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NOTA:
As setas indicam o movimento ascendente ou descendente na classificação do país ao longo do período 2010-2011 usando dados e metodologia consistentes, ao passo que um espaço em branco
indica que não houve alteração.

Relatórios do Desenvolvimento Humano Globais, Regionais e Nacionais

Relatórios do Desenvolvimento Humano: Os Relatórios do Desenvolvimento Humano globais anuais são publicados pelo 
PNUD desde 1990 como uma análise intelectualmente independente e empiricamente fundamentada das questões, das 
tendências, dos progressos e das políticas do desenvolvimento. Os recursos relacionados com o RDH de 2011 e Relatórios 
anteriores estão disponíveis em hdr.undp.org, incluindo textos completos e resumos nos principais idiomas da ONU, 
resumos de consultas e discussões em rede, a Série de Documentos de Investigação do Desenvolvimento Humano, 
boletins informativos do RDH e outros materiais de informação pública. Indicadores estatísticos, outras ferramentas de 
dados, mapas interactivos, �chas informativas dos países e recursos informativos adicionais associados aos Relatórios 
estão também disponíveis de forma gratuita no sítio web do RDH do PNUD.

Relatórios do Desenvolvimento Humano Regionais: Nas últimas duas décadas, foram produzidos mais de 40 Relatórios do 
Desenvolvimento Humano de âmbito regional editorialmente autónomos com o apoio dos gabinetes regionais do PNUD. 
Com análises e defesas de políticas frequentemente provocadoras, estes Relatórios analisaram questões tão críticas como 
as liberdades cívicas e a capacitação das mulheres nos Estados Árabes, a corrupção na região Ásia-Pací�co, o tratamento 
dos ciganos e de outras minorias na Europa Central e a distribuição desigual da riqueza na América Latina.

Relatórios do Desenvolvimento Humano Nacionais: Desde o lançamento do primeiro Relatório do Desenvolvimento 
Humano Nacional em 1992, foram produzidos RDH Nacionais em 140 países por equipas editoriais locais com o apoio 
do PNUD. Estes relatórios – dos quais foram publicados mais de 650 até à data – trazem uma perspectiva de desenvolvim-
ento humano às preocupações das políticas nacionais através de consultas e investigação geridas localmente. Os RDH 
nacionais centram-se frequentemente nas questões do género, da etnia ou das cisões rural-urbano para ajudar a identi�-
car desigualdades, medir o progresso e identi�car sinais prematuros de potenciais con�itos. Como estes relatórios se 
baseiam em necessidades e perspectivas nacionais, muitos tiveram uma in�uência signi�cativa sobre as políticas nacio-
nais, incluindo estratégias para a realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e outras prioridades do 
desenvolvimento humano.

Para mais informações sobre Relatórios do Desenvolvimento Humano nacionais e regionais, incluindo formação relacio-
nada e recursos de consulta, visite hdr.undp.org/en/nhdr/.

Relatórios do Desenvolvimento Humano 1990-2010
 2010 A Verdadeira Riqueza das Nações: Vias para o Desenvolvimento Humano
2009 Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e Desenvolvimento Humanos

2007/2008 Combater as Alterações Climáticas: Solidariedade Humana num Mundo Dividido
2006  A Água para lá da Escassez: Poder, Pobreza e a Crise Mundial da Água
2005  Cooperação Internacional numa Encruzilhada: Ajuda, Comércio e Segurança num Mundo Desigual
2004  Liberdade Cultural num Mundo Diversi�cado
2003  Objectivos de Desenvolvimento do Milénio: Um Pacto Entre Nações para Eliminar a Pobreza Humana
2002  Aprofundar a Democracia num Mundo Fragmentado
2001  Fazer as Novas Tecnologias Trabalhar para o Desenvolvimento Humano
2000  Direitos Humanos e Desenvolvimento Humano
1999  Globalização com Uma Face Humana
1998  Padrões de Consumo para o Desenvolvimento Humano
1997  Desenvolvimento Humano para Erradicar a Pobreza
1996  Crescimento Económico e Desenvolvimento Humano
1995  Género e Desenvolvimento Humano
1994  Novas Dimensões da Segurança Humana
1993  Participação das Pessoas
1992  Dimensões Globais do Desenvolvimento Humano
1991  Financiamento do Desenvolvimento Humanot
1990  Conceito e Medição do Desenvolvimento Humano

Para mais informações, visite:
http://hdr.undp.org

LEGENDA DOS PAÍSES

Classificação do IDH de 2011 e alteração na classificação de 2010 para 2011

O grande desafio do desenvolvimento do século XXI é a salvaguarda do direito das gerações de hoje e do futuro a 
vidas saudáveis e gratificantes. O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2011 oferece novos e importantes 
contributos para o diálogo global sobre este desafio, mostrando como a sustentabilidade está indissociavelmente 
ligada à equidade – a questões de imparcialidade e justiça social e de um maior acesso a melhor qualidade de vida. 

As previsões sugerem que o continuado insucesso na redução dos riscos ambientais graves e das crescentes 
desigualdades ameaça abrandar décadas de progresso sustentado da maioria pobre da população mundial – e até 
inverter a convergência global do desenvolvimento humano. O nosso notável progresso no desenvolvimento humano 
não pode continuar sem passos globais arrojados para a redução dos riscos ambientais e da desigualdade. Este 
Relatório identifica caminhos para que as pessoas, as comunidades locais, os países e a comunidade internacional 
promovam a sustentabilidade ambiental e a equidade de formas mutuamente reforçadoras.

Análises recentes mostram como os desequilíbrios de poder e as desigualdades de género ao nível nacional estão 
ligados à redução do acesso a água potável e saneamento melhorado, à degradação das terras e às doenças e 
mortes provocadas pela poluição do ar, amplificando os efeitos associados às disparidades do rendimento. As 
desigualdades de género também interagem com os resultados ambientais, agravando-os. Ao nível global, é 
frequente que as disposições governamentais enfraqueçam as vozes dos países em vias de desenvolvimento e 
excluam os grupos marginalizados.

Contudo, existem alternativas à desigualdade e à insustentabilidade. Os investimentos que melhoram a equidade (por 
exemplo, no acesso a energias renováveis, água e saneamento e nos cuidados de saúde reprodutiva) podem 
promover a sustentabilidade e o desenvolvimento humano. Responsabilização mais sólida e processos democráticos 
podem melhorar os resultados. As abordagens bem sucedidas baseiam-se na gestão comunitária, em instituições 
amplamente inclusivas e na atenção aos grupos desfavorecidos. Para além dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, o mundo precisa de um quadro de desenvolvimento que reflicta a equidade e a sustentabilidade. Este 
Relatório mostra que as abordagens que integram a equidade nas políticas e nos programas e que capacitam as 
pessoas para originar mudanças nas arenas legal e política são extremamente promissoras. 

O financiamento necessário para o desenvolvimento é muitas vezes superior à actual ajuda pública ao desenvolvim-
ento. Por exemplo, a despesa actual em fontes de energia com baixa emissão de carbono não atinge sequer os 2% da 
estimativa de necessidades mais baixa. Os fluxos financeiros têm de ser canalizados para os desafios críticos da 
insustentabilidade e da desigualdade. Embora os mecanismos de mercado e o financiamento privado sejam vitais, 
devem ser suportados e alavancados por investimento público pró-activo. A eliminação do défice de financiamento 
requer ideias inovadoras, coisa que este Relatório proporciona.

O Relatório também defende reformas para promover a equidade e a expressão. Temos uma responsabilidade colec-
tiva para com os menos privilegiados entre nós, actualmente e no futuro, em todo o mundo assegurar que o presente 
não seja inimigo do futuro. Este Relatório pode ajudar-nos a divisar os caminhos em diante. 

Este Relatório explora as ligações integrais entre a sustentabilidade ambiental e a equidade, revelando-as 
como sendo vitais para a expansão das liberdades humanas das pessoas da actualidade e das gerações 
futuras. O ponto de partida é que o notável progresso no desenvolvimento humano alcançado ao longo das 
últimas décadas, e documentado pelo Relatório do Desenvolvimento Humano, só pode continuar com 
medidas globais arrojadas para a redução dos riscos ambientais e da desigualdade. Identificamos caminhos 
para que as pessoas, as comunidades, os países e a comunidade internacional promovam a sustentabilidade 
ambiental e a equidade de formas mutuamente reforçadoras.

O diagrama da capa simboliza o modo como políticas diferentes podem ter implicações diferentes na 
sustentabilidade e na equidade. Sempre que estejam disponíveis, devemos preferir soluções que sejam boas 
para o ambiente ao mesmo tempo que promovem a equidade e o desenvolvimento humano. A busca conjunta 
da sustentabilidade e da equidade não obriga a que ambas se reforcem mutuamente. Em muitos casos, tal 
não acontecerá. Por vezes, a alternativa mais viável envolve compromissos entre sustentabilidade e 
equidade, exigindo uma ponderação explícita e cautelosa. Nenhum compromisso pode ser isolado das 
condições estruturais e institucionais de uma sociedade, pelo que devemos abordar as limitações subjacen-
tes e identificar as sinergias positivas entre a sustentabilidade e a equidade. Este Relatório visa não só 
encontrar sinergias positivas, mas também identificar formas de as desenvolver.
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Afeganistão 172 Etiópia 174 Níger 186
África do Sul 123 ↑ 1 Federação Russa 66 Nigéria 156 ↑ 1
Albânia 70 ↑ 1 Fiji 100 ↓ -3 Noruega 1
Alemanha 9 Filipinas 112 ↑ 1 Nova Zelândia 5
Andorra 32 Finlândia 22 Omã 89
Angola 148 França 20 Países Baixos 3
Antiga República Jugoslava da Macedónia 78 ↓ -2 Gabão 106 Palau 49
Antígua e Barbuda 60 ↑ 1 Gâmbia 168 Panamá 58 ↑ 1
Arábia Saudita 56 ↑ 2 Gana 135 ↑ 1 Papuásia-Nova Guiné 153 ↓ -1
Argélia 96 Geórgia 75 Paquistão 145
Argentina 45 ↑ 1 Granada 67 Paraguai 107
Arménia 86 Grécia 29 Peru 80 ↑ 1
Austrália 2 Guatemala 131 Polónia 39
Áustria 19 Guiana 117 ↑ 2 Portugal 41 ↓ -1
Azerbaijão 91 Guiné 178 Qatar 37
Bahamas 53 Guiné Equatorial 136 ↓ -1 Quénia 143 ↑ 1
Bangladesh 146 Guiné-Bissau 176 Quirguízia 126
Barain 42 Haiti 158 ↑ 1 Reino Unido 28
Barbados 47 Honduras 121 ↓ -1 República Centro-Africana 179
Bélgica 18 Hong Kong, China (RAE) 13 ↑ 1 República Checa 27
Belize 93 ↓ -1 Hungria 38 República Dominicana 98 ↑ 2
Benim 167 Iémen 154 Roménia 50
Bielorrússia 65 Índia 134 Ruanda 166
Bolívia, Estado Plurinacional da 108 Indonésia 124 ↑ 1 Salomão, Ilhas 142
Bósnia-Herzegovina 74 Irão, República Islâmica do 88 ↓ -1 Samoa 99
Botswana 118 ↓ -1 Iraque 132 Santa Lúcia 82
Brasil 84 ↑ 1 Irlanda 7 São Cristóvão e Névis 72
Brunei Darussalam 33 Islândia 14 ↓ -1 São Tomé e Príncipe 144 ↓ -1
Bulgária 55 ↑ 1 Israel 17 São Vicente e Granadinas 85 ↓ -1
Burkina Faso 181 Itália 24 Senegal 155
Burundi 185 Jamaica 79 ↓ -1 Serra Leoa 180
Butão 141 ↓ -1 Japão 12 Sérvia 59 1
Cabo Verde 133 Jordânia 95 ↓ -1 Seychelles 52
Camarões 150 ↑ 1 Kiribati 122 Singapura 26
Camboja 139 ↑ 2 Kuwait 63 ↓ -1 Síria, República Árabe 119 ↓ -1
Canadá 6 Laos, República Popular Democrática do 138 ↑ 1 Sri Lanka 97 ↑ 1
Cazaquistão 68 ↑ 1 Lesoto 160 Suazilândia 140 ↓ -2
Chade 183 ↓ -1 Letónia 43 Sudão 169
Chile 44 Líbano 71 ↓ -1 Suécia 10
China 101 Libéria 182 ↑ 1 Suíça 11
Chipre 31 Líbia 64 ↓ -10 Suriname 104
Colômbia 87 ↑ 1 Liechtenstein 8 Tailândia 103
Comores 163 Lituânia 40 ↑ 1 Tajiquistão 127
Congo 137 Luxemburgo 25 Tanzânia, República Unida da 152 ↑ 1
Congo, República Democrática do 187 Madagáscar 151 ↓ -2 Territórios Palestinianos Ocupados 114
Coreia, República da 15 Malásia 61 ↑ 3 Timor-Leste 147
Costa do Marfi m 170 Malawi 171 Togo 162
Costa Rica 69 ↓ -1 Maldivas 109 Tonga 90
Croácia 46 ↓ -1 Mali 175 Trindade e Tobago 62 ↑ 1
Cuba 51 Malta 36 Tunísia 94 ↓ -1
Dinamarca 16 Marrocos 130 Turquemenistão 102
Djibuti 165 ↓ -1 Maurícia 77 Turquia 92 ↑ 3
Dominica 81 ↓ -1 Mauritânia 159 ↓ -1 Ucrânia 76 ↑ 3
Egipto 113 ↓ -1 México 57 Uganda 161
El Salvador 105 Mianmar 149 ↑ 1 Uruguai 48
Emirados Árabes Unidos 30 Micronésia, Estados Federados da 116 Uzbequistão 115
Equador 83 Moçambique 184 Vanuatu 125 ↓ -2
Eritreia 177 Moldávia, República da 111 Venezuela, República Bolivariana da 73
Eslováquia 35 Mongólia 110 Vietname 128
Eslovénia 21 Montenegro 54 ↑ 1 Zâmbia 164 ↑ 1
Espanha 23 Namíbia 120 ↑ 1 Zimbabué 173
Estados Unidos da América 4 Nepal 157 ↓ -1
Estónia 34 Nicarágua 129
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Relatórios do Desenvolvimento Humano Globais, Regionais e Nacionais

Relatórios do Desenvolvimento Humano: Os Relatórios do Desenvolvimento Humano globais anuais são publicados pelo 
PNUD desde 1990 como uma análise intelectualmente independente e empiricamente fundamentada das questões, das 
tendências, dos progressos e das políticas do desenvolvimento. Os recursos relacionados com o RDH de 2011 e Relatórios 
anteriores estão disponíveis em hdr.undp.org, incluindo textos completos e resumos nos principais idiomas da ONU, 
resumos de consultas e discussões em rede, a Série de Documentos de Investigação do Desenvolvimento Humano, 
boletins informativos do RDH e outros materiais de informação pública. Indicadores estatísticos, outras ferramentas de 
dados, mapas interactivos, �chas informativas dos países e recursos informativos adicionais associados aos Relatórios 
estão também disponíveis de forma gratuita no sítio web do RDH do PNUD.

Relatórios do Desenvolvimento Humano Regionais: Nas últimas duas décadas, foram produzidos mais de 40 Relatórios do 
Desenvolvimento Humano de âmbito regional editorialmente autónomos com o apoio dos gabinetes regionais do PNUD. 
Com análises e defesas de políticas frequentemente provocadoras, estes Relatórios analisaram questões tão críticas como 
as liberdades cívicas e a capacitação das mulheres nos Estados Árabes, a corrupção na região Ásia-Pací�co, o tratamento 
dos ciganos e de outras minorias na Europa Central e a distribuição desigual da riqueza na América Latina.

Relatórios do Desenvolvimento Humano Nacionais: Desde o lançamento do primeiro Relatório do Desenvolvimento 
Humano Nacional em 1992, foram produzidos RDH Nacionais em 140 países por equipas editoriais locais com o apoio 
do PNUD. Estes relatórios – dos quais foram publicados mais de 650 até à data – trazem uma perspectiva de desenvolvim-
ento humano às preocupações das políticas nacionais através de consultas e investigação geridas localmente. Os RDH 
nacionais centram-se frequentemente nas questões do género, da etnia ou das cisões rural-urbano para ajudar a identi�-
car desigualdades, medir o progresso e identi�car sinais prematuros de potenciais con�itos. Como estes relatórios se 
baseiam em necessidades e perspectivas nacionais, muitos tiveram uma in�uência signi�cativa sobre as políticas nacio-
nais, incluindo estratégias para a realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio e outras prioridades do 
desenvolvimento humano.

Para mais informações sobre Relatórios do Desenvolvimento Humano nacionais e regionais, incluindo formação relacio-
nada e recursos de consulta, visite hdr.undp.org/en/nhdr/.

Relatórios do Desenvolvimento Humano 1990-2010
 2010 A Verdadeira Riqueza das Nações: Vias para o Desenvolvimento Humano
2009 Ultrapassar Barreiras: Mobilidade e Desenvolvimento Humanos

2007/2008 Combater as Alterações Climáticas: Solidariedade Humana num Mundo Dividido
2006  A Água para lá da Escassez: Poder, Pobreza e a Crise Mundial da Água
2005  Cooperação Internacional numa Encruzilhada: Ajuda, Comércio e Segurança num Mundo Desigual
2004  Liberdade Cultural num Mundo Diversi�cado
2003  Objectivos de Desenvolvimento do Milénio: Um Pacto Entre Nações para Eliminar a Pobreza Humana
2002  Aprofundar a Democracia num Mundo Fragmentado
2001  Fazer as Novas Tecnologias Trabalhar para o Desenvolvimento Humano
2000  Direitos Humanos e Desenvolvimento Humano
1999  Globalização com Uma Face Humana
1998  Padrões de Consumo para o Desenvolvimento Humano
1997  Desenvolvimento Humano para Erradicar a Pobreza
1996  Crescimento Económico e Desenvolvimento Humano
1995  Género e Desenvolvimento Humano
1994  Novas Dimensões da Segurança Humana
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1991  Financiamento do Desenvolvimento Humanot
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LEGENDA DOS PAÍSES

Classificação do IDH de 2011 e alteração na classificação de 2005 para 2011

O grande desafio do desenvolvimento do século XXI é a salvaguarda do direito das gerações de hoje e do futuro a 
vidas saudáveis e gratificantes. O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2011 oferece novos e importantes 
contributos para o diálogo global sobre este desafio, mostrando como a sustentabilidade está indissociavelmente 
ligada à equidade – a questões de imparcialidade e justiça social e de um maior acesso a melhor qualidade de vida. 

As previsões sugerem que o continuado insucesso na redução dos riscos ambientais graves e das crescentes 
desigualdades ameaça abrandar décadas de progresso sustentado da maioria pobre da população mundial – e até 
inverter a convergência global do desenvolvimento humano. O nosso notável progresso no desenvolvimento humano 
não pode continuar sem passos globais arrojados para a redução dos riscos ambientais e da desigualdade. Este 
Relatório identifica caminhos para que as pessoas, as comunidades locais, os países e a comunidade internacional 
promovam a sustentabilidade ambiental e a equidade de formas mutuamente reforçadoras.

Análises recentes mostram como os desequilíbrios de poder e as desigualdades de género ao nível nacional estão 
ligados à redução do acesso a água potável e saneamento melhorado, à degradação das terras e às doenças e 
mortes provocadas pela poluição do ar, amplificando os efeitos associados às disparidades do rendimento. As 
desigualdades de género também interagem com os resultados ambientais, agravando-os. Ao nível global, é 
frequente que as disposições governamentais enfraqueçam as vozes dos países em vias de desenvolvimento e 
excluam os grupos marginalizados.

Contudo, existem alternativas à desigualdade e à insustentabilidade. Os investimentos que melhoram a equidade (por 
exemplo, no acesso a energias renováveis, água e saneamento e nos cuidados de saúde reprodutiva) podem 
promover a sustentabilidade e o desenvolvimento humano. Responsabilização mais sólida e processos democráticos 
podem melhorar os resultados. As abordagens bem sucedidas baseiam-se na gestão comunitária, em instituições 
amplamente inclusivas e na atenção aos grupos desfavorecidos. Para além dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, o mundo precisa de um quadro de desenvolvimento que reflicta a equidade e a sustentabilidade. Este 
Relatório mostra que as abordagens que integram a equidade nas políticas e nos programas e que capacitam as 
pessoas para originar mudanças nas arenas legal e política são extremamente promissoras. 

O financiamento necessário para o desenvolvimento é muitas vezes superior à actual ajuda pública ao desenvolvim-
ento. Por exemplo, a despesa actual em fontes de energia com baixa emissão de carbono não atinge sequer os 2% da 
estimativa de necessidades mais baixa. Os fluxos financeiros têm de ser canalizados para os desafios críticos da 
insustentabilidade e da desigualdade. Embora os mecanismos de mercado e o financiamento privado sejam vitais, 
devem ser suportados e alavancados por investimento público pró-activo. A eliminação do défice de financiamento 
requer ideias inovadoras, coisa que este Relatório proporciona.

O Relatório também defende reformas para promover a equidade e a expressão. Temos uma responsabilidade colec-
tiva para com os menos privilegiados entre nós, actualmente e no futuro, em todo o mundo assegurar que o presente 
não seja inimigo do futuro. Este Relatório pode ajudar-nos a divisar os caminhos em diante. 

Este Relatório explora as ligações integrais entre a sustentabilidade ambiental e a equidade, revelando-as 
como sendo vitais para a expansão das liberdades humanas das pessoas da actualidade e das gerações 
futuras. O ponto de partida é que o notável progresso no desenvolvimento humano alcançado ao longo das 
últimas décadas, e documentado pelo Relatório do Desenvolvimento Humano, só pode continuar com 
medidas globais arrojadas para a redução dos riscos ambientais e da desigualdade. Identificamos caminhos 
para que as pessoas, as comunidades, os países e a comunidade internacional promovam a sustentabilidade 
ambiental e a equidade de formas mutuamente reforçadoras.

O diagrama da capa simboliza o modo como políticas diferentes podem ter implicações diferentes na 
sustentabilidade e na equidade. Sempre que estejam disponíveis, devemos preferir soluções que sejam boas 
para o ambiente ao mesmo tempo que promovem a equidade e o desenvolvimento humano. A busca conjunta 
da sustentabilidade e da equidade não obriga a que ambas se reforcem mutuamente. Em muitos casos, tal 
não acontecerá. Por vezes, a alternativa mais viável envolve compromissos entre sustentabilidade e 
equidade, exigindo uma ponderação explícita e cautelosa. Nenhum compromisso pode ser isolado das 
condições estruturais e institucionais de uma sociedade, pelo que devemos abordar as limitações subjacen-
tes e identificar as sinergias positivas entre a sustentabilidade e a equidade. Este Relatório visa não só 
encontrar sinergias positivas, mas também identificar formas de as desenvolver.
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Afeganistão 172 Etiópia 174 Níger 186
África do Sul 123 ↑ 1 Federação Russa 66 Nigéria 156 ↑ 1
Albânia 70 ↑ 1 Fiji 100 ↓ -3 Noruega 1
Alemanha 9 Filipinas 112 ↑ 1 Nova Zelândia 5
Andorra 32 Finlândia 22 Omã 89
Angola 148 França 20 Países Baixos 3
Antiga República Jugoslava da Macedónia 78 ↓ -2 Gabão 106 Palau 49
Antígua e Barbuda 60 ↑ 1 Gâmbia 168 Panamá 58 ↑ 1
Arábia Saudita 56 ↑ 2 Gana 135 ↑ 1 Papuásia-Nova Guiné 153 ↓ -1
Argélia 96 Geórgia 75 Paquistão 145
Argentina 45 ↑ 1 Granada 67 Paraguai 107
Arménia 86 Grécia 29 Peru 80 ↑ 1
Austrália 2 Guatemala 131 Polónia 39
Áustria 19 Guiana 117 ↑ 2 Portugal 41 ↓ -1
Azerbaijão 91 Guiné 178 Qatar 37
Bahamas 53 Guiné Equatorial 136 ↓ -1 Quénia 143 ↑ 1
Bangladesh 146 Guiné-Bissau 176 Quirguízia 126
Barain 42 Haiti 158 ↑ 1 Reino Unido 28
Barbados 47 Honduras 121 ↓ -1 República Centro-Africana 179
Bélgica 18 Hong Kong, China (RAE) 13 ↑ 1 República Checa 27
Belize 93 ↓ -1 Hungria 38 República Dominicana 98 ↑ 2
Benim 167 Iémen 154 Roménia 50
Bielorrússia 65 Índia 134 Ruanda 166
Bolívia, Estado Plurinacional da 108 Indonésia 124 ↑ 1 Salomão, Ilhas 142
Bósnia-Herzegovina 74 Irão, República Islâmica do 88 ↓ -1 Samoa 99
Botswana 118 ↓ -1 Iraque 132 Santa Lúcia 82
Brasil 84 ↑ 1 Irlanda 7 São Cristóvão e Névis 72
Brunei Darussalam 33 Islândia 14 ↓ -1 São Tomé e Príncipe 144 ↓ -1
Bulgária 55 ↑ 1 Israel 17 São Vicente e Granadinas 85 ↓ -1
Burkina Faso 181 Itália 24 Senegal 155
Burundi 185 Jamaica 79 ↓ -1 Serra Leoa 180
Butão 141 ↓ -1 Japão 12 Sérvia 59 1
Cabo Verde 133 Jordânia 95 ↓ -1 Seychelles 52
Camarões 150 ↑ 1 Kiribati 122 Singapura 26
Camboja 139 ↑ 2 Kuwait 63 ↓ -1 Síria, República Árabe 119 ↓ -1
Canadá 6 Laos, República Popular Democrática do 138 ↑ 1 Sri Lanka 97 ↑ 1
Cazaquistão 68 ↑ 1 Lesoto 160 Suazilândia 140 ↓ -2
Chade 183 ↓ -1 Letónia 43 Sudão 169
Chile 44 Líbano 71 ↓ -1 Suécia 10
China 101 Libéria 182 ↑ 1 Suíça 11
Chipre 31 Líbia 64 ↓ -10 Suriname 104
Colômbia 87 ↑ 1 Liechtenstein 8 Tailândia 103
Comores 163 Lituânia 40 ↑ 1 Tajiquistão 127
Congo 137 Luxemburgo 25 Tanzânia, República Unida da 152 ↑ 1
Congo, República Democrática do 187 Madagáscar 151 ↓ -2 Territórios Palestinianos Ocupados 114
Coreia, República da 15 Malásia 61 ↑ 3 Timor-Leste 147
Costa do Marfi m 170 Malawi 171 Togo 162
Costa Rica 69 ↓ -1 Maldivas 109 Tonga 90
Croácia 46 ↓ -1 Mali 175 Trindade e Tobago 62 ↑ 1
Cuba 51 Malta 36 Tunísia 94 ↓ -1
Dinamarca 16 Marrocos 130 Turquemenistão 102
Djibuti 165 ↓ -1 Maurícia 77 Turquia 92 ↑ 3
Dominica 81 ↓ -1 Mauritânia 159 ↓ -1 Ucrânia 76 ↑ 3
Egipto 113 ↓ -1 México 57 Uganda 161
El Salvador 105 Mianmar 149 ↑ 1 Uruguai 48
Emirados Árabes Unidos 30 Micronésia, Estados Federados da 116 Uzbequistão 115
Equador 83 Moçambique 184 Vanuatu 125 ↓ -2
Eritreia 177 Moldávia, República da 111 Venezuela, República Bolivariana da 73
Eslováquia 35 Mongólia 110 Vietname 128
Eslovénia 21 Montenegro 54 ↑ 1 Zâmbia 164 ↑ 1
Espanha 23 Namíbia 120 ↑ 1 Zimbabué 173
Estados Unidos da América 4 Nepal 157 ↓ -1
Estónia 34 Nicarágua 129

↑
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Prefácio

Em Junho de 2012, os líderes mundiais reunir-se-ão no Rio de Janeiro para procurar obter um 
novo consenso sobre medidas globais para a salvaguarda do futuro do planeta e do direito das 
gerações futuras, em todos os lugares, a uma vida saudável e gratificante. Este é o grande desafio 
do desenvolvimento para o século XXI. 

O Relatório do Desenvolvimento Humano de 2011 oferece novos e importantes contributos para 
o diálogo global sobre este desafio, mostrando como a sustentabilidade está indissociavelmente 
ligada às questões básicas da equidade – ou seja, a problemas de imparcialidade e justiça social 
e de um maior acesso a melhor qualidade de vida. A sustentabilidade não é, de modo exclusivo 
ou mesmo essencial, uma questão ambiental, tal como este Relatório tão persuasivamente 
defende. Tem fundamentalmente a ver com a forma como decidimos viver as nossas vidas, com a 
consciência de que tudo o que fazemos tem consequências para os 7 mil milhões de pessoas que 
nos rodeiam actualmente, bem como para os milhares de milhões que se seguirão nos séculos 
vindouros.

É vital compreender as ligações entre a sustentabilidade ambiental e a equidade se 
quisermos expandir as liberdades humanas das gerações actuais e futuras. O notável progresso 
do desenvolvimento humano ao longo das últimas décadas, documentado pelos Relatórios 
do Desenvolvimento Humano globais, só pode continuar com medidas globais arrojadas para 
a redução dos riscos ambientais e da desigualdade. Este Relatório identifica caminhos para 
que as pessoas, as comunidades locais, os países e a comunidade internacional promovam a 
sustentabilidade ambiental e a equidade de formas mutuamente reforçadoras.

Nos 176 países e territórios onde o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
trabalha diariamente, muitas pessoas desfavorecidas suportam um duplo fardo de privações. São 
mais vulneráveis aos efeitos mais amplos da degradação ambiental, devido a pressões mais fortes e 
a menos meios para as enfrentar. Têm também de lidar com as ameaças ao seu ambiente imediato 
decorrentes da poluição do ar interior, da água suja e do saneamento rudimentar. As previsões 
sugerem que o continuado insucesso na redução dos riscos ambientais graves e das crescentes 
desigualdades sociais ameaça abrandar décadas de progresso sustentado da maioria pobre da 
população mundial – e até inverter a convergência global do desenvolvimento humano.

As grandes disparidades de poder dão forma a estes padrões. Análises recentes mostram como 
os desequilíbrios de poder e as desigualdades de género ao nível nacional estão ligados à redução 
do acesso a água potável e saneamento melhorado, à degradação das terras e às mortes provocadas 
pela poluição do ar interior e exterior, amplificando os efeitos associados às disparidades do 
rendimento. As desigualdades de género também interagem com os resultados ambientais, 
agravando-os. Ao nível global, é frequente que as disposições governamentais enfraqueçam as 
vozes dos países em vias de desenvolvimento e excluam os grupos marginalizados.

Contudo, existem alternativas à desigualdade e à insustentabilidade. O crescimento 
impulsionado pelo consumo de combustíveis fósseis não é um pré-requisito para uma vida melhor 
em termos de desenvolvimento humano mais gerais. Os investimentos que melhoram a equidade 
(por exemplo, no acesso a energias renováveis, água e saneamento e nos cuidados de saúde 
reprodutiva) podem promover a sustentabilidade e o desenvolvimento humano. Responsabilização 
mais sólida e processos democráticos, em parte através do apoio a uma sociedade civil e a meios 
de comunicação social mais activos, também podem melhorar os resultados. As abordagens bem 
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sucedidas baseiam-se numa gestão comunitária, em instituições inclusivas que prestam especial 
atenção aos grupos desfavorecidos e em abordagens transversais que coordenam os orçamentos e 
os mecanismos entre organismos governamentais e parceiros do desenvolvimento.

Para além dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, o mundo precisa de um quadro 
de desenvolvimento pós-2015 que reflicta equidade e sustentabilidade; a iniciativa Rio+20 
destaca-se como uma oportunidade fundamental para alcançar um entendimento partilhado 
quanto ao modo de avançar. Este Relatório mostra que as abordagens que integram a equidade 
nas políticas e nos programas e que capacitam as pessoas para originar mudanças nas arenas legal 
e política são extremamente promissoras. Experiências nacionais crescentes em todo o mundo 
demonstraram o potencial destas abordagens para gerar e captar sinergias positivas.

O financiamento necessário para o desenvolvimento – incluindo a protecção ambiental e 
social – terá de ser muitas vezes superior à actual ajuda pública ao desenvolvimento. A despesa 
actual em fontes de energia com baixa emissão de carbono, por exemplo, é de apenas 1,6% da 
estimativa de necessidades mais baixa, enquanto que a despesa em adaptação e atenuação das 
alterações climáticas é de cerca de 11% das necessidades estimadas. A esperança reside no novo 
clima financeiro. Embora os mecanismos de mercado e o financiamento privado sejam vitais, 
devem ser suportados e alavancados por investimento público pró-activo. A eliminação do défice 
de financiamento requer ideias inovadoras, coisa que este Relatório proporciona.

Para além da angariação de novas fontes de fundos para enfrentar as prementes ameaças 
ambientais de forma equitativa, o Relatório defende reformas que promovam a equidade 
e a expressão. Os fluxos financeiros têm de ser canalizados para os desafios críticos da 
insustentabilidade e da desigualdade, e não para a exacerbação das disparidades existentes.

O provimento de oportunidades e opções para todos é o objectivo central do desenvolvi-
mento humano. Temos uma responsabilidade colectiva para com os menos privilegiados entre 
nós, actualmente e no futuro, em todo o mundo – e o imperativo moral de assegurar que o pre-
sente não seja inimigo do futuro. Este Relatório pode ajudar-nos a divisar o caminho em diante.

Helen Clark 
Administradora 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

As recomendações de análise e de políticas mencionadas no Relatório não reflectem necessariamente as perspectivas do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento ou do seu Conselho Executivo. O Relatório é uma publicação independente 

encomendada pelo PNUD.  A investigação e a redacção do Relatório são um esforço colaborativo da equipa do Relatório do 

Desenvolvimento Humano e de um grupo de conselheiros eminentes liderados por Jeni Klugman,  Directora do Gabinete do 

Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Este é o meu terceiro e último ano na direcção do Relatório do Desenvolvimento Humano global, 
o qual, como sempre, constituiu um enorme esforço colaborativo. O esforço árduo e a dedicação 
da equipa do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano constituem a base do trabalho, 
apoiado por um leque muito mais amplo de investigadores, patronos e funcionários cujos empenho 
e visão são igualmente vitais para o nosso sucesso.

Um painel académico de aconselhamento proporcionou orientação valiosa, pela qual agradeço 
a Bina Agarwal, Sabina Alkire, Anthony Atkinson, Tariq Banuri, François Bourguignon, William 
Easterly, Daniel Esty, Sakiko Fukuda-Parr, Enrico Giovannini, Stephany Griffith-Jones, Brian 
Hammond, Geoffrey Heal, Cesar Hidalgo, Richard Jolly, Gareth Jones, Martin Khor, Mwangi S. 
Kimenyi, Adil Najam, Eric Neumayer, Michael Noble, José Antonio Ocampo, Marcio Pochmann, 
Henry Richardson, Ingrid Robeyns, José Salazar-Xirinachs, Frances Stewart, Pavan Sukhdev, 
Miguel Székely, Dennis Trewin, Leonardo Villar e Tarik Yousef.

Um painel de aconselhamento estatístico reconstituído, formado por estatistas oficiais e peritos 
académicos, proporcionou excelentes conselhos sobre a metodologia e as fontes de dados relacionadas 
com a família de índices do desenvolvimento humano: Anthony Atkinson, Grace Bediako, Dato’ 
Hajan Wan Ramlah Wan Abd. Raof, Haishan Fu, Enrico Giovannini, Peter Harper, Gareth Jones, 
Irena Krizman, Charles Leyeka Lufumpa, Michael Noble, Eduardo Nunes, Marcio Pochmann, Eric 
Swanson e Miguel Székely. De um modo mais geral, a Comissão de Estatística da Organização das 
Nações Unidas providenciou comentários úteis de Estados-Membros. 

Foi efectuada uma extensa série de consultas que envolveu cerca de 500 investigadores, 
patronos da sociedade civil, profissionais do desenvolvimento e responsáveis políticos de todo o 
mundo. Realizaram-se vinte e seis eventos entre Fevereiro de 2010 e Setembro de 2011 – em Amã, 
Bamako, Banguecoque, Bona, Copenhaga, Dubai, Genebra, Kigali, Ljubljana, Londres, Nairobi, 
Nova Deli, Nova Iorque, Paris, Pequim, Quito e San José – com o apoio dos gabinetes nacionais e 
regionais do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Também agradeço 
reconhecidamente o apoio das instituições parceiras, listadas em http://hdr.undp.org/en/reports/
global/hdr2011/consultations.

A investigação contextual, solicitada em relação a um leque de questões temáticas, está disponível 
online na nossa série de Documentos de Investigação do Desenvolvimento Humano e listada em 
Bibliographia. Agradeço especialmente a Sabina Alkire e à Iniciativa Pobreza e Desenvolvimento 
Humano de Oxford pela colaboração e pelos esforços continuados no sentido de melhorar a nossa 
medição da pobreza multidimensional.
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1Síntese

Síntese

O Relatório deste ano é dedicado ao desafio do 
progresso sustentável e equitativo. Uma dupla 
perspectiva demonstra de que forma a degrada-
ção ambiental intensifica a desigualdade através de 
impactos adversos em pessoas que já se encontram 
em situação desfavorecida e como as desigualdades 
no desenvolvimento humano agravam a degrada-
ção ambiental. 

O desenvolvimento humano, que consiste em 
alargar as escolhas das pessoas, baseia-se na parti-
lha dos recursos naturais. A promoção do desen-
volvimento humano exige rever a sustentabilidade, 
tanto a nível local, como nacional e global, o que 
pode, e deve, ser realizado através de meios simulta-
neamente equitativos e promotores da capacitação. 

Procuramos assegurar que as aspirações por 
uma vida melhor das pessoas mais pobres sejam 
plenamente consideradas rumo a uma melhor sus-
tentabilidade ambiental. E destacamos caminhos 
que permitam que as pessoas, as comunidades, os 
países e a comunidade internacional promovam a 
sustentabilidade e a equidade de forma a que estas 
se reforcem mutuamente.

Porquê sustentabilidade 
e equidade?

A abordagem do desenvolvimento humano tem 
uma pertinência permanente para darmos sen-
tido ao nosso mundo e respondermos aos desafios 
actuais e futuros. O Relatório do Desenvolvimento 
Humano (RDH) do ano passado, que comemorava 
o seu 20.º aniversário, celebrou o conceito de desen-
volvimento humano, sublinhando de que forma a 
equidade, a capacitação e a sustentabilidade alar-
gam as escolhas das pessoas. Ao mesmo tempo, des-
tacava desafios inerentes, demonstrando que estes 
aspectos-chave do desenvolvimento humano nem 
sempre estão de mãos dadas.

A justificação da consideração 
conjunta da sustentabilidade e da 
equidade
Este ano, analisamos as intersecções entre sus-
tentabilidade ambiental e equidade, que são fun-
damentalmente semelhantes na sua preocupação 
pela justiça distributiva. Valorizamos a sustentabi-
lidade porque as gerações futuras devem ter, pelo 
menos, as mesmas possibilidades que as pessoas 
da época actual. De igual modo, todos os proces-
sos não equitativos são injustos: as hipóteses de as 
pessoas levarem vidas melhores não devem ser res-
tringidas por factores alheios ao seu controlo. As 
desigualdades são especialmente injustas quando 
grupos específicos, quer devido ao género, raça ou 
local de nascimento, enfrentam sistematicamente 
situações de desfavorecimento. 

Há mais de uma década, Sudhir Anand e 
Amartya Sen defenderam a consideração conjunta 
da sustentabilidade e da equidade. “Seria uma gros-
seira violação do princípio universalista”, declara-
ram, “se nos tornássemos obcecados pela equidade 
intergeracional sem, ao mesmo tempo, considerar 
o problema da equidade intrageracional” (ênfase 
no original). Ideias semelhantes emergiram do 
Relatório da Comissão Brundtland de 1987 e de 
uma série de declarações internacionais, desde a de 
Estocolmo, em 1972, à de Joanesburgo, em 2002. 
Hoje, no entanto, muitos debates sobre a susten-
tabilidade negligenciam a igualdade, tratando-a 
como um aspecto separado e não relacionado. Esta 
perspectiva é incompleta e contraproducente.

Algumas definições-chave
O desenvolvimento humano consiste no alarga-
mento das liberdades e capacidades das pessoas 
para viverem vidas que valorizam e que têm moti-
vos para valorizar. Trata-se de alargar as escolhas. 
As liberdades e capacidades constituem uma noção 
mais alargada do que a de necessidades básicas. 
Muitos fins são necessários para uma “boa vida”, 
fins que podem ser valiosos tanto intrínseca como 
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O desenvolvimento 

humano sustentável 

constitui o alargamento 

das liberdades 

substantivas das pessoas 

do mundo actual, ao 

mesmo tempo que 

se envidam esforços 

razoáveis para evitar o 

risco de comprometer 

seriamente as das 

gerações futuras

fundamentalmente – podemos valorizar a biodi-
versidade, por exemplo, ou a beleza natural, inde-
pendentemente da sua contribuição para os nossos 
padrões de vida.

Os grupos desfavorecidos constituem um 
tema central do desenvolvimento humano. Neles 
se incluem as pessoas do futuro que sofrerão as con-
sequências mais graves dos riscos decorrentes das 
nossas actividades actuais. Preocupamo-nos não 
apenas com o que acontece em média ou no cená-
rio mais provável, mas também com o que acontece 
nos cenários menos prováveis, mas ainda assim pos-
síveis, em especial quando os eventos são catastrófi-
cos para pessoas pobres e vulneráveis.

Os debates sobre o que a sustentabilidade 
ambiental significa concentram-se frequentemente 
sobre o facto de o capital produzido pelo homem 
poder substituir os recursos naturais – ou se a cria-
tividade humana conseguirá diminuir as ameaças 
aos recursos naturais, como aconteceu no passado. 
Se tal será possível no futuro ainda não se sabe e, 
em combinação com o risco de catástrofe, favo-
rece a posição de preservação dos recursos naturais 
básicos e do fluxo associado de serviços ecológi-
cos. Esta perspectiva está também em harmonia 
com as abordagens do desenvolvimento baseadas 
nos direitos humanos. O desenvolvimento humano 
sustentável constitui o alargamento das liberdades 
substantivas das pessoas do mundo actual, ao mesmo 
tempo que se envidam esforços razoáveis para evitar 
o risco de comprometer seriamente as das gerações 
futuras. Um debate público fundamentado, vital 
para definir os riscos que uma sociedade está dis-
posta a aceitar, é crucial para esta ideia.

A tentativa conjunta de alcançar o desenvol-
vimento sustentável e a equidade não exige que 
ambos se reforcem sempre mutuamente. Em mui-
tos casos, terá de haver soluções de compromisso. 
As medidas para melhorar o ambiente podem exer-
cer efeitos adversos na equidade, como, por exem-
plo, se restringirem o crescimento económico nos 
países em desenvolvimento. Este Relatório ilustra 
os tipos de impactos conjuntos que as políticas 
poderiam exercer, não deixando de reconhecer que 
estes não se aplicam universalmente e sublinhando 
que o contexto é fundamental.

O enquadramento apela a uma atenção espe-
cial à identificação de sinergias positivas e à consi-
deração de soluções de compromisso. Investigamos 
de que forma as sociedades podem implementar 

soluções de triplo benefício que favoreçam a sus-
tentabilidade, a equidade e o desenvolvimento 
humano.

Padrões e tendências, 
progresso e perspectivas

É cada vez mais evidente a generalizada degradação 
ambiental em todo o mundo e a potencial deterio-
ração. Devido ao facto de a extensão das mudanças 
futuras ser incerta, analisamos uma série de previ-
sões e ponderamos os dados relativos ao desenvol-
vimento humano.

O nosso ponto de partida, e um dos temas cen-
trais do RDH de 2010, é o enorme progresso regis-
tado no desenvolvimento humano ao longo das 
últimas décadas, mas com três reservas:
•	 O crescimento dos rendimentos tem estado 

associado à deterioração em indicadores 
ambientais fundamentais, como as emissões 
de dióxido de carbono, a qualidade do solo e 
da água e a cobertura florestal.

•	 A distribuição de rendimentos agravou-se a 
nível nacional em grande parte do mundo, 
mesmo levando em conta a redução das dis-
paridades em termos de progressos em saúde 
e educação.

•	 Ainda que a capacitação tenda a acompanhar, 
em média, um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) crescente, verifica-se uma 
variação considerável nesta relação.
As simulações realizadas para este Relatório 

sugerem que, em 2050, o IDH seria 8% inferior 
relativamente à base de referência num cenário de 
“desafio ambiental”, que capta os efeitos adver-
sos do aquecimento global na produção agrícola, 
no acesso a água potável e melhor saneamento e 
na poluição (e 12% inferior no Sul da Ásia e na 
África Subsariana). Num cenário de “catástrofe 
ambiental” ainda mais adverso, que antevê uma 
vasta desflorestação e degradação do solo, redu-
ções dramáticas da biodiversidade e uma aceleração 
dos fenómenos climáticos extremos, o IDH global 
seria aproximadamente 15% inferior à base de refe-
rência prevista. 

Se não fizermos nada para deter ou inverter as 
tendências actuais, o cenário de catástrofe ambien-
tal conduz a um ponto de viragem antes de 2050 
nos países em desenvolvimento – a sua conver-
gência com os países ricos em termos de progresso 
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Quando a ligação entre o 

ambiente e a qualidade 

de vida é directa, tal 

como acontece com a 

poluição, os progressos 

ambientais são 

frequentemente mais 

significativos nos países 

desenvolvidos; quando 

as ligações são mais 

difusas, o desempenho 

é muito mais fraco

no IDH ao longo das últimas décadas começa a 
inverter-se.

Estas previsões sugerem que, em muitos casos, 
os mais desfavorecidos suportam e continuarão a 
suportar as repercussões da deterioração ambien-
tal, ainda que pouco contribuam para o problema. 
Por exemplo, os países com um IDH baixo foram 
os que menos contribuíram para as alterações cli-
máticas globais, mas sofreram a maior perda de pre-
cipitação e o maior aumento na sua variabilidade, 
com repercussões na produção agrícola e nos meios 
de subsistência.

As emissões per capita são muito mais eleva-
das nos países desenvolvidos do que nos países em 
desenvolvimento devido ao maior número de acti-
vidades com utilização intensiva de energia, como 
condução de automóveis, arrefecimento e aqueci-
mento de casas e escritórios e consumo de produ-
tos alimentares transformados e embalados. Uma 
pessoa num país com um IDH muito elevado é 
responsável, em média, por mais do quádruplo das 
emissões de dióxido de carbono e cerca do dobro 
das emissões de metano e óxido nitroso do que uma 
pessoa num país com um IDH baixo, médio ou ele-
vado – e cerca de 30 vezes mais emissões de dióxido 
de carbono do que uma pessoa que vive num país 
com um IDH baixo. O cidadão britânico médio 
é responsável por igual quantidade de emissões 
de gases com efeito de estufa em dois meses que 
uma pessoa de um país com um IDH baixo gera ao 
longo de um ano. E um cidadão médio do Qatar, 
o país com o maior volume de emissões per capita, 
fá-lo em apenas 10 dias, embora este valor reflicta 
tanto o consumo como a produção que é consu-
mida fora do país.

Apesar de três quartos do crescimento das 
emissões desde 1970 provirem de países com um 
IDH baixo, médio e elevado, os níveis globais de 
gases com efeito de estufa mantêm-se muito mais 
significativos nos países com um IDH muito ele-
vado. E isto sem falar da deslocalização da produ-
ção com utilização intensiva de carvão para os paí-
ses mais pobres, cuja produção é maioritariamente 
exportada para os países ricos. 

Em todo o mundo, o crescimento do IDH 
tem estado associado à degradação ambiental, 
embora os prejuízos possam ser em grande medida 
relacionados com o crescimento económico. Os 
países com rendimentos mais altos geralmente 
apresentam emissões mais elevadas de dióxido de 

carbono per capita. Contudo, a nossa análise não 
revela qualquer associação entre as emissões e as 
componentes de saúde e educação do IDH. Este 
resultado é intuitivo: as actividades que emitem 
dióxido de carbono para a atmosfera são as que 
estão associadas à produção de bens, não à pres-
tação de serviços de saúde e de educação. Estes 
resultados demonstram também a natureza não 
linear da relação entre as emissões de dióxido de 
carbono e as componentes do IDH: existe uma 
relação ténue ou inexistente num IDH baixo, mas 
à medida que o IDH cresce é atingido um “ponto 
de viragem”, para além do qual se observa uma 
forte correlação positiva entre as emissões de dió-
xido de carbono e o rendimento.

Os países com avanços mais rápidos no IDH 
registaram também aumentos mais rápidos nas 
emissões de dióxido de carbono. Estas alterações 
ao longo do tempo, mais do que a relação apresen-
tada na imagem, destacam o que se pode esperar no 
futuro como resultado do desenvolvimento actual. 
Mais uma vez, as alterações no rendimento impul-
sionam a tendência.

No entanto, estas relações não se aplicam a 
todos os indicadores ambientais. A nossa análise 
detectou apenas uma fraca correlação positiva 
entre o IDH e a desflorestação, por exemplo. Por 
que motivo as emissões de dióxido de carbono dife-
rem de outras ameaças ambientais? Sugerimos que, 
quando a ligação entre o ambiente e a qualidade de 
vida é directa, tal como acontece com a poluição, 
os progressos ambientais são frequentemente mais 
significativos nos países desenvolvidos; quando as 
ligações são mais difusas, o desempenho é muito 
mais fraco. Analisando a relação entre os riscos 
ambientais e o IDH, observam-se três conclusões 
gerais:
•	 As privações ambientais das famílias, como a 

poluição do ar interior e o acesso inadequado 
a água potável e melhor saneamento, são mais 
acentuadas em níveis mais baixos do IDH e 
diminuem à medida que o IDH aumenta.

•	 Os riscos ambientais com efeitos comunitários, 
como a poluição do ar urbano, parecem crescer 
e depois diminuir com o desenvolvimento; há 
quem sugira que esta relação é descrita por uma 
curva em U invertida.

•	 Os riscos ambientais com efeitos globais, desig-
nadamente as emissões de gases com efeito de 
estufa, aumentam com o IDH, geralmente.
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As tendências 

ambientais ao longo 

das últimas décadas 

demonstram uma 

deterioração em 

diversas frentes, com 

repercussões adversas 

no desenvolvimento 

humano, especialmente 

para os milhões de 

pessoas que dependem 

directamente dos 

recursos naturais para 

a sua subsistência

O IDH por si só não constitui o verdadeiro 
catalisador destas transições. Os rendimentos e 
o crescimento económico explicam em grande 
parte as emissões, mas a relação também não é 
determinista. E interacções complexas entre for-
ças mais vastas alteram os padrões do risco. Por 
exemplo, o comércio internacional permite que 
os países subcontratem a produção de bens que 
degradam o ambiente; a utilização comercial em 
larga escala de recursos naturais exerce impactos 
diferentes dos associados à exploração dos meios 
de subsistência; e os perfis ambientais urbano e 
rural são diferentes. E, como iremos ver, as polí-
ticas e o contexto político têm uma importância 
fundamental.

Consequentemente, os padrões não são ine-
vitáveis. Vários países alcançaram progressos sig-
nificativos tanto no IDH como na equidade e na 
sustentabilidade ambiental. Em linha com a nossa 
concentração nas sinergias positivas, propomos 
uma estratégia multidimensional que identifique os 
países que alcançaram melhores resultados do que 
os seus congéneres regionais na promoção da equi-
dade, aumento do IDH, redução da poluição do ar 
interior ao nível das famílias e aumento do acesso 
a água potável e que obtêm os melhores desempe-
nhos a nível regional e global na sustentabilidade 
ambiental. A sustentabilidade ambiental é calcu-
lada tendo em conta as emissões de gases com efeito 
de estufa, a utilização da água e a desflorestação. Os 
resultados são mais ilustrativos do que indicativos 
devido à fragmentação dos dados e a outras ques-
tões relativas à comparabilidade. Apenas um país, 
a Costa Rica, ultrapassa a sua mediana regional em 
todos os critérios, ao passo que os outros três paí-
ses mais bem classificados apresentam assimetrias 
ao longo das várias dimensões. A Suécia destaca-se 
pela sua elevada taxa de reflorestação em compara-
ção com as médias regionais e globais.

A nossa lista revela que, na comparação entre 
regiões, fases de desenvolvimento e características 
estruturais, os países podem promulgar políticas 
promotoras da sustentabilidade ambiental, da 
equidade e dos aspectos-chave do desenvolvimento 
humano captados no IDH. Analisamos os tipos de 
políticas e programas associados ao sucesso, não 
deixando de sublinhar a importância das condi-
ções locais e do contexto.

De uma maneira geral, contudo, as tendên-
cias ambientais ao longo das últimas décadas 

demonstram uma deterioração em diversas fren-
tes, com repercussões adversas no desenvolvimento 
humano, especialmente para os milhões de pessoas 
que dependem directamente dos recursos naturais 
para a sua subsistência.
•	 A nível global, quase 40% da terra apresenta-se 

degradada devido à erosão dos solos, diminui-
ção da fertilidade e sobrepastoreio. A produti-
vidade da terra está a diminuir, com uma perda 
de rendimento prevista que chega aos 50% nos 
cenários mais negativos.

•	 A agricultura representa 70% a 85% da utili-
zação de água e prevê-se que 20% da produção 
global de cereais utilize a água de forma insus-
tentável, ameaçando o futuro crescimento 
agrícola.

•	 A desflorestação é um desafio de peso. Entre 
1990 e 2010, a América Latina e Caraíbas e a 
África subsariana sofreram as maiores perdas 
florestais, seguidas pelos Estados árabes. As 
outras regiões testemunharam ganhos ligeiros 
na cobertura florestal.

•	 A desertificação ameaça as terras áridas, que 
albergam cerca de um terço da população 
mundial. Algumas zonas mostram-se parti-
cularmente vulneráveis, designadamente a 
África Subsariana, onde as terras áridas são 
altamente sensíveis e a capacidade de adapta-
ção é baixa.
Prevê-se que os factores ambientais adversos 

provoquem um aumento dos preços dos produtos 
alimentares a nível mundial em 30% a 50% em 
termos reais nas próximas décadas e que façam 
crescer a volatilidade dos preços, com graves reper-
cussões nas famílias mais pobres. Os maiores ris-
cos colocam-se aos 1,3 mil milhões de pessoas que 
trabalham na agricultura, pesca, silvicultura, caça 
e apanha. É provável que o fardo da degradação 
ambiental e das alterações climáticas esteja a tor-
nar-se desigual entre os vários grupos – por vários 
motivos:
•	 Muitas pessoas pobres das zonas rurais depen-

dem esmagadoramente dos recursos naturais 
para os seus rendimentos. Mesmo as pessoas 
que não se envolvem habitualmente neste tipo 
de actividades podem fazê-lo como estratégia 
de sobrevivência em condições de extrema 
adversidade.

•	 A forma como a degradação ambiental irá afec-
tar as pessoas depende de serem produtoras 
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líquidas ou consumidoras líquidas de recur-
sos naturais, de produzirem para subsistência 
ou para o mercado e da rapidez com que estão 
aptas a trocar uma destas actividades por outra 
e diversificar os seus meios de subsistência por 
intermédio de outras ocupações.

•	 Hoje, cerca de 350 milhões de pessoas, muitas 
delas pobres, vivem em florestas ou nas suas 
proximidades, dependendo destas para a sua 
subsistência e rendimento. Tanto a desflores-
tação como as restrições ao acesso a recursos 
naturais podem prejudicar os mais pobres. 
Dados relativos a um leque de países sugerem 
que as mulheres dependem geralmente mais 
das florestas do que os homens, pois costu-
mam ter menos opções profissionais, menos 
mobilidade e suportam a maioria da res-
ponsabilidade pela recolha de madeira para 
combustível.

•	 Cerca de 45 milhões de pessoas, pelo menos 
seis milhões das quais mulheres, dependem da 
pesca como modo de vida e estão ameaçadas 
pela sobrepesca e pelas alterações climáticas. A 
vulnerabilidade apresenta-se em duas verten-
tes: os países em maior risco também depen-
dem mais da pesca para consumo de proteínas 
alimentares, subsistência e exportação. Prevê-
-se que as alterações climáticas provoquem for-
tes diminuições nas unidades populacionais 
de peixe nas ilhas do Pacífico, ao passo que os 
benefícios deverão sentir-se em algumas lati-
tudes setentrionais, incluindo zonas em torno 
do Alasca, Gronelândia, Noruega e Federação 
Russa.
Na medida em que as mulheres dos países 

pobres se encontram desproporcionadamente 
envolvidas na agricultura de subsistência e recolha 
de água, enfrentam consequências adversas mais 
significativas de degradação ambiental. Muitos 
povos indígenas também dependem fortemente 
dos recursos naturais e vivem em ecossistemas 
especialmente vulneráveis aos efeitos das altera-
ções climáticas, como pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento, regiões árcticas e altitudes 
elevadas. Os dados sugerem que as práticas tradi-
cionais podem proteger os recursos naturais; no 
entanto, estes conhecimentos são frequentemente 
ignorados ou menosprezados. Os efeitos das alte-
rações climáticas nos meios de subsistência dos 
agricultores dependem da cultura, da região e 

da estação, o que sublinha a importância de uma 
análise aprofundada e local. Os impactos também 
divergirão em função dos padrões de produção e 
consumo das famílias, do acesso a recursos, dos 
níveis de pobreza e da capacidade de fazer face às 
dificuldades. No entanto, em conjunto, os impac-
tos biofísicos líquidos das alterações climáticas 
sobre as culturas irrigadas e de sequeiro até 2050 
deverão ser negativos.

Compreender as ligações

Com base nas importantes intersecções entre o 
ambiente e a equidade ao nível global, analisamos 
as ligações aos níveis da comunidade e da família. 
Destacamos também países e grupos que rompe-
ram com o padrão, sublinhando transformações 
nos estereótipos de género e na capacitação.

Um tema central: as pessoas mais desfavore-
cidas suportam um duplo fardo de privação. Para 
além de serem mais vulneráveis aos efeitos mais 
vastos da degradação ambiental, têm também de 
fazer face a ameaças ao seu ambiente imediato 
colocadas pela poluição do ar interior, água con-
taminada e saneamento deficiente. O nosso Índice 
de Pobreza Multidimensional (IPM), lançado no 
RDH de 2010 e calculado este ano para 109 países, 
proporciona um olhar mais atento a estes tipos de 
privação, a fim de detectar onde são mais graves. 

O IPM mede graves défices nas dimensões 
da saúde, da educação e dos padrões de vida, ana-
lisando tanto o número de pessoas carenciadas 
como a intensidade das suas privações. Este ano, 
debruçamo-nos sobre o alastramento das priva-
ções ambientais entre as pessoas multidimensio-
nalmente pobres e respectivas sobreposições, uma 
inovação no IPM. 

A perspectiva centrada na pobreza permite-nos 
examinar as privações ambientais no acesso – a 
combustível moderno para cozinhar, água potável 
e saneamento básico. Estas privações absolutas, já 
de si importantes, constituem graves violações dos 
direitos humanos. O fim destas privações poderia 
aumentar capacidades de ordem superior, alar-
gando as escolhas das pessoas e fazendo progredir 
o desenvolvimento humano.

Nos países em desenvolvimento, pelo menos 
seis em cada dez pessoas sofrem de uma destas pri-
vações ambientais e quatro em cada dez são sujeitas 
a duas ou mais. Estas privações são especialmente 
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acentuadas entre as pessoas multidimensional-
mente pobres, mais de nove em cada dez das quais 
sofrendo pelo menos de uma. A maioria está sujeita 
a privações sobrepostas: oito em cada dez pessoas 
multidimensionalmente pobres sofrem de duas ou 
mais e quase uma em cada três (29%) sofre das três. 
Estas privações ambientais contribuem despropor-
cionadamente para a pobreza multidimensional, 
correspondendo a 20% do IPM – acima do seu 
peso de 17% no índice. Na maioria dos países em 
desenvolvimento, as privações são mais elevadas 
no acesso a combustível para cozinhar, embora a 
escassez de água seja de importância primordial em 
vários Estados árabes.

Para melhor compreender as privações ambien-
tais, analisámos os padrões relativos a determina-
dos níveis de pobreza. Os países foram ordenados 
pela proporção de pessoas multidimensionalmente 
pobres que enfrenta uma privação ambiental e pela 
proporção que enfrenta as três.  A análise demons-
tra que as proporções da população com privações 
ambientais aumentam com o IPM, mas verificam-
-se fortes variações em torno desta tendência. Os 
países com a menor proporção de pessoas pobres 
que enfrentam pelo menos uma privação encon-
tram-se maioritariamente nos Estados árabes e na 
América Latina e Caraíbas (sete das dez primeiras 
posições).

Dos países com o menor número de pessoas 
multidimensionalmente pobres com as três pri-
vações ambientais, os que apresentam o melhor 
desempenho concentram-se no sul da Ásia – cinco 
das dez primeiras posições. Vários países do sul da 
Ásia reduziram algumas privações ambientais, 
nomeadamente o acesso a água potável, ainda que 
outras privações tenham permanecido acentua-
das. E cinco países encontram-se nas dez primeiras 
posições de ambas as listas: a sua pobreza ambiental 
não somente é relativamente baixa, como também 
menos intensa.

O desempenho nestes indicadores não iden-
tifica necessariamente riscos e degradação a nível 
ambiental de uma forma mais genérica em termos 
de, por exemplo, exposição a cheias. Ao mesmo 
tempo, as pessoas pobres, mais sujeitas a ameaças 
ambientais directas, estão também mais expostas à 
degradação ambiental em grande escala. 

Exploramos este padrão em maior profundi-
dade analisando a relação entre o IPM e as pres-
sões causadas pelas alterações climáticas. Em 130 

regiões administrativas definidas a nível nacional 
em 15 países, comparamos níveis de IPM especí-
ficos por áreas com alterações na precipitação e na 
temperatura. De uma maneira geral, as regiões e 
localidades mais pobres destes países parecem ter 
ficado mais quentes, mas não muito mais húmi-
das ou mais secas – uma alteração coerente com os 
dados relativos aos efeitos das alterações climáticas 
na pobreza de rendimentos.

Ameaças ambientais para aspectos 
seleccionados do desenvolvimento 
humano
A degradação ambiental reduz as capacidades das 
pessoas em diversas formas, não se limitando aos 
rendimentos e meios de subsistência, mas abar-
cando também os impactos na saúde, na educação 
e noutras dimensões do bem-estar.

Ambientes degradados e saúde – privações 

sobrepostas

O fardo que representam as doenças causadas 
pela poluição do ar interior e exterior, água con-
taminada e saneamento deficiente é maior para as 
pessoas dos países pobres, especialmente para os 
grupos desfavorecidos. A poluição do ar interior 
mata 11 vezes mais pessoas que vivem em países 
com um IDH baixo do que pessoas noutros paí-
ses. Os grupos desfavorecidos dos países com um 
IDH baixo, médio e elevado enfrentam um maior 
risco causado pela poluição do ar exterior devido a 
uma exposição e vulnerabilidade superiores. Nos 
países com um IDH baixo, mais de seis pessoas em 
cada dez não dispõem de acesso imediato a água 
de melhor qualidade, ao passo que quatro em cada 
dez não dispõem de instalações sanitárias, o que 
contribui tanto para a disseminação de doenças 
como para a subnutrição. As alterações climáti-
cas ameaçam agravar estas disparidades através do 
alastramento de doenças tropicais, como a malária 
e a febre de dengue, e da diminuição dos rendimen-
tos das culturas.

A base de dados sobre a Carga Global da 
Doença da Organização Mundial da Saúde revela 
algumas conclusões surpreendentes sobre as 
repercussões dos factores ambientais, como a de 
que a água não potável e as condições de sanea-
mento e higiene deficientes encontram-se entre 
as dez principais causas de doença a nível mun-
dial. Todos os anos, doenças relacionadas com o 
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ambiente, incluindo infecções respiratórias agu-
das e diarreia, matam pelo menos três milhões de 
crianças com menos de cinco anos – mais do que 
as populações totais com menos de cinco anos da 
Áustria, Bélgica, Países Baixos, Portugal e Suíça 
em conjunto.

A degradação ambiental e as alterações cli-
máticas afectam os ambientes físicos e sociais, os 
conhecimentos, os activos e os comportamentos. 
As dimensões do desfavorecimento podem inte-
ragir, intensificando os impactos negativos – por 
exemplo, a intensidade dos riscos para a saúde é 
mais elevada quando a água e o saneamento são 
deficientes, privações que frequentemente coinci-
dem. Dos dez países com as taxas mais elevadas de 
morte por catástrofe ambiental, seis figuram tam-
bém nas dez primeiras posições da lista do IPM, 
incluindo o Níger, o Mali e Angola.

Crescem os entraves à educação para as 

crianças desfavorecidas, especialmente as 

raparigas

Apesar de taxas de matrícula no ensino primá-
rio praticamente universais em muitas regiões do 
mundo, persistem lacunas. Quase três em cada dez 
crianças em idade de frequentar o ensino primá-
rio em países com um IDH baixo não estão sequer 
matriculadas na escola primária e diversos obstácu-
los, alguns dos quais ambientais, continuam a afec-
tar até as crianças que estão matriculadas. A falta 
de electricidade, por exemplo, exerce tanto efeitos 
directos como indirectos. O acesso à electricidade 
pode oferecer uma melhor iluminação, proporcio-
nando um aumento do tempo de estudo, assim 
como a utilização de fogões modernos, reduzindo 
o tempo despendido na recolha de madeira para 
combustível e água, actividades que demonstraram 
abrandar os progressos na educação e diminuir as 
matrículas nas escolas. As raparigas são geralmente 
afectadas em maior grau porque estão mais pro-
pensas a aliar a recolha de recursos à escolarização. 
O acesso a água potável e a um melhor saneamento 
é também especialmente importante para a educa-
ção das raparigas, permitindo-lhes alcançar pro-
gressos em termos de saúde, poupança de tempo 
e privacidade.

Outras repercussões

As privações ambientais das famílias podem coin-
cidir com pressões ambientais de maior alcance, 

reduzindo as escolhas das pessoas numa vasta série 
de contextos e dificultando a subsistência conse-
guida à base de recursos naturais: as pessoas têm de 
trabalhar mais para obterem as mesmas receitas ou 
podem até ter de migrar para escapar à degradação 
ambiental.

Os meios de subsistência dependentes de recur-
sos são actividades que exigem muito tempo, espe-
cialmente quando as famílias não dispõem de com-
bustíveis modernos para cozinhar e água potável. 
E os inquéritos sobre o emprego do tempo revelam 
as desigualdades com base no género associadas. 
As mulheres despendem geralmente muito mais 
horas do que os homens a recolher madeira e água 
e as raparigas gastam frequentemente mais tempo 
do que os rapazes. Foi também demonstrado que 
o forte envolvimento das mulheres nestas tarefas 
as impede de se dedicarem a actividades de maior 
retorno. 

Tal como defendia o RDH de 2009, a mobi-
lidade – permitir que as pessoas escolham o local 
onde vivem – é importante para alargar as liber-
dades das pessoas e alcançar melhores resultados. 
Contudo, as restrições legais tornam a migração 
arriscada. Calcular o número de pessoas que se 
desloca para escapar a pressões ambientais é difí-
cil porque outros factores entram em jogo, nome-
adamente a pobreza. No entanto, alguns cálculos 
apontam para valores bastante elevados. 

As pressões ambientais têm também sido asso-
ciadas a uma maior probabilidade de conflitos. A 
associação, contudo, não é directa e é influenciada 
por factores mais abrangentes a nível de contexto e 
economia política que tornam as pessoas, as comu-
nidades e a sociedade vulneráveis aos efeitos da 
degradação ambiental.

Efeitos desiguais de fenómenos 
climáticos extremos
Em conjunto com ameaças crónicas perniciosas, 
a degradação ambiental pode ampliar a probabi-
lidade de ameaças graves, com impactos desiguais. 
A nossa análise sugere que um aumento de 10% no 
número de pessoas afectadas por um fenómeno cli-
mático extremo reduz o IDH de um país em quase 
2%, sendo os efeitos mais significativos repercu-
tidos nos rendimentos e em países com um IDH 
médio.

E o fardo não é suportado de forma homogé-
nea: o risco de lesões e mortes causadas por cheias, 
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ventos fortes e deslizamentos de terras é mais ele-
vado entre as crianças, as mulheres e os idosos, 
especialmente os mais pobres. A flagrante desi-
gualdade de género das catástrofes naturais sugere 
que as desigualdades na exposição, bem como no 
acesso a recursos, capacidades e oportunidades, 
desfavorecem sistematicamente algumas mulhe-
res ao torná-las mais vulneráveis. 

As crianças sofrem desproporcionadamente 
com os choques climáticos porque os efeitos dura-
douros da subnutrição e das faltas à escola limitam 
as suas perspectivas. Dados relativos a muitos paí-
ses em desenvolvimento demonstram de que forma 
os choques económicos transitórios podem levar 
as famílias a retirar as crianças da escola. De uma 
maneira geral, vários factores condicionam a expo-
sição das famílias a choques adversos e a sua capa-
cidade de fazer face às pressões, incluindo o tipo de 
choque, o estatuto socioeconómico, o capital social 
e apoio informal e a equidade e eficácia dos esforços 
de ajuda e reconstrução. 

Capacitação – escolhas reprodutivas 
e desequilíbrios políticos
As transformações nos estereótipos de género e na 
capacitação permitiram que alguns países e gru-
pos melhorassem a sustentabilidade ambiental e 
a equidade, fazendo progredir o desenvolvimento 
humano.

Igualdade de género

O nosso Índice de Desigualdade de Género (IDG), 
actualizado este ano para 145 países, demonstra de 
que forma as restrições à saúde reprodutiva contri-
buem para a desigualdade de género. Este aspecto é 
importante, uma vez que, em países em que o con-
trolo eficaz da reprodução é universal, as mulheres 
têm menos filhos, beneficiando de assistência em 
matéria de saúde materna e infantil e menos emis-
sões de gases com efeito de estufa. Por exemplo, 
em Cuba, na Maurícia, na Tailândia e na Tunísia, 
onde os cuidados de saúde reprodutiva e os contra-
ceptivos estão facilmente disponíveis, as taxas de 
fertilidade encontram-se abaixo dos dois filhos por 
mulher. Contudo, persistem substanciais necessi-
dades sem resposta em todo o mundo e os dados 
sugerem que, se todas as mulheres pudessem exer-
cer a escolha da saúde reprodutiva, o crescimento 
populacional abrandaria o suficiente para baixar 
as emissões dos gases com efeito de estufa face aos 

níveis actuais. Satisfazer as necessidades sem res-
posta a nível de planeamento familiar até 2050 
diminuiria as emissões de carbono do mundo em 
cerca de 17% face ao nível actual. 

O IDG também se concentra na participação 
das mulheres na tomada de decisões políticas, des-
tacando que as mulheres ficam atrás dos homens 
em todo o mundo, especialmente na África sub-
sariana, no sul da Ásia e nos Estados árabes. Este 
aspecto apresenta implicações importantes para a 
sustentabilidade e a equidade. Devido ao facto de 
as mulheres suportarem frequentemente o fardo 
mais pesado no que se refere à recolha de recur-
sos e de se encontrarem mais expostas à poluição 
do ar interior, são geralmente mais afectadas do 
que os homens por decisões relacionadas com os 
recursos naturais. Estudos recentes revelam que 
não só a participação das mulheres é importante, 
como também a forma como participam e em que 
medida. E, dado que as mulheres se preocupam 
geralmente mais com o ambiente, apoiam políti-
cas ambientais e votam em líderes pró-ambientais, 
o seu maior envolvimento na política e em orga-
nizações não governamentais poderia resultar em 
benefícios ambientais, com efeitos multiplicadores 
em todos os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio. 

Estes argumentos não são novos, mas rea-
firmam o valor do alargamento das liberdades 
efectivas das mulheres. Assim, a participação das 
mulheres na tomada de decisões possui tanto um 
valor intrínseco como uma importância funda-
mental na abordagem à equidade e à degradação 
ambiental.

Disparidades na capacitação

Tal como defendia o RDH de 2010, a capacita-
ção tem muitos aspectos, incluindo a democracia 
formal e processual ao nível nacional e processos 
participativos ao nível local. A capacitação polí-
tica aos níveis nacional e subnacional demonstrou 
melhorar a sustentabilidade ambiental. E, apesar 
de o contexto ser importante, estudos revelam 
que as democracias em geral prestam mais contas 
aos eleitores e têm mais probabilidades de apoiar 
as liberdades civis. Um desafio-chave em todo o 
mundo, contudo, é que, mesmo em sistemas demo-
cráticos, as pessoas mais negativamente afectadas 
pela degradação ambiental são as que estão geral-
mente em pior situação e menos capacitadas, pelo 
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que as prioridades políticas não reflectem os seus 
interesses e necessidades.

Estão a acumular-se dados que confirmam 
que as desigualdades a nível de capacitação, con-
cretizadas por intermédio de instituições políti-
cas, afectam os resultados ambientais numa série 
de países e contextos. Tal significa que as pessoas 
pobres e outros grupos desfavorecidos sofrem 
desproporcionadamente com os efeitos da degra-
dação ambiental. Novas análises realizadas para 
este Relatório abrangendo cerca de 100 países con-
firmam que uma maior equidade na distribuição 
da capacitação, num sentido mais lato, gera uma 
associação positiva a melhores resultados ambien-
tais, incluindo um melhor acesso à água, menor 
degradação da terra e menos mortes provocadas 
pela poluição do ar interior e exterior e por água 
contaminada, o que sugere que há definitivamente 
lugar para sinergias positivas. 

Sinergias positivas – 
estratégias benéficas para 
o ambiente, a equidade e o 
desenvolvimento humano

Perante os desafios apresentados neste documento, 
uma série de governos, representantes da sociedade 
civil e do sector privado e parceiros de desenvolvi-
mento criaram abordagens que integram a susten-
tabilidade ambiental e a equidade e que promovem 
o desenvolvimento humano – estratégias com um 
triplo benefício. As soluções eficazes devem ser 
adaptadas aos contextos específicos. No entanto, 
continua a ser importante considerar as experi-
ências locais e nacionais que revelam potencial e 
reconhecer princípios que se aplicam a todos os 
contextos. Ao nível local, sublinhamos a necessi-
dade de instituições inclusivas; ao nível nacional, o 
espaço para a disseminação de inovações de sucesso 
e reformas políticas.

A agenda política é vasta. Este Relatório não 
pode dar-lhe uma resposta cabal – mas o valor 
acrescentado reside em identificar estratégias de 
triplo benefício que dêem provas de sucesso na 
resposta aos nossos desafios sociais, económicos 
e ambientais, gerindo, ou mesmo ignorando, as 
soluções de compromisso através de abordagens 
que sejam benéficas não somente para o ambiente, 
mas também para a equidade e para o desenvolvi-
mento humano de uma forma mais generalizada. 

A fim de inspirar o debate e a acção, oferecemos 
exemplos concretos que demonstram como a estra-
tégia de ultrapassar potenciais soluções de compro-
misso e de identificar sinergias positivas funcionou 
na prática. Apresentamos agora um exemplo ligado 
às formas modernas de energia.

Acesso a formas modernas de 
energia
A energia é vital para o desenvolvimento humano, 
mas cerca de 1,5 mil milhões de pessoas em todo o 
mundo, ou seja, mais de uma em cada cinco, não 
dispõem de electricidade. Entre as pessoas multi-
dimensionalmente pobres, as privações são mais 
graves: uma em cada três não dispõe de acesso.

Existirá uma solução de compromisso entre 
o alargamento do aprovisionamento de energia 
e as emissões de carbono? Não necessariamente. 
Defendemos que esta relação é caracterizada incor-
rectamente. Existem muitas perspectivas promis-
soras para o alargamento do acesso sem uma forte 
penalização para o ambiente:
•	 As opções descentralizadas não ligadas à rede 

são tecnicamente viáveis para prestar serviços 
de energia a famílias pobres e podem ser finan-
ciadas e fornecidas com um impacto mínimo 
no clima.

•	 Fornecer serviços básicos de energia moderna 
para todos aumentaria as emissões de dió-
xido de carbono em apenas 0,8%, calcula-se, 
levando em conta vastos compromissos políti-
cos já anunciados. 
O aprovisionamento global de energia atin-

giu um ponto de viragem em 2010, com as ener-
gias renováveis a representarem 25% da capaci-
dade energética global e prestando mais de 18% 
da electricidade global. O desafio reside em alar-
gar o acesso a uma escala e velocidade que melhore 
as vidas dos homens e mulheres pobres agora e no 
futuro.

Prevenir a degradação ambiental
Um menu mais vasto de medidas para prevenir 
a degradação ambiental vai desde o alargamento 
das escolhas reprodutivas à promoção da gestão 
comunitária das florestas e respostas adaptáveis às 
catástrofes.

Os direitos reprodutivos, incluindo o acesso 
a serviços de saúde reprodutiva, constituem uma 
condição prévia para a capacitação das mulheres e 
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poderiam prevenir a degradação ambiental. Melho-
rias importantes são viáveis. Muitos exemplos con-
firmam as oportunidades de utilizar as infra-estru-
turas de saúde existentes para prestar serviços de 
saúde reprodutiva a um custo suplementar mínimo 
e a importância do envolvimento da comunidade. 
Considere-se o Bangladesh, onde as taxas de ferti-
lidade caíram de 6,6 filhos por mulher, em 1975, 
para 2,4 em 2009. O governo utilizou acções de 
sensibilização e subsídios para melhorar a disponi-
bilidade de contraceptivos e influenciou as normas 
sociais através de debates com líderes de opinião de 
ambos os sexos, incluindo líderes religiosos, profes-
sores e organizações não governamentais.

A gestão comunitária das florestas poderia 
compensar a degradação ambiental local e mitigar 
as emissões de carbono, mas a experiência demons-
tra que também arrisca excluir e desfavorecer gru-
pos já de si marginalizados. Para evitar estes riscos, 
sublinhamos a importância de uma vasta partici-
pação na concepção e implementação da gestão das 
florestas, especialmente das mulheres, e de assegu-
rar que os grupos pobres e aqueles que dependem 
dos recursos florestais não fiquem em pior situação.

Estão também a emergir vias promissoras para 
reduzir os impactos negativos das catástrofes atra-
vés de respostas equitativas e adaptáveis às catástro-
fes e de sistemas de protecção social inovadores. As 
respostas às catástrofes incluem a cartografia dos 
riscos com base na comunidade e uma distribuição 
mais progressiva dos activos reconstruídos. A expe-
riência tem conduzido a um desvio para modelos 
descentralizados de redução do risco. Estes esforços 
podem capacitar as comunidades locais, em espe-
cial as mulheres, enfatizando a participação na 
concepção e tomada de decisões. As comunidades 
podem realizar a reconstrução de uma forma que 
compense as desigualdades existentes.

Repensar o nosso modelo 
de desenvolvimento – 
alavancas de mudança

As fortes disparidades entre pessoas, grupos e 
países, somadas a vastas e crescentes ameaças 
ambientais, representam desafios de vulto para 
a política. Contudo, existem motivos para opti-
mismo. Em muitos aspectos, as condições actuais 
são mais favoráveis ao progresso do que nunca, 
em vista das políticas e iniciativas inovadoras 

em algumas regiões do mundo. Para levar mais 
longe o debate, é necessário um pensamento arro-
jado, especialmente em vésperas da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sus-
tentável (Rio+20) e na aurora da era pós-2015. 
Este Relatório propõe uma nova visão para pro-
mover o desenvolvimento humano através da 
dupla perspectiva da sustentabilidade e da equi-
dade. Aos níveis local e nacional, sublinhamos a 
necessidade de trazer a equidade para a primeira 
linha da concepção de políticas e programas e de 
explorar os potenciais efeitos multiplicadores de 
uma maior capacitação nas arenas jurídica e polí-
tica. Ao nível global, destacamos a necessidade de 
dedicar mais recursos às ameaças ambientais pre-
mentes e de promover a equidade e a representa-
ção dos países e grupos desfavorecidos no acesso 
ao financiamento.

Integrar as preocupações com a equidade 

nas políticas económicas ecológicas

Um tema central deste Relatório é a necessidade 
de integrar plenamente as preocupações com a 
equidade nas políticas que afectam o ambiente. 
Os métodos tradicionais de avaliação das políticas 
ambientais apresentam algumas lacunas. Podem 
expor os impactos no que se refere às emissões 
futuras, por exemplo, mas, geralmente, não dizem 
nada sobre questões distributivas. Mesmo quando 
os efeitos sobre os diferentes grupos são conside-
rados, a atenção costuma restringir-se aos rendi-
mentos das pessoas. A importância da equidade 
e da inclusão está já explícita nos objectivos das 
políticas económicas ecológicas. Propomos levar a 
agenda mais longe.

Vários princípios-chave poderiam inte-
grar preocupações mais vastas com a equidade 
na formulação de políticas através do envolvi-
mento das partes interessadas numa análise que 
considere:
•	 As dimensões de não-rendimento do bem-

-estar, através de ferramentas como o IPM.
•	 Efeitos directos e indirectos das políticas.
•	 Mecanismos de compensação para pessoas 

negativamente afectadas.
•	 Risco de fenómenos climáticos extremos que, 

ainda que improváveis, poderiam revelar-se 
catastróficos.

A análise prévia das consequências distributivas e 
ambientais das políticas é vital.
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O investimento anual 

previsto para alcançar o 

acesso universal a fontes 

modernas de energia 

é inferior a um oitavo 

dos subsidios anuais aos 

combustíveis fósseis

Um ambiente limpo e seguro –
um direito, não um privilégio

Integrar os direitos ambientais nas constituições e 
legislação nacionais pode ser eficaz, especialmente 
ao capacitar os cidadãos a protegerem tais direi-
tos. Pelo menos 120 países possuem constituições 
que abordam as normas ambientais. E muitos paí-
ses sem direitos ambientais explícitos interpretam 
as disposições constitucionais gerais relativas aos 
direitos individuais como incluindo um direito 
fundamental a um ambiente saudável.

O reconhecimento constitucional de direitos 
iguais a um ambiente saudável promove a equidade 
ao deixar de limitar o acesso àqueles que tenham 
condições para tal. E personificar este direito no 
quadro jurídico pode afectar as prioridades gover-
namentais e as afectações de recursos. 

Em conjunto com o reconhecimento legal de 
direitos iguais a um ambiente saudável e com um 
bom funcionamento, destaca-se a necessidade de 
instituições fortes, incluindo um sistema judicial 
justo e independente e o direito à informação da 
parte dos governos e das empresas. Também a 
comunidade internacional reconhece cada vez 
mais o direito à informação ambiental.

Participação e responsabilização

As liberdades do processo são centrais para o 
desenvolvimento humano e, tal como debatido no 
RDH do ano passado, possuem um valor simulta-
neamente intrínseco e fundamental. Fortes dispa-
ridades em termos de capacitação traduzem-se em 
acentuadas disparidades nos resultados ambien-
tais. No entanto, o reverso desta situação é que 
uma maior capacitação pode desencadear resul-
tados ambientais positivos de forma equitativa. A 
democracia é importante, mas, para além dela, as 
instituições nacionais têm de ser responsabilizadas 
e inclusivas, especialmente no que respeita a grupos 
desfavorecidos, incluindo as mulheres, para refor-
çar a sociedade civil e promover o acesso popular à 
informação.

Um pré-requisito para a participação reside 
em processos deliberativos abertos, transparentes 
e inclusivos, mas, na prática, persistem barreiras 
à participação efectiva. Apesar de uma mudança 
positiva, são necessários esforços suplementares 
para reforçar as possibilidades de alguns grupos 
tradicionalmente excluídos, como os povos indí-
genas, desempenharem um papel mais activo. E 

cada vez mais dados apontam para a importância 
de incentivar o envolvimento das mulheres, tanto 
em si mesmo como pelo facto de ter estado asso-
ciado a resultados mais sustentáveis.

Quando os governos mostram capacidade de 
resposta às preocupações populares, há maiores 
probabilidades de mudança. Um ambiente em 
que a sociedade civil prospera também gera res-
ponsabilização aos níveis local, nacional e glo-
bal, ao passo que a liberdade de imprensa é vital 
para a sensibilização e facilitação da participação 
pública.

Financiamento de investimentos: o 
balanço da situação
Os debates sobre a sustentabilidade levantam 
importantes questões sobre custos e financia-
mento, incluindo quem deve financiar o quê – e 
como. Os princípios da equidade defendem vastas 
transferências de recursos para os países pobres, 
tanto para conseguir um acesso mais equitativo à 
água e energia como para pagar pela adaptação às 
alterações climáticas e mitigação dos seus efeitos.

Quatro mensagens importantes emergem da 
nossa análise ao financiamento:
•	 As necessidades de financiamento são avulta-

das, mas não excedem a despesa actual noutros 
sectores, como o militar. O investimento anual 
previsto para alcançar o acesso universal a fon-
tes modernas de energia é inferior a um oitavo 
dos subsídios anuais aos combustíveis fósseis.

•	 Os compromissos do sector público são impor-
tantes (é de destacar a generosidade de alguns 
doadores) e o sector privado constitui uma 
fonte importante – e vital – de financiamento. 
Os esforços públicos podem catalisar o inves-
timento privado, enfatizando a importância 
de aumentar os fundos públicos e de promover 
um clima de investimento positivo e a capaci-
dade local.

•	 As limitações de dados dificultam a monito-
rização da despesa privada e do sector público 
interno na sustentabilidade ambiental. As 
informações disponíveis permitem ape-
nas a análise dos fluxos de ajuda pública ao 
desenvolvimento.

•	 A arquitectura do financiamento é complexa 
e fragmentada, reduzindo a sua eficácia e difi-
cultando a monitorização da despesa. Há mui-
tas lições a retirar de compromissos anteriores 
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Qualquer iniciativa 

genuinamente 

transformativa para 

ampliar os esforços 

para abrandar ou 

deter as alterações 

climáticas exigirá aliar 

recursos nacionais 

e internacionais, 

privados e públicos, 

bem como subvenções 

e empréstimos

relativos à eficácia da ajuda efectuados em Paris 
e Acra.
Embora os dados sobre as necessidades, os 

compromissos e os desembolsos sejam fragmen-
tados e as magnitudes incertas, a imagem é clara. 
As disparidades entre a despesa da ajuda pública 
ao desenvolvimento e os investimentos necessários 
para dar resposta às alterações climáticas, à energia 
com baixo teor de carbono e à água e saneamento 
são enormes – ainda mais acentuadas do que a dis-
paridade entre os compromissos e as necessidades 
de investimento. A despesa em fontes de energia 
com baixo teor de carbono representa apenas 1,6% 
do limite inferior da previsão das necessidades, 
ao passo que a despesa na adaptação às alterações 
climáticas e sua mitigação é de cerca de 11% das 
necessidades previstas do limite inferior. No que se 
refere à água e saneamento, os volumes são muito 
menores e os compromissos da ajuda pública ao 
desenvolvimento estão mais próximos dos custos 
previstos.

Colmatar as lacunas de financiamento: 

imposto sobre as transacções monetárias – 

de óptima ideia à política prática

As lacunas de financiamento nos recursos dis-
poníveis para dar resposta às privações e desafios 
documentados neste Relatório poderiam ser subs-
tancialmente reduzidas através do aproveitamento 
de novas oportunidades. O principal candidato 
é um imposto sobre as transacções monetárias. 
Defendida no RDH de 1994, a ideia é crescente-
mente aceite como uma opção política prática. A 
recente crise financeira reavivou o interesse pela 
proposta, sublinhando a sua pertinência e sentido 
de oportunidade. 

A actual infra-estrutura de liquidação cambial 
é mais organizada, centralizada e uniformizada, 
pelo que a viabilidade de implementação do 
imposto é algo de novo a destacar. Conta com um 
apoio de alto nível, incluindo o Grupo Piloto sobre 
os Financiamentos Inovadores, que engloba cerca 
de 63 países, entre os quais a Alemanha, a China, 
a França, o Japão e o Reino Unido. E o Grupo 
Consultivo de Alto Nível para o Financiamento 
das Alterações Climáticas das Nações Unidas 
propôs recentemente que 25% a 50% das receitas 
desse imposto fossem canalizados para a adaptação 
às alterações climáticas e sua mitigação nos países 
em desenvolvimento. 

A nossa análise actualizada demonstra que, por 
uma taxa muito pouco significativa (0,005%) e sem 
quaisquer custos administrativos suplementares, o 
imposto sobre as transacções monetárias poderia 
gerar receitas anuais suplementares de cerca de 40 
mil milhões de dólares. Não há muito mais opções 
à escala necessária que possam satisfazer as necessi-
dades de financiamento novas e suplementares que 
têm sido destacadas nos debates internacionais. 

Um imposto sobre as transacções financeiras 
mais genérico também promete um enorme poten-
cial em termos de receitas. A maioria dos países do 
G20 já implementou um imposto sobre as tran-
sacções financeiras e o Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) confirmou a viabilidade administra-
tiva de um imposto mais genérico. Uma versão do 
imposto, uma taxa de 0,05% sobre as transacções 
financeiras nacionais e internacionais, poderia 
gerar um montante calculado em 600 a 700 mil 
milhões de dólares.

A monetização de parte do excedente dos 
Direitos de Saque Especiais (DSE) do FMI tam-
bém foi alvo de interesse. Esta operação poderia 
angariar até 75 mil milhões de dólares com cus-
tos orçamentais reduzidos ou nulos para os gover-
nos contribuintes. Os DSE têm o atractivo suple-
mentar de agir como instrumento de reequilíbrio 
monetário; prevê-se que a procura provenha de eco-
nomias de mercado emergentes em busca de diver-
sificação das suas reservas.

Reformas que visam uma maior equidade e 

capacidade de expressão

Diminuir o fosso que separa responsáveis políticos, 
negociadores e decisores dos cidadãos mais vulne-
ráveis à degradação ambiental exige superar o fosso 
da responsabilização na governação ambiental 
global. A responsabilização em isolado não pode 
dar resposta ao desafio, mas é fundamental para 
a construção de um sistema de governação global 
eficaz em termos sociais e ambientais que favoreça 
as pessoas.

Apelamos a medidas que melhorem a equidade 
e o poder de expressão no acesso ao financiamento, 
com vista a apoiar os esforços de combate à degra-
dação ambiental. 

Os recursos privados são vitais, mas, devido ao 
facto de a maioria dos fluxos financeiros canaliza-
dos para o sector da energia, por exemplo, provirem 
de entidades privadas, os maiores riscos e receitas 
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mais baixas de algumas regiões aos olhos dos inves-
tidores privados afectam os padrões dos fluxos. 
Sem reformas, o acesso ao financiamento perma-
necerá distribuído de forma desigual entre os vários 
países e exacerbará efectivamente as desigualdades 
existentes. Este factor sublinha a importância de 
garantir que os fluxos dos investimentos públicos 
são equitativos e que ajudam a criar condições para 
atrair fluxos privados futuros.

As implicações são claras: os princípios da 
equidade são necessários para orientar e encorajar 
os fluxos financeiros internacionais. O apoio à cria-
ção de instituições é necessário para que os países 
em desenvolvimento possam estabelecer políticas e 
incentivos apropriados. Os mecanismos de gover-
nação associados para o financiamento público 
internacional devem permitir a capacidade de 
expressão e a responsabilização social.

Qualquer iniciativa genuinamente transfor-
mativa para ampliar os esforços para abrandar ou 
deter as alterações climáticas exigirá aliar recursos 
nacionais e internacionais, privados e públicos, 
bem como subvenções e empréstimos. Para faci-
litar tanto o acesso equitativo como a utilização 
eficiente dos fluxos financeiros internacionais, este 
Relatório defende a capacitação das partes interes-
sadas nacionais como forma de congregar o finan-
ciamento da luta contra as alterações climáticas ao 
nível nacional. Os fundos nacionais para as alte-
rações climáticas podem facilitar a congregação e 
monitorização operacional de recursos nacionais 
e internacionais, privados e públicos, bem como 
de subvenções e empréstimos. Isto é essencial para 
garantir a responsabilização nacional e efeitos dis-
tributivos positivos.

O Relatório propõe uma ênfase em quatro 
conjuntos de ferramentas a nível do país para fazer 
avançar esta agenda:

•	 Estratégias de baixas emissões e resistentes às 
alterações climáticas – para alinhar os objecti-
vos do desenvolvimento humano, da equidade 
e das alterações climáticas.

•	 Parcerias público-privadas – para catalisar o 
capital das empresas e das famílias.

•	 Mecanismos de fluxos de transacções destina-
dos às alterações climáticas – para gerar um 
acesso equitativo ao financiamento público 
internacional.

•	 Implementação coordenada e sistemas de moni-
torização, comunicação e verificação – para 
gerar resultados eficientes e de longo prazo e a 
responsabilização perante as populações locais, 
bem como os parceiros.
Por fim, apelamos a uma Iniciativa de Acesso 

Universal à Energia global através da defesa e sen-
sibilização globais e do apoio dedicado ao desen-
volvimento de energia limpa a nível do país. Uma 
iniciativa deste tipo poderia impulsionar esfor-
ços de desvio de mudanças progressivas para 
transformativas.

*      *      *
Este Relatório expõe as ligações entre sustenta-
bilidade e equidade e demonstra de que forma o 
desenvolvimento humano se pode tornar mais sus-
tentável e mais equitativo. Revela de que forma a 
degradação ambiental prejudica mais os grupos 
pobres e vulneráveis em relação aos outros. Propo-
mos uma agenda política que corrija estes desequi-
líbrios, concebendo uma estratégia de combate aos 
problemas ambientais correntes de uma forma que 
promova a equidade e o desenvolvimento humano. 
E demonstramos formas práticas de promover em 
conjunto estes objectivos complementares, alar-
gando as escolhas das pessoas sem deixar de prote-
ger o nosso ambiente.

Este Relatório 

demonstra formas 

práticas de promover 

em conjunto a equidade 

e o desenvolvimento 

humano, alargando as 

escolhas das pessoas 

sem deixar de proteger 

o nosso ambiente
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Capítulo 1  Porquê sustentabilidade e equidade?

1 Porquê sustentabilidade e equidade?

A abordagem do desenvolvimento humano tem 
uma relevância permanente para darmos sentido 
ao nosso mundo. O Relatório do Desenvolvimento 
Humano (RDH) do ano passado reafirmou o 
conceito de desenvolvimento humano: promover 
a capacitação, a equidade e a sustentabilidade no 
alargamento das escolhas das pessoas. Demonstrou 
que estes aspectos-chave nem sempre coincidem e 
destacou os desafios que se colocam na abordagem 
aos mesmos. E sublinhou também a necessidade 
de promover a capacitação, a equidade e a susten-
tabilidade para que estas dimensões se reforcem 
mutuamente.

O relatório documentou ainda um progresso 
substancial ao longo das últimas quatro décadas. 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
cresceu significativamente desde 1970 – 41% em 
termos globais e 61% nos países com um IDH 
baixo –, reflectindo fortes avanços na saúde, na 
educação e nos rendimentos. Foram obtidos pro-
gressos substanciais na educação primária e secun-
dária das raparigas, por exemplo. Se estas taxas de 
progresso se mantiverem, em 2050 mais de três 
quartos da população mundial viverá em países 
com um IDH semelhante ao dos países com um 
IDH muito elevado actualmente. Registou-se 
também progresso noutras dimensões: a propor-
ção de países que vive em democracia passou de 
menos de um terço para três quintos. A Prima-
vera Árabe de 2011 marcou outro salto em frente, 
parecendo pôr fim a décadas de regime autocrático 
para cerca de 100 milhões de pessoas. 

Contudo, não podemos assumir que as taxas 
médias de progresso passadas prosseguirão: o pro-
gresso tem-se mostrado longe de homogéneo entre 
os vários países e ao longo do tempo. E em duas 
dimensões-chave do desenvolvimento humano, as 
condições deterioraram-se. No que se refere à sus-
tentabilidade ambiental, há cada vez mais sinais de 
impactos devastadores actuais e futuros. A desi-
gualdade de rendimentos também se agravou, ao 

passo que permanecem disparidades significativas 
em termos de saúde e educação. 

Estes são os temas do nosso Relatório: as reper-
cussões humanas adversas da degradação ambien-
tal, que provocam prejuízos desproporcionais às 
pessoas pobres e desfavorecidas, e a necessidade 
de fazer com que uma maior equidade constitua 
parte da solução. Através da exploração de padrões 
e implicações, o Relatório faz um arrojado apelo 
à acção. Ao fazê-lo, identifica formas de quebrar 
a ligação perniciosa entre degradação ambiental e 
crescimento económico que manchou grande parte 
da experiência de desenvolvimento durante, pelo 
menos, os últimos 50 anos e que ameaça o pro-
gresso futuro.

Esta visão está em harmonia com a que é avan-
çada por declarações internacionais sobre o desen-
volvimento sustentável, incluindo as de Esto-
colmo (1972), Rio de Janeiro (1992) e Joanesburgo 
(2002), que lançaram a noção de três pilares do 
desenvolvimento sustentável: ambiental, econó-
mico e social1. A equidade intrageracional consti-
tui parte do pilar social. O nosso apelo à prudên-
cia na gestão do ambiente e dos recursos naturais 
básicos decorre de uma ênfase no alargamento das 
oportunidades para os mais desfavorecidos e da 
necessidade de considerar os riscos associados a 
eventos catastróficos. 

Não analisamos em grande pormenor questões 
mais vastas ligadas à sustentabilidade económica, 
financeira e política, embora nos baseemos em 
algumas lições importantes daquelas áreas. Pode-
mos acrescentar mais valor concentrando-nos num 
conjunto bem definido de questões, em lugar de 
tentarmos cobrir campos relacionados. A escolha 
do âmbito prende-se também com a urgência de 
responder às graves ameaças ambientais do mundo 
actual. 

Em resumo, este Relatório destaca as ligações 
entre dois desafios estreitamente relacionados 
para demonstrar de que forma o desenvolvimento 
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humano se pode tornar mais sustentável em termos 
ambientais e também mais equitativo.

*      *      *
Este capítulo estabelece o pano de fundo ana-
lisando a noção de limites ao desenvolvimento 
humano e dois paradigmas alternativos da sus-
tentabilidade que afectam fundamentalmente a 
forma como avaliamos algumas das escolhas mais 
prementes da humanidade. Adoptamos uma posi-
ção conservadora porque não podemos ter a certeza 
de que encontraremos sempre soluções tecnológi-
cas para os problemas que criamos. Central nesta 
abordagem é o reconhecimento da incerteza ine-
rente associada ao futuro e a necessidade de lidar 
com os riscos de forma responsável, a fim de cum-
prirmos as nossas obrigações para com as gerações 
actuais e futuras.

Há limites para o 
desenvolvimento humano?

A maioria das pessoas em todo o mundo testemu-
nhou grandes melhorias nas suas vidas ao longo dos 
últimos 40 anos. Contudo, existem fortes obstácu-
los à nossa capacidade de sustentar estas tendências. 
Se dermos uma resposta decisiva a estes desafios, 
poderemos estar à beira de uma era de oportuni-
dades históricas em termos de escolhas e liberdades 
alargadas. No entanto, se não actuarmos, as gera-
ções futuras poderão recordar o princípio do século 
XXI como o momento em que se fecharam as portas 
para um futuro melhor para a maioria da população 
mundial. 

Preocupamo-nos com a sustentabilidade 
ambiental devido à injustiça fundamental que repre-
senta uma geração viver à custa de outras. As pessoas 
nascidas na época actual não deveriam ter um maior 
direito aos recursos da Terra do que as que nasce-
rem daqui a cem ou mil anos. Podemos fazer gran-
des esforços para assegurar que a nossa utilização 
dos recursos mundiais não prejudica oportunidades 
futuras; não só podemos, como devemos.

Amartya Sen refere que “um ambiente poluído 
em que as gerações futuras vêem negada a presença 
de ar fresco (…) permanecerá poluído mesmo que as 
gerações futuras sejam muito abastadas”2. A incer-
teza fundamental sobre aquilo a que as pessoas darão 
valor no futuro significa que temos de assegurar uma 
liberdade de escolha igual, o eixo da abordagem da 

capacidade, em parte mediante a protecção da dis-
ponibilidade e da diversidade dos recursos naturais3. 
Estes recursos são vitais para nos permitirem levar 
vidas que valorizamos e que temos motivos para 
valorizar4. 

Os primeiros RDH reconheceram a importân-
cia central do ambiente. O primeiro relatório alertou 
para o crescimento constante dos riscos ambientais, 
incluindo riscos para a saúde, decorrentes do aque-
cimento do planeta, de danos na camada de ozono, 
da poluição industrial e de catástrofes ambientais5. 
O RDH de 1994 declarava que “não existe qualquer 
tensão entre o desenvolvimento humano e o desen-
volvimento sustentável. Ambos se baseiam no uni-
versalismo dos direitos à vida”6.

O RDH de 2010 foi ainda mais longe, subli-
nhando a sustentabilidade na reafirmação do desen-
volvimento humano7:

O desenvolvimento humano é a ampliação das 
liberdades das pessoas para que tenham vidas lon-
gas, saudáveis e criativas, para que antecipem outras 
metas que tenham razões para valorizar e para que se 
envolvam activamente na definição equitativa e sus-
tentável do desenvolvimento num planeta partilhado. 
As pessoas são, ao mesmo tempo, os beneficiários e 
os impulsores do desenvolvimento humano, tanto 
individualmente como em grupos.

O desenvolvimento sustentável ganhou pro-
eminência com a publicação, em 1987, de O Nosso 
Futuro Comum, o relatório da Comissão Mundial 
das Nações Unidas para o Ambiente e o Desenvol-
vimento, dirigido pelo antigo primeiro-ministro 
norueguês Gro Harlem Brundtland. O relatório 
gerou aquilo que viria a tornar-se na definição padrão 
de desenvolvimento sustentável: “desenvolvimento 
que responde às necessidades do presente sem com-
prometer a capacidade de as gerações futuras satis-
fazerem as suas próprias necessidades”8. Contudo, o 
trabalho da comissão é relevante em muitos outros 
aspectos, diferindo de muitos trabalhos posteriores 
sobre a sustentabilidade pela sua ênfase na equidade: 

Muitos problemas de esgotamento de recursos e 
de pressão ambiental são provocados por disparida-
des no poder económico e político. Uma indústria 
pode sair imune perante níveis inaceitáveis de polui-
ção da água porque as pessoas que suportam o peso 
da mesma são pobres e não têm capacidade para se 
queixarem de forma eficaz. Uma floresta pode ser 
destruída pelo abate excessivo de árvores porque as 
pessoas que lá vivem não têm outra alternativa ou 
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A tese da 

sustentabilidade 

fraca concentra-se 

nas reservas totais 

de capitais e não no 

esgotamento dos 

recursos naturais; a da 

sustentabilidade forte 

concentra-se na crença 

de que alguns recursos 

naturais básicos não 

têm qualquer substituto 

real e, como tal, devem 

ser preservados

porque os contratantes de abate de árvores geral-
mente têm mais influência do que os habitantes da 
floresta. Globalmente, as nações mais ricas estão 
mais bem posicionadas financeira e tecnologica-
mente para lidar com os efeitos das alterações climá-
ticas. Consequentemente, a nossa incapacidade para 
promover o interesse comum no desenvolvimento sus-
tentável é frequentemente um produto da negligência 
relativa da justiça económica e social no interior dos 
países e entre os mesmos. 

A comissão exprimiu também preocupações 
sobre como o mundo estava a atingir os seus limi-
tes naturais face ao crescimento na actividade eco-
nómica. Em 1972, um grupo de cientistas contra-
tado pelo Clube de Roma publicou Os Limites do 
Crescimento, prevendo que, ao nível de crescimento 
do consumo de então, muitos recursos naturais se 
esgotariam no século seguinte. Economistas critica-
ram esta tese pelo seu desprezo pelos ajustamentos 
do preço e pelas mudanças tecnológicas que modera-
riam a crescente procura por recursos9. No entanto, 
os factos pareceram confirmar algumas das suas 
previsões: ajustados à inflação, os preços do petróleo 
quintuplicaram entre 1970 e 198510. 

Ao longo das duas décadas seguintes, a percep-
ção da escassez alterou-se. Os preços da maioria das 
mercadorias atingiram o pico em meados dos anos 
80 e, em 1990, os preços tinham caído face aos picos 
registados na década de 80: 57% no caso do petró-
leo, 45% no carvão e 19% no cobre. Neste contexto, 
a crença de que estávamos a aproximar-nos de uma 
escassez global de recursos tornou-se menos plau-
sível: se os recursos estavam a tornar-se escassos, os 
preços deveriam estar a subir, não a descer. Em 1997, 
até o Conselho Económico e Social das Nações Uni-
das se referia às previsões do relatório do Clube de 
Roma como “dogmáticas”, “pouco fiáveis” e “politi-
camente contraproducentes”11. 

Agora, o pêndulo voltou a oscilar para trás. As 
preocupações diferem em alguns aspectos das que 
prevaleciam há quatro décadas. Hoje, os problemas 
são mais evidentes na preservação de recursos natu-
rais renováveis, abrangendo não só as florestas e pes-
cas, mas também o ar que respiramos. Seja como for, 
a mensagem é clara: o nosso modelo de desenvolvi-
mento está a chocar contra limites concretos.

Paradigmas em contradição
A ideia de que a escassez de recursos limita o poten-
cial de desenvolvimento do mundo tem uma longa 

história. No final do século XVIII, Malthus acre-
ditava que a limitação de terra constituía uma res-
trição absoluta ao consumo alimentar e, conse-
quentemente, à população que poderia habitar a 
Terra. No entanto, 200 anos mais tarde, o mundo 
alberga sete vezes mais pessoas do que na altura em 
que Malthus escreveu as suas palavras.

Na prática, os avanços tecnológicos e a substi-
tuição de recursos abundantes por escassos permi-
tiram que os padrões de vida continuassem a subir 
ao longo dos dois últimos séculos. O preço dos ali-
mentos ajustado à inflação é muito mais baixo hoje 
do que era há 200 anos, ou mesmo 50, e as reservas 
conhecidas de muitos minérios são agora substan-
cialmente mais elevadas do que em 195012. Graças 
a técnicas agrícolas mais avançadas, a produção 
mundial de alimentos ultrapassou o crescimento 
populacional. A Revolução Verde duplicou os ren-
dimentos das culturas de arroz e trigo na Ásia entre 
os anos 60 e 90 através da introdução de variedades 
vegetais de alto rendimento, melhor irrigação e uti-
lização de fertilizantes e pesticidas13. Este aumento 
dos rendimentos, no entanto, foi conseguido atra-
vés de meios nem sempre sustentáveis. As nossas 
preocupações relativas a práticas agrícolas mais 
sustentáveis são acompanhadas pela consciência de 
que cerca de mil milhões de pessoas estão subnutri-
das e enfrentam uma grave segurança alimentar14.

Estas observações levaram alguns a sugerir que, 
à medida que as reservas de recursos não renová-
veis são consumidas, a inovação tecnológica e os 
sinais fornecidos pelos preços evitarão a escassez 
que limita o desenvolvimento futuro. À medida 
que um recurso se torna mais escasso, preços rela-
tivos em crescimento significam maiores lucros 
potenciais para os inovadores e para os detentores 
de activos que podem ser substituídos pelo recurso 
escasso limitado. Estas forças podem reduzir a 
utilização do recurso substancialmente mesmo 
quando o consumo cresce. O Worldwatch Insti-
tute calcula que o fabrico de uma unidade de pro-
dução nos Estados Unidos em 2000 exigia menos 
de um quinto da energia necessária em 180015. 
Esta constatação conduz a uma tese conhecida 
como sustentabilidade fraca, que se concentra nas 
reservas totais de capitais e não no esgotamento dos 
recursos naturais. 

Opondo-se a esta perspectiva, os defensores 
da tese da sustentabilidade forte acreditam que 
alguns recursos naturais básicos não têm qualquer 
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substituto real e que, como tal, devem ser preserva-
dos16. Estes activos são fundamentais não somente 
para a nossa capacidade de produzir bens e serviços, 
mas também para a vida humana. As sociedades 
devem lutar por sustentar o fluxo de serviços do 
capital natural ao longo do tempo porque a acu-
mulação de capital físico ou de outros tipos não 
pode compensar o aquecimento da Terra, o esgota-
mento da camada de ozono e perdas significativas 
de biodiversidade. 

Embora os defensores da sustentabilidade 
forte não ignorem a crescente eficiência da utili-
zação dos recursos, argumentam que a história 
não é necessariamente um bom manual para o 

futuro. No passado, algumas restrições do capital 
natural poderiam não ser vinculativas, mas hoje 
alguns tipos de capital natural são insubstituíveis. 
Nenhum exemplo ilustra melhor este aspecto do 
que o aquecimento da Terra. Existem provas irrefu-
táveis de que estamos a alcançar um limite máximo 
da nossa capacidade de emitir gases com efeito de 
estufa sem sofrer consequências graves. Como 
refere um dos defensores da sustentabilidade forte, 
estamos a passar de uma economia de “mundo 
vazio”, em que o capital produzido pelo homem 
era limitado e o capital natural superabundante, 
para uma economia de “mundo cheio”, em que se 
verifica o inverso17.

Indo além destes debates, reflexões mais recen-
tes têm sublinhado a potencial congruência do cres-
cimento e da sustentabilidade ambiental dentro do 
paradigma mais vasto de uma economia verde18. 
Estas reflexões divergem do discurso tradicional 
sobre a sustentabilidade, concentrando-se em for-
mas pelas quais as políticas económicas podem 
gerar padrões sustentáveis de produção e de con-
sumo com soluções inclusivas e favoráveis aos pobres 
que integrem considerações ambientais nas deci-
sões económicas quotidianas19. A nossa abordagem 
complementa e enriquece o discurso da economia 
verde, colocando a ênfase nas pessoas, nas múltiplas 
dimensões do bem-estar e na equidade. As nossas 
preocupações incluem o crescimento, mas vão mais 
longe do que este aspecto em isolado. 

O papel vital da incerteza
As diferenças entre as abordagens de sustentabili-
dade forte e fraca fazem mais do que determinar se 
as poupanças financeiras podem substituir o esgo-
tamento dos recursos naturais. Uma diferença fun-
damental reside no papel da incerteza.

Como podemos ter a certeza de que encontra-
remos formas de compensar os danos causados pela 
produção e consumo actuais e futuros? A resposta é 
que não podemos ter a certeza. O reconhecimento 
desta incerteza inerente sustenta a tese da susten-
tabilidade forte.

Considere-se a biodiversidade. Os seus benefí-
cios determinantes para as pessoas são bem conhe-
cidos: uma maior biodiversidade aumenta a hipó-
tese de descobrir curas para doenças, de desenvolver 
culturas de elevado rendimento e de preservar bens 
e serviços de ecossistemas, como a qualidade da 
água. Sabemos que os ecossistemas são resistentes, 

CAIXA 1.1.

Gestão de riscos ambientais – jogar com o planeta

Estamos a jogar com o nosso planeta, através de “jogos” em que indivíduos colhem os bene-
fícios ao passo que a sociedade suporta os custos. Um sistema que permite que estes efeitos 
se produzam está condenado a uma má gestão dos riscos. Tal como referiu recentemente o 
economista laureado com o prémio Nobel Joseph Stiglitz, “os banqueiros que colocam a nossa 
economia em risco e os proprietários das empresas de energia que colocam o nosso planeta em 
risco podem ganhar fortunas. Mas em média, e quase de certeza, todos nós enquanto socieda-
de, tal como um jogador, perderemos”.

Incentivos perversos oferecem aos bancos de investimento e empresas de energia sub-
sídios ocultos, como baixos limites de responsabilidade, perspectivas de resgate financeiro 
e a consciência de que serão os contribuintes a suportar os custos. Na medida em que estas 
empresas não têm de suportar o custo total de quaisquer crises resultantes, podem correr 
riscos excessivos. Considere-se o substancial derrame de petróleo da BP nos Estados Unidos 
em 2010, por exemplo, cujos custos superaram em muito o limite de responsabilidade de 75 mi-
lhões de dólares. E mesmo quando a responsabilidade não tem limites, persistem lacunas. No 
Japão, por exemplo, a Lei de Reparação por Danos Nucleares exclui casos em que “os danos 
são causados por uma catástrofe natural grave de carácter excepcional”. 

Eventos raros com consequências de peso são, é claro, difíceis de prever. No entanto, já 
não podemos dar-nos ao luxo de fechar os olhos, apesar das incertezas. Estes eventos estão 
a acontecer com mais frequência, não obstante as incertezas. E, na medida em que a maioria 
dos gases com efeito de estufa permanecerá na atmosfera durante séculos, não podemos 
esperar até que todas as incertezas sejam resolvidas. Quando mais cedo actuarmos, melhor. 

Que nível de risco persuadirá as pessoas da necessidade de alterar o seu comportamen-
to? Os estudos realizados em matéria de psicologia comportamental e economia experimental 
revelam resultados algo decepcionantes. Em exercícios de simulação revelando de que forma 
grupos de participantes respondem quando inquiridos sobre como investir colectivamente na 
prevenção das alterações climáticas, demasiados intervenientes andavam “à boleia”, isto é, 
contavam com o altruísmo dos outros. Em cenários em que a probabilidade de alterações cli-
máticas desastrosas era muito baixa, praticamente nenhuns fundos foram prometidos. Mesmo 
quando a probabilidade era de 90%, apenas cerca de metade de 30 grupos de estudo prome-
teram fundos suficientes. 

Os custos previstos para a prevenção das alterações climáticas perdem importância 
quando comparados com os que permitem que as alterações continuem de rédea solta. Con-
tudo, é precisamente porque a cooperação não está garantida, mesmo em cenários de alta 
probabilidade, que são necessários fortes esforços políticos e de sensibilização para desen-
cadear compromissos. 

Tal como Joseph Stiglitz alerta, os riscos da inacção são demasiado elevados: “Se hou-
vesse outros planetas para os quais nos pudéssemos mudar a baixo custo caso se se desse o 
resultado quase certo previsto pelos cientistas, poder-se-ia dizer que este é um risco que vale 
a pena correr. Mas como não há, não vale a pena”.

Fonte: Stiglitz 2011; Milinksi et al. 2008; Speth 2008.
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Como não podemos 

estabelecer um limite 

superior realista para 

as perdas catastróficas 

decorrentes de 

enormes alterações da 

temperatura, temos 

de reduzir as emissões 

de gases com efeito de 

estufa não somente para 

mitigar as consequências 

conhecidas, mas 

também para nos 

protegermos contra os 

piores cenários incertos

mas até certo ponto. No entanto, definir o limite 
em que os ecossistemas atingem o ponto de ruptura 
é difícil. Um ecossistema pode suportar uma des-
truição gradual durante algum tempo até que um 
limite desconhecido é ultrapassado de tal forma 
que se quebra20. Estes riscos e limites desconheci-
dos conduziram a preocupações reais sobre a ques-
tão de jogar com o planeta (caixa 1.1).

As mudanças tecnológicas são incertas. O cres-
cimento da produtividade acelerou após a Segunda 
Guerra Mundial, por exemplo, e depois abrandou 
entre as décadas de 70 e de 9021. É possível compre-
ender retroactivamente o que provocou as acelera-
ções e os abrandamentos, mas é muito difícil pre-
ver o futuro. Uma maior incerteza ainda envolve 
os tipos de inovação que irão emergir. A história 
está repleta de previsões não concretizadas de ino-
vações específicas, desde robôs pessoais multiusos a 
viagens espaciais para o mercado de massas, tendo 
fracassado na previsão de outras inovações, como 
os computadores pessoais, a Internet e as comuni-
cações móveis22. 

Os debates sobre as alterações climáticas colo-
caram em grande destaque a relevância da incerteza 
e do risco para a compreensão do futuro23. Os cien-
tistas concluíram que a probabilidade de um desas-
troso colapso à escala de todo o sistema não é de 
negligenciar. E como não podemos estabelecer um 
limite superior realista para as perdas catastróficas 
decorrentes de enormes alterações da temperatura, 
temos de reduzir as emissões de gases com efeito de 
estufa, não somente para mitigar as consequências 
que se conhecem da sua acumulação, mas também 
para nos protegermos contra os piores cenários 
incertos24. 

Além disso, a sustentabilidade fraca e forte 
diferem, acima de tudo, na sua atitude face ao 
risco. A questão não é se diferentes tipos de capi-
tal natural e de outras formas foram substitutos 
no passado, mas se as mudanças tecnológicas e 
institucionais prosseguirão a um ritmo e direcção 
que garantam melhorias contínuas no desenvolvi-
mento humano.

A posição que adoptamos depende também 
do valor que atribuímos ao bem-estar das gera-
ções futuras relativamente ao das gerações actu-
ais, ou seja, da forma como descontamos o futuro. 
Segundo a perspectiva das capacidades, não existe 
qualquer justificação para assumir que o futuro ofe-
recerá melhores oportunidades do que o presente 

ou para atribuir um valor mais baixo ao bem-estar 
da geração actual relativamente às futuras25. 

Em vista dos princípios subjacentes à aborda-
gem do desenvolvimento humano, da propensão 
para atribuir um peso igual ao bem-estar de todas 
as gerações e da importância fundamental do risco 
e da incerteza, a nossa posição inclina-se para a sus-
tentabilidade forte.

Sustentabilidade, equidade e 
desenvolvimento humano

Desde o Relatório Brundtland, os académicos têm 
proposto outras definições de desenvolvimento sus-
tentável. Um ponto de discórdia foi a referência da 
comissão a “necessidades”, frequentemente inter-
pretadas como significando necessidades básicas, 
que alguns acreditam serem demasiado limitativas.

O economista Robert Solow propôs uma 
definição alternativa em 1993, defendendo que 
o dever da sustentabilidade era o de “deixar para 
a posteridade nenhuma coisa em particular, mas 
antes dotá-la do que for necessário para alcançar 
um padrão de vida pelo menos tão bom como 
o nosso e cuidar da geração que se lhe seguir de 
igual modo”. Conforme acrescentou Solow, “não 
devemos consumir o capital da humanidade, no 
sentido mais lato da expressão”, o que representa 
uma declaração sucinta do que acontece com a sus-
tentabilidade fraca. É evidente que aquilo a que o 
termo “padrão de vida” se refere permanece uma 
questão em aberto26, ao passo que aquilo que é 
“bom” também depende do valor.

O que entendemos por 
sustentabilidade
A maioria das definições de desenvolvimento sus-
tentável capta o preceito de que as possibilidades 
que se abrem às pessoas de amanhã não devem dife-
rir das que se abrem hoje, mas, em geral, não capta 
adequadamente o desenvolvimento humano sus-
tentável. Não se referem ao alargamento da esco-
lha, das liberdades e das capacidades intrínsecas ao 
desenvolvimento humano. Não reconhecem que 
algumas dimensões do bem-estar são incomensu-
ráveis. E não consideram o risco.

O desenvolvimento humano é o alarga-
mento das liberdades e capacidades que as pes-
soas possuem para viverem vidas que valorizam 
e que têm motivos para valorizar. As liberdades 
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e capacidades que nos permitem viver vidas com 
significado vão além da satisfação das necessida-
des básicas. Ao reconhecer que muitos fins são 
necessários para uma boa vida e que estes fins 
podem ser intrinsecamente valiosos, as liberdades 
e as capacidades são também muito diferentes dos 
padrões de vida e do consumo27. Podemos respei-
tar outras espécies, seja qual for a sua contribuição 
para os nossos padrões de vida, tal como podemos 
valorizar a beleza natural, independentemente da 
sua contribuição directa para o nosso padrão de 
vida material.

A abordagem do desenvolvimento humano 
reconhece que as pessoas têm direitos que não 
são afectados pela arbitrariedade associada ao 
momento em que nasceram. Além disso, os direi-
tos em questão referem-se não apenas à capaci-
dade de sustentar os mesmos padrões de vida, mas 
também de aceder às mesmas oportunidades. Este 
aspecto limita a substituição que pode ocorrer 
ao longo das dimensões do bem-estar. A geração 
actual não pode pedir às gerações futuras que res-
pirem ar poluído em troca de uma maior capaci-
dade de produzir bens e serviços. Desta forma, 
estaríamos a restringir a liberdade de as futuras 

gerações optarem por ar puro em lugar de mais 
bens e serviços.

Uma preocupação central da abordagem do 
desenvolvimento humano reside em proteger os 
grupos mais desfavorecidos. Os mais desfavoreci-
dos não são apenas as gerações que estão, em média, 
em pior situação. São também aqueles que mais 
sofreriam com a concretização dos riscos adver-
sos que enfrentam como resultado da nossa acti-
vidade. Assim, preocupamo-nos não apenas com o 
que acontece em média ou no cenário mais prová-
vel, mas também com o que acontece em cenários 
menos prováveis, mas ainda assim possíveis, em 
especial aqueles que envolvem riscos catastróficos.

Com base no trabalho de Anand e Sen28, defi-
nimos “desenvolvimento humano sustentável” 
como “o alargamento das liberdades substantivas 
das pessoas do mundo actual, ao mesmo tempo 
que se envidam esforços razoáveis para evitar com-
prometer seriamente as das gerações futuras”. Tal 
como refere o RDH de 1994, esta definição subli-
nha que o objectivo do desenvolvimento é o de 
sustentar as liberdades e capacidades que permi-
tem que as pessoas vivam vidas com significado. 
A nossa definição de desenvolvimento humano 
sustentável é normativa: procuramos a sustentabi-
lidade não somente de qualquer circunstância, mas 
daquelas que alargam as liberdades substantivas. 
Consequentemente, o desenvolvimento não equi-
tativo nunca pode ser desenvolvimento humano 
sustentável.

Este Relatório não propõe uma medida única 
do desenvolvimento humano sustentável. Apesar 
de avanços recentes, medir a sustentabilidade per-
manece uma tarefa dificultada por fortes limita-
ções em termos de dados (caixa 1.2). Um desafio 
perpétuo é a discrepância entre medidas locais, 
nacionais e globais, como a distinção entre o facto 
de uma economia nacional ser sustentável ou não 
e a sua contribuição para a sustentabilidade glo-
bal. Por exemplo, atribuir os danos causados pelo 
dióxido de carbono à economia que produz bens 
que foram exportados para consumo ignora tanto 
quem beneficiou do consumo dos bens e serviços 
como a natureza global dos danos.

Uma concentração excessiva na medição pode 
obscurecer algumas questões fundamentais, mas 
impossíveis de quantificar. Entre estas, contam-se 
os riscos enfrentados por diferentes pessoas e gru-
pos e o papel do debate público no que se refere 

CAIXA 1.2

Medidas de sustentabilidade – uma perspectiva conceptual

O paradigma conceptual – sustentabilidade fraca ou forte – tem implicações para a forma 
como medimos e avaliamos tendências. Dada a variedade de opiniões sobre como definir sus-
tentabilidade, não é de surpreender que uma medida quantitativa largamente aceitável seja 
difícil de estabelecer. Muitas medidas emergiram na literatura. Um estudo recente identificou 
37, algumas mais conhecidas do que outras. Analisamos aqui as que são mais utilizadas.

A contabilidade verde nacional ajusta medidas como o Produto Interno Bruto ou poupan-
ças para qualidade ambiental e esgotamento de recursos. As poupanças líquidas ajustadas, 
uma medida da sustentabilidade fraca, acrescenta a despesa em educação e subtrai o es-
gotamento de energia, minérios e florestas e os danos causados pelas emissões de dióxido 
de carbono e pela poluição. Constitui uma medida agregada de todo o capital de uma econo-
mia: financeiro, físico, humano e ambiental, implicando que os diferentes tipos de capital são 
substitutos perfeitos, de forma que as poupanças financeiras podem substituir uma perda de 
recursos naturais, por exemplo. 

Os índices compostos agregam indicadores sociais, económicos e ambientais num único 
índice. Esta abordagem foi seguida de um grande volume de trabalho inovador. Dois exemplos 
que captam a sustentabilidade forte são a pegada ecológica, uma medida da pressão anual 
que as pessoas exercem na biosfera, e o índice de desempenho ambiental.

Nenhuma das medidas agregadas é perfeita. Por exemplo, alguns académicos discordam 
do facto de as poupanças líquidas ajustadas valorizarem componentes não mercantis como os 
danos causados pelas emissões de dióxido de carbono.

Com base em debates em curso sobre a medição, consultámos as principais medidas 
compostas ao longo de um painel que apresenta indicadores específicos, com vista a captar 
aspectos diferentes da sustentabilidade (ver tabelas estatísticas 6 e 7). Os indicadores iso-
lados sublinham a importância da sustentabilidade forte, expondo o fraco desempenho e a 
deterioração em qualquer frente.

Fonte: Jha e Pereira 2011; Dasgupta 2007; Neumayer 2010a, 2010b.



21Capítulo 1  Porquê sustentabilidade e equidade?

A promoção do 

desenvolvimento 

humano exige abordar a 

sustentabilidade local, 

nacional e global; esta 

linha de acção pode, e 

deve, ser equitativa e 

factor de capacitação

a efectuar escolhas políticas e permitir que uma 
sociedade decida como evitar comprometer seria-
mente o bem-estar futuro.

O que entendemos por equidade
As ideias iniciais sobre equidade postulavam que 
as pessoas deveriam ser recompensadas de acordo 
com a sua contribuição para a sociedade29. Uti-
lizada alternadamente com a justiça, a equidade 
passou a significar principalmente justiça distri-
butiva, ou seja, desigualdades injustas entre as 
pessoas.

O pensamento contemporâneo sobre a equi-
dade deve muito ao trabalho do filósofo norte-ame-
ricano John Rawls, que defendia que os resultados 
justos são aqueles que as pessoas aceitariam sob um 
“véu de ignorância”, ou seja, se não soubessem o 
estatuto que viriam a deter na sociedade30. A ideia 
de justiça de Rawls abraçava a ideia das liberdades 
básicas e da justiça processual e permitia desigual-
dades apenas se fosse possível prever de forma razo-
ável que fossem vantajosas para todos (e se reduzi-las 
piorasse a situação de toda a gente).

A abordagem da capacidade emergiu do pensa-
mento sobre que desigualdades são justas ou injus-
tas. Num conjunto de palestras de referência em 
1979, Amartya Sen propôs que pensássemos sobre 
a igualdade em termos de capacidades. A igual-
dade não é necessária nem suficiente para a equi-
dade. Diferentes capacidades e preferências indi-
viduais conduzem a diferentes resultados, mesmo 
com oportunidades e acesso a recursos idênticos. 
Os níveis absolutos de capacidades interessam: a 
desigualdade entre milionários e multimilioná-
rios é menos importante do que as desigualdades 
entre pobres e ricos. E as características pessoais 
também interessam: os grupos pobres e desfavore-
cidos, incluindo pessoas com deficiências mentais 
ou físicas, necessitam de um maior acesso aos bens 
e serviços públicos para alcançarem a igualdade de 
capacidades. 

Apesar de diferenças conceptuais, a iniquidade 
e a desigualdade de rendimentos estão estreita-
mente ligadas na prática – porque as desigualdades 
de rendimentos são em larga escala o resultado de 
um acesso desigual às capacidades. Um maliano 
pode esperar viver 32 anos a menos do que um 
norueguês porque as possibilidades à disposição 
da população do Mali são muito menores, em 
média, do que as que se colocam à população da 

Noruega. Neste caso, as desigualdades entre o Mali 
e a Noruega também são, claramente, não equitati-
vas. Além disso, é possível medir a desigualdade em 
resultados-chave, ao passo que não se pode observar 
prontamente a distribuição de capacidades. Assim, 
neste Relatório, utilizamos a desigualdade como 
uma aproximação da iniquidade, destacando as 
excepções em que a relação não é directa. Conside-
ramos também a desigualdade no desenvolvimento 
humano, não nos limitando à desigualdade de ren-
dimentos, mas abarcando também as desigualdades 
no acesso à saúde, educação e liberdades políticas 
mais vastas.

Porquê a concentração na 
sustentabilidade equitativa?
Este Relatório concentra-se nas ligações entre sus-
tentabilidade e equidade. As principais questões 
são as repercussões adversas da ausência de sus-
tentabilidade ambiental para o desenvolvimento 
humano, especialmente para as pessoas que estão 
actualmente desfavorecidas, e, numa nota mais 
positiva, as intersecções entre maior sustentabi-
lidade e equidade, bem como o potencial para 
reformas progressivas que promovam ambos os 
objectivos. Defenderemos que a promoção do 
desenvolvimento humano exige abordar a susten-
tabilidade local, nacional e global e que esta linha 
de acção pode, e deve, ser equitativa e factor de 
capacitação.

Asseguramos que as aspirações dos pobres 
deste mundo por uma vida melhor são plenamente 
consideradas no passo em direcção a uma maior 
sustentabilidade ambiental31. Alargar as oportu-
nidades e escolhas das pessoas constitui um impe-
rativo central da abordagem do desenvolvimento 
humano. Poderemos confrontar-nos com soluções 
de compromisso e escolhas difíceis, mas, tal como 
veremos em seguida, a existência destas escolhas 
implica também um imperativo moral de ordem 
superior para reflectir sobre a forma de criar siner-
gias positivas que impeçam que o presente esteja 
em contradição com o futuro.

As preocupações com a sustentabilidade e a 
equidade são semelhantes num sentido fundamen-
tal: ambas se prendem com a justiça distributiva. Os 
processos não equitativos são injustos, tanto entre 
grupos como entre gerações. As desigualdades são 
especialmente injustas quando desfavorecem siste-
maticamente grupos específicos de pessoas, quer 
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devido ao género, raça ou local de nascimento, quer 
quando o fosso é tão largo que a pobreza extrema 
se torna elevada. O facto de a geração actual estar 
a destruir o ambiente das gerações futuras não é 
de forma alguma diferente do facto de um grupo 
dos dias de hoje estar a suprimir as aspirações de 
outros grupos a oportunidades iguais em termos 
de emprego, saúde ou educação. 

Anand e Sen defenderam a consideração con-
junta da sustentabilidade e da equidade há mais de 
uma década: “Seria uma grosseira violação do prin-
cípio universalista”, declararam, “se nos tornásse-
mos obcecados pela equidade intergeracional sem, 
ao mesmo tempo, considerar o problema da equi-
dade intrageracional”32. No entanto, muitas teo-
rias sobre a sustentabilidade encaram a equidade 
e o drama dos pobres como realidades separadas 
e não relacionadas. Este pensamento é incompleto 
e contraproducente. Pensar em políticas para res-
taurar a sustentabilidade independentemente de 
políticas para abordar as desigualdades entre paí-
ses e no interior dos mesmos é equivalente a definir 
políticas para abordar as desigualdades entre gru-
pos (como rurais e urbanos) não levando em conta 
as inter-relações com a equidade entre outros gru-
pos (como pobres e ricos).

Apesar de defendermos fortemente a necessi-
dade de considerar a sustentabilidade e a equidade 
em conjunto, não pretendemos que ambas sejam 
o mesmo. A sustentabilidade refere-se a um tipo 

de equidade – entre pessoas nascidas em épocas 
diferentes –, o que é diferente da distribuição de 
rendimentos, oportunidades ou capacidades nos 
dias de hoje. Se assim não fosse, não faria qual-
quer sentido falar sobre o efeito da equidade na 
sustentabilidade. 

Os motivos para nos concentrarmos nas liga-
ções entre sustentabilidade e equidade são norma-
tivos, mas também empíricos. Os dados empíri-
cos ajudam-nos a compreender as ligações entre 
ambas – a forma como se reforçam mutuamente 
em alguns casos – e os compromissos que podem 
surgir, como detalhamos nos capítulos 2 e 3.

A base da nossa investigação

Este Relatório identifica formas de desenvolver em 
conjunto a sustentabilidade e a equidade. A nossa 
linha de investigação apoia uma perspectiva mais 
vasta do desenvolvimento humano, que procura 
compreender as acções e estratégias que as pessoas 
podem utilizar para alargar as suas liberdades e 
capacidades. Apesar de reconhecermos que muitos 
factores poderiam impedir ou reforçar a sustenta-
bilidade do desenvolvimento humano, limitamos a 
nossa atenção à sustentabilidade ambiental. Deba-
temos o que as pessoas, as comunidades, as socie-
dades e o mundo podem fazer para garantir que os 
processos respeitam a justiça distributiva entre e ao 
longo de gerações, expandindo em simultâneo as 
capacidades, sempre que possível.

Perseguir a sustentabilidade e a equidade em 
conjunto não exige que estas se reforcem mutua-
mente. Em muitos casos, tal não acontecerá. No 
entanto, obriga-nos a identificar sinergias positivas 
entre ambas e a conceder uma atenção especial aos 
compromissos.

A Figura 1.1 ilustra esta lógica com exemplos 
de políticas específicas que costumam melhorar ou 
piorar a sustentabilidade e a equidade33. Apesar de 
termos procurado destacar resultados prováveis, 
as implicações são frequentemente específicas do 
contexto, pelo que não se pretende que a figura seja 
determinista. Eis alguns exemplos: 
•	 O alargamento do acesso às energias renováveis 

e um imposto global sobre as transacções mone-
tárias para financiar a mitigação e adaptação às 
alterações climáticas podem fazer avançar tanto 
a sustentabilidade como a equidade (quadrante 
1), tal como explicamos nos capítulos 4 e 5. 

Figura 1.1

Uma ilustração de sinergias políticas e compromissos entre a 
equidade e a sustentabilidade

Este enquadramento pretende que se dedique uma atenção especial à identificação de siner-
gias positivas entre os dois objectivos e à consideração de soluções de compromisso.
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•	 Os subsídios ao consumo de gasolina, ainda 
comuns em muitos países, podem atrasar-nos 
em ambas as dimensões (quadrante 3) ao favo-
recerem pessoas com condições para ter um 
automóvel e gerando em simultâneo um incen-
tivo para o esgotamento excessivo de recursos. 
Inúmeros casos de subsídios regressivos e de 
subsídios desiguais na agricultura, na energia e 
na água são também frequentemente associa-
dos aos danos ambientais34.

•	 Algumas políticas podem fazer avançar um 
objectivo, mas atrasar o outro. Subsidiar o car-
vão nos países em desenvolvimento pode pro-
mover o crescimento, mas também contribuir 
para um aumento das emissões de gases com 
efeito de estufa. Tal política poderia exercer 
efeitos positivos na equidade global, mas efei-
tos negativos na sustentabilidade (quadrante 4).

•	 O inverso também pode acontecer: as polí-
ticas podem melhorar a sustentabilidade ao 
mesmo tempo que agravam a iniquidade (qua-
drante 2). Por exemplo, as políticas que limi-
tam o acesso a recursos do património comum, 
como florestas, podem reforçar a sustentabili-
dade através da preservação dos recursos natu-
rais, mas podem privar os grupos mais pobres 
da sua principal fonte de subsistência, embora 
seguramente nem sempre tal aconteça.
Não assumimos uma associação empírica 

positiva entre sustentabilidade e equidade. Esta 
associação pode perfeitamente existir e exige 
investigação. Esquematicamente, pode surgir 
sempre que a maioria das alternativas viáveis se 
enquadre tanto no quadrante 1 como 3 da figura 
1.1. Contudo, é também possível que a maioria 

das alternativas viáveis se enquadre no quadrante 
2 ou 4, que apresentam compromissos entre sus-
tentabilidade e equidade. E os caminhos podem 
não ser lineares. Tais possibilidades exigem uma 
consideração explícita e cautelosa.

Não obstante, podemos ir mais longe. Um 
compromisso entre sustentabilidade e equidade 
é como um compromisso no bem-estar de dois 
grupos desfavorecidos. Como nenhum compro-
misso está isolado das condições estruturais e 
institucionais de uma sociedade, como acontece 
nos compromissos entre os direitos de diferen-
tes grupos, devemos dar resposta às restrições 
subjacentes. Assim, a nossa política concentra-se 
não apenas em encontrar sinergias positivas, mas 
também em identificar formas de criar sinergias. 
O nosso objectivo passa por encontrar soluções 
que se enquadrem no quadrante 1: soluções com 
um triplo benefício (vantajosas para o ambiente e 
promovendo em simultâneo a equidade e o desen-
volvimento humano). Devemos dar preferência a 
abordagens do quadrante 1, sempre que estejam 
disponíveis, relativamente às que se enquadram 
no quadrante 2 ou 3, mas reconhecemos que 
as opções do quadrante 1 nem sempre estarão 
disponíveis35.

*      *      *
O capítulo seguinte analisa de que forma as limita-
ções de recursos e os limites ambientais entravam o 
desenvolvimento humano e a equidade. Analisamos 
as provas transnacionais de ligações entre susten-
tabilidade, equidade e desenvolvimento humano, 
identificando também os desafios que se colocam a 
um alcance bem sucedido destes objectivos.

Perseguir a 

sustentabilidade e a 

equidade em conjunto 

obriga-nos a identificar 

sinergias positivas entre 

ambas e a conceder 

uma atenção especial 

aos compromissos
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Capítulo 2  Padrões e tendências dos indicadores do desenvolvimento humano, da equidade e do ambiente

2
Padrões e tendências dos indicadores 
do desenvolvimento humano, 
da equidade e do ambiente

Este capítulo analisa padrões e tendências dos indi-
cadores do desenvolvimento humano, da desigual-
dade e do ambiente. Apresentamos novas provas 
das ameaças ao progresso colocadas pela degra-
dação ambiental e pelas desigualdades aos níveis 
nacional e internacional. Os mais desfavorecidos 
suportam e continuarão a suportar as consequên-
cias da degradação ambiental, ainda que muitos 
contribuam pouco para as causas subjacentes. 

Progresso e perspectivas

Em muitos aspectos do desenvolvimento humano, 
o progresso foi substancial ao longo dos últimos 
40 anos, como demonstrou o Relatório do Desen-
volvimento Humano (RDH) de 2010. Contudo, a 
distribuição de rendimento piorou e a degradação 
ambiental ameaça as perspectivas futuras.

Progresso no desenvolvimento 
humano
Hoje em dia, a maioria das pessoas tem vidas mais 
longas, mais educação e maior acesso a bens e ser-
viços do que nunca. Mesmo em países com situa-
ção económica difícil, a saúde e a educação das pes-
soas melhorou significativamente. E o progresso 
alargou-se ao aumento do poder das pessoas para 
a escolha de líderes, a influência sobre as decisões 
públicas e a partilha de conhecimento. 

Os ganhos podem ser testemunhados através 
da nossa medida sumária do desenvolvimento, o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), uma 
medida composta simples que inclui a saúde, a 
escolaridade e o rendimento. O IDH médio mun-
dial aumentou 18% entre 1990 e 2010 (41% desde 
1970), reflectindo grandes melhorias na esperança 
de vida, na frequência escolar, na alfabetização e no 
rendimento1. Quase todos os países beneficiaram. 
Dos 135 países da nossa amostra para 1970—2010 
(com 92% da população mundial), apenas três 
tiveram um IDH mais baixo em 2010 do que em 
1970. Os países pobres estão a aproximar-se dos 

países ricos em termos de IDH, uma convergência 
que fornece um retrato muito mais optimista do 
que as tendências do rendimento, onde continua 
a divergência.

No entanto, nem todos os países assistiram a 
um progresso rápido e as diferenças são marcan-
tes. As pessoas da África Austral e da antiga União 
Soviética suportaram tempos de retrocesso, espe-
cialmente na área da saúde. E países que partiram 
de uma posição semelhante tiveram experiên-
cias manifestamente distintas. O rendimento per 
capita da China cresceu uns assombrosos 1.200% 
ao longo dos 40 anos, mas o da República Demo-
crática do Congo caiu 80%. Os avanços no conhe-
cimento técnico e na globalização tornaram o pro-
gresso mais viável para países em todos os níveis de 
desenvolvimento, mas esses países tiraram partido 
das oportunidades de formas diferentes.

O RDH de 2010 analisou as tendências da 
capacitação – a capacidade das pessoas para exer-
cerem escolhas e participarem, moldarem e bene-
ficiarem dos processos familiares, comunitários e 
nacionais. Para os Estados Árabes, a situação des-
crita no ano transacto – de poucos sinais de demo-
cratização profunda – alterou-se profundamente 
desde os finais de 2010 (caixa 2.1).

O progresso ocorreu à custa da degradação 

ambiental?

Nem todos os lados da história são positivos. A 
desigualdade do rendimento piorou e os padrões 
de produção e consumo, especialmente nos países 
ricos, parecem ser insustentáveis.

Para explorar as tendências ambientais, 
temos de decidir que medida de degradação 
ambiental usar. Os desafios conceptuais foram 
tidos em conta no capítulo 1. Há também desa-
fios ao nível dos dados, e algumas medidas só 
estão disponíveis para anos recentes. A caixa 2.2 
aborda as importantes perspectivas oferecidas 
pelas principais medidas agregadas de sustentabi-
lidade. No entanto, para compreender os padrões 
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e tendências, preferimos usar indicadores espe-
cíficos2. Baseámo-nos numa profusão de investi-
gações e análises para determinar os indicadores 
que proporcionam as melhores perspectivas.

Começamos por analisar os padrões das emis-
sões de dióxido de carbono ao longo do tempo, um 
arremedo bom, ainda que imperfeito, dos impac-
tos ambientais da actividade económica de um país 
sobre o clima. As emissões per capita são muito 
maiores nos países com IDH muito elevado do que 
nos países com IDH baixo, médio e elevado agrega-
dos, devido à existência de muito mais actividades 
com utilização intensiva de energia, como a con-
dução de automóveis, a utilização de aparelhos de 
ar condicionado e a dependência da electricidade 

gerada a partir de combustíveis fósseis3. Actual-
mente, o habitante médio de um país com IDH 
muito elevado é responsável por mais do quádru-
plo das emissões de dióxido de carbono e cerca do 
dobro das emissões de outros gases com efeito de 
estufa importantes (metano, óxido nitroso) de um 
habitante de um país com IDH baixo, médio ou 
elevado4. Comparado com um habitante médio de 
um país com IDH baixo, um habitante de um país 
com IDH muito elevado é responsável por cerca 
de 30 vezes mais emissões de dióxido de carbono. 
Por exemplo, o cidadão médio do Reino Unido 
é responsável por tantas emissões de gases com 
efeito de estufa em dois meses como as que uma 
pessoa de um país com IDH baixo gera num ano. 

CAIXA 2.1

Superar o défice democrático – capacitação e a Primavera Árabe

O Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) do ano transacto abordou 
o “défice democrático” nos Estados Árabes, procurando compreender os 
motivos para que a região demonstrasse poucos sinais de democratização 
significativa.

Com base nos Relatórios do Desenvolvimento Humano Árabe desde 
2002, o RDH global de 2010 pôs em evidência os nítidos contrastes entre 
a prática real e a adesão formal à democracia, aos direitos humanos e ao 
Estado de direito. Realçou também que muitas reformas democráticas na 
região tinham sido neutralizadas por contramedidas que limitavam os direi-
tos dos cidadãos a outros níveis – incluindo a concentração de poder quase 
sem controlo no ramo do poder executivo. A sociedade civil, por sua vez, era 
fraca: “A exigência popular de transformação democrática e participação 
dos cidadãos é um desenvolvimento emergente e frágil nos países árabes”, 
destacou o Relatório do Desenvolvimento Humano Árabe de 2009 (p. 73).

Não obstante, as tendências de longo prazo mostravam grandes pro-
gressos na maioria dos Estados Árabes em termos de rendimento, saúde e 
educação, as dimensões do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desde 
1970. Cinco Estados Árabes surgiram entre os 10 países com melhor desem-
penho (Omã, Arábia Saudita, Tunísia, Argélia e Marrocos), enquanto que a 
Líbia estava entre os 10 países do topo em termos de consecução do IDH 
de não-rendimento. Todos estes países progrediram devido, sobretudo, a 
melhorias na saúde e na educação.

As mudanças nesses países foram particularmente notáveis em relação 
a outros que, 40 anos antes, tinham um IDH semelhante. Por exemplo, em 
1970, a Tunísia tinha uma esperança de vida mais baixa do que a República 
Democrática do Congo e menos crianças a frequentar a escola do que o 
Malawi. Contudo, em 2010, a Tunísia estava na categoria de IDH elevado, 
com uma esperança de vida média de 74 anos e a maioria das crianças ma-
triculadas até ao ensino secundário.

Os recentes protestos pró-democracia em diversos Estados Árabes co-
meçaram na Tunísia e no Egipto, impulsionados em ambos os casos pela ju-
ventude urbana instruída. Qualquer fenómeno social tem subjacentes causas 
variadas e complexas, mas o movimento de democratização pode ser conside-
rado uma consequência directa do progresso do desenvolvimento humano. De 
facto, ao longo dos anos, muitos analistas (sociólogos, politólogos e outros, 
tanto da região como exteriores a ela) têm afirmado que a exigência popular 

de democracia e direitos humanos é parte integrante do processo mais amplo 
de modernização e desenvolvimento. Como se afirmava no primeiro Relató-
rio do Desenvolvimento Humano Árabe em 2002 (p. 18): “O desenvolvimento 
humano, ao realçar as capacidades humanas, cria a aptidão para exercitar a 
liberdade, e os direitos humanos, proporcionando o quadro necessário, criam a 
oportunidade para esse exercício. A liberdade é, em simultâneo, a garantia e o 
objectivo do desenvolvimento humano e dos direitos humanos.”

A longo prazo, as pessoas que tenham alcançado níveis mais elevados 
de educação e que tenham desfrutado de uma melhoria nos padrões de vida 
deixam de estar dispostas a tolerar uma governação autocrática continuada. 
Por exemplo, a saúde e a educação são frequentemente necessárias para 
uma participação significativa na vida pública. Muitas vezes, o progresso 
nessas áreas ocorre através do seu alargamento às pessoas desfavorecidas 
e privadas dos seus direitos e, uma vez feito esse alargamento, torna-se 
muito difícil às elites excluir a população em geral dos direitos civis e po-
líticos. A transição na antiga União Soviética é um dos primeiros exemplos 
desse padrão.

Contudo, esse progresso deve ser posicionado num contexto mais am-
plo. O desenvolvimento deu origem a outras contradições, com expectativas 
crescentes, mas insatisfeitas que, com frequência, geram profundas frustra-
ções sociais. A desigualdade aumentou, ao mesmo tempo que os telemóveis 
e o Twitter™ permitiram uma transmissão mais rápida das ideias. Muitos 
analistas têm destacado o elevado desemprego e o subemprego entre os 
jovens instruídos como um motor fulcral das dissenções políticas na região. 
Metade da população dos Estados Árabes tem menos de 25 anos e as ta-
xas de desemprego jovem são quase o dobro da média global. No Egipto, 
estima-se que haja 25% de pessoas com formação universitária que não 
conseguem encontrar trabalho compatível a tempo inteiro; na Tunísia, esse 
número sobe para 30%.

Embora os resultados das convulsões políticas do corrente ano devam 
demorar algum tempo a ficar evidentes, a região já mudou profundamente. 
O que era notável até recentemente era a justaposição da governação au-
toritária e das crescentes realizações do desenvolvimento. Em 2011, este 
“paradoxo da democracia árabe” pareceu chegar a um final abrupto, abrindo 
a porta a uma realização muito mais plena das liberdades e das capacidades 
das pessoas por toda a região.

Fonte: RDH de 2010 (PNUD-GRDH, 2010; ver contracapa posterior para uma lista completa dos RDH); PNUD, 2002, 2009; Kimenyi, 2011.
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E o habitante médio do Qatar – que vive no país 
com as mais elevadas emissões de gases com efeito 
de estufa per capita – atinge um valor semelhante 
em apenas 10 dias, embora este número reflicta o 
consumo no país e a produção que é consumida 
noutros lugares, uma questão a que voltaremos 
mais adiante.

O desenvolvimento tem, naturalmente, mui-
tas dimensões. O IDH reconhece esse facto agre-
gando medidas de três dimensões fundamentais: 
rendimento, saúde e educação. Como é que essas 
dimensões interagem com as medidas da degrada-
ção ambiental?

As dimensões interagem de forma muito dife-
rente com as emissões de dióxido de carbono per 
capita: a associação é positiva e forte para o rendi-
mento, ainda positiva, mas mais fraca para o IDH 

e inexistente para a saúde e a educação (figura 
2.1). Este resultado é, naturalmente, intuitivo: as 
actividades que emitem dióxido de carbono para 
a atmosfera são as que estão ligadas à produção e à 
distribuição de bens. O dióxido de carbono é emi-
tido por fábricas e camiões, não pelo ensino ou 
pelas vacinações. Estes resultados mostram tam-
bém o relacionamento não-linear entre as emis-
sões de dióxido de carbono per capita e os compo-
nentes do IDH: não existe praticamente relação 
nos níveis baixos de desenvolvimento humano, 
mas parece haver um “ponto de viragem” a par-
tir do qual se observa uma forte correlação posi-
tiva entre as emissões de dióxido de carbono e o 
rendimento.

A correlação entre algumas medidas funda-
mentais da sustentabilidade e os níveis nacionais 

CAIXA 2.2

O que podemos aprender através das medidas agregadas de sustentabilidade?

Das medidas agregadas de sustentabilidade analisadas na caixa 1.2 do ca-
pítulo 1, apenas duas estão disponíveis para um grande número de países e 
para um período razoavelmente longo: as poupanças líquidas ajustadas do 
Banco Mundial e a pegada ecológica da Global Footprint Network. O que 
nos dizem essas medidas?

As poupanças líquidas ajustadas são positivas para todos os grupos do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o que significa que o mundo é (de-
bilmente) sustentável (ver a figura). A tendência positiva para os países com 
IDH baixo, médio e elevado sugere que a sua sustentabilidade melhorou ao 
longo do tempo, enquanto que a dos países com IDH muito elevado diminuiu 
ao longo do tempo.

Contudo, conforme analisado no capítulo 1, o conceito de baixa susten-
tabilidade subjacente às poupanças líquidas ajustadas tem sido criticado 
por não reconhecer que a sustentabilidade requer a manutenção de algum 
capital natural. As poupanças líquidas ajustadas também envolvem algumas 
outras opções metodológicas controversas. Por exemplo, a valorização dos 
recursos naturais a preços de mercado pode levar a sobrestimar a susten-
tabilidade de uma economia que os produza, já que os recursos se tornam 
mais escassos e, por conseguinte, mais caros.

Análises adicionais – que levam em conta a incerteza associada às 
emissões de gases com efeito de estufa e à sua valorização monetária – de-
monstram que o número de países considerados insustentáveis em 2005 au-
mentaria em dois terços (de 15 para 25), se as poupanças líquidas ajustadas 
usassem uma medida mais abrangente das emissões que incluísse o metano 
e o óxido nitroso, bem como o dióxido de carbono, e reconhecesse as incer-
tezas da valorização. Por outras palavras, as poupanças líquidas ajustadas 
podem estar sobrestimadas.

A pegada ecológica, em contraste, mostra que o mundo está crescente-
mente a exceder a sua capacidade global para fornecer recursos e absorver 
resíduos. Se todas as pessoas do mundo tivessem o mesmo nível de consu-
mo das populações dos países com IDH muito elevado, e com as tecnologias 
actuais, precisaríamos de mais de três planetas como o nosso para suportar 
a pressão sobre o ambiente.

Fonte:  cálculos do GRDH baseados em dados do 

Banco Mundial (2011b) e www.footprintnetwork.org.
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A grande mensagem da pegada 
ecológica é que os padrões de con-
sumo e produção são insustentá-
veis ao nível global e desequilibra-
dos ao nível regional. E a situação 
está a agravar-se, especialmente 
nos países com IDH muito elevado.

A pegada ecológica estima a 
quantidade de floresta que seria 
necessária para absorver as emis-
sões de dióxido de carbono – em-
bora não seja esse o único método 
para sequestrar as emissões. É 
um critério que negligencia outros 
aspectos fulcrais do ambiente, in-
cluindo a biodiversidade, e como-
didades como a qualidade da água. 
E centra-se no consumo, pelo que o 
responsável pelo impacto dos re-
cursos naturais importados é o país 
consumidor e não o país produtor. 
Outra questão é que a maior parte 

das mudanças ao longo do tempo (aos níveis global e nacional) são impul-
sionadas pelas emissões de dióxido de carbono, havendo uma forte correla-
ção entre o volume das emissões de carbono e o valor da pegada ecológica.

Uma outra medida mais recente é o índice de desempenho ambiental, de-
senvolvido nas Universidades de Yale e Columbia. Este índice composto usa 
25 indicadores para determinar a proximidade dos países em relação aos ob-
jectivos de políticas ambientais estabelecidos – uma ferramenta política útil, 
desenvolvida a partir de um conjunto profuso de indicadores e que proporciona 
uma ampla definição de sustentabilidade. Contudo, a utilização intensiva de da-
dos da medida (que requer 25 indicadores de mais de 160 países) inibe a cons-
trução de uma série cronológica para análise das tendências neste relatório.

Fonte: Garcia e Pineda, 2011; Stiglitz, Sen e Fitoussi, 2009.
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de desenvolvimento é bem conhecida. Menos 
conhecida, e decorrente da nossa análise, é a con-
clusão de que o crescimento das emissões de dió-
xido de carbono per capita está relacionado com 
a velocidade do desenvolvimento. Os países com 
melhoria do IDH mais rápida também passam 
por um crescimento mais rápido das emissões de 
dióxido de carbono per capita (figura 2.2)5. As 

mudanças ao longo do tempo (e não o relaciona-
mento instantâneo, que reflecte os efeitos acumu-
lados) são o melhor guia para saber o que esperar 
como resultado do desenvolvimento actual.

Conclusão: o progresso recente no IDH tem 
sido obtido à custa do aquecimento global. Nos 
países que avançaram mais rapidamente no IDH, 
as emissões de dióxido de carbono per capita 

Figura 2.2

Os países com crescimento mais elevado são também os que sofrem um acréscimo mais rápido nas emissões 
de dióxido de carbono
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Figura 2.1

A associação com o dióxido de carbono é positiva e forte para o rendimento, positiva para o IDH e inexistente 
para a saúde e a educação
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também cresceram mais depressa. No entanto, 
estes custos ambientais vêm do crescimento eco-
nómico, não dos ganhos do IDH a nível geral, e 
o relacionamento não é invariável. Alguns países 
avançaram, em simultâneo, no IDH e na susten-
tabilidade ambiental (os que surgem nos quadran-
tes inferiores direitos da figura 2.2) – um aspecto 
importante analisado mais adiante.

Este relacionamento não é aplicável a todos os 
indicadores ambientais. A nossa análise encontra 
apenas uma correlação positiva fraca entre os níveis 
do IDH e a desflorestação, por exemplo. Porque é 
que as emissões de dióxido de carbono per capita 
diferem de outras ameaças ambientais?

As investigações demonstram que algumas 
ameaças ambientais aumentaram com o desen-
volvimento e outras não. Um estudo de referência 
aponta para um relacionamento em U invertido 
no que se refere à poluição do ar e da água, mos-
trando que a degradação ambiental piora e depois 
melhora à medida que aumenta o nível de desen-
volvimento (um padrão conhecido como curva de 
Kuznets ambiental)6. Isto pode ser explicado atra-
vés do acréscimo de reactividade dos governos ao 
anseio das pessoas por ambientes limpos e saudáveis 
à medida que os países enriquecem. Contudo, com 
as emissões de dióxido de carbono, os danos são glo-
bais e afectam sobretudo as gerações futuras, pelo 
que até os países muito ricos têm pouco a ganhar 
com o controlo das emissões de gases com efeito de 
estufa, a menos que os outros também actuem.

Estes padrões globais podem ser vistos como 
uma série de transições ambientais e respectivos 
riscos para as pessoas, contraposta às tendências 
gerais do IDH. Numa inversão da história tradi-
cional de Kuznets, os indícios globais sugerem que 
os países começam por abordar as privações direc-
tas das famílias (como o acesso a água e a energia), 
depois as privações das comunidades (sobretudo a 
poluição) e, por fim, as privações com efeitos glo-
bais e externalidades (nomeadamente as altera-
ções climáticas)7. Nos casos em que a ligação entre 
o ambiente e a qualidade de vida é directa, como 
acontece com a poluição, as realizações ambientais 
são, com frequência, maiores nos países desenvolvi-
dos; nos casos em que essa ligação é mais difusa, o 
desempenho é muito mais fraco. A figura 2.3 ilus-
tra três conclusões generalizadas:
•	 Os factores de risco ambiental com impacto 

imediato nas famílias (como a poluição do ar 

interior e a água e o saneamento de má quali-
dade) são mais graves nos níveis de IDH mais 
baixos e diminuem à medida que o IDH sobe. 
Como mostramos no capítulo 3, internamente 
aos países, essas ameaças também tendem a 
estar concentradas entre os multidimensional-
mente pobres. 

•	 Os riscos ambientais com efeitos comunitá-
rios (como a poluição urbana do ar) parecem 
agravar-se à medida que o IDH se eleva dos 
níveis mais baixos e depois começam a melho-
rar a partir de um dado ponto8. Esta é a parte 
de Kuznets da história.

•	 Os factores de risco ambientais com efeitos glo-
bais (como as emissões de gases com efeito de 
estufa) tendem a aumentar com o IDH, como 
se demonstra de forma empírica na figura 2.2.
Naturalmente, o IDH por si só não é o verda-

deiro motor dessas transições. As políticas públi-
cas também são importantes. Os rendimentos e o 
crescimento económico têm um papel explicativo 
importante para as emissões – mas o relaciona-
mento não é determinista. Por exemplo, as emis-
sões da Noruega (11 toneladas) correspondem 
a menos de um terço das dos Emirados Árabes 
Unidos (35 toneladas), embora ambos tenham 
rendimentos elevados9. Os padrões da utilização 
de recursos naturais também variam: a Indoné-
sia foi desflorestada em quase 20% entre 1990 
e 2008; as Filipinas, com um rendimento per 

Figura 2.3

Padrões de mudança do risco: transições ambientais e 
desenvolvimento humano
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capita semelhante, reflorestaram 15% no mesmo 
período10. E os padrões de consumo também 
são importantes (caixa 2.3). Ao nível internacio-
nal, há forças mais amplas que interagem de uma 
forma complexa, alterando os padrões de risco – 
o comércio permite frequentemente que os países 
terceirizem a produção de bens que degradam o 
ambiente, tal como será analisado adiante em rela-
ção à desflorestação. Há também países isolados 
com um desempenho relativamente bom, como 
mostraremos adiante, que usam um enquadra-
mento mais amplo do risco ambiental.

Existem relações causais em jogo?

As mudanças na sustentabilidade surgiram antes 
ou depois das mudanças no desenvolvimento 
humano? Existe uma relação causal? Estarão o 
crescimento da desigualdade e o da insustentabi-
lidade ambiental causalmente relacionados? Por 
exemplo, se os grupos e empresas mais ricos tive-
rem um poder político e económico despropor-
cionado e beneficiarem de actividades que degra-
dem o ambiente, podem obstruir as medidas que 

protejam o ambiente. Um exemplo contrário é o 
modo como a capacitação das mulheres anda fre-
quentemente a par com uma maior protecção do 
ambiente.

A nossa análise sequencial conclui que, no 
curto prazo, os efeitos ocorrem em ambos os senti-
dos para o IDH, as emissões de gases com efeito de 
estufa e a poluição. No longo prazo, contudo, um 
IDH crescente antecede um crescimento nas emis-
sões de gases com efeito de estufa, pelo que, embora 
não conclusivos, os indícios são consistentes com 
um relacionamento causal em que o IDH crescente 
(ou, pelo menos, a sua componente de rendimento) 
implica maiores emissões de gases com efeito de 
estufa no futuro. 

E a desigualdade? Usando métodos quase expe-
rimentais, explorámos o relacionamento causal 
entre a desigualdade (medida em termos de IDH 
e disparidades de género) e a sustentabilidade. 
Embora as diferenças de desempenho ambiental 
entre países sejam motivadas por diversos factores 
contextuais e outros, é possível estabelecer uma 
causalidade nos casos em que podem ser identifica-
das fontes do que os economistas chamam “varia-
ção exógena”11. Usámos, como fontes de variação 
exógena, os choques relacionados com o clima e as 
mudanças nas disposições institucionais, tais como 
o ano em que as mulheres receberam direitos eleito-
rais plenos. Os resultados são surpreendentes.
•	 Um desempenho de sustentabilidade fraco 

(medido pelo esgotamento líquido das florestas 
e, especialmente, pela poluição do ar) aumen-
tou a desigualdade do IDH12. 

•	 Níveis mais elevados de desigualdade de 
género (medida pelo Índice de Desigualdade 
de Género) conduziram a níveis mais baixos 
de sustentabilidade – um tema explorado no 
capítulo 313.
Estas conclusões concedem peso empírico ao 

nosso argumento de que a desigualdade é má, não 
só intrinsecamente, mas também para o ambiente. 
E o desempenho ambiental fraco pode agravar as 
disparidades no IDH. Examinaremos agora essas 
disparidades em maior pormenor.

Tendências da equidade
Para explorar o que aconteceu à equidade ao longo 
do tempo, usamos uma abordagem multidimen-
sional que vai para lá do rendimento. Esta análise 
baseia-se na inovação do RDH de 2010, o IDH 

CAIXA 2.3

Consumo e desenvolvimento humano

O crescimento desenfreado do consumo entre os povos com mais posses de todo o mundo 
está a exercer uma pressão inaudita sobre o ambiente. As desigualdades persistem. Hoje em 
dia, há mais de 900 carros por cada 1.000 pessoas em idade de poderem conduzir nos Estados 
Unidos da América e mais de 600 na Europa Ocidental, mas menos de 10 na Índia. As famílias 
dos EUA têm, em média, mais de dois televisores, enquanto que, na Libéria e no Uganda, 
menos de 1 família em cada 10 tem um televisor. O consumo doméstico de água per capita 
nos países com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) muito elevado, de 425 litros por dia, 
é mais do que o sêxtuplo do que se verifica nos países com IDH baixo, onde ronda, em média, 
os 67 litros por dia.

Em alguns aspectos, os padrões de consumo estão a convergir, com as pessoas de muitos 
países em vias de desenvolvimento a consumirem mais bens de luxo: a China prepara-se para 
alcançar os Estados Unidos da América como o maior mercado de consumidores de luxo do 
mundo. No entanto, mesmo entre os países com IDH muito elevado, os padrões de consumo 
variam. O consumo representa 79% do PIB no Reino Unido e 34% em Singapura, apesar do 
IDH quase idêntico dos dois países. Entre as explicações para estas diferenças estão os pa-
drões demográficos e as normas sociais e culturais, que afectam as práticas de poupança, por 
exemplo.

Ao mesmo tempo, as ligações com o desenvolvimento humano são frequentemente que-
bradas, assunto explorado no Relatório do Desenvolvimento Humano de 1998: os produtos 
novos são frequentemente direccionados para os consumidores mais ricos, menosprezando as 
necessidades dos pobres nos países em vias de desenvolvimento.

A educação pode ter uma importância fulcral na moderação do consumo excessivo. Tais 
esforços foram promovidos pela declaração da Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (2005—2014) pela Assembleia Geral da ONU e pelas actividades da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura orientadas para o encorajamento 
do consumo sustentável.

Fonte: dados da Morgan Stanley, conforme citação da The Economist, 2008a; dados de Bain and Company, 2011, conforme 

citação da Reuters, 2011; Heston, Summers e Aten, 2009 (Penn World Table, 6.3).
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ajustado à desigualdade (IDHAD), que desconta 
as realizações do desenvolvimento humano pelas 
desigualdades de cada dimensão e, assim, desce 
em relação ao IDH à medida que a desigualdade 
cresce14. A ideia básica é intuitiva. A escolaridade e 
a longevidade (tal como o rendimento) são neces-
sárias para viver de maneira gratificante; por con-
seguinte, preocupamo-nos com o modo como são 
distribuídas entre os que têm mais e os que têm 
menos. Embora incompleta, especialmente por 
negligenciar a capacitação, a abordagem propor-
ciona um retrato mais completo do que uma mera 
concentração de atenções na desigualdade do 
rendimento.

Este Relatório dá um importante passo em 
frente ao apresentar as tendências do IDHAD 
desde 1990 para 66 países (consultar a tabela esta-
tística 3 para os valores de 2011; a Nota Técnica 2 
explica a metodologia)15.
•	 O agravamento da desigualdade do rendi-

mento tem neutralizado melhorias significa-
tivas da desigualdade na saúde e na educação, 
ao ponto de a perda agregada do desenvolvi-
mento humano devido à desigualdade atingir 
os 24%16. 

•	 As tendências globais dissimulam um alarga-
mento da desigualdade da educação na Ásia do 
Sul e uma profunda desigualdade da saúde em 
África. 

•	 A América Latina permanece como a região 
mais desigual no rendimento, mas não na 
saúde e na educação. 

•	 A África Subsariana tem a maior desigualdade 
de IDH.

Estreitamento das desigualdades da saúde

A saúde afecta a capacidade das pessoas para fun-
cionarem e prosperarem. Os indícios mostram uma 
correlação positiva entre a saúde e a situação socio-
económica. Isso levou os investigadores a centrar 
atenções no rendimento e nas desigualdades sociais 
como determinantes da saúde, com investigações 
recentes a usarem novos dados sobre as famílias 
para examinar as tendências17.

A nossa análise sugere que o aumento da 
longevidade em todo o mundo – investigado no 
RDH de 2010 – tem estado associada a uma maior 
equidade: a desigualdade da saúde, medida pela 
esperança de vida, diminuiu em geral18. Os países 
com IDH muito elevado lideraram, seguidos de 

perto pelas melhorias na Ásia Oriental e Pacífico 
e na América Latina e Caraíbas, com os Estados 
Árabes a pouca distância. Os ganhos foram mais 
modestos na África Subsariana, desde os níveis 
de partida mais baixos, devido sobretudo à pan-
demia de VIH/SIDA, especialmente na África 
Austral, onde as taxas de prevalência de VIH/
SIDA entre os adultos continuam a exceder os 
15% (figura 2.4)19.

Melhoria da equidade na educação

O progresso na expansão das oportunidades de 
educação tem sido substancial e generalizado, 
reflectindo melhorias na duração da escolaridade e 
uma maior equidade de género e do acesso. Não só 
há mais crianças a frequentar a escola, como tam-
bém há mais a concluí-la20.

Tal como na saúde, as tendências da distribui-
ção de oportunidades de educação mostram um 
estreitamento das desigualdades em todo o mundo, 
com o aumento geral das matrículas e conclusões 
de estudos. Por exemplo, um estudo de 29 países 
em vias de desenvolvimento e 13 países desenvol-
vidos concluiu que o poder da educação dos pais 
como elemento de previsão da escolaridade dos 
filhos caiu substancialmente na maioria dos países 
nos últimos 50 anos, indicando uma redução da 
desigualdade intergeracional na educação21. 

Figura 2.4

As elevadas taxas de prevalência de VIH/SIDA na África Austral 
retardam as melhorias na desigualdade da saúde
Perda percentual no componente da saúde do IDH devida à desigualdade, 1970–2010

Índice de Desigualdade de Atkinson

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

1970 1975 1985 1995 20051980 1990 2000 2010

Botswana
Lesoto
África do Sul
Zimbabué
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Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados sobre a esperança de vida do DAESNU, Divisão da População, Secção de Estimativas e 

Projecções da População, e em Fuchs e Jayadev (2011).
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A nossa análise das tendências nacionais da 
desigualdade da educação (medida pela média 
de anos de escolaridade) desde 1970 mostra 
melhorias na maioria dos países. Em contraste 
com as tendências da desigualdade do rendimento, 
a desigualdade da educação diminuiu mais na 
Europa e Ásia central (quase 76%), seguida da Ásia 
Oriental e Pacífico (52%) e da América Latina e 
Caraíbas (48%).

Embora os crescentes níveis médios das reali-
zações na educação e na saúde tenham geralmente 
sido acompanhados por um estreitamento da desi-
gualdade, esse efeito não é automático. As realiza-
ções médias e a desigualdade podem avançar em 
diferentes sentidos e a diferentes velocidades22. 
A desigualdade da educação piorou cerca de 8% 
na Ásia do Sul, por exemplo, apesar dos enormes 
acréscimos médios de 180% nas realizações da 
educação.

Alargamento das disparidades de 

rendimento

A desigualdade do rendimento deteriorou-se na 
maior parte dos países e regiões, com algumas 
excepções notáveis na América Latina e na África 
Subsariana. Alguns destaques:
•	 Estudos pormenorizados revelam um surpre-

endente aumento da quota-parte de rendi-
mento dos grupos mais ricos em grande parte 
da Europa, na América do Norte, na Austrá-
lia e na Nova Zelândia23. De 1990 a 2005, a 
desigualdade de rendimento interna aos paí-
ses, medida pelo índice de desigualdade de 
Atkinson, aumentou 23,3% nos países com 
IDH muito elevado24. O fosso entre os ricos 
e os pobres alargou-se durante as últimas duas 
décadas em mais de três quartos dos países da 
Organização para a Cooperação e o Desenvol-
vimento Económicos e em muitas economias 
de mercados emergentes25.

•	 O rendimento também se concentrou mais 
entre os indivíduos com maiores ganhos 
na China, na Índia e na África do Sul26. Na 
China, por exemplo, o quintil mais alto dos 
detentores de rendimento obteve 41% do ren-
dimento total em 2008 e o coeficiente de Gini 
para a desigualdade de rendimento subiu de 
0,31 em 1981 para 0,42 em 2005.
Usando o mesmo índice de desigualdade 

de Atkinson aplicado à saúde, à educação e ao 
IDHAD global, a nossa própria análise confirma 
este cenário e conclui que a desigualdade de ren-
dimento média ao nível nacional aumentou cerca 
de 20% no período 1990—2005. A deterioração 
mais grave ocorreu na Europa e Ásia central (mais 
de 100%). 

Ao longo da última década, aproximadamente, 
grande parte da América Latina e Caraíbas resistiu 
a esta tendência: a desigualdade interna tem caído, 
especialmente na Argentina, no Brasil, nas Hon-
duras, no México e no Peru, com algumas excep-
ções, incluindo a Jamaica27. Alguns atribuem o 
desempenho da América Latina à diminuição do 
fosso de rendimento entre os trabalhadores de alta 
e baixa especialização e às transferências financei-
ras direccionadas para fins sociais28. A diminui-
ção do fosso de rendimento sucede à expansão da 
cobertura do ensino básico nas últimas décadas, 
mas poderá sofrer revezes quando aos pobres for 
dificultado o acesso ao ensino universitário devido 

CAIXA 2.4

Sustentabilidade, crises e desigualdade

A investigação de base encomendada para este Relatório levou em conta a desigualdade do 
rendimento e dois tipos de crise económica (crise da banca e colapsos do consumo ou do produto 
interno bruto) desde a viragem do século até 2010. A análise centrou-se em 25 países – alguns 
afectados pela crise, outros não – 14 da América do Norte e da Europa e 11 de outros lugares. 

A desigualdade torna as crises mais prováveis? Existe alguma sustentação para a hipótese 
de que um aumento da desigualdade esteja associado a uma crise subsequente, mas a desigual-
dade elevada nem sempre está ligada à crise. O aumento da desigualdade precedeu crises na 
Suécia em 1991 e na Indonésia em 1997, mas não na Índia em 1993. Nos casos em que o aumen-
to da desigualdade precedeu uma crise, pôde ser atribuído ao excesso de consumo por parte de 
alguns grupos ou à escassez de consumo por parte de outros e aos efeitos desses padrões no 
contexto mais geral da economia.

Quem suporta o fardo de uma crise? Em 31 crises da banca para as quais estão disponíveis 
dados sobre a desigualdade, existem alguns casos de crescimento da desigualdade em geral, 
seguida pela crise e depois por uma queda na desigualdade, nomeadamente a crise islandesa 
de 2007, mas tais casos não predominam. A desigualdade cresceu em cerca de 40% dos casos, 
baixou em pouco mais de um quarto e não mostrou alteração nos restantes. 

Globalmente, a análise não sugere qualquer relacionamento sistemático entre as crises e a 
desigualdade do rendimento, mesmo nos países que são simultaneamente afectados pela crise 
da banca e pelo colapso económico. A desigualdade cresceu na República da Coreia, na Malá-
sia e em Singapura como resultado das crises financeiras asiáticas de 1997, mas permaneceu 
estável na Indonésia. Embora ainda não estejam disponíveis dados que permitam uma análise 
rigorosa dos efeitos da crise financeira de 2008, alguns indícios sublinham a ausência de um 
padrão transnacional claro, com a desigualdade a elevar-se em alguns países e a baixar noutros.

Os efeitos da desigualdade e da crise também reflectem as reacções às políticas. Por exem-
plo, no seguimento das crises, as transferências compensatórias ou a tributação progressiva 
podem atenuar a desigualdade, enquanto que o corte das transferências para reduzir os défices 
orçamentais pode fazer o oposto. Com frequência, as crises têm provocado alterações institucio-
nais, por exemplo, a introdução da segurança social nos Estados Unidos da América na década 
de 1930. Na sequência das crises nórdicas da década de 1990, o Estado social e as disposições 
fiscais parecem ter constituído uma poderosa força moderadora sobre qualquer aumento da 
desigualdade.

Fonte: Atkinson e Morelli 2011.
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à baixa qualidade da sua escolaridade primária e 
secundária. 

Porque é que o declínio da desigualdade na 
saúde e na educação não foi acompanhado por uma 
melhoria na distribuição do rendimento? O acesso 
acrescido à educação pode ser parte da explicação. 
Os regressos ao ensino básico caem à medida que 
mais pessoas obtêm acesso. A conclusão da escola-
ridade primária trouxe ganhos de rendimento mais 
pequenos do que antes, enquanto que o valor da 
educação dos que ocupam o topo da distribuição 
aumentou. Este aumento do “prémio de aptidão” 
resultou de uma combinação de mudança técnica 
influenciada pelas competências e de alterações nas 
políticas – embora as instituições e políticas nacio-
nais tenham determinado fortemente os efeitos ao 
nível nacional29. 

Podemos também esperar que a crise finan-
ceira afecte as tendências da desigualdade. Até 
que ponto as crises aumentam a desigualdade 
do rendimento? A desigualdade do rendimento 
torna as crises mais prováveis? As políticas gover-
namentais podem fazer diferença? Este Relatório 
centra-se nos efeitos dos choques ambientais, mas 
investigações recentes sobre as causas e os efeitos 
das crises financeiras oferecem alguns paralelos 
(caixa 2.4).

Perspectivas – e ameaças ambientais
O IDH global elevou-se fortemente nas últimas 
décadas, mas o que nos reserva o futuro? Como 
poderão os valores do IDH variar para os paí-
ses desenvolvidos e em vias de desenvolvimento 
até 2050? E com que rigor poderão as limita-
ções ambientais e da desigualdade afectar esse 
avanço? Tendo em conta as incertezas ineren-
tes, comparámos três cenários até 2050, criados 
pelo Centro Frederick S. Pardee para os Futu-
ros Internacionais da Universidade de Denver 
(figura 2.5)30.
•	 Um cenário de caso básico, que presume alte-

rações limitadas na desigualdade, nas ameaças 
ambientais e nos riscos, prevê para 2050 um 
IDH global 19% mais elevado do que o actual 
(44% mais elevado para a África Subsariana). 
O aumento é menor do que aquele que seria 
estimado através de uma simples extrapolação 
das tendências passadas, porque o progresso 
no IDH tende a abrandar nos níveis muito 
elevados31. 

•	 O cenário do desafio ambiental prevê riscos 
ambientais intensificados aos níveis familiar 
(uso interior de combustíveis sólidos), local 
(água e saneamento), urbano e regional (polui-
ção do ar exterior) e global (especialmente os 
impactos crescentes das alterações climáticas 
sobre a produção agrícola), bem como desigual-
dade e insegurança32. O IDH global em 2050 é 
8% mais baixo do que no caso básico e 12% mais 
baixo para a Ásia do Sul e a África Subsariana. 

•	 Sob um cenário de desastre ambiental, a maior 
parte dos ganhos do início do século XXI per-
der-se-á até 2050, com os sistemas biofísicos e 
humanos sujeitos à pressão do uso excessivo de 
combustíveis fósseis, da queda dos lençóis freá-
ticos, da fusão dos glaciares, da desflorestação e 
degradação da terra progressivas, dos declínios 
dramáticos da biodiversidade, da maior frequên-
cia de eventos climáticos extremos, dos picos de 
produção de petróleo e gás, do aumento de con-
flitos civis e de outras perturbações. O modelo 
não leva exaustivamente em consideração o 

FIGURa 2.5

Cenários que projectam os impactos dos riscos ambientais sobre 
as perspectivas do desenvolvimento humano até 2050
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Fonte: cálculos do GRDH, baseados em dados da base de dados do GRDH e Hughes, Irfan e outros (2011), que se baseiam em 

previsões da International Futures, versão 6.42.
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potencial para círculos reactivos viciosos asso-
ciados, o que agravaria estas tendências. Sob este 
cenário, o IDH global em 2050 seria uns 15% 
abaixo do cenário básico.

Tanto o cenário de desafio ambiental como o 
de desastre ambiental conduziriam a rupturas no 
padrão de convergência transnacional do desenvol-
vimento humano observado ao longo dos últimos 
40 anos. E as projecções de prazo mais longo suge-
rem que a divergência se alargaria mais após 2050.

Isto é ilustrado por projecções da desigualdade 
transnacional no IDH, usando o índice de desi-
gualdade de Atkinson, que baixou mais de dois 
terços ao longo dos últimos 40 anos, reflectindo 
as tendências de convergência. No cenário do caso 
básico, projecta-se que a desigualdade entre países 
continue a baixar ao longo dos próximos 40 anos. 
No entanto, sob o cenário do desastre, a conver-
gência futura, medida pelas alterações do índice de 
desigualdade de Atkinson, rondaria apenas os 24% 
em 2050, em contraste com os 57% do cenário do 
caso básico (figura 2.6).

Ameaças à sustentação 
do progresso

Os padrões passados sugerem que, na ausência de 
reformas, as ligações entre o crescimento econó-
mico e o aumento das emissões de gases com efeito 
de estufa poderão pôr em perigo o extraordinário 
progresso do IDH nas últimas décadas. Contudo, as 
alterações climáticas – com efeitos sobre as tempera-
turas, a precipitação, os níveis do mar e os desastres 
naturais – não são o único problema ambiental.

A degradação das terras, das florestas e dos 
ecossistemas marinhos coloca ameaças crónicas 
ao bem-estar, enquanto que a poluição tem cus-
tos substanciais que parecem subir e depois baixar 
com os níveis do desenvolvimento. Vamos analisar 
essas ameaças caso a caso e tomar em consideração 
os países com melhor desempenho do que as suas 
regiões e o mundo.

Alterações climáticas
Em média, as temperaturas globais são agora 0,75°C 
mais elevadas do que no início do século XX, e a taxa 
de variação acelerou (figura 2.7). A causa principal é 
a actividade humana, particularmente a queima de 
combustíveis fósseis, o corte de florestas e o fabrico 
de cimento, que aumentam as emissões de dióxido 
de carbono. Outros gases com efeito de estufa, como 
os regulados pelo Protocolo de Montreal, também 
colocam ameaças graves. O potencial de aqueci-
mento global a 100 anos do óxido nitroso é quase 

FIGURa 2.7

As temperaturas médias mundiais elevaram-se desde 1900

Anomalia da temperatura (Graus Centígrados, período-base = 1901–1930)
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Nota: a variação na temperatura média global é calculada usando as temperaturas médias de 173 países, ponderadas pela 

população média, no período 1950—2008.

Fonte: cálculos do GRDH baseados nos dados sobre temperatura e precipitação do Departamento de Geografia da Universidade de 

Delaware. 

FIGURa 2.6

Cenários que projectam o abrandamento e as reversões da 
convergência no desenvolvimento humano devido a riscos 
ambientais até 2050
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300 vezes o do dióxido de carbono e 25 vezes o do 
metano33. O facto de as alterações climáticas serem 
causadas pela actividade humana é cientificamente 
aceite34, mas a consciencialização pública ainda está 
atrasada, com menos de dois terços da população 
mundial a ter consciência das alterações climáticas e 
das suas causas (caixa 2.5). 

Principais factores impulsionadores

As emissões globais de dióxido de carbono aumenta-
ram desde 1970: 248% nos países com IDH baixo, 
médio e elevado e 42% nos países com IDH muito 
elevado. O crescimento global de 112% pode ser divi-
dido em três factores impulsionadores: crescimento 
da população, aumento do consumo e produção com 
emissão intensiva de carbono35. O aumento do con-
sumo (tal como reflectido pelo crescimento do PIB) 
tem sido o principal impulsionador, sendo responsá-
vel por 91% da variação nas emissões, enquanto que 
o crescimento da população contribuiu com 79%. 
O contributo da produção com emissão intensiva 
de carbono, por contraste, foi de -70%, reflectindo 
os avanços tecnológicos (tabela 2.1). Por outras pala-
vras, o principal motor do aumento das emissões é 
o facto de haver mais pessoas a consumir mais bens, 
ainda que a própria produção, em média, se tenha 
tornado mais eficiente.

Embora a eficiência da produção em termos de 
carbono (unidades de carbono para produzir uma 
unidade do PIB) tenha melhorado 40%, as emis-
sões totais de dióxido de carbono continuam a cres-
cer. As emissões médias de dióxido de carbono per 
capita cresceram 17% no período 1970—2007.

Os padrões das emissões de dióxido de car-
bono variam amplamente entre regiões e fases de 
desenvolvimento. Alguns destaques:
•	 Nos países com IDH muito elevado, a produção 

com emissão intensiva de carbono caiu 52%, mas 
as emissões totais e as emissões per capita aumen-
taram para mais do dobro, sendo agora 112% 
mais elevadas do que há 40 anos. Os melhora-
mentos na eficiência em termos de carbono não 
acompanharam o crescimento económico.

•	 As emissões da Ásia Oriental e Pacífico são mais 
de 10 vezes superiores às da África Subsariana. 

•	 As emissões per capita variam entre um 
mínimo de 0,04 toneladas no Burundi e um 
máximo de 53 toneladas no Qatar.
O comércio permite que os países transfiram 

o conteúdo de carbono dos bens que consomem 

Tabela 2.1

Aumento nas emissões de dióxido de carbono e seus 
impulsionadores, 1970–2007 (percentagem)

Aumento Parcela percentual do aumento totala

Per capita Total População PIB per capita
Produção inten-
siva em carbono

  Grupo do IDH

Muito elevado 7 42 81 233 –213

Elevado 3 73 94 116 –111

Médio 276 609 32 82 –15

Baixo 49 304 72 21 7

  Mundo 17 112 79 91 –70

a. baseada numa decomposição contabilística dos efeitos do aumento do carbono que simplifica a identidade de Kaya apresentada 

em Raupach e outros (2007) de quatro impulsionadores para três. Os valores podem não somar 100 devido aos arredondamentos.

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2011b).

CAIXA 2.5

As pessoas estão cientes das alterações climáticas e das suas causas?

Apesar das esmagadoras provas científicas da gravidade da ameaça das alterações climáticas 
e dos crescentes indícios por todo o mundo de que já estamos a sentir muitos dos efeitos, a 
consciencialização pública permanece limitada. A Sondagem Mundial da Gallup, um inquérito 
representativo realizado regularmente em quase 150 países desde 2007, revela algumas gran-
des lacunas no conhecimento público da gravidade do problema, das suas causas e até da sua 
existência (consultar a tabela).

Menos de dois terços das pessoas de todo o mundo ouviram falar de alterações climá-
ticas. A consciencialização está associada ao nível de desenvolvimento. Cerca de 92% dos 
inquiridos em países com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) muito elevado indicaram, 
pelo menos, algum conhecimento sobre as alterações climáticas, em contraste com 52% nos 
países com IDH médio e 40% nos países com IDH baixo.

As percepções sobre outras questões ambientais também diferem. Globalmente, 69% das 
pessoas estão satisfeitas com a qualidade da água enquanto 29% não o estão, e 76% das pesso-
as estão satisfeitas com a qualidade do ar enquanto 22% não o estão. Previsivelmente, existe uma 
grande disparidade entre países. Por exemplo, apenas 2,5% das pessoas estão insatisfeitas com 
a qualidade da água na Dinamarca, em contraste com 78% na República Democrática do Congo.

Opiniões públicas sobre as alterações climáticas (percentagem de concordância)

Grupo de países

Consciência das 
alterações climáticas

(n = 147)

As alterações 
climáticas são uma 

ameaça grave
(n = 135)

A actividade humana
causa alterações 

climáticas
(n = 145)

Regiões

Estados Árabes 42,1 28,7 30,3

Ásia Oriental e Pacífico 62,6 27,7 48,3

Europa e Ásia Central 77,7 48,2 55,0

América Latina e Caraíbas 76,5 72,7 64,8

Ásia do Sul 38,0 31,3 26,9

África Subsariana 43,4 35,5 30,6

Grupos do IDH

Muito elevado 91,7 60,2 65,3

Elevado 76,1 61,2 60,7

Médio 51,6 29,3 38,8

Baixo 40,2 32,8 26,7

Mundo 60,0 39,7 44,5

Nota: os dados são médias ponderadas pela população e referem-se ao ano mais recente disponível desde 2007. Para 

pormenores sobre o método e a amostragem da Gallup, consultar https://worldview.gallup.com/content/methodology.aspx.

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados da Sondagem Mundial da Gallup (www.gallup.com/se/126848/worldview.aspx).
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para os parceiros comerciais que os produzem. O 
dióxido de carbono emitido na produção de bens 
negociados internacionalmente aumentou 50% 
entre 1995 e 200536. Vários países que se com-
prometeram a cortar as suas próprias emissões são 
importadores líquidos de carbono, incluindo a 
Alemanha e o Japão, tal como países que não assi-
naram nem ratificaram os tratados globais, como 
os Estados Unidos da América.

Embora os países com IDH muito elevado 
sejam responsáveis pela maior parcela das emis-
sões mundiais de dióxido de carbono, os países 
com IDH baixo, médio e elevado contribuem para 
mais de três quartos do crescimento das emissões de 
dióxido de carbono desde 1970. A Ásia Oriental e 
Pacífico é, de longe, a região com maior contributo 
para o aumento dessas emissões (45%), enquanto 
a África Subsariana contribuiu com apenas 3% e 
a Europa e Ásia Central com 2% (figura 2.8). Em 
relação ao metano e ao óxido nitroso, temos dados 
para um período mais curto, mas, também neste 
caso, o contributo da região da Ásia Oriental e 
Pacífico é acentuado.

A reserva de dióxido de carbono capturada 
na atmosfera é o produto das emissões históricas 
– “o carbono é para sempre”37. As concentrações 
actuais são, em grande parte, a acumulação das 
emissões passadas dos países desenvolvidos. Com 
cerca de um sexto da população mundial, os 
países com IDH muito elevado originaram quase 
dois terços (64%) das emissões de dióxido de 
carbono entre 1850 e 200538. Desde 1850, cerca 
de 30% das emissões acumuladas totais vieram 
dos Estados Unidos da América. Os maiores 
emissores seguintes são a China (9%), a Federação 
Russa (8%) e a Alemanha (7%). Os países 
com IDH muito elevado agregados geraram, 
cumulativamente, mais de nove vezes mais dióxido 
de carbono per capita do que os países com IDH 
baixo, médio e elevado – daí as “responsabilidades 
comuns mas diferenciadas” do Protocolo 
de Quioto para a abordagem das alterações 
climáticas, exploradas em pormenor adiante.

Repercussões na temperatura, na 

precipitação, no nível do mar e no risco de 

desastres

As alterações climáticas afectam não apenas a tem-
peratura, mas também a precipitação, o nível do 
mar e os desastres naturais.

Temperatura e precipitação

As variações de temperatura mais dramáticas 
do último meio século ocorreram nas regiões 
polares e nas latitudes mais elevadas (mapa 
2.1)39. Isto significa que as alterações climáticas 
afectam mais os países com IDH elevado? Não 
necessariamente. Os países com temperaturas 
iniciais mais baixas podem suportar melhor 
os aumentos das mesmas, enquanto que, nas 
zonas tropicais climaticamente sensíveis, 
um pequeno aumento de temperatura pode 
perturbar gravemente as condições naturais, com 
repercussões adversas na disponibilidade da água 
e na produtividade das colheitas40.

Nas últimas décadas, a precipitação baixou 
mais de 2 mm (ou quase 3%) em relação aos valo-
res de referência do período 1951—1980. O maior 
declínio ocorreu na África Subsariana (7 mm ou 
mais de 7%) e nos países com IDH baixo (4 mm ou 
mais de 4%), seguidos pelos países com IDH médio 
(figura 2.9)41. Os países com IDH baixo também 
sofreram os aumentos mais acentuados na variabi-
lidade da queda de chuva.

O que esperar daqui em diante? Não existe con-
senso científico sobre os efeitos líquidos das altera-
ções climáticas sobre a precipitação, considerando 
os diferentes padrões que se verificam por todo o 
mundo42. Contudo, emergem dos modelos climá-
ticos algumas tendências regionais predominantes. 
Prevê-se que África assista a um aquecimento supe-
rior à média, com menos chuva nas regiões norte, 
sul e oeste, mas mais chuva na região leste. Prevê-
-se que a Europa Ocidental se torne mais quente e 
húmida, enquanto que o Mediterrâneo sofrerá uma 
diminuição da pluviosidade. Na Ásia, o número de 
dias quentes aumentará e o número de dias frios 
diminuirá. Na América Latina e nas Caraíbas, as 
temperaturas deverão subir e a precipitação deverá 
baixar. Prevê-se que os pequenos Estados insulares 
em vias de desenvolvimento tenham aumentos de 
temperatura abaixo da média, mas deverão ser seve-
ramente atingidos por alterações do nível do mar, 
como veremos abaixo43.

Subida do nível do mar

Desde 1870, o nível médio do mar subiu 20 cen-
tímetros e a taxa de variação acelerou. Se esta taxa 
acelerada se mantiver, o nível do mar em 2100 será 
31 centímetros mais elevado do que em 199044, 
com impactos devastadores, especialmente nos 

O comércio permite que 

os países transfiram o 

conteúdo de carbono dos 

bens que consomem para 

os parceiros comerciais 

que os produzem
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FIGURa 2.8

Fontes de aumento dos gases com efeito de estufa
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Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2011b).

Mapa 2.1

As variações de temperatura são maiores nas regiões polares e nas latitudes mais elevadas
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Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados sobre a variação das temperaturas da Universidade de Delaware.
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pequenos Estados insulares em vias de desenvolvi-
mento, que estão particularmente expostos (caixa 
2.6, tabela 2.2). Muitos enfrentam elevados custos 
de atenuação em relação ao rendimento e os seus 

riscos de vulnerabilidade desencorajam os inves-
tidores privados, afectando a sua capacidade de 
adaptação45.

Estas subidas relacionadas com o mar afecta-
rão todas as regiões costeiras. Uma subida de meio 
metro no nível do mar até 2050 inundaria quase 
um milhão de quilómetros quadrados (uma área 
equivalente à de França e Itália juntas) e afectaria 
cerca de 170 milhões de pessoas46.

A proporção de pessoas que seriam prova-
velmente afectadas é maior nos países com IDH 
muito elevado e nos pequenos Estados insulares em 
vias de desenvolvimento, mas os países com IDH 
muito elevado têm os recursos e a tecnologia para 
reduzir o risco de perdas. Os Países Baixos, com 
áreas grandes e densamente povoadas de terras bai-
xas, atenuaram o risco de inundações e reclamaram 
terras alagadas ao mar com investimentos em tec-
nologia inovadora e infra-estruturas47.

Entre as regiões, o impacto maior será na Ásia 
Oriental e Pacífico, onde mais de 63 milhões de 
pessoas serão provavelmente afectadas (consultar 
a tabela 2.2). Os maiores impactos económicos 
sentir-se-ão na Ásia Oriental e Pacífico e nos paí-
ses com IDH médio (em ambos os casos, por cerca 
de 2% do PIB). Os países com IDH baixo, muitos 
deles sem ligação ao mar, perderão proporcional-
mente menos (0,5%)48.

CAIXA 2.6

Impactos das alterações climáticas sobre os pequenos Estados insulares em vias de desenvolvimento

Os países situados em pequenas ilhas e zonas costeiras baixas partilham 
desafios semelhantes. Estes incluem as populações pequenas, a falta de re-
cursos, o isolamento, a susceptibilidade a desastres naturais, a dependência 
do comércio internacional e a vulnerabilidade aos desenvolvimentos globais. 
Prevê-se que as suas temperaturas aumentem 1˚-4˚C até 2100 (relativamen-
te ao período 1960—1990), com efeitos adversos nas populações, incluindo 
a deslocação e o enfraquecimento da saúde. 

A subida dos níveis do mar obrigará à deslocação das pessoas e inun-
dará as terras cultiváveis baixas. Os países insulares com uma elevação 
média baixa, como Tuvalu (1,83 metros), Kiribati (2,0 metros) e as Ilhas Mar-
shall (2,13 metros), estão seriamente ameaçados pela possibilidade de uma 
subida do nível do mar de 0,18—0,59 metros até ao final do século XXI. Nas 
zonas costeiras de baixa elevação, estão em risco toda a população das 
Maldivas e 85% da população das Bahamas.

Os efeitos sanitários poderão ser igualmente graves. Kiribati pode es-
perar uma diminuição de 10% na queda de chuva até 2050, o que reduzi-
rá a água doce em 20%. Além disso, as intrusões de água salgada estão 
a aumentar devido à subida do nível do mar e às frequentes inundações 
costeiras, o que contamina os poços, principal fonte de água doce para a 
sua população em rápido crescimento. Em cerca de 19% da água potável 
de Trindade e Tobago testada após fortes chuvadas detectou-se a presença 

de cryptosporidium, um parasita que causa diarreia. Igualmente, a febre 
da dengue tem uma associação clara à precipitação e à temperatura nas 
Caraíbas. 

Os pequenos Estados insulares em vias de desenvolvimento são vul-
neráveis não apenas às alterações climáticas, mas também aos desastres 
naturais, incluindo surtos de tempestades, inundações, secas, tsunamis e ci-
clones. Os desastres naturais são particularmente frequentes nas pequenas 
ilhas. Dos 10 países que sofreram o maior número de desastres naturais per 
capita entre 1970 e 2010, 6 eram pequenos Estados insulares em vias de de-
senvolvimento. E um só desastre pode causar perdas económicas enormes. 
O furacão Gilbert, em 1988, custou a Santa Lúcia quase quatro vezes o seu 
PIB, enquanto que o furacão Ivan, em 2004, foi responsável por perdas em 
Granada equivalentes ao dobro do seu PIB. O tsunami de 2004 no Oceano 
Índico, que atingiu as Maldivas, matou mais de 100 pessoas e afectou mais 
de 27.000. Até 2100, 90% dos recifes de coral que protegem as ilhas das 
ondas oceânicas e das tempestades poderão ter desaparecido, tornando os 
desastres naturais ainda mais prováveis. 

As limitações estendem-se aos dados e às estatísticas. Melhorámos a 
cobertura do IDH nestes Estados, de 23 no ano transacto para 32 no corren-
te. Estes Estados têm um IDH médio de 0,617, em comparação com a média 
global de 0,649.

Fonte: www.sidsnet.org/2.html; Elisara, 2008; DAESNU, 2010; Kelman e West, 2009; Mimura e outros, 2007; Elbi e outros, 2006; Amarakoon e outros, 2008; Noy, 2009; Heger, Jalca e Paddison, 2009; www.

climate.gov.ki/Climate_change_effects_in_Kiribati.html; perfil nacional das Maldivas em http://www.emdat.be/result-country-profile; http://pdf.wri.org/reefs_at_risk_revisited.pdf.

Tabela 2.2

Projecção dos impactos de uma subida de meio metro no nível do 
mar até 2050

Grupo de países

Número 
de 

países

População 
provavelmente 

afectada pela subida 
do nível do mar

(milhões)

Proporção da 
população total 
provavelmente 

afectada 
(percentagem)

Regiões

Estados Árabes 20 8,9 2,6

Ásia Oriental e Pacífico 22 63,1 3,3

Europa e Ásia Central 17 4,4 1,2

América Latina e Caraíbas 31 7,0 1,3

Ásia do Sul 6 38,9 2,4

África Subsariana 30 10,2 1,9

Pequenos Estados insulares em 
vias de desenvolvimento

35 1,7 3,4

Grupos do IDH

Muito elevado 41 41,0 16,0

Elevado 42 15,0 4,5

Médio 38 84,6 0,4

Baixo 32 30,8 9,4

Mundo 153 171,4 2,7

Fonte: cálculos do GRDH, baseados em dados de Wheeler, 2011.



39Capítulo 2  Padrões e tendências dos indicadores do desenvolvimento humano, da equidade e do ambiente

Desastres naturais

As alterações climáticas estão a aumentar a pro-
babilidade de eventos climáticos extremos, como 
secas, tempestades e inundações. O número de 
desastres naturais mais do que duplicou, de 132 
por ano no período 1980—1985 para 357 no perí-
odo 2005—200949. Embora seja difícil ligar direc-
tamente qualquer desastre específico às alterações 
climáticas, considerando a aleatoriedade inerente 
ao que dá origem a esses eventos, a ciência liga o 
aquecimento global à sua incidência crescente50. 
Prevê-se que a frequência de ciclones tropicais 
de alta intensidade e da precipitação associada 
aumente 20% até 210051.

A incidência crescente de desastres naturais 
relatados não afecta todos da mesma forma, não 
só porque os danos causados pelo desastre natural 
médio podem variar, mas também porque a capaci-
dade das sociedades para reagirem e se protegerem 
varia igualmente52. 

A maior parte dos países não sofre desastres 
naturais, pelo que os padrões diferem vincada-
mente entre países e regiões. Nos últimos anos, a 
Ásia do Sul sofreu o maior número, uma média de 
quase seis por ano e por país. Os países com IDH 
baixo, embora frequentemente vulneráveis a secas, 
tendem a sofrer menos desastres do que os países 
com IDH médio, em parte porque muitos não 
têm ligação ao mar. Os pequenos Estados insu-
lares em vias de desenvolvimento estão também 
muito expostos aos desastres naturais (consultar 
a caixa 2.6).

Estes números, que são afectados por casos 
extremos e podem diferir da média, podem 
revelar em que medida as sociedades são mar-
cadas pela maior parte dos desastres naturais 
e demonstram a sua resiliência. A boa notícia 
é que os custos medianos destes eventos (seja 
em número de mortes, de pessoas afectadas ou 
de perdas económicas) baixaram ao longo das 
últimas quatro décadas, globalmente e para 
todos os grupos do IDH (tabela 2.3). Os desta-
ques incluem a queda significativa no número 
mediano de mortes devidas a desastres naturais, 
com os declínios mais acentuados nos países com 
IDH baixo (descida de quase 72%). Os desastres 
naturais vitimam muito mais pessoas e têm cus-
tos muito maiores nos países com IDH baixo 
e médio do que nos países com IDH elevado e 
muito elevado. Os países com IDH médio são 

particularmente afectados: o desastre natural 
típico num país de IDH médio consome 11% 
mais vidas e afecta quase o dobro das pessoas 
de um desastre natural típico num país de IDH 
baixo. As perdas económicas também diminu-
íram ao longo do tempo proporcionalmente ao 
rendimento, embora as estimativas dependam 
dos pressupostos subjacentes.

*      *      *
Em resumo, os países mais pobres suportam 
muitos dos custos das alterações climáticas, e a 

FIGURa 2.9

Aumento das temperaturas e redução da precipitação
Níveis e alterações na variabilidade climática por grupo de IDH

Precipitação
(mm por mês)

Precipitação
(mm por mês)

Temperatura
(graus Centígrados)

Temperatura
(graus Centígrados)

Valor
médio,

1951–1980

Valor
médio,

anos 2000
0,66

IDH
Médio

0,84

IDH
Elevado

0,74

IDH
Muito

elevado

–2,89

–0,07

–1,49

IDH
Muito

elevado

–4,16

IDH
Baixo

0,64

Valor da variação em relação à média
(pontos percentuais)

Valor
médio,

1951–1980

Valor
médio,

anos 2000

–0,65

IDH
Médio

–0,98

IDH
Elevado

–1,38

IDH
Muito

elevado

1,38

IDH
Baixo–0,15

IDH
Baixo

–0,08

IDH
Médio

–0,17

IDH
Elevado

–1,35

IDH
Muito

elevado

Níveis

IDH
Elevado

IDH
Médio

IDH
Baixo

Nota: as alterações na variabilidade são as diferenças nos coeficientes de variação entre 1951—1980 e a década de 2000, 

ponderadas pela população média para 1950—2008.

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados da Universidade de Delaware.
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perspectiva de um agravamento da desigualdade 
global é muito real. Os países com IDH baixo 
estão a sofrer o mais profundo declínio de pre-
cipitação e os mais acentuados aumentos na sua 
variabilidade. Alguns dos maiores aumentos de 
temperatura ocorrem em zonas já quentes de 
países em vias de desenvolvimento. A frequência 
de desastres naturais é mais elevada nos países 
com IDH baixo e médio, embora a boa notícia 

CAIXA 2.7

Biodiversidade – a perda acelerada dos nossos ecossistemas

A saúde e a resiliência dos ecossistemas, bem como os serviços de suporte de vida proporcio-
nados pelos mesmos, dependem da biodiversidade que eles contêm. Contudo, a perda rápida de 
biodiversidade está a acelerar globalmente, com graves declínios sentidos na última década em 
zonas húmidas de água doce, habitat do gelo marinho, sapais e recifes de coral. A Convenção 
sobre Diversidade Biológica, Global Biodiversity Outlook 3, aponta para “múltiplas indicações 
de um declínio continuado da biodiversidade em todos os seus três componentes principais – 
genes, espécies e ecossistemas”. Segundo o relatório, os habitat naturais na maioria das partes 
do mundo estão a diminuir e estima-se que quase um quarto das espécies vegetais esteja ame-
açado de extinção.

Os cientistas ambientais acreditam que estamos a testemunhar o que poderá ser a mais 
rápida extinção de espécies em massa, prevendo-se o desaparecimento neste século de cerca de 
metade dos 10 milhões de espécies que se estima existirem na Terra. A maior causa dessa perda 
é a conversão de zonas naturais para a agricultura e o desenvolvimento urbano; outras causas 
incluem a introdução de espécies alóctones invasoras, a sobreexploração de recursos naturais, a 
poluição e, cada vez mais, os efeitos das alterações climáticas.

Cerca de 10—30% das espécies de mamíferos, aves e anfíbios estão ameaçados de ex-
tinção, com um número maior nos países mais pobres. Isso reflecte, em parte, a localização de 
“focos de biodiversidade” (zonas com os recursos mais ricos e mais ameaçados da fauna e da 
flora) em zonas tropicais. 

O impacto da perda da biodiversidade no desenvolvimento humano é igualmente grave nos 
países tropicais em vias de desenvolvimento, onde as comunidades pobres dependem profunda-
mente dos recursos naturais. Por exemplo, os alimentos selvagens são uma fonte importante de 
vitaminas e minerais nas dietas de muitas comunidades africanas. O uso de alimentos selvagens 
também pode reduzir a transmissão de doenças em ecossistemas tropicais complexos.

Fonte: Klein e outros, 2009; Myers e Knoll, 2001; Rockström e outros, 2009; Roscher e outros, 2007; Secretariado da 

Convenção sobre a Diversidade Biológica, 2010.

Tabela 2.3

Perdas de vidas humanas e custos relacionados com desastres, 
valores anuais medianos por grupo do IDH, 1971–1990 e 1991–2010

Grupo de países

Mortes 
(por milhão de pessoas)

População afectada 
(por milhão de pessoas)

Custo 
(percentagem do RNB)

1971–1990 1991–2010 1971–1990 1991–2010 1971–1990 1991–2010

Grupo do IDH

Muito elevado 0,9 0,5 196 145 1,0 0,7

Elevado 2,1 1,1 1.437 1.157 1,3 0,7

Médio 2,7 2,1 11.700 7.813 3,3 2,1

Baixo 6,9 1,9 12.385 4.102 7,6 2,8

Mundo 2,1 1,3 3.232 1.822 1,7 1,0

Nota: os valores são para impactos medianos de todos os desastres naturais climatológicos, hidrológicos e meteorológicos durante 

cada período.

Fonte: cálculos do GRDH baseados na Base de Dados de Situações de Emergência do Centre for Research on the Epidemiology of 

Disasters (Centro de Investigação sobre a Epidemiologia das Catástrofes): Base de Dados Internacional de Desastres.

seja que o custo de desenvolvimento humano 
do desastre natural típico diminuiu. A subida 
do nível do mar tem os maiores efeitos directos 
sobre os países desenvolvidos costeiros, que estão 
frequentemente mais bem preparados para lidar 
com ela, e sobre os pequenos Estados insulares 
em vias de desenvolvimento, que estão muito 
mais vulneráveis.

Ameaças ambientais crónicas
As alterações climáticas não são a única ameaça 
ambiental. A desflorestação e a sobreexploração do 
solo e das vias navegáveis podem ameaçar os meios 
de subsistência a longo prazo, a disponibilidade de 
água doce e os recursos renováveis essenciais, como 
as pescas. Estes problemas reflectem, por vezes, 
desequilíbrios nas oportunidades e no poder, como 
mostra o capítulo 3, e arrastam outras implicações, 
como a perda de biodiversidade (caixa 2.7).

Erosão dos solos, desertificação e escassez 

da água

A produção agrícola duplicou nos últimos 50 anos, 
com um aumento de apenas 10% na terra culti-
vada. No entanto, a degradação dos solos e dos 
recursos hídricos está a aumentar: a erosão dos 
solos, a redução da fertilidade e o sobrepastoreio 
estão a afectar até 40% das terras agrícolas53.

No limite, a sobreexploração pode converter 
terras aráveis em deserto, embora seja difícil quan-
tificar a extensão global da degradação54. Estima-
-se que esta afecte 31% da área terrestre total dos 
países com IDH baixo, médio e elevado e cerca 
de 51% nos países com IDH muito elevado. As 
proporções mais pequenas de terras gravemente e 
muito gravemente degradadas em regiões em vias 
de desenvolvimento situam-se na América Latina 
e Caraíbas e na Europa e Ásia Central, e as maio-
res na Ásia do Sul. Não obstante, as proporções 
maiores de pessoas que vivem em terras degrada-
das são as dos Estados Árabes (25% da população) 
e da África Subsariana (22%) (consultar a tabela 
estatística 7).

A água é vital para os sistemas naturais e o 
desenvolvimento humano. As terras irrigadas pro-
duzem duas a três vezes mais do que a agricultura 
pluvial. A agricultura é responsável por 70—85% 
da utilização de água, e estima-se que 20% da pro-
dução global de cereais recorram a uma utilização 
insustentável da água. E prevê-se que a procura 
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de água para produção de alimentos duplique até 
205055.

As retiradas de água triplicaram ao longo dos 
últimos 50 anos56. A extracção de sistemas aquífe-
ros excede o reabastecimento natural, pelo que os 
lençóis freáticos estão a baixar. Causas principais: 
destruição das zonas húmidas, das bacias hidro-
gráficas e dos reservatórios naturais para dar lugar 
à utilização industrial e agrícola. O RDH de 2006 
documentou o modo como a energia, a pobreza e a 
desigualdade contribuem para a escassez de água.

Desflorestação

Um aspecto em que as exigências do desenvolvi-
mento parecem entrar em confronto com a susten-
tabilidade ambiental é a perda de cobertura flores-
tal. Esta já decorre há muito tempo: a cobertura 
florestal actual da Terra é de apenas três quintos 
da que existia nos tempos pré-históricos57. Embora 
a desf lorestação tenha estado frequentemente 
ligada ao desenvolvimento, as tendências apon-
tam para que ela esteja agora mais associada ao 
subdesenvolvimento.

A proporção média de floresta é semelhante nos 
países com IDH muito elevado e baixo (28—29%), 
e de cerca de 23% nos países com IDH médio58. E, 
embora os países com IDH muito elevado tenham 
aumentado a cobertura florestal total em cerca de 
1% desde 1990, os países com IDH baixo tiveram 
uma perda média de 11% e os países com IDH alto 
uma perda de 4%, ao passo que os países com IDH 
médio quase não sofreram alteração. A América 
Latina e Caraíbas e a África Subsariana tiveram 
a maior perda, seguidas pelos Estados Árabes; as 
outras regiões assistiram a ganhos de pouca monta 
(figura 2.10)59.

Sete países em vias de desenvolvimento 
(Butão, China, Costa Rica, Chile, El Salvador, 
Índia e Vietname) fizeram recentemente a tran-
sição da desflorestação para a reflorestação com 
o apoio de programas internos e internacionais. 
Contudo, há indicações de que alguns desses paí-
ses deslocaram, na realidade, a desflorestação para 
outros países em vias de desenvolvimento, pelo 
que, por cada 100 hectares de florestação, impor-
tam o equivalente a 74 hectares em produtos de 
madeira60. As simulações efectuadas sugerem que 
a União Europeia transfere 75 de cada 100 metros 
cúbicos de redução de colheita de madeira para 
países em vias de desenvolvimento, sobretudo 

dos trópicos; a Austrália e a Nova Zelândia, 70 
metros cúbicos; e os Estados Unidos da América, 
46 metros cúbicos61. Para compreender as ten-
dências da florestação global é, por conseguinte, 
necessário analisar o consumo e o comércio, tal 
como a produção62. A Suíça, por exemplo, con-
some produtos agrícolas equivalentes a mais de 
150% das suas terras cultivadas63.

Uma preocupação associada é o crescimento 
das “apropriações de território” internacionais, 
com governos e empresas a adquirirem grandes 
extensões em países com abundância de terras e 
países mais pobres (caixa 2.8).

Degradação dos ecossistemas marinhos

O peixe é uma fonte de proteína importante para 
centenas de milhões de pessoas: em média, as pes-
soas comem 24 quilogramas de peixe por ano na 
América do Norte, 18,5 na Ásia e 9,2 na Amé-
rica Latina e nas Caraíbas64. Contudo, a pesca 
que excede a taxa natural de regeneração, asso-
ciada às dragagens, aos despejos, à descarga de 
outros poluentes, às infra-estruturas costeiras e ao 

FIGURa 2.10

Algumas regiões desflorestam, outras reflorestam e florestam
Proporções de cobertura florestal e variação por região, 1990—2010 (milhões de quilómetros 
quadrados)
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Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2011b).
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turismo costeiro, arruína as condições necessárias 
para ecossistemas marinhos saudáveis, ameaçando 
assim a sua sustentabilidade.

A actual captura anual de 145 milhões de 
toneladas de peixe excede em muito a apanha 
máxima anual sustentada de 80—100 milhões 
de toneladas65. Em 2008, a Food and Agriculture 
Organization (Organização para a Agricultura e 
a Alimentação) estimou que 53% das reservas de 
peixe conhecidas eram plenamente exploradas, 
28% eram sobreexploradas, 3% estavam esgotadas 
e apenas 15% eram moderadamente exploradas66. 
Embora a produção total ainda não tenha diminu-
ído, o rendimento de algumas espécies, especial-
mente das maiores, declinou consideravelmente 
desde a década de 1980.

Aqui, mais uma vez, vemos uma disparidade 
significativa. Estima-se que cerca de 10% das 
actividades pesqueiras sejam responsáveis por 
90% da captura total, sobretudo pelos pescado-
res de países desenvolvidos que usam métodos 
de capital intensivo, como embarcações de pesca 
tecnologicamente avançadas com instalações para 
armazenamento prolongado e arrastões mecani-
zados adequados para a pesca em águas profun-
das. A produção anual média dos piscicultores é 
de 172 toneladas na Noruega, 72 no Chile, 6 na 

China e 2 na Índia. Embora 85% das pessoas do 
sector pesqueiro trabalhem na Ásia, a produção 
anual da região é de 2,4 toneladas por pescador 
oceânico, em contraste com valores de amplitu-
des como 23,9 toneladas em regiões desenvol-
vidas como a Europa67. As grandes empresas de 
pesca comercial não só apanham mais peixe como 
também se envolvem em práticas nocivas, usando 
métodos com capturas acessórias elevadas e pesca 
de arrasto de fundo.

As taxas de captura continuam a subir, em 
algumas regiões em vias de desenvolvimento 
muito rapidamente, apesar das iniciativas gover-
namentais para a redução do excesso de pesca68. 
Na Ásia Oriental e Pacífico, por exemplo, as taxas 
mais do que quadruplicaram entre 1980 e 2005. 
Mais uma vez, este aumento reflecte parcialmente 
uma produção elevada destinada à exportação 
para países desenvolvidos, onde o consumo per 
capita é maior.

Poluição

Estudos recentes sugerem que as transições da 
poluição podem ser mais complexas do que as des-
critas pelo princípio da curva de Kuznets ambien-
tal, que afirma que a poluição começa por aumentar 
e depois diminui com o desenvolvimento econó-
mico69. Por exemplo, as cidades com rendimento 
baixo têm problemas ambientais locais, imediatos 
e relacionados com a pobreza; as cidades com ren-
dimento médio têm problemas à sua escala relacio-
nados com o crescimento rápido; e as cidades de 
rendimento elevado sofrem as consequências dos 
estilos de vida opulentos70. Assim, embora a aflu-
ência reduza os problemas da poluição “castanha” 
existentes nas cidades de rendimento baixo, como 
a deficiência do abastecimento de água, do sanea-
mento e da gestão dos resíduos sólidos, substitui-os 
por problemas ecológicos “verdes”, como a redução 
de resíduos, as emissões elevadas e os sistemas de 
transportes ineficientes.

As cidades são, ao mesmo tempo, fontes 
de grande poluição e de oportunidades para o 
fomento da sustentabilidade. As pessoas das cida-
des consomem 60—80% da energia produzida em 
todo o mundo e são responsáveis por proporções 
aproximadamente semelhantes de emissões de 
carbono71. As cidades podem fomentar a susten-
tabilidade, especialmente quando o planeamento 
urbano integra considerações ambientais. A alta 

CAIXA 2.8

Apropriação de território – um fenómeno crescente?

Entidades privadas, governos e parcerias público-privadas, habitualmente de países ricos em 
capital, estão a adquirir arrendamentos de longo prazo ou direitos de propriedade sobre grandes 
parcelas de terra (muitas vezes com mais de 1.000 hectares) em países em vias de desenvolvi-
mento. Países em vias de desenvolvimento economicamente poderosos, como a China, a Índia 
e a Arábia Saudita, bem como países desenvolvidos, estão a aderir à apropriação de território. 
Embora as fontes não sejam consensuais, todas sugerem uma aceleração recente, com estima-
tivas de mais de 20—30 milhões de hectares transaccionados entre 2005 e meados de 2009 e 
de cerca de 45 milhões de hectares entre 2008 e 2010. A subida dos preços das matérias-primas 
parece estar a motivar as compras, tanto por parte dos governos como das entidades privadas. 

Alguns vêem este fenómeno como uma oportunidade para investimentos há muito ansiados 
na modernização agrícola, que proporcionará acesso a melhor tecnologia, criará mais empregos 
para agricultores e reduzirá a pobreza nas zonas rurais. No entanto, outros consideram-no uma 
ameaça para as populações locais. Um estudo recente do Banco Mundial suporta esta última 
visão, concluindo que os benefícios esperados não foram atingidos. Vários estudos relataram 
violações dos direitos humanos, com as populações locais deslocadas à força e o acesso aos 
recursos naturais locais restringido. Os mais prejudicados foram os pequenos proprietários, as 
populações indígenas e as mulheres, que muitas vezes não possuem a titularidade formal das 
terras em que vivem e que cultivam. As organizações ambientais criticaram os impactos negati-
vos, incluindo a desflorestação, a perda de biodiversidade e as ameaças à vida selvagem. 

Iniciativas internacionais recentes visam fornecer um quadro normativo para disseminar os 
benefícios e equilibrar as oportunidades e os riscos. O desafio é a implementação de disposições 
institucionais multinível, incluindo a participação local efectiva, para promover a sustentabilida-
de e a equidade nesta importante mudança na utilização da terra.

Fonte: Borras e Franco, 2010; Deiniger e outros, 2011; FIDA, 2011; Da Vià, 2011.
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densidade populacional fomenta as economias de 
escala e a especialização de competências e empre-
sas. Estas características tornam mais económica 
a maior parte das infra-estruturas e dos serviços 
públicos, como a água, o saneamento e drenagem 
e os sistemas de transportes públicos, e proporcio-
nam mais opções para reutilização e reciclagem 
de materiais. Estimou-se que, quando uma cidade 
duplica a sua população, o aumento da necessi-
dade de infra-estruturas associado é de apenas 
85%72. As emissões per capita na cidade de Nova 
Iorque são de apenas 30% da média dos EUA; o 
mesmo se aplica ao Rio de Janeiro em relação ao 
Brasil73. O residente médio de Manhattan é res-
ponsável por menos 6.408 kg de emissões anuais 
de carbono do que um nova-iorquino suburbano, 
em parte devido à menor utilização de veículos74. 
O padrão aparece em todas as áreas metropolita-
nas dos EUA.

Contudo, o lado negativo das cidades devido 
à geração de resíduos e à poluição do ar exterior 
pode ser enorme. A poluição do ar, que tende a 
ser pior nas áreas urbanas, é uma causa principal 
de doenças respiratórias e cardiovasculares a nível 

mundial, enquanto que a limitação do acesso 
a água de consumo segura e saneamento apro-
priado é responsável por 1,6 milhões de mortes 
anuais75. Os habitantes das urbes também geram 
enormes quantidades de resíduos, muitas vezes 
mal geridos. As áreas próximas de Nova Deli e 
Katmandu, por exemplo, sofrem de grave polui-
ção dos rios76. Alguns países mais ricos estão a 
exportar os seus resíduos para países mais pobres, 
com efeitos nocivos, apesar de a Convenção de 
Basileia de 1992 restringir esse comércio (caixa 
2.9). A poluição do ar exterior é, geralmente, pior 
nas cidades, tal como os seus efeitos sobre a saúde 
(capítulo 3). A alta densidade de poluentes tam-
bém aumenta a concentração das nuvens, afec-
tando a precipitação.

A densidade elevada da população significa 
que mesmo as pequenas diminuições per capita das 
emissões de poluição ou da utilização de água ou 
energia podem originar grandes melhorias em ter-
mos absolutos. Com cerca de metade da população 
mundial a viver em áreas urbanas, estas melhorias 
potenciais constituem uma oportunidade enorme. 
A relação entre a equidade e a densidade urbana 

CAIXA  2.9

Resíduos perigosos e a Convenção de Basileia

Com o avolumar da preocupação pública em relação aos resíduos perigo-
sos nos países desenvolvidos durante as décadas de 1970 e 1980, muitos 
governos aprovaram leis restritivas. Um resultado inesperado foi o enorme 
aumento de exportações de resíduos perigosos – incluindo amianto, mercú-
rio, cinzas, metais pesados, resíduos hospitalares e pesticidas – para países 
em vias de desenvolvimento. As desigualdades económicas tornam atracti-
va para alguns países a perspectiva da aceitação de resíduos perigosos. Na 
década de 1980, uma aliança de empresas da Europa e dos EUA ofereceu à 
Guiné-Bissau 600 milhões de dólares – cerca de cinco vezes o seu produto 
nacional bruto – para que aceitasse remessas de resíduos tóxicos, uma ofer-
ta que acabou por ser recusada devido às pressões internacionais. 

A Convenção de Basileia sobre o Controlo de Movimentos Transfron-
teiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação regula essas exportações, 
exigindo o consentimento informado acerca da natureza dos resíduos. Actu-
almente, são 175 os países aderentes à Convenção de Basileia; os Estados 
Unidos da América não são um deles. Uma alteração de 1995 proíbe todas 
as exportações de resíduos perigosos, mas ainda não foi ratificada pelos três 
quartos de participantes necessários. A convenção reconhece a urgência do 
problema, mas ainda não foi estabelecido um quadro normativo internacional 
adequado. 

A exposição a resíduos perigosos nos países em vias de desenvolvimen-
to permanece grave. Em 2006, uma empresa neerlandesa despejou 500 tone-
ladas de resíduos tóxicos em 16 locais de Abidjan, contaminando a água po-
tável da cidade, o solo e os bancos de peixe, matando pelo menos 10 pessoas 
e afectando mais de 100.000 pessoas. Casos como este reflectem não só as 

fraquezas da Convenção de Basileia, mas também a realidade económica de 
muitos países em vias de desenvolvimento. A convenção parte do princípio 
de que os países em vias de desenvolvimento têm a capacidade técnica e 
administrativa para avaliar o risco de aceitar remessas de resíduos e a boa 
administração necessária para resistir aos estímulos monetários, o que nem 
sempre é o caso.

Os resíduos electrónicos (e-waste), sector de crescimento mais rápido 
dos resíduos globais, são perigosos para a saúde humana e o ambiente. Os 
resíduos electrónicos provenientes da China, da Índia, da Tailândia, dos Esta-
dos Unidos e da União Europeia totalizaram, no período 2004—2008, 17 mi-
lhões de toneladas por ano; o Programa das Nações Unidas para o Ambiente 
estima que sejam gerados, a nível global, 20—50 milhões de toneladas de 
resíduos electrónicos por ano. Somente uma pequena parte destes resíduos 
é reciclada. Por exemplo, em 2007, os Estados Unidos da América recicla-
ram menos de 20% dos resíduos electrónicos resultantes de televisores, te-
lemóveis e computadores obsoletos. O restante foi depositado em aterros, 
sobretudo em países em vias de desenvolvimento, como a China, a Índia e a 
Nigéria. Não obstante, a reciclagem de resíduos electrónicos tornou-se um 
sector económico dinâmico, particularmente na China e na Índia, onde a recu-
peração, a reparação e o comércio de materiais de dispositivos electrónicos 
descartados constitui um importante meio de subsistência para populações 
pobres. No entanto, o chumbo, o mercúrio e o cádmio destes produtos são 
altamente tóxicos. Embora possam ser tomadas precauções, muitas pessoas 
não têm consciência dos riscos.

Fonte: Andrews, 2009; Sonak, Sonak e Giriyan, 2008; Widmer e outros, 2005; Robinson, 2009; PNUMA/GRID-Europa, 2005; GreenPeace, 2009; PNUMA e UNU, 2009; www.epa.gov/international/toxics/

ewaste.html; http://toxipedia.org/display/toxipedia/Electronic+Waste+%28E-Waste%29.
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é complexa. No entanto, zonas habitacionais mais 
compactas e sistemas de transportes baratos podem 
reforçar a equidade aumentando a acessibilidade, 
com alguns indícios a sugerirem que a densidade 
maior está correlacionada com uma menor segre-
gação social. 

Os desastres naturais que afectam as cidades 
podem ser especialmente devastadores, como acon-
teceu com o furacão Katrina em Nova Orleães, 
nos Estados Unidos da América. As cidades pre-
cisam de investimentos em infra-estruturas e sis-
temas para gerir essas vulnerabilidades. O Rio de 
Janeiro emprega técnicas de modelação sofistica-
das para prever desastres naturais e tomar medidas 
preventivas.

As tendências globais contam uma história 
mais optimista. A medição da poluição tem sido 
objecto de discussão acalorada, mas as concentra-
ções exteriores de partículas sugerem uma dimi-
nuição por todo o mundo ao longo das últimas 
duas décadas77. A África Subsariana tem assistido 
a uma diminuição mais rápida, embora partindo de 
um nível mais elevado. Nos países com IDH muito 
elevado, a poluição baixou quase um terço. Ainda 
assim, as concentrações médias de partículas nas 
áreas urbanas são 2,3 vezes mais elevadas nos paí-
ses com IDH baixo, médio e elevado do que nos 
países com IDH muito elevado78. Os países mais 
ricos têm normas mais rigorosas para a qualidade 
do ar e medidas direccionadas para a poluição 
atmosférica, como sistemas de controlo de centrais 
eléctricas e unidades industriais, catalisadores nos 
veículos e combustíveis mais limpos79.

*      *      *
Esta secção sobre as tendências dos indicadores 
ambientais fundamentais e as suas ameaças para 
o desenvolvimento humano mostrou deterioração 
em várias frentes, mas não em todas. Os progres-
sos notáveis obtidos no refreio da poluição do ar, 
por exemplo, sugerem que algumas dimensões do 
ambiente podem melhorar com o desenvolvimento. 
Uma grande preocupação é o facto de os países 
mais pobres sentirem as consequências mais gra-
ves da degradação ambiental. O capítulo seguinte 
confirma que este padrão também se aplica inter-
namente aos países. Exploraremos agora o modo 
como os países romperam esses padrões para con-
seguir um progresso sustentável e equitativo no 
desenvolvimento humano.

Sucesso na promoção de um 
desenvolvimento humano 
sustentável e equitativo

Qual a melhor interpretação que podemos dar a 
estes padrões contrastantes? Podemos identificar 
os países com melhor desempenho no desenvolvi-
mento humano, na sustentabilidade e na equidade? 
A tarefa é difícil, em grande parte porque não existe 
um indicador único que capte bem a sustentabili-
dade. No entanto, ilustramos uma abordagem 
potencialmente útil para avaliar o progresso con-
junto com vista a esses objectivos e analisamos uma 
gama de indicadores que fornecem perspectivas 
interessantes sobre abordagens políticas promisso-
ras. Os resultados sintetizam muitos dos dados acu-
mulados até agora e proporcionam uma ponte para 
a análise das comunidades e das famílias no capí-
tulo seguinte. Propomos um método, identifica-
mos alguns exemplos de sinergias positivas em que 
os países promoveram o desenvolvimento humano 
sustentável com equidade e discutimos as principais 
implicações das políticas.

Como podemos identificar sinergias positi-
vas? O nosso enquadramento reflecte as dimensões 
local e global da sustentabilidade que destacámos 
na figura 2.3. Os aspectos locais, que exploraremos 
em maior profundidade no capítulo seguinte, rela-
cionam-se com os impactos humanos imediatos 
das privações ao nível das famílias em termos de 
acesso a água e poluição do ar interior. Estas variá-
veis são medidas por comparação com as medianas 
regionais de realização. Temos de levar em conta 
as diferenças regionais; de outra forma, só os paí-
ses com IDH muito elevado seriam considerados 
bem sucedidos, o que lançaria pouca luz sobre o 
leque de circunstâncias enfrentadas pelas pessoas 
de todo o mundo.

Os aspectos ambientais globais da sustenta-
bilidade – aqueles que representam ameaças de 
grande amplitude – são medidos pelas emissões 
de gases com efeito de estufa, pela desflorestação 
e pela utilização da água, de um modo normativo, 
cada uma delas relativamente a normas globais 
que reflectem boas práticas. Seguindo a mesma 
lógica, identificamos países com um registo de 
IDH e desigualdade melhor do que a mediana da 
sua região. A aplicação deste filtro multidimen-
sional permite-nos identificar um conjunto de 
países com um desempenho relativamente melhor 
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na resposta às ameaças ambientais, localizadas e 
globais, bem como no que se refere ao IDH e à 
equidade. Os resultados são ilustrativos, devido 
aos dados desiguais e a outras questões relaciona-
das com a comparabilidade. Não obstante, para 
os indicadores que conseguimos reunir, eles suge-
rem algumas abordagens prometedoras, que têm 
o potencial para promover uma política relativa-
mente equitativa e ambientalmente sustentável, 
bem como um desenvolvimento humano mais 
generalizado.

A tabela 2.4 ilustra a aplicação da perspectiva 
conjunta acima descrita para identificar países que 
tiveram um desempenho melhor do que o limiar 
global (para as ameaças globais) e melhor do que a 
mediana regional (para os impactos locais, o IDH 
e as perdas do IDH devidas à desigualdade)80. 
Alguns países têm um desempenho bom em pelo 
menos quatro das cinco frentes ambientais consi-
deradas. A Costa Rica destaca-se pelo bom desem-
penho em todos os cinco critérios. A Alemanha e 
a Suécia, dois países com IDH muito elevado, têm 
um bom desempenho em termos de desfloresta-
ção, utilização da água, acesso a água e poluição do 
ar interior, mas menos bom em termos de emissões 
de gases com efeito de estufa. As Filipinas são um 
caso interessante, particularmente no que se refere 
a florestação, porque o aumento da área florestal 
tem sido suportado por programas de silvicultura 
social de base comunitária. Além disso, a polui-
ção do ar interior nas Filipinas é de apenas 48% 
da mediana regional, e o amplo acesso a escolari-
dade e cuidados de saúde compensa a desigualdade 
de rendimento tradicionalmente elevada. A caixa 
2.10 destaca as experiências de dois países, Costa 
Rica e Suécia.

Naturalmente, este retrato está incompleto. 
As suas limitações de dados já foram sugeridas. 
E padece de uma insuficiência óbvia: não inclui 
quaisquer indicadores de liberdade e capacitação 
políticas ou de desempenho em termos de igual-
dade de género (como captado pelo IDG, por 
exemplo, que é explorado no capítulo seguinte). 
Todos os quatro países são democracias e apresen-
tam bons resultados em relação ao seu grupo de 
IDH em termos de igualdade de género.

A exploração das tendências ao longo do 
tempo também dá uma imagem mais combinada. 
Dos quatro países que identificamos aqui como 
tendo desempenhos relativamente fortes, somente 
a Alemanha e a Suécia melhoraram em todas as 
dimensões. Desde os anos 1990, todos os países da 
lista reduziram a poluição do ar, mantiveram ou 
aumentaram a parcela da população com acesso 
a água e, com a excepção das Filipinas, reduziram 
as emissões de gases com efeito de estufa81. A desi-
gualdade multidimensional também baixou nestes 
países do topo, excepto na Costa Rica onde, não 
obstante, a desigualdade continua a ser inferior à 
mediana regional82.

Muitos países em vias de desenvolvimento 
também apresentam modelos sectoriais, evolutivos 
e bem sucedidos, de transição para uma economia 
verde. Alguns exemplos83:
•	 A cidade de Curitiba, no Brasil, implementou 

com êxito abordagens inovadoras ao planea-
mento urbano, à gestão da cidade e aos trans-
portes para enfrentar o desafio do crescimento 
demográfico rápido. A cidade tem agora a mais 
elevada taxa de utilização de transportes públi-
cos do Brasil (45% de todas as viagens) e uma 
das mais baixas taxas de poluição do ar do país.

Tabela  2.4

Países com bom desempenho em termos de ambiente, desenvolvimento humano e equidade, ano mais recente 
disponível

País

Ameaças globais Impactos locais Desenvolvimento humano

Emissões de gases 
com efeito de estufa Desflorestação Uso da água Acesso a água Poluição do ar

IDH
(percentagem da 
mediana regional)

Perda total
(percentagem da 
mediana regional)

Costa Rica ✔ ✔ ✔ ✔ ✔ 104 77

Alemanha ✔ ✔ ✔ ✔ 103 91

Filipinas ✔ ✔ ✔ ✔ 103 89

Suécia ✔ ✔ ✔ ✔ 102 70

Nota: todos estes países cumprem os critérios dos limiares absolutos para as ameaças globais conforme definidos na nota 80, têm melhor desempenho do que a mediana dos seus pares regionais respectivos nas 

dimensões do desenvolvimento humano e da desigualdade e têm um melhor desempenho do que a mediana regional para os impactos locais.
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•	 O Ministério da Energia do Quénia adop-
tou, em 2008, uma tarifa de energias renová-
veis para abastecer e diversificar as fontes de 
geração de electricidade, gerar rendimento e 
emprego e reduzir as emissões de gases com 

CAIXA 2.10

Sinergias positivas na Suécia e na Costa Rica

O desempenho dos países identificados como apresentando um bom resultado nas frentes do am-
biente, do desenvolvimento humano e da equidade pode proporcionar perspectivas e lições sobre o 
desenvolvimento. Aqui, centramo-nos no desempenho ambiental da Suécia e da Costa Rica. 

A Suécia é, actualmente, sétima no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sexta melhor 
na perda do desenvolvimento humano devida à desigualdade e primeira no Índice de Desigual-
dade de Género. As suas emissões per capita eram as sextas mais baixas dos países com IDH 
muito elevado e as taxas de poluição do ar eram as mais baixas dos países com IDH muito ele-
vado e as quartas mais baixas a nível global. O desempenho da Suécia parece estar enraizado na 
sua forte consciência ambiental e numa tradição política igualitária e democrática. Por exemplo, 
o Comité para a Investigação da Preservação e da Utilização dos Recursos Naturais, criado em 
1957, trabalhava para consciencializar o público acerca das questões ambientais e servia como 
um poderoso grupo de pressão. Outros indícios precoces incluem um inquérito de 1969 que indi-
cou um apoio maioritário ao abrandamento do crescimento económico para evitar a deterioração 
ambiental e a impostos locais mais elevados para combater a poluição da água, reflectindo uma 
predisposição para pagar por uma melhor qualidade ambiental. O direito ao acesso comum está 
profundamente enraizado na psique social sueca e em hábitos centenários. A consciencialização 
contemporânea está reflectida nos resultados da Sondagem da Gallup que mostram que 96% 
dos suecos estão conscientes das alterações climáticas e quase metade vêem-nas como uma 
ameaça grave. As realizações da Suécia na equidade e na educação podem traduzir-se numa 
voz política mais forte, explicando parcialmente os motivos pelos quais a consciencialização e a 
sensibilidade ambientais da população se reflectem em políticas amigas do ambiente. 

Os sucessivos governos da Costa Rica implementaram políticas e criaram instituições com 
objectivos ambientais em mente. Em 1955, a Costa Rica fundou o Instituto de Turismo para pro-
teger os recursos naturais do país. Contudo, foi a legislação sobre silvicultura dos finais dos anos 
1980 que lançou realmente a sua política ambiental. A lei define os serviços ambientais das 
florestas, como o sequestro de carbono, a protecção da biodiversidade, a regulamentação dos 
fluxos de água e a paisagem. Foi também o elemento que deu origem à introdução dos pagamen-
tos por serviços ambientais como um mecanismo financeiro para a protecção das florestas. Em 
meados dos anos 1990, os direitos ambientais ficaram consagrados na Constituição e a Costa 
Rica tornou-se pioneira na venda de créditos de redução de carbono (à Noruega). A participação 
activa da sociedade civil, o orgulho da população na beleza, na biodiversidade e nos recursos 
naturais do país e as oportunidades de investimento relacionadas com práticas sustentáveis em 
sectores como o do turismo também contribuíram.

Fonte: PNUD – Gabinete Nacional da Costa Rica; Observatorio del Desarrollo e Universidad de Costa Rica 2011; Kristrom e 

Wibe, 1997; Lundqvist, 1972.

efeito de estufa. A tarifa cobre a energia 
eólica, solar, geotérmica, de biomassa e de 
pequenas hidroeléctricas.
Em resumo, é possível identificar países que 

promoveram um desenvolvimento humano sus-
tentável e equitativo através do IDH mais ele-
vado, da desigualdade menor e do desempenho 
num conjunto de indicadores ambientais que 
reflectem a sustentabilidade global e as ameaças 
locais. Embora as limitações dos dados impeçam 
a apresentação de uma classificação completa dos 
países, oferecemos alguns resultados ilustrativos 
e sugerimos que o método proporciona um meio 
valioso para demonstrar que países de regiões dife-
rentes, com características estruturais e níveis de 
desenvolvimento muito distintos, podem adoptar 
políticas consistentes com um desenvolvimento 
humano mais sustentável e equitativo.

*      *      *
Este capítulo tomou em consideração padrões e 
tendências fundamentais do desenvolvimento 
humano e do ambiente e forneceu dados sobre 
disparidades transnacionais importantes, bem 
como conclusões novas acerca das sinergias posi-
tivas. Em muitos casos, os países mais pobres 
suportam o fardo da deterioração ambiental, 
ainda que só contribuam para uma pequena 
parte do problema. Contudo, uma maior igual-
dade – tanto entre países como internamente 
aos mesmos – é consistente com um melhor 
desempenho ambiental.

A análise sublinha as potenciais compensa-
ções dos modelos de desenvolvimento que, em 
simultâneo, promovem a equidade e favorecem 
um crescimento económico menos desequili-
brado, temas que exploraremos nos capítulos 
seguintes.
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Capítulo 3  ACOMPANHAR OS EFEITOS – COMPREENDER AS RELAÇÕES

Acompanhar os efeitos –
compreender as relações3

Analisámos intersecções importantes entre a equi-
dade e o ambiente. Neste capítulo, centramo-nos 
no modo como a insustentabilidade ambiental 
afecta as pessoas e como a desigualdade medeia 
esse relacionamento. Também chamamos a aten-
ção para os países e grupos que romperam o padrão, 
realçando as transformações no papel dos géneros 
e na capacitação. 

As pessoas pobres e desfavorecidas são as que 
mais sofrem com a degradação ambiental. Esse 
facto não surpreende ninguém. Quase todas as 
semanas a comunicação social relata catástrofes 
que despedaçam vidas nas zonas mais pobres do 
mundo – vidas de pessoas que já enfrentam gran-
des desvantagens. 

Ainda que os acontecimentos extremos poten-
ciem a desigualdade, o mesmo se passa com as 
actividades que prejudicam o ambiente. Estudos 
sobre os Estados Unidos da América, por exemplo, 
mostram que as instalações de resíduos tóxicos se 
situam desproporcionadamente na vizinhança de 
zonas da classe trabalhadora e das minorias, preju-
dicando a saúde e a educação, bem como o valor dos 
imóveis1. Quer esses resultados tenham ocorrido 
porque os terrenos e habitações perderam valor 
após a construção das instalações ou porque os 
residentes tiveram menos capacidade para resistir 
às decisões de localização, fica claro que as práticas 
ambientalmente nocivas acentuam as desigualda-
des raciais e sociais. Essas decisões de localização 
não ocorrem apenas nas economias de mercado: 
na antiga União Soviética, a instalação nuclear de 
Mayak foi construída numa região habitada sobre-
tudo pelos povos muçulmanos Tatar e Bashkir e 
por descendentes de pessoas que foram vítimas de 
repressão e exílio sob o regime de Estaline2. Este 
capítulo visa compreender por que motivo e de que 
forma estes padrões ocorrem hoje em dia. 

Que factores condicionam a relação entre 
a degradação ambiental e o desenvolvimento 
humano? São importantes tanto o nível absoluto 
como a distribuição das capacidades individuais, 

familiares e comunitárias. As privações absolutas 
podem prejudicar o ambiente e as más condições 
ambientais deterioram as capacidades das pessoas. 
Há muitos exemplos a ilustrar estas ligações – as 
raparigas instruídas têm taxas de fertilidade mais 
baixas e as comunidades mais capacitadas sofrem 
menos com a poluição.

Através da perspectiva da pobreza multidi-
mensional, este capítulo começa por documentar 
as privações no ambiente imediato dos pobres e o 
modo como essas privações podem cruzar-se com 
as repercussões adversas das alterações climáti-
cas. Seguidamente, analisa as respectivas amea-
ças ambientais à saúde, à educação e aos meios de 
subsistência das pessoas. Examina depois o modo 
como o desfavorecimento crónico interage com 
os riscos profundos, aumentando o potencial dos 
acontecimentos extremos para gerar desigualdade. 
O capítulo termina com atenções voltadas para as 
desigualdades de género e de poder e para o modo 
como uma maior igualdade nessas áreas pode ter 
efeitos positivos sobre o ambiente, estabelecendo 
as bases para a investigação das opções de políticas 
nos capítulos seguintes.

Uma perspectiva sobre a pobreza

Um tema fulcral deste Relatório reside no facto de as 
pessoas mais desfavorecidas do mundo suportarem 
um “duplo fardo”. Mais vulneráveis à degradação 
ambiental, elas têm também de enfrentar as ameaças 
ambientais imediatas da poluição do ar interior, da 
água suja e do saneamento deficiente. O nosso Índice 
de Pobreza Multidimensional (IPM), apresentado 
no Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) 
de 2010, proporciona-nos uma visão mais próxima 
destas privações ao nível familiar (figura 3.1).

O IPM mede os défices na saúde, na educação 
e nos padrões de vida, combinando o número de 
pessoas vítimas de privações e a intensidade destas. 
Este ano, exploramos o grau de penetração das pri-
vações ambientais entre os multidimensionalmente 
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pobres – centrando atenções na falta de combustí-
vel para cozinhar melhorado, de água potável e de 
saneamento – e a extensão da sua sobreposição ao 
nível das famílias, uma inovação do IPM. 

Estas são privações absolutas, importantes em 
si mesmas e como violações dos direitos huma-
nos básicos. Garantir o acesso – inclusive a com-
bustível para cozinhar moderno, a água potável e 
a saneamento básico – também cria o potencial 
para expandir capacidades de ordem mais elevada, 
aumentando assim as opções das pessoas e promo-
vendo o desenvolvimento humano. A perspectiva 
do IPM destaca as privações conjuntas no acesso.

Privações enfrentadas pelos pobres
A pobreza multidimensional está estimada para 
109 países (consultar a tabela estatística 5)4 e os 
resultados são impressionantes.
•	 Globalmente, pelo menos 6 em cada 10 pessoas 

sofrem uma privação ambiental e 4 em cada 10 
sofrem duas ou mais5. Estas privações são mais 
profundas entre os multidimensionalmente 
pobres. Mais de 9 em cada 10 enfrentam pelo 
menos uma privação: quase 90% não usam 
combustíveis para cozinhar modernos, 80% 
carecem de saneamento adequado e 35% care-
cem de água potável.

•	 A maior parte sofre de privações sobrepostas: 8 
em cada 10 pessoas sofrem dois ou mais défices 
ambientais e 29% enfrentam os três. 

•	 As populações rurais são as mais afectadas. 
Uns impressionantes 97% enfrentam pelo 
menos uma privação ambiental e cerca de um 
terço sofre das três. Os dados comparáveis para 
as áreas urbanas são de 75% e 13%. 

•	 O IPM aos níveis nacional e provincial revela 
amplas disparidades nas privações ambien-
tais. No Haiti, a proporção de pessoas que, 
em simultâneo, são multidimensionalmente 
pobres e estão privadas de água potável na 
Aire Métropolitaine/Ouest é de 19%, ao 
passo que no Centre é de 70%. Da mesma 
forma, no Senegal, a proporção de pessoas 
que, em simultâneo, são multidimensional-
mente pobres e estão privadas de combustível 
para cozinhar é de cerca de 4% em Dakar e de 
cerca de 88% em Kolda. E, na Índia, as pri-
vações de saneamento entre os multidimen-
sionalmente pobres vão dos 3,5% em Kerala a 
mais de 70% em Bihar.

FIGURa 3.1

Índice de Pobreza Multidimensional – 
um foco sobre as maiores vítimas de 
privações

Pobreza
multidimensional

Saúde Educação

Padrão
de vida
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Figura 3.2

Privações ambientais no Índice de Pobreza Multidimensional

Índice de Pobreza Multidimensional

0 

0,1 

0,5 

0,2 

0,3 

0,6 

0,7 

0,4 

10 20 30 40 50 60 70 800

Parcela de pobres do IPM com três privações ambientais (%)

10

17

20 30 400

Índice de Pobreza Multidimensional

0 

0,1 

0,5 

0,2 

0,3 

0,6 

0,7 

0,4 

Estados Árabes

América Latina e Caraíbas

Ásia Oriental e Pacífico

Ásia do Sul

África Subsariana

Europa e Ásia Central

Contributo das privações ambientais para o IPM (%)

Nota: a linha tracejada indica qual seria o contributo médio dos indicadores de serviço ambiental se o seu contributo para a pobreza 

total fosse igual ao seu peso no índice. Os países à direita têm uma pobreza “ambiental” desproporcionada e as famílias à esquerda 

menos do que a esperada. Os anos dos inquéritos variam conforme os países; consultar a tabela estatística 5 para pormenores.

Fonte: Estimativas da equipa do GRDH baseadas na tabela estatística 5.
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Normalmente, as privações ambientais aumentam 
com o IPM, mas a composição da pobreza mul-
tidimensional varia, mesmo em países com níveis 
de pobreza semelhantes. No geral, as privações 
ambientais contribuem desproporcionadamente 
para a pobreza multidimensional, representando 
20% do IPM – acima dos 17% da sua ponderação 
no índice (figura 3.2, painel de cima)6. Nas áreas 
rurais, a média é de 22% da pobreza, em com-
paração com 13% nas áreas urbanas. Na Mon-
gólia, no Peru, na Suazilândia e no Uganda, tais 
privações representam mais de 30% da pobreza 
multidimensional. 

Contudo, também há alguns países que 
apresentam um bom desempenho, com valores 
de privação ambiental baixos7. Em vários Esta-
dos Árabes (Emirados Árabes Unidos, Jordânia, 
República Árabe Síria e Territórios Palestinia-
nos Ocupados) e países da Europa e Ásia Central 
(Croácia, Estónia, Federação Russa e Ucrânia), 
tais privações representam menos de metade da 
sua ponderação no índice. O Brasil também teve 
um bom desempenho.

Os padrões regionais mostram que as privações 
ambientais são mais profundas na África Subsa-
riana: 99% dos multidimensionalmente pobres 
enfrentam, pelo menos, uma privação ambiental e 
quase 60% enfrentam as três (figura 3.2, painel de 
baixo). As privações ambientais também são gra-
ves, ainda que com menor penetração, na Ásia do 
Sul: 97% das pessoas pobres sofrem de, pelo menos, 
um défice e 18% enfrentam os três. Em contraste, 
na Europa e Ásia Central, 39% dos pobres têm uma 
ou mais privações ambientais (excluindo o Taji-
quistão, onde a população pobre é numerosa e a 
parcela que sofre de uma ou mais privações atinge o 
valor invulgarmente alto de 82%) e poucos sofrem 
das três – pouco mais de 1%.

As privações são mais generalizadas no que se 
refere ao acesso a combustível para cozinhar (figura 
3.3). Na Ásia do Sul e na África Subsariana, as duas 
regiões mais pobres, mais de 90% dos multidimen-
sionalmente pobres carecem de acesso a combustí-
vel para cozinhar moderno. Mais de 85% das pes-
soas pobres de ambas as regiões carecem de acesso a 
saneamento melhorado. Em vários Estados Árabes, 
os problemas de água são supremos, afectando mais 
de 60% dos multidimensionalmente pobres.

A extensão das privações ambientais 
está também associada ao valor do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do país. Mais 
de 4 em cada 10 pessoas multidimensionalmente 
pobres dos países com IDH baixo enfrentam 
todas as três privações ambientais. E estes países 
apresentam habitualmente uma pobreza ambien-
tal acima da média – cerca de 6 pontos percen-
tuais mais do que se as privações ambientais que 
enfrentam igualassem a sua ponderação no IPM. 
Por exemplo, 65% da população de Madagáscar 
carece de acesso a água potável. As repercussões 
são vastas. A maioria das escolas de Madagáscar 
não tem água corrente para higiene e saneamento 
adequados, pelo que os alunos ficam regular-
mente doentes, faltam às aulas e prejudicam os 
seus resultados escolares. Estima-se que a diar-
reia cause uma perda anual de 3,5 milhões de dias 
escolares em Madagáscar8.

Há também boas notícias, que reflectem, por 
vezes, o sucesso do apoio prestado por governos 
e organizações não governamentais (ONG). Por 
exemplo, a Ásia do Sul destaca-se por ter uma par-
cela relativamente baixa da sua população (menos 
de 15%) privada de acesso a água.

Compreender as relações
Para melhor compreender as privações ambientais, 
analisámos os dados mantendo constantes os níveis 
de pobreza9. Os países foram ordenados pela sua 
parcela de pessoas multidimensionalmente pobres 
que enfrentam uma ou mais privações ambientais 
e pela parcela dos que enfrentam as três. Em ambos 
os casos, a parcela da população com privações 
ambientais sobe com o IPM, embora com muita 
variação em torno da tendência (figura 3.4).

Os países acima da linha de tendência têm 
uma pobreza ambiental mais elevada do que a 
média e os países abaixo da linha têm um desem-
penho melhor. Os países com as menores parcelas 
da população que enfrentam pelo menos uma pri-
vação estão concentrados nos Estados Árabes e na 
América Latina e Caraíbas (7 dos primeiros 10), ao 
passo que os que têm as menores parcelas da popu-
lação com todas as três estão concentrados na Ásia 
do Sul (5 dos primeiros 10; tabela 3.1). 

Brasil, Djibuti, Guiana, Marrocos e Paquistão 
estão nos primeiros 10 em ambas as listas. Con-
seguem ter uma baixa parcela da população com, 
pelo menos, uma privação ambiental e também 
com as três.

Eis alguns exemplos:

Figura 3.3

As privações ambientais 
são maiores no acesso 
a combustível para 
cozinhar moderno
Parcela de multidimensionalmente 
pobres privados de serviços 
ambientais, por região (%)

Ásia Oriental e Pacífico

30,5
62,6

75,1

Europa e Ásia Central

22,6
19,5

26,8

América Latina e Caraíbas

24,1
41,5

54,3

Ásia do Sul

19,4
86,4

94,1

África Subsariana

65,2
86,7

98,3

Água
Saneamento
Combustível para cozinhar

Nota: os anos dos inquéritos variam entre 

países; consultar a tabela estatística 5 para 

pormenores. Não são mostrados dados para 

os Estados Árabes, uma vez que os baixos 

níveis de pobreza tornam os resultados 

potencialmente pouco fiáveis.

Fonte: cálculos baseados nos dados da tabela 

estatística 5.
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•	 O governo brasileiro tem vindo a expandir 
o acesso a água e saneamento, investindo no 
abastecimento de água e recorrendo a subsi-
diação cruzada para beneficiar as famílias de 
baixo rendimento10. A inovação também tem 
sido importante. Brasília desenvolveu sistemas 
de esgotos residenciais que usam tubos finos 
instalados a menor profundidade, em vez da 
construção convencional mais dispendiosa11. 

Quase todas as famílias brasileiras (98%) usam 
gás de petróleo liquefeito (GPL) como combus-
tível, graças a políticas iniciadas nos finais dos 
anos 1960 para a criação de um sistema nacio-
nal de distribuição de GPL e à subsidiação cru-
zada do GPL através de impostos sobre outros 
combustíveis12.

•	 No Bangladesh, apenas 4% dos multidimen-
sionalmente pobres carecem de acesso a água 
potável, graças aos milhares de poços tubula-
res manuais do país. Porém, nem tudo é posi-
tivo. As taxas de cobertura incluem o acesso 
a fontanários públicos e os tempos de espera 
podem ser longos. Dhaka tem apenas uma 
torneira pública para cada 500 habitantes de 
bairros de lata13. Além disso, os níveis de arsé-
nico excedem as recomendações da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) em cerca de 
um terço dos poços tubulares manuais, pondo 
em perigo a saúde de dezenas de milhões de 
bangladeshianos14.

•	 O governo do Djibuti fez da água e do sane-
amento uma prioridade em meados dos anos 
199015. As reformas incluíram financiamento 
prioritário e construções novas16. Mais de 8 
em cada 10 famílias usam fontes modernas de 
combustível para cozinhar, embora o uso de 
madeira e carvão esteja agora alegadamente 

FIGURa 3.4

A parcela da população com privações ambientais sobe com o IPM, embora com muita variação em torno da 
tendência
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Nota: os anos dos inquéritos variam conforme o país; consultar a tabela estatística 5 para pormenores. Estas figuras apresentam os desvios da tendência para os exercícios de regressão descritos no texto.

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados da tabela estatística 5.

Tabela 3.1

Países com a mais baixa parcela de privações ambientais entre 
os multidimensionalmente pobres, ano mais recente disponível do 
período 2000–2010

Países com a menor parcela de 
multidimensionalmente pobres com 

pelo menos uma privação
Países com a menor parcela de 

multidimensionalmente pobres com as três privações

Brasil Bangladesh

Guiana Paquistão

Djibuti Gâmbia

Iémen Nepal

Iraque Índia

Marrocos Butão

Paquistão Djibuti

Senegal Brasil

Colômbia Marrocos

Angola Guiana

Nota: os países a negrito constam de ambas as listas.

Fonte: estimativas da equipa do GRDH baseadas em dados desagregados do IPM.
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O IPM lança luz 

sobre os padrões das 

privações ambientais 

enfrentadas pelas 

famílias, mostrando a 

prevalência de privações 

sobrepostas, mas, 

numa vertente mais 

optimista, destacando 

também os países que 

tiveram um desempenho 

relativamente bom

a aumentar, devido ao custo mais elevado do 
querosene17.

•	 No Nepal, o acesso a água é também razoa-
velmente elevado entre os multidimensional-
mente pobres (cerca de 78%). Tal facto tem 
sido atribuído ao papel de liderança que as 
comunidades e mulheres locais, capacitadas 
pelas ONG, têm desempenhado no planea-
mento, na concepção e na implementação de 
pequenos subprojectos para o abastecimento 
de água, o saneamento, a saúde e a higiene18.
Os países com pior desempenho no tocante 

à parcela de multidimensionalmente pobres com 
privações ambientais localizam-se em várias regi-
ões, com os países da África Subsariana em número 
proeminente. Entre os países com desempenho 
relativamente fraco nesta matéria, a capacidade 
institucional diminuta surge como uma explica-
ção. Eis alguns exemplos:
•	 A parcela da população do Peru com acesso a 

água e saneamento está entre as mais baixas da 
América Latina19. A capacidade institucional, 
o planeamento e o controlo de qualidade têm 
dificultado o progresso20. As baixas taxas de 
electrificação das zonas rurais significam que 
mais de 80% das famílias rurais dependem da 
lenha para cozinhar. A disponibilidade de com-
bustível moderno é limitada em muitas áreas 
rurais devido às deficientes redes de transpor-
tes e aos elevados custos iniciais21. 

•	 Na Mongólia, as disparidades entre áreas urba-
nas e rurais no acesso a água potável e sanea-
mento são agravadas pela diminuta capacidade 
institucional e pela falta de investimento. Em 
teoria, o governo dá prioridade às necessidades 
de água dos pobres, mas, na prática, a falta de 
regulamentação tem resultado em estruturas de 
preços que proporcionam água a baixo custo às 
empresas, menosprezando os pobres. Por litro, 
os consumidores rurais e os pequenos negócios 
pagam 84 vezes mais pela água potável do que 
as empresas industriais e mineiras22.
O IPM lança luz sobre os padrões das privações 

ambientais enfrentadas pelas famílias (caixa 3.1). 
Revela a prevalência de privações sobrepostas, mas, 
numa vertente mais optimista, também destaca os 
países que tiveram um desempenho relativamente 
bom, incluindo os que o conseguiram através de 
programas que analisaremos no capítulo seguinte. 
Para além da comparação do desempenho relativo 

dos países entre si, este ano também analisamos o 
modo como alguns evoluíram ao longo do tempo.

Contudo, estas conclusões devem ser inter-
pretadas com cautela. O RDH do ano transacto 
reconhecia várias limitações do IPM como ferra-
menta de medição. Os conjuntos de dados cobrem 
anos diferentes, limitando a comparabilidade. 
Em alguns casos, os inquéritos podem não reflec-
tir melhorias recentes. Aplicam-se aqui reparos 
adicionais à análise. As três privações ambientais 
foram seleccionadas como sendo as melhores medi-
das comparáveis entre países, mas poderá haver 
outras ameaças ambientais equivalentes ou mais 
graves aos níveis local ou nacional. Para as famílias 
pobres do Bangladesh, por exemplo, as inundações 
poderão ser uma preocupação mais premente do 
que o acesso a água. 

E é importante sublinhar que o bom (ou mau) 
desempenho em relação a estes indicadores específi-
cos não é necessariamente representativo da degra-
dação ambiental a um nível mais amplo. Alguns 
países, como a Síria, têm um IPM muito baixo (e 
um baixo contributo das privações ambientais), 
mas enfrentam, ainda assim, pressões ambientais 
urgentes relacionadas com a disponibilidade de 
água, a deterioração das terras e a produtividade 
agrícola. E, tal como analisamos no capítulo 4, a 
abordagem das privações ao nível familiar tem de 
ser feita de uma forma que minimize a degradação 
ambiental a um nível mais amplo.

No capítulo 2, afirma-se que, à medida que 
os países se desenvolvem, a natureza e a gravidade 
dos seus problemas ambientais tendem a evoluir. 
Os tipos de ameaças ambientais directas sentidos 
aos níveis individual e familiar – aqueles que aqui 
analisamos – tendem a ser mais graves e generali-
zados em países com níveis de IDH baixos e são 
sentidos mais profundamente pelos multidimen-
sionalmente pobres. Também realçámos um duplo 
fardo dos multidimensionalmente pobres: o de eles 
poderem estar mais expostos não só a estas amea-
ças localizadas ao nível familiar, como também à 
degradação ambiental em termos latos. 

Investigámos esse padrão com maior 
profundidade, analisando a relação entre o 
IPM e as alterações climáticas. Para 130 regiões 
administrativas nacionalmente definidas em 15 
países, conseguimos comparar o IPM de áreas 
específicas com alterações da temperatura e da 
precipitação – as “anomalias” discutidas no 
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capítulo 2 (consultar o mapa 2.1). Os resultados 
dão que pensar.
•	 Na nossa amostra, em média, a tempera-

tura foi 0,5°C mais elevada no período 
2000—2008 do que no período 1951—1980, 
enquanto a precipitação aumentou quase 9 
milímetros (4,6 milímetros, se excluirmos 
algumas variações extremas na Indonésia). 
A temperatura subiu em 106 dos 110 casos 
e a precipitação aumentou em quase 85 casos 
(80%).

•	 Globalmente, revela-se uma forte associação 
positiva entre os níveis do IPM e o aqueci-
mento, sugerindo que os locais que tiveram os 

maiores aumentos de temperatura tendem a ser 
mais pobres do que os que tiveram variações 
menores23.
Contudo, em relação à precipitação, não existe 

um padrão acentuado24 e, internamente aos paí-
ses, as tendências globais disfarçam variações con-
sideráveis. Não obstante, a relação é consistente 
com estudos que analisam os efeitos das alterações 
climáticas sobre a pobreza de rendimento25. São 
necessários novos estudos que alarguem esse tra-
balho a um cenário multidimensional.

Nos casos em que a pobreza e os efeitos das alte-
rações climáticas se cruzam para restringir as possi-
bilidades, os pobres são especialmente vulneráveis. 

CAIXA 3.1

Tendências da pobreza multidimensional

A nossa preocupação com a equidade leva-nos a centrar atenções nos mais desfavorecidos. Este ano, usamos o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) 
para revelar tendências das várias privações que atormentam, em simultâneo, as pessoas pobres de sete países – Bolívia, Colômbia, Jordânia, Lesoto, Ma-
dagáscar, Nigéria e Quénia – e concluímos que a pobreza diminuiu em todos eles. Em termos absolutos, a diminuição foi mais rápida na Bolívia, na Nigéria 
e no Lesoto, ao passo que as reduções em percentagem anualizada foram maiores na Bolívia, na Colômbia e na Jordânia, onde a baixa pobreza faz com que 
pequenas reduções se traduzam em grandes diminuições relativas.

A captura de reduções na incidência e na intensidade da pobreza é um dos pontos fortes do IPM, criando estímulos úteis à redução, em paralelo, do 
número de pessoas que vivem em pobreza e do número de privações que elas enfrentam conjuntamente. Assim, o índice supera um problema bem conhecido 
associado às medidas de pobreza tradicionais (“somente contagem de pessoas”), o que pode levar a concentrar atenções na passagem das pessoas que 
estão um pouco abaixo do limiar de pobreza para um pouco acima do limiar de pobreza. 

Nos sete países analisados, a pobreza diminuiu pela redução paralela no número de pessoas multidimensionalmente pobres e da intensidade da sua 
pobreza. A melhoria de Madagáscar, por exemplo, foi impulsionada sobretudo pela redução da intensidade da pobreza, enquanto, nos outros países, a maior 
alteração foi no número de pessoas pobres.
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percentagem média de privações sentidas pelas pessoas em situação de pobreza multidimensional.

Fonte: Alkire e outros, 2011.

Subjacentes às quedas globais da pobreza, revelam-se diferentes padrões. Por exemplo, a pobreza multidimensional baixou a uma taxa semelhante no 
Quénia e na Nigéria, mas o progresso no Quénia foi impulsionado por melhorias transversais a todos os indicadores de padrões de vida, enquanto a Nigéria 
progrediu mais nas áreas da água, do saneamento e da mortalidade infantil. A redução da pobreza teve uma ampla distribuição no Quénia. Na Nigéria, 
contrariamente, a pobreza agravou-se no nordeste, a região mais pobre, enquanto o sul assistiu à redução mais substancial.

Fonte: Alkire, Roche e Santosa citar; Demographic and Health Surveys (www.measuredhs.com).
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Porém, em termos mais gerais, as pessoas e os gru-
pos desfavorecidos enfrentam ameaças específicas 
da degradação ambiental, pois estão mais limitados 
nas suas opções para lidar com elas. Prosseguimos 
com a análise de formas específicas pelas quais a 
degradação ambiental ameaça o desenvolvimento 
humano e de como as mesmas podem prejudicar 
sobretudo os grupos que já sofrem de carências.

Ameaças ambientais ao 
bem-estar das pessoas

Para melhor compreender os canais através dos 
quais a degradação ambiental impede e prejudica 
as capacidades, especialmente as dos grupos pobres 
e desfavorecidos, analisamos os efeitos adversos 
sobre a saúde, a educação, os meios de subsistência 
e outros aspectos do bem-estar, incluindo as esco-
lhas de como usar o tempo e onde viver e a ausência 
de conflitos.

Danos para a saúde 
Esta secção analisa os impactos adversos da polui-
ção do ar interior e exterior, da água suja e do 
saneamento deficiente sobre a saúde e as altera-
ções climáticas. A degradação ambiental afecta 
a saúde das pessoas através de impactos sobre os 
ambientes físico e social, bem como através do 
conhecimento, do património e dos comporta-
mentos dos indivíduos e das famílias. As interac-
ções entre as dimensões da desvantagem também 
afectam a saúde – por exemplo, os riscos para a 
saúde são maiores quando a água e o saneamento 
são inadequados. A nossa análise da pobreza mul-
tidimensional sugere que tais privações coinci-
dem frequentemente com mortes devidas a causas 
ambientais: 6 dos 10 países com maiores taxas de 
mortes atribuíveis a causas ambientais estão entre 
os 10 países com IPM mais elevado (figura 3.5)26. 
Os custos económicos dos impactos dos factores 
ambientais sobre a saúde, incluindo a subnutrição, 
são também grandes. O Banco Mundial estimou-
-os recentemente como próximos de 6% do PIB 
no Gana e superiores a 4% no Paquistão. O acrés-
cimo dos efeitos de longo prazo sobre a educação 
e o rendimento faz disparar o custo anual de cada 
país para cerca de 9% do PIB27.

O estudo da OMS sobre a carga mundial de 
morbosidade sublinha a importância dos facto-
res ambientais. A água insalubre, o saneamento 

inadequado e a higiene insuficiente estão entre as 
10 principais causas de doenças a nível mundial. A 
cada ano, morrem pelo menos 3 milhões de crian-
ças de idade até 5 anos por doenças relacionadas 
com o ambiente, incluindo infecções respiratórias 
agudas e diarreia – mais do que toda a população 
menor de 5 anos agregada da Áustria, da Bélgica, 
dos Países Baixos, de Portugal e da Suíça28. E, nos 
países com IDH baixo, cerca de 14% da carga de 
morbosidade têm causas ambientais, nomeada-
mente a poluição do ar interior.

Poluição do ar interior

Metade da população do mundo continua a 
usar biomassa tradicional no aquecimento e 
na cozinha. Nos países com IDH baixo, 94% 
dos multidimensionalmente pobres dependem 
desses combustíveis, gerando fumo associado a 
infecções respiratórias agudas, cancro do pulmão, 
redução da função pulmonar, envenenamento 
por monóxido de carbono e enfraquecimento 
do sistema imunitário. O fumo interior emitido 
por combustíveis sólidos está ligado a cerca de 2 
milhões de mortes por ano. Cerca de 36% dessas 
mortes ocorrem em países com IDH baixo, 
com outros 28% na China e 25% na Índia29. As 
mortes relacionadas com a poluição do ar interior 
estão concentradas entre os pobres das zonas 

FIGURa 3.5

As mortes atribuíveis a riscos ambientais estão associadas a 
valores elevados do IPM
Índice de Pobreza Multidimensional 

Mortes devidas a causas ambientais (por milhão de pessoas)
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rurais, que dependem do carvão para a cozinha e 
o aquecimento. A adopção de combustível para 
cozinhar moderno tem sido mais rápida nas áreas 
urbanas – na China, por exemplo, 82% das famílias 
urbanas usam gás30.

A poluição do ar interior mata 11 vezes mais 
pessoas nos países com IDH baixo do que noutros 
países e 20 vezes mais pessoas do que nos países 
com IDH muito elevado. É responsável por 5,4% 
da carga de morbosidade dos países com IDH 
baixo, atingindo os 10% no Afeganistão, o país 
mais atormentado em termos absolutos31.

As mulheres e crianças das áreas rurais, que 
passam mais tempo em casas que usam lenha, são 
as que sofrem mais32. A queima de madeira contri-
bui para a desflorestação, que, por sua vez, força as 
famílias a optar pela queima de esterco e resíduos 
de colheitas, intensificando a exposição à poluição 
do ar interior, porque a queima desses produtos 
requer um acompanhamento constante e o seu 
fumo é muito tóxico33.

Investigações contextuais revelam que as 
mortes associadas à poluição do ar interior estão 
fortemente relacionadas com o IPM nacional34, 
demonstrando como as privações de combustível 
para cozinhar contribuem para a pobreza multidi-
mensional e para a debilidade da saúde das pessoas 
pobres. As famílias pobres sabem que a queima de 
madeira irrita os olhos e danifica o sistema respi-
ratório. Uma mulher butanesa de idade avançada 
observou que a queima de madeira causava proble-
mas oculares e tosse a muitas idosas da sua aldeia35. 
Na Índia, Rabiya Khatun, de Bihar, comentou: 
“Sempre usámos paus e ramos das árvores próxi-
mas como combustível para cozinhar. Todas aqui 
fazem isso. Queima-nos os olhos, mas tem de ser 
feito”; em Bengala Ocidental, Faizul Haque obser-
vou que a sua mulher, que ainda não tem 30 anos, 
tem estado “doente nos últimos anos… quase não 
consegue respirar, por causa dos fumos”36.

Espera-se que a utilização de fogões aperfeiçoa-
dos, ventilação melhor e combustível limpo reduza 
a poluição interior e atenue os riscos para a saúde, 
juntamente com os esforços para alargar o acesso a 
fontes de energia modernas, como analisaremos no 
capítulo seguinte.

Poluição do ar exterior

A exposição prolongada à poluição exterior causa 
perturbações respiratórias, danos no sistema 

imunitário e envenenamento por monóxido de car-
bono, entre outros efeitos perniciosos37. Na Cidade 
do México, os estudos encontraram um significa-
tivo impacto da poluição exterior na mortalidade 
da população de alto risco38 e em Linfen, na China, 
e Norilsk, na Federação Russa, o sector industrial 
gera níveis de poluição do ar que ameaçam seria-
mente a saúde das suas populações39. Os grupos 
desfavorecidos estão mais expostos e são mais 
vulneráveis aos efeitos: na Região Administrativa 
Especial de Hong Kong, na China, e em Xangai, a 
mortalidade causada pela poluição do ar exterior é 
mais elevada entre os economicamente desfavore-
cidos e os menos instruídos40.

O padrão aplica-se a todo o globo. Em Ingla-
terra, metade das incineradoras municipais fica no 
décimo mais destituído dos municípios41. As pes-
soas das famílias mais pobres e as minorias étni-
cas têm maior probabilidade de respirar ar polu-
ído, enquanto as áreas com a mais elevada taxa de 
propriedade de automóveis desfrutam do ar mais 
limpo42. Em Rijnmond, nos Países Baixos, as famí-
lias mais pobres e das minorias suportam mais 
poluição do ar e vivem mais próximo dos locais de 
deposição de resíduos43. Em Kassel, na Alemanha, 
o ar é mais poluído em bairros onde vive a popu-
lação de origem estrangeira44. E as comunidades 
francesas com maior proporção de imigrantes 
albergam mais depósitos de resíduos industriais e 
nucleares, incineradoras e instalações de gestão de 
resíduos45.

A boa notícia, conforme analisado no capítulo 
2, é que a poluição do ar está a diminuir, embora, 
em média, permaneça muito mais elevada nas cida-
des dos países mais pobres. A China volta a surgir 
como um caso importante: o aumento do consumo 
de energia, baseado em grande parte no carvão e 
noutros combustíveis sólidos, e a poluição dos veí-
culos têm tido sérias consequências na qualidade do 
ar (caixa 3.2).

Água suja e saneamento melhorado

A falta de saneamento adequado e de água 
potável compromete as oportunidades de vida 
de muitas pessoas, sobretudo nos países mais 
pobres. Nos países com IDH médio, metade das 
pessoas carece de acesso a saneamento melhorado 
e 1 em cada 8 carece de acesso a água de quali-
dade melhorada. E, nos países com IDH baixo, 
os números são de 65% para a água e 38% para o 
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saneamento. Quase 4 em cada 10 pessoas de todo 
o mundo carecem de sanita e o número sobe para 
8 em cada 10 para os multidimensionalmente 
pobres. As disparidades entre zonas urbanas e 
rurais são grandes: menos de metade da popula-
ção rural tinha instalações sanitárias melhoradas 
em 2008, em comparação com quase três quartos 
da população urbana46.

Estas privações têm profundas consequências 
sobre a saúde. Entre as crianças com menos de 5 
anos, os factores ambientais são responsáveis por 
mais de um terço da carga mundial de morbosi-
dade47. Cerca de 2 milhões de mortes de crianças 
até aos 5 anos são atribuíveis a doenças diarreicas e 
as estimativas mais recentes indicam que o sanea-
mento melhorado e a água potável poderiam salvar 
2,2 milhões de crianças por ano, ou cerca de 5.500 
por dia48. Metade de toda a subnutrição é atribuí-
vel a factores ambientais, especialmente a má qua-
lidade da água, do saneamento e da higiene49. A 
subnutrição resultante dessas causas é responsável 
por cerca de 70.000 mortes infantis por ano, ao 
passo que as crianças com insuficiência ponderal 
são mais vulneráveis a doenças infecciosas e têm 
menor probabilidade de recuperação plena quando 
ficam doentes50. A subnutrição em idade infantil 
também prejudica o desenvolvimento cognitivo e 
o desempenho estudantil, reduzindo as oportuni-
dades ao longo da vida.

A água e o saneamento adequados estão liga-
dos a um leque ainda mais vasto de problemas de 
saúde, tal como exposto no RDH de 2006. Actu-
almente, milhares de milhões de pessoas estão 
afectados por doenças parasíticas: 1,5 mil milhões 
com ascaridíase, 740 milhões com ancilostomí-
ase, 200 milhões com esquistossomose e 40—70 
milhões com fasciolíase. Muitos milhões estão 
provavelmente afectados por enteropatia tropi-
cal, uma doença intestinal causada por bactérias 
fecais que reduz a absorção de nutrientes. Estas 
infecções, bem como a hepatite, a febre tifóide 
e a poliomielite, podem ser evitadas através da 
eliminação segura dos excrementos e de outros 
comportamentos higiénicos, tal como discutido 
no capítulo 4. Para além dos custos humanos, as 
repercussões financeiras são enormes. Por exem-
plo, os custos económicos da má qualidade do 
saneamento e da higiene no Camboja (7,2% do 
PIB), na Indonésia (2,3%), nas Filipinas (1,5%) e 
no Vietname (1,3%) em 2007 ascenderam a cerca 

de 9 mil milhões de dólares (a preços de 2005), 
ou 2% do seu PIB agregado51. O acesso a serviços 
de saneamento básico é especialmente importante 
para as mulheres, não só pelos ganhos em termos 
de saúde52, mas também por razões de privaci-
dade, poupança de tempo e redução de risco de 
violência sexual53.

Alterações climáticas

Os riscos para a saúde provocados pelas alterações 
climáticas são imensos e variados – desde o acrés-
cimo do risco de eventos climáticos extremos à 
salinização das terras e da água doce decorrente da 
subida do nível do mar e à dinâmica variável das 
doenças infecciosas causada pelo aumento das tem-
peraturas. As temperaturas mais elevadas amplia-
rão o alcance e aumentarão as taxas de propagação 
de doenças transmitidas por vectores ou por roe-
dores, expandindo as áreas endémicas da malária, 
da encefalite da carraça e da febre de dengue54. As 
estimativas sugerem que haverá mais 260—320 
milhões de pessoas afectadas pela malária em 
208055. E muitas mais estarão em risco de contrair 
a febre de dengue56. Um estudo recente sobre 19 
países africanos concluiu que as variações do clima 
aumentaram a prevalência de diarreia, infecções 
respiratórias agudas e subnutrição em crianças até 
aos 5 anos.

A hipertermia aumentará com as temperatu-
ras e mais pessoas morrerão de insolação – par-
ticularmente residentes urbanos e pessoas com 
problemas respiratórios. A incidência de diarreia 
também aumentará com as temperaturas57. Até 
2050, a subida do nível do mar, as secas, as ondas 
de calor, as inundações e a variação da precipitação 
poderão aumentar o número de crianças subnutri-
das em 25 milhões. A degradação das terras e dos 
ecossistemas também contribuirá para a subnutri-
ção58. Estas projecções baseiam-se num cenário de 
manutenção da situação actual. Comportamen-
tos e práticas mais sustentáveis, descritos no capí-
tulo 4, podem desviar estas trajectórias de formas 
positivas. 

Os povos indígenas podem ser especialmente 
susceptíveis aos efeitos adversos da degradação 
ambiental sobre a saúde. No norte da Austrália, 
por exemplo, as temperaturas mais elevadas e as 
ondas de calor mais frequentes atormentarão os 
povos indígenas de áreas remotas, onde as taxas 
de doenças cardiovasculares e respiratórias já 
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são elevadas. Os efeitos sobre a saúde podem ser 
especialmente graves nos casos em que a ligação 
dos povos indígenas aos ecossistemas – como 
lugar de ancestralidade, identidade, linguagem, 
sustento e comunidade – é um factor sanitário 
determinante59.

Entraves à educação
Conforme destacado no RDH de 2010, a expan-
são do ensino primário é um dos maiores êxitos 
dos últimos 40 anos. A parcela de crianças que 
frequentam a escola subiu de 57% para 85%, com 
um nível de matrículas quase universal em muitas 
partes do mundo. Porém, continua a haver lacu-
nas. Nos países com IDH baixo, quase 3 em cada 
10 crianças em idade de escolaridade primária não 
estão matriculadas60. E persiste um leque de outras 
limitações, algumas delas relacionadas com facto-
res ambientais.

O acesso a electricidade pode melhorar a esco-
laridade. Uma iluminação melhor permite mais 
tempo de estudo e a electricidade em casa e na 
escola faz aumentar o tempo que as crianças e os 
adultos dedicam à leitura e mantém as crianças na 
escola por mais tempo61. No noroeste de Madagás-
car, a electricidade tornou mais fácil que as rapari-
gas fizessem os seus trabalhos de casa e que as suas 
mães as ajudassem à noite, após executadas as tare-
fas caseiras62. No Bangladesh, foi estabelecida uma 
correlação entre o tempo passado na escola pelas 
crianças e o acesso a electricidade, mesmo tendo em 
conta a situação económica das famílias (posse de 
terras)63. E no Vietname, em comunidades ligadas 
à rede eléctrica entre 2002 e 2005, as matrículas 
escolares aumentaram 17% para os rapazes e 15% 
para as raparigas64.

O acesso a electricidade e a outros combustíveis 
modernos pode reduzir o tempo gasto a recolher 
combustível de biomassa65. No Malawi, é frequente 
que as crianças recolham lenha e outros recursos, e 
a probabilidade de irem à escola diminui à medida 
que aumenta o tempo dedicado a essas tarefas66. Os 
rapazes também são afectados de forma adversa. Na 
Etiópia rural, a probabilidade da frequência escolar 
como actividade principal, especialmente para os 
rapazes, diminui à medida que aumenta o tempo 
necessário para chegar a uma fonte de água67.

Foi encontrada uma relação inversa entre a 
recolha de recursos pelas crianças e a sua probabili-
dade de frequentarem a escola, embora não se passe 
o mesmo com o desempenho dos que a frequen-
tam. No distrito de Kiambu da Província Central 
do Quénia, a recolha de lenha ocupa, em média, 
mais de 4 horas por dia, variando entre meia hora e 
10 horas68. As raparigas têm maior probabilidade 
de combinar a recolha de recursos com a frequên-
cia escolar.

Nos Estados indianos de Andhra Pradesh, 
Gujarat, Rajastão e Maharashtra, por exemplo, o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e outras 
organizações estão a fornecer candeeiros alimen-
tados a energia solar a escolas e grupos de alfabe-
tização de mulheres para promover a educação das 
raparigas. Nas palavras de Manasha, de 13 anos: 
“Quando não há luz, vamos para a cama muito 
cedo depois de jantar e levantamo-nos cedo. Agora, 
posso estudar à noite”69. No capítulo 4, são anali-
sadas intervenções para o melhoramento do acesso 
à electricidade.

CAIXA 3.2

Poluição do ar e as suas consequências para a saúde na China

A poluição do ar exterior é elevada na China, especialmente nas áreas urbanas e no norte. 
Uma avaliação ambiental oficial recente concluiu que quase uma cidade em cada cinco não 
cumpre as normas governamentais; provavelmente, muitas mais não conseguiriam satisfazer 
as normas de qualidade do ar da Organização Mundial da Saúde (OMS). A poluição do ar exte-
rior está associada a cerca de 300.000 mortes e 20 milhões de casos de doenças respiratórias 
por ano na China, com custos de saúde anuais estimados em cerca de 3% do PIB. 

Entre as muitas fontes de poluição do ar exterior na China estão a combustão residencial 
e industrial de carvão e os escapes dos veículos motorizados. Cerca de 70% da electricidade 
do país é gerada a partir do carvão, a maior parte do qual com alto teor de enxofre. As eleva-
das emissões de dióxido de enxofre contribuem para o smog e as chuvas ácidas, que afectam 
mais de metade das cidades chinesas.

Os padrões da poluição do ar exterior sugerem grandes desafios, particularmente nas 
cidades. As emissões das viaturas podem ser a fonte de poluição do ar urbano de mais rápido 
crescimento, estimando a Agência de Protecção Ambiental chinesa que as viaturas sejam res-
ponsáveis por 70% do enxofre presente no ar. Com o aumento dos rendimentos e melhores es-
tradas, o país tem visto o seu parque automóvel a aumentar 20% por ano desde 1990. E dado 
que, em 2009, apenas 3% dos habitantes da China dispunham de carro, é provável que a ten-
dência continue. Em Pequim, há mais 1.000 carros novos em circulação a cada dia que passa. 

A poluição do ar na China provocou um aumento dramático da asma. De 1990 para 2000, 
a sua prevalência entre as crianças urbanas subiu 64%, afectando quase 2% das crianças. Em 
Chongqing, uma das cidades de mais rápido crescimento do país, quase 5% das crianças até 
aos 14 anos sofriam de asma em 2000. 

Os esforços da China para reduzir a poluição do ar exterior estão intimamente integrados 
com as suas políticas direccionadas para as alterações climáticas, a eficiência energética e a 
utilização de energias renováveis. Em 2000, o governo começou a exigir a utilização de gaso-
lina sem chumbo, o que reduziu o teor de chumbo no ar urbano e fez do desenvolvimento de 
novos veículos movidos a energias limpas a prioridade da indústria automóvel do país para os 
próximos cinco anos. O país comprometeu-se a reduzir o consumo de energia e as emissões 
em 18% por unidade de valor acrescentado industrial até 2015 e a aumentar o consumo de 
energia de combustíveis não-fósseis em 15% até 2020, acima dos actuais 8%, o que também 
deve reduzir a poluição do ar exterior.

Fonte: Congresso Popular Nacional da China, 2011; Fang e Chan, 2008; Liu e Raven, 2010: 8329; Millman, Tang e Perera, 

2008; Watts, 2006, 2011; Zhan e outros, 2010.
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Meios de subsistência em risco
A degradação ambiental pode pôr em risco os 
meios de subsistência de milhões de pessoas de 
todo o mundo que dependem directamente de 
recursos ambientais para trabalhar. Cerca de 1,3 
mil milhões de pessoas, ou 40% da população 
mundial economicamente activa, trabalham na 
agricultura, nas pescas, na silvicultura e na caça ou 
colheita. Quase 6 em cada 10 pessoas economica-
mente activas envolvidas nestas actividades vivem 
em países com IDH baixo, enquanto só 3% vivem 
em países com IDH muito elevado. No Butão, no 
Burkina Faso e no Nepal, 92% das pessoas eco-
nomicamente activas dependem directamente 
de recursos naturais para a sua subsistência; no 
Barain, na Eslovénia, no Qatar e em Singapura, 
são menos de 1% as que estão na mesma situação70.

Os pobres das zonas rurais dependem esmaga-
doramente dos recursos naturais para o seu rendi-
mento71. Mesmo aqueles que não se envolvem nor-
malmente em actividades relacionadas com recursos 
naturais podem fazê-lo em épocas de dificuldades72. 
Os efeitos da degradação ambiental sobre a produ-
ção das colheitas, o abastecimento de peixe, a extrac-
ção de produtos silvícolas e a caça e colheita variam, 
prejudicando mais uns grupos do que outros. O 
modo como isso afecta as pessoas depende de as mes-
mas serem produtoras ou consumidoras líquidas de 
recursos naturais e de produzirem para subsistência 
ou para o mercado (e da prontidão com que pas-
sam de uma situação para outra). As mulheres dos 
países pobres envolvem-se desproporcionadamente 
em agricultura de subsistência e recolha de água, 
expondo-se mais a repercussões adversas73.

Os povos indígenas merecem uma menção 
especial (caixa 3.3). Embora constituam cerca de 5% 
da população mundial74, eles possuem, ocupam ou 
usam (geralmente por direito consuetudinário) até 
22% das terras de todo o mundo, nas quais se abri-
gam 80% da biodiversidade do planeta75. Os povos 
e comunidades indígenas possuem legalmente cerca 
de 11% das florestas globais76, e estima-se que 60 
milhões dessas pessoas dependam totalmente dos 
recursos florestais para a sua subsistência77. Com 
frequência, esses povos vivem em ecossistemas par-
ticularmente vulneráveis aos efeitos das alterações 
climáticas, como os pequenos Estados insulares em 
vias de desenvolvimento e as regiões árcticas, costei-
ras ou de grande altitude, e dependem da pesca, da 
caça e da agricultura para sobreviverem78.

Analisaremos agora os impactos diferenciados 
das tendências ambientais sobre as pessoas envolvi-
das em agricultura, silvicultura e pescas.

Ameaças à agricultura

A agricultura é o principal meio de subsistência da 
maioria das populações pobres de todo o mundo79. 
O ambiente natural presta funções de apoio à pro-
dução agrícola, como a regulação de nutrientes e os 
ciclos da água. E à medida que a agricultura é inten-
sificada para satisfazer as necessidades alimentares 
das populações crescentes, os ecossistemas sau-
dáveis mantêm-se como um alicerce importante. 
Por conseguinte, a degradação ambiental ameaça 
os meios de subsistência e a segurança alimentar. 
Entre as muitas interacções complexas, centramos 
aqui atenções nos efeitos da degradação das terras, 
da pressão sobre a água e das alterações climáticas. 

A degradação das terras reduz a terra arável e 
o rendimento das colheitas e aumenta a frequência 
das inundações. Especificamente:
•	 A perda da camada superior fértil do solo está a 

reduzir a produtividade da terra, com perdas de 
rendimento que atingem os 50% nos cenários 
mais adversos80. A África Subsariana (especial-
mente Angola, Gabão e Suazilândia) e a Ásia 
Oriental e Pacífico (especialmente China, 

CAIXA 3.3

Povos indígenas, direitos sobre as terras e meios de subsistência

Os padrões climáticos invulgares e as tempestades prejudicam as comunidades indígenas que 
dependem de recursos naturais para a sua subsistência. No norte do Canadá, o aquecimento 
global encurtou o período em que estão transitáveis os percursos de acesso às áreas de caça 
através do gelo marinho, reduzindo a segurança alimentar entre os Inuit em Nunavik, no Que-
beque, e Nunatsiavut, em Labrador. No Peru, as vagas de frio anormais aumentaram, com as 
temperaturas a caírem para uns inauditos –35 °C nos Altos Andes. Em 2004, morreram 50 
crianças e até 70% do gado, além de que 13.000 pessoas ficaram gravemente doentes.

A relação dos povos indígenas com as suas terras tem, frequentemente, dimensões cul-
turais e espirituais, algo que as práticas de gestão do território podem perturbar. Com cada vez 
mais pessoas estranhas a procurar terras de indígenas para conservação e extracção de recur-
sos, são tomadas decisões acerca da utilização dessas terras sem participação significativa das 
pessoas afectadas. As comunidades indígenas podem querer manter intactos o seu ambiente e 
os seus recursos, dando origem a tensões e conflitos.

Como mostra o capítulo 4, os governos estão cada vez mais a reconhecer a natureza espe-
cial da relação dos povos indígenas com as suas terras e o seu ambiente. Em 2004, o Supremo 
Tribunal do Canadá reconheceu a obrigação do governo de honrar os direitos relacionados com o 
ambiente de duas tribos nativas da Columbia Britânica. A maior parte das constituições latino-
-americanas inclui uma disposição que rege as terras, os territórios e os recursos naturais dos 
povos indígenas. A constituição boliviana de 2009 reconhece os direitos dos povos indígenas 
às suas terras comunitárias originais, garantindo o uso e o melhoramento de recursos naturais 
sustentáveis – em sintonia com uma visão alternativa do desenvolvimento (vivir bien), que visa 
o bem-estar espiritual e colectivo das pessoas, bem como uma maior harmonia com a natureza.

Fonte: Furgal e Seguin, 2006; Simms, Maldonado e Reid, 2006; Banco Mundial, 2008; Colchester, 2010; Green, King e 

Morrison, 2009; Manus, 2006; Aguilar e outros, 2010.



58 Relatório do Desenvolvimento Humano 2011

Uma vez que tipos 
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Indonésia, Malásia e Mianmar) são as regiões 
mais sacrificadas.

•	 As terras secas, onde habita um terço da popu-
lação mundial, estão ameaçadas de deserti-
ficação81. Algumas áreas são especialmente 
vulneráveis, como as terras secas da África 
Subsariana, onde a capacidade adaptativa é 
baixa82. Outras partes do mundo também têm 
sido afectadas. A degradação das terras no dis-
trito de Minqin, no norte da China, levou ao 
abandono de mais de 80% dos seus terrenos 
cultiváveis83.
Prevê-se que, em 2005, a escassez de água 

afecte mais de 1,8 mil milhões de pessoas84. Inves-
tigações efectuadas no terreno sugerem que os 
impactos directos do esgotamento de água sobre 
as culturas agrícolas possam ser piores para os agri-
cultores pobres. Por exemplo, no México rural, os 
agricultores pobres sem o capital para se adaptarem 
ao abaixamento dos lençóis freáticos não podem 
comprar sementes mais resistentes às secas ou água 
canalizada. E os programas governamentais de 
financiamento não ajudam os pobres quando os 
requisitos técnicos e os contributos corresponden-
tes são demasiado onerosos85. 

Os efeitos das alterações climáticas sobre os 
meios de subsistência dos agricultores variam com 
o tipo de cultura, a região e a estação. Os inves-
tigadores estudaram a relação entre as alterações 
climáticas e o rendimento das culturas e das 
pastagens, usando modelos de simulação, estu-
dos estatísticos e abordagens hedónicas. Alguns 
resultados sugerem que os aumentos moderados 
da temperatura (não mais do que 2°C) podem, a 
curto prazo, beneficiar os rendimentos nas regiões 
temperadas, mas terão efeitos adversos nas regiões 
tropicais e semiáridas. Globalmente, a produção 
de milho diminuiu 3,8% e a produção de trigo 
diminuiu 5,1% desde 1980 devido às alterações 
climáticas, com consideráveis variações entre regi-
ões (e alguns países até beneficiaram de uma alte-
ração climática). Em relação ao arroz e à soja, os 
países beneficiados e prejudicados equilibraram-
-se aproximadamente entre si86. As projecções até 
2030 sugerem que a produção de milho e trigo na 
África do Sul cairá drasticamente, ao passo que, 
no caso do arroz, se espera que o rendimento seja 
afectado positivamente pelas alterações climáti-
cas87. Prevê-se que o rendimento da cultura plu-
vial de milho aumente no nordeste da China, mas 

que baixe nas regiões do sul. Por todo o mundo, 
os impactos biofísicos das alterações climáticas, 
tanto nas culturas irrigadas como nas pluviais, 
deverão ser negativos em 205088.

A variabilidade dos efeitos sublinha a necessi-
dade de análises locais pormenorizadas. O mesmo 
se passa com os padrões familiares de produção e 
consumo, o acesso a recursos, os níveis de pobreza 
e a aptidão para enfrentar as dificuldades89. Por 
exemplo, a agricultura é a fonte de trabalho mais 
comum para as mulheres rurais na maioria das regi-
ões em vias de desenvolvimento e, contudo, elas 
têm menos acesso do que os homens a equipamen-
tos, matérias-primas e serviços complementares. 
As disparidades na posse das terras são particular-
mente nítidas – somente 20% dos proprietários de 
terras nos países em vias de desenvolvimento são 
mulheres e as suas terras têm áreas mais pequenas 
do que as dos homens90.

A produção alimentar tem de aumentar para 
satisfazer a procura das populações em cresci-
mento, mas os efeitos ambientais combinados da 
degradação das terras, da escassez da água e das 
alterações climáticas limitará a oferta. Prevê-se 
que os factores ambientais adversos façam aumen-
tar 30—50% os preços dos alimentos em termos 
reais a nível mundial nas próximas décadas, bem 
como a volatilidade dos mesmos91. A pobreza de 
rendimento e a subnutrição podem piorar se os 
preços dos produtos essenciais subirem – como 
ficou claramente demonstrado no pico de preços 
alimentares de 2007—200892. Os pobres gastam 
uma grande parcela do seu rendimento em ali-
mentos essenciais e, para sobreviverem, sacrificam 
a nutrição e comem menos93.

Os efeitos das escaladas de preços dos alimen-
tos dependem do consumo e da produção fami-
liares. As pessoas das áreas urbanas e as famílias 
rurais não dedicadas à agricultura, que são con-
sumidores líquidos, tendem a ficar numa situação 
relativamente pior. Contudo, os resultados dos 
estudos não são unânimes:
•	 Um exercício de simulação que cobriu 15 paí-

ses concluiu que os efeitos sobre a pobreza de 
rendimento dependem da localização da famí-
lia e do seu envolvimento, ou não, na agricul-
tura94. Previu-se que as escaladas de preços pre-
judiquem mais as famílias não-agrícolas, com 
20—50% a caírem em situação de pobreza em 
partes de África e da Ásia. Todavia, as famílias 
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especializadas na agricultura beneficiam e 
muitas delas, na América Latina e Caraíbas e 
também na Ásia, saem da situação de pobreza. 

•	 Outro estudo recente em nove países (Bolívia, 
Camboja, Madagáscar, Malawi, Nicarágua, 
Paquistão, Peru, Vietname e Zâmbia) concluiu 
que a subida dos preços dos alimentos aumen-
tava globalmente a pobreza, ainda que os pro-
dutores de alimentos rurais se saíssem menos 
mal95. Da mesma forma, as escaladas de pre-
ços de alimentos aumentavam a incidência e a 
intensidade da pobreza nas Filipinas, na Indo-
nésia e na Tailândia96.
Uma vez que tipos diferentes de alterações 

ambientais têm efeitos diferentes sobre as terras, a 
mão-de-obra e a produção de alimentos, é impor-
tante analisar os efeitos conjuntos. Na Índia, atra-
vés do efeito nos preços dos cereais, as alterações 
climáticas poderiam levar a uma profunda queda 
na produtividade das terras para cerca de 17% dos 
agricultores, mas os efeitos sobre o consumo seriam 
atenuados, já que a maior parte das famílias rurais 
obtém, em grande parte, o seu rendimento do 
emprego assalariado. Os custos recairiam despro-
porcionadamente sobre os pobres das áreas urba-
nas, que pagariam mais pelos alimentos, e sobre os 
assalariados e consumidores líquidos de alimentos 
das áreas rurais97.

Pressão sobre as florestas

Cerca de 350 milhões de pessoas que vivem em 
florestas ou próximo delas dependem dos seus 
recursos lenhosos e não lenhosos para a subsistên-
cia e o rendimento98. Muitas pessoas dos países 
em vias de desenvolvimento contam com a flo-
resta para a obtenção de lenha: na Ásia e no Pací-
fico, mais de 70% da madeira colhida nas florestas 
destina-se a combustível; em África, essa parcela 
poderá atingir os 90%99.

As mulheres são responsáveis pela maior parte 
da recolha de lenha em muitas zonas do mundo. E 
embora não existam dados globais sobre o número 
de mulheres que trabalham na silvicultura, os indí-
cios sugerem que as mulheres, com menos opções 
ocupacionais e menor mobilidade, dependem mais 
das florestas do que os homens100.

Os recursos f lorestais também geram 
rendimento, através do emprego e da venda 
de bens e serviços. Os produtos florestais não 
lenhosos – como alimentos, combustível para 

aquecimento e cozinha, forragem para animais, 
caça, ervas medicinais e abrigo – proporcionam 
às comunidades locais bens de subsistência e 
comercializáveis. Também lhes proporcionam 
dinheiro para pagar escolas, medicamentos, 
equipamento, provisões e comida. 

As pessoas pobres costumam depender mais 
das florestas para rendimento monetário e não 
monetário – e também como redes de segu-
rança101. Uma análise de estudos de casos de 
comunidades rurais que vivem em florestas tropi-
cais ou na sua orla concluiu que as famílias pobres 
obtinham mais de um quarto do seu rendimento 
a partir dos recursos florestais, em comparação 
com 17% para as famílias não pobres102. Alguns 
exemplos:
•	 Em Arunachal Pradesh, na Índia, as famílias 

pobres dependiam das florestas comunitárias 
para a sobrevivência básica e as famílias que 
tinham menos terra e menos educação e que 
estavam mais afastadas dos mercados depen-
diam mais dos produtos florestais103.

•	 No sul da Etiópia, o rendimento obtido das 
florestas mantinha um quinto da população 
acima do limiar de pobreza, reduzindo a desi-
gualdade de rendimento em cerca de 15%104.

•	 No Vietname, os produtos florestais propor-
cionavam às famílias rurais uma rede de segu-
rança quando outras fontes de rendimento 
falhavam. As pessoas atingidas por doenças e 
choques sanitários têm uma maior probabili-
dade de extrair produtos florestais do que as 
outras105.
Por conseguinte, as pessoas pobres estão mais 

vulneráveis à degradação e à exclusão das flores-
tas106. Na Ásia do Sul, as famílias que dependiam 
da recolha de combustível reagiam à redução de 
acesso aumentando o tempo de recolha, com-
prando lenha e cozinhando com menos frequência. 
As famílias mais prósperas, em contraste, passavam 
a usar combustíveis alternativos107.

Danos nas pescas

Estima-se que haja 45 milhões de pessoas envolvi-
das directamente na captura de peixe e na aquicul-
tura, sendo pelo menos 6 milhões de mulheres108. 
Mais de 95% dos pescadores de pequena escala e 
trabalhadores pós-apanha vivem em países em vias 
de desenvolvimento e enfrentam condições de vida 
e de trabalho precárias 109.
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Mais de 80% dos pescadores pobres do mundo 
vivem no sul e no sudeste da Ásia. Contudo, dois 
terços dos países cuja captura de peixe é mais vul-
nerável às alterações climáticas situam-se na África 
tropical110.

Prevê-se que as alterações climáticas dimi-
nuam os recursos haliêuticos das Ilhas do Pacífico 
para cerca de metade até 2100 e reduzam drasti-
camente os mangues e os recifes de coral111. Uma 
investigação encomendada pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pací-
fico Central realça a nuclearidade da pesca para 
a vida na região do Pacífico, quer como meio de 
subsistência, quer como forma de obtenção de 
dinheiro112. O aumento das temperaturas do mar 
prejudicará mais os homens, que costumam dedi-
car-se à pesca comercial e de mar alto, ao passo que 
a erosão costeira será mais danosa para as mulhe-
res, que costumam apanhar invertebrados mais 
próximo da costa. 

É provável que o modo como as pessoas rea-
gem aos impactos das alterações climáticas sobre as 
pescas varie. No Quénia, por exemplo, mesmo com 
diminuições de até 50% nas capturas, os pescado-
res de subsistência de famílias pobres e com fontes 
de rendimento menos variadas tinham maior pro-
babilidade de continuar a pescar do que os pesca-
dores de famílias com mais património e meios de 
subsistência mais diversificados113.

Contudo, nem todos os efeitos esperados são 
negativos. Em países próximos do Equador, a aqui-
cultura de água doce de peixes como a tilápia pode 
beneficiar da maior disponibilidade de água doce 
e das temperaturas mais elevadas114. Além disso, 
prevê-se que o aquecimento dos oceanos e o recuo 
do gelo marinho nas latitudes altas aumentem o 
potencial de captura a longo prazo – com os maio-
res benefícios a registarem-se provavelmente no 
Alasca, na Gronelândia, na Noruega e na Federa-
ção Russa115.

*      *      *
As pessoas podem ajustar as suas estratégias de 
produção e consumo às condições ambientais – 
por exemplo, podem cultivar produtos mais ade-
quados a solos mais pobres ou a temperaturas 
mais quentes ou comer alimentos que requeiram 
menos tempo de confecção reduzindo, por conse-
guinte, o consumo de lenha. Com frequência, as 
pessoas reagem à degradação ambiental buscando 

estratégias de subsistência alternativas na mesma 
área ou deslocando-se116. Consideraremos agora 
algumas das outras repercussões adversas sobre o 
bem-estar.

Outras repercussões adversas
A degradação ambiental tem repercussões adicio-
nais e interactivas sobre os grupos desfavorecidos. 
Aqui, vamos analisar as ligações com a utilização 
do tempo, as migrações e os conflitos. As pressões 
ambientais podem aumentar as dificuldades de 
viver dos recursos naturais – forçando as pessoas 
a percorrer maiores distâncias para a sua recolha, a 
trabalhar mais para uma subsistência semelhante, 
ou mesmo a emigrar. Em alguns casos, as pressões 
ambientais têm sido associadas a uma maior proba-
bilidade de conflito117.

Utilização do tempo

Para pessoas que carecem de acesso a combustí-
veis modernos e água potável, a recolha de lenha 
e de água representa uma ocupação considerável 
de tempo. Quase metade das famílias dos países 
com IDH baixo, a maior parte na África Subsa-
riana, passam mais de 30 minutos por dia na reco-
lha de água. O fardo é especialmente grande nas 
áreas rurais. Os percursos demoram, em média, 82 
minutos na Somália, 71 minutos na Mauritânia e 
65 minutos no Iémen118.

As pressões ambientais generalizadas aumen-
tam o gasto de tempo das famílias, com implica-
ções negativas no seu bem-estar. Os inquéritos 
sobre utilização do tempo lançam luz sobre esse 
gasto, mostrando como as tarefas são distribuí-
das nas famílias e como podem ser afectadas pela 
degradação ambiental119. Estudos efectuados na 
Índia concluíram que o tempo usado na recolha 
de lenha aumentou acentuadamente nas últimas 
décadas: em Kumaon, Uttar Pradesh, mulheres e 
crianças faziam, em média, percursos de 1,6 horas 
e 1,6 quilómetros para recolha de lenha no início 
dos anos 1970 e de 3—4 horas e 4,5 quilómetros 
nos anos 1990120.

As mulheres e as crianças são as principais 
responsáveis pela procura de madeira e água. Um 
estudo recente sobre sete países com IDH baixo 
concluiu que 56—86% das mulheres rurais pro-
curavam água, em comparação com 8—40% dos 
homens rurais121. No Malawi rural, por exemplo, 
as mulheres passam mais de oito vezes o tempo 
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que os homens passam à procura de madeira e 
água, ao passo que as raparigas passam cerca de 
três vezes mais tempo do que os rapazes nessas 
tarefas (tabela 3.2).

A recolha de lenha e água tem sido ligada, 
nas mulheres, a lesões na coluna, complicações 
durante a gravidez e mortalidade materna122. As 
exigências em termos de tempo também podem 
ter um elevado custo de oportunidade pela renún-
cia à escola ou ao tempo de lazer por parte das 
crianças e à actividade no mercado de trabalho 
por parte dos adultos. No Paquistão rural, por 
exemplo, o acesso difícil à água aumenta a carga 
de trabalho total das mulheres e reduz o tempo 
que dedicam a actividades orientadas para o 
mercado123.

Por conseguinte, os ganhos de um acesso 
seguro e sustentável a esses recursos e alternativas 
mais modernas seriam grandes. Na Serra Leoa, o 
acesso melhorado a água e electricidade reduziu o 
tempo de trabalho doméstico em cerca de 10 horas 
por semana124. Um estudo efectuado nos anos 
1990 concluiu que, se todas as famílias do distrito 
de Mbale, no leste do Uganda, tivessem condições 
de acesso seguro a água e combustível (viver a não 
mais de 400 metros de água potável e 30 minutos 
de uma fonte de combustível), poupariam mais 
de 900 horas por ano125. E um estudo recente 
estimou que 63% dos benefícios económicos da 
realização do Objectivo de Desenvolvimento do 
Milénio para o abastecimento de água viriam da 
poupança de tempo126.

Migração

A pressão ambiental também pode levar as pes-
soas a deslocarem-se, especialmente nos casos 
em que as famílias e comunidades sofrem pri-
vações em várias dimensões e vêem oportunida-
des melhores noutro lugar. É difícil quantificar 
quantas pessoas se deslocam devido às pressões 
ambientais, porque há outros factores a limitar 
as suas liberdades.

Algumas estimativas proeminentes têm sido 
muito elevadas – a Declaração de Almeria de 1994 
observava que 135 milhões de pessoas poderiam 
estar em risco de deslocamento devido à desertifi-
cação127. E o Relatório Stern sugeria que, até 2050, 
poderão ser deslocados 200 milhões de pessoas128. 
Contudo, há outras estimativas muito mais bai-
xas. O Alto Comissário das Nações Unidas para 

os Refugiados concluiu que 24 milhões de pessoas 
foram deslocados devido a inundações, fome e 
outros factores ambientais129. Uma estimativa por-
menorizada recente sugere que a variação da tem-
peratura e da precipitação causou o deslocamento 
de cerca de 2,35 milhões de pessoas na África Sub-
sariana entre 1960 e 2000130.

Conforme afirmado no RDH de 2009, a expan-
são das oportunidades das pessoas para escolherem 
onde vivem é uma forma importante de expandir as 
suas liberdades. A mobilidade pode estar associada 
a oportunidades melhoradas de obtenção de rendi-
mento e a oportunidades melhores para as crianças. 
Os problemas, claro, são que um ambiente degra-
dado limita as opções – especialmente daqueles cuja 
subsistência depende de um ambiente saudável – e 
que as restrições legais sobre a movimentação tor-
nam a migração mais arriscada131.

Conflito

Por fim, as alterações climáticas e as limitações de 
recursos naturais têm sido ligadas a uma maior pro-
babilidade de conflito, uma das ameaças mais per-
niciosas para o desenvolvimento humano. Podem 
também minar as perspectivas de paz. A maior 
parte dos conflitos relacionados com recursos é 
interna, mas a crescente escassez de terras, de água 
e de energia pode originar disputas internacionais. 
Estima-se que 40% das guerras civis dos últimos 60 
anos estejam associadas a recursos naturais e, desde 
1990, pelo menos 18 conflitos foram alimentados 
pela exploração de recursos naturais e outros fac-
tores ambientais132. Alguns dados transnacionais 
são ilustrativos. Por exemplo, a maior variabilidade 

Tabela  3.2

Tempo médio gasto por semana à procura de madeira e água, 
áreas rurais de países seleccionados da África Subsariana 
(horas)

Género
e proporção

Guiné 
(2002—03)

Madagáscar  
(2001)

Malawi  
(2004)

Serra Leoa 
(2003—04)

Mulheres 5,7 4,7 9,1 7,3

Homens 2,3 4,1 1,1 4,5

Raparigas 4,1 5,1 4,3 7,7

Rapazes 4,0 4,7 1,4 7,1

Mulheres/Homens 2,5 1,1 8,3 1,6

Raparigas/Rapazes 1,0 1,1 3,1 1,1

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados de Bardasi e Wodon (2009) (Guiné), Blackden e Wodon (2006) (Madagáscar), Beegle 

e Wodon (2006) (Malawi) e Wodon e Ying (2010) (Serra Leoa).
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da precipitação aumenta o risco de conflito civil, 
particularmente na África Subsariana, onde um 
aumento de 1 °C na temperatura está associado a 
um aumento superior a 10% na probabilidade de 
guerra civil no mesmo ano133.

Episódios recentes suportam esta conexão. A 
disputa de terras contribuiu para a violência pós-
-eleições no Quénia em 2008 e para as tensões que 
conduziram ao genocídio de 1994 no Ruanda. A 
água, a terra e a desertificação são factores impor-
tantes na guerra do Darfur, no Sudão. No Afega-
nistão, o conflito e o ambiente estão presos num 
círculo vicioso – a degradação ambiental alimenta 
o conflito e o conflito degrada o ambiente134. As 
respostas políticas, quando são mal concebidas ou 
não levam em conta os interesses de todas as partes, 
também podem agravar o risco de conflito. 

A escassez global e local de recursos pode ser 
uma causa fulcral de conflitos – um dos primeiros e 
bem conhecidos estudos destaca a interacção entre 
a degradação ambiental, o crescimento demográ-
fico e a distribuição desigual de recursos no aviva-
mento das hostilidades135. Os países com elevada 
dependência da exportação de mercadorias primá-
rias podem estar em situação de risco acrescido – a 
abundância de recursos é um poderoso incentivo 
para o conflito136. 

Porém, é raro, se é que acontece, que os recursos 
naturais sejam o único motor dos conflitos 
violentos. Eles são multiplicadores de ameaças que 
interagem com outros riscos e vulnerabilidades137. 
Os indícios existentes não sugerem que haja ligações 
directas entre a escassez ambiental e os conflitos, 
mas antes que a escassez de recursos tem de estar 
incorporada na economia política em sentido 
lato: a separação entre os processos e elementos 
associados aos conflitos ambientais e as estruturas 
nas quais estão incorporados é, “em simultâneo, 
difícil e uma distorção da realidade”138.

Efeitos desigualadores 
dos eventos extremos

As pessoas que vivem em bairros de lata urbanos 
dos países com IDH baixo e médio enfrentam o 
maior risco relativo a eventos climáticos extremos 
e à subida do nível do mar, causado por uma com-
binação de exposição elevada e de infra-estruturas 
e serviços de protecção inadequados139. Até 2050, 
com uma subida projectada de 0,5 metros do nível 

do mar, é provável que o Bangladesh perca 11% da 
sua superfície, afectando, segundo as estimativas, 
15 milhões de pessoas140. No mesmo período, a 
subida do nível do mar pode obrigar à deslocação 
de mais de 14 milhões de egípcios, com a crescente 
salinização do Nilo a reduzir a área irrigada dispo-
nível para a agricultura141.

A Organização das Nações Unidas estima 
que 29% dos habitantes de bairros de lata do 
mundo vivam em países com IDH baixo – com 
mais 24% na China e 15% na Índia (ambos países 
com IDH médio)142. Os grupos vulneráveis das 
megacidades estão particularmente expostos aos 
desastres naturais, devido às condições de vida 
precárias e à inexistência de serviços públicos e 
sistemas formais de segurança social. Todavia, 
como se pode ver abaixo, alguma substituição de 
capital social, que desenvolve a resiliência, pode 
reduzir o risco.

A nossa própria análise sugere que um aumento 
de 10% no número de pessoas afectadas por um 
evento climático extremo reduz normalmente 
o IDH de um país em quase 2%, com efeitos 
particularmente fortes sobre a componente de 
rendimento do IDH e nos países com IDH médio. 
Em alguns países, são as regiões desfavorecidas 
que mais sofrem. Na província de Ha Giang, 
no Vietname, uma das regiões mais pobres do 
país e terra de 22 minorias étnicas, precipitações 
irregulares, inundações enormes e tempestades 
imprevisíveis submergiram as terras e culturas, 
afogaram o gado e destruíram as infra-estruturas143. 
No México, os desastres naturais, particularmente 
as secas e as inundações, fizeram recuar o IDH 
nos municípios afectados em cerca de dois anos e 
aumentaram a pobreza extrema em quase 4 pontos 
percentuais144.

O risco de lesões e morte decorrente de inun-
dações, ventos fortes e deslizamentos de terras 
tem sido sistematicamente maior entre as crian-
ças, as mulheres e os idosos, especialmente os 
pobres. No Bangladesh, os grupos mais pobres 
tendem a viver mais próximo dos rios e, por con-
seguinte, enfrentam um risco maior de inunda-
ções145. Estudos de casos locais sobre um ciclone 
bangladeshiano de 1991, a onda de calor europeia 
de 2003 e o tsunami asiático de 2004 confirmam 
a maior vulnerabilidade das mulheres e crianças, 
tal como os dados transnacionais mais gerais. No 
Sri Lanka, o tsunami matou quase 1 em cada 5 
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mulheres deslocadas e quase 1 em cada 3 crianças 
deslocadas até aos 5 anos de idade – mais de duas 
vezes e quatro vezes a mortalidade dos homens 
deslocados (cerca de 1 em cada 12), respectiva-
mente146. E na Índia rural, o diferencial de mor-
talidade entre as raparigas e os rapazes aumenta 
durante as secas147.

Os efeitos de género impressionantemente 
desiguais dos desastres naturais sugerem que a 
desigualdade na exposição e na sensibilidade ao 
risco – bem como as disparidades no acesso a recur-
sos, capacidades e oportunidades – se sobrepõem 
e desfavorecem sistematicamente alguns grupos. 
Em 141 países e ao longo de 22 anos, a mortali-
dade feminina mais elevada resultante dos desas-
tres naturais e das suas consequências não pode 
ser explicada pela biologia e pela fisiologia148. E 
as grandes catástrofes, conforme calculado pelo 
número de mortes relativamente à dimensão da 
população, têm impactos mais graves do que os 
pequenos desastres sobre a esperança de vida femi-
nina relativamente à masculina. 

As explicações residem nos papéis e normas 
sociais e, mais genericamente, na posição socioeco-
nómica da mulher no contexto específico. Quanto 
mais elevada a posição socioeconómica das mulhe-
res (medida por factores como a liberdade de esco-
lha de emprego, a não-discriminação no trabalho e 
os direitos iguais ao casamento e à educação), meno-
res os impactos diferenciados por género sobre a 
esperança de vida. Por outras palavras, é a vulne-
rabilidade socialmente formada das mulheres que 
leva a taxas de mortalidade mais elevadas devido 
a desastres naturais149. De forma similar, os países 
que se centraram na educação feminina sofreram 
muito menos perdas resultantes de eventos climáti-
cos extremos do que países menos progressistas com 
rendimento e condições climáticas semelhantes150.

Os riscos e impactos são globalmente maio-
res nos países em vias de desenvolvimento – mas 
os padrões de desfavorecimento estrutural não se 
confinam aos mesmos. Tomemos como exemplo o 
furacão Katrina nos Estados Unidos da América. 
Os bairros mais pobres de Nova Orleães, habitados 
sobretudo por comunidades negras, suportaram o 
embate do furacão de 2005 – três quartos das pes-
soas das zonas inundadas eram de raça negra151. Na 
onda de calor europeia de 2003, morreram mais 
mulheres do que homens, bem como mais idosos 
do que jovens. 

Os choques podem ter efeitos adversos de 
duração mais longa que se estendem para lá 
da destruição da vida e dos danos imediatos 
para a saúde e os meios de subsistência. As 
crianças podem sofrer desproporcionadamente 
os efeitos dos choques climáticos, através dos 
efeitos duradouros da escolaridade reduzida 
e da subnutrição. Em reacção aos choques 
de rendimento transitórios, as famílias sem 
património ou outras oportunidades de 
rendimento, podem retirar as crianças da escola. 
O risco apreendido de perda de rendimento 
contribui por si só. Além disso, as infra-estruturas 
escolares podem ser afectadas e os professores 
podem sofrer ferimentos ou morrer152. Contudo, 
a relação nem sempre é linear. Foi estabelecida 
uma ligação dos desastres de alto impacto com 
o aumento da frequência escolar e a redução das 
taxas de abandono do ensino escolar no México 
e com um melhor desempenho escolar em 
Moçambique153, possivelmente porque o custo de 
oportunidade caía juntamente com os salários de 
mercado.

Os choques climáticos também podem afec-
tar a saúde infantil, nomeadamente através do 
aumento da subnutrição. Um estudo efectuado 
no Zimbabué concluiu que as crianças expostas 
a choques (guerra civil e a seca de 1982—1984) 
nas idades dos 12 aos 24 meses só concluíam 0,85 
da escolaridade e eram, em média, 3,4 centíme-
tros mais baixas do que as que não o tinham sido. 
Demonstrou-se que essa atrofia reduz os ganhos 
ao longo da vida em 14%154. Na Nicarágua, a sub-
nutrição infantil mais do que triplicou entre as 
famílias mais expostas às chuvas durante o furacão 
Mitch155. E no Bangladesh, após 2000, viveu-se um 
ressurgimento da pobreza infantil nas regiões cos-
teiras de baixa altitude do país, mais vulneráveis às 
inundações156.

 No Vietname, os indícios sugerem que as 
reacções das famílias variam segundo o tipo de 
choque. As famílias expostas frequentemente a 
choques como secas ou inundações moderadas 
aprendem a adaptar-se157. Contudo, as análises 
aos inquéritos sugerem a ausência de adaptação a 
tempestades menos frequentes e furacões – estes 
últimos podem reduzir a metade o consumo 
das famílias próximas das grandes cidades, 
especialmente porque a ajuda humanitária 
negligencia em grande parte essas áreas.
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Descapacitação e 
degradação ambiental

A desigualdade, tal como se manifesta no acesso 
desigual aos recursos e à tomada de decisões, 
pode prejudicar o desenvolvimento humano e o 
ambiente. Analisamos as implicações das dispa-
ridades de género, centrando-nos sobre a saúde 
reprodutiva e a participação na tomada de decisões. 
Centramos depois atenções na capacitação como 
motor de desafios ambientais para informar as aná-
lises de políticas nos capítulos 4 e 5.

Igualdade de género
As oportunidades económicas e a capacitação 

das mulheres permanecem profundamente 
limitadas. O acesso a cuidados de saúde reprodutiva 
tem sido melhorado na maioria das regiões, mas 
não com a rapidez suficiente para que se atinja 
o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio 5 
(melhorar a saúde materna)158. Os indicadores do 
objectivo de acesso universal a saúde reprodutiva 
incluem a taxa de partos na adolescência, 
os cuidados pré-natal e as necessidades de 
planeamento familiar insatisfeitas.

O RDH do ano transacto introduziu o Índice 
de Desigualdade de Género (IDG) para 138 paí-
ses. Este ano, o índice cobre 145 países e as nossas 
estimativas actualizadas confirmam que as maiores 
perdas devidas à desigualdade de género se verifi-
cam na África Subsariana, seguida da Ásia do Sul e 
dos Estados Árabes. Na África Subsariana, as per-
das maiores decorrem das disparidades de género 
na educação e das elevadas taxas de mortalidade 
materna e de fertilidade adolescente. Na Ásia do 
Sul, as mulheres ficam atrás dos homens em todas 
as dimensões do IDG, especialmente na educação, 
na representação parlamentar nacional e na par-
ticipação na força de trabalho. As mulheres dos 
Estados Árabes são afectadas pela participação 
desigual na força de trabalho (cerca de metade da 
média global) e pelas baixas realizações escolares. 
Todos os países com IDH baixo apresentam uma 
desigualdade de género elevada em diversas dimen-
sões. Dos 34 países com IDH baixo incluídos no 
IDG de 2011, todos têm uma classificação de IDG 
no quartil mais baixo, com excepção de quatro. Em 
contraste, só um país com IDH muito elevado e 
outro com IDH elevado incluídos no IDG apresen-
tam um desempenho igualmente mau.

Centramo-nos em duas intersecções entre a 
igualdade de género e a sustentabilidade ambiental: 
a escolha reprodutiva e a participação na tomada de 
decisões. A prevalência de contraceptivos e a capa-
cidade para fazer escolhas reprodutivas possuem 
ramificações para o ambiente e a capacitação das 
mulheres. E tal como demonstramos, a capacita-
ção política das mulheres não só é intrinsecamente 
importante, como também tem consequências 
para as políticas e práticas a favor do ambiente.

Escolha reprodutiva

A má saúde reprodutiva dá um grande contributo 
para a desigualdade de género em todo o mundo. 
A falta de acesso a serviços de saúde reprodutiva 
tem resultados debilitantes para as mulheres 
e crianças – e em perdas de vidas humanas que 
excedem as causadas pelos desastres naturais 
mais devastadores. Estima-se que 48 milhões de 
mulheres dêem à luz sem assistência especializada 
e que 2 milhões o façam sozinhas. Estima-se tam-
bém que morram anualmente 150.000 mulheres 
e 1,6 milhões de crianças desde o início do parto 
até 48 horas após o nascimento159.

Para os últimos 20 países do IDG, a taxa de 
mortalidade materna ponderada pela população 
ronda as 327 mortes por 100.000 nados vivos e 
a taxa de fertilidade adolescente ronda os 95 nas-
cimentos por 1.000 mulheres dos 15 aos 19 anos, 
sendo ambos os valores aproximadamente o dobro 
das médias globais de 157 mortes e 49 nascimen-
tos. Nesses países, a utilização de contraceptivos 
é baixa, com uma média de apenas 46,4%. Em 
termos mais gerais, estima-se que 215 milhões de 
mulheres dos países em vias de desenvolvimento 
tenham necessidades de planeamento familiar 
insatisfeitas160.

Todos os países, desenvolvidos ou em vias de 
desenvolvimento, que proporcionam às mulheres 
uma gama completa de opções de saúde reprodu-
tiva têm taxas de fertilidade ao nível da reposição 
de população ou abaixo do mesmo161. Cuba, Irão, 
Maurícia, Tailândia e Tunísia têm taxas de fertili-
dade inferiores a dois nascimentos por mulher162. E 
Adis Abeba também tem menos de dois nascimen-
tos por mulher, embora a taxa de fertilidade rural 
na Etiópia permaneça acima dos seis. Em grande 
parte do Bangladesh rural, apesar da pobreza gene-
ralizada, a fertilidade está agora ao nível da taxa 
de reposição163. E no Irão, o tamanho das famílias 
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caiu tão rapidamente como na China, mas sem as 
limitações governamentais sobre o mesmo164.

Conforme ilustrado pela tabela 2.1 do capí-
tulo 2, o crescimento da população pressiona seria-
mente os limites dos recursos mundiais. Um leque 
de estudos sugere que um crescimento menor da 
população poderia compensar, pelo menos, parte 
das emissões de gases com efeito de estufa maiores 
associadas aos rendimentos crescentes. Segundo 
uma das primeiras estimativas, em 2020, as emis-
sões de dióxido de carbono seriam 15% mais bai-
xas do que se não existisse planeamento familiar165. 
Um estudo mais recente, de 34 países desenvol-
vidos e em vias de desenvolvimento com 61% da 
população mundial, conclui que uma redução a 
metade do crescimento demográfico de 2010 pode-
ria proporcionar 16—29% das reduções das emis-
sões de dióxido de carbono necessárias até 2050, 
e 37—41% até ao final do século, para evitar alte-
rações climáticas perigosas166. Outro estudo esti-
mou que, caso fosse dada resposta às necessidades 
de planeamento familiar insatisfeitas, se evitariam 
53 milhões de gravidezes indesejadas por ano e se 
reduziriam as emissões de dióxido de carbono em 
34 gigatoneladas, ou cerca de 17% do total anual 
actual do planeta, até 2050167. As compensações 
ambientais são, por conseguinte, claramente enor-
mes, acima dos benefícios para a capacitação das 
mulheres.

A desigualdade de género e a prevalência de 
contraceptivos estão intimamente ligadas (figura 
3.6). Nos países em que as mulheres têm uma posi-
ção mais proeminente, como o Japão, os Países Bai-
xos e a Noruega, a maior parte dos casais usa algum 
tipo de contracepção. Todavia, onde a desigualdade 
de género é elevada, como no Mali, na Mauritânia 
e na Serra Leoa, a prevalência de contraceptivos é 
inferior a 10%. Os dados recolhidos entre 2000 e 
2009 mostram que menos de 3 em cada 10 mulhe-
res em idade reprodutiva dos países com IDH baixo 
usam contracepção moderna, em comparação com 
88% na Noruega e 84% no Reino Unido.

Análises mais aprofundadas realçam a impor-
tância dos níveis de IDH nacionais, especialmente 
as realizações na saúde e na educação, para explicar 
a relação entre a desigualdade de género e a pre-
valência de contraceptivos. Contudo, o mesmo 
não se aplica ao rendimento – se fizermos a aná-
lise somente em função do rendimento, a desigual-
dade de género e a prevalência de contraceptivos 

continuam a estar fortemente ligadas. Isso 
sublinha a importância dos investimentos em 
saúde e educação para promover as escolhas de 
saúde reprodutiva.

A procura insatisfeita de planeamento 
familiar relatada é muito baixa no Chade, na 
República Democrática do Congo e no Níger 
(abaixo de 5%), paralelamente a uma fertili-
dade muito elevada168. Isso pode acontecer 
devido a: objecções culturais ou religiosas 
das mulheres, dos seus maridos ou de outros 
membros da família, falta de conhecimento 
ou receio dos efeitos secundários dos méto-
dos contraceptivos ou preferência por famílias 
grandes169. A necessidade insatisfeita reduzida 
pode estar associada à prevalência de contra-
ceptivos baixa nos níveis de desenvolvimento 
baixos (onde as preferências de fertilidade 
são elevadas) e à prevalência de contracepti-
vos elevada nos níveis de desenvolvimento 
elevados (onde as preferências de fertilidade 
são baixas). Isto significa que os programas de 
planeamento familiar têm de ir para além do 
fornecimento de contracepção a preços acessí-
veis, consciencializando as pessoas sobre o seu 
uso e os seus efeitos na saúde e enfrentando as 
limitações estruturais sentidas pelas mulhe-
res pobres (capítulo 4). Alguns estudos ligam 

FIGURa 3.6

A desigualdade de género e a prevalência de contraceptivos estão 
intimamente ligadas
Taxa de prevalência de contraceptivos (%)
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Nota: as taxas de prevalência de contraceptivos são do ano mais recente disponível na Organização Mundial da Saúde para cada 

país no período 2000-2008; consultar a tabela estatística 4 para pormenores. O Índice de Desigualdade de Género é para 2011.

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados da Organização Mundial da Saúde.
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as decisões sobre fertilidade à desflorestação e ao 
acesso difícil a água, que obrigam as mulheres e 
crianças a passar mais tempo na recolha de lenha 
e água170.

Em muitos casos, as necessidades insatis-
feitas são grandes – mais de 30% das pessoas de 
alguns países, incluindo o Haiti, a Libéria, o Mali 
e o Uganda, gostariam de efectuar planeamento 
familiar, mas não o fazem171. A pobreza multidi-
mensional está correlacionada com as necessida-
des de contracepção insatisfeitas. A incidência de 
pessoas que vivem em famílias com necessidades 
de planeamento familiar insatisfeitas é sempre 
maior entre os multidimensionalmente pobres 
(figura 3.7). Na Bolívia, 27% dos multidimen-
sionalmente pobres têm necessidades de plane-
amento familiar insatisfeitas, mais do dobro da 
parcela dos não pobres (12%), e, na Etiópia, as 
necessidades insatisfeitas entre os multidimen-
sionalmente pobres (29%) são quase o triplo das 
verificadas entre os não pobres (11%). 

A fertilidade também é afectada pela educa-
ção das mulheres. Um estudo recente, que cobriu 
mais de 90% da população mundial, concluiu 
que as mulheres que nunca frequentaram a escola 
têm, em média, 4,5 filhos, as que frequentaram 
pelo menos alguns anos do ensino primário têm, 
em média, 3 e as que frequentaram um ou dois 
anos do ensino secundário têm, em média, 1,9. E, 
quando as mulheres entram para a força de tra-
balho, iniciam negócios ou herdam património, o 
seu desejo de uma família grande também tende 
a diminuir172.

Os princípios e os caminhos – remoção das 
barreiras ao uso de planeamento familiar e políti-
cas populacionais baseadas em direitos – não são 
novos. Foram directamente idealizados pelos parti-
cipantes na Conferência do Cairo em 1994 e assu-
midos por quase todos os governos. No capítulo 4, 
afirma-se que o progresso tem sido demasiado lento 
e destacam-se algumas vias prometedoras a tomar 
em consideração.

Participação das mulheres na tomada de 

decisões

As desigualdades de género também se reflectem 
na baixa participação das mulheres nos fóruns polí-
ticos nacionais e locais. Isso tem ramificações para a 
sustentabilidade, se, como sugerem alguns estudos, 
as mulheres exprimirem mais preocupação com o 

FIGURa 3.7

A necessidade de contraceptivos insatisfeita é maior entre os 
multidimensionalmente pobres
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Nota: os dados são do ano mais recente disponível do período 2000—2010 e baseiam-se na segunda definição de 

necessidade insatisfeita do Inquérito sobre Demografia e Saúde (DHS, 2008).

Fonte: calculado com base no IPM da Tabela Estatística 5 e a partir dos Inquéritos sobre Demografia e Saúde.
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ambiente, apoiarem políticas mais pró-ambientais 
e votarem em líderes pró-ambientais.
•	 Os países com maior representação parlamen-

tar feminina têm maior probabilidade de defi-
nir áreas terrestres protegidas, como revela um 
estudo de 25 países desenvolvidos e 65 países 
em vias de desenvolvimento173.

•	 Os países com maior representação parla-
mentar feminina têm maior probabilidade de 
ratificar tratados ambientais internacionais, 
segundo um estudo de 130 países com cerca 
de 92% da população mundial174.

•	 Dos 49 países que reduziram as emissões de 
dióxido de carbono entre 1990 e 2007, 14 eram 
países com IDH muito elevado, 10 dos quais 
com uma representação parlamentar feminina 
maior do que a média.
Contudo, as mulheres continuam a estar 

sub-representadas nos parlamentos nacionais, 
ocupando, em média, somente 19% dos assentos, 
bem como apenas 18% dos lugares ministeriais175. 
As posições mais elevadas são ainda mais difíceis: 
só 7 dos 150 chefes de Estado eleitos e só 11 dos 
192 chefes de governo são mulheres. A situação é 
semelhante na administração local176.

Outros dados sugerem que a capacitação de 
género e a consciencialização ambiental podem 
estar relacionadas. O número de mulheres e de 
ONG ambientais foi inversamente correlacionado 
com a desflorestação num estudo de 61 países 
entre 1990 e 2005. Isso pode dever-se, em parte, 
aos incentivos das mulheres para afastar os efei-
tos negativos da desflorestação sobre a sua carga 
de trabalho, o seu rendimento e a sua saúde177. 
Nos países desenvolvidos, os dados dos inquéri-
tos demonstram que as mulheres têm maior pro-
babilidade do que os homens de se envolverem em 
comportamentos ambientalmente sensíveis, como 
a reciclagem, a conservação da água e a rejeição de 
produtos ambientalmente nocivos178.

No entanto, a relação, longe de ser linear, varia 
com o desenvolvimento. Como vimos na caixa 2.5 do 
capítulo 2, a análise de dados da Sondagem Mundial 
da Gallup sobre atitudes ambientais sugere que as 
preocupações com os problemas ambientais não são 
muito elevadas. Em média, as atitudes dos homens 
e das mulheres diferem pouco179, mas surge alguma 
variação entre os grupos do IDH (tabela 3.3). Nos 
países com IDH muito elevado, as mulheres expri-
mem mais preocupação com questões ambientais 

(alterações climáticas e qualidade da água e do ar) do 
que os homens, enquanto estes exprimem mais pre-
ocupação nos países com IDH baixo. Os países com 
IDH médio e alto (e a maioria das regiões em vias 
de desenvolvimento) caem no terreno intermédio. 

Embora os níveis globais de educação influen-
ciem as atitudes, o mesmo não se passa com a propor-
ção entre homens e mulheres no ensino secundário 
e superior. A implicação: nem a maior preocupação 
das mulheres com o ambiente nos países ricos resulta 
de mais educação, nem o oposto se verifica nos países 
muito pobres.

Alguns indícios sugerem que o envolvimento 
das mulheres está associado à melhor gestão 
ambiental local. Contudo, a mera presença das 
mulheres nas instituições não é suficiente para 
superar as disparidades arreigadas – são necessá-
rias mudanças adicionais e flexibilidade nas for-
mas institucionais para garantir que as mulheres 
possam participar efectivamente na tomada de 
decisões. Em alguns casos, a inclusão das mulhe-
res e de outros grupos marginais é vista como uma 
forma de manter o status quo e não de atingir 
quaisquer resultados específicos ou pôr em causa 
as desigualdades180.

O importante, por conseguinte, não é a sim-
ples presença das mulheres, mas a natureza da 
sua participação. Consideremos a gestão florestal 
(caixa 3.4). Um estudo recentemente publicado 
sobre instituições florestais comunitárias da Índia 
e do Nepal concluiu que a força proporcional das 
mulheres nas comissões de gestão das florestas 
afecta a eficácia da sua participação181. Quanto 

Tabela 3.3

Atitudes para com o ambiente, por género, países com IDH baixo 
e muito elevado, 2010 (percentagem, a menos que indicado em 
contrário)

Atitude

Países com IDH baixo Países com IDH muito elevado

Homens Mulheres

Diferença
(pontos 

percentuais) Homens Mulheres

Diferença
(pontos 

percentuais)

As alterações climáticas 
são uma ameaça séria 47,76 46,05 1,71 27,18 31,46 4,29

Insatisfeito(a) com:

Qualidade do ar 22,81 21,27 1,55 17,95 21,36 3,41

Qualidade da água 50,48 47,32 3,16 13,56 16,28 2,72

Política ambiental 
do governo 54,82 52,12 2,70 46,36 48,38 2,02

Política de emissões 
do governo 61,46 49,16 12,30 53,13 60,83 7,70

Fonte: cálculos do GRDH baseados em dados da Sondagem Mundial da Gallup (http://worldview.gallup.com).
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mais as mulheres na comissão de gestão, maior a 
probabilidade de que assistam às respectivas reu-
niões, façam ouvir a sua voz e assumam a titulari-
dade de um cargo.

Os argumentos aqui apresentados não são 
novos. Mas apontam para uma parte importante de 
um pacote de reformas para enfrentar a desigual-
dade e a degradação ambiental – com significativos 
aumentos das liberdades das mulheres.

Desigualdades de poder
Como dimensão crítica das liberdades humanas, 
a capacitação é um fim importante em si mesma. 
Contudo, a descapacitação e os desequilíbrios de 
poder somam-se aos desafios ambientais. Desen-
volvemos o RDH de 2010, no qual abordámos 
várias componentes da capacitação: acção, liber-
dades políticas, liberdades civis e responsabiliza-
ção. A caixa 2.1 no capítulo 2 já destacava algu-
mas alterações recentes. Aqui, centramo-nos na 
arena política – nos governos nacionais e locais, 
na responsabilização, na democracia e na socie-
dade civil. 

A história, as relações de poder e o contexto 
são factores que afectam as ligações entre a 
democracia e os bens públicos ambientais. 
A actividade do Estado pode utilmente 

ser vista como um continuum que parte do 
“oligárquico, extractivo, explorador e divisivo” 
para o “inclusivo, inovador, responsável, 
reactivo e eficaz na mediação dos conflitos 
distributivos”182. O ponto do continuum em que 
se situa a actividade do Estado é determinado 
pelo contrato social subjacente – interacções 
historicamente moldadas entre as elites políticas 
e económicas e os outros grupos sociais – tal 
como se manifesta nas instituições formais e 
informais. Com frequência, a acção do Estado 
e o capitalismo, como processos económicos, 
são ambos débeis na sustentação do ambiente 
– de forma intrínseca no caso do capitalismo, 
tendo em conta o curto horizonte temporal 
da maior parte das empresas e a importância 
das externalidades. O Estado, apesar do seu 
papel no fornecimento de bens públicos e 
na gestão das externalidades, pode, muitas 
vezes, ser limitado por horizontes temporais 
curtos em termos políticos e eleitorais. Esses 
factores podem interagir com as estruturas 
políticas e sociais para ter efeitos nocivos sobre 
o ambiente, especialmente nos casos em que os 
impactos adversos afectem sobretudo grupos 
descapacitados.

Os estudos demonstram que, nas democra-
cias, existe normalmente uma maior respon-
sabilização para com os eleitores e uma maior 
probabilidade de aceitação de liberdades civis, 
possibilitando que as pessoas estejam mais 
informadas sobre os problemas ambientais 
(graças a uma imprensa livre), se organizem e 
exprimam preocupações. Ao nível nacional, 
o alcance da democracia tem sido associado à 
qualidade ambiental183. Contudo, mesmo nos 
sistemas democráticos, as pessoas e os grupos 
mais negativamente afectados são os menos 
favorecidos e capacitados. As prioridades polí-
ticas podem não reflectir os seus interesses e 
necessidades. Em muitos países e contextos, 
as desigualdades de poder afectam os efeitos 
ambientais, por intermédio das instituições 
políticas e sociais. 

Os dados ao nível nacional em todos os 
Estados Unidos da América sugerem que a desi-
gualdade de poder maior (medida pela parti-
cipação eleitoral mais baixa, pelo sucesso esco-
lar mais reduzido e pelas políticas fiscais mais 
débeis) origina políticas ambientais frouxas e 

CAIXA 3.4

Participação das mulheres na gestão florestal comunitária

A participação das mulheres na tomada de decisões comunitárias é importante para a conser-
vação e a regeneração de recursos, particularmente na gestão florestal comunitária. Contudo, 
as desigualdades de género pré-existentes e estruturais (no rendimento, no património e nas 
atribuições políticas) enfraquecem, com frequência, a capacidade das mulheres para partici-
parem. Mesmo nas comunidades em que as mulheres não estão formalmente excluídas dos 
órgãos de tomada de decisão, a sua capacidade para participarem na formulação de políticas 
pode ser limitada pelas desigualdades sociais. Exigir a representação feminina nas comissões 
e assegurar que as mulheres sejam consultadas são condições necessárias, mas insuficientes 
– em última análise, a questão reside em desafiar e mudar as relações de poder.

Nas aldeias em que não estão activamente envolvidas na tomada de decisões, as mulhe-
res são mais negativamente afectadas pelas decisões sobre gestão florestal, como o encerra-
mento de florestas, do que nas comunidades em que estão mais envolvidas. 

A igualdade prévia não é necessária para que as mulheres se façam ouvir nas reuniões 
das comissões. Na verdade, as mulheres de famílias desfavorecidas são mais frontais nos 
fóruns públicos do que as mulheres de famílias em melhor situação, uma conclusão atribuível à 
sua oportunidade de obterem maior benefício se as decisões forem a seu favor. Este resultado 
foi considerado mais provável nos casos em que estava presente um grande número de mulhe-
res ou em que estas tinham sido previamente expostas a programas de capacitação feminina. 
Outros estudos afirmam que a aceitação de participação das mulheres, ainda que num papel 
limitado, altera as percepções culturais sobre a capacidade das mulheres para a tomada de 
decisões, o que, por sua vez, impulsiona a criação de outras iniciativas e cooperativas para 
mulheres, permitindo-lhes tornarem-se mais activas fora de casa.

Fonte: Agarwal, 2001, 2009; consultar também Tole (2010), Gupte (2004) e Timsina (2003).
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maior degradação ambiental184. Os dados trans-
nacionais sustentam esta visão. Em 180 países, 
variáveis como a alfabetização, os direitos polí-
ticos e as liberdades civis melhoram a quali-
dade ambiental de países com rendimento alto 
e baixo185 e influenciam positivamente a água 
potável e o saneamento melhorado186.

Novas análises transnacionais de mais de 
100 países encomendadas para este Relatório 
confirmaram a forte correlação entre os substi-
tutos para a distribuição de poder e a qualidade 
ambiental187. A capacitação está ligada ao acesso 
a água melhorada, à menor degradação das terras 
e a menos mortes causadas pela poluição do ar 
interior e exterior e pela água suja. E as variáveis 
da capacitação são ainda mais importantes do 
que o rendimento para explicar muitas dimen-
sões fulcrais da qualidade ambiental, incluindo o 
acesso a água melhorada, as mortes causadas pela 
poluição e a mortalidade infantil até aos 5 anos. 
A implicação é que, embora os interesses econó-
micos poderosos possam distorcer as políticas, as 
sociedades podem fazer muito para limitar esse 
poder.

Investigações de dados ambientais feitas 
ao longo do tempo para um grande número de 
países concluíram pela validade desta relação. A 
maior parte dos estudos centra-se na poluição, 
um mal público do qual se espera que o Estado 
proteja a sua população188. A conclusão geral é 
que a alfabetização e os direitos políticos estão 
associados à menor poluição do ar e da água. 
Um contributo recente destaca a importância 
da democracia de longa duração para a dimi-
nuição das emissões de dióxidos de carbono e 
enxofre189. Isso faz sentido: leva tempo para que 
a democracia produza ganhos instrumentais tan-
gíveis. Outro trabalho sobre mais de 100 países 
liga o nível mais elevado da democracia à menor 
desflorestação, à menor degradação das terras e à 
menor poluição do ar e da água190.

Vários estudos sugerem que a democracia 
aumenta a probabilidade do empenho do Estado 
na prossecução dos objectivos de enfrentar as 
alterações climáticas, a poluição do ar trans-
fronteiriça e a gestão fluvial, senão mesmo da 
implementação de políticas. Contudo, embora 
as democracias tendam a empenhar-se mais na 
obtenção de resultados positivos no tocante às 
alterações climáticas, a relação não é muito forte, 

dado que os benefícios são vistos como externos 
e para lá do horizonte temporal dos eleitores (e 
políticos) actuais191. Isso alarga o fosso entre as 
palavras e os actos. 

Mesmo dentro das democracias, as insti-
tuições políticas variam amplamente. Algu-
mas são centralizadas, outras descentralizadas. 
Da mesma forma, a representação política é 
afectada pelo papel dos partidos políticos, pela 
existência de quotas para grupos específicos, 
pela duração dos ciclos eleitorais e por outros 
factores. Alguns países têm um órgão indepen-
dente forte com a incumbência de proteger o 
ambiente; outros podem ter apenas um minis-
tério da tutela com pouco poder. A força dos 
sindicatos contribui para baixar a qualidade do 
ar ambiental; a força dos partidos verdes tem o 
efeito oposto192.

Os grupos da sociedade civil podem orga-
nizar e exercer impacto real sobre as decisões 
dos formuladores de políticas, compensando a 
influência frequentemente desproporcionada 
dos interesses económicos e grupos de pressão 
poderosos. A possibilidade de desenvolver esse 
“poder de contrabalanço”193 depende de as ins-
tituições de uma sociedade permitirem, ou não, 
uma participação aberta e livre. Como demons-
tram as políticas ambientais suecas, a participa-
ção democrática forte pode traduzir-se em políti-
cas que reflictam as preocupações populares. No 
entanto, tais preocupações podem ser contraba-
lançadas por outros interesses investidos – como 
relatado em relação à Federação Russa pelos pro-
blemas que a sociedade civil enfrenta para mobi-
lizar o apoio público em torno da indústria de 
tendência ecológica194. Nos casos em que a socie-
dade civil está activa, demonstrou-se que ela ori-
gina mudanças significativas:
•	 Um estudo recente de modelação do impacto 

das ONG ambientais num quadro de parti-
cipação e influência em grupos de interesses 
em 104 países concluiu que o número de 
grupos de defesa ambiental de um país tinha 
uma relação inversa estatisticamente signifi-
cativa com o teor de chumbo da gasolina195.

•	 Um estudo que utilizou dados de um painel 
transnacional para o período 1977—1988 
encontrou uma relação inversa estatistica-
mente significativa entre o número de ONG 
ambientais e os níveis de poluição do ar e 

Uma maior igualdade 

entre homens e mulheres 

e numa população 

em geral pode ter um 

potencial transformador 

na promoção da 

sustentabilidade
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uma relação mais fraca entre democracia 
e poluição e entre taxas de alfabetização e 
poluição196.
A sociedade civil, por sua vez, só pode pros-

perar com apoio popular. Nos casos em que 
haja grupos da sociedade civil activos, os dese-
quilíbrios de poder podem ser superados. Nos 
anos 1990, os activistas de bairros pobres de 
minorias raciais de Chicago, nos Estados Uni-
dos da América, conseguiram fazer com que 
a Agência de Protecção do Ambiente agisse 
contra a descarga ilegal de resíduos nas suas 
comunidades. Foram estabelecidos programas 
de policiamento das comunidades e foram for-
talecidos os regulamentos municipais e a sua 
aplicação às descargas ilegais, incluindo novas 
punições mais duras197. Há grupos da socie-
dade civil, numa diversidade de contextos, a 

oporem-se com sucesso a actividades propen-
sas a serem prejudiciais para o ambiente e para 
a subsistência das pessoas que dele dependem 
directamente.

*      *      *
Descrevemos as formas pelas quais as privações 
ambientais e a degradação ambiental podem 
limitar as escolhas – mostrando como elas põem 
seriamente em perigo a saúde, a educação, a sub-
sistência e outros aspectos do bem-estar de modo 
muito grave – e, por vezes, agravar as desigual-
dades prevalecentes. Também sugerimos que 
uma maior igualdade entre homens e mulheres e 
numa população em geral pode ter um potencial 
transformador na promoção da sustentabilidade. 
Prosseguimos com a análise desta possibilidade e 
de abordagens e políticas prometedoras.
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Sinergias positivas – estratégias de 
sucesso para o ambiente, equidade 
e desenvolvimento humano4

Ao enfrentar os desafios descritos nos capítulos 
2 e 3, um conjunto de governos, a sociedade civil, 
o sector privado e os agentes do desenvolvimento 
têm procurado integrar preocupações ao nível do 
ambiente e da equidade e promovem o desenvol-
vimento humano – estratégias de triplo benefício. 
Um exemplo, a nível global, é o Protocolo de Mon-
treal de 1987, que interdita substâncias que empo-
breçam a camada de ozono, beneficiando assim a 
sustentabilidade (através da protecção da camada 
de ozono), a equidade (através da transferência 
de tecnologia para países em desenvolvimento) e 
o desenvolvimento humano (através de impactos 
positivos sobre a saúde)1.

Este capítulo ilustra as estratégias locais e 
nacionais para abordar as privações ambientais 
e reforçar as capacidades de resiliência, demons-
trando deste modo sinergias positivas. Um impor-
tante pano de fundo desta discussão é a necessidade 
de ecossistemas saudáveis e dos serviços que estes 
prestam, especialmente aos pobres. Os ecossiste-
mas lançam os alicerces da qualidade da água, da 
segurança alimentar, da protecção contra inunda-
ções e da regulação natural do clima2.

A intensificação de iniciativas comunitárias e 
locais é um princípio fundamental. São elementos 
chave, a nível nacional, as políticas que agreguem 
preocupações sociais, económicas e ambientais, 
os mecanismos de coordenação alinhados com 
quadros orçamentais, uma cultura de inovação e 
instituições fortes, juntamente com mecanismos 
que assegurem a responsabilização. Há países que 
ultrapassaram uma organização estanque atra-
vés de planos de médio prazo que permitem uma 
coordenação transversal aos organismos governa-
mentais e com parceiros do desenvolvimento. Os 
ministérios de importância nuclear – como os das 
finanças e planeamento – desempenham muitas 
vezes um papel crítico, tal como os organismos 
executivos são também cruciais, especialmente 
no trabalho com outros ministérios. No Malawi, 
o Ministério da Agricultura contribuiu para criar 

uma procura de medidas para reduzir a pobreza e 
proteger o ambiente e, no Ruanda, o Ministério de 
Estado, Ordenamento e Ambiente obteve apoio 
presidencial e executivo para integrar preocupações 
ambientais na Estratégia de Desenvolvimento Eco-
nómico e Pobreza do país. E são fundamentais, ao 
nível local, as instituições fortes, particularmente 
as que dão atenção aos grupos desfavorecidos e pro-
movem a gestão comunitária.

A agenda política é vasta. Este Relatório não 
pode fazer-lhe plena justiça nem abarcar todos os 
desafios mencionados nos capítulos precedentes. 
Alguns relatórios globais recentes apresentam 
informações cruciais3. Aqui, o valor acrescentado 
passa por identificar estratégias de triplo benefí-
cio que abordem com sucesso os desafios sociais, 
económicos e ambientais, a nível mundial, gerindo 
ou mesmo contornando soluções de compromisso 
para que as abordagens sejam positivas não apenas 
para o ambiente, mas também para a equidade e o 
desenvolvimento humano em termos mais gerais. 
Este esforço oferece experiência concreta e uma 
importante motivação para o capítulo final orien-
tado para o futuro.

A intensificação das 
abordagens às privações 
ambientais e do reforço das 
capacidades de resiliência

Começamos por destacar trajectos promissores de 
triplo benefício nos domínios da energia, água e 
saneamento.

Energia
A energia é crucial para um conjunto de serviços 
que apoiam o desenvolvimento humano, desde 
os cuidados de saúde modernos, o transporte, a 
informação e comunicações até à iluminação, ao 
aquecimento, à preparação dos alimentos e à ener-
gia mecânica na agricultura. O desenvolvimento 
equitativo e sustentável requer que a energia seja 
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disponibilizada a todos, controlando as emissões e 
adoptando fontes de energia novas e mais limpas.

Abordar privações energéticas

Cerca de 1,5 mil milhões de pessoas, mais do que 
uma em cinco, não têm acesso a electricidade e 2,6 
mil milhões cozinham com lenha, palha, carvão ou 
estrume4. Subsistem grandes desigualdades ener-
géticas nas regiões, países, géneros e classes. Reco-
nhecendo que a distribuição de energia não pode 
ser considerada separadamente da exclusão social e 
política5, a 65ª Assembleia Geral das Nações Uni-
das declarou o ano de 2012 como o Ano Interna-
cional da Energia Sustentável para Todos6.

Uma pessoa multidimensionalmente pobre em 
três (32%) não tem electricidade e existe um forte 
padrão regional nesta privação (figura 4.1). Mais de 
60% dos multidimensionalmente pobres na África 
Subsariana não têm electricidade, por comparação 
com menos de 1% na Europa e na Ásia Central. 
Em África, o progresso na electrificação tem sido 
lento. Actualmente, a capacidade de produção de 
electricidade por pessoa na África Subsariana é 
semelhante aos níveis da década de 1980, mas ape-
nas um décimo da produção da Ásia Meridional 
e Oriental. E a electrificação rural estagnou em 
menos de 10% – enquanto o crescimento na gene-
ralidade dos países desenvolvidos foi de 50%7.

A electrificação pode reduzir a pobreza aumen-
tando a produtividade, o emprego e o tempo pas-
sado na escola e reduzindo as pressões ambientais. 
Por exemplo, a electrificação na África do Sul está 
associada a uma probabilidade 13% superior de as 
mulheres participarem no mercado de trabalho8, 
enquanto no Vietname aumentou os rendimentos, 
o consumo e os resultados escolares9. Os aldeãos 
butaneses confirmam entusiasticamente a dife-
rença que a electricidade fez nas suas vidas, citando 
a capacidade de trabalhar à noite e cozinhar sem 
lenha, o que reduziu os problemas respiratórios e o 
tempo dispendido a apanhar lenha10.

O aumento do acesso à energia e a mitigação 
das alterações climáticas podem ser apresenta-
dos como compromissos. Por exemplo, o recente 
empréstimo de 3,75 mil milhões de USD pelo 
Banco Mundial à África do Sul para construir 
uma das maiores centrais a carvão do mundo 
reforçará o acesso, mas o projecto suscitou apre-
ensões a respeito das emissões de gases com efeito 
de estufa e da degradação ambiental, assim como 

do sequestro de carbono quando a longevidade 
da infra-estrutura prolongar o uso de tecnologias 
obsoletas11.

Contudo, a perspectiva de opções de triplo 
benefício permite-nos ir mais além das soluções 
de compromisso. Estimativas recentes do World 
Energy Outlook indicam que dotar todas as pessoas 
de serviços modernos de energia básica aumentaria 
as emissões de dióxido de carbono em apenas 0,8% 
até 203012. As opções não ligadas à rede eléctrica 
e descentralizadas são importantes e tecnicamente 
exequíveis. Embora difícil de quantificar, o número 
de habitações rurais já servidas por energia renová-
vel está estimado em dezenas de milhões, através 
de esquemas como as mini-hídricas em aldeias e as 
mini-redes à escala distrital, uma importante fonte 
de energia no Brasil, na China e na Índia13.

Registaram-se alguns sucessos no alargamento 
do acesso à energia aos pobres, inclusive através 
de sistemas de energia descentralizados. O desa-
fio é fazer com que estas inovações aconteçam a 
uma escala e velocidade que melhorem a vida das 
mulheres e dos homens pobres, tanto agora como 
no futuro14. Os governos podem fazer mais para 
apoiar o empreendedorismo e a aquisição de capital 
para novas empresas de energia alternativa15. Tal 
como a Letónia e outros países demonstraram, o 
quadro legal ideal pode estimular o crescimento 
no sector das energias não-renováveis e limitar as 
emissões a partir de fontes de energia tradicionais.

É igualmente importante aumentar a eficiên-
cia. E as inovações continuam, desde os fogões 
melhorados – que reduziram as necessidades 
de lenha em cerca de 40%, em partes do Qué-
nia, e reduziram de forma dramática os níveis de 
poluição e melhoraram a saúde infantil na Guate-
mala16  – a edifícios mais eficientes ao nível ener-
gético – capazes de reduzir as cargas de aqueci-
mento e arrefecimento17.

Tornar a energia mais limpa

Qualquer estratégia a longo prazo para alargar o 
acesso à energia deve incluir acções que promovam 
uma energia mais limpa18. Os sinais são encoraja-
dores. Até 2010, mais de 100 países – uma subida 
em relação aos 55 de 2005 – haviam estabelecido 
uma meta política ou uma política de promoção 
em matéria de energia renovável, incluindo os 27 
membros da União Europeia. Muitos países espe-
cificam um objectivo relativo à quota de energia 

FIGURa 4.1

Grandes diferenças 
regionais na 
proporção de pessoas 
multidimensionalmente 
pobres privadas de 
electricidade
(percentagem)

Ásia Oriental e Pacífico

Europa e Ásia Central 

América Latina e 
Caraíbas

Ásia do Sul

África Subsariana

3,3

0,4

11,1

27,7

62,3

Nota: exclui países com IDH muito elevado.

Fonte: cálculos do pessoal do HDRO baseados 

em dados da Iniciativa para a Pobreza e 

Desenvolvimento Humano de Oxford.
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Os países em 

desenvolvimento 

estão a adoptar a 

energia renovável e 

possuem hoje mais de 

metade da capacidade 

global em matéria de 

energias renováveis

proveniente de fontes renováveis na produção de 
electricidade, tipicamente 5%—30%, mas dentro 
de uma variação de 2% a 90%.

Em vários países, as energias renováveis cons-
tituem uma quota em rápido crescimento do for-
necimento total de energia. A quota é de 44% 
na Suécia, um dos países que registam melhor 
desempenho identificados no capítulo 2. Desde 
2008 que o Brasil produz quase 85% da sua elec-
tricidade a partir de energias renováveis e a Áustria 
62%. E a energia hídrica é responsável por quase 
70% da electricidade gerada na África Subsariana 
(excluindo a África do Sul)19.

Segundo a Rede de Políticas sobre Energias 
Renováveis para o século XXI, o fornecimento 
global de energia atingiu um ponto crítico em 
2010, pois as energias renováveis correspondiam a 
um quarto da capacidade energética global e efec-
tivavam quase um quinto do fornecimento de elec-
tricidade20 (ver tabela estatística 6). Praticamente 
todas as tecnologias renováveis registaram um 
crescimento consistentemente robusto. Eis alguns 
destaques:
•	 Vento. Apesar da crise económica global de 

2008, novos parques eólicos atingiram o 
número recorde de 38 gigawatts em 2009, um 
aumento de 41% em relação a 2008 e o equi-
valente a perto de um quarto das instalações 
globais totais.

•	 Solar. Os sistemas solares fotovoltaicos ligados 
à rede cresceram a uma média anual de 60% na 
última década, aumentando cem vezes desde 
2000, com registos de expansão notáveis na 
República Checa, na Alemanha e em Espa-
nha. Os preços unitários declinaram acentua-
damente – alguns decaindo 50%—60%, para 
menos de 2 USD por watt. Uma das razões 
prende-se com tarifas de abastecimento gene-
rosas. Estima-se em 3 milhões as habitações em 
zonas rurais que recebem energia de pequenos 
sistemas solares fotovoltaicos e em 70 milhões 
as habitações, a nível mundial, que possuem 
aquecimento solar de água. 
Desde 2004 que a capacidade global em maté-

ria de energias renováveis em muitas tecnologias 
aumentou 4%—60% por ano, instigada pelas 
novas tecnologias, por preços do petróleo elevados 
e voláteis, pelas preocupações com as alterações cli-
máticas e pelos desenvolvimentos políticos a nível 
local, nacional e global21.

Os países em desenvolvimento estão a adoptar 
a energia renovável e possuem hoje mais de metade 
da capacidade global em matéria de energias reno-
váveis. A China lidera o mundo em vários indi-
cadores do crescimento do mercado, incluindo a 
capacidade em matéria de energia eólica e bio-
massa, enquanto a Índia está posicionada em 
quinto lugar em termos de energia eólica e está a 
expandir-se rapidamente no domínio das energias 
renováveis rurais como o biogás e a energia solar. O 
Brasil produz grande parte do etanol derivado da 
cana-de-açúcar, a nível mundial, e está a construir 
novos parques eólicos e centrais de biomassa.

A implementação continuada de fontes de 
energia renovável exigirá fortes investimentos pri-
vados, mas a corrupção e a falta de regulamentos 
pode abrandar o ímpeto. Um estudo recente da 
Transparency International, por exemplo, afirmou 
que quase 70% dos potenciais investidores em ener-
gia no Norte de África ponderam o risco regula-
mentar, incluindo a corrupção, um sério obstáculo 
ao investimento22. As limitações técnicas devem 
ser igualmente ultrapassadas. Por exemplo, a inter-
mitência aumenta os custos de capital em termos 
de energia eólica e solar e exige complementação 
por outras fontes. São igualmente necessárias tec-
nologias de armazenagem melhoradas.

Actualmente, mais de 90% dos investimentos 
em energias limpas têm lugar em países do G2023. 
A fim de ampliar a equidade e a sustentabilidade 
em matéria de energias limpas, a nível global, são 
necessários esforços concertados para melhorar 
as condições de investimento noutros países de 
molde a facilitar investimentos futuros24. No capí-
tulo seguinte, apelamos à abordagem dos incenti-
vos perversos e distorções de mercado, à redução 
dos riscos e aumento das recompensas, e a uma 
maior responsabilização na governação ambien-
tal global. Além de facilitar maior acesso e emis-
sões mais baixas, a energia limpa pode criar novas 
indústrias e postos de trabalho. Estima-se que a 
instalação de 1 megawatt de potência em termos 
de turbinas eólicas cria 0,7—2,8 vezes o emprego 
permanente de uma central de energia de ciclo 
combinado a gás natural comparável; a instala-
ção de 1 megawatt de capacidade solar cria até 11 
vezes mais25. Estimam-se em 3 milhões as pessoas 
em todo o mundo que já trabalham nas indústrias 
de energias renováveis, cerca de metade destas em 
biocombustíveis26.
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Conter as emissões globais 

As políticas para reduzir as emissões a nível nacio-
nal implicam vantagens potenciais e preocupações 
relativamente à equidade e à capacidade.

A tabela 4.1 apresenta uma lista ilustrativa de 
instrumentos de política para reduzir as emissões 
de dióxido de carbono e os seus efeitos cruciais 
sobre a equidade. Normalmente, os instrumentos 
devem ser combinados para lidar com o espectro 
alargado de deficiências de mercado.

Os preços podem afectar fortemente o com-
portamento. Uma área de intervenção evidente é 
a redução de subsídios aos combustíveis fósseis que 
são caros (ascendendo a cerca de 312 mil milhões 
de USD em 2009 em 37 países em desenvolvi-
mento)27 e encorajam o consumo. A Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
estima que o faseamento destes subsídios poderá 
libertar recursos fiscais até 2050 e reduzir as emis-
sões globais de gases com efeito de estufa em 10% 
até 2050 – mais de 20% nos países exportadores 
de petróleo28. Do mesmo modo, os preços de elec-
tricidade subsidiados no sector agrícola encorajam 
muitas vezes uma maior captação de águas sub-
terrâneas e reforçam o risco de sobreexploração29. 
Estes tipos de “subsídios perversos” favorecem os 
médios e grandes produtores em relação aos agri-
cultores mais pequenos, uma vez que os agricul-
tores mais pequenos raramente extraem água com 
bombas, usando antes rodas, águas superficiais ou 
águas pluviais30.

No entanto, a melhor política neste caso, como 
em tudo o resto, depende do contexto. Uma inves-
tigação cuidadosa e uma compensação direccio-
nada tornam-se necessárias quando os bens e ser-
viços afectados representam uma grande parcela 
das despesas familiares. Pode implementar-se a 
redistribuição através de transferências sociais ou, 
se a matéria colectável for suficientemente alar-
gada, através de reduções fiscais para os pobres. 
Para compensar subsídios mais baixos ao petró-
leo, a Indonésia implementou um esquema de 
transferência de dinheiro nos finais de 2005, diri-
gido a 15,5 milhões de lares pobres e no limiar da 
pobreza (cerca de 28% da população). Para contra-
balançar os preços mais altos de energia, o México 
suplementou o seu programa de transferências de 
dinheiro condicionais em 2007. E o Irão substi-
tuiu, em 2010, os subsídios com base no petróleo 
aos combustíveis, alimentos e bens essenciais por 

Tabela  4.1

Aspectos cruciais de equidade de um menu de instrumentos para 
reduzir as emissões de dióxido de carbono

Instrumento de política Exemplos
Aspectos cruciais de 
equidade Outras considerações

Licenças de limitação e 
comércio de emissões

•	 Regime de comércio 
da UE

•	 Se forem atribuídas 
licenças, são 
favorecidas 
as empresas 
estabelecidas e as 
receitas não são 
aumentadas

•	 Custos de 
monitorização 
e aplicação 
potencialmente 
elevados

•	 Os preços de licenças 
de emissão de 
carbono podem ser 
voláteis.

Objectivos em matéria de 
emissões

•	 Objectivos voluntários 
da União Europeia, 
Indonésia e Federação 
Russa para reduzir 
emissões 

•	 Depende do padrão 
de consumo e 
produção

•	 Se a electricidade 
for gerada com 
combustíveis 
fósseis, os objectivos 
causarão a subida dos 
preços

•	 As pessoas pobres 
gastam uma 
proporção maior do 
seu rendimento em 
energia

Impostos ou taxas •	 Impostos sobre 
combustíveis e carvão

•	 Impostos sobre 
automóveis

•	 Depende do padrão 
de consumo e 
produção

•	 Receitas fiscais 
potencialmente na 
ordem dos 1-3% 
do PIB nos países 
da Organização 
para a Cooperação 
Económica e 
Desenvolvimento até 
2020a

Subsídios às energias 
renováveis

•	 Veículos híbridos
•	 Subsídios para 

veículos eléctricos

•	 Depende dos padrões 
de compra, mas é 
improvável que seja 
progressivo; poderá 
ser direccionado 
(prova de 
rendimentos)

•	 Potencialmente caro; 
mais de 7000 USD por 
veículo na Bélgica, 
Canadá, China, Países 
Baixos, Reino Unido e 
Estados Unidos

Cortes de subsídios •	 Combustíveis fósseis
•	 Electricidade para 

irrigação

•	 A eliminação dos 
subsídios criaria 
benefícios fiscais 
e ambientais 
substanciais

•	 Os subsídios aos 
combustíveis fósseis 
custaram cerca de 
558 mil milhões de 
USD em 2008 e 312 
mil milhões de USD 
em 2009

•	 Um faseamento 
completo até 2020 
poderia reduzir as 
emissões em 20% em 
países não europeus, 
na Federação Russa e 
nos Estados Árabes

Níveis de desempenho •	 Limites nas emissões 
automóveis

•	 Normas de eficiência 
energética

•	 Poderá aumentar os 
custos e limitar o 
acesso dos pobres

•	 Não permite às 
empresas que 
reduzam as emissões 
ao custo mais baixo 
possível

Níveis tecnológicos •	 Regulamentos 
de construção e 
zoneamento 

•	 É necessário ter 
cuidado para evitar 
aumentos de custo 
que são proibitivos 
para os pobres

•	 Importância da 
tecnologia apropriada

Melhor informação •	 Campanha de 
sensibilização pública

•	 Requisitos de 
divulgação de 
emissões e utilização 
energética

•	 Garantir 
sensibilização e 
acessibilidade de 
grupos desfavorecidos

•	 A identidade dos 
grupos de utilizadores 
é importante

a. a 50 USD por tonelada de dióxido de carbono equivalente a emissões de gases com efeito de estufa.

Fonte: baseado na OCDE (2010c).
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uma subvenção mensal transitória em dinheiro de 
40 USD a 90% da população, conduzindo a uma 
queda de 4,5% no consumo de gás e a uma queda 
de 28% no consumo de gasóleo31.

Vários países em desenvolvimento de grande 
dimensão comprometeram-se com profundas redu-
ções de carbono. Por exemplo, em 2009, a China 
estabeleceu um objectivo de reduzir a intensidade 
em carbono em 40%—45% a partir dos níveis de 
2005, durante a década seguinte, e mais tarde anun-
ciou mais objectivos a curto prazo, e está a apoiar as 
energias renováveis, usando subsídios, metas e incen-
tivos fiscais32. Em 2010, a Índia anunciou reduções 
direccionadas de 20%—25% na intensidade em 
carbono. 

Estes novos compromissos são passos impor-
tantes na transição para uma economia de carbono 
mais baixa. Como vimos na tabela 2.1 no capítulo 2, 
a quebra na intensidade em carbono da produção a 
nível global reduziu as emissões totais, entre 1970 e 
2007, muito abaixo do que teria sido de outro modo.

No entanto, os anúncios devem ser relativiza-
dos. Uma reduzida intensidade em carbono pode 
existir em paralelo com crescentes emissões de 
gases com efeito de estufa, se o crescimento eco-
nómico continuar a bom ritmo. Apesar da refor-
çada eficiência energética, as emissões nos E.U.A. 
continuaram no geral a aumentar – mais de 7%, 
entre 1990 e 200933. A China estava já a reduzir a 
intensidade em carbono para 1,4% por ano, entre 
1970 e 2007, mas o seu rápido crescimento econó-
mico significou que as emissões totais continua-
ram a aumentar 5,9% por ano. O novo objectivo 
seria mais do que duplicar a taxa de redução da 
intensidade em carbono, para 3,8% por ano, mas 
isso também não significa que as emissões totais da 
China vão diminuir. Com efeito, se o crescimento 
económico da China até 2020 exceder 3,9% (con-
forme projectado), as suas emissões totais continu-
arão a aumentar; se a economia continuar a crescer 
à taxa anual de 9,2% da última década, as emissões 
totais aumentarão 2,8% por ano.

Outros países comprometeram-se a reduzir as 
emissões absolutas. A Indonésia anunciou a meta 
de reduzir as emissões de dióxido de carbono em 
26%34. Do mesmo modo, a União Europeia, como 
parte do seu plano 20—20—20, a ser cumprido 
até 2020, comprometeu-se a reduzir as emissões 
dos gases com efeito de estufa a partir dos níveis 
de 1990, aumentando a utilização das energias 

renováveis em 20% e reduzindo o consumo de 
energia em 20% através de uma eficiência energé-
tica melhorada35.

*      *      *
Em suma, o alargamento do acesso à energia 
moderna a todos e o desenvolvimento de fontes de 
energia renovável estão a surtir efeito, mas o envol-
vimento do estado, de financiadores e de organi-
zações internacionais é crucial para investir em 
investigação e desenvolvimento e reduzir dispari-
dades dentro dos países e entre eles. Além disso, são 
necessários grandes esforços para incluir os pobres: 
se as tendências actuais se mantiverem, serão mais 
as pessoas privadas de acesso à energia moderna em 
2030 do que hoje36.

Acesso à água, segurança dos recur-
sos hídricos e saneamento
O capítulo 3 descreveu os devastadores impac-
tos da falta de acesso a água potável. Enfrentar 
esta desigualdade exige uma gestão diferente dos 
recursos hídricos com vista a servir uma crescente 
população mundial. A segurança do abastecimento 
de água, definida como a capacidade de um país 
para obter água limpa suficiente para satisfazer as 
necessidades em termos de uso doméstico, irriga-
ção, energia hídrica e outros fins, apresenta pos-
sibilidades de triplo benefício. Nos países mais 
pobres, as maiores necessidades prendem-se com 
o uso doméstico e o uso agrícola. Embora os dois 
usos estejam intimamente ligados, em particular 
nas comunidades rurais, as implicações das polí-
ticas diferem.

Água para uso doméstico

Um primeiro passo no reforço do acesso a água 
potável é o reconhecimento de direitos iguais à 
água, independentemente da capacidade para a 
pagar. Existe legislação sobre o direito à água em 
15 países da América Latina, em 13 da África Sub-
sariana, em 4 da Ásia Meridional, em 2 da Ásia 
Oriental e do Pacífico e em 2 dos Estados Ára-
bes37. Em Julho de 2010, a Assembleia Geral das 
Nações Unidas reconheceu o direito à água e ao 
saneamento e admitiu que a água potável limpa e 
a melhoria do saneamento são parte integrante da 
satisfação de todos os direitos humanos. Em todos 
os países, melhorar o acesso a estas facilidades pode 
ser um motor fundamental da redução da pobreza.
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E existem motivos de optimismo. Estão em 
curso abordagens inovadoras em muitos países38. 
Eis alguns destaques:
•	 Criar acesso comportável. As tecnologias de 

pequena escala, orientadas para as neces-
sidades, podem prover as habitações com 
água potável a baixo custo. Nos Camarões, 
são usados filtros de bio-areia a baixo preço, 
desenvolvidos na África do Sul, para que seja 
seguro beber água39. Na Índia, a organização 
não-governamental internacional (ONG) 
Water for People estabeleceu uma parceria 
com uma universidade local para desenvolver 
filtros simples, de fabrico local, que removem 
o arsénico da água nas cabeças de poços públi-
cos em Bengala Ocidental40. Os governos têm 
a obrigação de ligar as suas populações a redes 
de água modernas através da prestação de ser-
viços públicos, privados ou civis, mas o enco-
rajamento de inovações locais deste tipo pode 
aliviar a privação de água ainda antes de serem 
implementados projectos hídricos de maior 
envergadura.

•	 Apoiar as comunidades locais. Os pequenos 
subsídios podem apoiar os esforços das comu-
nidades locais para gerir os recursos hídricos. A 
Iniciativa Água Comunitária do Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas e outros 
pequenos programas de subsídios trabalharam 
em parceria com os governos na Guatemala, 
no Quénia, na Mauritânia e na Tanzânia para 
apoiar projectos hídricos comunitários41.

Água para uso agrícola

Os problemas em termos de água para fins agrí-
colas vão da falta de acesso à sobreexploração. No 
entanto, mais uma vez, existem motivos de opti-
mismo – em termos de ganhos de eficiência e tari-
fação segundo o custo real que se afastam de sub-
sídios muitas vezes regressivos. Mesmo num país 
que dispõe de abundância de recursos hídricos, 
como os Estados Unidos, os agricultores usam 15% 
menos água agora do que há 30 anos para produzir 
70% mais de alimentos; o país tem duplicado a sua 
produtividade da água desde 198042. 

O reconhecimento dos problemas de sobre-
exploração da água e da necessidade de garantir 
acesso equitativo tem conduzido a novos e pro-
missores esquemas. Vários países nos Estados Ára-
bes têm associações de utilizadores de água que 

actualmente operam e gerem sistemas de irriga-
ção, estabelecendo níveis e tarifas de serviços. No 
Iémen, as tecnologias de economia de água e os 
sistemas reguladores são concebidos em consulta 
com os utilizadores para assegurar que as tecnolo-
gias satisfazem as necessidades dos agricultores e 
que os sistemas reguladores são equitativos. E, no 
Egipto, os programas-piloto têm reduzido os subsí-
dios públicos, aumentado a eficiência da utilização, 
das operações e da manutenção da água, e reduzido 
a poluição43.

É importante a análise dos impactos da distri-
buição dos investimentos nos recursos hídricos. 
Por exemplo, os investimentos na irrigação podem 
amortecer os choques climáticos para equilibrar o 
consumo ao longo do tempo, mas os efeitos podem 
ser irregulares. Uma análise recente de grandes bar-
ragens de irrigação na Índia concluiu que as pessoas 
que viviam a jusante eram susceptíveis de ser bene-
ficiadas, ao passo que aquelas que viviam a mon-
tante eram susceptíveis de ser prejudicadas44. 

Os ecossistemas intactos e saudáveis, tais como 
as nascentes florestais, são vitais para sustentar o 
fluxo e qualidade da água para consumo humano. 
Estima-se que o abastecimento de água de um terço 
das maiores cidades do mundo depende de áreas 
de floresta intacta e protegida45. Na Venezuela, a 
água de 18 parques nacionais satisfaz as necessi-
dades de água doce de 19 milhões de pessoas, ou 
83% da população urbana, e a água de cerca de 20% 
das terras irrigadas depende de áreas protegidas46. 
Isto é igualmente crítico para as zonas rurais. O 
Parque Nacional Lore Lindu da Indonésia fornece 
água para irrigação e peixe para apoiar a subsistên-
cia das comunidades rurais.

Saneamento

Quase metade das populações nos países em 
desenvolvimento está privada de acesso a serviços 
de saneamento básico47. O alargamento do acesso 
pode melhorar directamente a saúde e indirecta-
mente a produtividade e, como se discutiu no 
capítulo 3, contribui para a dignidade humana, o 
auto-respeito e a segurança física, especialmente 
no caso das mulheres. A nossa própria análise 
confirma que um melhor acesso a água e sanea-
mento seguros está também positivamente asso-
ciado a resultados em termos de saúde das mulhe-
res em relação aos homens – por outras palavras, 
verificando-se uma situação de igualdade em tudo 
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o resto, as mulheres beneficiam desproporcional-
mente do acesso a água e a saneamento seguros.

Várias abordagens inovadoras criaram acesso 
ao saneamento em pequena escala:
•	 A cidade de Manaus, no Brasil, usou recente-

mente um subsídio de 5 milhões de USD para 
ligar 15.000 habitações pobres a uma rede de 
esgotos moderna, subsidiando serviços a habi-
tações pobres que, de outro modo, não pode-
riam pagá-los. A fim de estimular a adesão, o 
projecto trabalhou no sentido de sensibilizar 
as populações para os benefícios, pois mesmo 
um pequeno número de habitações que não 
adopte sistemas de saneamento modernos 
pode resultar na contaminação das fontes de 
água48. 

•	 As SaniMarts (Sanitation Markets), no leste 
do Nepal, ajudam as famílias a comprar mate-
riais para construir ou melhorar latrinas. 
Estabelecidas em regime piloto na Índia Meri-
dional, as SaniMarts são lojas locais em que 
trabalham promotores de saneamento qualifi-
cados que vendem materiais de construção de 
latrinas a preços comportáveis49. 

•	 O Projecto-piloto de Marketing de Sanea-
mento no Camboja procurou reforçar a adop-
ção de latrinas nas províncias de Kandal e Svay 
Rieng, demonstrando que a sua venda poderia 
ser um empreendimento comercial rentável. 
A “latrina fácil” era vendida como um pacote 
completo que as famílias podiam facilmente 
instalar. A viabilidade comercial do produto 
levou empresas privadas a investir recursos 
próprios para satisfazer a procura50.
Apesar de alguns sucessos regionais, a escala 

da maioria destes programas não foi intensificada, 
em grande medida porque lhes falta uma liderança 
forte local ou não suscitam interesse, pois as com-
petências são frágeis e a monitorização e avaliação 
são insuficientes51, Uma excepção é uma iniciativa 
intitulada Projecto Global de Reforço do Sanea-
mento Rural na Índia, Indonésia e Tanzânia rurais, 
que atingiu o número estimado de 8,2 milhões de 
pessoas durante quatro anos. O seu sucesso pode 
ser atribuído, pelo menos em parte, a uma melhor 
monitorização do desempenho, que transfere o 
foco para os resultados52.

Embora a maioria das abordagens se cen-
tre no abastecimento, o Saneamento Total Lide-
rado pela Comunidade visa a procura (caixa 4.1) 

e, juntamente com o reforço do uso de sanitas, as 
suas outras intervenções comportamentais, como 
a promoção da lavagem das mãos53, estão a redu-
zir a contaminação por bactérias fecais na África 
e na Ásia.

*      *      *
Em suma, são necessários maiores esforços das 
políticas públicas para reforçar os investimentos 
em energia, água e saneamento para melhorar o 
acesso. Os padrões actuais de exploração de recur-
sos naturais estão a criar grandes adversidades 
ambientais para os pobres que são frequentemente 
excluídos mesmo de níveis de serviço mínimos. O 

CAIXA  4.1

Do subsídio ao auto-respeito – a revolução do Saneamento Total 
Liderado pela Comunidade

O capítulo 3 analisou de que forma as infecções relacionadas com as fezes, agora raras nos 
países mais ricos, são obstinadamente endémicas noutros. Cerca de 2,6 mil milhões de pessoas 
não dispõem de instalações sanitárias e 1,1 mil milhões defecam ao ar livre. 

O facto de o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio em termos de saneamento ser 
o que está mais longe de ser atingido resulta, em parte, de uma dependência falhada dos 
subsídios às instalações. A abordagem descendente, com designs e materiais estandardizados 
subsidiados, disponibilizou sanitários desadequados que são demasiado caros, entregou-os a 
pessoas que não são as mais pobres, apenas registou uma cobertura e utilização parciais e 
criou dependência.  

O Saneamento Total Liderado pela Comunidade (CLTS) dá completamente a volta a isto. 
Não existem subsídios a instalações, não existe design estandardizado e não são visados os 
pobres a partir de fora. O que é fulcral é a acção colectiva. Tendo como pioneiro Kamal Kar e o 
Centro de Recursos de Educação Local, em parceria com a WaterAid no Bangladeche, em 2000, 
o CLTS ensina as comunidades a mapear e a inspeccionar as suas zonas de defecação, a calcu-
lar a quantidade que depositam e a identificar percursos entre os excrementos e a boca. Ajuda 
as comunidades a “enfrentar a merda” (é sempre usado o rude termo local). A repugnância, 
a dignidade e o auto-respeito desencadeiam a auto-ajuda através da abertura de valas e da 
adopção de comportamentos higiénicos. Com estímulo subsequente, os membros da comunida-
de abordam igualmente a equidade. São frequentemente envolvidas as crianças e as escolas. 

A sustentabilidade é reforçada pelas pressões sociais para pôr fim à defecação ao ar livre. 
Existem desafios e poucas comunidades acabaram definitivamente com ela. As paredes das 
valas arenosas podem desabar – e as inundações são devastadoras – mas as famílias e as co-
munidades reagiram e deram um passo em frente, instalando sanitas melhores e mais duráveis.

Nos casos em que os governos e as comunidades subscreveram o CLTS e facilitaram for-
mação de qualidade e campanhas bem conduzidas, os resultados foram notáveis. No Himachal 
Pradesh, na Índia, o número de pessoas em zonas rurais que dispunham de sanitas subiu de 
2,4 milhões em 2006 para 5,6 milhões em 2010, numa população total de 6 milhões. O CLTS 
estendeu-se a mais de 40 países: mais de 10 milhões de pessoas em África e na Ásia já vivem 
em comunidades onde a defecação ao ar livre não tem lugar e muitas mais beneficiaram de 
sanitas. Em alguns países, o CLTS está a fazer com que o Objectivo de Desenvolvimento do 
Milénio não só pareça alcançável, mas ultrapassável.

Numa votação do British Medical Journal de 2007, o saneamento foi eleito como o avanço 
médico mais importante dos últimos 150 anos. E o CLTS venceu o concurso daquela publicação 
para a ideia mais susceptível de ter o maior impacto nos cuidados de saúde até 2020. A quali-
dade da formação, a facilitação e o acompanhamento são de importância crucial à medida que 
a escala do CLTS é ampliada. A expansão do CLTS pode reduzir o sofrimento e reforçar a saúde, 
a dignidade e o bem-estar de milhões de pessoas carentes.

Fonte: Chambers 2009; Mehta e Movik 2011.
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acesso pode ser aumentado, partindo dos sucessos 
de um conjunto de países, muitos aos níveis comu-
nitário e local, e envolvendo os governos nacionais 
e os parceiros do desenvolvimento.

Evitar a degradação

Analisamos agora três soluções para reduzir as 
pressões da degradação: o alargamento da escolha 
das mulheres em matéria de reprodução, o apoio à 
gestão comunitária dos recursos naturais e a con-
servação da biodiversidade, promovendo em simul-
tâneo a equidade.

Alargamento da escolha das 
mulheres em matéria de reprodução 
Os direitos reprodutivos, incluindo o acesso aos 
serviços de saúde em matéria de reprodução, são 
um pré-requisito para a saúde e capacitação das 
mulheres e essenciais ao usufruto de outros direi-
tos fundamentais. Constituem um sustentáculo 
de relações satisfatórias, de uma vida familiar har-
moniosa e de oportunidades de um futuro melhor. 
Além disso, são importantes para a consecução de 
objectivos internacionais de desenvolvimento, 
incluindo os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio. Importantes em si mesmos, os direitos 
reprodutivos plenamente realizados podem igual-
mente ter efeitos indirectos sobre o meio ambiente, 
se diminuírem o crescimento populacional e redu-
zirem as pressões ambientais.

Projecções recentes estimam que a população 
mundial será de 9,3 mil milhões até 2050 e de 10 
mil milhões até 2100, assumindo que a fertilidade 
em todos os países converge para níveis de repo-
sição54. No entanto, os cálculos também sugerem 
que dar simplesmente resposta à necessidade não 
satisfeita de planeamento familiar em 100 paí-
ses poderá colocar a fertilidade global abaixo dos 
níveis de reposição, encaminhando o mundo para 
um pico populacional prévio e, em seguida, um 
declínio gradual55. Isto é exequível através de ini-
ciativas que capacitem as mulheres e aumentem 
o seu acesso a contraceptivos e outros serviços de 
saúde reprodutiva.

Daqui se segue que uma maior disponibili-
dade e adopção a nível mundial de serviços de 
planeamento familiar e saúde reprodutiva refor-
çam a perspectiva de um triplo benefício para a 
sustentabilidade, a equidade e o desenvolvimento 

humano. Naturalmente, os ganhos ambientais 
dependem das pegadas de carbono a nível indivi-
dual. Por exemplo, um cidadão médio na Austrá-
lia ou nos Estados Unidos é responsável por tantas 
emissões de dióxido de carbono em dois dias como 
um cidadão médio do Malawi ou do Ruanda num 
ano. A saúde reprodutiva e o planeamento fami-
liar são fulcrais no Malawi e no Ruanda – onde as 
mulheres ainda têm uma média de cinco filhos –, 
mas não reduzirão significativamente as emissões 
de dióxido de carbono. Em contrapartida, progra-
mas inovadores como o Family PACT na Califór-
nia, que reembolsa os médicos por prestarem ser-
viços de saúde reprodutiva a mulheres de baixos 
rendimentos e evita quase 100.000 nascimentos 
não desejados todos os anos, não só melhoram as 
vidas e a saúde das mulheres e das suas famílias, 
mas reduzem também a pegada de carbono futura 
em cerca de 156 milhões de toneladas por ano56.

Os direitos reprodutivos incluem a escolha do 
número de filhos, do momento do seu nascimento 
e dos intervalos entre partos, e a posse da informa-
ção e dos meios para o fazer. Uma abordagem base-
ada nos direitos significa dar resposta à procura – 
informando, educando e capacitando – e garantir 
o acesso à oferta de serviços de saúde reprodutiva. 
Muitas iniciativas em matéria de escolha reprodu-
tiva estão em curso em todo o mundo – embora 
muitas se centrem sobretudo no lado da oferta57. 

Os requisitos infra-estruturais graduais dos 
serviços reprodutivos são normalmente modestos, 
pois a sua prestação pode muitas vezes estar inse-
rida noutros programas de saúde. Há diversas ini-
ciativas que exploram sinergias entre a população, 
programas de saúde e ambientais a nível comuni-
tário. Estes incluem um programa-piloto da Agên-
cia para o Desenvolvimento Internacional dos 
Estados Unidos no Nepal, abrangendo cerca de 
14.000 grupos comunitários de utilizadores flo-
restais58 e a Iniciativa para a Gestão Integrada da 
População e dos Recursos Costeiros da Fundação 
PATH nas Filipinas, que demonstra como inserir 
os serviços de saúde reprodutiva nos programas 
comunitários existentes. O Camboja e o Uganda 
têm iniciativas semelhantes59. A ProPeten, uma 
organização dedicada a combater a desfloresta-
ção na Guatemala, aumentou as suas iniciativas 
de prevenção da desflorestação com uma aborda-
gem integrada à população, à saúde e ao ambiente 
que esteve associada a um declínio na fertilidade 
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média na região de 6,8 partos por mulher para 4,3, 
ao longo de uma década60.

Uma melhor gestão e um direccionamento 
mais eficaz dos recursos resultam muitas vezes em 
ganhos substanciais, mesmo em áreas pobres em 
recursos. Um programa de desenvolvimento de 
liderança local sustentada para trabalhadores da 
saúde em Assuão, no Egipto, resultou em visitas 
pré-natais e de cuidados infantis mais frequentes 
pelos trabalhadores de saúde, com notáveis benefí-
cios para a redução da mortalidade materna61.

Uma série de governos reformou os quadros 
e os programas políticos para melhorar a saúde 
reprodutiva. No Bangladeche, a taxa de fertilidade 
decaiu de 6,6 partos por mulher, em 1975, para 2,4, 
em 2009, uma queda acentuada atribuída à intro-
dução de uma importante iniciativa em matéria 
de políticas em 1976 que punha a ênfase no pla-
neamento familiar e populacional como fazendo 
parte integrante do desenvolvimento nacional. As 
medidas incluíam a sensibilização da comunidade 
e subsídios para tornar os contraceptivos mais facil-
mente disponíveis, esforços para influenciar as nor-
mas sociais através de debates com a comunidade 
(chefes religiosos, professores, ONG), a educação 
de homens e mulheres e o desenvolvimento de 
actividades de investigação e formação em saúde 
reprodutiva62.

Em muitos casos, as parcerias entre diferen-
tes grupos e com um espectro de prestadores de 
serviços resultaram em benefícios. Por exem-
plo, em três distritos rurais e dois bairros de lata 
urbanos no Quénia, as famílias pobres receberam 
vales para pagar serviços de saúde reprodutiva e de 
recuperação da violência com base no género63. 
No Vietname, uma colaboração de longo prazo 
entre o governo, instituições de saúde provin-
ciais e várias ONG levou a dramáticas melhorias 
na qualidade dos serviços de saúde reprodutiva, 
à oferta de um conjunto de novos serviços e ao 
estabelecimento de uma rede de formação clínica 
sustentável em matéria de saúde reprodutiva64.

Do mesmo modo, tiveram início no Irão esfor-
ços para introduzir serviços de saúde reprodutiva, 
nos finais da década de 1980, quando se reconhe-
ceu o rápido crescimento populacional como um 
obstáculo ao desenvolvimento. Hoje, quase 80% 
das mulheres casadas usam métodos de contra-
cepção65 – o país tem igualmente uma taxa de 
mortalidade materna que é menos de 8% da taxa 

da África do Sul, que regista um rendimento per 
capita semelhante. Em 2009, a Mongólia aprovou 
uma estratégia nacional em termos de saúde repro-
dutiva, incluiu os serviços no quadro orçamental 
intercalar e comprometeu-se a financiar plena-
mente o fornecimento de contraceptivos até 2015. 
O Ministério da Saúde do Laos implementou um 
modelo de distribuição de base comunitária em 
três províncias pobres do sul do país. O programa 
aumentou dramaticamente a prevalência do uso de 
contraceptivos, em algumas regiões, de menos de 
1%, em 2006, para mais de 60% em 200966.

Diversas iniciativas revelam indícios enco-
rajadores dos efeitos de reforçar a sensibilização 
para os cuidados de saúde reprodutiva sobre a sua 
adopção. A ProPeten patrocinou uma radionovela 
que dissemina informação sobre o meio ambiente, 
questões de género e saúde reprodutiva . Usando 
as extensivas redes de comunicação móvel, agora 
comuns nos países em desenvolvimento – mais de 
76% da população mundial68 e mais de mil milhões 
de mulheres em países de rendimentos baixos e 
médios têm actualmente acesso69 –, múltiplas ini-
ciativas, incluindo a Aliança Móvel para a Acção 
Materna, prestam informações de saúde perso-
nalizadas a mulheres grávidas e jovens mães, no 
Bangladeche, na Índia e na África do Sul70. Estas 
abordagens contêm um potencial enorme, se bem 
que a sua eficácia generalizada ainda tenha de ser 
demonstrada.

São necessários esforços governamentais con-
certados para conseguir o acesso universal aos 
cuidados de saúde reprodutiva, que produz ricos 
dividendos em termos de taxas de fertilidade mais 
baixas e melhores resultados em matéria de saúde e 
educação. O sucesso do Bangladeche sugere que os 
obstáculos residem não nos recursos, mas nas prio-
ridades e na vontade política. Os requisitos infra-
-estruturais incrementais são baixos, mas não basta 
aumentar a oferta. A informação e a formação são 
necessárias para reforçar a adesão a estes programas 
de formas que respeitem a tradição e os costumes 
sociais. Os programas de base comunitária apre-
sentam um enorme potencial, tal como as novas 
formas de comunicação e conectividade.

Apoiar a gestão comunitária dos 
recursos naturais 
O apoio à gestão comunitária dos recursos natu-
rais está a aumentar como uma alternativa ao 
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controlo centralizado, especialmente quando os 
meios de subsistência das comunidades dependem 
dos recursos naturais locais e dos ecossistemas. O 
interesse redobrado na arborização, em países tão 
diversos como a Costa Rica, a Estónia e a Índia, 
reflecte o potencial de sucesso71.

Embora a gestão participativa de recursos 
comuns tenha recebido uma aderência alargada 
enquanto conceito promissor, um estudo por-
menorizado encomendado para este Relatório 
demonstra que a realidade apresenta muito mais 
nuances72. Factores estruturais locais afectam 
quem beneficia da gestão comunitária. A distri-
buição de riqueza (incluindo os direitos fundiá-
rios) e o conhecimento e participação na tomada 
de decisões são particularmente importantes. Por 
exemplo, quando os intervenientes com influência 
beneficiam de um recurso comum, poderão inves-
tir fortemente na restrição do acesso, intensifi-
cando assim a sustentabilidade, mas a expensas da 
equidade. Como se discute seguidamente, há indí-
cios que sugerem que as comunidades mais equita-
tivas e socialmente coesas são mais susceptíveis de 
organizar e chegar a acordo sobre o modo de lidar 
com problemas de acção colectiva73.

Uma forte ameaça à equidade é a exclusão das 
mulheres da tomada de decisões comunitárias. 

Privadas de voz na comunidade, as mulheres são 
muitas vezes excluídas dos benefícios dos recur-
sos comuns, ao mesmo tempo que suportam uma 
parte desproporcional dos custos, como em certas 
regiões da Índia74. Por exemplo, a decisão de fechar 
as florestas sem atender às necessidades das mulhe-
res pode privá-las de lenha, aumentar o tempo que 
elas passam a encontrar fontes alternativas de lenha 
e forragem, e reduzir os seus rendimentos prove-
nientes dos produtos pecuários. Em termos mais 
gerais, a nossa análise sugere uma ligação causal 
entre o nosso Índice de Desigualdade de Género e 
a desflorestação em mais de 100 países entre 1990 
e 2010. E, como refere o capítulo 3, os dados empí-
ricos sublinham a importância da natureza e o 
alcance da participação das mulheres nas decisões 
de gestão75.

Um dos modelos mais bem-sucedidos e equita-
tivos de gestão comunitária dos recursos naturais é 
a área de conservação comunitária – terra ou água 
protegidas por meios legais ou outros e pertencen-
tes a uma comunidade responsável pela sua gestão. 
Sabe-se que cerca de 11% das florestas mundiais 
se encontram na posse ou sob a administração 
de comunidades76, mas trata-se provavelmente de 
uma estimativa por baixo77. As áreas de conserva-
ção comunitária ajudam a garantir acesso equita-
tivo aos recursos, a sustentar o desenvolvimento 
humano através de serviços essenciais relacionados 
com os ecossistemas e a manter a integridade dos 
ecossistemas.  

As áreas marinhas de gestão local – zonas de 
águas litorais e os recursos costeiros e marinhos 
associados – oferecem igualmente soluções de tri-
plo benefício. As comunidades das ilhas do Pací-
fico, como as Fiji, têm dezenas de áreas destas em 
que as comunidades insulares praticam há muito 
sistemas de gestão tradicional que incluem interdi-
ções sazonais de pesca e zonas de proibição tempo-
rária de capturas. As áreas marinhas de conserva-
ção comunitária são extremamente valiosas para as 
comunidades locais na forma de proteínas de peixe 
e meios de subsistência sustentáveis78.

As comunidades podem gerir os recursos natu-
rais, usando uma série de mecanismos, incluindo 
pagamentos de serviços em matéria de ecossistemas 
e áreas de conservação comunitária. As normas cul-
turais ou tradicionais afirmam-se como importan-
tes (caixa 4.2). O sucesso exige a inclusão alargada 
dos intervenientes nos retornos – dos próprios 

CAIXA 4.2

Cultura, normas e protecção ambiental

Os valores e convicções que moldam as relações das pessoas com o seu ambiente natural são 
fundamentais para a sustentabilidade ambiental, como o são o conhecimento tradicional acu-
mulado e as práticas comunitárias de gestão ambiental. As competências de gestão ambiental 
das gentes locais podem incluir estratégias de apropriação polivalentes, produção em pequena 
escala com poucos excedentes e baixo uso energético, e uma variedade de abordagens à terra e 
aos recursos naturais que evite desperdícios e esgotamento dos recursos. 

Estudos de caso sugerem que os valores tradicionais podem proteger os recursos naturais. 
Durante três décadas, no vale do Zambeze, no Zimbabué, por exemplo, florestas consideradas 
sagradas perderam menos de metade do coberto do que aquelas que não o eram. No Gana, 
as tradições e práticas conservadoras levaram à designação de áreas sagradas e a restrições 
periódicas à agricultura, às colheitas e à pesca. O conhecimento local enforma igualmente as 
respostas às catástrofes naturais. O Chile registou apenas 8 vítimas entre pescadores, numa 
população estimada em cerca de 80.000, na sequência do tsunami de Fevereiro de 2010, graças 
principalmente aos ensinamentos de tsunamis anteriores transmitidos através das histórias das 
pessoas mais velhas e dos alertas de evacuação dos vizinhos.

Embora estes conhecimentos sejam muitas vezes minimizados e ignorados, os valores tra-
dicionais enformaram igualmente as políticas. Em Andavadoaka, uma pequena aldeia piscatória 
em Madagáscar, a comunidade lançou uma iniciativa sustentável de pesca do polvo que inspirou 
outras aldeias e se transformou na primeira área marinha de gestão local do país, envolvendo 
24 aldeias. E, no Afeganistão, o governo está a recorrer a elementos de sistemas mirab há muito 
estabelecidos – nos quais líderes eleitos localmente gerem os direitos aos recursos hídricos – 
criando associações para a utilização da água.

Fonte: Byers e outros 2001; Marín e outros 2010; Thomas e Ahmad 2009; Sarfo-Mensah e Oduro 2007; ONU 2008. 
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O ecoturismo é 

uma via promissora 

para a protecção 

da biodiversidade, 

reforçando ao mesmo 

tempo oportunidades 

de subsistência para 

a comunidade local

recursos, assim como da sua gestão. Os processos 
locais e o empenhamento nacional são igualmente 
importantes. A experiência da Suécia na década de 
1960, analisada na caixa 2.10 no capítulo 2, revela 
que os mandatos nacionais de protecção ambiental 
podem apoiar a gestão comunitária.

Quando os meios de subsistência de múlti-
plos intervenientes estão intimamente ligados aos 
recursos naturais, a gestão de base comunitária é 
susceptível de criar conflitos. Como discutimos 
no capítulo 3, a escassez de recursos naturais e as 
tensões ambientais podem contribuir para a erup-
ção e escalada de conflitos. Em alguns casos, as 
políticas públicas exacerbam as fontes de conflito, 
especialmente quando agravam a desigualdade 
horizontal79 ou afectam negativamente as pessoas 
que vivem em ecossistemas particulares. Em cer-
tos casos – incluindo a Costa Rica e as Filipinas –, 
uma maior descentralização e co-gestão dos recur-
sos naturais têm ajudado a aliviar as tensões.

Conservar a biodiversidade, 
promovendo em simultâneo a 
equidade 
Em anos recentes, soluções de compromisso cons-
tatadas entre a preservação dos meios de subsistên-
cia e a manutenção da biodiversidade deram lugar 
a um entendimento mais claro das potenciais 
sinergias. Por exemplo, a preservação dos ecossis-
temas naturais e da biodiversidade pode ajudar a 
salvaguardar os meios de subsistência, os alimen-
tos, a água e a saúde. Muitos países (incluindo o 
Botswana, o Brasil e a Namíbia) e organizações 
internacionais (incluindo o Programa de Desen-
volvimento das Nações Unidas) apelam a investi-
mentos para preservar a biodiversidade mercê dos 
seus potenciais benefícios para o desenvolvimento. 
Um instrumento desta acção passa por atribuir e 
aplicar o estatuto de zona protegida aos ecossis-
temas, implementando medidas para evitar ou 
inverter a degradação da terra e o ecoturismo. O 
ecoturismo, em particular, é uma via promissora 
para a protecção da biodiversidade, reforçando ao 
mesmo tempo oportunidades de subsistência para 
a comunidade local. O principal desafio é assegu-
rar uma participação equitativa, incluindo a das 
mulheres80. 

Um estudo recente concluiu que o turismo 
com base na natureza é um de vários mecanismos 
de conservação que podem reduzir a pobreza81. 

Na Namíbia, por exemplo, um programa de eco-
turismo protegeu quase 3 milhões de hectares de 
terras e áreas marinhas que albergavam uma bio-
diversidade extraordinária. Com uma importân-
cia especial para a equidade, o programa melhorou 
dramaticamente os meios de subsistência. E, com 
aproximadamente 29% da riqueza gerada por estas 
zonas protegidas canalizados para a mão-de-obra 
e outros 5% para a agricultura tradicional, o pro-
grama demonstra o potencial das zonas protegidas 
para reduzir igualmente a pobreza82. Do mesmo 
modo, uma iniciativa para conservar a biodiversi-
dade ao nível dos proprietários de terras no estado 
insular de Vanuatu levou ao estabelecimento de 20 
locais de conservação, o que reduziu os incidentes 
de caça ilegal, fortaleceu os recursos haliêuticos e 
melhorou os rendimentos das comunidades locais. 
E, no Equador, o governo celebrou um acordo com 
o Programa de Desenvolvimento das Nações Uni-
das, em 2010, com o objectivo de estabelecer um 
fundo fiduciário para proteger o Parque Nacional 
de Yasuní, uma zona rica em biodiversidade e habi-
tada pelos povos indígenas Tagaeri e Taromenane, 
da extracção petrolífera. Embora seja demasiado 
cedo para avaliar os resultados, a iniciativa pro-
põe um modelo de preservação destes ecossistemas 
através da compensação pelos países desenvolvidos 
dos países mais pobres 83.

Outro exemplo de promoção dos meios de 
subsistência, mantendo ao mesmo tempo a bio-
diversidade, é a agro-silvicultura, que implica 
uma abordagem integrada que combina árvores, 
arbustos e plantas com culturas e pecuária para 
criar sistemas de exploração da terra mais diversos, 
produtivos, rentáveis, saudáveis e sustentáveis. A 
produção agro-florestal está patente na região de 
Yungas, na encosta oriental dos Andes Centrais do 
Peru, entre uma comunidade indígena de cerca de 
32.000 habitantes. Permite-se assim à comunidade 
que conserve geneticamente espécies importan-
tes, cumprindo ao mesmo tempo um conjunto de 
objectivos nutricionais, medicinais e comerciais84.

Os projectos integrados de conservação e 
desenvolvimento destinam-se a conservar a bio-
diversidade, ao mesmo tempo que promovem o 
desenvolvimento rural. Por exemplo, no Com-
plexo Terai ocidental do Nepal, as comunidades 
reduzem as pressões sobre as florestas naturais, 
centrando-se em práticas de exploração da terra 
e dos recursos sustentáveis e respeitadoras da 
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biodiversidade. Estes projectos asseguram que 
as comunidades, particularmente as mulheres e 
os membros pobres da comunidade, dispõem de 
alternativas viáveis de rendimento, reduzindo 
em simultâneo as pressões sobre os ecossistemas 
naturais85.

Abordar as alterações 
climáticas – riscos e realidades

Finalmente, nesta análise de abordagens promisso-
ras, consideramos duas vias políticas cruciais para 
contrariar os impactos das alterações climáticas 
sobre as pessoas: respostas equitativas e adaptáveis 
a catástrofes e protecção social inovadora.  

Respostas equitativas e adaptáveis a 
catástrofes
Como os capítulos 2 e 3 demonstram, as catástrofes 
naturais são desigualizadoras, reflectindo relações 
de poder e económicas aos níveis local, nacional e 
global. Contudo, as respostas planificadas e direc-
cionadas podem reduzir as disparidades. Duas vias 
promissoras são o mapeamento dos riscos de catás-
trofes de base comunitária e a distribuição progres-
siva de bens públicos reconstruídos.

A experiência conduziu a uma passagem de 
modelos descendentes de recuperação de catástro-
fes a abordagens descentralizadas. Os programas 
de base comunitária relativos aos riscos de catás-
trofes exploram, em geral, melhor os conhecimen-
tos locais das capacidades e limitações da ajuda de 
emergência e da recuperação e reconstrução a mais 
longo prazo do que os programas centralizados. 
Também as organizações locais são muitas vezes 
mais capazes de chegar a áreas remotas e restritas 
– como em Achém, na Indonésia, e no Sri Lanka, 
onde períodos de conflito armado dificultaram a 
acção dos trabalhadores humanitários interna-
cionais86. É necessário algum esforço para evitar 
depender exclusivamente das organizações locais, 
o que pode intensificar as disparidades e a exclusão. 

O mapeamento dos recursos e vulnerabilida-
des liderado pela comunidade tem demonstrado 
eficácia :87

•	 Em Mount Vernon, uma das comunidades 
mais pobres da Jamaica, o mapeamento de 
catástrofes liderado pela comunidade desta-
cou problemas de inundações e conduziu a um 
acordo sobre a necessidade de pontes pedonais. 

•	 Um mapeamento liderado pela comunidade 
do acesso das mulheres aos recursos e serviços 
em Jinja, no Uganda, identificou a corrup-
ção na distribuição das terras e a negação dos 
direitos das mulheres à terra como obstáculos 
ao acesso das mulheres. Os dirigentes comu-
nitários responderam criando clubes de pou-
panças e esquemas de crédito rotativos que 
melhoraram o acesso das mulheres à titulari-
dade das terras e as ajudaram a desenvolver as 
suas propriedades.
O envolvimento comunitário pode ser extra-

ordinariamente capacitante para as comunidades 
mais pobres, como demonstram os programas de 
treino para catástrofes em 176 distritos nos 17 
estados indianos mais propensos a catástrofes. 

Tabela  4.2

Protecção social com vista à adaptação e à redução do risco de 
catástrofes: benefícios e desafios

Programa e exemplo Benefícios Desafios

Transferências de dinheiro 
direccionadas 
Etiópia: Programa da Rede de 
Segurança Produtiva 

•	 Visa os mais vulneráveis 
•	 Estabiliza o consumo
•	 Permite a tomada de riscos 

adaptável e o investimento
•	 Reforça a flexibilidade para 

enfrentar choques climáticos

•	 Garantir uma dimensão 
adequada e previsibilidade das 
transferências

•	 Reduzir os riscos através de 
um foco de longo prazo

•	 Demonstrar a justificação 
económica de transferências 
de dinheiro associadas aos 
choques climáticos

•	 Usar índices de vulnerabilidade 
socioeconómica para 
estabelecer os beneficiários-
alvo

Esquemas de emprego
Índia: Lei Nacional Mahatma 
Gandhi para a Garantia de 
Emprego Rural 

•	 Oferece 100 dias de emprego a 
pedido em zonas rurais

•	 Constrói infra-estruturas, 
incluindo projectos que 
reforçam a resistência das 
comunidades aos impactos das 
alterações climáticas

•	 Oferece um rendimento 
garantido para combater 
as variações de rendimento 
sazonais

•	 Garantir benefícios adequados 
•	 Responsabilização e 

transparência
•	 Fortalecer a consciencialização 

para assegurar participação 
elevada

•	 Controlar os custos e evitar o 
risco de exclusão

Seguros das culturas com base 
no clima 
Seguros de culturas indexados 
ao clima na produção de 
amendoim do Governo do 
Malawi e seus parceiros 

•	 Protege contra a tomada de 
riscos associada aos seguros 

•	 Liberta recursos para 
investimento na capacidade de 
adaptação

•	 Pode associar-se a tendências 
e projecções relativamente às 
alterações climáticas

•	 Apoia a flexibilidade de 
adaptação

•	 Visar os pequenos agricultores
•	 Enfrentar os impactos de 

género diferenciados 
•	 Manter os prémios a níveis 

comportáveis para os pobres
•	 Subsidiar os custos de capital 
•	 Integrar as projecções 

climáticas na avaliação do 
risco financeiro

•	 Estabelecer mecanismos de 
garantia para resseguros

Transferências de recursos (gado)
Projecto de Redução da 
Vulnerabilidade às Alterações 
Climáticas do Bangladeche 

•	 Visa os mais vulneráveis 
•	 Pode ser integrado em 

programas de meios de 
subsistência

•	 Garantir transferências 
proporcionais às ameaças 
enfrentadas

•	 Garantir a adequação local dos 
recursos

•	 Integrar as tensões ambientais 
naturais em mudança na 
selecção dos recursos

Fonte: adaptado de Davies e outros em OCDE (2009).
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Formadoras principais actuaram junto das mulhe-
res nas suas comunidades e assumiram o papel de 
figuras modelares. O envolvimento das mulheres 
no mapeamento comunitário de riscos comprome-
teu-as com a tomada de decisões, dando-lhes maior 
voz e maior controlo sobre as suas vidas. Segundo 
as palavras de Mitali Goswami do Distrito de 
Ngoan em Assam, “Sentimo-nos muito úteis e 
cheias de orgulho quando nos vemos a cumprir 
as nossas responsabilidades para com a família e a 
comunidade.”88

As comunidades rurais pobres são despropor-
cionalmente afectadas pela degradação dos ecos-
sistemas e beneficiam desproporcionalmente da 
sua protecção e restauro. Por vezes, as formas mais 
eficazes e equitativas de evitar e mitigar catástrofes 
são a gestão, o restauro e a protecção dos ecossiste-
mas que funcionam como um tampão para a comu-
nidade. Por exemplo, aldeias com mangais, recifes 
de coral e florestas de planície saudáveis estavam 
mais bem protegidas contra o tsunami de 2004 na 
Índia, Indonésia, Malásia e Sri Lanka89.

As desigualdades estruturais estão muitas 
vezes incorporadas em padrões de infra-estru-
turas e investimentos sociais, reflectindo-se nos 
resultados. A reconstrução na sequência de catás-
trofes ambientais pode resolver distorções passa-
das e outros factores que perpetuam a pobreza e 
a desigualdade. Quando o Norte da Califórnia 
estava a recuperar do sismo de Loma Pietra de 
1989, a comunidade opôs-se à reconstrução da 
auto-estrada ao longo do traçado original, que 
dividia bairros e os expunha à poluição causada 
pelo tráfego automóvel. A auto-estrada recebeu 
novo traçado através de terras industriais vizinhas 
e estabeleceram-se acordos para promover a con-
tratação local de trabalhadores e empresas para a 
reconstrução90.

Protecção social inovadora 
Há indícios crescentes que comprovam que os pro-
gramas de protecção social – assistência e trans-
ferências para reforçar a capacidade das pessoas 
pobres e vulneráveis para escapar à pobreza e gerir 
os riscos e os choques – podem ajudar as famílias a 
manter um consumo estável e a atingir objectivos 
de distribuição mais alargados91. Pelo menos mil 
milhões de pessoas em países em desenvolvimento 
vivem em lares que recebem uma ou outra forma de 
transferência social92. 

A tabela 4.2 ilustra quatro tipos de medidas 
de protecção social que, correctamente combi-
nadas, podem promover a equidade e os objecti-
vos ambientais. Destacamos tanto os benefícios 
potenciais, como os desafios das transferências de 
dinheiro direccionadas, dos esquemas de emprego, 
dos seguros das culturas com base no clima e das 
transferências de recursos. 

Os programas de protecção social podem aju-
dar as pessoas a ter acesso a fontes modernas de 
energia, água limpa e saneamento adequado. Um 
estudo recente esclarece os impactos das trans-
ferências de dinheiro para as famílias pobres, no 
quadro do programa Oportunidades do México, 
que vão além dos efeitos bem conhecidos sobre a 
saúde e a educação. As transferências afectaram as 
despesas a curto prazo com serviços energéticos e 
as despesas a longo prazo com novos equipamen-
tos (frigoríficos, fogões a gás). Permitiram que as 
famílias trocassem a lenha ou o carvão pela electri-
cidade e o gás de petróleo liquefeito, mais limpos e 
mais dispendiosos93.

Os países deverão considerar abordagens 
mais integradas à protecção social – abordagens 
que visem a sustentabilidade ambiental, a equi-
dade e o desenvolvimento humano. Um estudo 
recente sobre esquemas de protecção social, redu-
ção dos riscos de catástrofe e adaptação às altera-
ções climáticas, na Ásia Meridional, revelou que 
são poucos os países que integram estes progra-
mas. Dos 124 programas analisados, apenas 16% 
combinavam os três elementos94. Um exemplo é 
o “Working for Water” da África do Sul, parte 
de um Programa Alargado de Obras Públicas 
lançado em 2004. O projecto, o primeiro do 
seu género a incluir uma componente ambien-
tal, aumentou os caudais e a disponibilidade da 
água, melhorou a produtividade da terra e a bio-
diversidade, em algumas zonas ecologicamente 
sensíveis, e inspirou iniciativas semelhantes em 
zonas húmidas e áreas costeiras e para a gestão de 
resíduos95. Quando a avaliação da primeira fase 
(2004—2009) determinou que os programas de 
obras públicas eram demasiado curtos e os salá-
rios demasiado baixos para reduzir substancial-
mente a pobreza, o governo fixou um novo salário 
mínimo para a fase seguinte do programa. 

Os programas de obras públicas necessitam de 
oferecer opções para as mulheres e para as pessoas 
incapacitadas para o trabalho. O “Working for 

As comunidades 

rurais pobres são 

desproporcionalmente 

afectadas pela 

degradação dos 

ecossistemas 

e beneficiam 

desproporcionalmente 

da sua protecção 

e restauro
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Water” da África do Sul possui quotas para as 
mulheres (69%) e para as pessoas com deficiências 
(2%)96. Na Índia, as mulheres e os membros de cas-
tas registadas e de tribos registadas correspondem 
a 50% dos participantes (com sobreposição) na Lei 
Nacional para a Garantia do Emprego Rural.   

É importante envolver as comunidades na 
concepção e gestão de programas de protecção 
social adaptáveis. Uma análise da Lei Nacional 
para a Garantia do Emprego Rural na Índia ilus-
tra de que forma os aldeãos foram capacitados 
para identificar projectos e negociar com as auto-
ridades locais97. No capítulo seguinte, discute-se 
mais profundamente de que forma uma parti-
cipação alargada na governação e na tomada de 
decisões contribui para instituições fortes e res-
ponsáveis e resultados equitativos. 

Em última análise, a forma como a protec-
ção social é implementada assenta, em larga 
medida, em opções políticas pela equidade e pelo 
ambiente e numa boa mobilização da sociedade 
em torno de programas para reforçar a resistên-
cia a longo prazo, como parte da protecção social 

Temos observado 

sucessos em todo o 

mundo, com estratégias 

que melhoram tanto 

a sustentabilidade 

como a equidade

e da redução da pobreza. Retomamos seguida-
mente estas questões.

*      *      *
Esta análise de abordagens promissoras apresenta 
fortes motivos de optimismo. É possível identi-
ficar e implementar estratégias que melhorem a 
sustentabilidade e a equidade – estratégias que 
se enquadram no quadrante 1 da figura 1.1, no 
capítulo 1 – para enfrentar muitos dos desafios 
descritos nos capítulos 2 e 3. E temos observado 
sucesso nestas abordagens em todo o mundo, 
com benefícios tangíveis para as pessoas pobres e 
desfavorecidas, bem como para o ambiente. No 
entanto, tais resultados não são automáticos. 
São necessários esforços mais concertados para 
integrar a equidade na definição das políticas e 
dos programas e envolver as pessoas em debates 
e decisões que afectam as suas vidas. Estas abor-
dagens deverão ser dotadas dos recursos adequa-
dos, de modo a assegurarem uma distribuição 
progressiva das responsabilidades. É sobre estes 
desafios que nos debruçamos no capítulo 5.
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Responder aos
desafios políticos5

Este Relatório tem-se centrado nas grandes dispa-
ridades entre pessoas, grupos e países – disparida-
des que coexistem com a degradação ambiental e a 
perda de serviços ecossistémicos de que dependem 
os pobres do mundo e as agravam. Sim, os desafios 
são colossais. Mas, em vários aspectos, as condições 
actuais são mais conducentes ao progresso do que 
nunca. A consciência pública global é mais forte e 
os novos movimentos em prol da democracia que 
grassam em várias partes do mundo são auspiciosos 
para as reformas.

O aprofundamento do debate implica uma 
forma de pensar mais arrojada, especialmente em 
vésperas da Conferência sobre o Desenvolvimento 
Sustentável da ONU de 2012 (Rio+20) e na era 
pós-2015. Este Relatório adianta uma nova visão 
para promover o desenvolvimento humano atra-
vés da óptica conjunta da sustentabilidade e da 
equidade. Para que esta visão se torne realidade, as 
instituições têm de ser fortalecidas, as capacidades 
reforçadas, as políticas reformadas e a governação 
democrática robustecida. 

A visão exige um profundo repensar do papel 
do estado e das comunidades – e da sua capacidade 
para identificar e explorar oportunidades emergen-
tes. Inspirada nas percepções de Amartya Sen e nos 
princípios fundamentais da abordagem ao desen-
volvimento humano, esta visão realça uma abor-
dagem à sustentabilidade e à equidade assente na 
inclusão, na participação e no debate público fun-
damentado, ao mesmo tempo que reconhece valo-
res, condições e objectivos diversos. 

Para lá dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio, o mundo necessita de um quadro de 
desenvolvimento pós-2015 que reflicta a equidade e 
a sustentabilidade: o Rio+20 destaca-se como uma 
excelente oportunidade para atingir um entendi-
mento comum sobre a forma de avançar.

Este capítulo propõe reformas fundamentais 
aos níveis nacional e global:
•	 Ao nível nacional, realça a necessidade de colo-

car a equidade na primeira linha da concepção 

de políticas e programas e os potenciais efeitos 
multiplicadores de uma maior capacitação nas 
arenas jurídica e política.  

•	 Ao nível global, apela a que sejam dedicados 
maiores recursos às ameaças ambientais pre-
mentes e a uma representação mais equitativa 
dos países e grupos desfavorecidos no acesso 
aos financiamentos.
As acções concertadas podem aproximar a 

equidade e a sustentabilidade do centro do desen-
volvimento humano. Os planos de desenvolvi-
mento invocam com frequência soluções de com-
promisso desnecessárias – sacrificar um ambiente 
saudável ou uma distribuição equitativa da riqueza 
a bem do crescimento económico. Implícita aqui 
está a noção de que um dos objectivos é um luxo, 
menos importante do que o outro. Os desequilí-
brios de poder e os constrangimentos políticos pre-
valecem. E, muitas vezes, os planos são incomple-
tos, não concebidos para promover a equidade. No 
entanto, as políticas podem maximizar as sinergias 
entre comunidades saudáveis, economias saudáveis 
e um ambiente saudável. 

O capítulo reforça o argumento central deste 
Relatório: o de que a integração das abordagens à 
sustentabilidade e à equidade pode produzir solu-
ções inovadoras e directrizes concretas para pro-
mover o desenvolvimento humano.

O status quo não é equitativo 
nem sustentável

O foco convencional na optimização do cresci-
mento tem sido associado a um modelo que ignora 
os impactos ambientais e as externalidades da 
actividade económica. É este o caso num sistema 
de comando e controlo (a ex-União Soviética), 
numa economia socialista liberalizante (a China 
na década de 1990) e em economias de mercado 
relativamente livres (a Austrália e os Estados Uni-
dos durante grande parte do século XX). Espe-
cialmente desde a Segunda Guerra Mundial, as 
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O agravamento da 

degradação ambiental 

poderá, a breve trecho, 

desfazer o padrão de 

convergência, ao longo 

de 40 anos, em termos 

de desenvolvimento 

humano nos países

acelerações no crescimento económico têm sido 
dependentes do carbono e a regulação económica 
tem sido desacelerada. Como o capítulo 2 demons-
tra, o crescimento desenfreado sem consideração 
pelo ambiente colocou o mundo num ponto em 
que a concentração de dióxido de carbono na 
atmosfera já excede 350 partes por milhão e cami-
nha para níveis que comportam o risco de múlti-
plas catástrofes. 

Perante os assustadores desafios ambientais 
que fazem perigar as perspectivas de um progresso 
continuado no desenvolvimento humano, a acção 
global concertada fica muitas vezes aquém do que 
é necessário. Este capítulo analisa a escala dos desa-
fios e aponta para uma contradição fundamental: 
o status quo não é sustentável nem equitativo, mas 
as tentativas para avançar são afectadas por cons-
trangimentos em matéria de economia política. 
Seguidamente, propõe princípios fundamentais 
para que os países promovam mudanças e aborda 
elementos-chave a nível global. 

O agravamento da degradação ambiental 
poderá, a breve trecho, desfazer o padrão de con-
vergência, ao longo de 40 anos, em termos de 
desenvolvimento humano nos países. Considere-
mos os potenciais compromissos entre custos eco-
nómicos e danos ambientais, perante a tecnologia 
e a intensidade em carbono na produção dos dias 
de hoje. As simulações realizadas para este relató-
rio sugerem que, se nenhum país ou região estiver 
preparado para suportar um prejuízo superior a 1% 
dos rendimentos futuros totais, ou superior a 5% 
dos seus rendimentos num dado período de cinco 
anos, os níveis de dióxido de carbono desencadea-
rão uma subida de temperatura de 3ºC acima dos 
níveis pré-industriais até 21001. Contudo, uma 
subida de temperatura acima do limiar de 2ºC 
seria catastrófica para muitos países em desen-
volvimento2, como descreve o capítulo 2. Assim, 
destacamos os potenciais resultados de caminhos 
alternativos e um quadro para induzir a coopera-
ção global. Torna-se fundamental conduzir uma 
reflexão sistemática sobre a forma de partilhar os 
custos de adaptação e promover um crescimento 
mais verde, em conjunto com uma acção pública 
concertada para apoiar inovações tecnológicas e 
reforçar a participação e a responsabilização.

O repensar fundamental do modelo de cres-
cimento convencional está bem lançado. A crise 
financeira global de 2008 e as suas consequências 

reforçaram o consenso crescente de que a desregu-
lamentação foi demasiado longe e que o pêndulo 
deverá voltar atrás3. Na verdade, os fracassos eco-
nómicos das políticas convencionais agravam os 
outros custos que elas podem introduzir – desig-
nadamente, maior desigualdade e degradação 
ambiental. Como defende o capítulo 1, podem 
aplicar-se os ensinamentos da recente crise finan-
ceira aos potenciais efeitos das alterações climá-
ticas (ver caixa 1.1). É fundamental uma polí-
tica pública mais activa, especialmente porque o 
desenvolvimento deve ser desacoplado das emis-
sões de carbono e o verdadeiro valor dos serviços 
ecossistémicos deve ser incorporado nos planos 
de desenvolvimento nacionais. A boa notícia é 
que se verifica um reconhecimento crescente, ou 
redescoberta, da política industrial – de políticas 
e intervenções pró-activas para reestruturar uma 
economia no sentido de actividades mais dinâ-
micas –, mesmo em instituições como o Banco 
Mundial, há muito proponente de abordagens de 
mercado livre4. 

A correcção de imperfeições de mercado gene-
ralizadas exige, entre outras soluções, a interiori-
zação das externalidades na tomada de decisões 
e, em alguns casos, a criação de mercados onde 
eles não existem – como no caso de alguns servi-
ços ecossistémicos. Face aos custos e riscos cria-
dos pelas emissões de gases com efeito de estufa, à 
perda de serviços ecossistémicos, em resultado da 
degradação ambiental, e ao subinvestimento em 
inovações, devia ser dado mais apoio à promoção 
de tecnologias inovadoras em termos de energias 
renováveis. Se as empresas subestimarem os bene-
fícios a longo prazo do investimento em novas tec-
nologias ou se não forem capazes de se apropriar 
dos benefícios, investirão menos do que é social e 
globalmente ideal. 

Como o capítulo 4 demonstra, incentivos bem 
concebidos e bem implementados podem trazer 
mudança. Por exemplo, no Japão, o sistema de obri-
gação de resgate, em 2009, para fotovoltaicos nos 
telhados das residências promoveu o investimento 
e ofereceu incentivos para os clientes reduzirem o 
uso de electricidade. Do mesmo modo, os incenti-
vos fiscais incentivaram investimentos em energias 
renováveis no Canadá, na Dinamarca, na Índia, 
na Suécia e nos Estados Unidos5. No entanto, os 
incentivos baseados no preço, especialmente no 
caso de recursos escassos, requerem cuidadosa 



87Capítulo 5  Responder aos desafios políticos

As questões de equidade 

vão muito além da 

dicotomia entre países 

desenvolvidos e países 

em desenvolvimento 

– e além dos custos da 

mitigação, apenas – 

residindo no ónus 

do ajustamento

calibração para evitar o empobrecimento ou a 
exclusão de grupos já desfavorecidos.  

Uma restrição fundamental à acção pública 
em problemas ambientais é a falta de consciência. 
Cerca de um terço da população mundial parece 
desconhecer as alterações climáticas e apenas 
metade as considera uma ameaça séria ou sabe que 
são, pelo menos em parte, causadas pela actividade 
humana (ver caixa 2.5 no capítulo 2). Contudo, 
mesmo com uma maior consciencialização, per-
sistiriam restrições políticas sérias – por outras 
palavras, a nossa falta de acção colectiva reflecte 
igualmente a complexidade da política e o poder 
dos grupos que se opõem à mudança. Os capítu-
los 2 e 3 demonstram como falta poder e influên-
cia a muitos países e comunidades mais afectados 
pelas alterações climáticas. Assim, o entendimento 
destas restrições é um primeiro passo crucial para 
enquadrar estratégias com verdadeiras possibilida-
des de efectivar mudanças significativas.

Como o capítulo 4 refere, os processos de 
planeamento nacional são fundamentais, mas os 
constrangimentos em termos de capacidade e as 
abordagens estanques podem limitar a eficácia. 
Nos países balcânicos ocidentais, por exemplo, 
uma barreira de peso à implementação de políticas 
de mitigação das alterações climáticas passa pela 
ausência de mecanismos de coordenação nacional6. 

É evidente que as questões de equidade vão 
muito além da dicotomia entre países desenvol-
vidos e países em desenvolvimento – e além dos 
custos da mitigação, apenas –, residindo no ónus 
do ajustamento. A justiça processual exige que 
todos os intervenientes possam participar efecti-
vamente7 – alguns dos grupos de pressão nacio-
nais, incluindo aqueles que advogam políticas mais 
equitativas para as mulheres e para os povos indí-
genas, também merecem uma voz na arena global. 
Do mesmo modo, os mecanismos de governação e 
financiamento ambientais globais devem assentar 
em princípios de equidade e justa representação 
que transcendam os governos nacionais.

Repensar o nosso modelo 
de desenvolvimento – 
alavancas de mudança

As transformações necessárias envolvem uma abor-
dagem progressista que integre os pilares do desen-
volvimento humano sustentável. Deve ser dada a 

devida atenção às diferenças de contexto nacionais: 
o raciocínio do tipo “um tamanho serve a todos” 
raramente é eficaz quando se trata de formular 
políticas ou de implementar programas. Propõem-
-se aqui duas grandes vias para orientar estes esfor-
ços – uma consiste na integração de preocupações 
com a equidade na concepção e avaliação de pro-
gramas e políticas, enquanto a outra consiste na 
capacitação nas arenas jurídica e política. Para cada 
via, o capítulo apresenta princípios básicos e realça 
as experiências de países seleccionados.

Integrar preocupações com a 
equidade nas políticas de economia 
verde
A necessidade de integrar mais plenamente preo-
cupações com a equidade na política ambiental é 
um fio condutor fundamental deste Relatório. As 
avaliações convencionais são muitas vezes omissas 
a respeito dos vencedores e vencidos de uma polí-
tica ou de um programa8. No entanto, os aspectos 
distributivos requerem uma atenção explícita, pois 
os efeitos sobre os pobres ou os ricos podem diferir 
dos efeitos médios – e muitas vezes do resultado 
pretendido. É importante considerar as diferen-
ças entre ricos e pobres, entre homens e mulheres, 
entre povos indígenas e entre regiões. Estas consi-
derações são consistentes com os objectos definidos 
para as políticas de economia verde, mas justificam 
uma atenção mais focada na prática.

A integração de aspectos distributivos na aná-
lise custo-benefício, embora há muito reconhecida 
como importante9, raramente tem sido praticada, 
resultando no facto de a equidade na análise dos 
projectos e das políticas ter sido descurada. Na 
ausência de transferências, as políticas e os projec-
tos que apresentam uma relação custo-benefício 
positiva, quando analisados, poderão não melho-
rar a situação de todos – e poderão até diminuir 
o bem-estar de alguns grupos (caixa 5.1). Todavia, 
é difícil valorizar adequadamente os benefícios 
ambientais e promotores de resistência. Trata-se 
particularmente do caso dos ecossistemas em rela-
ção aos quais, tradicionalmente, o valor dos servi-
ços não é plenamente conhecido.

A análise distributiva das reformas da política 
económica progrediu na última década – exami-
nando os efeitos sobre o bem-estar dos diferentes 
grupos, especialmente os pobres e vulneráveis. O 
Banco Mundial apoiou muitas destas análises, se 
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bem que, por vezes, o tenha feito demasiado tarde 
para influenciar a tomada de decisões ou os deci-
sores políticos não tenham incorporado adequa-
damente os resultados destas avaliações10. E as 

análises distributivas continuam a ter tendência 
para se restringir aos rendimentos, utilizando fer-
ramentas económicas convencionais e centrando-
-se em mecanismos de transmissão como os preços 
e o emprego. Uma vez que estas análises podem 
escamotear aspectos importantes do quadro 
geral, propomos que a abordagem seja alargada e 
aprofundada.

Princípios-chave 

Os regulamentos e subsídios ambientais podem 
afectar as capacidades das pessoas enquanto indiví-
duos, membros de famílias, trabalhadores, empre-
sários e agricultores (figura 5.1). A política pode 
afectar as dotações, as oportunidades e a represen-
tação das pessoas – e, através destas, a distribuição 
de um conjunto de bens.

Tanto a equidade vertical como a horizontal 
são importantes. A equidade vertical debruça-se 
sobre o tratamento dos indivíduos transversal-
mente à distribuição – por exemplo, de que modo 
um imposto sobre a gasolina afectaria as pessoas na 
base da distribuição de forma diferente das pessoas 
no topo. A equidade horizontal relaciona-se com 
as diferenças transversalmente aos grupos ou áreas. 

As prioridades-chave para integrar a equi-
dade na concepção de políticas económicas verdes 
incluem:
•	 Integrar as dimensões do bem-estar não rela-

cionadas com os rendimentos. Usar como base 
o Índice de Pobreza Multidimensional pode 
alargar o entendimento das desvantagens e 
realçar os impactos das mudanças políticas em 
todas as dimensões de privação. Por exemplo, 
tarifas de água mais elevadas poderão reduzir 

CAIXA  5.1

Impactos distributivos das políticas para reduzir a poluição

Os debates actuais levantam muitas vezes preocupações de que as políticas de redução da po-
luição possam ser regressivas, mas raramente a análise sistemática dos impactos é aplicada 
ao tópico. O tipo de análise necessária pode ilustrar-se relativamente a um sistema de títulos 
de carbono, tal como a limitação e comércio de emissões – que aumenta o preço dos produ-
tos que utilizam intensivamente combustíveis fósseis, como a electricidade. Chama a atenção 
para os efeitos directos e indirectos:
1.	 Todos enfrentam perdas reais de rendimentos, mas o efeito é regressivo se as famílias 

de baixos rendimentos despenderem uma parcela mais elevada dos seus rendimentos 
nestes bens. 

2.	 Se as tecnologias forem de capital intensivo, um mandato para diminuir a poluição pode 
levar as empresas a substituir o capital por contributos poluentes, diminuindo a procura 
de mão-de-obra e os salários relativos. Uma parcela maior dos rendimentos das famílias 
de baixos rendimentos provém dos salários, pelo que, mais uma vez, poderão ser mais 
afectadas.  

3.	 O desemprego pode estar concentrado em certas regiões, indústrias e grupos, tais como 
os mineiros de carvão. Quando a indústria se retrai, os trabalhadores com capital humano 
específico da indústria perdem esse investimento, ao passo que as melhores oportunida-
des de emprego estão do lado dos trabalhadores qualificados em energias renováveis e 
outras tecnologias eficientes em termos energéticos.
Estes efeitos suscitam importantes questões empíricas que devem ser investigadas caso 

a caso. A investigação nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico (OCDE) aponta para poucas competências verdadeiramente “verdes” e sugere que os 
empregos verdes se assemelham, na sua maioria, a ocupações familiares. Trata-se de uma boa 
notícia para os trabalhadores deslocados em países desenvolvidos, mas justifica investigação 
noutros lugares. 

É mais provável que os impostos sobre o carbono conduzam à deslocação dos trabalhado-
res não especializados. Nos países da OCDE, estes trabalhadores continuam desempregados 
durante mais tempo após perdas de emprego do que os trabalhadores mais especializados e 
são menos susceptíveis de arranjar emprego ao mesmo nível salarial. Assim, os governos têm 
de atender aos grupos negativamente afectados quando implementam regulamentos ambien-
tais, em particular quando os regulamentos afectam grupos já desfavorecidos. As políticas 
devem incluir mecanismos de redistribuição e anti-regressivos para evitar estes problemas. 

Fonte: Fullerton 2011.

FIGURa 5.1

Integração da equidade na concepção de políticas
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o acesso, prejudicando a saúde, ao passo que 
querosene mais caro pode levar as famílias a 
usar de novo a biomassa para cozinhar, a qual 
é nociva para a saúde e para o ambiente.  

•	 Compreender os efeitos directos e indirectos. 
Uma segunda vaga de mudanças indirectas 
pode seguir-se aos efeitos directos (ver caixa 
5.1). 

•	 Considerar mecanismos de compensação. Os 
países com sistemas de tributação e transferên-
cia bem desenvolvidos podem usar as tabelas 
de tributação sobre o rendimento ou os bene-
fícios sociais para compensar os efeitos nega-
tivos. Por exemplo, a África do Sul contempla 
com uma dedução fiscal sobre o rendimento 
os proprietários de terras privados e colectivos 
que reservem terras com alto valor em termos 
de biodiversidade e as administrem como uma 
área protegida11. Contudo, quando estes siste-
mas são menos viáveis, tornam-se necessárias 
compensações alternativas ou isenções. 

•	 Compreender o risco de ocorrências extremas. 
Por ínfima que seja a probabilidade, é essen-
cial considerar as importantes consequências 
adversas de condições meteorológicas extre-
mas, especialmente para os mais vulneráveis – 
e para reduzir os riscos12. Esta análise poderá 
revelar que investir no ordenamento territorial 
e nos ecossistemas pode ser um tampão rentá-
vel para os grupos vulneráveis contra riscos cli-
máticos, como demonstra o caso da reposição 
de mangais no Vietname13.
Assim, mais do que aceitar ou rejeitar uma 

política individual, é importante considerar um 
conjunto de concepções e determinar quais pode-
rão melhorar os resultados em termos de equidade. 
Existem sempre restrições em matéria de dados, 
análise, capacidade e tempo, pelo que é necessária 
flexibilidade para atingir os objectivos principais. 

É crucial uma análise dos intervenientes. Fac-
tores de economia política e a influência de vários 
actores podem afectar tanto a concepção, como a 
implementação de políticas. Por exemplo, a indús-
tria petrolífera nos Estados Unidos gastou quase 
mil milhões e meio de USD em lóbis a nível fede-
ral em 201014. E, na Tanzânia, a proposta reforma 
da produção, comércio e utilização do carvão 
realça as necessidades e círculos de influência das 
redes negociante-transportador-grossista15. A 
concepção e implementação de políticas devem 

considerar estas influências e os seus impactos 
prováveis.

Os acordos institucionais devem acautelar-se 
contra a procura de lucro e a corrupção oficial 
– e mais ainda, contra as distorções dos factos 
científicos, as violações dos princípios de justa 
representação e as falsas alegações a respeito das 
credenciais verdes de produtos de consumo16. 
Os países necessitam de políticas industriais que 
apoiem o crescimento verde inclusivo, prestando 
simultaneamente atenção às ciladas e desafios 
da promoção estatal de tipos de actividade 
económica seleccionados. Os aspectos de uma 
nova política industrial são relevantes para as 
políticas destinadas a reduzir a intensidade 
em carbono do desenvolvimento – incentivos 
limitados a novas actividades, disposições de 
caducidade automática (para que os subsídios 
sejam temporários) e parâmetros claros de sucesso. 
Isto requer as instituições certas, um paladino 
político e deliberações sistemáticas que envolvam 
o sector privado17.

Experiência nacional 

O número de países que usam a análise distri-
butiva para influenciar a concepção da política 
ambiental é cada vez maior. Os planos da África 
do Sul para introduzir impostos ambientais, como 
parte das suas reformas fiscais, foram influencia-
dos por análises das partes interessadas sobre os 
efeitos quantitativos e qualitativos prováveis18. O 
Vietname anunciou novos impostos na sequência 
de avaliações de impactos simulando efeitos secto-
riais e de preços19.

As políticas que fomentam a mudança estru-
tural, como a tarifação da poluição, implicarão 
inevitavelmente vencedores e vencidos. Algumas 
empresas alegarão impactos adversos e injustos. 
As medidas políticas para dar resposta a estas pre-
ocupações, tais como isenções e compensações, 
podem ser dispendiosas e os impactos distribu-
tivos precisam de ser entendidos. Devem igual-
mente contemplar-se alternativas, como sejam 
processos de consulta mais eficazes e comunica-
ções públicas20.

Os perfis de consumo e produção podem mol-
dar os efeitos distributivos. Eis dois exemplos do 
sector da energia:
•	 O sector da electricidade do Gana estava a 

exaurir o orçamento de Estado. Em 2002, os 
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défices das empresas de serviços públicos ron-
dou os 11% das despesas do Estado, ou seja 
4% do PIB. A análise distributiva apurou que 
os subsídios beneficiavam principalmente os 
clientes urbanos da classe média: apenas 7% dos 
pobres rurais usavam luz eléctrica. A ausência 
de electrificação rural nas regiões mais pobres 
do norte justificava a redução dos subsídios, o 
reforço da consciencialização pública sobre a 
eficiência energética e o aumento dos esforços 
para melhorar a eficiência do mercado21. 

•	 No Laos, que passou por uma rápida expansão 
do acesso a serviços de energia modernos após 
o final da década de 1980, foram incorporados 
aspectos fundamentais de equidade na concep-
ção de programas. Uma componente que tem 
por lema “o poder aos pobres” oferece créditos 
sem juros para ligar as habitações à rede, bene-
ficiando em particular famílias chefiadas por 
mulheres. As comunidades locais e as famílias 
rurais recebem igualmente apoio para o uso 
da electricidade em actividades geradoras de 
rendimentos22.
Embora se possam extrair algumas percepções 

deste tipo de intervenções, os efeitos são sempre 
específicos do contexto e requerem análise local. 

As restrições de dados podem limitar o enten-
dimento. A análise conjunta dos impactos do 
desenvolvimento humano e da equidade exige 
informação individual e familiar, assim como 
dados qualitativos, para reforçar a capacidade esta-
tística. Este facto realça a importância de continuar 
a melhorar os dados desagregados, especialmente 
nos países em desenvolvimento.  

A monitorização dos resultados tem de se 
seguir às avaliações ex ante. No Bangladeche rural, 
estima-se que os sistemas domésticos de energia 
solar tenham transferido a utilização de querosene 
equivalente a 4% do total das emissões anuais de 
carbono23. Alguns estudos mostraram que os sub-
sídios solares – ascendendo a quase 400 milhões de 
USD e atribuídos através de uma agência privada 
de microcrédito – foram revolucionários quando 
correctamente direccionados, pois os dois grupos 
de rendimentos inferiores haviam gasto cerca de 
três vezes mais em querosene do que os dois supe-
riores. Os benefícios incluíram igualmente melhor 
iluminação, propícia à educação das crianças, e 
reduziram a poluição do ar interior, com benefí-
cios para a saúde.

Capacitar as pessoas para efectivar a 
mudança
Este Relatório defende a capacitação para efec-
tivar maior equidade e benefícios ambientais – e 
enquanto importante resultado em si mesmo. Que 
significa isto na prática? Consideremos duas esferas 
em que o reforço da influência e da representação 
tem ligações importantes à sustentabilidade – a 
jurídica, com instituições facilitadoras e direitos 
a um ambiente limpo e seguro, e a política, com 
maior participação e responsabilização.

Um ambiente limpo e seguro –		

um direito e não um privilégio 

A ideia de que todas as pessoas, nascidas e por nas-
cer, têm direito a um ambiente limpo e seguro é 
poderosa, fundamentada no quadro referido no 
capítulo 1. Apesar do progresso lento na garantia 
destes direitos a nível global24, as constituições 
de pelo menos 120 países incorporam normas 
ambientais ou a obrigação do Estado de impedir 
danos ao ambiente25. E muitos países sem direi-
tos ambientais explícitos interpretam as disposi-
ções constitucionais gerais em matéria de direitos 
pessoais como incluindo um direito fundamen-
tal a um ambiente limpo, seguro e saudável. Esse 
direito emana dos direitos das pessoas à saúde e 
integridade físicas e ao usufruto do mundo natu-
ral mais vasto.

Amartya Sen, Martha Nussbaum e outros 
autores assinalaram uma relação próxima entre 
a abordagem às capacidades e as abordagens ao 
desenvolvimento humano baseadas nos direi-
tos26. No entanto, ao contrário da ideia de liber-
dade ou capacidade em si mesma, um direito 
humano reconhecido incorpora igualmente obri-
gações correspondentes. Não obstante tais obri-
gações, os direitos humanos não são equivalentes 
a direitos legais, embora possam motivar legis-
lação e proporcionar, assim, uma base de acção 
legal. Alguns direitos são processuais – como o 
direito à informação discutido mais adiante – 
e devem abarcar aspectos de oportunidade e de 
processo27. 

O reconhecimento constitucional de direitos 
iguais a um ambiente saudável promove a equi-
dade, pois esse acesso já não se limita àqueles que 
podem pagá-lo28. E a incorporação desses direitos 
no quadro jurídico pode influenciar as prioridades 
governamentais e as afectações de recursos.
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A experiência nacional crescente em matéria de 

direitos ambientais

Muitos países da UE reconhecem os direitos 
ambientais fundamentais como sendo uma ques-
tão de lei natural – de direitos universais ineren-
tes. No Reino Unido, a Lei dos Direitos Huma-
nos inclui o direito a um ambiente saudável29. 
E, embora a Convenção Europeia sobre Direitos 
Humanos não mencione os direitos ambientais, 
estabelece que os danos sérios ao ambiente podem 
violar o direito ao respeito pela vida privada e pela 
vida familiar30. A Suécia reconhece o direito ao 
acesso público através da sua política constitucio-
nal “Não Perturbar-não Destruir”: as pessoas têm 
o direito de andar livremente pelo campo desde 
que não incomodem os outros31.

A Constituição de 2010 do Quénia reco-
nhece o direito a um ambiente limpo e exige que o 
governo preserve os seus recursos naturais32. Pelo 
menos mais 31 países africanos exprimem direitos 
ambientais nas suas constituições e alguns – como 
a Etiópia e a Namíbia – sublinham igualmente que 
o desenvolvimento económico não deve prejudicar 
o ambiente33. 

No entanto, a executoriedade dos direi-
tos ambientais em África encontra-se, em larga 
medida, por testar, excepto na África do Sul. 
Alguns países apresentam impedimentos estrutu-
rais. Nos Camarões, os cidadãos não têm o direito 
de apelar ao conselho constitucional do país, o que 
limita a executoriedade34. E, na Namíbia, na ausên-
cia da invocação do interesse público, os direitos 
ambientais apenas podem ser aplicados por alguém 
com um interesse privado35. 

Vários países da América Latina, incluindo o 
Chile, a Costa Rica, o Equador e o Peru, têm direi-
tos ambientais com força executiva. O Supremo 
Tribunal do Chile invalidou uma licença emitida 
pelo governo relativa à extracção de madeira, pois 
fora aprovada sem que a sua viabilidade ambiental 
tivesse sido adequadamente comprovada, violando 
assim o direito de todos os chilenos – e não apenas 
aqueles que eram directamente afectados – de vive-
rem livres de contaminação ambiental36. 

Muitas outras constituições latino-americanas 
reconhecem os direitos ambientais dos povos indí-
genas37. O Paraguai garante que o Estado os defen-
derá contra a degradação do habitat e a contamina-
ção ambiental38. Na Guiana, os direitos ambientais 
existem em paralelo com o reconhecimento dos 

direitos dos povos indígenas39. A proposta de Lei 
sobre a Mãe Natureza da Bolívia leva este reconhe-
cimento mais longe, conferindo ao mundo natural 
direitos iguais aos das pessoas. A proposta é forte-
mente influenciada por uma visão ressurgente do 
mundo espiritual andino indígena que coloca o 
ambiente e a divindade da terra, Pachamama, no 
centro da vida40. 

Entre os países asiáticos, a Índia destaca-se 
ao permitir que os indivíduos lesados questio-
nem a acção ou a inacção do Estado a respeito do 
ambiente41. O sistema judiciário indiano inter-
pretou em termos gerais os direitos ambientais 
na constituição de forma a também protegerem 
a saúde pública. Por exemplo, os defensores do 
ambiente argumentaram com sucesso que as leis 
ambientais obrigavam o governo a reduzir a polui-
ção do ar em Nova Deli, no interesse da saúde 
pública, o que resultou num decreto ordenando a 
conversão dos autocarros da cidade de gasóleo em 
gás natural comprimido42. 

O Butão foi pioneiro em termos da coloca-
ção da conservação ambiental no centro da sua 
estratégia de desenvolvimento, ref lectindo as 
normas e a cultura tradicionais43. O Artigo 5 da 
Constituição de 2008 realça a responsabilidade 
de todos os butaneses de proteger o ambiente, 
preservar a sua biodiversidade e impedir a 
degradação ecológica. Estabelece ainda que pelo 
menos 60% do país permaneçam perpetuamente 
f lorestados. 

Mesmo que os direitos apenas confiram o 
que Immanuel Kant designou como obrigações 
imperfeitas, podem ainda assim capacitar os 
grupos e os indivíduos para que actuem publi-
camente no sentido de proteger o seu ambiente. 
Como Amartya Sen escreveu, “graças à impor-
tância da comunicação, da advocacia, da visibili-
dade e do debate público informado, os direitos 
humanos podem ter influência sem dependerem 
necessariamente de legislação coerciva”44. Na 
realidade, os direitos humanos processuais, asso-
ciados à protecção ambiental, recebem muitas 
vezes mais atenção do que os direitos ambientais 
substantivos45.

Instituições facilitadoras 

Em conjunto com o reconhecimento legal da 
igualdade de direitos a um ambiente saudável e efi-
ciente, são necessárias instituições facilitadoras, 
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incluindo um sistema judiciário justo e indepen-
dente e o direito à informação pelos governos. Por 
exemplo:
•	 Nos Estados Unidos, os grupos em prol da 

conservação têm usado a informação sobre 
os níveis de emissões para conduzir acções de 
pressão pública contra empresas privadas46.

•	 One Million Acts of Green, lançado em 2008 
pela Cisco, em parceria com a Broadcasting 
Corporation e o GreenNexxus do Canadá, 
usa a televisão, o Facebook, o Twitter e outros 
recursos da Internet para envolver os canadia-
nos em debates sobre as questões ambientais e 
encorajar “actos verdes”. A iniciativa suscitou 
quase 2 milhões de actos verdes no espaço de 
um ano47.
Um contexto institucional conducente a liber-

dades civis é um cenário indispensável. Porém, 
dados recentes da Gallup sugerem que a maioria das 
pessoas em quase metade dos perto de 140 países 
inquiridos não tem confiança no seu sistema judi-
cial e nos seus tribunais48. Isto realça a importân-
cia de implementar reformas mais alargadas e de 
melhorar o contexto de executoriedade dos direitos.  

Os direitos à informação governamental estão 
a expandir-se. Pelo menos 49 constituições nacio-
nais reconhecem-nos e, pelo menos, 80 legislaturas 
promulgaram leis sobre o direito à informação. A 
Constituição de 1996 da África do Sul garante a 
todos “o direito ao acesso a qualquer informação 
detida pelo Estado e detida por outras pessoas que 
seja necessária ao exercício ou protecção de quais-
quer direitos.” Na Argentina, Canadá, França, 
Índia, Israel e República da Coreia, os supremos 
tribunais têm defendido que as garantias consti-
tucionais de liberdade de expressão reconhecem 
implicitamente um direito constitucional de acesso 
à informação49. 

No entanto, a legislação é apenas um primeiro 
passo. A implementação e a executoriedade são 
igualmente cruciais. As organizações da socie-
dade civil são importantes em termos de imple-
mentação, prestando ajuda aos cidadãos para que 
compreendam e usem os direitos legais de acesso 
à informação, formando funcionários públicos 
na divulgação de informações e monitorizando 
a implementação. Na Bulgária, uma organização 
não-governamental, o Programa Acesso à Informa-
ção, prestou assistência jurídica e divulgou infor-
mação ao público em geral a respeito da lei sobre 

o direito à informação e o âmbito dos direitos dos 
cidadãos50.

A divulgação de informação é extremamente 
importante para a protecção ambiental e capa-
citação dos cidadãos. Garantir que os poluidores 
divulguem informação sobre emissões e descar-
gas pode reduzir as violações e complementar os 
regulamentos. A estratégia de divulgação pública 
da Colúmbia Britânica teve um impacto maior 
sobre as emissões e a conformidade do que as san-
ções tradicionalmente impostas pelo Ministério 
do Ambiente canadiano. Normas mais rígidas e 
coimas mais pesadas foram igualmente influen-
tes – sugerindo que tanto a informação como os 
regulamentos podem reduzir as emissões51. E, na 
China, os programas que classificam e divulgam 
publicamente o desempenho ambiental das empre-
sas ocasionaram a criação de instalações para redu-
zir a poluição do ar e da água, reforçando a com-
petitividade de mercado das empresas e as relações 
com as comunidades e outros intervenientes52. A 
República Checa, o Egipto, a Indonésia e o México 
registaram resultados semelhantes com os novos e 
obrigatórios Registos de Transferência e Liberta-
ção de Poluentes53. 

A comunidade internacional está a reconhe-
cer cada vez mais o direito de acesso à informação 
ambiental54. Este facto, por seu turno, apoia uma 
interpretação alargada dos direitos constitucionais 
nacionais à informação.

Os complexos desafios trans-sectoriais do 
desenvolvimento humano sustentável apresentam 
um vasto horizonte e requerem um empenhamento 
a longo prazo55. Alterar decisões, mobilizar inves-
timentos e desenvolver novos planos estratégicos 
pode demorar anos, senão décadas. Poderá envol-
ver reformas institucionais de grande envergadura 
para integrar as considerações ambientais na pla-
nificação governamental. O governo do Ruanda 
reconheceu a necessidade de integrar os planos de 
gestão ambiental e de recursos naturais na estratégia 
de desenvolvimento do país. A respectiva Autori-
dade de Gestão Ambiental trabalha em articula-
ção com o governo nacional e as autarquias, bem 
como com a sociedade civil, com vista à promoção 
do desenvolvimento sustentável e do direito a viver 
num ambiente limpo e produtivo, exigindo a todos 
os sectores da sociedade que procedam a uma ges-
tão eficiente do ambiente e usem racionalmente os 
recursos naturais56.
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Participação e responsabilização

As liberdades de processos, que permitem que as 
pessoas levem por diante objectivos que lhes são 
importantes, são cruciais ao desenvolvimento 
humano e – conforme debatido no RDH do ano 
transacto – possuem valor intrínseco e instrumen-
tal. Resultados insustentáveis reflectem grandes 
disparidades em termos de poder, mas, ao invés, 
uma maior capacitação pode gerar equitativamente 
transformações ambientais positivas, como defende 
o capítulo 3. A democracia é importante, mas para 
habilitar a sociedade civil e fomentar o acesso popu-
lar à informação, as instituições nacionais têm de 
ser responsáveis e inclusivas – especialmente no que 
toca às mulheres e outros grupos afectados.

Fóruns para facilitar a participação

Um pré-requisito da participação é a existência de 
processos deliberativos abertos, transparentes e 
inclusivos. Consideremos a energia. Como demons-
tra um estudo encomendado para este Relatório, a 
maioria das decisões sobre energia são tomadas à 
porta fechada e raramente em fóruns democráti-
cos57. Devido a preocupações com a confidencia-
lidade comercial e sensibilidades geoestratégicas a 
respeito das reservas de energia, o público pouco 
tem participado na negociação das decisões polí-
ticas sobre energia. As “consultas” podem prestar 
informações limitadas ou incompletas, descurar a 
equidade e as avaliações dos impactos e não comu-
nicar eficazmente os resultados. Mesmo quando a 
participação ou os comentários do público são for-
malmente solicitados, a finalidade é muitas vezes 
legitimar opções e decisões políticas prévias e não 
enformá-las58. Na Austrália, por exemplo, algumas 
situações demonstraram uma ausência de diálogo 
aberto entre as autarquias, as indústrias poluentes e 
as comunidades locais, assim como a falta de infor-
mação aos cidadãos sobre os riscos de viver e traba-
lhar nas proximidades de locais tóxicos59.

Quando os governos são sensíveis às preocu-
pações populares, as probabilidades de mudança 
aumentam. Nos Estados Unidos, por exemplo, 23 
estados permitem que os cidadãos apelem a uma 
votação directa sobre uma iniciativa política, meca-
nismo a que alguns estados recorreram para adop-
tar políticas ambientais e energéticas (designada-
mente Washington em 2006)60. Alguns grupos 
exigiram a responsabilização de empresas privadas 
em matéria de emissões e alterações climáticas61. 

No entanto, estas preocupações podem ser com-
prometidas por outros interesses instituídos – 
como no caso da Federação Russa, relativamente 
aos problemas enfrentados pela sociedade civil na 
mobilização do apoio público em torno da ecolo-
gização da indústria62. E quando a sociedade civil 
está activa, como o capítulo 3 demonstra, pode ori-
ginar resultados positivos.

Uma imprensa activa reforça a conscienciali-
zação e facilita a participação pública. No Ruanda, 
o governo lançou promoções radiofónicas e tele-
visivas destacando questões ambientais nacionais, 
direccionadas a todos os níveis da sociedade. A 
cobertura dos órgãos de comunicação social refor-
çou o apoio da Agência de Gestão Ambiental e 
de outros ministérios governamentais para explo-
rar formas conjuntas de integrar as preocupações 
ambientais no planeamento e intensificar a coope-
ração na protecção do ambiente63.

Em termos de alterações climáticas e outros 
problemas ambientais globais, a justiça processual 
implica uma oportunidade igual para todos os 
países de influenciar o sentido e o teor das nego-
ciações internacionais. Contudo, uma capacidade 
débil significa muitas vezes que poucos governos 
dos países em desenvolvimento estão representados 
e muito menos são capazes de representar adequa-
damente os interesses dos seus cidadãos em arenas 
onde se verifica uma elevada exigência de compe-
tências jurídicas e científicas. Embora 194 países 
tenham participado na Conferência da ONU 
sobre as Alterações Climáticas de Copenhaga em 
2010, apenas um pequeno número dos poderosos 
negociou os termos do Acordo de Copenhaga. Nas 
cimeiras internacionais, os primeiros cinco países 
poluidores apresentam geralmente mais do triplo 
dos delegados que os cinco países mais afectados 
pelas alterações climáticas64. 

No entanto, nem todas as notícias são más. A 
governação dos Fundos de Investimentos Climá-
ticos já caminha no sentido de uma representação 
e participação mais equitativas – com um número 
igual de representantes de governos financiadores 
e de governos de países em desenvolvimento nos 
comités de gestão de cada um dos fundos fiduci-
ários e com decisões tomadas por consenso. Os 
Fundos de Investimentos Climáticos institucio-
nalizaram igualmente funções de observação for-
mais para a sociedade civil, o sector privado e, em 
alguns casos, os povos indígenas, dando ao mesmo 
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tempo mais peso ao papel dos observadores ao per-
mitir-lhes que sugiram pontos de discussão e con-
tribuam para os debates65. O Programa Colabora-
tivo das Nações Unidas na Redução de Emissões 
resultantes da Desflorestação e Degradação Flores-
tal nos Países em Desenvolvimento vai ainda mais 
longe, uma vez que a sua direcção, que delibera 
sobre orientações estratégicas e dotações orçamen-
tais, inclui representantes dos povos indígenas e da 
sociedade civil na qualidade de membros de pleno 
direito, e não apenas como observadores66.

No entanto, persistem barreiras à participação 
efectiva em muitos contextos nacionais e locais. 
Alguns grupos, tais como as mulheres e os povos 
indígenas, têm sido tradicionalmente excluídos das 
instituições de governação. Mas mais uma vez aqui, 
têm-se verificado mudanças, com resultados docu-
mentados, não apenas em matéria de equidade, 
mas também de gestão sustentável dos recursos 
ambientais67. Por exemplo, na Europa, as autar-
quias nos distritos com taxas de reciclagem mais 
altas registaram uma percentagem acima da média 
de mulheres em posições de gestão68. E um exten-
sivo trabalho de campo na Índia documentou que a 
participação activa das mulheres na gestão florestal 
comunitária trouxe melhorias consideráveis à pro-
tecção florestal69.

Gestão comunitária

O capítulo 4 ilustra o reconhecimento crescente dos 
benefícios da gestão comunitária dos recursos natu-
rais. A fim de assegurar que estas abordagens não 
excluam pessoas pobres, mulheres, idosos e outros 
grupos marginalizados, os governos e outras orga-
nizações que apoiam projectos de base comunitária 
têm de envolver todos os grupos na tomada de deci-
sões e na implementação. Por exemplo, no Nepal, 
iniciativas destinadas a prestar orientação a grupos 
florestais comunitários sensibilizaram-nos para a 
problemática da equidade e da participação, refor-
çando, em última análise, a participação e influên-
cia das mulheres e dos pobres70. 

Quando as mulheres e outros grupos margina-
lizados são incluídos na tomada de decisões comu-
nitárias, os benefícios podem ser substanciais. Por 
exemplo, as florestas comunitárias butanesas têm a 
dupla finalidade de envolver as gentes locais na ges-
tão das florestas e de regular o acesso aos recursos 
florestais para actividades de subsistência susten-
táveis. Um dos benefícios desta abordagem passa 

por facilitar o acesso à lenha, que beneficia mais 
as mulheres do que os homens. Os estudos sobre 
os agregados familiares das comunidades butane-
sas concluíram que era atribuída às famílias mais 
pobres e aos agregados familiares chefiados por 
mulheres uma proporção maior de árvores do que 
às famílias mais ricas e que as mulheres podiam apa-
nhar mais lenha nas florestas comunitárias71.

*      *      *
Em suma, a implementação de uma abordagem 
conjunta de equidade-sustentabilidade, a nível 
nacional, implica esforços concertados para inte-
grar a equidade na concepção e avaliação de polí-
ticas e programas, assim como o reforço da capaci-
tação através dos direitos legais e das instituições 
correspondentes e a promoção de maior participa-
ção e responsabilização, em termos mais gerais.

O financiamento dos 
investimentos e a agenda 
das reformas

Os debates sobre políticas em matéria de susten-
tabilidade levantam questões importantes sobre 
o investimento e o financiamento, em particular 
sobre quanto é necessário, quem deve ter acesso e 
quem deve ser responsável por financiar o quê. 

O financiamento do desenvolvimento restringe 
a transição equitativa para uma economia verde glo-
bal de duas formas. Em primeiro lugar, está aquém 
das necessidades globais. Em segundo lugar, os paí-
ses e os sectores têm um acesso desigual e, portanto, 
nem sempre recebem o financiamento de que neces-
sitam para fazer face às privações ambientais; os paí-
ses mais pobres são muitas vezes excluídos.  

Os mercados de capitais globais, com cerca de 
178 biliões de USD em activos financeiros, pos-
suem a dimensão e a profundidade capazes de 
responder ao repto72. O Programa Ambiental das 
Nações Unidas calcula que, a médio e longo prazo, 
e com apoio suficiente do sector público, o investi-
mento privado nas tecnologias energéticas limpas 
poderá atingir 450 mil milhões de USD até 2012 
e 600 mil milhões de USD até 202073. A experi-
ência do Fundo Global para o Ambiente sugere 
que o investimento privado pode ser substancial: o 
financiamento público à mitigação das alterações 
climáticas potenciou o investimento privado em 7 
para 1 ou mais74. Tal potenciação requer esforços 
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públicos para catalisar fluxos de investimento, 
desenvolvendo um contexto de investimento pro-
pício e reforçando as capacidades locais. 

Estas questões são aprofundadas num relató-
rio recente do PNUD que destaca as políticas para 
reforçar a capacidade dos países em desenvolvi-
mento no sentido de mobilizar os fluxos de inves-
timento público e privado necessários a financiar 
a transição para uma sociedade de baixas emissões 
e resistente às alterações climáticas75. Os planos a 
médio prazo, os orçamentos e os investimentos 
podem constituir um alicerce para consolidar boas 
intenções e proporcionar mecanismos trans-sec-
toriais, com vista a uma coordenação eficaz entre 
financiadores e organismos governamentais. 

Prosseguem animados debates a respeito do 
futuro da assistência oficial ao desenvolvimento. 
Embora reconheçam a importância crescente dos 
fluxos privados e a probabilidade de a assistência 
diminuir enquanto parcela do financiamento ao 
desenvolvimento na maioria dos países, os países 
ricos não devem furtar-se às suas responsabilida-
des. Fortes argumentos em matéria de equidade 
justificam transferências substanciais de recursos 
de países ricos para países pobres a fim de cumprir 
objectivos de equidade e garantir igual acesso aos 
fundos de financiamento. E são fortes os argumen-
tos económicos em defesa do apoio a medidas que 
ajudem a resolver problemas globais de acção colec-
tiva, tais como as alterações climáticas.

FIGURa 5.2

A assistência oficial ao desenvolvimento está aquém das necessidades
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Em que situação se encontra o 
mundo? 
Embora os indícios sobre as necessidades globais76 e 
os compromissos e desembolsos oficiais em termos 
de assistência sejam nebulosos e as respectivas gran-
dezas incertas, o quadro geral é claro. A assistência 
ao desenvolvimento atinge apenas 1,6% da estima-
tiva mais optimista das necessidades de energia com 
baixo teor de carbono e cerca de 11% em termos de 
alterações climáticas (figura 5.2). Estes valores são 
ligeiramente melhores no domínio da água e do 
saneamento, onde os compromissos de assistência 
representam mais do dobro da estimativa mais opti-
mista das necessidades e perto de 20% da estimativa 
mais pessimista.

O acesso ao financiamento é irregular e está no 
geral relacionado com o nível de desenvolvimento 
de um país. Grande parte dos recursos é canali-
zada para os países em desenvolvimento mais ace-
lerado. Os países de baixos rendimentos represen-
tam um terço dos 161 países que recebem dotações 
do Fundo Global para o Ambiente, mas recebem 
apenas 25% do financiamento (e os países menos 
desenvolvidos apenas 9%)77. Em 2010, ao abrigo dos 
Fundos de Investimentos Climáticos, o México e a 
Turquia representavam cerca de metade do finan-
ciamento de projectos aprovados na área das tecno-
logias limpas78. Existem igualmente indícios que 
sugerem que os recursos têm sido afectados menos 
equitativamente ao longo do tempo79.

O que a assistência ao 
desenvolvimento pode fazer
A assistência oficial ao desenvolvimento é uma fonte 
vital de financiamento externo para muitos países em 
desenvolvimento. Em anos recentes, tem-se assistido a 
um enorme progresso no reforço da qualidade e quan-
tidade da assistência oficial que registou uma subida 
de cerca de 23% entre 2005 e 2009. 

No entanto, os contributos continuam a não res-
ponder aos desafios de desenvolvimento mundiais. 
Os 129 mil milhões de USD afectados em 2010 cor-
responderam a 76% dos custos estimados para atin-
gir os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio – e 
nem toda a assistência é aplicada na consecução dos 
objectivos80. De forma consistente, os países ricos não 
cumpriram os compromissos assumidos, incluindo 
os do G-8 em Gleneagles em 2005 (de aumentar a 
assistência em 50 mil milhões de USD por ano até 
2010), da União Europeia (de aumentar a assistência 

de 0,43% do rendimento nacional bruto para 0,56%) 
e dos Estados Unidos (a meta de longa data de 0,7% 
do rendimento nacional bruto). 

Os países desenvolvidos prometeram 100 mil 
milhões de USD por ano até 2020 para financiar a 
mitigação e a adaptação às alterações climáticas nos 
países em desenvolvimento. Contudo, não é claro se o 
financiamento seria efectivamente adicional – existe 
a preocupação de que a assistência actual seja simples-
mente desviada para satisfazer os novos objectivos81.

Acesso aos investimentos ligados à energia 

e às alterações climáticas 

Como este Relatório já frisou, o fornecimento de 
energia limpa aos mil milhões e meio de pessoas 
que não dispõem de electricidade e aos 2,6 mil 
milhões que dependem da biomassa tradicional 
para cozinhar representa um importante triplo 
benefício. A energia limpa oferece o potencial de 
aliviar a pobreza, reduzir os impactos sobre a saúde 
resultantes da poluição do ar interior e impulsio-
nar o desenvolvimento social e económico, ao 
mesmo tempo que atenua o impacto da energia 
sobre o clima. 

As instituições financeiras internacionais têm 
conduzido vastas reformas do sector energético 
em muitas partes do mundo, com vista à abertura 
dos mercados e à garantia de acesso equitativo aos 
fundos. E os países têm-se posicionado para mobi-
lizar e atrair investimentos privados para o sector 
energético. Todavia, os responsáveis políticos ainda 
não canalizaram o financiamento à energia para 
combater a pobreza em matéria de energia82 ou as 
alterações climáticas a uma escala mais alargada, 
especialmente em regiões menos atractivas para o 
sector privado. 

O redireccionamento dos financiamentos no 
sector energético exigirá uma maior vontade polí-
tica e uma capacidade de liderança excepcional. 
Além disso, o combate à pobreza em matéria de 
energia precisa de continuar à cabeça da agenda 
pois fazê-lo é crucial para manter o apoio público 
e a assistência ao desenvolvimento, a fim de alcan-
çar os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
e ultrapassá-los.

Uma dimensão fundamental dos debates 
sobre as políticas climáticas prende-se com o 
volume, o destino e a origem dos financiamen-
tos. O Banco Mundial apontou recentemente 
as dificuldades de rastrear estes investimentos, 
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incluindo informações limitadas e inconsistentes 
nos sistemas de relato, a finalidade ambígua de 
certos fluxos, a natureza confidencial de algumas 
transacções e a dupla contabilização83. O custeio 
é complicado, tanto na teoria, como na prática, 
e o âmbito das estimativas difere, assim como os 
métodos. Os pressupostos subjacentes são impor-
tantes – especialmente os que se referem à taxa 
de desconto (ver caixa 1.2 no capítulo 1). Igual-
mente importantes são os pressupostos em termos 
de consumo e elasticidades de produção para as 
variações dos preços. Tendo em conta estas res-
salvas, analisamos os indícios disponíveis e con-
cluímos que:
•	 As estimativas recentes dos investimentos 

necessários para reduzir a concentração de 
gases com efeito de estufa (custos de mitigação) 
variam consideravelmente entre 0,2% e 1,2% 
do PIB anual global até 203084.  

•	 O cálculo dos custos de adaptação é ainda 
mais complexo e é difícil distingui-los de 
investimentos para o desenvolvimento rela-
cionados. As estimativas actualizadas deste 
Relatório das necessidades anuais de investi-
mento com vista à adaptação rondam os 105 
mil milhões de USD85 , dentro da variação de 
49—171 mil milhões de USD proposta pela 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Alterações Climáticas até 2030. Outras esti-
mativas que têm em conta os custos da adap-
tação ao impacto das alterações climáticas 
sobre o ecossistema são duas a três vezes mais 
elevadas86.

•	 As estimativas dos custos totais anuais de 
mitigação e adaptação para combater as altera-
ções climáticas até 2030 variam entre 249 mil 
milhões de USD e 1371 mil milhões. Porquê 
uma diferença tão grande? Porque os custos de 
integração das energias renováveis são específi-
cos aos contextos e aos locais e, como tal, difí-
ceis de calcular globalmente.
As verbas necessárias são claramente avultadas, 

ainda que incertas. Todavia, são inferiores às despe-
sas actuais com a defesa, as recentes ajudas ao sec-
tor financeiro e os subsídios perversos, indicando 
espaço de manobra para reavaliar prioridades. Em 
2009, as despesas militares globais aproximaram-se 
dos 3% do PIB mundial, enquanto alguns países 
gastaram muito mais, incluindo os Estados Unidos 
(4,7% do PIB) e a Federação Russa (4,3% do PIB)87. 

As ajudas na sequência da recente crise financeira 
ascenderam a quase 700 mil milhões de USD nos 
Estados Unidos, ao abrigo do Programa de Apoio 
aos Activos Tóxicos, ao passo que os compromissos 
da UE rondaram 1 bilião de USD (cerca de 6% do 
PIB anual em ambos os casos). 

Como demonstra o capítulo precedente, existe 
um grande espaço de manobra para reduzir os sub-
sídios ambientalmente nocivos. O Usbequistão, 
por exemplo, gasta acima de dez vezes mais em sub-
sídios ao consumo de combustíveis fósseis do que 
na saúde (32% do PIB contra 2,5%), enquanto o 
Irão gasta 20% do PIB em subsídios ao consumo de 
combustíveis fósseis, por comparação com menos 
de 5% na educação88.

Os países desenvolvidos estão a honrar o 
compromisso financeiro que as suas “responsabi-
lidades comuns, mas diferenciadas” implicam ao 
abrigo da Convenção-Quadro sobre Alterações 
Climáticas? Não. Quase 32 mil milhões de USD 
foram prometidos para acções em matéria de alte-
rações climáticas (cerca de 19% da assistência ofi-
cial total ao desenvolvimento)89. No entanto, as 
promessas ficam muito aquém das necessidades 
estimadas e os desembolsos ficam muito aquém 
das promessas: a maioria dos fundos “novos e 
adicionais” prometidos na Conferência de Cope-
nhaga sobre Alterações Climáticas da ONU de 
2009 não foi disponibilizada e foram desembolsa-
dos em 2010 menos de 8% dos compromissos para 
o combate às alterações climáticas. Os governos 
ainda têm de chegar a acordo sobre a forma de 
controlar as despesas ou determinar se o financia-
mento é verdadeiramente adicional – uma moni-
torização rigorosa requer uma base de referência 
da assistência.

Já existem cerca de 24 fundos especiais para o 
combate das alterações climáticas, desde fontes de 
financiamento internacionais, como a Iniciativa 
Hatoyama (que recebeu 48% dos compromissos 
totais até à data – 35% de fontes públicas e 13% 
de fontes privadas), a fundos fiduciários nacio-
nais que podem receber financiamentos de dado-
res, designadamente o Indonesia Climate Change 
Trust Fund (0,06% dos compromissos). Os fundos 
diferem em termos de estrutura e incluem acordos 
bilaterais e multilaterais, dificultando o controlo 
fiável dos gastos. 

Perante esta fragmentação, o financiamento ao 
combate das alterações climáticas deve incorporar 
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os ensinamentos da prestação de assistência para 
melhorar a forma como é organizada e prestada. 
A Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda de 
2005 e a Agenda para a Acção de Acra de 2008 
concordaram em princípios para promover a apro-
priação nacional, o alinhamento e harmoniza-
ção da ajuda, os resultados e a responsabilização 
mútua. O Plano de Acção de Bali de 2007 demons-
tra de que modo estes princípios podem ser incor-
porados no financiamento ao combate das altera-
ções climáticas. Este estado de coisas não implica 
que deva haver um super-fundo global, o que não 
é viável nem desejável, mas evidenciou o potencial 
para reduzir a complexidade e reforçar o acesso e 
a transparência. É igualmente importante evitar o 
paralelismo no financiamento, tanto quanto possí-
vel, integrando preferencialmente disposições rela-
tivas às alterações climáticas no planeamento e nos 
orçamentos nacionais.

Abastecimento de água e saneamento

Quanto custará o cumprimento do Objectivo 
de Desenvolvimento do Milénio relativo a água 
potável segura e saneamento básico? As avaliações 
dependem de pressupostos basilares e demográficos 
e se estes incluem custos de manutenção e recorrem 
a opções de baixa tecnologia. Além disso, as defi-
nições de “abastecimento de água” e “saneamento 

básico” diferem e verifica-se com frequência a 
ausência de dados consistentes. 

As estimativas da Avaliação Anual Global do 
Saneamento e Água Potável (GLAAS) de 2010 para 
atingir as metas em termos de água e saneamento 
dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, 
que têm em conta várias estimativas de custo pré-
vias, variam entre 6,7 mil milhões de USD e 75 mil 
milhões de USD por ano90. Seria necessário muito 
mais para alcançar o acesso universal.

As verbas que estão actualmente a ser gastas, de 
fontes nacionais e internacionais, são muito infe-
riores. Em relação a 20 países em desenvolvimento 
que reportam despesas com água potável e sane-
amento, a GLAAS 2010 estima os gastos médios 
dos governos nacionais em 65 milhões de USD 
em 2008 (0,48% do PIB). Para 2009, o ano mais 
recente em relação ao qual se dispõe de dados, os 
compromissos com assistência totalizaram 14,3 
mil milhões de USD e os desembolsos 7,8 mil 
milhões. 

A convicção dos investidores de que o sector da 
água e saneamento nos países em desenvolvimento 
representa um investimento de alto risco e baixo 
retorno torna difícil a mobilização de financiamen-
tos com base no mercado. E, embora as reformas na 
governação, nas instituições e nas tarifas sejam crí-
ticas para a sustentabilidade financeira do sector, 
esquemas inovadores estão entretanto a preencher 
as lacunas de financiamento (caixa 5.2)91.

Mais uma vez, são necessários esforços redo-
brados. Os governos são claramente importantes; 
mas a dependência da ajuda financeira é elevada, 
abarcando grande parte das despesas nacionais 
com saneamento e água potável – em alguns paí-
ses, quase 90%. E mesmo com abordagens inova-
doras e rentáveis – como no caso do saneamento 
comunitário –, o empenhamento público é dema-
siado baixo. É essencial colocar um novo foco na 
assistência, assim como mobilizar mais recursos 
nacionais e privados para reforçar os investimen-
tos. Embora o fosso nas dotações de assistência 
entre países com IDH elevado e países com IDH 
baixo seja mais pequeno em termos de água e 
saneamento do que em termos de energia com 
baixo teor de carbono, as disparidades continuam 
a ser substanciais. Parte da limitação prende-se 
com capacidade, se bem que a existência de finan-
ciamentos mais previsíveis por parte dos dadores 
fosse de grande utilidade92.

CAIXA 5.2

Esquemas inovadores de financiamento no sector da água e 
saneamento

Uma análise dos esquemas de financiamento com vista à promoção do investimento no sector 
da água e saneamento revela algumas vias novas e promissoras. Alguns esquemas apoiados por 
financiadores encorajam o investimento privado. O Master Meter Scheme da Indonésia recorre 
ao microcrédito para ligar os pobres das cidades à rede de água e a Coca-Cola Company e a 
Agência para o Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos patrocinaram a instalação de 
bombas de corda fabricada localmente em Zinder, no Níger. No Quénia, uma inovadora combi-
nação de financiamento comercial (através de uma instituição de microcrédito) e de um subsídio 
que faz depender o financiamento público da consecução de objectivos especificados melhorou o 
abastecimento de água e dotou habitações pobres de água canalizada. 

Outros esquemas de financiamento incluem subvenções mistas e financiamentos reembol-
sáveis (designadamente os do Banco Mundial no Senegal e do Banco Europeu de Investimento 
em Moçambique), fundos rotativos para água e saneamento (como os do Banco Mundial, Dina-
marca e Finlândia, no Vietname, e da UFUNDIKO, uma pequena organização não-governamental 
na Tanzânia) e fundos comuns (como em Tamil Nadu, na Índia), que desembolsaram fundos de 
emissão de obrigações a municípios na forma de subempréstimos. O financiamento com base 
no mercado está igualmente a tornar-se mais comum. Por exemplo, várias cidades dos EUA e 
Joanesburgo, na África do Sul, usaram obrigações municipais para financiar infra-estruturas 
hídricas.

Fonte: Nelson 2011; Coca-Cola Company 2010; Banco Mundial 2010a; Parceria Centro Internacional da Água e 

Saneamento e Águas dos Países Baixos (2009); OCDE 2010c.
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Protecção social

As estimativas situam as dotações globais para 
protecção social no substancial valor de 17% do 
PIB93. Contudo, grande parte desta despesa exclui 
os grupos mais desfavorecidos. Os países de eleva-
dos rendimentos gastam em média quase 20% do 
PIB, ao passo que os países de baixos rendimen-
tos gastam cerca de 4%94. Existe, claramente, um 
grande espaço de manobra para aumentar a cober-
tura dos esquemas de protecção social nos paí-
ses mais pobres, como parte dos esforços globais 
e nacionais. Faz, pois, sentido ter em conta estas 
necessidades nos debates sobre o financiamento da 
agenda da sustentabilidade e da equidade.

O estabelecimento de uma base de protecção 
social – um conjunto de transferências sociais 
essenciais, em dinheiro e em espécie, para garantir 
um rendimento mínimo e meios de subsistência 
seguros – é promissor. Estes programas não têm 
de ser dispendiosos. Os esquemas Bolsa Famí-
lia do Brasil e Oportunidades do México custam 
aos respectivos governos cerca de 0,4% do PIB e 
abrangem cerca de um quinto das suas populações. 
A Lei Nacional Mahatma Gandhi para a Garantia 
de Emprego Rural da Índia custou cerca de 0,5% 
do PIB em 2009, e beneficiou 45 milhões de agre-
gados familiares, cerca de um décimo da força de 
trabalho95. Relativamente a vários países africanos 
e asiáticos, a Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) calculou, em 2008, que um esquema 
garantindo aos trabalhadores 100 dias de emprego 
por ano poderia custar em média menos de 1% do 
PIB96.

A OIT estima que menos de 2% do PIB glo-
bal garantiria aos pobres do mundo um pacote 
mínimo de benefícios e serviços sociais – definido 
como acesso a cuidados de saúde básicos, educa-
ção básica e transferências de rendimentos bási-
cos em caso de necessidade97. Um alargamento 
de âmbito para incluir a adaptação às alterações 
climáticas, reforçando a capacidade de resistência 
local e apoiando estratégias de diversificação dos 
meios de subsistência, custaria mais98. Com base 
em pressupostos reconhecidamente arrojados, isto 
poderia elevar o custo para 2,5% do PIB global, o 
que continuaria a ser viável99. 

*      *      *
Em suma, os desafios de financiamento assu-
mem grande vulto, mas existem motivos reais de 

optimismo. As prioridades dos governos em todo 
o mundo são claras:
•	 Assegurar que vigoram especificidades institu-

cionais e regulamentares adequadas para agili-
zar o reforço dos investimentos privados, espe-
cialmente nos países mais pobres que têm sido, 
em larga medida, marginalizados em termos de 
financiamentos privados. 

•	 A reanálise por parte de todos os governos das 
suas prioridades em matéria de despesas para 
que os objectivos de sustentabilidade e equi-
dade se reflictam correctamente nas dotações 
orçamentais. 

•	 Mobilizar recursos adicionais para reduzir 
as grandes lacunas de abordagem às priva-
ções ambientais que milhares de milhões de 
pessoas pobres enfrentam em todo o mundo 
e resolver o importante problema de acção 
colectiva global que as alterações climáticas 
colocam. 

•	 Garantir que os parceiros nacionais e comuni-
tários têm a capacidade de definir políticas e 
orçamentos e de implementar programas que 
promovam e apoiem a sustentabilidade, a equi-
dade e a inclusão.

Inovações a nível global

Os desafios em termos de sustentabilidade e equi-
dade ambientais têm importantes implicações 
ao nível global, incluindo em matéria de finan-
ciamento e governação, as duas áreas-chave aqui 
consideradas.

Novas e inovadoras fontes 
para colmatar as lacunas de 
financiamento
Como anteriormente referimos, são necessários 
novos e vultosos investimentos, de molde a evitar 
trajectórias de status quo, mas não têm sido dispo-
nibilizados financiamentos suficientes, especial-
mente para os países pobres. E o panorama fiscal 
é complexo. Muitos orçamentos de Estado estão 
sob pressão, na sequência da crise financeira glo-
bal de 2008 e mercê de problemas estruturais de 
mais longo prazo, enquanto as alterações climá-
ticas intensificam os desafios de desenvolvimento 
que os países pobres enfrentam. Os compromis-
sos nacionais são importantes, se bem que a escala 
dos investimentos necessários sugira que serão 

A OIT estima que menos 

de 2% do PIB global 

garantiria aos pobres 

do mundo um pacote 

mínimo de benefícios 

e serviços sociais



100 Relatório do Desenvolvimento Humano 2011

indispensáveis mais fundos públicos internacionais 
para atrair substanciais fundos privados adicionais. 
Daqui se depreende que são vitais fontes de finan-
ciamento inovadoras, assim como compromissos 
mais firmes e acções concretas da parte dos países 
desenvolvidos.

O principal candidato para colmatar a lacuna 
de financiamento é um imposto sobre as operações 
cambiais. Inicialmente proposto e promovido no 
Relatório sobre Desenvolvimento Humano (RDH) 
de 1994, a ideia está a colher cada vez mais acei-
tação como uma opção política prática. O que o 
torna agora exequível? Hoje em dia, o que é novo 
é a sua maior viabilidade. A infra-estrutura para 
as liquidações globais em tempo real, introduzida 
posteriormente à mais recente crise financeira glo-
bal, torna simples a sua implementação. A infra-
-estrutura de liquidação de moeda estrangeira é 
agora mais organizada, centralizada e estandardi-
zada (caixa 5.3). Inovações recentes – designada-
mente a liquidação por bruto em tempo real e as 
medidas para reduzir o risco de liquidação – sig-
nificam que os sistemas existentes englobam agora 
operações individuais.   

O imposto pode ser uma simples taxa pro-
porcional sobre operações cambiais individuais, 

apurada com base nas transacções dos cambistas e 
cobrada através dos sistemas existentes de compen-
sação ou liquidação financeira. Uma vez que existe 
actualmente a infra-estrutura financeira necessá-
ria, um imposto sobre operações cambiais pode ser 
implementado com relativa rapidez e facilidade. 
O imposto conta com apoio a alto nível, inclusive 
no relatório recente sobre impostos sobre transac-
ções do Grupo Piloto sobre os Financiamentos 
Inovadores para o Desenvolvimento100. A Bélgica 
e a França já dispõem de quadros legislativos para 
instituir um imposto sobre operações cambiais. E 
o Brasil, o Chile, o Japão, a Noruega e a Espanha 
começaram a caminhar nesse sentido. O imposto 
goza igualmente de apoio mais alargado de inter-
venientes não-governamentais, designadamente a 
Fundação Bill and Melinda Gates e a Coligação 
para a Justiça Económica . 

Este imposto poderia solucionar uma ano-
malia grave no sector financeiro: muitas das suas 
transacções não são tributadas101. Este facto, jun-
tamente com a grande escala da actividade finan-
ceira, constitui um forte argumento em prol de um 
pequeno imposto sobre operações cambiais para 
financiar bens públicos globais, tais como a miti-
gação e adaptação às alterações climáticas nos paí-
ses pobres. A incidência do imposto seria progres-
siva, pois os países com operações cambiais mais 
vultosas são, normalmente, mais desenvolvidos,. A 
afectação de receitas deverá também ser progres-
siva, como seguidamente se discute. As questões 
distributivas, como seja um potencial patamar fis-
cal mínimo, exigem consideração de modo a não 
sobrecarregar excessivamente transferências indi-
viduais de remessas. São aspectos que devem ser 
analisados durante a concepção e a monitorização. 

O imposto poderá igualmente reduzir de 
forma substancial a volatilidade macroeconómica 
causada pelo elevado volume de fundos especula-
tivos de curto prazo que circulam nos mercados 
financeiros mundiais. Correctamente concebido 
e monitorizado, o imposto permitiria que aqueles 
que mais beneficiam com a globalização ajudassem 
aqueles que menos beneficiam – e contribuiria para 
financiar os bens públicos globais que podem sus-
tentar a globalização. 

A taxa do imposto não deverá impor um ónus 
demasiado pesado, mas deverá reduzir os fluxos 
especulativos. As estimativas de geração de recei-
tas dependem, entre outras coisas, de pressupostos 

CAIXA 5.3

O imposto sobre operações cambiais: nova viabilidade

Hoje em dia, existem muitas formas de transaccionar divisas no mercado grossista: num posto 
de câmbio, em linha, através de um corretor humano ou electrónico ou por telefone ou fax. Mas 
só existem duas formas de realizar os pagamentos para liquidar uma transacção. Uma é o envio 
dos dois pagamentos a um banco de liquidação em contínuo, que os combina e os cambia em 
simultâneo. A outra é o seu envio à Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunica-
tion (SWIFT), onde são combinados e seguidamente despachados para os bancos corresponden-
tes nos dois países emissores das divisas. Estes dois sistemas de compensação e liquidação 
altamente organizados constituem a infra-estrutura nuclear do sector cambial actual. Mantêm 
registos minuciosos de quase todas as operações cambiais a nível mundial. 

Como funcionaria o imposto? A SWIFT mantém registos discriminados dos dados da activi-
dade cambial global nas divisas mais frequentemente transaccionadas no mundo quando com-
pensa ou liquida as transacções cambiais. Uma cópia dos dados da transacção seria enviada às 
autoridades fiscais habituais ou aos seus representantes. As autoridades calculariam o imposto 
devido por cada interveniente na operação e adicioná-lo-iam a uma conta corrente. Os interve-
nientes pagariam periodicamente os seus débitos relativos ao imposto sobre operações cambiais 
às autoridades fiscais.  

As questões de incentivos e cumprimento são ultrapassáveis. É improvável que os bancos 
comerciais abandonassem a plataforma de comunicações da SWIFT para evitar pagar o imposto. 
Fazê-lo seria mais dispendioso do que o imposto. Além disso, são poucos os grandes negociantes 
de divisas no mercado grossista e, assim, poderiam ser facilmente auditados para efeitos fiscais. 
Não se verificaria qualquer intrusão da privacidade individual, pois o imposto sobre operações 
cambiais seria determinado no âmbito dos grandes bancos, fundos de investimento e sociedades 
participantes no mercado cambial grossista.

Fonte: Schmidt e Bhushan 2011.
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a respeito do efeito do imposto sobre os volumes 
das transacções. Numa análise actualizada prepa-
rada para este Relatório, o Instituto Norte-Sul cal-
cula que um imposto de 0,005% renderia cerca de 
40 mil milhões de USD por ano102. O potencial 
em termos de receitas é desta ordem de grandeza. 
O Centro para o Desenvolvimento Global estima 
que a despesa total dos doadores com bens públi-
cos globais rondou os 11,7 mil milhões de USD em 
2009. O grosso das despesas é absorvido pelas ope-
rações de manutenção da paz da ONU; se excluir-
mos esta importante função, as despesas totais com 
bens públicos globais baixam para cerca de 2,7 mil 
milhões de USD103. O imposto sobre operações 
cambiais mobilizaria anualmente quase 15 vezes 
mais. Mesmo um imposto sobre operações cam-
biais unilateral (limitado ao euro) poderia mobili-
zar 4,2—9,3 mil milhões de USD em financiamen-
tos adicionais. Deste modo, torna-se claro que um 
imposto sobre operações cambiais poderia, mesmo 
com base em pressupostos extremamente conser-
vadores, reforçar dramaticamente as despesas com 
bens públicos globais.

Trata-se ainda de uma oportunidade para 
reconsiderar um imposto sobre transacções finan-
ceiras mais alargado. O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) realçou recentemente que muitos paí-
ses do G-20 já implementaram uma ou outra forma 
de imposto sobre transacções financeiras104. Embora 
o potencial de receitas dependa da concepção do 
imposto e da resposta dos negociantes, um imposto 
sobre transacções financeiras de base alargada e taxa 
reduzida poderia gerar quase 200 mil milhões de 
euros por ano, a nível europeu, e 650 mil milhões de 
USD, a nível global105. Outras estimativas sugerem 
que, só nos Estados Unidos, o imposto poderia arre-
cadar mais de 1% do PIB (cerca de 150 mil milhões 
de USD em 2011), mesmo com reduções muito 
substanciais do volume de transacções106. 

Os impostos sobre operações cambiais e transac-
ções financeiras não teriam impedido a recente crise 
financeira, que teve origem nos Estados Unidos e se 
propagou ao resto do mundo. No entanto, para além 
do seu potencial em termos de receitas, estes impos-
tos são ferramentas que desencorajam o comporta-
mento irresponsável a curto prazo que conduziu a 
economia global à crise. 

Os impostos sobre transacções não têm de ser o 
único instrumento para colmatar a lacuna de finan-
ciamento. O recurso aos Direitos de Saque Especiais 

(DSE) do FMI para financiamentos inovadores e 
adaptação às alterações climáticas é outra via que 
vale a pena explorar107. A monetização de parte 
dos excedentes do FMI poderá arrecadar até 75 mil 
milhões de USD a baixo ou nenhum custo orçamen-
tal para os governos contribuintes108. A análise do 
FMI do possível papel dos DSE enquanto capital de 
arranque para um novo fundo verde global sugere 
que a emissão de DSE adicionais e outros activos de 
reserva poderá mobilizar 100 mil milhões de USD 
por ano até 2020. Os DSE possuem o atractivo 
acrescentado de funcionar como um instrumento 
de reequilíbrio monetário; espera-se que a procura 
provenha das economias de mercados emergentes 
que desejem diversificar as suas reservas. Uma vez 
que os DSE não são uma divisa soberana, não esta-
riam sujeitos ao imposto sobre operações cambiais, 
evitando assim a dupla tributação. 

Poderiam igualmente ser exploradas várias fon-
tes públicas e privadas para colmatar a lacuna de 
financiamento. Já existem instrumentos de finan-
ciamento inovadores – tais como o Fundo para a 
Tecnologia Limpa e o Fundo Climático Estraté-
gico – que combinam financiamentos de bancos 
de desenvolvimento multilaterais, governos, instru-
mentos de financiamento do combate às alterações 
climáticas e o sector privado. Arrecadaram 3,7 mil 
milhões de USD adicionais para o desenvolvimento 
e podem alavancar fundos adicionais substanciais109. 
Foi igualmente alavancado financiamento privado 
em montantes consideráveis (ver adiante).

Garantir equidade e representação 
na governação e no acesso aos 
financiamentos
Colmatar o fosso que separa os responsáveis polí-
ticos, os negociadores e os decisores das pessoas 
mais vulneráveis à degradação ambiental exige 
que a lacuna da responsabilização seja colmatada 
na governação ambiental global. Só a responsa-
bilização pode responder ao desafio, mas é fun-
damental para erigir um sistema de governação 
global, social e ambientalmente eficaz, que sirva 
as pessoas. 

Os recursos privados são fundamentais, mas, 
uma vez que a maioria dos fluxos financeiros para o 
sector energético, por exemplo, é privada, os riscos 
mais elevados e os retornos mais baixos de algumas 
regiões do mundo afectam os padrões dos fluxos. 
Na ausência de reformas, o acesso ao financiamento 
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nos países continuará irregularmente distribuído, 
contribuindo, aliás, para as desigualdades existen-
tes110. Este facto realça a importância de garantir 
que os fluxos dos investimentos públicos sejam 
equitativos e criem condições para atrair fluxos 
privados futuros. 

A não garantia de acesso equitativo ao finan-
ciamento do combate às alterações climáticas res-
tringiria igualmente a capacidade das indústrias 
para capitalizar oportunidades de baixo custo no 
sentido de melhorar a eficiência e reduzir as emis-
sões de gases com efeito de estufa de um modo ren-
tável. O sector da construção, por exemplo, não 
pôde tirar partido de melhorias em termos de efi-
ciência energética rentável. Isto é particularmente 
importante nos próximos 5—10 anos com o inves-
timento dos países de baixos rendimentos em pro-
dução de energia de longa duração e infra-estrutu-
ras urbanas. O acesso limitado ao financiamento 
do combate às alterações climáticas relegaria estes 
países para vias de desenvolvimento de emissões 
elevadas, restringindo a capacidade mundial para 
limitar as subidas de temperatura a nível global.

As implicações são claras. Os fluxos financeiros 
internacionais deverão pautar-se e ser estimulados 
por princípios de equidade. O apoio ao reforço das 
instituições deverá ajudar os países em desenvolvi-
mento a estabelecer políticas e incentivos adequa-
dos. E os mecanismos de governação associados 
devem favorecer a representação e a responsabili-
zação social. 

Quaisquer esforços verdadeiramente transfor-
madores para fortalecer a mitigação e a adaptação 
às alterações climáticas exigirão a combinação de 
recursos – nacionais e internacionais, públicos e 
privados e de subsídios e empréstimos. A fim de 
facilitar o acesso equitativo e o uso eficiente dos 
fluxos financeiros internacionais, este Relatório 
advoga a capacitação das partes interessadas nacio-
nais para combinar os financiamentos do combate 
às alterações climáticas a nível nacional.  

A consecução de resultados e responsabiliza-
ção eficientes e de longo prazo, no seio das popula-
ções e parceiros locais, exigirá quatro conjuntos de 
ferramentas (figura 5.3):
•	 Estratégias de baixas emissões e resistentes às 

alterações climáticas – com vista ao alinha-
mento dos objectivos em termos de desen-
volvimento humano, equidade e alterações 
climáticas.

•	 Parcerias público-privadas – a fim de catalisar 
capital das empresas e dos agregados familiares.

•	 Fundos de fluxos de investimentos para o com-
bate às alterações climáticas – com vista ao 
acesso equitativo aos financiamentos públicos 
internacionais.

•	 Sistemas coordenados de implementação e moni-
torização, relato e verificação.
Hoje, a maioria das actividades de controlo 

do clima consistem em projectos de mitigação 
ou adaptação distintos e graduais. No entanto, 
são igualmente necessárias abordagens estratégi-
cas mais alargadas. As estratégias de desenvolvi-
mento de baixas emissões e resistente às alterações 
climáticas poderão revelar-se uma inovação insti-
tucional crucial para incorporar a equidade e as 
alterações climáticas no planeamento do desenvol-
vimento. Envolvendo todas as partes interessadas, 
estas estratégias poderão ajudar a gerir a incerteza 
ao identificarem trajectórias de desenvolvimento 
resistentes a um conjunto de resultados climáticos. 
Estas estratégias podem incorporar prioridades nas 
iniciativas de duplo benefício de mitigação e adap-
tação. E poderão avaliar as mudanças de política e 
o desenvolvimento de capacidades necessárias para 
as implementar111. Uma estratégia abrangente para 
atrair investimentos no desenvolvimento verde e 
equitativo deve fazer face às substanciais distor-
ções nos mercados energéticos – em termos de 
tratamento fiscal favorável, privilégios regulamen-
tares e antigos monopólios de mercado. É possível 
melhorar o clima dos investimentos reduzindo os 
riscos (por exemplo, através de maior previsibili-
dade das políticas ou de instrumentos de garantia) 
e aumentando as recompensas (por exemplo, atra-
vés de créditos fiscais)112.

As estratégias têm de envolver os municípios: 
uma vez que as cidades são responsáveis pela maio-
ria das emissões de gases com efeito de estufa, as 
acções das autoridades locais serão cruciais para 
controlar as alterações de temperatura. Isto requer 
planificação coordenada e colaboração robusta com 
uma série de agentes do desenvolvimento novos e 
tradicionais, incluindo centros de especialização 
técnica regionais e nacionais, o sector privado, as 
comunidades e as organizações da sociedade civil. 

Uma segunda inovação-chave institucional 
poderia consistir em parcerias público-privadas 
criadoras de mercado. Estas parcerias visam a 
transformação do mercado e aplicam-se tanto à 

FIGURa 5.3
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Fonte: adaptado de Glemarec e outros 2010.
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mitigação (tecnologias de energias renováveis, apa-
relhos energeticamente eficientes e afins), como 
à adaptação às alterações climáticas (índices cli-
máticos, produtos de base agrícolas resistentes 
às alterações climáticas e afins). Basear-se-iam na 
experiência recente, mas iriam mais longe do que a 
prestação de serviços e infra-estruturas tradicionais 
de modo a conciliar os interesses potencialmente 
divergentes de um conjunto alargado de interve-
nientes e combinar várias fontes de financiamento. 
As políticas e medidas públicas subjacentes a estas 
parcerias terão de oferecer incentivos e apoio para 
melhorar o perfil dos riscos e recompensas dos 
investimentos no combate às alterações climáticas, 
compatíveis com os objectivos de desenvolvimento 
nacionais.   

O terceiro conjunto de ferramentas envolve 
o estabelecimento de fundos de fluxos de investi-
mentos no combate às alterações climáticas a fim 
de ajudar os proponentes de projectos a nível nacio-
nal e subnacional a reunir projectos susceptíveis de 
obter crédito bancário e a explorar financiamentos 
públicos internacionais para o combate às altera-
ções climáticas. Os financiamentos destinados 
à redução das emissões de carbono, como o caso 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, têm 
demonstrado que uma capacidade limitada para 
elaborar projectos susceptíveis de obter créditos 
bancários pode constituir uma barreira de peso, 
em muitos locais, à catalisação de financiamentos 
privados para o combate às alterações climáticas. 
Do mesmo modo, a complexidade dos requisitos de 
candidatura e relato relativos aos fundos públicos 
internacionais torna difícil determinar a elegibili-
dade e a adequação, colocando obstáculos à utili-
zação, monitorização e avaliação. Assim, os fundos 
de fluxos de investimentos no combate às altera-
ções climáticas deverão reforçar a capacidade dos 
países para obter acesso a fontes internacionais de 
financiamento público e privado.

O quarto conjunto de ferramentas, no quadro 
proposto para um financiamento equitativo e efi-
caz do combate às alterações climáticas, aborda a 
necessidade de implementação e relato coordena-
dos. O financiamento ao combate às alterações 
climáticas, a uma escala suficiente para limitar as 
alterações de temperatura a 2°C, exige esforços sem 
precedentes para implementar, monitorizar, veri-
ficar e relatar – ao longo de várias décadas, envol-
vendo um número múltiplo de intervenientes, 

conjuntos diversificados de acções e uma variedade 
de fontes de financiamento. Os fundos nacionais 
para o combate às alterações climáticas podem faci-
litar a combinação e monitorização operacionais 
dos recursos nacionais e internacionais, privados 
e públicos e de subsídios e empréstimos – o que é 
essencial para assegurar a responsabilização nacio-
nal e efeitos distributivos positivos.

Facilitar o acesso universal à 
energia
É crucial, para que se avance para o acesso universal 
à energia, que se eliminem as barreiras ao investi-
mento em energias limpas. Embora obtendo poten-
cialmente uma taxa de rendibilidade atractiva, a 
maioria das tecnologias para as energias renováveis 
e a eficiência energética exige um investimento ini-
cial substancial. Mesmo que compensados por cus-
tos operacionais mais baixos, estes custos de capital 
inicial podem ser proibitivos. As restrições finan-
ceiras que as empresas e os consumidores enfren-
tam são muitas vezes mais severas do que aquelas 
que as taxas de desconto nacionais ou as taxas de 
juro a longo prazo implicam. E são geralmente 
agravadas por barreiras comportamentais, técni-
cas, regulamentares ou administrativas. Vejamos a 
energia eólica: nenhum país atrairá investimentos 
privados se os produtores de energia independen-
tes se depararem com barreiras ao acesso às redes, 
processos de licenciamento incertos, competências 
locais limitadas ou uma falta de garantias de preço 
a longo prazo.

A consecução do acesso universal à energia 
exige uma estratégia de resposta, a vários níveis, 
de diferentes parceiros – mais uma vez, não existe 
aqui uma solução que sirva a todos. Os governos 
nacionais e locais deverão preparar o palco para 
outros actores, desde a sociedade civil e o sector 
privado, a nível nacional e subnacional, às empre-
sas de financiamento e energia globais.

É tempo de lançar uma iniciativa global de alta 
visibilidade em matéria de acesso universal à ener-
gia nos países em desenvolvimento. Esta poderia 
consistir em duas partes: em primeiro lugar, uma 
campanha global de sensibilização e defesa; em 
segundo lugar, investimentos no terreno através de 
apoio dedicado a abordagens sectoriais em termos 
de energias limpas. Em conjunto, estas duas acções 
poderão impulsionar uma passagem de mudanças 
graduais para mudanças transformadoras. 

É tempo de lançar uma 

iniciativa global de alta 

visibilidade em matéria 

de acesso universal à 

energia nos países em 

desenvolvimento



104 Relatório do Desenvolvimento Humano 2011

Uma campanha global para promover uma 
iniciativa participativa e informada, crucial tanto 
nos países dadores como nos países em desenvol-
vimento, pode tirar partido das capacidades exis-
tentes para efeitos de advocacia, análise, planea-
mento, gestão de conhecimentos e comunicações. 
Estamos no momento ideal para uma campanha 
deste tipo. A Assembleia Geral das Nações Uni-
das designou 2012 como o Ano Internacional da 
Energia Sustentável para Todos, ao passo que a 
conferência Rio+20 proporcionará uma oportu-
nidade única para definir uma abordagem glo-
bal ao acesso universal à energia, congregando as 
agendas da energia, da economia verde e do clima. 
Esta abordagem global poderá então ser desen-
volvida através de diálogos regionais e nacionais 
sobre energia. 

Complementando esta campanha, o apoio 
aos países em desenvolvimento com vista a estra-
tégias de desenvolvimento resistentes às alterações 
climáticas poderá identificar obstáculos, benefí-
cios e impactos para os grupos desfavorecidos – e 
criar condições de investimento favoráveis. Sérias 
falhas de mercado realçam a importância de as 
políticas públicas atraírem financiamentos priva-
dos. Estas políticas podem melhorar os perfis de 
risco-recompensas no investimento em energias 
limpas, reduzindo os riscos (contexto regulamen-
tar estável, disponibilização de competências ao 

nível local, disposições administrativas integradas, 
instrumentos de garantia e afins) e aumentando 
as recompensas (preços superiores, créditos fiscais 
e afins). Por exemplo, um investimento em ener-
gias renováveis pouco atractivo do ponto de vista 
comercial poderia tornar-se lucrativo garantindo 
aos produtores de energia independentes acesso à 
rede e um acréscimo de preço. 

O apoio da Iniciativa para o Acesso Universal à 
Energia poderia incluir assistência para determinar 
tecnologias prioritárias de acesso à energia, ideal-
mente no contexto da formulação de uma estra-
tégia de baixas emissões e resistente às alterações 
climáticas; para identificar obstáculos fundamen-
tais à difusão das tecnologias; para seleccionar uma 
combinação adequada de instrumentos políticos 
para eliminar barreiras; e para aceder a opções de 
financiamento para operacionalizar a combinação 
de políticas seleccionada.

*      *      *
Este Relatório apela a uma nova visão que consi-
dera conjuntamente a equidade e a sustentabili-
dade ambiental. Define formas de alcançar siner-
gias entre os dois objectivos que são cruciais para 
moldar o nosso entendimento de como avançar e 
orientar as políticas. Enfrentar este desafio alargará 
as opções das pessoas no presente e no futuro – a 
pedra de toque do desenvolvimento humano.
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Notas

Capítulo 1

1 	 ONU 2002, 2010.
2 	 Sen 2003: 330. 
3 	 Weikard (1999), conforme citado em Scholtes (2011).
4 	 Scholtes 2011.
5 	 RDH de 1990: 38 (PNUD-GRDH 1990; ver o verso de 

contracapa para obter uma lista dos RDH).
6 	 RDH de 1994: 19 (PNUD-GRDH 1994: ver o verso de 

contracapa para obter uma lista dos RDH).
7 	 RDH de 2010: 2; ênfase adicionada (PNUD-GRDH 

2010; ver verso de contracapa para obter uma lista 
dos RDH).

8 	 Comissão Mundial das Nações Unidas para o 
Ambiente e o Desenvolvimento, 1987: 57–59; 
ênfase adicionada.

9 	 Solow 1972.
10 	 USAEIA 2008.
11 	 Comissão para o Desenvolvimento Sustentável 

1997, parágrafo 12. 
12 	 Baumol, Litan e Schramm 2007.
13 	 FAO 1996.
14 	 DAESNU 2011a.
15 	 Brown et al. 2001.
16 	 No que respeita à sustentabilidade forte, ver Barbier, 

Markandya e Pearce (1990) e Ross (2009).
17 	 Daly 2005.
18 	 PNUD vários; OCDE 2010c.
19 	 DAESNU 2011a.
20 	 Perrings e Pearce 1994; Barbier, Burgess e Folke 

1994.
21 	 Ver Nordhaus (2004), que prevê um abrandamento 

de 0,86% ao ano.
22 	 Babage 2010. 
23 	 Ver Weitzman (2009), Stern e Taylor (2007), IPCC 

(1997) e Dietz e Neumayer (2007).
24 	 Weitzman 2009.
25 	 Este aspecto contrasta com a proposta do Relatório 

Stern de uma taxa de desconto a longo prazo de 
1%—2% (Stern 2007), em si muito mais baixa do 
que as taxas geralmente utilizadas de 4%—5%.

26 	 Solow 1993: 168.
27 	 Os economistas definiram a sustentabilidade em 

termos de padrões de vida, consumo ou utilidade. 
As definições baseadas no consumo são favorecidas 
pelos defensores da sustentabilidade fraca, como 
Dasgupta e Heal (1974), Hartwick (1977) e Solow 
(1974). As definições baseadas na utilidade, como a 
proposta por Neumayer (2010), consideram que um 
caminho é sustentável se as pessoas se tornarem 
gradualmente mais eficientes no que se refere a 
alcançar uma maior utilidade.

28 	 Anand e Sen 1994, 2000; Sen 2010.
29 	 O conceito teve origem no trabalho de Adams (1965), 

Homans (1961) e Blau (1964).
30 	 Rawls 1971.

31 	 A prioridade da erradicação da pobreza na busca 
do desenvolvimento sustentável foi reafirmada 
em várias declarações das Nações Unidas, 
incluindo a Declaração do Rio sobre Ambiente 
e Desenvolvimento de 1992 (PNUMA 1992), a 
resolução sobre o Programa para a Prossecução da 
Execução da Agenda 21 (ONU 1997) e a Declaração 
de Joanesburgo de 2002 (ONU 2002). 

32 	 Anand e Sen (2000: 2038), ênfase no original.
33 	 É evidente que algumas políticas podem ser neutras 

em termos de impactos, mas estas são omitidas 
para efeitos de simplificação.

34 	 Ver Brown 2003.
35 	 Surge uma advertência para soluções que não se 

encontram no quadrante 1, uma vez que avanços 
importantes numa dimensão provocam pequenas 
deteriorações na outra. Uma solução que melhore 
ambas as dimensões seria ligeiramente preferida? É 
possível argumentar que deve ser dada preferência 
a uma política que melhore ambas as dimensões 
apenas se beneficiar grupos que se encontrem 
objectivamente em má situação. Por outras 
palavras, deve ser dada preferência a uma política 
que reforce a sustentabilidade, mas que agrave 
a equidade apenas se as gerações futuras mais 
desfavorecidas que beneficiarão da mudança 
ficassem em pior situação do que as pessoas mais 
pobres do mundo actual.

Capítulo 2

1 	 RDH de 2010 (PNUD-GRDH, 2010, capítulo 2; ver 
contracapa posterior para uma lista dos RDH ).

2 	 Sobre esta questão, consultar UNECE (2011) para 
uma análise recente.

3 	 O rácio de emissões de gases com efeito de estufa 
per capita entre os países com IDH muito elevado 
e os países com IDH baixo, médio e elevado era de 
3,7 em 1990 e 3,3 em 2005. Apesar da estabilidade 
do rácio, as emissões totais de gases com efeito de 
estufa cresceram muito mais depressa nos países 
em vias de desenvolvimento, em parte devido ao 
seu crescimento populacional mais rápido.

4 	 As diferenças são 4,4 vezes para as emissões de 
dióxido de carbono, 1,3 vezes para o metano e 2,1 
vezes para o óxido nitroso.

5 	 As fortes correlações entre os níveis e as alterações 
dos impactos ambientais e do IDH também sugerem 
que a ligação entre estes dois fenómenos não 
mudou muito ao longo do tempo. Isto contrasta, por 
exemplo, com a esperança de vida e o rendimento, 
em que os níveis estão correlacionados, mas as 
alterações não, o que indica mudanças ao longo 
do tempo nos processos subjacentes. Consultar 
RDH de 2010 (PNUD-GRDH, 2010; ver contracapa 

posterior para uma lista dos RDH ) e Georgiadis, 
Pineda e Rodríguez (2010).

6 	 Grossman e Krueger, 1995.
7 	 Hughes, Kuhn e outros, 2011.
8 	 Grossman e Krueger (1995) sugerem um pico, na 

maioria dos casos, antes de um país chegar a um 
rendimento per capita de 8.000 dólares (a valores 
de 1985). Outros estudos identificaram limiares 
diferentes.

9 	 Consultar a tabela estatística 6. Os dados do 
Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita são 
do Banco Mundial (http://data.worldbank.org/
indicator/NY.GNP.PCAP.PP.CD).

10 	 Consultar a tabela estatística 6.
11 	 Uma variável exógena é independente do estado 

das outras variáveis num modelo causal – ou seja, 
o seu valor é determinado por factores externos 
ao sistema causal examinado (Wooldridge, 2003).

12 	 A duplicação do esgotamento líquido da floresta 
como percentagem do RNB aumenta a desigualdade 
total em 2% (ou 0,42 pontos percentuais), 
enquanto a duplicação dos danos por emissão de 
partículas como percentagem do RNB aumenta 
a desigualdade total nuns enormes 26% (ou 5,6 
pontos percentuais). 

13 	 O número de anos decorridos desde que as 
mulheres conquistaram o direito formal de votar 
e a taxa de prevalência de contraceptivos são 
instrumentos para o Índice de Desigualdade de 
Género (IDG). Em particular, um aumento de 10% 
na desigualdade de género (medida pelo IDG) dá 
origem a um aumento de 1,13 pontos (ou 150%) no 
esgotamento líquido da floresta como percentagem 
do RNB. Para pormenores sobre o método e os 
resultados, consultar Fuchs e Kehayova (2011).

14 	 O IDHAD é uma medida do nível médio do 
desenvolvimento humano numa sociedade após 
tida em conta a desigualdade. Capta o IDH do 
indivíduo médio de uma sociedade, que é inferior 
ao IDH agregado quando existe desigualdade 
na distribuição da saúde, da educação e do 
rendimento. Em situação de igualdade perfeita, o 
IDH e o IDHAD são iguais; quanto maior a diferença 
entre os dois, maior a desigualdade. Consultar 
Alkire e Foster (2010). 

15 	 Tal como analisámos no relatório do ano transacto, 
a desigualdade global entre os povos é uma medida 
importante, mas a maior parte dos estudos limita-se 
ao rendimento. Quase todos eles concordam que 
a desigualdade é elevada, embora não haja 
consenso sobre as tendências recentes (Anand 
e Segal, 2008). Sala-i-Martin (2006), fornecendo 
estimativas para o período 1970—2000 pela 
integração das distribuições de rendimento de 
138 países, concluiu que os rendimentos médios 
per capita tinham subido, mas a desigualdade 
não. Outros estudos – como o de Milanovic (2009) 
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– concluíram o oposto. Outros ainda – como o de 
Bourguignon e Morrisson (2002) – não encontraram 
alterações. 

16 	 Pradhan, Sahn e Younger, 2003. 
17 	 O’Donnell e outros, 2008. 
18 	 Isto é consistente com estudos anteriores (por 

exemplo, Neumayer, 2003, e Becker, Philipson 
e Soares, 2005). Becker, Philipson e Soares 
monetarizam a esperança de vida e criam uma 
medida de rendimento “pleno” – que subiu 140% 
nos países desenvolvidos entre 1965 e 1995 e 193% 
nos países em vias de desenvolvimento.

19 	 RDH de 2010: 32 (PNUD-GRDH, 2010; ver 
contracapa posterior para uma lista dos RDH ). 
Outros estudos realçaram aspectos semelhantes; 
consultar, por exemplo, McGillvray (2011).

20 	 Segundo o RDH de 2010, as taxas de conclusão 
do ensino primário aumentaram de 84% em 1991 
para 94% actualmente. Os anos de escolaridade 
esperados também aumentaram – de 9 anos em 
1980 para 11 anos actualmente.

21 	 Hertz e outros, 2007.
22 	 Por exemplo, num estudo sobre o período 

1960—1995, Checchi (2001) descobriu que 
a desigualdade nos anos de escolaridade 
permanecia quase constante em níveis baixos 
nos países da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económicos, apesar de aumentos 
nas realizações educativas médias.

23 	 Atkinson, Piketty e Saez, 2011.
24 	 Cálculos do GRDH baseados em dados de 

Milanovic (2011). Incluímos um grupo de 29 países 
desenvolvidos para os quais temos observações 
da desigualdade de rendimento relativas a 1990, 
1995, 2000 e 2005.

25 	 OCDE, 2011a.
26 	 OCDE, 2010a. 
27 	 Cálculos do GRDH baseados em dados de Milanovic 

(2011) e Lopez-Calva e Lustig (2010: 10).
28 	 Lopez-Calva e Lustig, 2010.
29 	 OCDE, 2010b.
30 	 Hughes, Irfan e outros, 2011. 
31 	 Não é só o termo logarítmico sobre o rendimento a 

contribuir mecanicamente para esse abrandamento, 
mas também o inevitável abrandamento do 
aumento de anos de educação formal, os avanços 
da esperança de vida nos países em melhor situação 
e a convergência dos países de rendimento baixo 
e médio à medida que diminui a sua distância para 
os países ricos em termos de saúde e educação.

32 	 Os riscos ambientais são modelados com o Cenário 
de Riscos Ambientais, desenvolvido por Hughes, 
Irfan e outros (2011). Os factores da desigualdade 
e da insegurança são modelados com o Cenário de 
Segurança Primeiro, desenvolvido pelo Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente (PNUMA, 
2007). Isto envolve as pressões socioeconómicas 
e ambientais, a insegurança económica e pessoal, 
a desigualdade interna e global significativa, os 
níveis elevados de proteccionismo, as barreiras 
à migração e ainda o militarismo e os conflitos. 

33 	 O potencial de aquecimento global mede o efeito 
radioactivo relativo de uma dada substância. Para 
as estimativas mais recentes, consultar IPCC (2007: 
capítulo 2).

34 	 Dos cientistas com maior actividade de publicação 
nesta matéria, 98% suportam a ideia de que as 

alterações climáticas são causadas pela actividade 
humana (Anderegg e outros, 2010). Embora alguns 
estudos tenham apontado erros nos relatórios do 
Intergovernmental Panel on Climate Change (Painel 
Intergovernamental para as Alterações Climáticas) 
(Khilyuk e Chilingar, 2006; Church e outros, 2008), 
nenhum questionou seriamente as suas conclusões 
fundamentais. 

35 	 Raupach e outros, 2007.
36 	 Aichele e Felbermayr, 2010; Grether e Mathys, 

2009.
37 	 O dióxido de carbono pode permanecer na 

atmosfera durante milhares de anos, ao contrário 
do metano, que dura cerca de 12 anos, e do óxido 
nitroso, que dura cerca de 114 anos. Consultar 
Archer e Brovkin (2008) e IPCC (2007). 

38 	 Consultar a Ferramenta de Indicadores de Análise 
Climática do World Resources Institute (http://
cait.wri.org/). 

39 	 As zonas acima do paralelo 45 norte e abaixo do 
paralelo 45 sul sofreram um aumento de 2,66°C 
na temperatura média do período Novembro-Abril 
durante a década de 2000, em comparação com 
os anos 1951—1980; as zonas entre aquelas 
coordenadas sofreram um aumento de 0,66°C.

40 	 Cooper, 2008.
41 	 Os países com IDH muito elevado tiveram um 

declínio da precipitação superior a 2%. 
42 	 Por exemplo, as estimativas mostram que é muito 

provável (90% de probabilidade) que a queda de 
chuva aumente nas zonas de latitude elevada e que 
é provável (66% de probabilidade) que diminua na 
maioria das regiões subtropicais e que aumente de 
variabilidade nas zonas equatoriais (IPCC, 2007; 
Dore, 2005).

43 	 Christensen e outros, 2007.
44 	 O Painel Intergovernamental para as Alterações 

Climáticas (IPCC, 2007) prevê aumentos de 
0,18—0,59 metros sob seis cenários, enquanto 
outros estudos sugerem que o aumento poderá 
chegar aos 2 metros. Calcula-se que a diminuição 
da espessura do gelo acabe por levar à ruptura dos 
bancos de gelo, o que provavelmente acelerará a 
subida do nível do mar (Gregory e Huybrechts, 2006; 
Jevrejeva e outros, 2006; Thomas e outros, 2004). 

45 	 Anthoff, 2010.
46 	 Wheeler, 2011.
47 	 Vankoningsveld e outros, 2008. 
48 	 Dasgupta e outros, 2009.
49 	 Este número refere-se a desastres naturais 

climatológicos, hidrológicos e meteorológicos, 
conforme estimado a partir da Base de Dados 
de Situações de Emergência do Centre for 
Research on the Epidemiology of Disasters 
(Centro de Investigação sobre a Epidemiologia 
das Catástrofes): Base de Dados Internacional 
de Desastres. Um acontecimento é classificado 
como desastre se cumprir, pelo menos, um dos 
seguintes critérios: morreram 10 ou mais pessoas, 
foram afectadas 100 ou mais pessoas, foi declarado 
o estado de emergência ou foi solicitado auxílio 
internacional. Contudo, os dados poderão não 
ser inteiramente consistentes entre países. O 
crescimento demográfico aumenta o número de 
pessoas afectadas e, por conseguinte, o número 
de ocorrências classificadas como desastres. 
Consultar também Neumayer e Barthel, 2011, sobre 

os efeitos da consciencialização e das distorções 
nos valores comunicados.

50 	 IPCC, 2007. As alterações da humidade atmosférica 
afectam a capacidade de absorção de humidade, 
originando uma maior probabilidade de precipitação 
intensa e dos desastres naturais a ela associados. 

51 	 Knutson e outros, 2010.
52 	 Os números também podem reflectir uma maior 

exposição das pessoas aos perigos naturais (por 
exemplo, pela ocupação de zonas anteriormente 
desabitadas) e a sua maior vulnerabilidade.

53 	 Wood, Sebastian e Scherr, 2000.
54 	 Duas agências da ONU – a Food and Agriculture 

Organization (Organização para a Agricultura e a 
Alimentação) e o Secretariado da Convenção das 
Nações Unidas para o Combate à Desertificação 
– geram estimativas, mas a sua abordagem tem 
sido criticada nos círculos académicos; consultar 
Veron, Paruelo e Oesterheld, (2006). 

55 	 Hanasaki e outros (2008); PNUMA (2009).
56 	 World Water Assessment Programme, 2009.
57 	 Ball, 2001. 
58 	 Estas parcelas correspondem à média ponderada 

pela área terrestre total para cada grupo de IDH.
59 	 As estimativas diferem por método e cobertura 

dos dados: as avaliações baseadas em imagens de 
satélite em 2002 indicam taxas de desflorestação 
inferiores em 23% às relatadas pela FAO (2001). As 
fontes de dados de instituições oficiais ou informais 
são frequentemente inexactas e incompletas, 
e falta informação pormenorizada sobre a 
composição, a maturidade, a perturbação, o coberto 
e a qualidade da floresta. Consultar Grainger (2010). 
Alguns países, como o Brasil, obtiveram grandes 
sucessos na redução da desflorestação (www.
undp.org/latinamerica/biodiversity-superpower/).

60 	 Consultar Meyfroidt, Rudel e Lambin (2010). 
Supostamente, o Butão e El Salvador usaram mais 
terra no exterior do que reflorestaram dentro das 
suas fronteiras.

61 	 Gan e McCarl, 2007.
62 	 Mayer e outros, 2005, 2006.
63 	 Würtenberger, Koellner e Binder, 2005.
64 	 Em 2007, a média anual do consumo per capita foi 

de 28,7 quilogramas nos países desenvolvidos e de 
9,5 quilogramas nos países menos desenvolvidos 
(FAO, 2010a). 

65 	 Os dados sobre capturas actuais são do Serviço 
de Informações e Estatísticas das Pescas e da 
Aquacultura da FAO, 2009; a produção sustentável 
é da FAO (2005). 

66 	 FAO, 2010a.
67 	 FAO, 2010a.
68 	 Por exemplo, no Peru, a introdução dos direitos 

de pesca individuais para a pesca de anchova, a 
anchoveta, é citada como fulcral para a melhoria 
da sustentabilidade das suas reservas de peixe 
(Fréon e outros, 2008; Schreiber, a publicar).

69 	 Grossman e Krueger, 1995.
70 	 McGranahan e outros, 2001.
71 	 OCDE, 2010b.
72 	 Bettencourt e outros, 2007.
73 	 Dodman, 2009.
74 	 Lehrer, 2010.
75 	 Consultar www.unesco.org/water/wwap/

facts_figures/basic_needs.shtml. 
76 	 Tachamo e outros, 2009; Pepper, 2007.
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77 	 A poluição urbana é definida com base nas 
partículas suspensas com diâmetro inferior a 10 
micros (PM10) e expressa em microgramas por 
metro cúbico (Banco Mundial, 2011a).

78 	 Cálculos baseados nas médias ponderadas pela 
população urbana.

79 	 Consultar DAESNU, (2006).
80 	 Os limiares para os gases com efeito de estufa 

são as emissões acumuladas totais ao longo dos 
próximos 50 anos que manterão provavelmente 
a variação da temperatura inferior a dois graus 
(1.678 gigatoneladas), sem desflorestação e com 
retiradas globais de água doce de 5.000 quilómetros 
cúbicos por ano – que exprimimos em valores per 
capita para a nossa análise. Existem incertezas e 
variações estimadas consideráveis na comunidade 
científica em relação a estes limiares. Para mais 
informações sobre limiares ambientais globais, 
consultar, por exemplo, Rockström e outros, 2009, 
and Meinshausen e outros, 2009. As emissões de 
gases com efeito de estufa combinam médias de 
2005—2007 para o dióxido de carbono e dados de 
2005, os mais recentes disponíveis, para o metano, 
o óxido nitroso e outros gases com efeito de estufa. 
Os dados sobre florestas de 2000 e 2010 são usados 
para calcular a desflorestação. As retiradas de água 
totais são baseadas em médias da década de 2000 e 
os dados sobre a melhoria do acesso a água são de 
2008. Os dados sobre poluição do ar são médias do 
período 2006—2008. Os limiares para os impactos 
locais são medianas regionais. Consultar a tabela 
estatística 6 para as fontes de dados. 

81 	 Foram usadas a primeira observação dos anos 1990 
e a última dos anos 2000 para calcular as variações 
ao longo do tempo.

82 	 Contudo, a Costa Rica está entre os poucos países 
da América Latina que sofreram um aumento na 
desigualdade de rendimento durante a última 
década, apesar do crescimento explosivo que 
antecedeu a crise económica global de 2008. A 
desigualdade na saúde e no rendimento baixaram 
ao longo do mesmo período.

83 	 PNUMA, 2010.

Capítulo 3

1 	 Ash e outros, 2010; Brulle e Pellow, 2006; Pastor, 
2007; Sze e London, 2008; United Church of Christ, 
1987. 

2 	 Quando a fábrica explodiu em 1957, a população 
vizinha de etnia russa foi evacuada e reinstalada, 
mas o povo Tatar foi abandonado aos efeitos da 
contaminação (Agyeman, Ogneva-Himmelberger e 
Campbell, 2009). 

3 	 As parcelas da população com acesso a uma fonte 
de água melhorada e saneamento melhorado são 
indicadores dos Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio relacionados com a sustentabilidade 
ambiental (objectivo 7). Considera-se que uma 
família sofre de privação se depender do esterco, 
da madeira ou do carvão para cozinhar, se carecer de 
acesso a água potável limpa (ou se a mesma estiver 
a mais de 30 minutos de distância) e se carecer de 
saneamento melhorado (ou o partilhar com outras 
famílias). Consultar Alkire e Santos (2010).

4 	 Desde o RDH do ano transacto, estas estimativas 
foram actualizadas para 19 países e apresentadas 
pela primeira vez para outros 5. Os países com dados 
do IPM incluem 11 nos Estados Árabes, 9 na Ásia 
Oriental e Pacífico, 23 na Europa e Ásia Central, 18 
na América Latina e Caraíbas, 5 na Ásia do Sul e 
37 na África Subsariana. Há 103 países que têm 
dados completos sobre as privações ambientais – a 
análise descritiva centra-se nesses países. Não são 
apresentados dados para os Estados Árabes, uma vez 
que os níveis de pobreza baixos tornam os resultados 
potencialmente pouco fiáveis.

5 	 Estes agregados são para os anos 2000; as datas 
dos inquéritos abrangem o período 2000—2010. 
Os dados da população correspondem ao ano do 
inquérito em cada país, aqui e na análise seguinte.

6 	 O IPM reflecte as privações em três dimensões, todas 
com a mesma ponderação, e 10 indicadores. Para 
mais pormenores, consultar a Nota Técnica 4.

7 	 Contudo, a pobreza reduzida pode ocultar pobreza 
que exista subnacionalmente. No Gana, por 
exemplo, a pobreza é 10 vezes maior na grande área 
metropolitana de Acra do que no norte do país, e 
outros países também apresentam diferenças notórias 
entre diferentes zonas. De igual modo, na Europa e 
Ásia Central, é provável que grupos como os Roma 
sofram muito mais privações do que as medidas de 
pobreza nacionais podem indicar.

8 	 UNICEF Madagáscar – Água, Saneamento e Higiene, 
2007.

9 	 O exercício foi também executado em função do 
grupo de IDH e dos efeitos fixos regionais, mas 
estes não eram conjuntamente significativos, pelo 
que foram abandonados. A amostra total consistiu 
em 73 observações país-ano. 52 observações 
país-ano não foram incluídas no exercício: aquelas 
cuja pobreza se baseava em limites inferiores ou 
superiores (consultar Alkire e Santos, 2010), aquelas 
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Guia do leitor

As 10 tabelas estatísticas proporcionam uma visão 
geral de aspectos fulcrais do desenvolvimento 
humano aos níveis nacional e regional, bem como 
para grupos de países relevantes. As tabelas incluem 
índices compostos estimados pelo Gabinete do 
Relatório do Desenvolvimento Humano (GRDH), 
usando os métodos descritos nas Notas Técnicas 
1–4. Os dados das tabelas são os disponíveis para o 
GRDH à data de 15 de Maio de 2011, a menos que 
especificado em contrário. 

As tabelas incluem dados para o máximo possí-
vel dos 192 Estados-Membros da ONU, bem como 
para a Região Administrativa Especial de Hong Kong 
e os Territórios Palestinianos Ocupados. A disponi-
bilidade de dados determina a cobertura nacional do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Nos 
casos em que não estão disponíveis dados fiáveis ou 
em que existe uma incerteza significativa acerca da 
validade dos mesmos, os países são excluídos dos cál-
culos no sentido de assegurar a credibilidade estatís-
tica do RDH.

Os países e zonas estão classificados pelo seu 
valor de IDH de 2011. A Legenda dos Países, na con-
tracapa posterior do Relatório, lista alfabeticamente 
os países com a sua classificação de IDH. 

Todos os indicadores estão disponíveis online 
em vários formatos, em http://hdr.undp.org/en/
statistics, onde se incluem ferramentas interacti-
vas, mapas de todos os índices de desenvolvimento 
humano, animações seleccionadas, materiais descri-
tivos como folhas informativas sobre países e orien-
tação sobre o modo de calcular os índices. Estes 
materiais estão também disponíveis em francês e 
espanhol.

Fontes e definições 

O GRDH é, sobretudo, utilizador de estatísticas e 
não produtor. Baseia-se em agências de dados inter-
nacionais com a incumbência, os recursos e as com-
petências para recolher e compilar dados nacionais 

sobre indicadores específicos. Nos casos em que 
não são disponibilizados dados por fornecedores 
de dados internacionais, são usados dados de outras 
fontes credíveis.

No final de cada tabela são apresentadas defi-
nições dos indicadores e fontes dos componentes 
de dados originais, com referências completas 
nas Referências Estatísticas. Para dados técnicos 
mais pormenorizados acerca dos indicadores, 
devem ser consultados os sítios Web das respecti-
vas agências que serviram de fonte, cujas ligações 
podem ser encontradas em http://hdr.undp.org/
en/statistics.

Comparações ao longo do tempo e 
entre edições do Relatório

Dado que as agências de dados internacionais melho-
ram continuamente as suas séries de dados, os dados 
apresentados neste Relatório – incluindo os valores 
e classificações de IDH – não são comparáveis com 
os publicados em edições anteriores. Para o IDH, são 
apresentadas na Tabela 2 tendências que usam dados 
consistentes – calculados em intervalos de cinco anos 
para o período 1980–2011. 

Discrepâncias entre estimativas 
nacionais e internacionais 

Ao compilar as séries de dados, as agências interna-
cionais aplicam padrões internacionais e procedimen-
tos de harmonização para tornar os dados nacionais 
comparáveis entre países. Quando faltam dados para 
um país, uma agência internacional pode produzir 
uma estimativa se estiver disponível outra informação 
relevante. Em alguns casos, as séries de dados inter-
nacionais podem não incorporar os dados nacionais 
mais recentes. Todos estes factores podem origi-
nar discrepâncias entre as estimativas nacionais e as 
internacionais. 
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Quando o GRDH se apercebe da existên-
cia de discrepâncias, estas são levadas ao conhe-
cimento das autoridades de dados nacionais e 
internacionais. O GRDH continua a defender o 
melhoramento dos dados internacionais e apoia 
activamente os esforços para o aperfeiçoamento da 
qualidade dos dados. 

Agrupamentos e agregados de 
países 

Adicionalmente aos dados de nível nacional, são 
apresentados diversos agregados com ponderação da 
população. Em geral, só é mostrado um agregado para 
um agrupamento de países quando estão disponíveis 
dados relevantes para, pelo menos, metade dos países 
e esses dados representam, pelo menos, dois terços da 
população disponível nessa classificação. Os agrega-
dos para cada classificação representam apenas os paí-
ses para os quais estão disponíveis dados, a menos que 
especificado em contrário. Ocasionalmente, os agre-
gados são os obtidos na fonte original e não as médias 
ponderadas; estes valores são indicados com um “T” 
superior à linha.

Classificação do desenvolvimento humano 
As classificações do IDH são relativas, baseadas 
nos quartis da distribuição do IDH pelos países, e 
indicam um IDH muito alto, alto, médio e baixo. 
Como estão incluídos 187 países, dois grupos têm 
de ter países a mais; os grupos de IDH muito alto e 
baixo têm 46 países cada, enquanto que o grupo de 
IDH alto tem 47 países e o grupo de IDH médio 
tem 48 países.

Agrupamentos de países 
Os países estão agrupados em regiões basea-
das na classificação regional do PNUD. Outros 

agrupamentos são baseados em classificações das 
Nações Unidas, como os Países Menos Desen-
volvidos ou os Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento. A composição de cada 
região é apresentada em Regiões. O GRDH não 
inclui o Barain, Barbados e Singapura nos agre-
gados para pequenos estados insulares em vias de 
desenvolvimento.

Notas sobre países

Os dados para a China não incluem a Região 
Administrativa Especial de Hong Kong, a Região 
Administrativa Especial de Macau e a Província de 
Taiwan, a menos que especificado em contrário. Os 
dados para o Sudão incluem os do Sudão do Sul a 
menos que afirmado em contrário, mas baseiam-se 
muitas vezes em dados recolhidos somente na parte 
norte do país.

Símbolos 

Um traço entre dois anos, como em 2005–2011, 
indica que os dados são do ano mais recente dis-
ponível no período indicado, a menos que espe-
cificado em contrário. As taxas de crescimento 
são normalmente taxas de crescimento anual 
médio entre o primeiro e o último ano do período 
mostrado.

Uma barra entre anos, como em 2005/2011, 
indica a média para os anos mostrados, a menos que 
especificado em contrário.

São usados os seguintes símbolos nas tabelas: 
..	 Não disponível
0 or 0.0	 Nulo ou insignificante
–	 Não aplicável
<	 Menor que
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Tabelas estatísticas

Medidas compostas

1	 Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes

2	 Tendências do Índice de Desenvolvimento Humano, 1980–2011

3	 Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

4	 Índice de Desigualdade de Género e indicadores relacionados

5	 Índice de Pobreza Multidimensional 

Dimensões do desenvolvimento humano

6	 Sustentabilidade ambiental

7	 Efeitos das ameaças ambientais sobre o desenvolvimento humano

8	 Percepções acerca do bem-estar, da liberdade e do ambiente

9	 Educação e saúde

10	 População e economia



132 Relatório do Desenvolvimento Humano 2011

Legenda dos países e classificações do IDH, 2011
Afeganistão 172
África do Sul 123
Albânia 70
Alemanha 9
Andorra 32
Angola 148
Antiga República Jugoslava da Macedónia 78
Antígua e Barbuda 60
Arábia Saudita 56
Argélia 96
Argentina 45
Arménia 86
Austrália 2
Áustria 19
Azerbaijão 91
Bahamas 53
Bangladesh 146
Barain 42
Barbados 47
Bélgica 18
Belize 93
Benim 167
Bielorrússia 65
Bolívia, Estado Plurinacional da 108
Bósnia-Herzegovina 74
Botswana 118
Brasil 84
Brunei Darussalam 33
Bulgária 55
Burkina Faso 181
Burundi 185
Butão 141
Cabo Verde 133
Camarões 150
Camboja 139
Canadá 6
Cazaquistão 68
Chade 183
Chile 44
China 101
Chipre 31
Colômbia 87
Comores 163
Congo 137
Congo, República Democrática do 187
Coreia, República da 15
Costa do Marfim 170
Costa Rica 69
Croácia 46
Cuba 51
Dinamarca 16
Djibuti 165
Dominica 81
Egipto 113
El Salvador 105
Emirados Árabes Unidos 30
Equador 83
Eritreia 177
Eslováquia 35
Eslovénia 21
Espanha 23
Estados Unidos da América 4
Estónia 34

Etiópia 174
Federação Russa 66
Fiji 100
Filipinas 112
Finlândia 22
França 20
Gabão 106
Gâmbia 168
Gana 135
Geórgia 75
Granada 67
Grécia 29
Guatemala 131
Guiana 117
Guiné 178
Guiné Equatorial 136
Guiné-Bissau 176
Haiti 158
Honduras 121
Hong Kong, China (RAE) 13
Hungria 38
Iémen 154
Índia 134
Indonésia 124
Irão, República Islâmica do 88
Iraque 132
Irlanda 7
Islândia 14
Israel 17
Itália 24
Jamaica 79
Japão 12
Jordânia 95
Kiribati 122
Kuwait 63
Laos, República Popular Democrática do 138
Lesoto 160
Letónia 43
Líbano 71
Libéria 182
Líbia 64
Liechtenstein 8
Lituânia 40
Luxemburgo 25
Madagáscar 151
Malásia 61
Malawi 171
Maldivas 109
Mali 175
Malta 36
Marrocos 130
Maurícia 77
Mauritânia 159
México 57
Mianmar 149
Micronésia, Estados Federados da 116
Moçambique 184
Moldávia, República da 111
Mongólia 110
Montenegro 54
Namíbia 120
Nepal 157
Nicarágua 129

Níger 186
Nigéria 156
Noruega 1
Nova Zelândia 5
Omã 89
Países Baixos 3
Palau 49
Panamá 58
Papuásia-Nova Guiné 153
Paquistão 145
Paraguai 107
Peru 80
Polónia 39
Portugal 41
Qatar 37
Quénia 143
Quirguízia 126
Reino Unido 28
República Centro-Africana 179
República Checa 27
República Dominicana 98
Roménia 50
Ruanda 166
Salomão, Ilhas 142
Samoa 99
Santa Lúcia 82
São Cristóvão e Névis 72
São Tomé e Príncipe 144
São Vicente e Granadinas 85
Senegal 155
Serra Leoa 180
Sérvia 59
Seychelles 52
Singapura 26
Síria, República Árabe 119
Sri Lanka 97
Suazilândia 140
Sudão 169
Suécia 10
Suíça 11
Suriname 104
Tailândia 103
Tajiquistão 127
Tanzânia, República Unida da 152
Territórios Palestinianos Ocupados 114
Timor-Leste 147
Togo 162
Tonga 90
Trindade e Tobago 62
Tunísia 94
Turquemenistão 102
Turquia 92
Ucrânia 76
Uganda 161
Uruguai 48
Uzbequistão 115
Vanuatu 125
Venezuela, República Bolivariana da 73
Vietname 128
Zâmbia 164
Zimbabué 173
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TA
B

EL
A

1 Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes

  Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Valor

Esperança de 
vida à nascença 

(anos)

Média de anos de 
escolaridade

(anos)

Anos de 
escolaridade 

esperados
(anos)

Rendimento 
Nacional Bruto 

(RNB) per capita
(PPC USD 2005 

Constante)

Classificação 
do RNB per 

capita menos 
classificação 

do IDH

IDH de 
não-rendimento

Valor

2011 2011 2011a 2011a 2011 2011 2011
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega 0,943 81,1 12,6 17,3 47.557 6 0,975
2 Austrália 0,929 81,9 12,0 18,0 34.431 16 0,979
3 Países Baixos 0,910 80,7 11,6 b 16,8 36.402 9 0,944
4 Estados Unidos da América 0,910 78,5 12,4 16,0 43.017 6 0,931
5 Nova Zelândia 0,908 80,7 12,5 18,0 23.737 30 0,978
6 Canadá 0,908 81,0 12,1 b 16,0 35.166 10 0,944
7 Irlanda 0,908 80,6 11,6 18,0 29.322 19 0,959
8 Liechtenstein 0,905 79,6 10,3 c 14,7 83.717 d -6 0,877
9 Alemanha 0,905 80,4 12,2 b 15,9 34.854 8 0,940

10 Suécia 0,904 81,4 11,7 b 15,7 35.837 4 0,936
11 Suíça 0,903 82,3 11,0 b 15,6 39.924 0 0,926
12 Japão 0,901 83,4 11,6 b 15,1 32.295 11 0,940
13 Hong Kong, China (RAE) 0,898 82,8 10,0 15,7 44.805 -4 0,910
14 Islândia 0,898 81,8 10,4 18,0 29.354 11 0,943
15 Coreia (República da) 0,897 80,6 11,6 b 16,9 28.230 12 0,945
16 Dinamarca 0,895 78,8 11,4 b 16,9 34.347 3 0,926
17 Israel 0,888 81,6 11,9 15,5 25.849 14 0,939
18 Bélgica 0,886 80,0 10,9 b 16,1 33.357 2 0,914
19 Áustria 0,885 80,9 10,8 b 15,3 35.719 -4 0,908
20 França 0,884 81,5 10,6 b 16,1 30.462 4 0,919
21 Eslovénia 0,884 79,3 11,6 b 16,9 24.914 11 0,935
22 Finlândia 0,882 80,0 10,3 16,8 32.438 0 0,911
23 Espanha 0,878 81,4 10,4 b 16,6 26.508 6 0,920
24 Itália 0,874 81,9 10,1 b 16,3 26.484 6 0,914
25 Luxemburgo 0,867 80,0 10,1 13,3 50.557 -20 0,854
26 Singapura 0,866 81,1 8,8 b 14,4 e 52.569 -22 0,851
27 República Checa 0,865 77,7 12,3 15,6 21.405 14 0,917
28 Reino Unido 0,863 80,2 9,3 16,1 33.296 -7 0,879
29 Grécia 0,861 79,9 10,1 b 16,5 23.747 5 0,902
30 Emirados Árabes Unidos 0,846 76,5 9,3 13,3 59.993 -27 0,813
31 Chipre 0,840 79,6 9,8 14,7 24.841 2 0,866
32 Andorra 0,838 80,9 10,4 f 11,5 36.095 g -19 0,836
33 Brunei Darussalam 0,838 78,0 8,6 14,1 45.753 -25 0,819
34 Estónia 0,835 74,8 12,0 15,7 16.799 13 0,890
35 Eslováquia 0,834 75,4 11,6 14,9 19.998 8 0,875
36 Malta 0,832 79,6 9,9 14,4 21.460 4 0,866
37 Qatar 0,831 78,4 7,3 12,0 107.721 -36 0,757
38 Hungria 0,816 74,4 11,1 b 15,3 16.581 11 0,862
39 Polónia 0,813 76,1 10,0 b 15,3 17.451 7 0,853
40 Lituânia 0,810 72,2 10,9 16,1 16.234 10 0,853
41 Portugal 0,809 79,5 7,7 15,9 20.573 1 0,833
42 Barain 0,806 75,1 9,4 13,4 28.169 -14 0,806
43 Letónia 0,805 73,3 11,5 b 15,0 14.293 12 0,857
44 Chile 0,805 79,1 9,7 14,7 13.329 14 0,862
45 Argentina 0,797 75,9 9,3 15,8 14.527 9 0,843
46 Croácia 0,796 76,6 9,8 b 13,9 15.729 5 0,834
47 Barbados 0,793 76,8 9,3 13,4 h 17.966 -3 0,818

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 0,783 77,0 8,5 b 15,5 13.242 12 0,828
49 Palau 0,782 71,8 12,1 i 14,7 9.744 j.k 29 0,853
50 Roménia 0,781 74,0 10,4 14,9 11.046 20 0,841
51 Cuba 0,776 79,1 9,9 17,5 5.416 l 52 0,904
52 Seychelles 0,773 73,6 9,4 m 13,3 16.729 -4 0,794
53 Bahamas 0,771 75,6 8,5 m 12,0 23.029 n -15 0,768
54 Montenegro 0,771 74,6 10,6 13,7 h 10.361 o 20 0,831
55 Bulgária 0,771 73,4 10,6 b 13,7 11.412 14 0,822
56 Arábia Saudita 0,770 73,9 7,8 13,7 23.274 -19 0,765
57 México 0,770 77,0 8,5 13,9 13.245 2 0,808
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Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes

  Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Valor

Esperança de 
vida à nascença 

(anos)

Média de anos de 
escolaridade

(anos)

Anos de 
escolaridade 

esperados
(anos)

Rendimento 
Nacional Bruto 

(RNB) per capita
(PPC USD 2005 

Constante)

Classificação 
do RNB per 

capita menos 
classificação 

do IDH

IDH de 
não-rendimento

Valor

2011 2011 2011a 2011a 2011 2011 2011
58 Panamá 0,768 76,1 9,4 13,2 12.335 7 0,811
59 Sérvia 0,766 74,5 10,2 b 13,7 10.236 16 0,824
60 Antígua e Barbuda 0,764 72,6 8,9 h 14,0 15.521 -8 0,786
61 Malásia 0,761 74,2 9,5 12,6 13.685 -5 0,790
62 Trindade e Tobago 0,760 70,1 9,2 12,3 23.439 p -26 0,750
63 Kuwait 0,760 74,6 6,1 12,3 47.926 -57 0,705
64 Líbia 0,760 74,8 7,3 16,6 12.637 q 0 0,795
65 Bielorrússia 0,756 70,3 9,3 r 14,6 13.439 -8 0,785
66 Federação Russa 0,755 68,8 9,8 14,1 14.561 -13 0,777
67 Granada 0,748 76,0 8,6 16,0 6.982 30 0,829
68 Cazaquistão 0,745 67,0 10,4 15,1 10.585 4 0,786
69 Costa Rica 0,744 79,3 8,3 11,7 10.497 4 0,785
70 Albânia 0,739 76,9 10,4 11,3 7.803 18 0,804
71 Líbano 0,739 72,6 7,9 m 13,8 13.076 -10 0,760
72 São Cristóvão e Névis 0,735 73,1 8,4 12,9 11.897 -4 0,762
73 Venezuela (República Bolivariana da) 0,735 74,4 7,6 b 14,2 10.656 -2 0,771
74 Bósnia-Herzegovina 0,733 75,7 8,7 r 13,6 7.664 16 0,797
75 Geórgia 0,733 73,7 12,1 r 13,1 4.780 36 0,843
76 Ucrânia 0,729 68,5 11,3 14,7 6.175 24 0,810
77 Maurícia 0,728 73,4 7,2 13,6 12.918 -14 0,745
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,728 74,8 8,2 r 13,3 8.804 2 0,776
79 Jamaica 0,727 73,1 9,6 13,8 6.487 19 0,802
80 Peru 0,725 74,0 8,7 12,9 8.389 2 0,775
81 Dominica 0,724 77,5 7,7 m 13,2 7.889 6 0,779
82 Santa Lúcia 0,723 74,6 8,3 13,1 8.273 2 0,773
83 Equador 0,720 75,6 7,6 14,0 7.589 9 0,776
84 Brasil 0,718 73,5 7,2 13,8 10.162 -7 0,748
85 São Vicente e Granadinas 0,717 72,3 8,6 13,2 8.013 1 0,766
86 Arménia 0,716 74,2 10,8 12,0 5.188 22 0,806
87 Colômbia 0,710 73,7 7,3 13,6 8.315 -4 0,752
88 Irão (República Islâmica do) 0,707 73,0 7,3 12,7 10.164 -12 0,731
89 Omã 0,705 73,0 5,5 m 11,8 22.841 -50 0,671
90 Tonga 0,704 72,3 10,3 b 13,7 4.186 26 0,808
91 Azerbaijão 0,700 70,7 8,6 m 11,8 8.666 -10 0,733
92 Turquia 0,699 74,0 6,5 11,8 12.246 -25 0,704
93 Belize 0,699 76,1 8,0 b 12,4 5.812 9 0,766
94 Tunísia 0,698 74,5 6,5 14,5 7.281 2 0,745

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 0,698 73,4 8,6 13,1 5.300 9 0,773
96 Argélia 0,698 73,1 7,0 13,6 7.658 -5 0,739
97 Sri Lanka 0,691 74,9 8,2 12,7 4.943 12 0,768
98 República Dominicana 0,689 73,4 7,2 b 11,9 8.087 -13 0,720
99 Samoa 0,688 72,4 10,3 m 12,3 3.931 s 22 0,788

100 Fiji 0,688 69,2 10,7 b 13,0 4.145 18 0,781
101 China 0,687 73,5 7,5 11,6 7.476 -7 0,725
102 Turquemenistão 0,686 65,0 9,9 i 12,5 h 7.306 -7 0,724
103 Tailândia 0,682 74,1 6,6 12,3 7.694 -14 0,714
104 Suriname 0,680 70,6 7,2 r 12,6 7.538 -11 0,712
105 El Salvador 0,674 72,2 7,5 12,1 5.925 -4 0,724
106 Gabão 0,674 62,7 7,5 13,1 12.249 -40 0,667
107 Paraguai 0,665 72,5 7,7 12,1 4.727 5 0,729
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 0,663 66,6 9,2 13,7 4.054 11 0,742
109 Maldivas 0,661 76,8 5,8 b 12,4 5.276 -3 0,714
110 Mongólia 0,653 68,5 8,3 14,1 3.391 17 0,743
111 Moldávia (República da) 0,649 69,3 9,7 11,9 3.058 21 0,746
112 Filipinas 0,644 68,7 8,9 b 11,9 3.478 11 0,725
113 Egipto 0,644 73,2 6,4 11,0 5.269 -6 0,686
114 Territórios Palestinianos Ocupados 0,641 72,8 8,0 m 12,7 2.656 k.t 23 0,750
115 Uzbequistão 0,641 68,3 10,0 r 11,4 2.967 19 0,736
116 Micronésia (Estados Federados da) 0,636 69,0 8,8 i 12,1 u 2.935 v 19 0,729
117 Guiana 0,633 69,9 8,0 11,9 3.192 11 0,715
118 Botswana 0,633 53,2 8,9 12,2 13.049 -56 0,602



135Tabelas estatísticas

tabELA

1

Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes

  Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Valor

Esperança de 
vida à nascença 

(anos)

Média de anos de 
escolaridade

(anos)

Anos de 
escolaridade 

esperados
(anos)

Rendimento 
Nacional Bruto 

(RNB) per capita
(PPC USD 2005 

Constante)

Classificação 
do RNB per 

capita menos 
classificação 

do IDH

IDH de 
não-rendimento

Valor

2011 2011 2011a 2011a 2011 2011 2011

119 Síria, República Árabe 0,632 75,9 5,7 b 11,3 4.243 -5 0,686
120 Namíbia 0,625 62,5 7,4 11,6 6.206 -21 0,643
121 Honduras 0,625 73,1 6,5 11,4 3.443 4 0,694
122 Kiribati 0,624 68,1 7,8 12,1 3.140 8 0,701
123 África do Sul 0,619 52,8 8,5 b 13,1 9.469 -44 0,604
124 Indonésia 0,617 69,4 5,8 13,2 3.716 -2 0,674
125 Vanuatu 0,617 71,0 6,7 10,4 3.950 -5 0,668
126 Quirguízia 0,615 67,7 9,3 12,5 2.036 19 0,734
127 Tajiquistão 0,607 67,5 9,8 11,4 1.937 20 0,726
128 Vietname 0,593 75,2 5,5 10,4 2.805 8 0,662
129 Nicarágua 0,589 74,0 5,8 10,8 2.430 10 0,669
130 Marrocos 0,582 72,2 4,4 10,3 4.196 -15 0,606
131 Guatemala 0,574 71,2 4,1 10,6 4.167 -14 0,595
132 Iraque 0,573 69,0 5,6 9,8 3.177 -3 0,616
133 Cabo Verde 0,568 74,2 3,5 i 11,6 3.402 -7 0,603
134 Índia 0,547 65,4 4,4 10,3 3.468 -10 0,568
135 Gana 0,541 64,2 7,1 10,5 1.584 20 0,633
136 Guiné Equatorial 0,537 51,1 5,4 r 7,7 17.608 -91 0,458
137 Congo 0,533 57,4 5,9 10,5 3.066 -6 0,555
138 Laos (República Popular Democrática do) 0,524 67,5 4,6 9,2 2.242 4 0,569
139 Camboja 0,523 63,1 5,8 9,8 1.848 11 0,584
140 Suazilândia 0,522 48,7 7,1 10,6 4.484 -27 0,512
141 Butão 0,522 67,2 2,3 r 11,0 5.293 -36 0,500

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) 0,510 67,9 4,5 i 9,1 1.782 10 0,567
143 Quénia 0,509 57,1 7,0 11,0 1.492 15 0,584
144 São Tomé e Príncipe 0,509 64,7 4,2 i 10,8 1.792 7 0,564
145 Paquistão 0,504 65,4 4,9 6,9 2.550 -7 0,526
146 Bangladesh 0,500 68,9 4,8 8,1 1.529 11 0,566
147 Timor-Leste 0,495 62,5 2,8 i 11,2 3.005 -14 0,499
148 Angola 0,486 51,1 4,4 r 9,1 4.874 -38 0,455
149 Mianmar 0,483 65,2 4,0 9,2 1.535 7 0,536
150 Camarões 0,482 51,6 5,9 10,3 2.031 -4 0,509
151 Madagáscar 0,480 66,7 5,2 i 10,7 824 26 0,605
152 Tanzânia (República Unida da) 0,466 58,2 5,1 9,1 1.328 10 0,523
153 Papuásia-Nova Guiné 0,466 62,8 4,3 5,8 2.271 -12 0,475
154 Iémen 0,462 65,5 2,5 8,6 2.213 -11 0,471
155 Senegal 0,459 59,3 4,5 7,5 1.708 -2 0,488
156 Nigéria 0,459 51,9 5,0 r 8,9 2.069 -12 0,471
157 Nepal 0,458 68,8 3,2 8,8 1.160 8 0,524
158 Haiti 0,454 62,1 4,9 7,6 u 1.123 12 0,520
159 Mauritânia 0,453 58,6 3,7 8,1 1.859 -10 0,472
160 Lesoto 0,450 48,2 5,9 b 9,9 1.664 -6 0,475
161 Uganda 0,446 54,1 4,7 10,8 1.124 7 0,506
162 Togo 0,435 57,1 5,3 9,6 798 16 0,526
163 Comores 0,433 61,1 2,8 i 10,7 1.079 9 0,488
164 Zâmbia 0,430 49,0 6,5 7,9 1.254 0 0,469
165 Djibuti 0,430 57,9 3,8 r 5,1 2.335 -25 0,420
166 Ruanda 0,429 55,4 3,3 11,1 1.133 1 0,477
167 Benim 0,427 56,1 3,3 9,2 1.364 -6 0,456
168 Gâmbia 0,420 58,5 2,8 9,0 1.282 -5 0,450
169 Sudão 0,408 61,5 3,1 4,4 1.894 -21 0,402
170 Costa do Marfim 0,400 55,4 3,3 6,3 1.387 p -10 0,412
171 Malawi 0,400 54,2 4,2 8,9 753 8 0,470
172 Afeganistão 0,398 48,7 3,3 9,1 1.416 -13 0,407
173 Zimbabué 0,376 51,4 7,2 9,9 376 n 11 0,529
174 Etiópia 0,363 59,3 1,5 i 8,5 971 0 0,383
175 Mali 0,359 51,4 2,0 b 8,3 1.123 -6 0,366
176 Guiné-Bissau 0,353 48,1 2,3 r 9,1 994 -3 0,366
177 Eritreia 0,349 61,6 3,4 4,8 536 6 0,421
178 Guiné 0,344 54,1 1,6 w 8,6 863 -2 0,364
179 República Centro-Africana 0,343 48,4 3,5 6,6 707 2 0,379
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Índice de Desenvolvimento Humano e seus componentes
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Esperança de 
vida à nascença 

(anos)

Média de anos de 
escolaridade

(anos)

Anos de 
escolaridade 

esperados
(anos)

Rendimento 
Nacional Bruto 

(RNB) per capita
(PPC USD 2005 

Constante)

Classificação 
do RNB per 

capita menos 
classificação 

do IDH

IDH de 
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2011 2011 2011a 2011a 2011 2011 2011
180 Serra Leoa 0,336 47,8 2,9 7,2 737 0 0,365
181 Burkina Faso 0,331 55,4 1,3 r 6,3 1.141 -15 0,323
182 Libéria 0,329 56,8 3,9 11,0 265 5 0,504
183 Chade 0,328 49,6 1,5 i 7,2 1.105 -12 0,320
184 Moçambique 0,322 50,2 1,2 9,2 898 -9 0,325
185 Burundi 0,316 50,4 2,7 10,5 368 0 0,412
186 Níger 0,295 54,7 1,4 4,9 641 -4 0,311
187 Congo (República Democrática do) 0,286 48,4 3,5 8,2 280 -1 0,399

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Coreia (Rep. Popular Democrática da) .. 68,8 .. .. .. .. ..
Marshall (Ilhas) .. 72,0 9,8 i 10,8 .. .. 0,752
Mónaco .. 82,2 .. 17,5 .. .. ..
Nauru .. 79,9 .. 9,3 .. .. ..
São Marino .. 81,8 .. .. .. .. ..
Somália .. 51,2 .. 2,4 .. .. ..
Tuvalu .. 67,2 .. 10,8 .. .. ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,889 80,0 11,3 15,9 33.352 — 0,918
Desenvolvimento humano elevado 0,741 73,1 8,5 13,6 11.579 — 0,769
Desenvolvimento humano médio 0,630 69,7 6,3 11,2 5.276 — 0,658
Desenvolvimento humano baixo 0,456 58,7 4,2 8,3 1.585 — 0,478

Regiões
Estados Árabes 0,641 70,5 5,9 10,2 8.554 — 0,643
Ásia Oriental e Pacífico 0,671 72,4 7,2 11,7 6.466 — 0,709
Europa e Ásia Central 0,751 71,3 9,7 13,4 12.004 — 0,785
América Latina e Caraíbas 0,731 74,4 7,8 13,6 10.119 — 0,767
Ásia do Sul 0,548 65,9 4,6 9,8 3.435 — 0,569
África Subsariana 0,463 54,4 4,5 9,2 1.966 — 0,467

Países menos desenvolvidos 0,439 59,1 3,7 8,3 1.327 — 0,467
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento 0,640 69,6 7,3 10,8 5.200 — 0,675

Mundo 0,682 69,8 7,4 11,3 10.082 — 0,683

NOTAS
a.	 A data refere-se a 2011 ou ao ano mais recente disponível.
b.	 Actualizado pelo GRDH com base em dados da UNESCO (2011).
c.	 Assume a mesma média de anos de escolaridade de adultos que a Suíça antes da actualização 

mais recente.
d.	 Estimado com base na paridade de poder de compra (PPC) e na taxa de crescimento projectado da 

Suíça.
e.	 Calculado pelo Ministério da Educação de Singapura.
f.	 Assume a mesma média de anos de escolaridade de adultos que a Espanha antes da actualização 

mais recente.
g.	 Estimado com base na PPC e na taxa de crescimento projectado da Espanha.
h.	 Baseado em regressão transnacional.
i.	 Baseado em dados sobre anos de escolaridade de adultos obtidos em inquéritos às famílias do 

Banco Mundial (2010).
j.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas da UNESCAP (2011) e do DAESNU (2011).
k.	 Baseado em estimativas não publicadas do Banco Mundial.
l.	 PPC estimada com base em regressão transnacional; taxa de crescimento projectada baseada em 

taxas de crescimento projectadas da CEPAL (2011) e do DAESNU (2011).
m.	Baseado em estimativas da UNESCO (2011) para a distribuição de realizações na área da educação
n.	 Baseado em dados sobre a PPC do FMI (2011).
o.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas do BERD (2011) e do DAESNU (2011).
p.	 Baseado no Banco Mundial (2011b).
q.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas da OCDE e outros (2011) e do DAESNU (2011).
r.	 Baseado em dados da UNICEF (2000-2010).
s.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas do ADB (2011).
t.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas da UNESCWA (2011) e do DAESNU (2011).
u.	 Refere-se somente ao ensino primário e secundário. Estimativa do Instituto de Estatística da Orga-

nização Educativa, Científica e Cultural das Nações Unidas (UNESCO).
v.	 Baseado em taxas de crescimento projectadas do ADB (2011) e do DAESNU (2011).
w.	 Baseado em dados da ICF Macro (2011).

DEFINIÇÕES
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - uma vida longa e saudável, o conhecimento e um padrão 
de vida digno. Consultar a Nota Técnica 1 para pormenores sobre o cálculo do IDH.
Esperança de vida à nascença: Número de anos que uma criança recém-nascida poderia esperar viver 
se os padrões prevalecentes das taxas de mortalidade por idades à data do nascimento permanecessem 
iguais ao longo da sua vida.
Média de anos de escolaridade: Número médio de anos de escolaridade recebida por pessoas a partir dos 
25 anos, convertido a partir dos níveis de realização educativa usando as durações oficiais de cada nível.
Anos de escolaridade esperados: Número de anos de escolaridade que uma criança em idade de 
entrada na escola pode esperar receber, se os padrões prevalecentes das taxas de matrícula por idades 
persistirem ao longo da sua vida.
Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita: Rendimento agregado de uma economia gerado pela sua 
produção e posse dos factores de produção, deduzido dos rendimentos pagos pela utilização de factores 
de produção pertencentes ao resto do mundo, convertido para dólares internacionais usando as taxas 
de paridade de poder de compra (PPC) e dividido pela população a meio do ano.
Classificação do RNB per capita menos a classificação do IDH: Diferença nas classificações do 
RNB per capita e do IDH. Um valor negativo significa que o país está mais bem classificado no RNB do 
que no IDH.
IDH de Não-Rendimento: Valor do IDH calculado somente a partir dos indicadores da esperança de 
vida e da educação.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados do DAESNU (2011), de Barro e Lee (2010b), do Instituto 
de Estatística da UNESCO (2011), do Banco Mundial (2011a), da UNSD (2011) e do FMI (2011).
Coluna 2: DAESNU (2011).
Coluna 3: Actualizações do GRDH de estimativas de Barro e Lee (2010b) baseadas em dados sobre a 
educação atingida do Instituto de Estatística da UNESCO (2011) e na metodologia de Barro e Lee (2010a).
Coluna 4: UNESCO (2011).
Coluna 5: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2011), do FMI (2011) e da UNSD (2011).
Coluna 6: Cálculos baseados nos dados das colunas 1 e 5.
Coluna 7: Cálculos baseados nos dados das colunas 2, 3 e 4.
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2 Tendências do Índice de Desenvolvimento Humano, 1980–2011

  Classificação do IDH

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Valor

Classificação do IDH

Variaçãoa

Média anual de   
crescimento do IDH

(%)

1980 1990 2000 2005 2009 2010 2011 2006–2011 2010–2011 1980–2011 1990–2011 2000–2011
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega 0,796 0,844 0,913 0,938 0,941 0,941 0,943 0 0 0,55 0,53 0,29
2 Austrália 0,850 0,873 0,906 0,918 0,926 0,927 0,929 0 0 0,29 0,30 0,23
3 Países Baixos 0,792 0,835 0,882 0,890 0,905 0,909 0,910 5 0 0,45 0,41 0,29
4 Estados Unidos da América 0,837 0,870 0,897 0,902 0,906 0,908 0,910 -1 0 0,27 0,21 0,13
5 Nova Zelândia 0,800 0,828 0,878 0,899 0,906 0,908 0,908 0 0 0,41 0,44 0,31
6 Canadá 0,817 0,857 0,879 0,892 0,903 0,907 0,908 3 0 0,34 0,28 0,30
7 Irlanda 0,735 0,782 0,869 0,898 0,905 0,907 0,908 -3 0 0,68 0,71 0,40
8 Liechtenstein .. .. .. .. .. 0,904 0,905 .. 0 .. .. ..
9 Alemanha 0,730 0,795 0,864 0,895 0,900 0,903 0,905 -2 0 0,69 0,62 0,43

10 Suécia 0,785 0,816 0,894 0,896 0,898 0,901 0,904 -2 0 0,45 0,49 0,09
11 Suíça 0,810 0,833 0,873 0,890 0,899 0,901 0,903 1 0 0,35 0,38 0,30
12 Japão 0,778 0,827 0,868 0,886 0,895 0,899 0,901 1 0 0,47 0,41 0,33
13 Hong Kong, China (RAE) 0,708 0,786 0,824 0,850 0,888 0,894 0,898 14 1 0,77 0,64 0,78
14 Islândia 0,762 0,807 0,863 0,893 0,897 0,896 0,898 -3 -1 0,53 0,51 0,36
15 Coreia (República da) 0,634 0,742 0,830 0,866 0,889 0,894 0,897 3 0 1,13 0,91 0,72
16 Dinamarca 0,783 0,809 0,861 0,885 0,891 0,893 0,895 -2 0 0,43 0,48 0,35
17 Israel 0,763 0,802 0,856 0,874 0,884 0,886 0,888 -1 0 0,49 0,49 0,34
18 Bélgica 0,757 0,811 0,876 0,873 0,883 0,885 0,886 -1 0 0,51 0,42 0,10
19 Áustria 0,740 0,790 0,839 0,860 0,879 0,883 0,885 1 0 0,58 0,55 0,48
20 França 0,722 0,777 0,846 0,869 0,880 0,883 0,884 -1 0 0,66 0,62 0,40
21 Eslovénia .. .. 0,805 0,848 0,876 0,882 0,884 4 0 .. .. 0,85
22 Finlândia 0,759 0,794 0,837 0,875 0,877 0,880 0,882 -7 0 0,49 0,51 0,48
23 Espanha 0,691 0,749 0,839 0,857 0,874 0,876 0,878 0 0 0,77 0,76 0,42
24 Itália 0,717 0,764 0,825 0,861 0,870 0,873 0,874 -3 0 0,64 0,64 0,52
25 Luxemburgo 0,728 0,788 0,854 0,865 0,863 0,865 0,867 -3 0 0,56 0,45 0,13
26 Singapura .. .. 0,801 0,835 0,856 0,864 0,866 3 0 .. .. 0,71
27 República Checa .. .. 0,816 0,854 0,863 0,863 0,865 -1 0 .. .. 0,53
28 Reino Unido 0,744 0,778 0,833 0,855 0,860 0,862 0,863 0 0 0,48 0,50 0,33
29 Grécia 0,720 0,766 0,802 0,856 0,863 0,862 0,861 -5 0 0,58 0,56 0,64
30 Emirados Árabes Unidos 0,629 0,690 0,753 0,807 0,841 0,845 0,846 3 0 0,96 0,97 1,06
31 Chipre .. 0,747 0,800 0,809 0,837 0,839 0,840 5 0 .. 0,56 0,44
32 Andorra .. .. .. .. .. 0,838 0,838 .. 0 .. .. ..
33 Brunei Darussalam 0,750 0,784 0,818 0,830 0,835 0,837 0,838 -2 0 0,36 0,32 0,22
34 Estónia .. 0,717 0,776 0,821 0,828 0,832 0,835 -2 0 .. 0,73 0,66
35 Eslováquia .. 0,747 0,779 0,810 0,829 0,832 0,834 0 0 .. 0,53 0,62
36 Malta 0,703 0,753 0,799 0,825 0,827 0,830 0,832 -3 0 0,54 0,48 0,37
37 Qatar 0,703 0,743 0,784 0,818 0,818 0,825 0,831 -1 0 0,54 0,54 0,53
38 Hungria 0,700 0,706 0,775 0,803 0,811 0,814 0,816 0 0 0,50 0,70 0,48
39 Polónia .. .. 0,770 0,791 0,807 0,811 0,813 2 0 .. .. 0,50
40 Lituânia .. .. 0,749 0,793 0,802 0,805 0,810 0 1 .. .. 0,70
41 Portugal 0,639 0,708 0,778 0,789 0,805 0,808 0,809 2 -1 0,76 0,64 0,35
42 Barain 0,651 0,721 0,773 0,795 0,805 0,805 0,806 -3 0 0,69 0,54 0,38
43 Letónia .. 0,693 0,732 0,784 0,798 0,802 0,805 -1 0 .. 0,72 0,87
44 Chile 0,630 0,698 0,749 0,779 0,798 0,802 0,805 3 0 0,79 0,68 0,65
45 Argentina 0,669 0,697 0,749 0,765 0,788 0,794 0,797 3 1 0,57 0,64 0,57
46 Croácia .. .. 0,748 0,780 0,793 0,794 0,796 0 -1 .. .. 0,57
47 Barbados .. .. .. 0,787 0,790 0,791 0,793 -2 0 .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 0,658 0,686 0,736 0,748 0,773 0,780 0,783 5 0 0,56 0,63 0,56
49 Palau .. .. 0,774 0,788 0,777 0,779 0,782 -5 0 .. .. 0,09
50 Roménia .. 0,700 0,704 0,748 0,778 0,779 0,781 2 0 .. 0,52 0,95
51 Cuba .. 0,677 0,681 0,725 0,770 0,773 0,776 10 0 .. 0,65 1,19
52 Seychelles .. .. 0,764 0,766 0,767 0,771 0,773 -3 0 .. .. 0,11
53 Bahamas .. .. 0,752 0,766 0,769 0,770 0,771 -3 0 .. .. 0,23
54 Montenegro .. .. .. 0,757 0,768 0,769 0,771 -3 1 .. .. ..
55 Bulgária .. 0,698 0,715 0,749 0,766 0,768 0,771 0 1 .. 0,48 0,68
56 Arábia Saudita 0,651 0,693 0,726 0,746 0,763 0,767 0,770 0 2 0,55 0,50 0,55
57 México 0,593 0,649 0,718 0,741 0,762 0,767 0,770 2 0 0,85 0,82 0,64
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Tendências do Índice de Desenvolvimento Humano, 1980–2011

  Classificação do IDH

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Valor

Classificação do IDH

Variaçãoa

Média anual de   
crescimento do IDH

(%)

1980 1990 2000 2005 2009 2010 2011 2006–2011 2010–2011 1980–2011 1990–2011 2000–2011
58 Panamá 0,628 0,660 0,718 0,740 0,760 0,765 0,768 2 1 0,65 0,73 0,62
59 Sérvia .. .. 0,719 0,744 0,761 0,764 0,766 -2 1 .. .. 0,58
60 Antígua e Barbuda .. .. .. .. .. 0,763 0,764 .. 1 .. .. ..
61 Malásia 0,559 0,631 0,705 0,738 0,752 0,758 0,761 2 3 1,00 0,90 0,69
62 Trindade e Tobago 0,673 0,676 0,701 0,728 0,755 0,758 0,760 2 1 0,40 0,56 0,74
63 Kuwait 0,688 0,712 0,754 0,752 0,757 0,758 0,760 -8 -1 0,32 0,31 0,07
64 Líbia .. .. .. 0,741 0,763 0,770 0,760 -5 -10 .. .. ..
65 Bielorrússia .. .. .. 0,723 0,746 0,751 0,756 1 0 .. .. ..
66 Federação Russa .. .. 0,691 0,725 0,747 0,751 0,755 -1 0 .. .. 0,81
67 Granada .. .. .. .. .. 0,746 0,748 .. 0 .. .. ..
68 Cazaquistão .. .. 0,657 0,714 0,733 0,740 0,745 2 1 .. .. 1,15
69 Costa Rica 0,614 0,656 0,703 0,723 0,738 0,742 0,744 -1 -1 0,62 0,60 0,51
70 Albânia .. 0,656 0,691 0,721 0,734 0,737 0,739 -1 1 .. 0,57 0,61
71 Líbano .. .. .. 0,711 0,733 0,737 0,739 3 -1 .. .. ..
72 São Cristóvão e Névis .. .. .. .. .. 0,735 0,735 .. 0 .. .. ..
73 Venezuela (República Bolivariana da) 0,623 0,629 0,656 0,692 0,732 0,734 0,735 7 0 0,54 0,74 1,04
74 Bósnia-Herzegovina .. .. .. 0,717 0,730 0,731 0,733 -2 0 .. .. ..
75 Geórgia .. .. .. 0,707 0,724 0,729 0,733 1 0 .. .. ..
76 Ucrânia .. 0,707 0,669 0,712 0,720 0,725 0,729 -3 3 .. 0,15 0,78
77 Maurícia 0,546 0,618 0,672 0,703 0,722 0,726 0,728 1 0 0,93 0,78 0,73
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia .. .. .. 0,704 0,725 0,726 0,728 1 -2 .. .. ..
79 Jamaica 0,607 0,637 0,680 0,702 0,724 0,726 0,727 -2 -1 0,59 0,64 0,62
80 Peru 0,574 0,612 0,674 0,691 0,714 0,721 0,725 4 1 0,75 0,81 0,67
81 Dominica .. .. 0,699 0,709 0,722 0,723 0,724 -7 -1 .. .. 0,33
82 Santa Lúcia .. .. .. .. .. 0,720 0,723 .. 0 .. .. ..
83 Equador 0,591 0,636 0,668 0,695 0,716 0,718 0,720 0 0 0,64 0,59 0,69
84 Brasil 0,549 0,600 0,665 0,692 0,708 0,715 0,718 3 1 0,87 0,86 0,69
85 São Vicente e Granadinas .. .. .. .. .. 0,715 0,717 .. -1 .. .. ..
86 Arménia .. .. 0,643 0,689 0,712 0,714 0,716 -3 0 .. .. 0,99
87 Colômbia 0,550 0,594 0,652 0,675 0,702 0,707 0,710 4 1 0,83 0,85 0,77
88 Irão (República Islâmica do) 0,437 0,534 0,636 0,671 0,703 0,707 0,707 2 -1 1,57 1,35 0,97
89 Omã .. .. .. 0,694 0,703 0,704 0,705 -2 0 .. .. ..
90 Tonga .. 0,649 0,681 0,696 0,701 0,703 0,704 -5 0 .. 0,39 0,30
91 Azerbaijão .. .. .. .. .. 0,699 0,700 .. 0 .. .. ..
92 Turquia 0,463 0,558 0,634 0,671 0,690 0,696 0,699 2 3 1,34 1,08 0,90
93 Belize 0,619 0,651 0,668 0,689 0,696 0,698 0,699 -3 -1 0,39 0,34 0,42
94 Tunísia 0,450 0,542 0,630 0,667 0,692 0,698 0,698 3 -1 1,43 1,21 0,94

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 0,541 0,591 0,646 0,673 0,694 0,697 0,698 1 -1 0,83 0,80 0,70
96 Argélia 0,454 0,551 0,624 0,667 0,691 0,696 0,698 2 0 1,40 1,13 1,03
97 Sri Lanka 0,539 0,583 0,633 0,662 0,680 0,686 0,691 2 1 0,80 0,81 0,80
98 República Dominicana 0,532 0,577 0,640 0,658 0,680 0,686 0,689 2 2 0,83 0,84 0,67
99 Samoa .. .. 0,657 0,676 0,685 0,686 0,688 -6 0 .. .. 0,43

100 Fiji 0,566 0,624 0,668 0,678 0,685 0,687 0,688 -5 -3 0,63 0,47 0,27
101 China 0,404 0,490 0,588 0,633 0,674 0,682 0,687 6 0 1,73 1,62 1,43
102 Turquemenistão .. .. .. 0,654 0,677 0,681 0,686 1 0 .. .. ..
103 Tailândia 0,486 0,566 0,626 0,656 0,673 0,680 0,682 -1 0 1,10 0,89 0,78
104 Suriname .. .. .. 0,659 0,674 0,677 0,680 -3 0 .. .. ..
105 El Salvador 0,466 0,524 0,619 0,652 0,669 0,672 0,674 -1 0 1,20 1,21 0,79
106 Gabão 0,522 0,605 0,621 0,648 0,664 0,670 0,674 0 0 0,83 0,52 0,75
107 Paraguai 0,544 0,572 0,612 0,635 0,651 0,662 0,665 1 0 0,65 0,71 0,76
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 0,507 0,560 0,612 0,649 0,656 0,660 0,663 -3 0 0,87 0,81 0,73
109 Maldivas .. .. 0,576 0,619 0,650 0,658 0,661 2 0 .. .. 1,27
110 Mongólia .. 0,540 0,555 0,611 0,642 0,647 0,653 4 0 .. 0,91 1,49
111 Moldávia (República da) .. .. 0,586 0,631 0,638 0,644 0,649 -2 0 .. .. 0,92
112 Filipinas 0,550 0,571 0,602 0,622 0,636 0,641 0,644 1 1 0,51 0,58 0,62
113 Egipto 0,406 0,497 0,585 0,611 0,638 0,644 0,644 2 -1 1,50 1,24 0,88
114 Territórios Palestinianos Ocupados .. .. .. .. .. 0,640 0,641 .. 0 .. .. ..
115 Uzbequistão .. .. .. 0,611 0,631 0,636 0,641 2 0 .. .. ..
116 Micronésia (Estados Federados da) .. .. .. 0,633 0,635 0,635 0,636 -5 0 .. .. ..
117 Guiana 0,501 0,489 0,579 0,606 0,624 0,629 0,633 1 2 0,76 1,23 0,81
118 Botswana 0,446 0,594 0,585 0,601 0,626 0,631 0,633 1 -1 1,14 0,30 0,71
119 Síria, República Árabe 0,497 0,548 0,583 0,621 0,630 0,631 0,632 -6 -1 0,78 0,68 0,73
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tabela

2

Tendências do Índice de Desenvolvimento Humano, 1980–2011

  Classificação do IDH

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Valor

Classificação do IDH

Variaçãoa

Média anual de   
crescimento do IDH

(%)

1980 1990 2000 2005 2009 2010 2011 2006–2011 2010–2011 1980–2011 1990–2011 2000–2011

120 Namíbia .. 0,564 0,577 0,593 0,617 0,622 0,625 2 1 .. 0,49 0,72
121 Honduras 0,451 0,513 0,569 0,597 0,619 0,623 0,625 -1 -1 1,06 0,94 0,86
122 Kiribati .. .. .. .. .. 0,621 0,624 .. 0 .. .. ..
123 África do Sul 0,564 0,615 0,616 0,599 0,610 0,615 0,619 -1 1 0,30 0,03 0,05
124 Indonésia 0,423 0,481 0,543 0,572 0,607 0,613 0,617 2 1 1,23 1,19 1,17
125 Vanuatu .. .. .. .. .. 0,615 0,617 .. -2 .. .. ..
126 Quirguízia .. .. 0,577 0,595 0,611 0,611 0,615 -1 0 .. .. 0,59
127 Tajiquistão .. .. 0,527 0,575 0,600 0,604 0,607 -1 0 .. .. 1,30
128 Vietname .. 0,435 0,528 0,561 0,584 0,590 0,593 1 0 .. 1,50 1,06
129 Nicarágua 0,457 0,473 0,533 0,566 0,582 0,587 0,589 -1 0 0,83 1,05 0,92
130 Marrocos 0,364 0,435 0,507 0,552 0,575 0,579 0,582 0 0 1,52 1,39 1,26
131 Guatemala 0,428 0,462 0,525 0,550 0,569 0,573 0,574 2 0 0,95 1,04 0,81
132 Iraque .. .. .. 0,552 0,565 0,567 0,573 -1 0 .. .. ..
133 Cabo Verde .. .. 0,523 0,543 0,564 0,566 0,568 -1 0 .. .. 0,75
134 Índia 0,344 0,410 0,461 0,504 0,535 0,542 0,547 1 0 1,51 1,38 1,56
135 Gana 0,385 0,418 0,451 0,484 0,527 0,533 0,541 5 1 1,10 1,23 1,66
136 Guiné Equatorial .. .. 0,488 0,516 0,534 0,534 0,537 -2 -1 .. .. 0,88
137 Congo 0,465 0,502 0,478 0,506 0,523 0,528 0,533 0 0 0,44 0,28 0,99
138 Laos (República Popular Democrática do) .. 0,376 0,448 0,484 0,514 0,520 0,524 3 1 .. 1,59 1,44
139 Camboja .. .. 0,438 0,491 0,513 0,518 0,523 -1 2 .. .. 1,62
140 Suazilândia .. 0,526 0,492 0,493 0,515 0,520 0,522 -1 -2 .. -0,03 0,54
141 Butão .. .. .. .. .. 0,518 0,522 .. -1 .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) .. .. 0,479 0,502 0,504 0,507 0,510 -5 0 .. .. 0,58
143 Quénia 0,420 0,456 0,443 0,467 0,499 0,505 0,509 2 1 0,62 0,52 1,27
144 São Tomé e Príncipe .. .. .. 0,483 0,503 0,506 0,509 -1 -1 .. .. ..
145 Paquistão 0,359 0,399 0,436 0,480 0,499 0,503 0,504 -1 0 1,10 1,12 1,33
146 Bangladesh 0,303 0,352 0,422 0,462 0,491 0,496 0,500 1 0 1,63 1,69 1,55
147 Timor-Leste .. .. 0,404 0,448 0,487 0,491 0,495 1 0 .. .. 1,86
148 Angola .. .. 0,384 0,445 0,481 0,482 0,486 1 0 .. .. 2,18
149 Mianmar 0,279 0,298 0,380 0,436 0,474 0,479 0,483 2 1 1,78 2,32 2,21
150 Camarões 0,370 0,427 0,427 0,449 0,475 0,479 0,482 0 1 0,85 0,58 1,11
151 Madagáscar .. .. 0,427 0,465 0,483 0,481 0,480 -5 -2 .. .. 1,07
152 Tanzânia (República Unida da) .. 0,352 0,364 0,420 0,454 0,461 0,466 7 1 .. 1,35 2,27
153 Papuásia-Nova Guiné 0,313 0,368 0,423 0,435 0,457 0,462 0,466 1 -1 1,29 1,12 0,87
154 Iémen .. .. 0,374 0,422 0,452 0,460 0,462 4 0 .. .. 1,93
155 Senegal 0,317 0,365 0,399 0,432 0,453 0,457 0,459 -2 0 1,20 1,10 1,28
156 Nigéria .. .. .. 0,429 0,449 0,454 0,459 -4 1 .. .. ..
157 Nepal 0,242 0,340 0,398 0,424 0,449 0,455 0,458 0 -1 2,08 1,43 1,30
158 Haiti 0,332 0,397 0,421 0,429 0,449 0,449 0,454 -2 1 1,02 0,64 0,68
159 Mauritânia 0,332 0,353 0,410 0,432 0,447 0,451 0,453 -4 -1 1,01 1,20 0,92
160 Lesoto 0,418 0,470 0,427 0,417 0,440 0,446 0,450 1 0 0,24 -0,22 0,47
161 Uganda .. 0,299 0,372 0,401 0,438 0,442 0,446 3 0 .. 1,93 1,65
162 Togo 0,347 0,368 0,408 0,419 0,429 0,433 0,435 0 0 0,73 0,80 0,58
163 Comores .. .. .. 0,428 0,430 0,431 0,433 -3 0 .. .. ..
164 Zâmbia 0,401 0,394 0,371 0,394 0,419 0,425 0,430 2 1 0,23 0,42 1,37
165 Djibuti .. .. .. 0,402 0,425 0,427 0,430 0 -1 .. .. ..
166 Ruanda 0,275 0,232 0,313 0,376 0,419 0,425 0,429 2 0 1,44 2,97 2,92
167 Benim 0,252 0,316 0,378 0,409 0,422 0,425 0,427 -4 0 1,71 1,44 1,10
168 Gâmbia 0,272 0,317 0,360 0,384 0,413 0,418 0,420 -1 0 1,41 1,35 1,41
169 Sudão 0,264 0,298 0,357 0,383 0,403 0,406 0,408 0 0 1,41 1,52 1,23
170 Costa do Marfim 0,347 0,361 0,374 0,383 0,397 0,401 0,400 0 0 0,45 0,50 0,61
171 Malawi 0,270 0,291 0,343 0,351 0,387 0,395 0,400 0 0 1,27 1,52 1,41
172 Afeganistão 0,198 0,246 0,230 0,340 0,387 0,394 0,398 0 0 2,28 2,32 5,10
173 Zimbabué 0,366 0,425 0,372 0,347 0,349 0,364 0,376 0 0 0,09 -0,58 0,11
174 Etiópia .. .. 0,274 0,313 0,353 0,358 0,363 2 0 .. .. 2,57
175 Mali 0,174 0,204 0,275 0,319 0,352 0,356 0,359 2 0 2,37 2,74 2,47
176 Guiné-Bissau .. .. .. 0,340 0,348 0,351 0,353 -2 0 .. .. ..
177 Eritreia .. .. .. .. .. 0,345 0,349 .. 0 .. .. ..
178 Guiné .. .. .. 0,326 0,341 0,342 0,344 -2 0 .. .. ..
179 República Centro-Africana 0,283 0,310 0,306 0,311 0,334 0,339 0,343 0 0 0,62 0,48 1,05
180 Serra Leoa 0,248 0,241 0,252 0,306 0,329 0,334 0,336 0 0 0,99 1,61 2,65
181 Burkina Faso .. .. .. 0,302 0,326 0,329 0,331 1 0 .. .. ..
182 Libéria 0,335 .. 0,306 0,300 0,320 0,325 0,329 1 1 -0,06 .. 0,64
183 Chade .. .. 0,286 0,312 0,323 0,326 0,328 -2 -1 .. .. 1,26
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  Classificação do IDH

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

Valor

Classificação do IDH

Variaçãoa

Média anual de   
crescimento do IDH

(%)

1980 1990 2000 2005 2009 2010 2011 2006–2011 2010–2011 1980–2011 1990–2011 2000–2011
184 Moçambique .. 0,200 0,245 0,285 0,312 0,317 0,322 0 0 .. 2,28 2,49
185 Burundi 0,200 0,250 0,245 0,267 0,308 0,313 0,316 0 0 1,49 1,12 2,33
186 Níger 0,177 0,193 0,229 0,265 0,285 0,293 0,295 0 0 1,67 2,05 2,33
187 Congo (República Democrática do) 0,282 0,289 0,224 0,260 0,277 0,282 0,286 0 0 0,05 -0,04 2,25

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,766 0,810 0,858 0,876 0,885 0,888 0,889 — — 0,48 0,44 0,33
Desenvolvimento humano elevado 0,614 b 0,648 b 0,687 0,716 0,734 0,739 0,741 — — 0,61 0,64 0,70
Desenvolvimento humano médio 0,420 b 0,480 0,548 0,587 0,618 0,625 0,630 — — 1,31 1,30 1,28
Desenvolvimento humano baixo 0,316 0,347 0,383 0,422 0,448 0,453 0,456 — — 1,19 1,31 1,59

Regiões
Estados Árabes 0,444 0,516 0,578 0,609 0,634 0,639 0,641 — — 1,19 1,04 0,94
Ásia Oriental e Pacífico 0,428 b 0,498 b 0,581 0,622 0,658 0,666 0,671 — — 1,46 1,43 1,31
Europa e Ásia Central 0,644 b 0,680 b 0,695 0,728 0,744 0,748 0,751 — — 0,50 0,47 0,71
América Latina e Caraíbas 0,582 0,624 0,680 0,703 0,722 0,728 0,731 — — 0,73 0,76 0,66
Ásia do Sul 0,356 0,418 0,468 0,510 0,538 0,545 0,548 — — 1,40 1,31 1,45
África Subsariana 0,365 0,383 0,401 0,431 0,456 0,460 0,463 — — 0,77 0,90 1,31

Países menos desenvolvidos 0,288 b 0,320 b 0,363 0,401 0,431 0,435 0,439 — — 1,37 1,51 1,73
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento 0,529 b 0,565 b 0,596 b 0,616 0,635 0,638 0,640 — — 0,62 0,59 0,65

Mundo 0,558 b 0,594 0,634 0,660 0,676 0,679 0,682 — — 0,65 0,66 0,66

NOTAS 
a. Um valor positivo indica uma melhoria na classificação. 
b. Baseado em menos de metade dos países do grupo ou da região. 

DEFINIÇÃO
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - uma vida longa e saudável, o conhecimento e um padrão 
de vida digno. Consultar a Nota Técnica 1 para pormenores sobre o cálculo do IDH.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1-7: Cálculos do GRDH baseados em dados do DAESNU (2011), de Barro e Lee (2010b), do 
Instituto de Estatística da UNESCO (2011), do Banco Mundial (2011a), da UNSD (2011) e do FMI (2011).
Colunas 8-12: Cálculos baseados nos valores do Índice de Desenvolvimento Humano do ano relevante.
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3 Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

  Classificação do IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH)
Valor

IDH ajustado à desigualdade
Índice de esperança 

de vida ajustado 
à desigualdade

Índice de educação 
ajustado à 

desigualdade

Índice de rendimento 
ajustado à 

desigualdade
Taxa de 

rendimento 
por quintil

Coeficiente 
de Gini de 

rendimentoValor
Perda 

global (%)
Variação na 

classificaçãoa Valor Perda (%) Valor Perda (%) Valor Perda (%)

2011 2011 2011 2011 2011 2011 2011 2011 2011 2011 2000–2011b 2000–2011b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 0,943 0,890 5,6 0 0,928 3,7 0,964 2,2 0,789 10,6 3,9 25,8
2 Austrália 0,929 0,856 7,9 0 0,931 4,7 0,964 1,7 0,698 16,6 7,0 ..
3 Países Baixos 0,910 0,846 7,0 -1 0,917 4,3 0,895 3,9 0,739 12,5 5,1 ..
4 Estados Unidos da América 0,910 0,771 15,3 -19 0,863 6,6 0,905 3,7 0,587 32,4 8,5 40,8
5 Nova Zelândia 0,908 .. .. .. 0,907 5,2 .. .. .. .. 6,8 ..
6 Canadá 0,908 0,829 8,7 -7 0,914 5,0 0,897 3,2 0,696 17,1 5,5 32,6
7 Irlanda 0,908 0,843 7,2 0 0,915 4,3 0,933 3,2 0,701 13,8 5,7 34,3
8 Liechtenstein 0,905 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
9 Alemanha 0,905 0,842 6,9 0 0,915 4,0 0,911 1,8 0,717 14,5 4,3 28,3

10 Suécia 0,904 0,851 5,9 5 0,937 3,3 0,869 3,9 0,756 10,3 4,0 25,0
11 Suíça 0,903 0,840 7,0 0 0,943 4,1 0,854 2,0 0,735 14,3 5,4 33,7
12 Japão 0,901 .. .. .. 0,965 3,5 .. .. .. .. 3,4 ..
13 Hong Kong, China (RAE) 0,898 .. .. .. 0,961 2,9 .. .. .. .. 9,6 43,4
14 Islândia 0,898 0,845 5,9 5 0,945 3,0 0,888 2,6 0,718 11,8 .. ..
15 Coreia (República da) 0,897 0,749 16,5 -17 0,916 4,3 0,696 25,5 0,659 18,4 4,7 ..
16 Dinamarca 0,895 0,842 6,0 4 0,887 4,4 0,895 3,1 0,751 10,2 4,3 ..
17 Israel 0,888 0,779 12,3 -8 0,934 3,9 0,835 7,9 0,607 23,7 7,9 39,2
18 Bélgica 0,886 0,819 7,6 -1 0,905 4,4 0,825 6,5 0,735 11,7 4,9 33,0
19 Áustria 0,885 0,820 7,4 1 0,920 4,2 0,838 2,4 0,715 15,1 4,4 29,1
20 França 0,884 0,804 9,1 0 0,930 4,2 0,791 9,1 0,705 13,9 5,6 ..
21 Eslovénia 0,884 0,837 5,3 7 0,898 4,1 0,904 3,1 0,723 8,5 4,8 31,2
22 Finlândia 0,882 0,833 5,6 7 0,909 3,9 0,858 2,1 0,740 10,6 3,8 26,9
23 Espanha 0,878 0,799 8,9 2 0,929 4,1 0,826 5,5 0,666 16,7 6,0 34,7
24 Itália 0,874 0,779 10,9 -2 0,938 3,9 0,758 11,4 0,665 16,8 6,5 36,0
25 Luxemburgo 0,867 0,799 7,8 3 0,913 3,5 0,724 6,2 0,771 13,5 .. ..
26 Singapura 0,866 .. .. .. 0,936 2,9 .. .. .. .. 9,8 ..
27 República Checa 0,865 0,821 5,0 9 0,874 3,9 0,912 1,3 0,695 9,6 3,5 ..
28 Reino Unido 0,863 0,791 8,4 4 0,903 4,8 0,797 2,2 0,688 17,3 7,2 ..
29 Grécia 0,861 0,756 12,2 -2 0,900 4,8 0,738 14,3 0,649 17,1 6,2 34,3
30 Emirados Árabes Unidos 0,846 .. .. .. 0,836 6,3 .. .. .. .. .. ..
31 Chipre 0,840 0,755 10,1 -2 0,901 4,1 0,678 15,0 0,704 10,9 .. ..
32 Andorra 0,838 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
33 Brunei Darussalam 0,838 .. .. .. 0,862 5,8 .. .. .. .. .. ..
34 Estónia 0,835 0,769 7,9 2 0,813 6,0 0,891 2,7 0,627 14,5 6,3 36,0
35 Eslováquia 0,834 0,787 5,7 7 0,825 5,7 0,861 1,6 0,686 9,6 4,0 ..
36 Malta 0,832 .. .. .. 0,892 5,1 .. .. .. .. .. ..
37 Qatar 0,831 .. .. .. 0,854 7,2 .. .. .. .. 13,3 41,1
38 Hungria 0,816 0,759 7,0 3 0,809 5,7 0,831 4,0 0,650 11,2 4,8 31,2
39 Polónia 0,813 0,734 9,7 0 0,834 5,8 0,768 6,6 0,619 16,3 5,6 34,2
40 Lituânia 0,810 0,730 9,8 0 0,765 7,2 0,847 4,1 0,601 17,5 6,7 37,6
41 Portugal 0,809 0,726 10,2 0 0,893 4,9 0,697 5,6 0,616 19,3 7,9 ..
42 Barain 0,806 .. .. .. 0,815 6,2 .. .. .. .. .. ..
43 Letónia 0,805 0,717 10,9 -1 0,782 7,1 0,840 3,8 0,561 21,0 6,3 35,7
44 Chile 0,805 0,652 19,0 -11 0,871 6,6 0,688 13,7 0,462 34,1 3,6 22,6
45 Argentina 0,797 0,641 19,5 -13 0,796 9,7 0,708 12,1 0,468 34,4 12,3 45,8
46 Croácia 0,796 0,675 15,1 -3 0,844 5,5 0,697 10,4 0,523 27,8 5,2 33,7
47 Barbados 0,793 .. .. .. 0,814 9,2 .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 0,783 0,654 16,4 -7 0,815 9,3 0,681 10,8 0,505 27,8 8,7 42,4
49 Palau 0,782 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
50 Roménia 0,781 0,683 12,6 1 0,770 9,6 0,789 5,0 0,524 22,2 4,9 31,2
51 Cuba 0,776 .. .. .. 0,883 5,4 .. .. .. .. .. ..
52 Seychelles 0,773 .. .. .. .. .. .. .. .. .. 2,7 19,0
53 Bahamas 0,771 0,658 14,7 -3 0,782 10,9 0,618 7,9 0,588 24,5 .. ..
54 Montenegro 0,771 0,718 6,9 7 0,803 6,8 0,782 2,5 0,589 11,3 4,6 30,0
55 Bulgária 0,771 0,683 11,4 3 0,776 7,8 0,754 5,9 0,543 19,9 10,2 45,3
56 Arábia Saudita 0,770 .. .. .. 0,753 11,5 .. .. .. .. .. ..
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57 México 0,770 0,589 23,5 -15 0,801 10,9 0,567 21,9 0,451 35,6 14,4 51,7
58 Panamá 0,768 0,579 24,6 -15 0,776 12,4 0,611 17,8 0,410 40,5 15,8 52,3
59 Sérvia 0,766 0,694 9,5 9 0,788 8,3 0,712 9,9 0,595 10,3 4,1 28,2
60 Antígua e Barbuda 0,764 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
61 Malásia 0,761 .. .. .. 0,798 6,7 .. .. .. 0,0 11,4 46,2
62 Trindade e Tobago 0,760 0,644 15,3 -2 0,659 16,6 0,665 6,6 0,610 21,9 8,3 ..
63 Kuwait 0,760 .. .. .. 0,803 6,7 .. .. .. .. .. ..
64 Líbia 0,760 .. .. .. 0,781 9,7 .. .. .. .. .. ..
65 Bielorrússia 0,756 0,693 8,3 10 0,736 7,4 0,735 5,4 0,617 12,1 4,0 27,2
66 Federação Russa 0,755 0,670 11,3 7 0,687 10,8 0,696 11,2 0,628 11,9 8,2 42,3
67 Granada 0,748 .. .. .. 0,798 9,6 .. .. .. .. .. ..
68 Cazaquistão 0,745 0,656 11,9 5 0,621 16,2 0,790 5,3 0,576 13,8 4,6 30,9
69 Costa Rica 0,744 0,591 20,5 -7 0,863 7,8 0,543 17,7 0,442 33,7 13,2 50,3
70 Albânia 0,739 0,637 13,9 0 0,797 11,2 0,635 11,9 0,510 18,3 5,3 34,5
71 Líbano 0,739 0,570 22,8 -9 0,718 13,5 0,528 24,1 0,489 30,0 .. ..
72 São Cristóvão e Névis 0,735 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
73 Venezuela (República Bolivariana da) 0,735 0,540 26,6 -16 0,753 12,2 0,567 18,1 0,368 44,9 10,0 43,5
74 Bósnia-Herzegovina 0,733 0,649 11,6 7 0,794 9,6 0,685 5,2 0,502 19,3 6,4 36,2
75 Geórgia 0,733 0,630 14,1 2 0,720 15,1 0,812 3,3 0,428 22,7 8,9 41,3
76 Ucrânia 0,729 0,662 9,2 14 0,684 10,5 0,806 6,1 0,526 10,9 3,9 27,5
77 Maurícia 0,728 0,631 13,3 5 0,760 9,8 0,570 13,5 0,581 16,6 .. ..
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 0,728 0,609 16,4 2 0,784 9,4 0,574 17,5 0,502 21,8 9,3 44,2
79 Jamaica 0,727 0,610 16,2 4 0,710 15,3 0,704 8,3 0,454 24,1 9,8 45,5
80 Peru 0,725 0,557 23,2 -5 0,726 14,8 0,535 24,0 0,444 30,0 13,5 48,0
81 Dominica 0,724 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
82 Santa Lúcia 0,723 .. .. .. 0,773 10,4 .. .. .. .. .. 42,6
83 Equador 0,720 0,535 25,8 -10 0,753 14,1 0,535 22,1 0,379 38,8 12,8 49,0
84 Brasil 0,718 0,519 27,7 -13 0,723 14,4 0,492 25,7 0,392 40,7 17,6 53,9
85 São Vicente e Granadinas 0,717 .. .. .. 0,710 14,0 .. .. .. .. .. ..
86 Arménia 0,716 0,639 10,8 13 0,728 14,9 0,710 6,5 0,504 10,8 4,5 30,9
87 Colômbia 0,710 0,479 32,5 -24 0,731 13,7 0,515 22,8 0,292 53,9 24,8 58,5
88 Irão (República Islâmica do) 0,707 .. .. .. 0,701 16,1 .. .. .. .. 7,0 38,3
89 Omã 0,705 .. .. .. 0,776 7,2 .. .. .. .. .. ..
90 Tonga 0,704 .. .. .. 0,712 13,8 .. .. .. .. .. ..
91 Azerbaijão 0,700 0,620 11,4 11 0,636 20,6 0,615 8,3 0,610 4,5 5,3 33,7
92 Turquia 0,699 0,542 22,5 -2 0,742 12,8 0,423 27,4 0,506 26,5 8,0 39,7
93 Belize 0,699 .. .. .. 0,776 12,2 .. .. .. .. 17,2 ..
94 Tunísia 0,698 0,523 25,2 -7 0,751 12,6 0,396 38,7 0,480 21,8 8,0 40,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 0,698 0,565 19,0 5 0,732 13,1 0,551 22,4 0,449 21,1 6,3 37,7
96 Argélia 0,698 .. .. .. 0,716 14,5 .. .. .. .. 6,1 ..
97 Sri Lanka 0,691 0,579 16,2 9 0,785 9,4 0,558 17,9 0,442 20,8 6,9 40,3
98 República Dominicana 0,689 0,510 25,9 -9 0,707 16,0 0,451 26,8 0,417 33,8 12,2 48,4
99 Samoa 0,688 .. .. .. 0,717 13,4 .. .. .. .. .. ..

100 Fiji 0,688 .. .. .. 0,676 13,0 .. .. .. .. .. ..
101 China 0,687 0,534 22,3 -1 0,730 13,5 0,478 23,2 0,436 29,5 8,4 41,5
102 Turquemenistão 0,686 .. .. .. 0,520 26,7 .. .. .. .. 7,9 ..
103 Tailândia 0,682 0,537 21,3 2 0,768 10,1 0,490 18,0 0,411 34,0 15,0 53,6
104 Suriname 0,680 0,518 23,8 -3 0,678 15,0 0,508 20,1 0,403 34,9 .. 52,8
105 El Salvador 0,674 0,495 26,6 -11 0,698 15,2 0,431 32,4 0,403 31,1 12,1 46,9
106 Gabão 0,674 0,543 19,5 8 0,486 27,8 0,612 7,3 0,536 22,1 7,9 41,5
107 Paraguai 0,665 0,505 24,0 -4 0,680 17,8 0,515 19,8 0,368 33,4 14,9 52,0
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 0,663 0,437 34,1 -12 0,550 25,1 0,542 27,6 0,280 47,2 21,8 57,3
109 Maldivas 0,661 0,495 25,2 -6 0,832 7,3 0,334 41,2 0,436 23,2 6,8 37,4
110 Mongólia 0,653 0,563 13,8 15 0,622 18,8 0,680 5,8 0,422 16,4 6,2 36,5
111 Moldávia (República da) 0,649 0,569 12,2 18 0,691 11,2 0,673 6,1 0,397 18,9 6,7 38,0
112 Filipinas 0,644 0,516 19,9 4 0,652 15,2 0,592 13,5 0,356 30,0 9,0 44,0
113 Egipto 0,644 0,489 24,1 -5 0,723 13,9 0,331 40,9 0,487 14,2 4,6 32,1
114 Territórios Palestinianos Ocupados 0,641 .. .. .. 0,725 13,1 .. .. .. .. .. ..
115 Uzbequistão 0,641 0,544 15,1 17 0,577 24,3 0,701 1,4 0,399 17,9 6,2 36,7
116 Micronésia (Estados Federados da) 0,636 0,390 38,6 -12 0,624 19,2 0,534 22,4 0,179 63,1 .. ..
117 Guiana 0,633 0,492 22,3 -1 0,616 21,7 0,574 11,7 0,337 32,1 .. 43,2
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118 Botswana 0,633 .. .. .. 0,396 24,3 .. .. .. .. 21,0 ..
119 Síria, República Árabe 0,632 0,503 20,4 4 0,793 10,0 0,366 31,5 0,439 18,3 5,7 35,8
120 Namíbia 0,625 0,353 43,5 -14 0,528 21,1 0,445 27,8 0,187 68,3 52,2 ..
121 Honduras 0,625 0,427 31,7 -3 0,693 17,4 0,392 31,8 0,287 43,4 30,4 57,7
122 Kiribati 0,624 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
123 África do Sul 0,619 .. .. .. 0,370 28,4 0,558 20,8 .. .. 20,2 57,8
124 Indonésia 0,617 0,504 18,3 8 0,648 16,8 0,465 20,4 0,426 17,7 5,9 36,8
125 Vanuatu 0,617 .. .. .. 0,679 15,6 .. .. .. .. .. ..
126 Quirguízia 0,615 0,526 14,4 17 0,604 19,8 0,637 11,1 0,379 12,2 4,9 33,4
127 Tajiquistão 0,607 0,500 17,6 8 0,546 27,2 0,638 9,4 0,360 15,3 4,2 29,4
128 Vietname 0,593 0,510 14,0 14 0,754 13,4 0,417 17,1 0,423 11,4 6,2 37,6
129 Nicarágua 0,589 0,427 27,5 3 0,734 13,9 0,350 33,3 0,303 33,6 15,0 52,3
130 Marrocos 0,582 0,409 29,7 2 0,685 16,7 0,242 45,8 0,412 23,0 7,4 40,9
131 Guatemala 0,574 0,393 31,6 1 0,657 18,6 0,280 36,1 0,329 38,5 17,0 53,7
132 Iraque 0,573 .. .. .. 0,617 20,3 .. .. .. .. .. ..
133 Cabo Verde 0,568 .. .. .. 0,746 12,7 0,295 30,7 .. .. .. 50,4
134 Índia 0,547 0,392 28,3 1 0,522 27,1 0,267 40,6 0,433 14,7 5,6 36,8
135 Gana 0,541 0,367 32,2 -1 0,506 27,5 0,339 40,9 0,288 27,2 9,3 42,8
136 Guiné Equatorial 0,537 .. .. .. 0,268 45,4 0,303 29,2 .. .. .. ..
137 Congo 0,533 0,367 31,1 -1 0,371 37,0 0,390 25,4 0,342 30,3 10,6 47,3
138 Laos (República Popular Democrática do) 0,524 0,405 22,8 6 0,586 21,7 0,300 30,5 0,376 15,5 5,9 36,7
139 Camboja 0,523 0,380 27,2 3 0,484 28,8 0,346 31,1 0,328 21,4 7,8 44,4
140 Suazilândia 0,522 0,338 35,4 -4 0,295 35,0 0,406 29,8 0,322 40,9 12,4 50,7
141 Butão 0,522 .. .. .. 0,565 24,1 0,185 44,8 .. .. .. 46,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) 0,510 .. .. .. 0,599 20,7 .. .. .. .. .. ..
143 Quénia 0,509 0,338 33,6 -2 0,386 34,1 0,403 30,7 0,248 36,0 11,3 47,7
144 São Tomé e Príncipe 0,509 0,348 31,5 1 0,502 28,8 0,365 19,1 0,231 44,2 10,8 50,8
145 Paquistão 0,504 0,346 31,4 1 0,485 32,3 0,207 46,4 0,413 11,0 4,7 32,7
146 Bangladesh 0,500 0,363 27,4 5 0,593 23,2 0,252 39,4 0,321 17,7 4,3 31,0
147 Timor-Leste 0,495 0,332 32,9 -1 0,468 30,2 0,195 47,4 0,401 17,8 4,6 31,9
148 Angola 0,486 .. .. .. 0,264 46,1 .. .. 0,278 50,0 31,0 58,6
149 Mianmar 0,483 .. .. .. 0,533 25,3 .. .. .. .. .. ..
150 Camarões 0,482 0,321 33,4 -2 0,284 43,0 0,336 35,3 0,345 19,9 9,1 44,6
151 Madagáscar 0,480 0,332 30,7 2 0,548 25,6 0,347 30,1 0,193 36,1 8,6 47,2
152 Tanzânia (República Unida da) 0,466 0,332 28,8 1 0,407 32,4 0,305 32,8 0,294 20,6 6,6 37,6
153 Papuásia-Nova Guiné 0,466 .. .. .. 0,505 25,2 .. .. .. .. 12,5 ..
154 Iémen 0,462 0,312 32,3 0 0,537 25,1 0,155 49,8 0,365 17,6 6,3 37,7
155 Senegal 0,459 0,304 33,8 0 0,430 30,7 0,211 45,1 0,309 23,9 7,4 39,2
156 Nigéria 0,459 0,278 39,3 -6 0,283 43,8 0,247 44,2 0,309 28,8 9,5 42,9
157 Nepal 0,458 0,301 34,3 0 0,620 19,5 0,201 43,6 0,220 37,4 8,9 47,3
158 Haiti 0,454 0,271 40,2 -9 0,459 30,9 0,241 40,7 0,180 47,9 25,2 59,5
159 Mauritânia 0,453 0,298 34,2 1 0,389 36,2 0,208 43,2 0,329 21,5 7,4 39,0
160 Lesoto 0,450 0,288 35,9 -1 0,292 34,3 0,384 24,3 0,213 47,0 18,8 52,5
161 Uganda 0,446 0,296 33,6 2 0,328 39,1 0,322 32,2 0,246 29,1 8,7 44,3
162 Togo 0,435 0,289 33,5 2 0,367 37,2 0,277 41,5 0,238 20,0 8,7 34,4
163 Comores 0,433 .. .. .. 0,437 32,6 0,193 47,4 .. .. .. 64,3
164 Zâmbia 0,430 0,303 29,5 7 0,266 41,9 0,366 23,8 0,197 45,7 15,3 50,7
165 Djibuti 0,430 0,275 35,9 0 0,377 36,9 0,156 47,0 0,355 21,3 .. 39,9
166 Ruanda 0,429 0,276 35,7 2 0,328 41,3 0,282 30,7 0,228 34,5 13,9 53,1
167 Benim 0,427 0,274 35,8 1 0,340 40,3 0,212 42,0 0,286 23,6 6,7 38,6
168 Gâmbia 0,420 .. .. .. 0,402 33,9 .. .. .. .. 11,0 47,3
169 Sudão 0,408 .. .. .. 0,438 33,0 .. .. .. .. .. ..
170 Costa do Marfim 0,400 0,246 38,6 -3 0,347 37,8 0,173 43,2 0,247 34,4 11,0 46,1
171 Malawi 0,400 0,272 32,0 2 0,324 39,9 0,267 34,7 0,232 19,7 6,6 39,0
172 Afeganistão 0,398 .. .. .. 0,222 50,9 0,223 39,3 .. .. .. ..
173 Zimbabué 0,376 0,268 28,7 1 0,343 30,6 0,452 20,1 0,124 34,5 12,1 ..
174 Etiópia 0,363 0,247 31,9 1 0,400 35,4 0,146 38,2 0,258 20,8 4,2 29,8
175 Mali 0,359 .. .. .. 0,266 46,3 0,170 36,9 .. .. 7,1 39,0
176 Guiné-Bissau 0,353 0,207 41,4 -4 0,221 50,1 0,181 40,3 0,222 32,5 6,0 35,5
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177 Eritreia 0,349 .. .. .. 0,481 26,6 .. .. .. .. .. ..
178 Guiné 0,344 0,211 38,8 -2 0,308 42,7 0,143 42,0 0,213 31,1 7,2 39,4
179 República Centro-Africana 0,343 0,204 40,6 -3 0,242 46,0 0,174 45,9 0,201 28,1 9,5 43,6
180 Serra Leoa 0,336 0,196 41,6 -3 0,240 45,3 0,160 47,4 0,197 31,0 8,1 42,5
181 Burkina Faso 0,331 0,215 35,1 3 0,326 41,7 0,117 37,3 0,260 25,3 6,7 39,6
182 Libéria 0,329 0,213 35,3 3 0,362 37,6 0,235 46,4 0,113 19,0 7,0 52,6
183 Chade 0,328 0,196 40,1 -1 0,224 52,0 0,124 43,4 0,272 21,0 7,4 39,8
184 Moçambique 0,322 0,229 28,9 7 0,282 40,8 0,181 18,2 0,233 25,8 9,9 45,6
185 Burundi 0,316 .. .. .. 0,261 45,6 .. .. .. .. 4,8 33,3
186 Níger 0,295 0,195 34,2 0 0,314 42,6 0,107 39,5 0,218 17,9 5,2 34,0
187 Congo (República Democrática do) 0,286 0,172 39,9 0 0,224 50,0 0,245 31,2 0,093 36,8 9,2 44,4

Outros países ou territórios
Coreia (Rep. Popular Democrática da) .. .. .. .. 0,640 16,9 .. .. .. .. .. ..
Marshall (Ilhas) .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Mónaco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Nauru .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
São Marino .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Somália .. .. .. .. 0,260 47,1 .. .. .. .. .. ..
Tuvalu .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 0,889 0,787 11,5 — 0,897 5,2 0,838 6,2 0,648 22,2 — —
Desenvolvimento humano elevado 0,741 0,590 c 20,5 c — 0,734 12,4 0,580 c 18,9 c 0,482 28,2 c — —
Desenvolvimento humano médio 0,630 0,480 23,7 — 0,633 19,2 0,396 29,4 0,441 22,3 — —
Desenvolvimento humano baixo 0,456 0,304 33,3 — 0,393 35,6 0,238 39,2 0,300 24,2 — —

Regiões
Estados Árabes 0,641 0,472 c 26,4 c — 0,654 18,0 0,307 c 40,8 c 0,524 c 17,8 c — —
Ásia Oriental e Pacífico 0,671 0,528 c 21,3 c — 0,709 14,3 0,477 c 21,9 c 0,435 c 26,8 c — —
Europa e Ásia Central 0,751 0,655 12,7 — 0,715 11,7 0,681 10,7 0,578 15,7 — —
América Latina e Caraíbas 0,731 0,540 26,1 — 0,743 13,4 0,528 23,2 0,401 39,3 — —
Ásia do Sul 0,548 0,393 28,4 — 0,529 26,9 0,266 40,9 0,430 15,1 — —
África Subsariana 0,463 0,303 34,5 — 0,331 39,0 0,276 35,6 0,306 28,4 — —

Países menos desenvolvidos 0,439 0,296 32,4 — 0,403 34,7 0,233 36,8 0,277 25,3 — —
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento 0,640 0,458 c 28,4 c — 0,633 19,1 0,417 c 29,6 c 0,364 c 35,6 c — —

Mundo 0,682 0,525 23,0 — 0,637 19,0 0,450 26,2 0,506 23,4 — —

NOTAS
a.	 A variação na classificação é baseada nos países para os quais é calculado o Índice de Desenvolvimento 

Humano Ajustado à Desigualdade.
b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
c.	 Baseado em menos de metade dos países.

DEFINIÇÕES
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um índice composto que mede as realizações em três 
dimensões básicas do desenvolvimento humano - uma vida longa e saudável, o conhecimento e um padrão 
de vida digno. Consultar a Nota Técnica 1 para pormenores sobre o cálculo do IDH.
IDH Ajustado à Desigualdade (IDHAD): O valor do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ajustado 
para desigualdades nas três dimensões básicas do desenvolvimento humano. Consultar a Nota Técnica 
2 para pormenores sobre o cálculo do IDHAD.
Perda global: A perda no desenvolvimento humano potencial devida à desigualdade, calculada como 
diferença percentual entre o IDH e o IDHAD.
Índice de esperança de vida ajustado à desigualdade: O índice de esperança de vida do IDH ajustado 
para a desigualdade na distribuição do tempo de vida esperado, com base nos dados das tabelas de vida 
listadas nas Fontes de dados principais.
Índice de educação ajustado à desigualdade: O índice de educação do IDH ajustado para a desigualdade 
na distribuição dos anos de escolaridade, com base nos dados dos inquéritos às famílias listados nas 
Fontes de dados principais.
Índice de rendimento ajustado à desigualdade: O índice de rendimento do IDH ajustado para a 
desigualdade na distribuição do rendimento, com base nos dados dos inquéritos às famílias listados 
nas Fontes de dados principais.
Taxa de rendimento por quintil: Relação entre o rendimento médio dos 20% mais ricos da população e 
o rendimento médio dos 20% mais pobres da população.

Coeficiente de Gini de rendimento: Medida do desvio da distribuição do rendimento (ou do consumo) 
entre indivíduos ou famílias internamente a um país a partir de uma distribuição perfeitamente igual. Um 
valor de 0 representa a igualdade absoluta, um valor de 100 a desigualdade absoluta.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Coluna 1: Cálculos do GRDH baseados em dados do DAESNU (2011), de Barro e Lee (2010b), do Instituto 
de Estatística da UNESCO (2011), do Banco Mundial (2011a) e do FMI (2011).
Coluna 2: Calculado como a média geométrica dos valores das colunas 5, 7 e 9, usando a metodologia 
da Nota Técnica 2. 
Coluna 3: Cálculos baseados nos dados das colunas 1 e 2.
Coluna 4: Cálculos baseados na classificação do IDH e nos dados da coluna 2.
Colunas 5, 7 e 9: Cálculos do GRDH baseados em dados das tabelas de vida do Departamento de Assuntos 
Económicos e Sociais das Nações Unidas, do Estudo de Rendimento do Luxemburgo, do Inquérito do 
EUROSTAT da União Europeia sobre Rendimento e Condições de Vida, da Base de Dados do Banco Mundial 
sobre Distribuição Internacional de Rendimento, dos Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos do 
Fundo das Nações Unidas para a Infância, dos Inquéritos sobre Demografia e Saúde da ICF Macro, do 
Inquérito Mundial à Saúde da Organização Mundial da Saúde e da Base de Dados da Universidade da 
ONU sobre Desigualdade de Rendimento no Mundo, usando a metodologia da Nota Técnica 2. A lista de 
inquéritos e os anos dos inquéritos usados para cada índice estão disponíveis em http://hdr.undp.org.
Coluna 6: Cálculos baseados nos dados da coluna 5 e no índice de esperança de vida não ajustado. 
Coluna 8: Cálculos baseados nos dados da coluna 7 e no índice de educação não ajustado.
Coluna 10: Cálculos baseados nos dados da coluna 9 e no índice de rendimento não ajustado.
Colunas 11 e 12: Banco Mundial (2011a). 
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  Classificação do IDH

Índice de 
Desigualdade 

de Género Taxa de 
mortalidade 

materna

Taxa de 
fertilidade 

adolescente

Assentos 
no 

parlamento 
nacional

(% de 
mulheres)

População com 
pelo menos o 

ensino secundário
(% de idade a 
partir dos 25)

Taxa de 
participação 
na força de 
trabalho (%)

Saúde reprodutiva

Taxa de 
fertilidade 

total 

Taxa de prevalência 
de contraceptivos, 
qualquer método

(% de mulheres 
casadas com idades 

dos 15 aos 49)

Pelo menos 
uma visita 
pré-natal

(%)

Partos 
assistidos 

por pessoal 
especializado

(%)Classificação Valor Mulheres Homens Mulheres Homens
2011 2011 2008 2011a 2011 2010 2010 2009 2009 2005–2009b 2005–2009b 2005–2009b 2011a

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 6 0,075 7 9,0 39,6 99,3 99,1 63,0 71,0 88,0 .. .. 2,0
2 Austrália 18 0,136 8 16,5 28,3 95,1 97,2 58,4 72,2 71,0 100,0 100,0 2,0
3 Países Baixos 2 0,052 9 5,1 37,8 86,3 89,2 59,5 72,9 69,0 .. 100,0 1,8
4 Estados Unidos da América 47 0,299 24 41,2 16,8 c 95,3 94,5 58,4 71,9 73,0 .. 99,0 2,1
5 Nova Zelândia 32 0,195 14 30,9 33,6 71,6 73,5 61,8 75,7 75,0 95,0 100,0 2,1
6 Canadá 20 0,140 12 14,0 24,9 92,3 92,7 62,7 73,0 74,0 .. 98,0 1,7
7 Irlanda 33 0,203 3 17,5 11,1 82,3 81,5 54,4 73,0 89,0 .. 100,0 2,1
8 Liechtenstein .. .. .. 7,0 24,0 .. .. .. .. .. .. .. ..
9 Alemanha 7 0,085 7 7,9 31,7 91,3 92,8 53,1 66,8 75,0 .. .. 1,5

10 Suécia 1 0,049 5 6,0 45,0 87,9 87,1 60,6 69,2 .. .. .. 1,9
11 Suíça 4 0,067 10 4,6 27,6 63,6 73,8 60,6 73,7 82,0 .. .. 1,5
12 Japão 14 0,123 6 5,0 13,6 80,0 82,3 47,9 71,8 54,0 .. 100,0 1,4
13 Hong Kong, China (RAE) .. .. .. 3,2 .. 67,3 71,0 52,2 68,9 84,0 .. .. 1,1
14 Islândia 9 0,099 5 14,6 42,9 66,3 57,7 71,7 83,1 .. .. .. 2,1
15 Coreia (República da) 11 0,111 18 2,3 14,7 79,4 91,7 50,1 72,0 80,0 .. 100,0 1,4
16 Dinamarca 3 0,060 5 6,0 38,0 59,0 65,6 60,3 70,6 .. .. .. 1,9
17 Israel 22 0,145 7 14,0 19,2 78,9 77,2 51,9 62,5 .. .. .. 2,9
18 Bélgica 12 0,114 5 14,2 38,5 75,7 79,8 46,7 60,8 75,0 .. .. 1,8
19 Áustria 16 0,131 5 12,8 28,3 67,3 85,9 53,2 68,1 51,0 100,0 100,0 1,4
20 França 10 0,106 8 7,2 20,0 79,6 84,6 50,5 62,2 71,0 99,0 99,0 2,0
21 Eslovénia 28 0,175 18 5,0 10,8 60,6 d,e 81,9 d,e 52,8 65,4 74,0 98,0 100,0 1,5
22 Finlândia 5 0,075 8 9,3 42,5 70,1 70,1 57,0 64,9 .. 100,0 100,0 1,9
23 Espanha 13 0,117 6 12,7 34,7 70,9 75,7 49,1 68,5 66,0 .. .. 1,5
24 Itália 15 0,124 5 6,7 20,3 67,8 78,9 38,4 60,6 60,0 .. .. 1,5
25 Luxemburgo 26 0,169 17 10,1 20,0 66,4 73,9 48,0 63,3 .. .. 100,0 1,7
26 Singapura 8 0,086 9 4,8 23,4 57,3 64,7 53,7 75,6 62,0 .. 100,0 1,4
27 República Checa 17 0,136 8 11,1 21,0 85,5 87,6 48,8 67,6 72,0 99,0 100,0 1,5
28 Reino Unido 34 0,209 12 29,6 21,0 68,8 67,8 55,3 69,5 84,0 .. 99,0 1,9
29 Grécia 24 0,162 2 11,6 17,3 64,4 72,0 42,9 65,0 61,0 .. .. 1,5
30 Emirados Árabes Unidos 38 0,234 10 26,7 22,5 76,9 77,3 41,9 92,1 28,0 97,0 99,0 1,7
31 Chipre 21 0,141 10 6,6 12,5 61,8 73,2 54,3 70,8 .. .. .. 1,5
32 Andorra .. .. .. 8,4 53,6 49,3 d,e 49,5 d,e .. .. .. .. .. ..
33 Brunei Darussalam .. .. 21 25,1 .. 66,6 61,2 59,7 74,8 .. 100,0 99,0 2,0
34 Estónia 30 0,194 12 22,7 19,8 94,4 94,6 54,8 69,0 70,0 .. 100,0 1,7
35 Eslováquia 31 0,194 6 20,2 16,0 80,8 87,1 51,2 68,5 80,0 .. 100,0 1,4
36 Malta 42 0,272 8 17,3 8,7 64,4 73,5 31,6 67,5 86,0 .. 98,0 1,3
37 Qatar 111 0,549 8 16,2 0,0 f 62,1 54,7 49,9 93,0 43,0 .. 99,0 2,2
38 Hungria 39 0,237 13 16,5 9,1 93,2 96,7 42,5 58,8 77,0 .. 100,0 1,4
39 Polónia 25 0,164 6 14,8 17,9 79,7 83,9 46,2 61,9 49,0 .. 100,0 1,4
40 Lituânia 29 0,192 13 19,7 19,1 91,9 95,7 50,2 62,1 47,0 .. 100,0 1,5
41 Portugal 19 0,140 7 16,8 27,4 40,4 41,9 56,2 69,4 67,0 .. 100,0 1,3
42 Barain 44 0,288 19 14,9 15,0 74,4 80,4 32,4 85,0 62,0 97,0 98,0 2,4
43 Letónia 36 0,216 20 18,0 20,0 94,8 96,2 54,3 70,2 48,0 .. 100,0 1,5
44 Chile 68 0,374 26 58,3 13,9 67,3 69,8 41,8 73,4 58,0 95,0 100,0 1,8
45 Argentina 67 0,372 70 56,9 37,8 57,0 54,9 52,4 78,4 78,0 99,0 95,0 2,2
46 Croácia 27 0,170 14 13,5 23,5 57,4 72,3 46,3 60,3 .. .. 100,0 1,5
47 Barbados 65 0,364 64 42,6 19,6 89,5 87,6 65,8 78,0 55,0 100,0 100,0 1,6

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 62 0,352 27 61,1 14,6 56,6 51,7 53,8 75,5 78,0 96,0 100,0 2,0
49 Palau .. .. .. 13,8 6,9 .. .. .. .. 21,0 100,0 100,0 ..
50 Roménia 55 0,333 27 32,0 9,8 83,8 90,5 45,4 60,0 70,0 94,0 99,0 1,4
51 Cuba 58 0,337 53 45,2 43,2 73,9 80,4 40,9 66,9 78,0 100,0 100,0 1,5
52 Seychelles .. .. .. 51,3 23,5 41,2 d,e 45,4 d,e .. .. .. .. .. ..
53 Bahamas 54 0,332 49 31,8 17,9 48,5 d,e 54,5 d,e 68,3 78,7 45,0 98,0 99,0 1,9
54 Montenegro .. .. 15 18,2 11,1 79,7 d,e 69,5 d,e .. .. 39,0 97,0 99,0 g 1,6
55 Bulgária 40 0,245 13 42,8 20,8 69,1 70,6 48,2 61,2 63,0 .. 100,0 1,6
56 Arábia Saudita 135 0,646 24 11,6 0,0 f 50,3 57,9 21,2 79,8 24,0 90,0 91,0 2,6
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adolescente
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fertilidade 
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de contraceptivos, 
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pré-natal
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Partos 
assistidos 
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(%)Classificação Valor Mulheres Homens Mulheres Homens
2011 2011 2008 2011a 2011 2010 2010 2009 2009 2005–2009b 2005–2009b 2005–2009b 2011a

57 México 79 0,448 85 70,6 25,5 55,8 61,9 43,2 80,6 73,0 94,0 93,0 2,2
58 Panamá 95 0,492 71 82,6 8,5 63,5 60,7 48,4 80,7 .. 72,0 92,0 2,4
59 Sérvia .. .. 8 22,1 21,6 61,7 70,7 .. .. 41,0 98,0 99,0 g 1,6
60 Antígua e Barbuda .. .. .. 55,5 19,4 .. .. .. .. 53,0 100,0 100,0 ..
61 Malásia 43 0,286 31 14,2 14,0 66,0 72,8 44,4 79,2 55,0 79,0 99,0 2,6
62 Trindade e Tobago 53 0,331 55 34,7 27,4 67,6 66,6 55,1 78,1 43,0 96,0 98,0 1,6
63 Kuwait 37 0,229 9 13,8 7,7 52,2 43,9 45,4 82,5 52,0 95,0 98,0 2,3
64 Líbia 51 0,314 64 3,2 7,7 55,6 44,0 24,7 78,9 45,0 81,0 94,0 g 2,4
65 Bielorrússia .. .. 15 22,1 32,1 .. .. 54,8 66,5 73,0 99,0 100,0 g 1,5
66 Federação Russa 59 0,338 39 30,0 11,5 90,6 95,6 57,5 69,2 80,0 .. 100,0 1,5
67 Granada .. .. .. 42,4 21,4 .. .. .. .. 54,0 100,0 99,0 2,2
68 Cazaquistão 56 0,334 45 30,0 13,6 92,2 95,0 65,7 76,3 51,0 100,0 100,0 g 2,5
69 Costa Rica 64 0,361 44 65,6 38,6 54,4 52,8 45,1 79,9 80,0 90,0 99,0 1,8
70 Albânia 41 0,271 31 17,9 16,4 83,2 89,2 49,3 70,4 69,0 97,0 99,0 1,5
71 Líbano 76 0,440 26 16,2 3,1 32,4 33,3 22,3 71,5 58,0 96,0 98,0 1,8
72 São Cristóvão e Névis .. .. .. 42,6 6,7 .. .. .. .. 54,0 100,0 100,0 ..
73 Venezuela (República Bolivariana da) 78 0,447 68 89,9 17,0 33,4 29,6 51,7 80,3 77,0 94,0 95,0 2,4
74 Bósnia-Herzegovina .. .. 9 16,4 15,8 .. .. 54,9 68,3 36,0 99,0 100,0 g 1,1
75 Geórgia 73 0,418 48 44,7 6,5 63,8 d,e 58,9 d,e 55,1 73,8 47,0 96,0 98,0 1,5
76 Ucrânia 57 0,335 26 30,8 8,0 91,5 96,1 52,0 65,4 67,0 99,0 99,0 1,5
77 Maurícia 63 0,353 36 35,4 18,8 45,2 52,9 40,8 74,8 76,0 .. 98,0 1,6
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 23 0,151 9 22,0 32,5 55,6 d 40,2 d 42,9 65,2 14,0 94,0 100,0 g 1,4
79 Jamaica 81 0,450 89 77,3 16,0 74,0 71,1 56,1 74,0 69,0 91,0 97,0 g 2,3
80 Peru 72 0,415 98 54,7 27,5 h 57,6 76,1 58,2 76,0 73,0 94,0 83,0 g 2,4
81 Dominica .. .. .. 20,0 12,5 11,2 d,e 10,3 d,e .. .. 50,0 100,0 100,0 ..
82 Santa Lúcia .. .. .. 61,7 20,7 .. .. 51,0 75,8 47,0 99,0 100,0 1,9
83 Equador 85 0,469 140 82,8 32,3 44,2 45,8 47,1 77,7 73,0 84,0 98,0 g 2,4
84 Brasil 80 0,449 58 75,6 9,6 48,8 46,3 60,1 81,9 81,0 97,0 97,0 1,8
85 São Vicente e Granadinas .. .. .. 58,9 14,3 .. .. 56,0 78,8 48,0 100,0 99,0 2,0
86 Arménia 60 0,343 29 35,7 9,2 94,1 94,8 59,6 74,6 53,0 93,0 100,0 1,7
87 Colômbia 91 0,482 85 74,3 13,8 48,0 47,6 40,7 77,6 78,0 94,0 96,0 g 2,3
88 Irão (República Islâmica do) 92 0,485 30 29,5 2,8 39,0 57,2 31,9 73,0 79,0 98,0 97,0 1,6
89 Omã 49 0,309 20 9,2 9,0 26,7 28,1 25,4 76,9 32,0 100,0 99,0 2,2
90 Tonga .. .. .. 22,3 3,6 i 84,0 87,8 54,6 74,7 23,0 .. 95,0 3,8
91 Azerbaijão 50 0,314 38 33,8 16,0 65,4 d,e 61,9 d,e 59,5 66,8 51,0 77,0 88,0 g 2,2
92 Turquia 77 0,443 23 39,2 9,1 27,1 46,7 24,0 69,6 73,0 92,0 91,0 2,0
93 Belize 97 0,493 94 78,7 11,1 35,2 32,8 47,4 80,6 34,0 94,0 95,0 g 2,7
94 Tunísia 45 0,293 60 5,7 23,3 33,5 48,0 25,6 70,6 60,0 96,0 95,0 1,9

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 83 0,456 59 26,5 12,2 57,1 74,2 23,3 73,9 59,0 99,0 99,0 2,9
96 Argélia 71 0,412 120 7,3 7,0 36,3 49,3 37,2 79,6 61,0 89,0 95,0 2,1
97 Sri Lanka 74 0,419 39 23,6 5,3 56,0 57,6 34,2 75,1 68,0 99,0 99,0 2,2
98 República Dominicana 90 0,480 100 108,7 19,1 49,7 41,8 50,5 79,8 73,0 99,0 98,0 2,5
99 Samoa .. .. .. 28,3 4,1 64,2 d,e 60,0 d,e 37,9 75,4 25,0 .. 100,0 3,8

100 Fiji .. .. 26 45,2 .. 86,6 88,6 38,7 78,4 35,0 .. 99,0 2,6
101 China 35 0,209 38 8,4 21,3 54,8 70,4 67,4 79,7 85,0 91,0 99,0 1,6
102 Turquemenistão .. .. 77 19,5 16,8 .. .. 62,4 74,0 48,0 99,0 100,0 2,3
103 Tailândia 69 0,382 48 43,3 14,0 25,6 33,7 65,5 80,7 77,0 98,0 97,0 1,5
104 Suriname .. .. 100 39,5 9,8 .. .. 38,5 66,0 46,0 90,0 90,0 g 2,3
105 El Salvador 93 0,487 110 82,7 19,0 40,5 47,5 45,9 76,7 73,0 94,0 96,0 2,2
106 Gabão 103 0,509 260 89,9 16,1 53,8 34,7 70,0 81,1 33,0 94,0 86,0 3,2
107 Paraguai 87 0,476 95 72,3 13,6 45,4 50,4 57,0 86,6 79,0 96,0 82,0 2,9
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 88 0,476 180 78,2 30,1 55,1 67,9 62,1 82,0 61,0 86,0 71,0 3,2
109 Maldivas 52 0,320 37 12,2 6,5 31,3 37,3 57,1 77,0 39,0 81,0 84,0 1,7
110 Mongólia 70 0,410 65 20,8 3,9 83,0 81,8 67,8 78,2 55,0 100,0 99,0 2,5
111 Moldávia (República da) 46 0,298 32 33,8 18,8 85,8 92,3 46,5 53,1 68,0 98,0 100,0 g 1,5
112 Filipinas 75 0,427 94 54,1 21,5 65,9 63,7 49,2 78,5 51,0 91,0 62,0 3,1
113 Egipto .. .. 82 46,6 .. j 43,4 59,3 22,4 75,3 60,0 74,0 79,0 2,6
114 Territórios Palestinianos Ocupados .. .. .. 53,5 .. 36,5 d,e 29,0 d,e 16,5 68,4 50,0 99,0 99,0 4,3
115 Uzbequistão .. .. 30 13,8 19,2 .. .. 58,4 71,0 65,0 99,0 100,0 g 2,3
116 Micronésia (Estados Federados da) .. .. .. 25,4 0,0 .. .. .. .. 45,0 .. 88,0 3,3
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117 Guiana 106 0,511 270 68,3 30,0 42,6 43,7 44,7 81,2 43,0 92,0 92,0 g 2,2
118 Botswana 102 0,507 190 52,1 7,9 73,6 77,5 72,3 80,9 53,0 94,0 95,0 g 2,6
119 Síria, República Árabe 86 0,474 46 42,8 12,4 24,7 24,1 21,1 79,5 58,0 84,0 93,0 g 2,8
120 Namíbia 84 0,466 180 74,4 25,0 49,6 46,1 51,8 62,6 55,0 95,0 81,0 3,1
121 Honduras 105 0,511 110 93,1 18,0 31,9 36,3 40,1 80,2 65,0 92,0 67,0 g 3,0
122 Kiribati .. .. .. 22,2 4,3 .. .. .. .. 22,0 88,0 63,0 ..
123 África do Sul 94 0,490 410 59,2 42,7 66,3 68,0 47,0 63,4 60,0 92,0 91,0 2,4
124 Indonésia 100 0,505 240 45,1 18,0 24,2 31,1 52,0 86,0 57,0 93,0 75,0 g 2,1
125 Vanuatu .. .. .. 54,0 3,8 .. .. 79,3 88,3 38,0 84,0 74,0 3,8
126 Quirguízia 66 0,370 81 34,1 23,3 81,0 81,2 54,8 79,1 48,0 97,0 98,0 g 2,6
127 Tajiquistão 61 0,347 64 28,4 17,5 93,2 85,8 57,0 77,7 37,0 89,0 88,0 g 3,2
128 Vietname 48 0,305 56 26,8 25,8 24,7 28,0 68,0 76,0 80,0 91,0 88,0 g 1,8
129 Nicarágua 101 0,506 100 112,7 20,7 30,8 44,7 47,1 78,4 72,0 90,0 74,0 2,5
130 Marrocos 104 0,510 110 15,1 6,7 20,1 36,3 26,2 80,1 63,0 68,0 63,0 2,2
131 Guatemala 109 0,542 110 107,2 12,0 15,6 21,0 48,1 87,9 54,0 93,0 51,0 3,8
132 Iraque 117 0,579 75 98,0 25,2 22,0 42,7 13,8 68,9 50,0 84,0 80,0 4,5
133 Cabo Verde .. .. 94 81,6 20,8 .. .. 53,5 81,3 61,0 98,0 78,0 g 2,3
134 Índia 129 0,617 230 86,3 10,7 26,6 50,4 32,8 81,1 54,0 75,0 53,0 g 2,5
135 Gana 122 0,598 350 71,1 8,3 33,9 83,1 73,8 75,2 24,0 90,0 57,0 4,0
136 Guiné Equatorial .. .. 280 122,9 10,0 .. .. 39,7 92,0 .. 86,0 65,0 g 5,0
137 Congo 132 0,628 580 118,7 9,2 43,8 48,7 62,9 82,6 44,0 86,0 83,0 4,4
138 Laos (República Popular Democrática do) 107 0,513 580 39,0 25,0 22,9 36,8 77,7 78,9 38,0 35,0 20,0 g 2,5
139 Camboja 99 0,500 290 41,8 19,0 11,6 20,6 73,6 85,6 40,0 69,0 44,0 2,4
140 Suazilândia 110 0,546 420 83,9 21,9 49,9 46,1 53,1 74,9 51,0 85,0 69,0 g 3,2
141 Butão 98 0,495 200 50,2 13,9 16,2 d,e 19,4 d,e 53,4 70,6 35,0 88,0 71,0 2,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) .. .. 100 70,3 0,0 .. .. 24,2 50,0 27,0 74,0 70,0 4,0
143 Quénia 130 0,627 530 100,2 9,8 20,1 38,6 76,4 88,1 46,0 92,0 44,0 4,6
144 São Tomé e Príncipe .. .. .. 66,1 18,2 .. .. 44,5 76,0 38,0 98,0 82,0 3,5
145 Paquistão 115 0,573 260 31,6 21,0 23,5 46,8 21,7 84,9 30,0 61,0 39,0 g 3,2
146 Bangladesh 112 0,550 340 78,9 18,6 30,8 39,3 58,7 82,5 53,0 51,0 24,0 g 2,2
147 Timor-Leste .. .. 370 65,8 29,2 .. .. 58,9 82,8 22,0 61,0 18,0 5,9
148 Angola .. .. 610 171,1 38,6 .. .. 74,5 88,4 6,0 80,0 47,0 g 5,1
149 Mianmar 96 0,492 240 16,3 4,0 18,0 17,6 63,1 85,1 41,0 80,0 64,0 1,9
150 Camarões 134 0,639 600 127,8 13,9 21,1 34,9 53,5 80,7 29,0 82,0 63,0 4,3
151 Madagáscar .. .. 440 134,3 12,1 .. .. 84,2 88,7 40,0 86,0 44,0 g 4,5
152 Tanzânia (República Unida da) 119 0,590 790 130,4 36,0 5,6 9,2 86,3 90,6 26,0 76,0 43,0 g 5,5
153 Papuásia-Nova Guiné 140 0,674 250 66,9 0,9 12,4 24,4 71,6 74,2 32,0 79,0 53,0 3,8
154 Iémen 146 0,769 210 78,8 0,7 7,6 24,4 19,9 73,5 28,0 47,0 36,0 4,9
155 Senegal 114 0,566 410 105,9 29,6 10,9 19,4 64,8 88,6 12,0 87,0 52,0 g 4,6
156 Nigéria .. .. 840 118,3 7,3 .. .. 39,2 73,4 15,0 58,0 39,0 g 5,4
157 Nepal 113 0,558 380 103,4 33,2 17,9 39,9 63,3 80,3 48,0 44,0 19,0 2,6
158 Haiti 123 0,599 300 46,4 4,2 22,5 36,3 57,5 82,9 32,0 85,0 26,0 g 3,2
159 Mauritânia 126 0,605 550 79,2 19,2 8,0 20,8 59,0 81,0 9,0 75,0 61,0 g 4,4
160 Lesoto 108 0,532 530 73,5 22,9 24,3 20,3 70,8 77,7 47,0 92,0 62,0 g 3,1
161 Uganda 116 0,577 430 149,9 37,2 9,1 20,8 78,3 90,6 24,0 94,0 42,0 5,9
162 Togo 124 0,602 350 65,3 11,1 15,3 45,1 63,6 85,7 17,0 84,0 62,0 g 3,9
163 Comores .. .. 340 58,0 3,0 .. .. 73,7 85,4 26,0 75,0 62,0 g 4,7
164 Zâmbia 131 0,627 470 146,8 14,0 25,7 44,2 59,5 79,2 41,0 94,0 47,0 g 6,3
165 Djibuti .. .. 300 22,9 13,8 .. .. 61,5 78,7 23,0 92,0 93,0 g 3,6
166 Ruanda 82 0,453 540 38,7 50,9 7,4 8,0 86,7 85,1 36,0 96,0 52,0 g 5,3
167 Benim 133 0,634 410 111,7 8,4 11,3 25,9 67,4 77,9 17,0 84,0 74,0 g 5,1
168 Gâmbia 127 0,610 400 76,6 7,5 16,9 31,4 70,6 85,2 18,0 98,0 57,0 g 4,7
169 Sudão 128 0,611 750 61,9 24,2 12,8 18,2 30,8 73,9 8,0 64,0 49,0 g 4,2
170 Costa do Marfim 136 0,655 470 129,4 8,9 13,6 25,2 50,8 82,1 13,0 85,0 57,0 4,2
171 Malawi 120 0,594 510 119,2 20,8 10,4 20,4 75,0 78,8 41,0 92,0 54,0 6,0
172 Afeganistão 141 0,707 1.400 118,7 27,6 5,8 34,0 33,1 84,5 10,0 16,0 14,0 6,0
173 Zimbabué 118 0,583 790 64,6 17,9 48,8 62,0 60,0 74,3 65,0 93,0 60,0 3,1
174 Etiópia .. .. 470 72,4 25,5 .. .. 80,7 90,3 15,0 28,0 6,0 3,9
175 Mali 143 0,712 830 186,3 10,2 3,2 8,4 37,6 67,0 8,0 70,0 49,0 g 6,1
176 Guiné-Bissau .. .. 1.000 111,1 10,0 .. .. 59,6 83,8 10,0 78,0 39,0 g 4,9
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Índice de Desigualdade de Género e indicadores relacionados

tabela

4

  Classificação do IDH

Índice de 
Desigualdade 

de Género Taxa de 
mortalidade 

materna

Taxa de 
fertilidade 

adolescente

Assentos 
no 

parlamento 
nacional

(% de 
mulheres)

População com 
pelo menos o 

ensino secundário
(% de idade a 
partir dos 25)

Taxa de 
participação 
na força de 
trabalho (%)

Saúde reprodutiva

Taxa de 
fertilidade 

total 

Taxa de prevalência 
de contraceptivos, 
qualquer método

(% de mulheres 
casadas com idades 

dos 15 aos 49)

Pelo menos 
uma visita 
pré-natal

(%)

Partos 
assistidos 

por pessoal 
especializado

(%)Classificação Valor Mulheres Homens Mulheres Homens
2011 2011 2008 2011a 2011 2010 2010 2009 2009 2005–2009b 2005–2009b 2005–2009b 2011a

177 Eritreia .. .. 280 66,6 22,0 .. .. 62,5 83,4 8,0 70,0 28,0 g 4,2
178 Guiné .. .. 680 157,4 .. k .. .. 79,2 89,2 9,0 88,0 46,0 g 5,0
179 República Centro-Africana 138 0,669 850 106,6 9,6 h 10,3 26,2 71,6 86,7 19,0 69,0 44,0 g 4,4
180 Serra Leoa 137 0,662 970 143,7 13,2 9,5 20,4 65,4 67,5 8,0 87,0 42,0 g 4,7
181 Burkina Faso 121 0,596 560 124,8 15,3 34,7 d,e 35,1 d,e 78,2 90,8 17,0 85,0 54,0 5,8
182 Libéria 139 0,671 990 142,6 13,8 15,7 39,2 66,6 75,8 11,0 79,0 46,0 5,0
183 Chade 145 0,735 1.200 164,5 14,3 0,9 d,e 9,9 d,e 62,7 78,2 3,0 39,0 14,0 5,7
184 Moçambique 125 0,602 550 149,2 39,2 1,5 6,0 84,8 86,9 16,0 92,0 55,0 g 4,7
185 Burundi 89 0,478 970 18,6 36,1 5,2 9,2 91,0 87,5 9,0 92,0 34,0 4,1
186 Níger 144 0,724 820 207,1 13,1 2,5 7,6 38,9 87,5 11,0 46,0 33,0 6,9
187 Congo (República Democrática do) 142 0,710 670 201,4 9,4 10,7 36,2 56,5 85,6 21,0 85,0 74,0 g 5,5

Outros países ou territórios
Coreia (Rep. Popular Democrática da) .. .. 250 0,7 15,6 .. .. 55,1 77,5 69,0 97,0 97,0 2,0
Marshall (Ilhas) .. .. .. 53,5 3,0 .. .. .. .. 45,0 81,0 86,0 ..
Mónaco .. .. .. 1,6 26,1 .. .. .. .. .. .. .. ..
Nauru .. .. .. 31,2 0,0 .. .. .. .. 36,0 95,0 97,0 ..
São Marino .. .. .. 2,5 16,7 .. .. .. .. .. .. .. ..
Somália .. .. 1.200 70,1 6,8 .. .. 56,5 84,7 15,0 26,0 33,0 g 6,3
Tuvalu .. .. .. 23,3 0,0 .. .. .. .. 31,0 97,0 98,0 ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado .. 0,224 16 23,8 21,5 82,0 84,6 52,8 69,8 69,5 98,6 99,2 1,8
Desenvolvimento humano elevado .. 0,409 51 51,6 13,5 61,0 64,6 47,8 75,0 72,4 94,4 96,1 1,9
Desenvolvimento humano médio .. 0,475 135 50,1 17,3 41,2 57,7 51,1 80,0 67,7 85,1 78,1 2,1
Desenvolvimento humano baixo .. 0,606 532 98,2 18,2 18,7 32,4 54,6 82,7 27,8 64,9 39,6 4,2

Regiões
Estados Árabes .. 0,563 192 44,4 12,0 32,9 46,2 26,0 77,1 46,1 76,4 76,1 3,1
Ásia Oriental e Pacífico .. .. 79 19,8 20,2 48,1 61,3 64,2 80,3 76,9 90,7 91,9 1,8
Europa e Ásia Central .. 0,311 29 28,0 13,4 78,0 83,3 49,7 67,8 67,7 95,3 97,9 1,7
América Latina e Caraíbas .. 0,445 80 73,7 18,7 50,5 52,2 51,7 79,9 74,8 94,8 92,0 2,2
Ásia do Sul .. 0,601 252 77,4 12,5 27,3 49,2 34,6 81,2 52,1 71,3 50,5 2,6
África Subsariana .. 0,610 619 119,7 19,8 22,2 34,9 62,9 81,2 24,3 73,6 47,7 4,8

Países menos desenvolvidos .. 0,594 537 106,1 20,3 16,8 27,4 64,4 84,0 28,7 63,7 38,2 4,1
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento .. .. .. 66,4 20,6 50,3 54,9 52,6 75,8 53,3 90,8 74,3 2,7

Mundo .. 0,492 176 58,1 17,7 50,8 61,7 51,5 78,0 61,6 82,7 76,4 2,4

NOTAS
a.	 Média anual para o período 2010-2015.
b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
c.	 O denominador do cálculo refere-se somente aos membros votantes da Câmara dos Representantes.
d.	 Instituto de Estatística da UNESCO (2011).
e.	 Refere-se a um ano anterior ao especificado.
f.	 Para fins de cálculo do Índice de Desigualdade de Género, foi usado um valor de 0,1%.
g.	 Inclui partos efectuados por profissionais de saúde que não médicos, enfermeiros ou parteiras.
h.	 Os dados são de 2010.
i.	 Não foram eleitas mulheres em 2010; contudo, foi nomeada uma mulher para o governo.
j.	 A Assembleia do Povo e o Conselho Consultivo foram dissolvidos pelo Conselho Supremo das Forças 

Armadas (SCAF) do Egipto em 13 de Fevereiro de 2011.
k.	 O parlamento foi dissolvido na sequência do golpe de Dezembro de 2008.

DEFINIÇÕES
Índice de Desigualdade de Género: Uma medida composta que reflecte a desigualdade de realizações 
entre mulheres e homens em três dimensões: saúde reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho. 
Consultar a Nota Técnica 3 para pormenores sobre o cálculo do Índice de Desigualdade de Género. 
Taxa de mortalidade materna: Relação entre o número de mortes maternas e o número de nados vivos 
num dado ano, expressa por 100.000 nados vivos. 
Taxa de fertilidade adolescente: Número de partos de mulheres com idades dos 15 aos 19, expresso 
por 1.000 mulheres da mesma faixa etária.
Assentos no parlamento nacional: Proporção de assentos detidos por mulheres, numa câmara baixa ou 
única ou numa câmara alta ou senado, expressa como percentagem dos assentos totais.
População com pelo menos o ensino secundário: Percentagem da população a partir dos 25 anos que 
atingiu pelo menos um nível secundário de ensino.

Taxa de participação na força de trabalho: Proporção da população em idade activa de um país que 
se envolve no mercado de trabalho, seja a trabalhar ou a procurar activamente trabalho, expressa como 
percentagem da população em idade activa. 
Taxa de prevalência de contraceptivos, qualquer método: Percentagem de mulheres em idade 
reprodutiva (dos 15 aos 49) que usam, ou cujos parceiros usam, qualquer forma de contracepção moderna 
ou tradicional.
Pelo menos uma visita pré-natal: Percentagem de mulheres que recorreram, pelo menos uma vez durante 
a gravidez, a cuidados pré-natal prestados por pessoal de saúde especializado por razões relacionadas 
com a gravidez, como percentagem dos nados vivos.
Partos assistidos por pessoal especializado: Percentagem de partos assistidos por pessoal (incluindo 
médicos, enfermeiros e parteiras) com formação para prestar os cuidados, a vigilância e os conselhos 
necessários às mulheres durante a gravidez, o parto e o pós-parto, para efectuar partos por si mesmos 
e para cuidar dos recém-nascidos.
Taxa de fertilidade total: Número de crianças que nasceriam a cada mulher se esta vivesse até ao final 
da sua idade fértil e gerasse crianças em cada idade de acordo com as taxas de fertilidade por idades 
prevalecentes.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1 e 2: Cálculos do GRDH baseados na UNICEF (2011), no DAESNU (2011), na UIP (2011), em Barro 
e Lee (2010b), na UNESCO (2011) e na OIT (2011).
Coluna 3: OMS, UNICEF, UNFPA e Banco Mundial (2010). 
Colunas 4 e 13: DAESNU (2011). 
Coluna 5: UIP (2011).
Colunas 6 e 7: Actualizações do GRDH de estimativas de Barro e Lee (2010b) baseadas em dados sobre a 
educação atingida do Instituto de Estatística da UNESCO (2011) e na metodologia de Barro e Lee (2010a).
Colunas 8 e 9: OIT (2011). 
Colunas 10-12: UNICEF (2011). 
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Índice de Pobreza Multidimensional5

  Classificação do IDH

Índice de Pobreza 
Multidimensional

População em pobreza 
multidimensionala

População 
vulnerável 
à pobreza

(%)

População 
em pobreza 

grave
(%)

Proporção de pessoas 
multidimensionalmente pobres com 

privações de serviços ambientais

População abaixo 
do limiar da pobreza 

de rendimento

Contagem de 
pessoas Intensidade 

da privação 
(%)

Água 
potável

(%)

Saneamento 
melhorado

(%)

Combustíveis 
modernos

(%)

USD 1,25 em 
PPC por dia

(%)

Linha de 
pobreza 
nacional

(%)Anob Valora (%) (milhares)

2000–2009c 2000–2009c

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
21 Eslovénia 2003 (W) 0,000 d 0,0 d 0 d 0,0 d 0,4 d 0,0 d 0,0 0,0 0,0 0,0 ..
27 República Checa 2003 (W) 0,010 3,1 316 33,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 .. ..
30 Emirados Árabes Unidos 2003 (W) 0,002 0,6 20 35,3 2,0 0,0 0,1 0,1 0,0 .. ..
34 Estónia 2003 (W) 0,026 7,2 97 36,5 1,3 0,2 0,3 0,6 2,4 0,0 ..
35 Eslováquia 2003 (W) 0,000 d 0,0 d 0 d 0,0 d 0,0 d 0,0 d 0,0 0,0 0,0 .. ..
38 Hungria 2003 (W) 0,016 4,6 466 34,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 ..
39 Polónia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,0 16,6
40 Lituânia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,0 ..
43 Letónia 2003 (W) 0,006 e 1,6 e 37 e 37,9 e 0,0 e 0,0 e 0,0 0,8 0,1 0,0 5,9
44 Chile .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,8 15,1
45 Argentina 2005 (N) 0,011 f 3,0 f 1.160 f 37,7 f 5,7 f 0,2 f 0,2 f 2,2 f 2,2 f 0,9 ..
46 Croácia 2003 (W) 0,016 4,4 196 36,3 0,1 0,3 0,1 0,3 1,2 0,0 11,1

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 2003 (W) 0,006 1,7 56 34,7 0,1 0,0 0,0 0,0 0,3 0,0 20,5
50 Roménia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,5 13,8
52 Seychelles .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,3 ..
54 Montenegro 2005 (M) 0,006 1,5 9 41,6 1,9 0,3 0,2 0,4 0,9 0,0 4,9
55 Bulgária .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1,0 12,8
57 México 2006 (N) 0,015 4,0 4.313 38,9 5,8 0,5 0,6 2,1 2,8 3,4 47,4
58 Panamá .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 9,5 32,7
59 Sérvia 2005 (M) 0,003 0,8 79 40,0 3,6 0,1 0,1 0,2 0,7 0,1 6,6
61 Malásia .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,0 3,8
62 Trindade e Tobago 2006 (M) 0,020 5,6 74 35,1 0,4 0,3 0,3 0,5 0,0 .. ..
65 Bielorrússia 2005 (M) 0,000 0,0 0 35,1 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,4
66 Federação Russa 2003 (W) 0,005 e 1,3 e 1.883 e 38,9 e 0,8 e 0,2 e 0,1 0,4 0,1 0,0 11,1
68 Cazaquistão 2006 (M) 0,002 0,6 92 36,9 5,0 0,0 0,3 0,1 0,5 0,2 15,4
69 Costa Rica .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,7 21,7
70 Albânia 2009 (D) 0,005 1,4 45 37,7 7,4 0,1 0,3 0,4 1,1 0,6 12,4
73 Venezuela (República Bolivariana da) .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3,5 29,0
74 Bósnia-Herzegovina 2006 (M) 0,003 0,8 30 37,2 7,0 0,1 0,1 0,1 0,5 0,0 14,0
75 Geórgia 2005 (M) 0,003 0,8 36 35,2 5,3 0,0 0,4 0,3 0,8 14,7 23,6
76 Ucrânia 2007 (D) 0,008 2,2 1.018 35,5 1,0 0,2 0,1 0,1 0,3 0,1 7,9
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 2005 (M) 0,008 1,9 39 40,9 6,7 0,3 0,4 0,8 1,5 0,3 19,0
79 Jamaica .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 0,2 9,9
80 Peru 2004 (D) 0,086 19,9 5.421 43,2 16,9 6,0 14,1 19,4 19,2 5,9 34,8
83 Equador 2003 (W) 0,009 2,2 286 41,6 2,1 0,6 0,7 0,6 0,3 5,1 36,0
84 Brasil 2006 (N) 0,011 2,7 5.075 39,3 7,0 0,2 1,0 1,1 .. 3,8 21,4
86 Arménia 2005 (D) 0,004 1,1 34 36,2 3,9 0,0 0,2 0,4 0,3 1,3 26,5
87 Colômbia 2010 (D) 0,022 5,4 2.500 40,9 6,4 1,1 2,4 2,6 3,6 16,0 45,5
88 Irão (República Islâmica do) .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1,5 ..
91 Azerbaijão 2006 (D) 0,021 5,3 461 39,4 12,5 0,6 3,1 2,4 1,6 1,0 15,8
92 Turquia 2003 (D) 0,028 6,6 4.378 42,0 7,3 1,3 2,0 3,2 .. 2,7 18,1
93 Belize 2006 (M) 0,024 5,6 16 42,6 7,6 1,1 1,9 2,5 4,1 .. 33,5
94 Tunísia 2003 (W) 0,010 e 2,8 e 272 e 37,1 e 4,9 e 0,2 e 1,2 1,4 0,5 2,6 3,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 2009 (D) 0,008 2,4 145 34,4 1,3 0,1 0,2 0,0 0,0 0,4 13,3
97 Sri Lanka 2003 (W) 0,021 e 5,3 e 1.027 e 38,7 e 14,4 e 0,6 e 3,0 2,6 5,3 7,0 15,2
98 República Dominicana 2007 (D) 0,018 4,6 438 39,4 8,6 0,7 1,5 2,7 2,9 4,3 50,5

100 Fiji .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 31,0
101 China 2003 (W) 0,056 12,5 161.675 44,9 6,3 4,5 3,0 7,7 9,1 15,9 2,8
103 Tailândia 2005 (M) 0,006 1,6 1.067 38,5 9,9 0,2 0,5 0,5 1,2 10,8 8,1
104 Suriname 2006 (M) 0,039 8,2 41 47,2 6,7 3,3 5,2 6,5 5,3 .. ..
105 El Salvador .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 5,1 37,8
106 Gabão 2000 (D) 0,161 d 35,4 d 437 d 45,5 d 22,4 d 13,2 d 19,4 32,6 26,9 4,8 32,7
107 Paraguai 2003 (W) 0,064 13,3 755 48,5 15,0 6,1 8,8 11,2 12,4 5,1 35,1
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 2008 (D) 0,089 20,5 1.972 43,7 18,7 5,8 8,2 19,8 17,7 14,0 60,1
109 Maldivas 2009 (D) 0,018 5,2 16 35,6 4,8 0,3 0,2 0,4 0,9 1,5 ..
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Índice de Pobreza Multidimensional

5
tabela

  Classificação do IDH

Índice de Pobreza 
Multidimensional

População em pobreza 
multidimensionala

População 
vulnerável 
à pobreza

(%)

População 
em pobreza 

grave
(%)

Proporção de pessoas 
multidimensionalmente pobres com 

privações de serviços ambientais

População abaixo 
do limiar da pobreza 

de rendimento

Contagem de 
pessoas Intensidade 

da privação 
(%)

Água 
potável

(%)

Saneamento 
melhorado

(%)

Combustíveis 
modernos

(%)

USD 1,25 em 
PPC por dia

(%)

Linha de 
pobreza 
nacional

(%)Anob Valora (%) (milhares)

2000–2009c 2000–2009c

110 Mongólia 2005 (M) 0,065 15,8 402 41,0 20,6 3,2 11,6 13,7 15,7 22,4 35,2
111 Moldávia (República da) 2005 (D) 0,007 1,9 72 36,7 6,4 0,1 0,5 1,0 1,5 1,9 29,0
112 Filipinas 2008 (D) 0,064 13,4 12.083 47,4 9,1 5,7 2,9 6,1 11,0 22,6 26,5
113 Egipto 2008 (D) 0,024 6,0 4.699 40,7 7,2 1,0 0,3 1,0 .. 2,0 22,0
114 Territórios Palestinianos Ocupados 2007 (N) 0,005 0,4 52 37,3 8,8 0,1 0,6 0,2 0,1 .. 21,9
115 Uzbequistão 2006 (M) 0,008 2,3 603 36,2 8,1 0,1 0,6 0,1 0,9 46,3 ..
117 Guiana 2005 (D) 0,053 13,4 100 39,5 6,7 2,1 1,6 4,6 2,5 .. ..
118 Botswana .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 30,6
119 Síria, República Árabe 2006 (M) 0,021 d 5,5 d 1.041 d 37,5 d 7,1 d 0,5 d 1,7 1,0 0,1 1,7 ..
120 Namíbia 2007 (D) 0,187 39,6 855 47,2 23,6 14,7 14,7 36,4 37,5 .. 38,0
121 Honduras 2006 (D) 0,159 32,5 2.281 48,9 22,0 11,3 11,9 23,0 29,6 23,3 60,0
123 África do Sul 2008 (N) 0,057 13,4 6.609 42,3 22,2 2,4 4,6 9,6 8,0 17,4 23,0
124 Indonésia 2007 (D) 0,095 20,8 48.352 45,9 12,2 7,6 10,2 13,2 15,5 18,7 13,3
125 Vanuatu 2007 (M) 0,129 30,1 67 42,7 33,5 6,5 7,9 20,1 29,5 .. ..
126 Quirguízia 2006 (M) 0,019 4,9 249 38,8 9,2 0,9 1,6 1,0 2,8 1,9 43,1
127 Tajiquistão 2005 (M) 0,068 17,1 1.104 40,0 23,0 3,1 10,5 3,4 10,1 21,5 47,2
128 Vietname 2002 (D) 0,084 17,7 14.249 47,2 18,5 6,0 15,3 10,0 .. 13,1 14,5
129 Nicarágua 2006 (D) 0,128 28,0 1.538 45,7 17,4 11,2 20,4 27,7 27,4 15,8 46,2
130 Marrocos 2007 (N) 0,048 e 10,6 e 3.287 e 45,3 e 12,3 e 3,3 e 4,4 6,5 4,9 2,5 9,0
131 Guatemala 2003 (W) 0,127 e 25,9 e 3.134 e 49,1 e 9,8 e 14,5 e 3,7 6,6 23,0 16,9 51,0
132 Iraque 2006 (M) 0,059 14,2 3.996 41,3 14,3 3,1 6,4 5,1 2,7 4,0 22,9
133 Cabo Verde .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 21,0 26,6
134 Índia 2005 (D) 0,283 53,7 612.203 52,7 16,4 28,6 11,9 48,2 51,1 41,6 27,5
135 Gana 2008 (D) 0,144 31,2 7.258 46,2 21,6 11,4 12,2 29,9 31,0 30,0 28,5
137 Congo 2009 (D) 0,208 40,6 1.600 51,2 17,7 22,9 17,2 38,9 35,9 54,1 50,1
138 Laos (República Popular Democrática do) 2006 (M) 0,267 47,2 2.757 56,5 14,1 28,1 27,8 38,6 47,1 33,9 27,6
139 Camboja 2005 (D) 0,251 52,0 6.946 48,4 21,3 22,0 28,6 48,3 51,6 28,3 30,1
140 Suazilândia 2007 (D) 0,184 41,4 469 44,5 24,4 13,0 24,0 37,8 37,8 62,9 69,2
141 Butão 2010 (M) 0,119 27,2 197 43,9 17,2 8,5 2,6 16,9 22,1 26,2 23,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
143 Quénia 2009 (D) 0,229 47,8 18.863 48,0 27,4 19,8 30,8 42,6 47,6 19,7 45,9
144 São Tomé e Príncipe 2009 (D) 0,154 34,5 56 44,7 24,3 10,7 9,4 29,6 31,3 28,6 53,8
145 Paquistão 2007 (D) 0,264 e 49,4 e 81.236 e 53,4 e 11,0 e 27,4 e 6,9 32,1 40,5 22,6 22,3
146 Bangladesh 2007 (D) 0,292 57,8 83.207 50,4 21,2 26,2 2,5 48,2 56,7 49,6 40,0
147 Timor-Leste 2009 (D) 0,360 68,1 749 52,9 18,2 38,7 35,7 47,6 67,6 37,4 49,9
148 Angola 2001 (M) 0,452 77,4 11.137 58,4 10,7 54,8 51,3 68,5 71,0 54,3 ..
149 Mianmar 2000 (M) 0,154 e 31,8 e 14.297 e 48,3 e 13,4 e 9,4 e 25,2 19,1 .. .. ..
150 Camarões 2004 (D) 0,287 53,3 9.149 53,9 19,3 30,4 32,5 48,5 52,5 9,6 39,9
151 Madagáscar 2009 (D) 0,357 66,9 13.463 53,3 17,9 35,4 49,4 66,5 66,9 67,8 68,7
152 Tanzânia (República Unida da) 2008 (D) 0,367 65,2 27.559 56,3 23,0 43,7 47,3 64,1 65,0 67,9 33,4
154 Iémen 2006 (M) 0,283 52,5 11.176 53,9 13,0 31,9 31,9 25,7 28,4 17,5 34,8
155 Senegal 2005 (D) 0,384 66,9 7.273 57,4 11,6 44,4 31,7 51,4 53,2 33,5 50,8
156 Nigéria 2008 (D) 0,310 54,1 81.510 57,3 17,8 33,9 35,7 39,6 52,8 64,4 54,7
157 Nepal 2006 (D) 0,350 64,7 18.008 54,0 15,6 37,1 14,4 56,3 63,4 55,1 30,9
158 Haiti 2006 (D) 0,299 56,4 5.346 53,0 18,8 32,3 35,6 52,2 56,2 54,9 77,0
159 Mauritânia 2007 (M) 0,352 e 61,7 e 1.982 e 57,1 e 15,1 e 40,7 e 45,4 54,5 53,4 21,2 46,3
160 Lesoto 2009 (D) 0,156 35,3 759 44,1 26,7 11,1 18,4 31,2 32,8 43,4 56,6
161 Uganda 2006 (D) 0,367 72,3 21.235 50,7 19,4 39,7 60,3 69,1 72,3 28,7 24,5
162 Togo 2006 (M) 0,284 54,3 3.003 52,4 21,6 28,7 33,4 52,9 54,2 38,7 61,7
163 Comores 2000 (M) 0,408 d 73,9 d 416 d 55,2 d 16,0 d 43,8 d 45,0 72,8 72,3 46,1 44,8
164 Zâmbia 2007 (D) 0,328 64,2 7.740 51,2 17,2 34,8 49,8 57,4 63,0 64,3 59,3
165 Djibuti 2006 (M) 0,139 29,3 241 47,3 16,1 12,5 6,7 16,3 8,8 18,8 ..
166 Ruanda 2005 (D) 0,426 80,2 7.380 53,2 14,9 50,6 63,5 65,7 80,2 76,8 58,5
167 Benim 2006 (D) 0,412 71,8 5.652 57,4 13,2 47,2 33,2 69,5 71,3 47,3 39,0
168 Gâmbia 2006 (M) 0,324 60,4 935 53,6 17,6 35,5 20,8 32,1 60,3 34,3 58,0
170 Costa do Marfim 2005 (D) 0,353 61,5 11.083 57,4 15,3 39,3 25,0 51,9 .. 23,8 42,7
171 Malawi 2004 (D) 0,381 72,1 8.993 52,8 20,0 40,4 44,0 71,6 72,0 73,9 52,4
172 Afeganistão .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 36,0
173 Zimbabué 2006 (D) 0,180 39,7 4.974 45,3 24,0 14,8 24,2 31,6 39,0 .. 72,0
174 Etiópia 2005 (D) 0,562 88,6 65.798 63,5 6,1 72,3 53,8 83,7 88,3 39,0 38,9
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5

  Classificação do IDH

Índice de Pobreza 
Multidimensional

População em pobreza 
multidimensionala

População 
vulnerável 
à pobreza

(%)

População 
em pobreza 

grave
(%)

Proporção de pessoas 
multidimensionalmente pobres com 

privações de serviços ambientais

População abaixo 
do limiar da pobreza 

de rendimento

Contagem de 
pessoas Intensidade 

da privação 
(%)

Água 
potável

(%)

Saneamento 
melhorado

(%)

Combustíveis 
modernos

(%)

USD 1,25 em 
PPC por dia

(%)

Linha de 
pobreza 
nacional

(%)Anob Valora (%) (milhares)

2000–2009c 2000–2009c

175 Mali 2006 (D) 0,558 86,6 11.771 64,4 7,6 68,4 43,7 79,5 86,5 51,4 47,4
176 Guiné-Bissau .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 48,8 64,7
178 Guiné 2005 (D) 0,506 82,5 7.459 61,3 9,3 62,3 37,7 75,6 82,5 43,3 53,0
179 República Centro-Africana 2000 (M) 0,512 86,4 3.198 59,3 11,8 55,4 53,6 53,3 86,1 62,8 62,0
180 Serra Leoa 2008 (D) 0,439 77,0 4.321 57,0 13,1 53,2 50,3 71,1 76,9 53,4 66,4
181 Burkina Faso 2006 (M) 0,536 82,6 12.078 64,9 8,6 65,8 43,0 69,6 82,4 56,5 46,4
182 Libéria 2007 (D) 0,485 83,9 2.917 57,7 9,7 57,5 33,5 78,9 83,9 83,7 63,8
183 Chade 2003 (W) 0,344 62,9 5.758 54,7 28,2 44,1 42,9 58,4 61,3 61,9 55,0
184 Moçambique 2009 (D) 0,512 79,3 18.127 64,6 9,5 60,7 44,1 63,2 78,7 60,0 54,7
185 Burundi 2005 (M) 0,530 84,5 6.127 62,7 12,2 61,9 51,6 63,1 84,3 81,3 66,9
186 Níger 2006 (D) 0,642 92,4 12.437 69,4 4,0 81,8 64,1 89,3 92,3 43,1 59,5
187 Congo (República Democrática do) 2007 (D) 0,393 73,2 44.485 53,7 16,1 46,5 55,5 62,0 72,8 59,2 71,3

Outros países ou territórios
Somália 2006 (M) 0,514 81,2 6.941 63,3 9,5 65,6 70,0 69,1 81,0 .. ..

NOTAS
a.	 Nem todos os indicadores estiveram disponíveis para todos os países; deve ser usada cautela nas 

comparações transnacionais. Nos casos em que faltam dados, a ponderação dos indicadores foi 
ajustada para totalizar 100%. Para pormenores sobre os países a que faltam dados, consultar Alkire 
e outros (2011).

b.	 D indica que os dados são de Inquéritos sobre Demografia e Saúde, M indica que os dados são de 
Inquéritos Conjuntos de Indicadores Múltiplos, W indica que os dados são de Inquéritos Mundiais 
sobre Saúde e N indica que os dados são de inquéritos nacionais.

c.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
d.	 Estimativa do limite superior.
e.	 Estimativa do limite inferior.
f.	 Os dados referem-se apenas a parte do país.

DEFINIÇÕES
Índice de Pobreza Multidimensional: Percentagem da população que é multidimensionalmente pobre 
ajustada pela intensidade das privações. Consultar a Nota Técnica 4 para pormenores sobre o cálculo 
do Índice de Pobreza Multidimensional.
Contagem de pessoas com pobreza multidimensional: Percentagem da população com uma pontuação 
de privações ponderada de, pelo menos, 33%.
Intensidade de privação da pobreza multidimensional: APercentagem média da privação sentida 
pelas pessoas em estado de pobreza multidimensional.
População vulnerável à pobreza: Percentagem da população em risco de sofrer privações múltiplas, 
ou seja, as pessoas com uma pontuação de privações de 20-33%.
População em pobreza grave: Percentagem da população em estado de pobreza multidimensional 
grave, ou seja, as pessoas com uma pontuação de privações de 50% ou mais.
Proporção de pessoas multidimensionalmente pobres com privações de água potável: Percentagem 
da população multidimensionalmente pobre sem acesso a água potável a menos de 30 minutos a pé das 
suas casas. A água potável é definida segundo a definição do Objectivo de Desenvolvimento do Milénio e 
inclui: água canalizada até à casa, ao terreno ou ao quintal, torneiras/fontanários públicos, poços/tubos 
de profundidade, poços protegidos, nascentes protegidas, recolha de águas pluviais e água engarrafada 
(se uma fonte disponível secundária for também melhorada). Não inclui poços desprotegidos, nascentes 
desprotegidas, água fornecida por carros com pequenos tanques/bidões, água fornecida por camiões-
tanque, água engarrafada (se a fonte secundária não for uma fonte melhorada) ou água de superfície 
obtida directamente de rios, reservatórios, regatos, lagos, represas ou canais de irrigação.
Proporção de pessoas multidimensionalmente pobres com privações de saneamento melhorado: 

Percentagem da população multidimensionalmente pobre sem acesso a uma instalação sanitária mel-
horada. As instalações sanitárias melhoradas são definidas segundo a definição do Objectivo de De-
senvolvimento do Milénio e incluem: autoclismos ligados a sistemas de esgotos entubados ou tanques 
sépticos, latrinas de fossa melhoradas ventiladas, latrinas de fossa com laje e sanitas de compostagem. 
As instalações não são consideradas melhoradas quando são partilhadas com outras famílias ou abertas 
ao público.
Proporção de pessoas multidimensionalmente pobres com privações de combustíveis modernos: 
Percentagem da população multidimensionalmente pobre sem acesso a combustíveis modernos. As 
famílias são consideradas privadas de combustíveis modernos se cozinham com madeira, carvão vegetal 
ou excremento animal.
População abaixo de USD 1,25 em PPC por dia: Percentagem da população que vive abaixo da linha 
internacional de pobreza de USD 1,25 (em termos de paridade de poder de compra) por dia.
População abaixo da linha nacional de pobreza: Percentagem da população que vive abaixo da linha 
nacional de pobreza, que é a linha de pobreza considerada apropriada para um país pelas suas autori-
dades. As estimativas nacionais baseiam-se em estimativas ponderadas de subgrupos de população 
obtidas de inquéritos às famílias

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1 e 2: Calculado a partir de vários inquéritos às famílias, incluindo Inquéritos sobre Demografia e 
Saúde da ICF Macro, Inquéritos de Grupo para Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância e Inquéritos Mundiais à Saúde da Organização Mundial da Saúde efectuados entre 2000 e 2010. 
Colunas 3-10: Calculado com base em dados sobre as privações das famílias em termos de educação, 
saúde e padrões de vida, provenientes de vários inquéritos às famílias conforme lista da coluna 1.
Colunas 11 e 12: Banco Mundial (2011a). 
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Sustentabilidade ambiental6

  Classificação do IDH

Medidas Compostas de 
Sustentabilidade

Suprimento de 
Energia Primária

Emissões de Dióxido 
de Carbono Poluição Esgotamento de Recursos Naturais e Biodiversidade

Poupanças 
líquidas 

ajustadas
(% do RNB)

Pegada 
ecológica
(hectares 
per capita)

Índice de 
desempenho 

ambiental
(valor 1-100)

Suprimento 
de Energia 
Primária

(% do total)

Proporção 
de 

renováveis
(% do total)

Per capita
Emissões 
de gases 

com efeito 
de estufa 
per capita
(toneladas)

Poluição 
urbana

(microgramas 
por metro 
cúbico)

Esgotamento 
de recursos 

naturais
(% do RNB)

Retiradas de 
água doce

(% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais)

Área 
florestal

(% da 
área 

terrestre)

Alteração 
na área 
florestal

(%)

Espécies 
ameaçadas
(% de todas 
as espécies)(toneladas)

(crescimento 
médio anual 

em %)

2005–2009b 2007 2010 2007 2007 2008 1970/2008 2005 2008 2009 2003–2010b 2008 1990–2008 2010
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega 12,8 5,6 81,1 58,6 45,3 10,5 1,0 5,8 16 10,6 0,8 32,4 8,6 7
2 Austrália 1,7 6,8 65,7 94,6 5,4 19,0 1,3 9,6 14 5,1 .. 19,7 -2,2 22
3 Países Baixos 11,6 6,2 66,4 92,5 4,4 10,5 -0,1 2,4 31 0,8 11,7 10,8 5,8 5
4 Estados Unidos da América -0,8 8,0 63,5 85,0 5,4 17,3 -0,6 3,7 19 0,7 15,6 33,2 2,3 21
5 Nova Zelândia 8,0 4,9 73,4 66,7 33,1 7,8 1,2 10,0 12 0,9 .. 31,5 7,3 25
6 Canadá 5,8 7,0 66,4 74,9 17,0 16,4 0,1 4,7 15 2,3 .. 34,1 0,0 7
7 Irlanda -1,1 6,3 67,1 90,2 3,8 9,8 1,1 5,8 13 0,1 .. 10,5 55,1 7
8 Liechtenstein .. .. .. .. .. .. .. .. 17 .. .. 43,1 6,2 1
9 Alemanha 11,4 5,1 73,2 80,1 8,9 9,6 .. 1,9 16 0,1 21,0 31,8 3,1 9

10 Suécia 16,0 5,9 86,0 33,1 32,4 5,3 -2,0 2,1 11 0,2 1,5 68,7 3,4 5
11 Suíça 21,6 5,0 89,1 52,7 20,6 5,3 -0,5 1,2 22 .. .. 30,8 6,9 6
12 Japão 12,1 4,7 72,5 83,0 3,4 9,5 0,7 1,0 27 0,0 .. 68,5 0,0 15
13 Hong Kong, China (RAE) .. .. .. 94,9 0,4 5,5 2,6 0,5 .. .. .. .. .. 9
14 Islândia 4,1 .. 93,5 17,1 82,9 7,1 0,1 3,3 14 .. 0,1 0,3 c 223,0 9
15 Coreia (República da) 20,0 4,9 57,0 81,2 1,5 10,6 5,0 1,2 31 0,0 .. 64,3 -2,1 10
16 Dinamarca 10,7 8,3 69,2 80,4 18,9 8,4 -1,1 2,9 16 1,5 10,8 12,7 21,3 6
17 Israel 12,2 4,8 62,4 96,6 4,9 5,4 -0,1 1,1 28 0,2 101,9 7,1 17,0 12
18 Bélgica 13,2 8,0 58,1 73,8 4,2 9,9 -0,7 1,8 21 0,0 34,0 22,3 .. 5
19 Áustria 15,0 5,3 78,1 71,6 27,1 8,1 0,5 1,9 29 0,1 .. 47,0 2,7 11
20 França 7,0 5,0 78,2 51,0 7,6 6,1 -0,9 2,3 13 0,0 15,0 29,0 9,1 14
21 Eslovénia 13,6 5,3 65,0 69,4 11,2 8,5 .. 2,6 29 0,2 3,0 62,0 .. 13
22 Finlândia 8,1 6,2 74,7 48,0 26,1 10,7 0,5 3,4 15 0,1 1,5 72,9 1,2 4
23 Espanha 9,7 5,4 70,6 81,7 7,9 7,4 2,0 1,7 28 0,0 29,0 35,7 29,0 16
24 Itália 6,1 5,0 73,1 89,9 8,2 7,5 0,8 1,4 23 0,1 .. 30,6 18,5 14
25 Luxemburgo 7,6 9,4 67,8 88,0 3,0 21,9 -1,6 3,5 13 .. .. 33,5 .. 2
26 Singapura 33,0 5,3 69,6 100,0 0,0 7,0 -0,6 1,4 31 .. .. 3,3 0,0 17
27 República Checa 11,3 5,7 71,6 81,2 5,4 11,3 .. 2,1 18 0,3 14,8 34,3 .. 5
28 Reino Unido 2,2 4,9 74,2 90,2 2,8 8,5 -0,8 1,8 13 1,2 8,8 11,8 9,8 10
29 Grécia -7,9 5,4 60,9 92,8 5,6 8,8 3,1 1,4 32 0,2 12,7 29,8 16,5 16
30 Emirados Árabes Unidos .. 10,7 40,7 100,0 0,0 34,6 -1,8 6,2 89 .. 2.032,0 3,8 28,7 9
31 Chipre 0,4 .. 56,3 96,0 4,0 9,9 3,4 1,3 34 .. 19,3 18,7 7,4 8
32 Andorra .. .. .. .. .. 6,4 .. .. 17 .. .. 34,0 0,0 3
33 Brunei Darussalam -1,8 .. 60,8 100,0 0,0 27,0 -2,2 17,9 51 .. .. 72,8 -7,1 9
34 Estónia 14,4 7,9 63,8 88,3 12,0 13,6 .. 2,3 13 0,7 14,0 52,6 .. 3
35 Eslováquia 19,8 4,1 74,5 70,0 5,7 7,0 .. 1,4 13 0,3 1,4 40,2 .. 5
36 Malta .. .. 76,3 99,9 0,1 6,3 3,0 0,9 .. .. .. 0,9 0,0 7
37 Qatar .. 10,5 48,9 100,0 0,0 53,5 -0,6 18,0 35 .. 455,2 0,0 0,0 8
38 Hungria 4,5 3,0 69,1 77,8 6,3 5,5 -0,6 1,6 16 0,2 5,4 22,4 11,6 8
39 Polónia 9,7 4,3 63,1 93,8 6,3 8,3 -0,3 2,7 35 1,0 19,4 30,5 4,5 5
40 Lituânia 6,0 4,7 68,3 60,8 9,3 4,5 .. 2,5 17 0,2 9,6 34,2 .. 4
41 Portugal -1,8 4,5 73,0 78,3 18,3 5,3 3,1 1,8 21 0,1 .. 37,7 3,6 19
42 Barain 10,6 .. 42,0 100,3 0,0 29,0 2,4 4,3 49 .. 219,8 0,6 145,0 8
43 Letónia 20,4 5,6 72,5 64,3 30,8 3,4 .. 2,3 13 0,3 .. 53,6 .. 4
44 Chile 3,2 3,2 73,3 77,6 22,1 4,4 1,4 1,6 62 10,0 .. 21,7 5,8 10
45 Argentina 10,6 2,6 61,0 89,8 7,1 4,8 0,9 3,9 68 4,9 .. 10,9 -14,1 9
46 Croácia 12,3 3,7 68,7 85,1 8,7 5,3 .. 1,5 27 0,8 0,6 34,2 .. 13
47 Barbados .. .. .. .. .. 5,3 2,9 .. 38 .. .. 19,4 0,0 8

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 6,1 5,1 59,1 64,9 33,2 2,5 0,5 8,1 160 0,4 .. 9,5 79,8 12
49 Palau .. .. .. .. .. 10,4 .. .. .. .. .. 87,6 .. 13
50 Roménia 18,8 2,7 67,0 79,4 14,1 4,4 -0,8 1,7 12 1,3 3,2 28,3 2,0 9
51 Cuba .. 1,9 78,1 89,9 10,1 2,8 0,7 1,4 21 .. .. 26,3 36,1 18
52 Seychelles .. .. .. .. .. 8,1 7,4 .. .. .. .. 88,5 0,0 18
53 Bahamas .. .. .. .. .. 6,4 -2,3 .. .. .. .. 51,4 0,0 10
54 Montenegro .. .. .. .. .. 3,1 .. .. .. .. .. 40,4 .. 11
55 Bulgária 6,1 4,1 62,5 76,2 5,3 6,7 -0,2 2,0 51 1,1 28,7 35,1 14,7 9
56 Arábia Saudita -3,9 5,1 55,3 100,0 0,0 17,2 2,1 2,5 104 28,9 943,3 0,5 c 0,0 9
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  Classificação do IDH

Medidas Compostas de 
Sustentabilidade

Suprimento de 
Energia Primária

Emissões de Dióxido 
de Carbono Poluição Esgotamento de Recursos Naturais e Biodiversidade

Poupanças 
líquidas 

ajustadas
(% do RNB)

Pegada 
ecológica
(hectares 
per capita)

Índice de 
desempenho 

ambiental
(valor 1-100)

Suprimento 
de Energia 
Primária

(% do total)

Proporção 
de 

renováveis
(% do total)

Per capita
Emissões 
de gases 

com efeito 
de estufa 
per capita
(toneladas)

Poluição 
urbana

(microgramas 
por metro 
cúbico)

Esgotamento 
de recursos 

naturais
(% do RNB)

Retiradas de 
água doce

(% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais)

Área 
florestal

(% da 
área 

terrestre)

Alteração 
na área 
florestal

(%)

Espécies 
ameaçadas
(% de todas 
as espécies)(toneladas)

(crescimento 
médio anual 

em %)

2005–2009b 2007 2010 2007 2007 2008 1970/2008 2005 2008 2009 2003–2010b 2008 1990–2008 2010
57 México 9,1 3,0 67,3 88,8 9,9 4,4 1,8 1,7 33 5,4 17,5 33,5 -7,4 17
58 Panamá 28,4 2,9 71,4 75,7 24,1 2,0 0,9 1,4 34 .. .. 44,0 -13,6 6
59 Sérvia .. 2,4 .. 89,5 10,5 5,1 .. 2,3 .. 0,4 .. 29,6 .. 7
60 Antígua e Barbuda .. .. 69,8 .. .. 5,2 -0,7 .. 13 .. .. 22,3 -4,9 8
61 Malásia 15,4 4,9 65,0 95,1 5,0 7,7 4,7 2,4 20 7,9 .. 62,8 -7,8 18
62 Trindade e Tobago -32,4 3,1 54,2 99,9 0,1 37,3 3,7 7,8 105 28,2 .. 44,4 -5,3 6
63 Kuwait 15,7 6,3 51,1 100,0 0,0 26,3 -0,6 6,3 95 .. .. 0,3 c 70,6 9
64 Líbia .. 3,1 50,1 99,1 0,9 9,3 -1,5 2,7 76 30,5 .. 0,1 c 0,0 9
65 Bielorrússia 16,9 3,8 65,4 92,1 5,5 6,5 .. 2,4 7 0,9 .. 42,2 .. 4
66 Federação Russa -0,8 4,4 61,2 90,9 3,0 12,1 .. 4,9 16 14,5 .. 49,4 .. 9
67 Granada .. .. .. .. .. 2,4 4,4 .. 21 .. .. 50,0 0,0 10
68 Cazaquistão -1,2 4,5 57,3 98,8 1,1 15,3 .. 4,3 15 22,0 .. 1,2 .. 8
69 Costa Rica 15,2 2,7 86,4 45,6 54,5 1,8 2,5 0,9 32 0,2 .. 50,1 -0,2 7
70 Albânia 8,2 1,9 71,4 63,7 26,2 1,3 -0,7 1,1 46 1,3 .. 28,4 -1,3 15
71 Líbano 2,7 2,9 57,9 95,4 3,7 4,1 2,5 0,4 36 .. 28,1 13,4 4,4 10
72 São Cristóvão e Névis .. .. .. .. .. 4,9 .. .. 17 .. .. 42,3 0,0 8
73 Venezuela (República Bolivariana da) 2,9 2,9 62,9 87,6 12,5 6,0 -0,4 3,0 9 9,8 .. 53,1 -9,9 8
74 Bósnia-Herzegovina .. 2,7 55,9 92,8 9,6 8,3 .. 1,2 19 1,6 0,9 42,7 .. 10
75 Geórgia -7,1 1,8 63,6 66,6 33,7 1,2 .. 1,4 49 0,1 2,6 39,5 .. 9
76 Ucrânia 5,6 2,9 58,2 81,8 1,4 7,0 .. 2,1 18 3,8 .. 16,7 .. 8
77 Maurícia 8,0 4,3 80,6 .. .. 3,1 4,4 .. 18 0,0 26,4 17,2 -9,9 18
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 11,6 5,7 60,6 84,2 8,2 5,8 .. 1,0 20 0,1 16,1 39,2 .. 14
79 Jamaica 6,9 1,9 58,0 88,5 11,5 4,5 1,4 0,7 37 0,7 .. 31,2 -1,9 15
80 Peru 8,6 1,5 69,3 76,1 23,9 1,4 0,1 0,9 51 5,9 .. 53,4 -2,7 8
81 Dominica .. .. .. .. .. 1,9 4,4 .. 22 0,0 .. 60,3 -9,6 9
82 Santa Lúcia .. .. .. .. .. 2,3 3,4 .. 34 .. .. 77,0 7,3 9
83 Equador 4,4 1,9 69,3 83,9 15,7 2,0 2,7 1,7 20 9,9 .. 41,3 -25,7 12
84 Brasil 4,6 2,9 63,4 52,6 44,5 2,1 2,0 4,0 21 3,1 0,7 61,9 -8,9 10 d

85 São Vicente e Granadinas -8,8 .. .. .. .. 1,9 4,7 .. 24 .. .. 68,1 4,9 8
86 Arménia 9,6 1,8 60,4 73,5 5,2 1,8 .. 1,3 69 0,5 36,4 9,5 .. 7
87 Colômbia 5,4 1,9 76,8 72,7 27,7 1,5 0,3 1,8 20 6,2 .. 54,7 -2,9 11
88 Irão (República Islâmica do) .. 2,7 60,0 99,4 0,7 7,3 2,2 2,1 55 17,9 67,7 6,8 0,0 9
89 Omã -7,9 5,0 45,9 100,0 0,0 16,4 11,0 7,1 94 .. 86,6 0,0 c 0,0 9
90 Tonga .. .. .. .. .. 1,7 5,0 .. .. 0,0 .. 12,5 0,0 10
91 Azerbaijão 5,4 1,9 59,1 98,9 1,5 5,4 .. 4,7 33 32,7 35,2 11,3 .. 8
92 Turquia 2,9 2,7 60,4 90,6 9,5 3,9 3,2 1,4 37 0,2 18,8 14,4 14,6 15
93 Belize 9,2 .. 69,9 .. .. 1,4 0,9 .. 13 .. .. 61,9 -11,0 6
94 Tunísia 14,6 1,9 60,6 86,3 13,7 2,5 3,2 1,0 26 4,6 .. 6,3 51,4 11

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 3,0 2,1 56,1 98,0 1,7 3,5 3,3 0,5 33 1,1 99,4 1,1 0,0 10
96 Argélia .. 1,6 67,4 99,8 0,2 3,2 2,9 1,8 69 16,9 .. 0,6 -9,4 13
97 Sri Lanka 16,4 1,2 63,7 43,4 56,6 0,6 1,9 0,6 74 0,5 24,5 30,1 -19,6 19
98 República Dominicana 0,4 1,5 68,4 79,2 20,8 2,2 3,1 0,9 16 0,5 .. 40,8 43,3 17
99 Samoa .. .. .. .. .. 0,9 3,9 .. .. 0,3 .. 60,4 31,5 12

100 Fiji 3,4 .. 65,9 .. .. 1,5 1,1 .. 19 .. .. 55,1 5,7 15
101 China 39,7 2,2 49,0 86,9 12,3 5,2 4,6 1,5 66 3,1 19,5 21,6 28,1 12
102 Turquemenistão .. 3,9 38,4 100,7 0,0 9,5 .. 6,7 65 30,4 .. 8,8 .. 8
103 Tailândia 20,5 2,4 62,2 80,6 19,3 4,3 6,3 1,6 55 3,2 13,1 37,1 -3,1 14
104 Suriname .. .. 68,2 .. .. 4,7 0,2 .. 24 .. .. 94,6 -0,1 3
105 El Salvador 3,7 2,0 69,1 38,4 61,6 1,0 2,5 0,8 28 0,5 .. 14,3 -21,5 3
106 Gabão 1,8 1,4 56,4 43,8 56,2 1,7 -2,1 6,4 7 29,2 .. 85,4 0,0 6
107 Paraguai 5,2 3,2 63,5 28,2 163,1 0,7 2,1 4,1 67 .. .. 45,2 -15,2 4
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 6,2 2,6 44,3 82,1 17,9 1,3 2,1 4,9 74 11,2 .. 53,4 -7,9 4
109 Maldivas 31,4 .. 65,9 .. .. 3,0 .. .. 29 .. 15,7 3,0 0,0 10
110 Mongólia 24,9 .. 42,8 96,2 3,3 4,1 1,6 3,7 111 11,1 .. 7,1 -11,8 7
111 Moldávia (República da) 16,2 1,4 58,8 89,1 2,8 1,3 .. 1,1 36 0,2 .. 11,5 .. 6
112 Filipinas 28,0 1,3 65,7 56,9 43,1 0,9 0,8 0,8 19 1,0 17,0 25,3 15,0 19
113 Egipto 3,1 1,7 62,0 96,1 4,0 2,6 3,9 0,9 97 7,3 .. 0,1 c 56,4 10
114 Territórios Palestinianos Ocupados .. .. .. .. .. 0,5 .. .. .. .. 49,9 1,5 1,0 ..
115 Uzbequistão .. 1,7 42,3 98,1 1,9 4,6 .. 1,9 40 17,8 .. 7,7 .. 7
116 Micronésia (Estados Federados da) .. .. .. .. .. 0,6 .. .. .. .. .. 91,5 .. 15
117 Guiana -0,4 .. 59,2 .. .. 2,0 -0,3 .. 22 3,4 .. 77,2 0,0 3
118 Botswana 9,6 2,7 41,3 67,2 22,3 2,5 .. 4,1 69 2,8 .. 20,4 -15,5 2
119 Síria, República Árabe -14,1 1,5 64,6 98,7 1,3 3,4 3,1 0,9 69 10,2 99,8 2,6 28,8 13
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  Classificação do IDH

Medidas Compostas de 
Sustentabilidade

Suprimento de 
Energia Primária

Emissões de Dióxido 
de Carbono Poluição Esgotamento de Recursos Naturais e Biodiversidade

Poupanças 
líquidas 

ajustadas
(% do RNB)

Pegada 
ecológica
(hectares 
per capita)

Índice de 
desempenho 

ambiental
(valor 1-100)

Suprimento 
de Energia 
Primária

(% do total)

Proporção 
de 

renováveis
(% do total)

Per capita
Emissões 
de gases 

com efeito 
de estufa 
per capita
(toneladas)

Poluição 
urbana

(microgramas 
por metro 
cúbico)

Esgotamento 
de recursos 

naturais
(% do RNB)

Retiradas de 
água doce

(% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais)

Área 
florestal

(% da 
área 

terrestre)

Alteração 
na área 
florestal

(%)

Espécies 
ameaçadas
(% de todas 
as espécies)(toneladas)

(crescimento 
médio anual 

em %)

2005–2009b 2007 2010 2007 2007 2008 1970/2008 2005 2008 2009 2003–2010b 2008 1990–2008 2010
120 Namíbia 21,9 2,2 59,3 71,6 18,1 1,9 .. 4,4 48 0,3 .. 9,0 -15,1 5
121 Honduras 9,5 1,9 49,9 54,1 45,9 1,2 2,2 1,2 42 0,4 .. 48,5 -33,2 7
122 Kiribati .. .. .. .. .. 0,3 -0,8 .. .. .. .. 15,0 0,0 14
123 África do Sul 0,4 2,3 50,8 87,2 10,5 8,8 0,7 1,9 22 5,4 .. 7,6 0,0 15
124 Indonésia 11,0 1,2 44,6 65,6 34,4 1,8 4,8 1,5 72 6,5 .. 52,9 -19,2 16
125 Vanuatu 12,4 .. .. .. .. 0,4 -0,4 .. 15 .. .. 36,1 0,0 14
126 Quirguízia 9,4 1,2 59,7 69,2 32,4 1,1 .. 1,0 26 0,5 .. 4,8 .. 6
127 Tajiquistão 6,2 1,0 51,3 42,3 54,7 0,5 .. 0,9 43 0,2 .. 2,9 .. 6
128 Vietname 16,6 1,4 59,0 54,0 45,6 1,5 2,1 1,3 53 7,2 9,3 43,6 44,3 12
129 Nicarágua 3,4 1,6 57,1 38,5 61,5 0,8 0,7 1,7 23 0,8 .. 27,0 -27,9 4
130 Marrocos 25,0 1,2 65,6 93,6 3,9 1,5 3,1 0,5 27 1,4 .. 11,5 1,2 16
131 Guatemala 4,0 1,8 54,0 42,9 57,2 0,9 1,9 1,1 60 1,2 .. 35,2 -20,6 8
132 Iraque .. 1,3 41,0 99,4 0,2 3,4 1,0 0,7 138 45,7 .. 1,9 2,6 9
133 Cabo Verde .. .. .. .. .. 0,6 4,1 .. .. .. .. 21,0 46,1 13
134 Índia 24,1 0,9 48,3 71,1 28,1 1,5 3,8 0,7 59 4,2 40,1 22,9 6,6 13
135 Gana -4,7 1,8 51,3 27,8 72,5 0,4 0,5 0,6 24 6,9 .. 22,7 -30,6 5
136 Guiné Equatorial .. .. 41,9 .. .. 7,3 11,3 .. 7 66,0 .. 58,8 -11,3 6
137 Congo -44,7 1,0 54,0 43,5 53,7 0,6 0,7 2,7 68 50,6 .. 65,7 -1,3 4
138 Laos (República Popular Democrática do) 17,8 1,3 59,6 .. .. 0,3 0,5 .. 39 .. .. 68,9 -8,1 9
139 Camboja 13,0 1,0 41,7 29,7 69,7 0,3 1,8 1,9 41 0,2 0,5 58,6 -20,0 13
140 Suazilândia -0,9 1,5 54,4 .. .. 1,0 0,4 .. 35 0,1 .. 32,2 17,4 2
141 Butão .. .. 68,0 .. .. 1,1 12,5 .. 22 5,3 0,4 84,1 6,3 7
DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) -3,7 .. 51,1 .. .. 0,4 1,0 .. 26 10,9 .. 79,5 -4,3 17
143 Quénia 13,1 1,1 51,4 16,2 83,8 0,3 -0,2 0,9 30 1,2 8,9 6,1 -5,9 8
144 São Tomé e Príncipe .. .. 57,3 .. .. 0,8 3,8 .. 29 1,0 .. 28,1 0,0 ..
145 Paquistão 10,7 0,8 48,0 61,8 37,7 0,9 2,2 1,1 109 3,1 81,5 2,3 -29,8 9
146 Bangladesh 27,1 0,6 44,0 68,4 31,6 0,3 .. 0,7 134 2,6 3,0 11,1 -3,1 9
147 Timor-Leste .. 0,4 .. .. .. 0,2 .. .. .. .. .. 51,4 -20,9 5
148 Angola -29,2 1,0 36,3 33,5 66,5 1,4 2,2 5,1 55 29,1 .. 47,1 -3,7 4
149 Mianmar .. 1,8 51,3 31,0 69,0 0,3 1,0 2,2 46 .. .. 49,6 -17,4 8
150 Camarões 6,8 1,0 44,6 23,9 76,1 0,3 3,1 1,6 47 4,8 .. 43,1 -16,3 11
151 Madagáscar 3,9 1,8 49,2 .. .. 0,1 -0,8 .. 33 0,2 .. 21,8 -7,5 23
152 Tanzânia (República Unida da) 13,5 1,2 47,9 10,6 89,4 0,1 0,3 1,4 22 2,5 .. 38,6 -17,5 12
153 Papuásia-Nova Guiné .. 2,1 44,3 .. .. 0,3 0,5 .. 18 19,9 .. 64,1 -8,0 12
154 Iémen .. 0,9 48,3 99,0 1,0 1,0 .. 0,5 67 13,2 .. 1,0 0,0 10
155 Senegal 7,8 1,1 42,3 57,3 42,4 0,4 0,7 1,0 81 0,3 .. 44,4 -8,5 6
156 Nigéria .. 1,4 40,2 18,3 81,7 0,6 1,3 1,1 46 15,0 .. 10,8 -42,8 7
157 Nepal 29,1 3,6 68,2 10,9 89,1 0,1 4,7 1,0 32 4,2 .. 25,4 -24,5 6
158 Haiti .. 0,7 39,5 28,3 71,7 0,3 3,1 0,6 35 .. .. 3,7 -11,6 19
159 Mauritânia .. 2,6 33,7 .. .. 0,6 1,4 .. 68 18,8 .. 0,2 c -39,3 7
160 Lesoto 24,4 1,1 .. .. .. .. .. .. 46 1,4 .. 1,4 9,0 3
161 Uganda 8,6 1,5 49,8 .. .. 0,1 -0,9 .. 12 4,7 .. 16,1 -33,4 7
162 Togo .. 1,0 36,4 14,3 83,4 0,2 1,4 0,8 29 3,6 .. 6,0 -52,3 4
163 Comores .. .. .. .. .. 0,2 .. .. 34 1,0 .. 2,0 -68,3 13
164 Zâmbia 1,4 0,9 47,0 7,5 92,3 0,1 -4,7 3,8 .. 11,5 .. 67,0 -5,7 3
165 Djibuti .. .. 60,5 .. .. 0,6 -0,8 .. 49 0,3 .. 0,2 c 0,0 9
166 Ruanda 8,8 1,0 44,6 .. .. 0,1 4,2 .. 26 2,4 .. 16,8 30,5 6
167 Benim 4,1 1,2 39,6 37,1 61,0 0,5 4,1 0,9 45 1,2 .. 42,1 -19,1 4
168 Gâmbia 12,9 3,4 50,3 .. .. 0,3 2,2 .. 62 1,0 .. 47,6 7,8 4
169 Sudão -7,1 1,7 47,1 31,2 68,8 0,3 0,1 3,0 159 11,1 .. 29,5 -8,3 5
170 Costa do Marfim 7,3 1,0 54,3 25,0 75,5 0,3 -0,9 1,0 32 3,1 .. 32,7 1,8 7
171 Malawi .. 0,7 51,4 .. .. 0,1 -0,8 .. 35 0,9 .. 35,1 -15,2 9
172 Afeganistão .. 0,6 .. .. .. 0,0 -3,5 .. 37 .. .. 2,1 0,0 5
173 Zimbabué .. 1,2 47,8 26,1 69,1 0,7 -2,0 1,3 .. 3,5 .. 42,1 -26,6 3
174 Etiópia 8,3 1,1 43,1 6,7 93,3 0,1 0,7 1,1 59 4,5 .. 12,6 .. 7
175 Mali 13,5 1,9 39,4 .. .. 0,0 0,2 .. 112 .. .. 10,4 -10,1 2
176 Guiné-Bissau .. 1,0 44,7 .. .. 0,2 1,2 .. 47 .. .. 72,6 -7,9 5
177 Eritreia .. 0,9 54,6 19,9 80,1 0,1 .. 0,8 71 0,8 9,2 15,3 .. 8
178 Guiné -4,2 1,7 44,4 .. .. 0,1 -0,9 .. 53 6,6 .. 26,9 -8,9 8
179 República Centro-Africana .. 1,3 33,3 .. .. 0,1 -1,2 .. 34 0,0 .. 36,4 -2,3 1
180 Serra Leoa 1,2 1,1 32,1 .. .. 0,3 -0,6 .. 38 2,1 .. 38,6 -11,3 7
181 Burkina Faso 2,3 1,3 47,3 .. .. 0,1 3,9 .. 64 1,6 .. 21,1 -15,7 3
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  Classificação do IDH

Medidas Compostas de 
Sustentabilidade

Suprimento de 
Energia Primária

Emissões de Dióxido 
de Carbono Poluição Esgotamento de Recursos Naturais e Biodiversidade

Poupanças 
líquidas 

ajustadas
(% do RNB)

Pegada 
ecológica
(hectares 
per capita)

Índice de 
desempenho 

ambiental
(valor 1-100)

Suprimento 
de Energia 
Primária

(% do total)

Proporção 
de 

renováveis
(% do total)

Per capita
Emissões 
de gases 

com efeito 
de estufa 
per capita
(toneladas)

Poluição 
urbana

(microgramas 
por metro 
cúbico)

Esgotamento 
de recursos 

naturais
(% do RNB)

Retiradas de 
água doce

(% dos 
recursos 
aquáticos 
renováveis 

totais)

Área 
florestal

(% da 
área 

terrestre)

Alteração 
na área 
florestal

(%)

Espécies 
ameaçadas
(% de todas 
as espécies)(toneladas)

(crescimento 
médio anual 

em %)

2005–2009b 2007 2010 2007 2007 2008 1970/2008 2005 2008 2009 2003–2010b 2008 1990–2008 2010
182 Libéria -18,3 1,3 .. .. .. 0,1 -5,0 .. 31 11,0 .. 45,6 -11,0 8
183 Chade .. 1,7 40,8 .. .. 0,0 0,2 .. 81 25,2 .. 9,3 -10,9 3
184 Moçambique 2,0 0,8 51,2 7,3 95,9 0,1 -2,7 1,1 26 3,8 .. 50,2 -9,1 7
185 Burundi -6,8 0,9 43,9 .. .. 0,0 1,9 .. 31 10,6 .. 6,8 -39,2 5
186 Níger 16,2 2,3 37,6 .. .. 0,1 1,0 .. 96 1,2 .. 1,0 -36,8 3
187 Congo (República Democrática do) .. 0,8 51,6 4,0 96,2 0,0 -3,3 1,9 40 10,7 .. 68,3 -3,5 6
Outros países ou territórios

Coreia (Rep. Popular Democrática da) .. 1,3 41,8 88,9 11,1 3,3 -1,2 1,0 59 .. .. 49,2 -27,8 9
Marshall (Ilhas) .. .. .. .. .. 1,6 .. .. .. .. .. 70,2 .. 12
Mónaco .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 8
Nauru .. .. .. .. .. 14,2 .. .. .. .. .. 0,0 0,0 14
São Marino .. .. .. .. .. .. .. .. 8 .. .. 0,0 0,0 0
Somália .. 1,4 .. .. .. 0,1 0,5 .. 31 .. 22,4 11,0 -16,7 7
Tuvalu .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 33,3 0,0 15

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 6,6 5,9 68,2 81,9 7,2 11,3 0,3 2,7 24 0,8 .. 5,8 1,2 14
Desenvolvimento humano elevado 5,0 3,1 63,5 81,2 15,9 5,9 1,8 2,9 30 8,7 .. 10,2 -3,4 11
Desenvolvimento humano médio 27,2 1,6 50,3 77,3 22,2 3,2 3,9 1,2 61 4,4 .. 2,9 8,3 13
Desenvolvimento humano baixo .. 1,2 46,3 .. .. 0,4 0,6 .. 69 8,7 .. 1,6 -13,9 8

Regiões
Estados Árabes .. 2,1 56,4 88,9 10,9 4,6 2,3 1,5 89 .. .. 1,1 1,8 10
Ásia Oriental e Pacífico .. .. .. .. .. 4,2 4,2 .. .. .. .. 8,5 12,6 13
Europa e Ásia Central 4,7 3,5 60,4 87,7 6,7 7,8 .. 2,9 25 6,8 .. 24,3 .. 9
América Latina e Caraíbas 6,2 2,6 65,2 69,2 30,4 2,9 1,5 2,7 33 .. .. 12,2 -7,5 11
Ásia do Sul 22,9 1,0 49,0 69,8 29,7 1,5 3,4 0,8 70 6,2 30,1 5,5 -1,3 12
África Subsariana 4,7 1,3 45,7 .. .. 0,9 0,2 .. 43 9,8 .. 1,6 -13,8 7

Países menos desenvolvidos .. 1,2 46,7 .. .. 0,2 0,1 .. 68 10,0 .. 2,0 -12,2 8
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento .. .. .. .. .. 2,6 1,9 .. .. .. .. 14,2 1,1 15

Mundo 18,3 2,4 54,4 72,3 25,1 4,4 2,5 1,7 52 2,4 .. 1,7 -1,2 12

NOTAS
a.	 A soma das proporções de combustíveis fósseis e recursos energéticos renováveis pode ser superior 

100% porque alguns países geram mais electricidade do que consomem e exportam o excedente.
b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
c.	 Menos de 1%.
d.	 Para determinadas espécies anfíbias endémicas do Brasil, não houve tempo para que a Equipa Co-

ordenadora da Avaliação Global de Anfíbios (GAA) e os peritos sobre espécies do Brasil chegassem 
a acordo quanto às Categorias da Lista Vermelha. Os dados para anfíbios incluídos nos dados aqui 
apresentados são os acordados no seminário do Brasil da GAA, em Abril de 2003. Contudo, uma veri-
ficação posterior da GAA concluiu que muitas das avaliações eram inconsistentes com a abordagem 
adoptada noutros lugares do mundo, pelo que foi também atribuída a essas espécies uma “Categoria 
da Lista Vermelha consistente”. Por conseguinte, os dados aqui apresentados podem não coincidir 
com os da Avaliação Global de Espécies.

DEFINIÇÕES
Poupanças líquidas ajustadas: Taxa de poupanças numa economia que leva em conta os investimentos 
em capital humano, o esgotamento de recursos naturais e os danos causados pela poluição (incluindo 
emissões de partículas), expressa como percentagem do rendimento nacional bruto (RNB). Um valor 
negativo sugere um caminho insustentável. 
Pegada ecológica: Área terrestre e marítima biologicamente produtiva de que um país precisa para 
produzir os recursos que consome e absorver os resíduos que gera.
Índice de desempenho ambiental: Índice constituído por 25 indicadores de desempenho de 10 categorias 
de políticas que cobrem a saúde pública ambiental e a vitalidade do ecossistema. 
Suprimento de energia primária, combustíveis fósseis: Percentagem do suprimento total de energia 
que vem de recursos naturais formados por biomassa do passado geológico (como carvão, petróleo e 
gás natural).
Suprimento de energia primária, renováveis: Percentagem do suprimento total de energia que vem 
de processos naturais constantemente reabastecidos, incluindo recursos solares, eólicos, geotérmicos, 
hidroeléctricos, oceânicos e de biomassa, bem como alguns resíduos. A energia nuclear não está incluída. 
Emissões de dióxido de carbono, per capita: Emissões de dióxido de carbono originadas pelo homem 
e decorrentes da queima de combustíveis fósseis e gás e da produção de cimento, divididas pela popu-
lação a meio do ano.
Emissões de gases com efeito de estufa per capita: Emissões de metano, óxido nitroso e outros 
gases com efeito de estufa, incluindo hidrofluorocarbonetos, perfluorocarbonetos e hexafluoreto de 
enxofre, divididas pela população a meio do ano. Não são incluídas as emissões de dióxido de carbono.

Poluição urbana: Concentrações de partículas em termos de partículas finas em suspensão, de origem 
natural ou criadas pelo homem, com diâmetro inferior a 10 mícrons (PM10) e capazes de penetrar profun-
damente no tracto respiratório. Os dados são de níveis de PM10 ponderados para a população urbana em 
áreas residenciais de cidades com mais de 100.000 residentes. As estimativas representam a exposição 
média anual de um residente urbano a partículas no exterior.
Esgotamento de recursos naturais: Expressão monetária do esgotamento de energia, minerais e flo-
restas, expressa como percentagem do rendimento nacional bruto (RNB).
Retiradas de água doce: Total de água doce retirada num dado ano, expresso como percentagem do 
total de recursos aquáticos renováveis. 
Área florestal: Percentagem de área de terra total que cobre mais de 0,5 hectares, com árvores acima 
de 5 metros e um coberto florestal de mais de 10%, ou árvores capazes de atingirem esses limiares, a 
menos que esteja sob utilização agrícola ou urbana. 
Alteração na área florestal: Percentagem de alteração na área sob cobertura florestal.
Espécies ameaçadas: Percentagem de espécies animais (incluindo mamíferos, aves, répteis, anfíbios, 
peixes e invertebrados) classificadas como criticamente ameaçadas, ameaçadas ou vulneráveis pela 
União Internacional para a Conservação da Natureza.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1 e 9: Banco Mundial (2011a).
Coluna 2: Global Footprint Network (2010). 
Coluna 3: Emerson e outros (2010). 
Colunas 4 e 5: Cálculos do GRDH baseados em dados sobre o suprimento total de energia primária da 
AIE (2011). 
Colunas 6 e 7: Cálculos do GRDH baseados em dados de Boden, Marland e Andres (2009).
Coluna 8: Cálculos do GRDH baseados em dados do Banco Mundial (2011a) e do DAESNU (2011). 
Coluna 10: Cálculos do GRDH baseados no Banco Mundial (2011a). 
Coluna 11: FAO (2011a).
Colunas 12 e 13: Cálculos do GRDH baseados em dados sobre área terrestre florestal e total da 
FAO (2011a).
Coluna 14: IUCN (2010).
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  Classificação do IDH

População com menos 
de 5 anos que sofre de

Impacto de desastres 
naturais

Mortes (por milhão de pessoas) devidas a
População 

que vive 
em terras 

degradadas
(%)

Número de 
mortes

(média anual 
por milhão 

de pessoas)

População 
afectada

(média anual 
por milhão de 

pessoas)
Poluição 
da água

Poluição do 
ar interior

Poluição do 
ar exterior Malária Dengue

Enfezamento
(%)

Desnutrição
(%)

2000–2009a 2000–2009a 2001/2010 2001/2010 2004 2004 2004 2009 2001–2010a 2010
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega .. .. 0 33 .. .. 65 .. .. 0,2 b

2 Austrália .. .. 3 1.378 .. .. 35 .. 0 9,0
3 Países Baixos .. .. 12 0 b .. .. 203 .. .. 5,4
4 Estados Unidos da América 3,9 1,3 1 6.689 .. .. 138 .. .. 1,1
5 Nova Zelândia .. .. 0 175 .. .. 0 b .. .. 5,3
6 Canadá .. .. 0 54 .. .. 85 .. .. 2,7
7 Irlanda .. .. 0 b 11 .. .. 0 b .. .. 0,5 b

8 Liechtenstein .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
9 Alemanha 1,3 1,1 12 404 .. .. 124 .. .. 8,1

10 Suécia .. .. 0 0 .. .. 56 .. .. 0,3 b

11 Suíça .. .. 14 77 .. .. 109 .. .. 0,5 b

12 Japão .. .. 1 709 .. .. 196 .. .. 0,3 b

13 Hong Kong, China (RAE) .. .. 0 271 .. .. .. .. .. ..
14 Islândia .. .. .. .. .. .. 0 b .. .. ..
15 Coreia (República da) .. .. 1 1.158 .. .. 152 0,0 .. 2,9
16 Dinamarca .. .. 0 0 .. .. 111 .. .. 8,5
17 Israel .. .. 1 270 .. .. 216 .. .. 12,9
18 Bélgica .. .. 20 31 .. .. 203 .. .. 10,5
19 Áustria .. .. 4 735 .. .. 147 .. .. 2,7
20 França .. .. 34 891 .. .. 81 .. .. 3,9
21 Eslovénia .. .. 15 52 .. .. 150 .. .. 8,4
22 Finlândia .. .. 0 7 .. .. 19 .. .. 0,0 b

23 Espanha .. .. 33 14 .. .. 136 .. .. 1,4
24 Itália .. .. 33 29 .. .. 137 .. .. 2,2
25 Luxemburgo .. .. 34 0 .. .. .. .. .. ..
26 Singapura 4,4 3,3 .. .. .. .. 264 .. 5 ..
27 República Checa 2,6 2,1 5 2.098 .. .. 167 .. .. 4,2
28 Reino Unido .. .. 1 617 .. .. 189 .. .. 2,7
29 Grécia .. .. 1 112 .. .. 224 .. .. 1,1
30 Emirados Árabes Unidos .. .. .. .. .. .. 55 .. .. 1,9
31 Chipre .. .. 0 4 .. .. 197 .. .. 11,4
32 Andorra .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
33 Brunei Darussalam .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
34 Estónia .. .. 0 7 .. 0 b 74 .. .. 5,0
35 Eslováquia .. .. 2 212 .. .. 74 .. .. 9,1
36 Malta .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
37 Qatar .. .. .. .. .. .. 0 b .. .. 0,1 b

38 Hungria .. .. 7 467 .. .. 208 .. .. 17,1
39 Polónia .. .. 3 318 .. .. 162 .. .. 13,2
40 Lituânia .. .. 1 0 .. .. 204 .. .. 4,8
41 Portugal .. .. 26 1.418 .. .. 190 .. .. 2,3
42 Barain .. .. .. .. .. .. 0 b .. .. ..
43 Letónia .. .. 3 0 .. .. 0 b .. .. 1,8
44 Chile 2,0 0,5 1 3.051 12 .. 149 .. 0 1,1
45 Argentina 8,2 2,3 0 1.790 8 .. 342 0,0 0 1,7
46 Croácia .. .. 18 59 .. 0 b 225 .. .. 17,5
47 Barbados .. .. 0 1.968 .. .. .. .. 0 ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 13,9 6,0 1 4.548 .. 0 b 422 .. 0 5,7
49 Palau .. .. .. .. .. .. .. .. 49 ..
50 Roménia 12,8 3,5 3 764 .. 18 439 .. .. 13,5
51 Cuba 4,6 3,9 0 87.392 18 53 160 .. 0 17,0
52 Seychelles .. .. 0 7.860 .. .. .. .. .. ..
53 Bahamas .. .. 4 5.979 .. .. .. 0,0 0 ..
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  Classificação do IDH

População com menos 
de 5 anos que sofre de

Impacto de desastres 
naturais

Mortes (por milhão de pessoas) devidas a
População 

que vive 
em terras 

degradadas
(%)

Número de 
mortes

(média anual 
por milhão 

de pessoas)

População 
afectada

(média anual 
por milhão de 

pessoas)
Poluição 
da água

Poluição do 
ar interior

Poluição do 
ar exterior Malária Dengue

Enfezamento
(%)

Desnutrição
(%)

2000–2009a 2000–2009a 2001/2010 2001/2010 2004 2004 2004 2009 2001–2010a 2010

54 Montenegro 7,9 2,2 0 1.249 .. .. .. .. .. 8,0
55 Bulgária 8,8 1,6 1 179 .. 0 b 437 .. .. 7,8
56 Arábia Saudita 9,3 5,3 1 86 .. .. 108 0,0 .. 4,3
57 México 15,5 3,4 1 7.097 43 41 88 0,0 0 3,8
58 Panamá 19,1 3,9 2 3.612 63 63 63 0,0 0 4,1
59 Sérvia 8,1 1,8 0 213 .. .. .. .. .. 18,5
60 Antígua e Barbuda .. .. 0 34.720 0 .. .. .. 0 ..
61 Malásia .. .. 0 1.573 35 0 b 23 0,0 4 1,2
62 Trindade e Tobago 5,3 4,4 0 131 .. 0 b 0 b .. 9 ..
63 Kuwait .. .. .. .. .. .. 137 .. .. 0,6
64 Líbia 21,0 5,6 .. .. .. 0 b 318 .. .. 8,5
65 Bielorrússia 4,5 1,3 0 19 .. 10 .. .. .. 4,7
66 Federação Russa .. .. 40 1.332 5 4 231 0,0 c .. 3,1
67 Granada .. .. 38 59.003 .. .. .. .. 0 ..
68 Cazaquistão 17,5 4,9 1 442 193 7 159 .. .. 23,5
69 Costa Rica .. .. 2 7.367 24 47 47 0,2 0 1,3
70 Albânia 27,0 6,6 0 19.215 32 0 b 64 .. .. 5,7
71 Líbano 16,5 4,2 0 b 414 50 .. 100 .. .. 1,2
72 São Cristóvão e Névis .. .. .. .. .. .. .. .. 0 ..
73 Venezuela (República Bolivariana da) 15,6 3,7 1 704 61 8 .. 0,0 0 1,9
74 Bósnia-Herzegovina 11,8 1,6 0 10.673 .. 0 b 79 .. .. 6,1
75 Geórgia 14,7 2,3 0 b 94 89 44 288 0,0 .. 1,9
76 Ucrânia 22,9 4,1 2 1.421 2 6 305 .. .. 6,2
77 Maurícia .. .. 0 81 .. .. 80 .. .. ..
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 11,5 1,8 2 53.874 .. 0 b 148 .. .. 7,1
79 Jamaica 3,7 2,2 3 15.757 75 188 75 0,0 0 3,3
80 Peru 29,8 5,4 6 20.752 92 37 117 0,1 0 0,7
81 Dominica .. .. 7 11.372 .. .. .. .. 0 ..
82 Santa Lúcia .. .. 6 1.721 .. .. .. .. 0 ..
83 Equador 29,0 6,2 1 3.769 83 0 b 38 0,0 0 1,6
84 Brasil 7,1 2,2 1 3.440 137 58 74 0,4 0 7,9
85 São Vicente e Granadinas .. .. 4 918 .. .. 0 b .. 0 ..
86 Arménia 18,2 4,2 0 0 33 131 882 0,0 .. 9,6
87 Colômbia 16,2 5,1 4 14.482 50 57 61 0,3 0 2,0
88 Irão (República Islâmica do) .. .. 1 2.156 .. 4 132 0,0 .. 25,1
89 Omã .. .. 5 722 .. .. 126 0,7 .. 5,8
90 Tonga .. .. 0 15.857 .. .. .. .. .. ..
91 Azerbaijão 26,8 8,4 0 1.159 212 130 177 0,0 .. 3,8
92 Turquia 15,6 3,5 0 224 97 51 299 0,0 c .. 5,5
93 Belize 22,2 4,9 13 28.239 .. .. .. 0,0 0 1,1
94 Tunísia 9,0 3,3 0 320 82 10 82 .. .. 36,7

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 12,0 3,6 0 0 77 .. 134 .. .. 22,0
96 Argélia 15,9 3,7 4 564 247 12 65 0,0 .. 28,8
97 Sri Lanka 17,3 21,1 2 22.652 41 219 51 0,0 2 21,1
98 República Dominicana 10,1 3,4 9 3.480 142 33 88 1,4 1 7,0
99 Samoa .. .. 5 0 .. 0 b .. .. .. ..

100 Fiji .. .. 8 10.511 0 b 0 b .. .. 0 ..
101 China 21,8 6,8 1 93.151 42 422 230 0,0 c 0 8,6
102 Turquemenistão .. .. .. .. 532 .. 170 0,0 .. 11,1
103 Tailândia 15,7 7,0 2 58.220 121 159 61 1,0 1 17,0
104 Suriname .. .. 1 6.013 0 b .. .. 0,0 0 ..
105 El Salvador 24,6 6,1 7 9.436 116 50 50 0,0 0 6,3
106 Gabão 26,3 8,8 0 149 298 74 .. 133,3 .. ..
107 Paraguai .. .. 0 7.307 86 52 86 0,0 1 1,3
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 27,1 4,3 5 18.429 378 145 111 0,0 0 2,0
109 Maldivas 31,9 25,7 0 522 0 b 0 b 0 b .. 0 ..
110 Mongólia 27,5 5,3 4 59.135 199 119 .. .. .. 31,5
111 Moldávia (República da) 11,3 3,2 1 6.532 0 b 78 261 .. .. 21,8
112 Filipinas 33,8 20,7 10 48.370 182 86 54 0,3 5 2,2
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113 Egipto 30,7 6,8 0 5 137 8 213 0,0 c .. 25,3
114 Territórios Palestinianos Ocupados .. .. 0 12 .. .. .. .. .. ..
115 Uzbequistão 19,6 4,4 0 5 335 241 148 0,0 .. 27,0
116 Micronésia (Estados Federados da) .. .. 43 7.771 0 b .. .. .. .. ..
117 Guiana 18,2 10,8 5 54.311 269 0 b .. 0,0 0 ..
118 Botswana 29,1 10,7 0 499 486 270 0 b 3,0 .. 22,0
119 Síria, República Árabe 28,6 10,0 1 6.371 89 39 100 0,0 .. 33,3
120 Namíbia 29,6 17,5 7 40.481 98 49 0 b 20,5 .. 28,5
121 Honduras 29,9 8,6 4 13.628 178 119 89 0,1 1 15,0
122 Kiribati .. .. 0 85 .. .. .. .. .. ..
123 África do Sul .. .. 1 30.398 260 68 23 0,9 .. 17,5
124 Indonésia 40,1 19,6 2 1.364 141 202 144 3,8 5 3,1
125 Vanuatu .. .. 2 24.519 0 b 0 b .. 8,6 .. ..
126 Quirguízia 18,1 2,7 2 37.899 259 418 80 0,0 .. 9,7
127 Tajiquistão 33,1 14,9 3 47.642 751 516 47 0,0 .. 10,5
128 Vietname 30,5 20,2 3 19.794 72 289 81 0,3 1 8,0
129 Nicarágua 18,8 4,3 7 11.487 168 131 19 0,0 2 13,9
130 Marrocos 23,1 9,9 1 419 140 17 30 0,0 c .. 39,1
131 Guatemala 54,3 17,7 14 26.888 314 113 40 0,0 0 9,1
132 Iraque 27,5 7,1 0 226 879 23 387 0,0 .. 4,5
133 Cabo Verde .. .. 1 6.048 214 0 b 0 b 4,1 .. ..
134 Índia 47,9 43,5 2 41.245 405 435 107 0,9 0 9,6
135 Gana 28,6 14,3 1 2.925 961 308 33 141,8 .. 1,4
136 Guiné Equatorial 35,0 10,6 .. .. 1.187 .. .. 33,8 .. ..
137 Congo 31,2 11,8 0 2.102 435 290 145 29,4 .. 0,1 b

138 Laos (República Popular Democrática do) 47,6 31,6 1 15.096 406 459 0 b 0,8 1 4,1
139 Camboja 39,5 28,8 1 34.829 826 500 23 20,0 1 39,3
140 Suazilândia 29,5 6,1 0 117.337 456 274 0 b 11,1 .. ..
141 Butão 37,5 12,0 2 0 467 311 .. 5,6 0 0,1 b

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) 32,8 11,5 4 4.672 219 219 .. 101,1 .. ..
143 Quénia 35,8 16,5 2 27.446 683 412 17 0,0 .. 31,0
144 São Tomé e Príncipe 29,3 13,1 .. .. 665 0 b .. 141,5 .. ..
145 Paquistão 41,5 31,3 3 18.218 380 360 192 0,0 .. 4,5
146 Bangladesh 43,2 41,3 6 47.203 469 356 68 0,3 0 11,3
147 Timor-Leste 55,7 40,6 0 1.177 308 .. .. 48,2 35 ..
148 Angola 50,8 27,5 2 4.989 3.014 2.099 169 567,5 .. 3,3
149 Mianmar 40,6 29,6 290 6.551 432 393 96 20,4 3 19,2
150 Camarões 36,4 16,6 0 204 1.066 664 128 257,8 .. 15,3
151 Madagáscar 52,8 36,8 5 17.121 1.175 732 35 8,6 .. 0,0 b

152 Tanzânia (República Unida da) 44,4 16,7 0 13.270 865 500 32 18,8 .. 25,0
153 Papuásia-Nova Guiné 43,9 18,1 4 3.987 471 269 .. 90,1 0 ..
154 Iémen 57,7 43,1 2 135 734 335 55 1,6 .. 32,4
155 Senegal 20,1 14,5 0 7.377 1.219 595 170 47,4 .. 16,2
156 Nigéria 41,0 26,7 0 1.295 1.304 699 136 48,7 .. 11,5
157 Nepal 49,3 38,8 7 9.738 520 326 30 0,3 0 2,3
158 Haiti 29,7 18,9 66 12.565 619 402 65 0,0 .. 15,2
159 Mauritânia 24,2 16,7 1 41.693 776 405 67 26,9 .. 23,8
160 Lesoto 45,2 16,6 0 45.203 195 98 0 b .. .. 63,6
161 Uganda 38,7 16,4 2 9.460 988 716 4 194,5 .. 23,5
162 Togo 26,9 20,5 1 4.972 908 605 38 263,6 .. 5,1
163 Comores 46,9 25,0 0 381 479 160 0 b 0,0 .. ..
164 Zâmbia 45,8 14,9 1 32.196 1.135 777 98 303,5 .. 4,6
165 Djibuti 32,6 29,6 6 82.450 630 0 b 252 0,0 .. 7,5
166 Ruanda 51,7 18,0 1 9.919 1.854 1.387 33 78,5 .. 10,1
167 Benim 44,7 20,2 1 12.662 1.271 770 54 159,9 .. 1,6
168 Gâmbia 27,6 15,8 1 4.106 753 411 137 142,7 .. 17,9
169 Sudão 37,9 31,7 1 13.909 477 371 141 32,9 .. 39,9
170 Costa do Marfim 40,1 16,7 0 96 1.246 705 51 938,3 .. 1,3
171 Malawi 53,2 15,5 4 64.924 1.459 1,042 48 451,9 .. 19,4
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172 Afeganistão 59,3 32,9 11 9.799 2.499 2.023 15 1,0 .. 11,0
173 Zimbabué 35,8 14,0 0 78.319 532 302 48 1,1 .. 29,4
174 Etiópia 50,7 34,6 2 35.049 1.546 998 b 34 13,8 .. 72,3
175 Mali 38,5 27,9 0 11.678 1.769 1.198 78 156,3 .. 59,5
176 Guiné-Bissau 28,1 17,2 0 12.575 2.088 1.268 149 248,6 .. 1,0
177 Eritreia 43,7 34,5 0 32.492 741 440 46 4,5 .. 58,8
178 Guiné 40,0 20,8 0 3.355 1.080 641 67 60,0 .. 0,8
179 República Centro-Africana 44,6 21,8 0 1.696 1.088 759 0 b 154,5 .. ..
180 Serra Leoa 37,4 21,3 3 361 3.271 2.181 141 302,1 .. ..
181 Burkina Faso 44,5 37,4 1 2.723 1.733 1.197 87 499,4 .. 73,2
182 Libéria 39,4 20,4 0 924 2.134 1.261 32 444,7 .. ..
183 Chade 44,8 33,9 2 33.141 1.509 1.013 84 20,2 .. 45,4
184 Moçambique 47,0 21,2 1 25.059 840 548 44 163,9 .. 1,9
185 Burundi 63,1 38,9 2 29.916 2.088 1.449 43 87,4 .. 18,5
186 Níger 54,8 39,9 0 96.596 3.212 2.192 80 144,2 .. 25,0
187 Congo (República Democrática do) 45,8 28,2 0 325 1.924 1.356 72 329,7 .. 0,1 b

Outros países ou territórios
Coreia (Rep. Popular Democrática da) 43,1 20,6 5 7.513 191 .. 242 0,0 .. 2,9
Marshall (Ilhas) .. .. 0 1.110 .. .. .. .. 0 ..
Mónaco .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Nauru .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
São Marino .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Somália 42,1 32,8 2 69.471 2.068 1.383 36 4,9 .. 26,3
Tuvalu 10,0 1,6 .. .. .. .. .. .. .. ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado .. .. 8 2.331 .. .. 150 .. .. 3,2
Desenvolvimento humano elevado .. .. 7 4.890 .. .. 159 .. .. 7,4
Desenvolvimento humano médio 35,7 24,7 2 54.444 212 357 156 1,8 .. 10,0
Desenvolvimento humano baixo 43,8 28,3 14 19.221 1.035 696 91 92,5 .. 18,8

Regiões
Estados Árabes 29,8 15,2 1 4.529 .. .. 146 .. .. 24,9
Ásia Oriental e Pacífico .. .. 9 69.648 84 .. .. .. .. ..
Europa e Ásia Central .. .. 13 2.357 .. .. 240 .. .. 8,6
América Latina e Caraíbas 15,8 4,4 3 8.741 104 .. 103 0,2 0 5,3
Ásia do Sul 46,8 41,2 2 36.336 443 424 109 0,7 0 9,9
África Subsariana 42,9 24,5 1 16.966 1.286 798 70 143,7 .. 22,1

Países menos desenvolvidos 45,5 29,6 20 23.357 1.151 794 63 99,0 .. 23,3
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento .. .. 16 25.300 .. .. .. .. .. ..

Mundo .. .. 6 32.575 .. .. 145 .. .. 10,1

NOTAS
a.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
b.	 Menor que 1.
c.	 Menor que 0,05.

DEFINIÇÕES 
População com menos de 5 anos que sofre de enfezamento: Percentagem de crianças com menos 
de 5 anos que se encontram dois desvios-padrão, ou mais, abaixo da mediana de altura-para-idade da 
população de referência. 
População com menos de 5 anos que sofre de desnutrição: Percentagem de crianças com menos 
de 5 anos que se encontram dois desvios-padrão, ou mais, abaixo da mediana de peso-para-altura da 
população de referência. 
Número de mortes devidas a desastres naturais: Pessoas confirmadas como mortas, ou desaparecidas 
e presumivelmente mortas, como resultado de desastres naturais, o que inclui secas, temperaturas 
extremas, cheias, movimentos de massas, tempestades pluviosas e incêndios.
População afectada por desastres naturais:  Pessoas que precisam de auxílio imediato durante um 
período de emergência como resultado de um desastre natural (conforme definição acima), incluindo 
populações deslocadas, evacuadas, desalojadas e feridas. 
Mortes devidas a poluição da água: Mortes devidas a diarreia atribuível a má qualidade da água, do 
saneamento ou da higiene. 
Mortes devidas a poluição do ar interior: Mortes devidas a infecções respiratórias agudas (crianças 
com menos de 5 anos), doença pulmonar obstrutiva crónica (adultos com mais de 30 anos) e cancro do 
pulmão (adultos com mais de 30 anos), atribuíveis a fumo interior de combustíveis sólidos. 

Mortes devidas a poluição do ar exterior: Mortes devidas a infecções e doenças respiratórias, cancro 
do pulmão e doenças cardiovasculares seleccionadas, atribuíveis a poluição do ar exterior. 
Mortes devidas a malária: Mortes devidas a malária. 
Mortes devidas a dengue: Mortes devidas a febre da dengue, febre hemorrágica da dengue e síndrome 
de choque da dengue.
População que vive em terras degradadas: PPercentagem da população que vive em terras gravemente 
ou muito gravemente degradadas. As estimativas de degradação da terra tomam em consideração a 
biomassa, a saúde do solo, a quantidade e a biodiversidade da água e o alcance da gravidade. 

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1 e 2: OMS (2010b). 
Colunas 3 e 4: Centro Colaborador da OMS para Investigação sobre Epidemiologia de Desastres (2011) 
e DAESNU (2011).
Colunas 5-7: Cálculos do GRDH baseados na OMS (2009) e no DAESNU (2011). 
Coluna 8: OMS (2010c). 
Coluna 9: Cálculos do GRDH baseados na OMS (2011) e no DAESNU (2011).
Coluna 10: FAO (2011b).
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Percepções acerca do bem-estar e do ambiente8
  Classificação do IDH

Bem-estar Ambiente

Satisfação geral 
com a vida 
(0 - menos 

satisfeito, 10 - 
mais satisfeito)

Aquecimento 
global causado 

pelos seres 
humanos

(% sim)

Ameaça do 
aquecimento 

global
(% gravea)

Actividade 
em grupo 

ambientalista
(% sim)

Satisfação com 
o governo quanto 

à redução de 
emissões

(% satisfeito)

Satisfação com 
as medidas 

para preservar 
o ambiente
(% satisfeito)

Satisfação com a 
qualidade do ar

(% satisfeito)

Satisfação com 
a qualidade 

da água
(% satisfeito)

2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b

DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO
1 Noruega 7,6 46,8 43,7 11,6 .. 51,5 89,3 95,3
2 Austrália 7,5 45,1 70,5 19,5 .. 63,8 93,1 93,4
3 Países Baixos 7,5 43,6 52,6 15,5 .. 66,1 81,5 94,2
4 Estados Unidos da América 7,2 35,9 54,7 17,6 43,9 57,8 87,8 89,5
5 Nova Zelândia 7,2 41,1 59,0 24,6 .. 74,8 93,0 89,0
6 Canadá 7,7 55,8 73,9 19,3 34,0 61,7 84,5 91,3
7 Irlanda 7,3 47,6 58,7 .. .. 58,9 94,8 90,6
8 Liechtenstein .. .. .. .. .. .. .. ..
9 Alemanha 6,7 59,7 60,4 12,8 49,1 61,8 86,3 95,0

10 Suécia 7,5 50,1 48,6 11,4 47,6 62,9 89,3 96,7
11 Suíça 7,5 .. .. .. 54,4 63,9 83,7 96,1
12 Japão 6,1 83,7 77,3 14,1 33,0 46,8 78,2 87,8
13 Hong Kong, China (RAE) 5,6 80,0 68,6 .. 21,6 41,4 27,8 78,4
14 Islândia 6,9 37,9 34,4 12,5 .. 56,0 85,2 96,9
15 Coreia (República da) 6,1 85,3 82,8 9,4 29,3 36,4 72,0 81,6
16 Dinamarca 7,8 45,3 32,8 18,1 33,5 64,3 91,6 97,4
17 Israel 7,4 40,9 67,4 14,3 .. 37,7 58,4 55,7
18 Bélgica 6,9 42,6 63,1 21,4 .. 56,0 74,0 84,7
19 Áustria 7,3 52,7 60,4 .. 41,3 63,9 88,0 97,1
20 França 6,8 58,6 65,5 10,0 .. 57,5 76,6 83,9
21 Eslovénia 6,1 65,1 69,2 .. .. 55,9 80,2 90,0
22 Finlândia 7,4 55,1 41,7 .. .. 57,3 89,7 95,0
23 Espanha 6,2 63,2 70,9 10,4 .. 46,0 82,0 83,6
24 Itália 6,4 57,0 87,0 14,6 .. 29,7 69,8 80,6
25 Luxemburgo 7,1 53,7 62,1 15,5 .. 76,8 85,7 92,3
26 Singapura 6,5 57,2 72,7 19,8 69,8 80,5 91,1 92,9
27 República Checa 6,2 45,2 35,5 13,0 26,6 56,6 69,0 89,2
28 Reino Unido 7,0 38,5 58,8 17,2 .. 66,8 88,8 94,8
29 Grécia 5,8 81,3 95,5 6,0 16,0 19,8 68,7 64,7
30 Emirados Árabes Unidos 7,1 29,2 71,0 .. .. 89,7 81,5 84,4
31 Chipre 6,4 79,4 89,4 .. .. 45,7 63,0 67,4
32 Andorra .. .. .. .. .. .. .. ..
33 Brunei Darussalam .. .. .. .. .. .. .. ..
34 Estónia 5,1 44,3 36,0 6,8 16,8 45,2 75,0 66,8
35 Eslováquia 6,1 56,9 54,7 .. .. 42,8 70,4 86,0
36 Malta 5,8 66,8 85,8 13,0 .. 53,8 44,4 64,0
37 Qatar 6,8 39,3 67,4 .. .. 87,1 80,6 79,6
38 Hungria 4,7 51,0 74,5 6,1 .. 32,7 83,5 86,2
39 Polónia 5,8 43,2 55,1 6,2 17,5 43,6 80,3 79,6
40 Lituânia 5,1 51,4 49,7 4,3 11,0 29,9 70,2 69,7
41 Portugal 4,9 61,5 90,7 10,0 28,5 37,2 85,7 90,0
42 Barain 5,9 35,4 74,3 .. .. 65,3 85,6 85,0
43 Letónia 4,7 49,2 39,6 3,9 21,2 38,9 75,1 65,3
44 Chile 6,6 68,5 93,1 7,6 26,8 42,1 69,5 84,5
45 Argentina 6,4 80,4 97,4 4,2 7,0 33,9 75,0 73,8
46 Croácia 5,6 61,5 .. .. .. 38,1 75,0 81,2
47 Barbados .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 6,1 72,9 85,6 4,1 32,7 70,5 85,6 92,9
49 Palau .. .. .. .. .. .. .. ..
50 Roménia 4,9 44,9 74,3 3,5 17,4 14,3 71,4 69,5
51 Cuba 5,4 .. .. .. .. 54,5 52,8 59,3
52 Seychelles .. .. .. .. .. .. .. ..
53 Bahamas .. .. .. .. .. .. .. ..
54 Montenegro 5,5 59,9 .. .. .. 50,1 66,2 78,2
55 Bulgária 4,2 49,3 66,0 .. 10,9 19,4 69,3 60,8
56 Arábia Saudita 6,3 34,6 78,6 10,6 .. 53,3 55,5 60,4
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(% satisfeito)

Satisfação com 
as medidas 

para preservar 
o ambiente
(% satisfeito)
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2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b

57 México 6,8 70,9 94,5 6,1 22,7 46,8 78,0 67,7
58 Panamá 7,3 66,6 97,0 9,2 16,5 44,1 85,2 75,9
59 Sérvia 4,5 64,1 .. .. .. 28,1 61,9 60,2
60 Antígua e Barbuda .. .. .. .. .. .. .. ..
61 Malásia 5,6 65,5 71,1 27,3 17,1 64,2 82,3 82,9
62 Trindade e Tobago 6,7 75,8 98,2 6,2 .. 26,3 75,8 74,0
63 Kuwait 6,8 33,3 58,8 .. .. 69,2 55,7 67,8
64 Líbia 4,9 22,8 64,3 .. .. .. 65,0 69,9
65 Bielorrússia 5,5 48,7 48,6 5,0 20,0 50,6 65,1 62,6
66 Federação Russa 5,4 48,0 48,9 5,7 9,4 18,3 57,6 52,8
67 Granada .. .. .. .. .. .. .. ..
68 Cazaquistão 5,5 43,8 57,2 8,7 14,3 37,4 61,6 55,7
69 Costa Rica 7,3 80,5 92,2 13,0 33,2 59,6 86,3 88,7
70 Albânia 5,3 30,7 .. .. .. 27,4 54,5 50,2
71 Líbano 5,0 68,2 79,7 .. .. 23,7 50,5 47,3
72 São Cristóvão e Névis .. .. .. .. .. .. .. ..
73 Venezuela (República Bolivariana da) 7,5 61,4 97,9 5,8 27,2 59,8 77,1 67,9
74 Bósnia-Herzegovina 4,7 66,4 .. .. .. 22,1 71,2 71,7
75 Geórgia 4,1 40,8 78,2 3,6 15,2 38,0 67,4 66,4
76 Ucrânia 5,1 60,9 68,2 5,1 3,2 8,8 55,4 51,0
77 Maurícia .. .. .. .. .. .. .. ..
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 4,2 54,8 .. .. .. 39,8 73,0 69,7
79 Jamaica 6,2 .. .. .. .. 32,9 85,8 88,8
80 Peru 5,6 66,5 96,0 10,7 15,5 35,5 64,7 67,8
81 Dominica .. .. .. .. .. .. .. ..
82 Santa Lúcia .. .. .. .. .. .. .. ..
83 Equador 5,8 58,6 97,7 9,1 33,0 39,1 60,7 62,4
84 Brasil 6,8 81,3 94,9 7,2 29,6 48,2 68,2 83,1
85 São Vicente e Granadinas .. .. .. .. .. .. .. ..
86 Arménia 4,4 31,6 80,0 9,8 12,4 27,8 58,9 61,3
87 Colômbia 6,4 73,1 96,1 12,5 30,6 53,5 73,7 80,2
88 Irão (República Islâmica do) 5,1 61,7 77,6 9,2 .. 55,2 66,6 58,4
89 Omã .. .. .. .. .. .. .. ..
90 Tonga .. .. .. .. .. .. .. ..
91 Azerbaijão 4,2 37,3 85,2 13,0 21,1 28,1 65,4 51,0
92 Turquia 5,5 55,1 86,0 12,4 12,9 41,9 72,3 64,1
93 Belize 6,5 59,0 85,7 20,3 .. 30,3 70,7 63,3
94 Tunísia 5,1 33,0 58,6 .. .. 66,7 66,7 50,3

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 5,6 60,2 68,7 2,9 .. 59,4 71,1 59,0
96 Argélia 5,3 39,4 59,6 .. .. 42,4 57,1 60,7
97 Sri Lanka 4,0 56,5 76,3 10,0 40,1 61,7 91,7 88,0
98 República Dominicana 4,7 54,6 92,0 15,8 14,7 53,1 69,2 69,7
99 Samoa .. .. .. .. .. .. .. ..

100 Fiji .. .. .. .. .. .. .. ..
101 China 4,7 47,5 31,7 11,6 33,4 73,0 75,1 73,3
102 Turquemenistão 6,6 29,4 .. .. .. .. 80,8 71,2
103 Tailândia 6,2 74,9 66,7 43,8 28,7 75,5 83,0 82,8
104 Suriname .. .. .. .. .. .. .. ..
105 El Salvador 6,7 72,0 92,8 12,9 23,3 39,7 74,0 70,4
106 Gabão .. .. .. .. .. .. .. ..
107 Paraguai 5,8 72,4 95,2 8,6 13,5 45,5 87,7 83,9
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 5,8 72,5 95,6 11,6 20,1 45,5 72,8 74,4
109 Maldivas .. .. .. .. .. .. .. ..
110 Mongólia 4,6 58,6 65,5 11,4 .. 16,7 55,4 59,7
111 Moldávia (República da) 5,6 48,6 83,2 11,3 4,5 15,5 62,8 60,1
112 Filipinas 4,9 76,2 92,9 30,4 26,8 86,2 82,4 83,4
113 Egipto 4,7 45,1 66,7 4,1 .. 25,7 83,2 76,1
114 Territórios Palestinianos Ocupados 4,7 47,4 58,0 11,8 .. 28,4 62,3 58,4
115 Uzbequistão 5,1 16,9 67,0 6,2 44,5 71,4 86,5 82,1
116 Micronésia (Estados Federados da) .. .. .. .. .. .. .. ..
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  Classificação do IDH

Bem-estar Ambiente

Satisfação geral 
com a vida 
(0 - menos 

satisfeito, 10 - 
mais satisfeito)

Aquecimento 
global causado 

pelos seres 
humanos

(% sim)

Ameaça do 
aquecimento 

global
(% gravea)

Actividade 
em grupo 

ambientalista
(% sim)

Satisfação com 
o governo quanto 

à redução de 
emissões

(% satisfeito)

Satisfação com 
as medidas 

para preservar 
o ambiente
(% satisfeito)

Satisfação com a 
qualidade do ar

(% satisfeito)

Satisfação com 
a qualidade 

da água
(% satisfeito)

2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b

117 Guiana 6,0 36,2 83,3 27,8 .. 34,1 78,7 53,8
118 Botswana 3,6 25,6 79,9 26,1 .. 76,1 70,1 72,4
119 Síria, República Árabe 4,5 53,2 50,0 .. .. 50,4 55,7 49,8
120 Namíbia 4,9 48,6 75,4 17,6 .. 57,9 76,4 81,6
121 Honduras 5,9 54,1 88,9 25,3 12,2 39,3 74,4 69,7
122 Kiribati .. .. .. .. .. .. .. ..
123 África do Sul 4,7 37,2 70,4 26,8 34,5 55,7 85,7 53,4
124 Indonésia 5,5 75,5 88,1 18,9 28,7 48,2 82,1 86,9
125 Vanuatu .. .. .. .. .. .. .. ..
126 Quirguízia 5,0 46,4 68,9 15,5 5,7 27,7 87,3 82,9
127 Tajiquistão 4,4 16,7 66,7 24,9 31,4 42,8 84,0 65,0
128 Vietname 5,3 71,3 68,8 16,8 14,9 67,6 62,9 62,3
129 Nicarágua 5,7 70,6 94,8 14,7 21,5 56,2 82,4 68,5
130 Marrocos 4,7 67,4 89,0 3,2 .. 32,6 57,9 63,9
131 Guatemala 6,3 74,9 94,6 16,9 14,7 39,1 82,4 66,8
132 Iraque 5,1 40,1 62,3 .. .. 15,8 61,5 44,4
133 Cabo Verde .. .. .. .. .. .. .. ..
134 Índia 5,0 49,4 83,4 11,6 41,6 45,4 79,1 62,7
135 Gana 4,6 58,6 69,0 27,8 33,9 59,9 89,1 72,0
136 Guiné Equatorial .. .. .. .. .. .. .. ..
137 Congo 3,8 58,3 75,4 12,9 .. 27,8 65,5 33,5
138 Laos (República Popular Democrática do) 5,0 71,6 63,3 47,9 .. 72,5 88,6 82,7
139 Camboja 4,1 41,4 89,6 8,6 42,8 85,5 83,1 73,0
140 Suazilândia .. .. .. .. .. .. .. ..
141 Butão .. .. .. .. .. .. .. ..

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) .. .. .. .. .. .. .. ..
143 Quénia 4,3 62,8 82,9 23,7 17,9 63,2 86,0 51,8
144 São Tomé e Príncipe .. .. .. .. .. .. .. ..
145 Paquistão 5,8 32,4 71,6 10,1 24,9 21,1 77,6 55,0
146 Bangladesh 4,9 66,7 92,1 11,9 45,2 47,3 83,1 69,5
147 Timor-Leste .. .. .. .. .. .. .. ..
148 Angola 4,2 70,0 89,2 32,0 .. 69,9 59,9 47,4
149 Mianmar 5,3 .. .. .. .. .. 88,4 ..
150 Camarões 4,6 57,2 68,2 14,6 15,7 44,2 82,9 51,4
151 Madagáscar 4,6 66,8 94,0 6,4 .. 43,8 81,0 52,6
152 Tanzânia (República Unida da) 3,2 52,9 83,5 47,1 30,6 51,3 61,7 34,7
153 Papuásia-Nova Guiné .. .. .. .. .. .. .. ..
154 Iémen 4,4 65,7 65,8 .. .. 30,1 80,0 56,4
155 Senegal 4,4 41,0 72,0 17,3 15,3 30,8 77,9 67,3
156 Nigéria 4,8 37,5 67,5 39,6 10,9 32,2 73,9 46,8
157 Nepal 4,3 59,7 88,6 24,9 19,3 42,4 87,9 81,8
158 Haiti 3,8 12,6 79,6 32,6 .. 24,9 38,8 26,0
159 Mauritânia 4,8 51,2 74,2 15,9 .. 32,1 64,2 57,4
160 Lesoto .. .. .. .. .. .. .. ..
161 Uganda 4,2 52,8 73,1 25,6 33,7 47,9 81,4 59,6
162 Togo 2,8 43,1 77,3 16,7 .. 23,4 52,4 33,8
163 Comores 3,8 34,4 82,1 .. .. 36,6 76,7 55,8
164 Zâmbia 5,3 63,0 66,5 31,4 22,1 45,0 82,4 53,9
165 Djibuti 5,0 51,9 82,4 55,4 .. 54,0 69,0 63,5
166 Ruanda 4,0 48,1 74,4 31,2 76,8 90,3 78,5 54,5
167 Benim 3,7 45,7 71,3 12,0 .. 34,6 78,1 55,6
168 Gâmbia .. .. .. .. .. .. .. ..
169 Sudão 4,4 58,5 80,1 19,0 .. 38,9 80,3 62,4
170 Costa do Marfim 4,2 79,8 .. .. 5,8 32,1 74,8 52,1
171 Malawi 5,1 46,9 .. .. 60,8 82,3 91,1 61,8
172 Afeganistão 4,8 31,2 75,6 12,2 14,2 45,5 67,1 60,7
173 Zimbabué 4,7 36,5 53,5 .. 10,2 50,1 73,1 62,3
174 Etiópia 4,4 .. .. .. .. 36,6 72,0 29,2
175 Mali 3,8 64,6 93,9 21,4 26,2 44,7 79,5 57,0
176 Guiné-Bissau .. .. .. .. .. .. .. ..
177 Eritreia .. .. .. .. .. .. .. ..
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  Classificação do IDH

Bem-estar Ambiente

Satisfação geral 
com a vida 
(0 - menos 

satisfeito, 10 - 
mais satisfeito)

Aquecimento 
global causado 

pelos seres 
humanos

(% sim)

Ameaça do 
aquecimento 

global
(% gravea)

Actividade 
em grupo 

ambientalista
(% sim)

Satisfação com 
o governo quanto 

à redução de 
emissões

(% satisfeito)

Satisfação com 
as medidas 

para preservar 
o ambiente
(% satisfeito)

Satisfação com a 
qualidade do ar

(% satisfeito)

Satisfação com 
a qualidade 

da água
(% satisfeito)

2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b 2006–2010b

178 Guiné 4,3 39,8 78,4 30,8 .. 22,7 54,9 38,3
179 República Centro-Africana 3,6 67,2 77,3 .. .. 63,5 87,0 41,2
180 Serra Leoa 4,1 52,1 74,0 50,8 .. 29,8 72,7 36,6
181 Burkina Faso 4,0 52,5 96,3 14,3 .. 48,5 73,8 39,4
182 Libéria 4,2 32,1 71,8 43,2 .. 34,4 79,4 50,7
183 Chade 3,7 55,0 96,0 29,9 12,9 56,8 57,1 34,9
184 Moçambique 4,7 53,0 87,8 8,4 .. 53,6 79,1 71,4
185 Burundi 3,8 45,8 91,6 16,1 28,1 55,7 84,9 52,1
186 Níger 4,1 .. .. 14,4 25,9 58,3 90,9 63,0
187 Congo (República Democrática do) 4,0 47,7 .. .. 16,3 31,0 70,5 22,1

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 6,7 54,4 66,3 .. .. 52,4 81,7 87,2
Desenvolvimento humano elevado 5,9 62,3 .. .. .. 40,9 67,5 67,0
Desenvolvimento humano médio 4,9 52,1 62,2 .. .. 58,2 77,2 69,8
Desenvolvimento humano baixo 4,7 49,6 78,4 .. .. 39,9 76,7 51,8

Regiões
Estados Árabes 5,0 48,2 69,1 .. .. 37,3 69,7 62,8
Ásia Oriental e Pacífico .. .. .. .. .. .. .. ..
Europa e Ásia Central 5,3 47,6 62,8 .. .. 30,8 67,1 63,2
América Latina e Caraíbas 6,5 72,8 94,8 8,8 .. 46,3 71,8 74,6
Ásia do Sul 5,0 49,7 82,6 11,6 39,2 43,6 78,8 62,9
África Subsariana 4,4 49,5 .. .. .. 44,5 75,7 46,6

Países menos desenvolvidos 4,4 .. .. .. .. 45,5 76,8 52,6
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento .. .. .. .. .. .. .. ..

Mundo 5,3 53,5 67,9 .. .. 51,6 76,5 69,2

NOTAS
�Um inquérito de levantamento mundial típico inclui, pelo menos, 1.000 inquéritos a indivíduos escolhidos 
aleatoriamente. Em alguns países, são recolhidas amostras adicionais em grandes cidades ou zonas 
de interesse especial. Além disso, em alguns grandes países, como a China e a Federação Russa, são 
recolhidas amostras de, pelo menos, 2.000 indivíduos. Embora raros, em alguns casos o tamanho da 
amostra é entre 500 e 1.000. São aplicados procedimentos de controlo de qualidade para validar a 
adequação das amostras seleccionadas e a selecção aleatória da pessoa correcta em cada família. A 
metodologia da Gallup garante que os dados comunicados são representativos de 95% da população 
adulta mundial (a partir dos 15 anos). Para mais informações consultar: https://worldview.gallup.com/
content/methodology.aspx
a.	 Muito grave e algo grave.
b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.

PERGUNTAS DO INQUÉRITO
Satisfação geral com a vida:  Imagine uma escada, com os degraus numerados de zero, na base, até 
dez, no topo. Suponha que dizemos que o topo da escada representa a melhor vida possível para si e 
que a base da escada representa a pior vida possível para si. Em que degrau da escada diria que se 
sente pessoalmente na actualidade, presumindo que, quanto mais alto o degrau, melhor se sente com 
a sua vida, e quanto mais baixo o degrau, pior se sente com a sua vida? Que degrau se aproxima mais 
do modo como se sente?

Aquecimento global causado pelos seres humanos: O aumento da temperatura é uma parte do aqueci-
mento global ou das alterações climáticas. Acha que o aumento das temperaturas resulta de actividades 
humanas? (perguntado àqueles que disseram saber alguma coisa ou muita coisa sobre o aquecimento 
global e as alterações climáticas)
Ameaça do aquecimento global: Até que ponto o aquecimento global é uma ameaça séria para si e para 
a sua família? (perguntado àqueles que disseram saber alguma coisa ou muita coisa sobre o aquecimento 
global e as alterações climáticas)
Actividade em grupo ambientalista: Qual(is) das seguintes, se alguma(s), praticou no ano transacto? 
Teve actividade num grupo ou organização que trabalha para proteger o ambiente.
Satisfação com o governo quanto à redução de emissões: IAcha que o governo deste país está a 
fazer o suficiente para reduzir as emissões de gases libertados por veículos motorizados e unidades 
industriais ou não?
Satisfação com as medidas para preservar o ambiente: Neste país, está satisfeito ou insatisfeito 
com os esforços para a preservação do ambiente?
Satisfação com a qualidade do ar: Na cidade ou área em que vive, está satisfeito ou insatisfeito com 
a qualidade do ar?
Satisfação com a qualidade da água: Na cidade ou área em que vive, está satisfeito ou insatisfeito 
com a qualidade da água?

FONTE DE DADOS PRINCIPAL
Colunas 1-8: Gallup (2011).
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  Classificação do IDH

Educação Saúde

Taxa de 
alfabetização 

de adultos
(% idade a 
partir dos 
15 anos)

Taxa bruta de escolarização
Recursos do 

ensino primário
Crianças de um ano 

não vacinadas contra Mortalidade

Prevalência 
de VIH

(% idades 15-24)

Esperança 
de vida 

ajustada 
à saúdea

(anos)
Primária

(%)
Secundária

(%)
Terciária

(%)

Relação 
alunos-

professor
(alunos por 
professor)

Professores 
com 

formação 
para o ensino

(%)
DTP
(%)

Sarampo
(%)

Menos 
de 5 anos
(por 1.000 

nados 
vivos)

Adultos
(por 1.000 
pessoas)

Mulheres Homens Mulheres Homens

2005–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2005–2010b 2005–2010b 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2007
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega .. 98,7 110,4 73,5 .. .. 8 8 3 50 83 <0,1 <0,1 73
2 Austrália .. 106,4 132,7 82,3 .. .. 8 6 5 45 79 0,1 0,1 74
3 Países Baixos .. 106,9 120,8 61,6 .. .. 3 4 4 56 75 <0,1 0,1 73
4 Estados Unidos da América .. 98,2 93,6 85,9 13,9 .. 5 8 8 78 134 0,2 0,3 70
5 Nova Zelândia .. 101,2 126,3 83,5 14,6 .. 8 11 6 57 86 <0,1 <0,1 73
6 Canadá .. 98,4 102,2 62,3 .. .. 20 7 6 53 87 0,1 0,1 73
7 Irlanda .. 104,6 118,1 60,6 15,8 .. 7 11 4 57 97 0,1 0,1 73
8 Liechtenstein .. 108,9 105,0 34,7 6,5 .. .. .. 2 .. .. .. .. ..
9 Alemanha .. 103,6 101,7 .. 13,0 .. 7 4 4 53 99 <0,1 0,1 73

10 Suécia .. 96,2 102,6 71,5 9,3 .. 2 3 3 47 74 <0,1 <0,1 74
11 Suíça .. 103,4 96,0 51,2 .. .. 5 10 4 43 74 0,1 0,2 75
12 Japão .. 102,3 101,0 58,6 18,1 .. 2 6 3 42 86 <0,1 <0,1 76
13 Hong Kong, China (RAE) .. 104,0 82,1 56,6 15,9 95,1 .. .. .. .. .. .. .. ..
14 Islândia .. 98,3 108,3 74,3 .. .. 4 8 3 43 65 0,1 0,1 74
15 Coreia (República da) .. 104,3 97,2 100,0 22,4 .. 6 7 5 46 109 <0,1 <0,1 71
16 Dinamarca .. 98,6 118,4 77,0 .. .. 11 16 4 65 107 0,1 0,1 72
17 Israel .. 111,1 89,1 62,5 13,1 .. 7 4 4 45 78 <0,1 0,1 73
18 Bélgica .. 103,4 107,5 66,3 11,1 .. 1 6 5 59 105 <0,1 <0,1 72
19 Áustria .. 98,7 100,4 59,3 11,4 .. 17 17 4 50 102 0,2 0,3 72
20 França .. 108,7 113,0 55,3 18,7 .. 1 10 4 54 117 0,1 0,2 73
21 Eslovénia 99,7 98,4 96,8 87,6 17,2 .. 4 5 3 54 131 <0,1 <0,1 71
22 Finlândia .. 97,4 109,0 90,9 13,6 .. 1 2 3 56 124 <0,1 0,1 72
23 Espanha 97,7 107,2 120,8 73,4 12,6 .. 4 2 4 43 94 0,1 0,2 74
24 Itália 98,9 103,3 100,5 67,2 10,3 .. 4 9 4 41 77 <0,1 <0,1 74
25 Luxemburgo .. 100,4 96,0 10,0 11,9 .. 1 4 3 57 95 0,1 0,1 73
26 Singapura 94,7 .. .. .. 17,4 94,3 3 5 3 42 76 <0,1 <0,1 73
27 República Checa .. 103,5 95,1 60,9 18,5 .. 1 2 4 63 138 <0,1 <0,1 70
28 Reino Unido .. 106,4 99,0 59,0 18,3 .. 7 14 6 58 95 0,1 0,2 72
29 Grécia 97,2 101,2 101,8 90,8 10,3 .. 1 1 3 44 106 0,1 0,1 72
30 Emirados Árabes Unidos 90,0 105,4 95,2 30,4 15,6 100,0 8 8 7 66 84 .. .. 68
31 Chipre 97,9 105,4 98,4 52,0 14,2 .. 1 13 4 41 81 .. .. 70
32 Andorra .. 89,0 80,8 10,3 10,3 100,0 1 2 4 44 94 .. .. 74
33 Brunei Darussalam 95,3 106,5 98,2 17,1 11,9 84,1 1 1 7 82 105 .. .. 66
34 Estónia 99,8 100,2 99,3 63,7 12,2 .. 5 5 6 77 234 0,2 0,3 66
35 Eslováquia .. 102,1 92,0 55,8 15,7 .. 1 1 7 74 184 <0,1 <0,1 67
36 Malta 92,4 98,6 100,3 32,2 10,5 .. 27 18 7 44 76 <0,1 <0,1 72
37 Qatar 94,7 105,9 85,2 10,2 11,2 48,9 1 1 11 48 69 <0,1 <0,1 67
38 Hungria 99,4 99,7 98,8 62,5 10,5 .. 1 1 6 99 229 <0,1 <0,1 66
39 Polónia 99,5 97,1 98,9 71,4 9,6 .. 1 2 7 76 197 <0,1 <0,1 67
40 Lituânia 99,7 97,2 99,2 79,5 12,8 .. 2 4 6 95 274 <0,1 <0,1 63
41 Portugal 94,9 112,3 106,8 61,2 11,2 .. 4 5 4 54 123 0,2 0,3 71
42 Barain 91,4 106,6 96,4 51,2 .. .. 2 1 12 87 127 .. .. 66
43 Letónia 99,8 98,7 92,7 67,3 10,4 .. 5 4 8 105 284 0,1 0,2 64
44 Chile 98,6 106,4 90,4 54,8 24,6 .. 3 4 9 59 116 0,1 0,2 70
45 Argentina 97,7 116,7 85,9 69,4 16,3 .. 6 1 14 88 160 0,2 0,3 67
46 Croácia 98,8 95,3 95,2 48,9 14,8 .. 4 2 5 60 153 <0,1 <0,1 68
47 Barbados .. .. .. .. 14,1 58,1 7 6 11 80 136 1,1 0,9 67

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 98,3 113,6 87,9 64,9 15,0 .. 5 6 13 84 156 0,2 0,3 67
49 Palau .. 101,4 95,7 37,9 12,5 .. 51 25 15 110 229 .. .. 64
50 Roménia 97,7 99,3 93,5 67,1 15,8 .. 3 3 12 90 219 <0,1 0,1 65
51 Cuba 99,8 103,6 89,6 117,8 9,4 100,0 4 4 6 78 120 0,1 0,1 69
52 Seychelles 91,8 106,2 105,0 .. 13,8 99,4 1 3 12 108 227 .. .. 63
53 Bahamas .. 103,4 93,3 .. 15,8 91,1 4 2 12 126 202 3,1 1,4 65
54 Montenegro .. 106,1 102,1 .. .. .. 8 14 9 85 161 .. .. 65



165Tabelas estatísticas

Educação e saúde

TABELA

9

  Classificação do IDH

Educação Saúde
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à saúdea

(anos)
Primária
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(%)

Relação 
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(%)

Sarampo
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Menos 
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(por 1.000 

nados 
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Adultos
(por 1.000 
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Mulheres Homens Mulheres Homens

2005–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2005–2010b 2005–2010b 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2007

55 Bulgária 98,3 101,5 87,6 53,6 17,3 .. 6 4 10 86 205 <0,1 <0,1 66
56 Arábia Saudita 86,1 98,9 96,8 32,8 11,4 91,5 2 2 21 102 186 .. .. 62
57 México 93,4 116,6 90,2 27,9 28,1 95,6 11 5 17 88 157 0,1 0,2 67
58 Panamá 93,6 109,0 72,7 45,1 23,6 91,5 16 15 23 82 145 0,3 0,4 67
59 Sérvia 97,8 97,7 91,5 49,8 16,2 94,2 5 5 7 90 184 0,1 0,1 65
60 Antígua e Barbuda 99,0 99,8 110,5 14,7 16,2 57,1 1 1 12 158 197 .. .. 66
61 Malásia 92,5 94,6 68,7 36,5 14,6 .. 5 5 6 95 175 <0,1 0,1 64
62 Trindade e Tobago 98,7 104,2 88,8 11,6 17,6 88,0 10 6 35 120 225 0,7 1 62
63 Kuwait 93,9 94,8 89,9 18,9 8,6 100,0 2 3 10 50 66 .. .. 69
64 Líbia 88,9 110,3 93,5 55,7 .. .. 2 2 19 101 175 .. .. 64
65 Bielorrússia 99,7 99,0 90,1 77,0 15,0 99,9 4 1 12 117 324 0,1 <0,1 62
66 Federação Russa 99,6 96,8 84,8 77,2 17,4 .. 2 2 12 144 391 0,3 0,2 60
67 Granada .. 107,2 99,1 53,5 17,1 68,8 1 1 15 143 248 .. .. 61
68 Cazaquistão 99,7 108,8 98,5 39,5 16,2 .. 2 1 29 185 432 0,2 0,1 56
69 Costa Rica 96,1 109,9 96,1 25,3 18,4 87,6 14 19 11 69 115 0,1 0,2 69
70 Albânia 95,9 118,9 72,4 19,3 20,2 .. 2 3 15 88 126 .. .. 64
71 Líbano 89,6 103,2 82,1 52,5 13,9 .. 26 47 12 85 166 <0,1 0,1 62
72 São Cristóvão e Névis .. 95,7 96,3 18,4 14,3 61,6 1 1 15 90 185 .. .. 64
73 Venezuela (República Bolivariana da) 95,2 103,2 82,1 78,2 14,5 86,3 17 17 18 92 196 .. .. 66
74 Bósnia-Herzegovina 97,8 108,9 91,2 37,0 .. .. 10 7 14 67 145 .. .. 67
75 Geórgia 99,7 107,8 87,5 25,8 8,9 94,6 12 17 29 97 235 <0,1 <0,1 64
76 Ucrânia 99,7 97,5 94,5 81,1 15,6 99,9 10 6 15 148 395 0,3 0,2 60
77 Maurícia 87,9 100,0 87,2 25,9 21,6 100,0 1 1 17 99 219 0,2 0,3 63
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 97,1 88,9 83,2 40,6 16,4 .. 4 4 11 79 144 .. .. 66
79 Jamaica 86,4 93,3 91,2 24,2 27,7 .. 10 12 31 131 224 0,7 1 64
80 Peru 89,6 109,1 89,1 34,5 20,9 .. 7 9 21 96 123 0,1 0,2 67
81 Dominica .. 112,3 105,5 3,5 16,1 57,8 1 1 10 103 192 .. .. 66
82 Santa Lúcia .. 96,7 95,8 16,0 20,0 87,6 5 1 20 90 188 .. .. 66
83 Equador 84,2 117,5 75,4 42,4 19,2 77,9 25 34 24 96 173 0,2 0,2 64
84 Brasil 90,0 127,5 100,8 34,4 23,0 .. 1 1 21 102 205 .. .. 64
85 São Vicente e Granadinas .. 106,9 109,1 .. 17,0 79,6 1 1 12 110 204 .. .. 63
86 Arménia 99,5 98,5 93,1 50,1 19,3 77,5 7 4 22 103 246 <0,1 <0,1 61
87 Colômbia 93,2 120,2 94,6 37,0 29,3 100,0 8 5 19 80 166 0,1 0,2 66
88 Irão (República Islâmica do) 85,0 102,8 83,1 36,5 20,3 98,4 1 1 31 90 144 <0,1 <0,1 61
89 Omã 86,6 83,9 91,3 26,4 11,8 100,0 2 3 12 85 157 <0,1 <0,1 65
90 Tonga 99,0 111,8 102,7 6,4 22,3 .. 1 1 19 233 135 .. .. 63
91 Azerbaijão 99,5 95,1 99,4 19,1 11,1 99,9 27 33 34 134 221 0,1 <0,1 59
92 Turquia 90,8 99,3 82,0 38,4 .. .. 4 3 20 73 134 <0,1 <0,1 66
93 Belize .. 121,9 75,6 11,2 22,6 42,5 3 3 18 129 202 1,8 0,7 60
94 Tunísia 77,6 108,2 90,2 34,4 17,0 .. 1 2 21 70 129 <0,1 <0,1 66

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 92,2 96,8 88,2 40,7 .. .. 2 5 25 111 195 .. .. 63
96 Argélia 72,6 107,7 96,5 30,6 23,0 99,3 7 12 32 105 135 <0,1 0,1 62
97 Sri Lanka 90,6 96,9 87,0 .. 23,1 .. 3 4 15 82 275 <0,1 <0,1 63
98 República Dominicana 88,2 106,2 76,8 33,3 25,2 83,6 18 21 32 149 172 0,7 0,3 63
99 Samoa 98,8 100,3 76,1 7,4 31,7 .. 28 51 25 167 198 .. .. 61

100 Fiji .. 94,2 80,9 15,4 26,0 97,8 1 6 18 157 263 0,1 0,1 62
101 China 94,0 112,7 78,2 24,5 17,2 .. 3 6 19 87 142 .. .. 66
102 Turquemenistão 99,6 .. .. .. .. .. 4 1 45 212 380 .. .. 55
103 Tailândia 93,5 91,1 77,0 45,0 16,0 .. 1 2 14 139 270 .. .. 62
104 Suriname 94,6 113,8 75,4 12,3 16,0 100,0 13 12 26 124 217 0,4 0,6 61
105 El Salvador 84,1 115,0 63,6 24,6 32,6 93,2 9 5 17 128 281 0,3 0,4 61
106 Gabão 87,7 134,3 53,1 .. .. .. 55 45 69 262 321 3,5 1,4 52
107 Paraguai 94,6 99,4 66,8 36,5 26,5 .. 8 9 23 98 168 0,1 0,2 64
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 90,7 107,2 81,3 38,3 24,2 .. 15 14 51 132 203 0,1 0,1 58
109 Maldivas 98,4 111,0 83,7 — 12,7 74,1 2 2 13 70 97 <0,1 <0,1 64
110 Mongólia 97,5 110,1 92,2 52,7 30,4 100,0 5 6 29 141 305 <0,1 <0,1 58
111 Moldávia (República da) 98,5 93,6 88,6 38,3 15,7 .. 15 10 17 134 309 0,1 0,1 61
112 Filipinas 95,4 110,1 82,5 28,7 33,7 .. 13 12 33 130 240 <0,1 <0,1 62
113 Egipto 66,4 101,1 67,2 28,5 27,2 .. 3 5 21 130 215 <0,1 <0,1 60
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TABELA

  Classificação do IDH

Educação Saúde

Taxa de 
alfabetização 

de adultos
(% idade a 
partir dos 
15 anos)

Taxa bruta de escolarização
Recursos do 

ensino primário
Crianças de um ano 

não vacinadas contra Mortalidade

Prevalência 
de VIH

(% idades 15-24)

Esperança 
de vida 

ajustada 
à saúdea

(anos)
Primária

(%)
Secundária

(%)
Terciária

(%)

Relação 
alunos-

professor
(alunos por 
professor)

Professores 
com 

formação 
para o ensino

(%)
DTP
(%)

Sarampo
(%)

Menos 
de 5 anos
(por 1.000 

nados 
vivos)

Adultos
(por 1.000 
pessoas)

Mulheres Homens Mulheres Homens

2005–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2005–2010b 2005–2010b 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2007
114 Territórios Palestinianos Ocupados 94,6 78,9 87,1 45,7 28,0 100,0 .. .. 30 .. .. .. .. ..
115 Uzbequistão 99,3 91,8 103,5 9,8 17,1 100,0 2 5 36 139 220 <0,1 <0,1 59
116 Micronésia (Estados Federados da) .. 110,3 90,5 .. 16,6 .. 9 14 39 161 183 .. .. 62
117 Guiana .. 103,0 103,4 11,2 25,6 63,7 2 3 35 224 286 0,8 0,6 53
118 Botswana 84,1 109,4 81,5 7,6 25,2 97,4 4 6 57 324 372 11,8 5,2 49
119 Síria, República Árabe 84,2 122,2 74,7 .. 17,8 .. 20 19 16 95 159 .. .. 63
120 Namíbia 88,5 112,1 64,7 8,9 30,1 95,6 17 24 48 357 540 5,8 2,3 52
121 Honduras 83,6 116,0 64,5 18,7 33,3 36,4 2 1 30 134 237 0,2 0,3 62
122 Kiribati .. 116,5 84,8 .. 25,0 85,4 14 18 46 173 325 .. .. 58
123 África do Sul 88,7 101,2 93,9 .. 30,7 87,4 31 38 62 479 521 13,6 4,5 48
124 Indonésia 92,2 120,8 79,5 23,5 16,6 .. 18 18 39 143 234 <0,1 0,1 60
125 Vanuatu 82,0 108,1 47,3 4,8 23,8 100,0 32 48 16 159 200 .. .. 61
126 Quirguízia 99,2 95,2 84,1 50,8 24,0 65,7 5 1 37 162 327 0,1 0,1 57
127 Tajiquistão 99,7 102,2 84,4 19,8 22,7 88,3 7 11 61 160 183 <0,1 <0,1 57
128 Vietname 92,8 104,1 66,9 9,7 19,5 99,6 4 3 24 107 173 0,1 0,1 64
129 Nicarágua 78,0 116,9 67,9 18,0 29,2 72,7 2 1 26 122 210 0,1 0,1 64
130 Marrocos 56,1 107,4 55,8 12,9 26,6 100,0 1 2 38 87 126 0,1 0,1 62
131 Guatemala 74,5 113,6 56,6 17,7 29,4 .. 8 8 40 151 280 0,3 0,5 60
132 Iraque 78,1 102,5 51,5 15,5 17,0 .. 35 31 44 145 292 .. .. 54
133 Cabo Verde 84,8 98,1 81,5 14,9 23,9 86,5 1 4 28 111 272 .. .. 61
134 Índia 62,8 116,9 60,0 13,5 .. .. 34 29 66 169 250 0,1 0,1 56
135 Gana 66,6 105,2 57,2 8,6 33,1 47,6 6 7 69 253 402 1,3 0,5 50
136 Guiné Equatorial 93,3 83,2 26,2 .. 27,2 45,3 67 49 145 355 373 5 1,9 46
137 Congo .. 119,5 43,1 6,4 64,4 89,0 9 24 128 320 409 2,6 1,2 48
138 Laos (República Popular Democrática do) 72,7 111,8 43,9 13,4 30,5 96,9 43 41 59 251 289 0,2 0,1 54
139 Camboja 77,6 116,5 40,4 7,0 49,1 99,5 6 8 88 190 350 0,1 0,1 53
140 Suazilândia 86,9 107,9 53,3 4,4 32,4 94,0 5 5 73 560 674 15,6 6,5 42
141 Butão 52,8 109,1 61,7 6,6 27,7 91,5 4 2 79 194 256 <0,1 0,1 55

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) .. 107,3 34,8 .. .. .. 19 40 36 119 170 .. .. 59
143 Quénia 87,0 112,7 59,5 4,1 46,8 96,8 25 26 84 282 358 4,1 1,8 48
144 São Tomé e Príncipe 88,8 130,4 51,0 4,4 26,2 48,1 2 10 78 104 161 .. .. 53
145 Paquistão 55,5 85,1 33,1 5,2 39,7 85,2 15 20 87 189 225 <0,1 0,1 55
146 Bangladesh 55,9 95,1 42,3 7,9 45,8 58,4 6 11 52 222 246 <0,1 <0,1 56
147 Timor-Leste 50,6 112,5 51,2 15,2 29,1 .. 28 30 56 154 233 .. .. 53
148 Angola 70,0 127,7 23,0 2,8 .. .. 27 23 161 353 377 1,6 0,6 45
149 Mianmar 92,0 115,8 53,1 10,7 28,4 98,9 10 13 71 188 275 0,3 0,3 50
150 Camarões 70,7 113,8 41,5 9,0 46,3 61,8 20 26 154 409 420 3,9 1,6 45
151 Madagáscar 64,5 160,4 31,5 3,6 47,9 .. 22 36 58 198 273 0,1 0,1 52
152 Tanzânia (República Unida da) 72,9 104,9 27,4 1,4 53,7 100,0 15 9 108 311 456 3,9 1,7 45
153 Papuásia-Nova Guiné 60,1 54,9 .. .. 35,8 .. 36 42 68 221 274 0,8 0,3 56
154 Iémen 62,4 85,4 45,7 10,2 .. .. 34 42 66 180 237 .. .. 54
155 Senegal 49,7 83,7 30,1 8,0 34,7 .. 14 21 93 218 266 0,7 0,3 51
156 Nigéria 60,8 89,5 30,5 10,1 46,3 51,2 58 59 138 365 377 2,9 1,2 42
157 Nepal 59,1 114,9 43,5 5,6 31,9 73,7 18 21 48 159 234 0,1 0,2 55
158 Haiti 48,7 .. .. .. .. .. 41 41 87 227 278 1,3 0,6 54
159 Mauritânia 57,5 104,4 24,5 3,8 39,1 100,0 36 41 117 262 315 0,3 0,4 51
160 Lesoto 89,7 104,4 45,0 3,6 33,8 57,6 17 15 84 573 676 14,2 5,4 40
161 Uganda 73,2 121,6 27,4 4,1 49,3 89,4 36 32 128 348 539 4,8 2,3 42
162 Togo 56,9 115,2 41,3 5,3 41,3 14,6 11 16 98 278 338 2,2 0,9 51
163 Comores 74,2 119,4 45,8 5,2 30,2 57,4 17 21 104 229 284 <0,1 <0,1 56
164 Zâmbia 70,9 112,9 .. .. 60,5 .. 19 15 141 477 580 8,9 4,2 40
165 Djibuti .. 54,5 30,5 3,5 34,1 100,0 11 27 94 271 326 1,9 0,8 48
166 Ruanda 70,7 150,7 26,7 4,8 68,3 93,9 3 8 111 258 304 1,9 1,3 43
167 Benim 41,7 121,9 36,3 5,8 44,9 71,8 17 28 118 246 385 0,7 0,3 50
168 Gâmbia 46,5 84,7 55,7 4,6 36,6 .. 2 4 103 246 296 2,4 0,9 51
169 Sudão 70,2 74,0 38,0 .. 38,4 59,7 16 18 108 275 291 1,3 0,5 50
170 Costa do Marfim 55,3 73,6 26,3 8,4 42,1 100,0 19 33 119 456 528 1,5 0,7 47
171 Malawi 73,7 119,3 29,5 — .. .. 7 8 110 496 691 6,8 3,1 44
172 Afeganistão .. 103,9 43,8 3,6 42,8 .. 17 24 199 352 440 .. .. 36
173 Zimbabué 91,9 .. .. .. .. .. 27 24 90 574 672 6,9 3,3 39
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  Classificação do IDH

Educação Saúde

Taxa de 
alfabetização 

de adultos
(% idade a 
partir dos 
15 anos)

Taxa bruta de escolarização
Recursos do 

ensino primário
Crianças de um ano 

não vacinadas contra Mortalidade

Prevalência 
de VIH

(% idades 15-24)

Esperança 
de vida 

ajustada 
à saúdea

(anos)
Primária

(%)
Secundária

(%)
Terciária

(%)

Relação 
alunos-

professor
(alunos por 
professor)

Professores 
com 

formação 
para o ensino

(%)
DTP
(%)

Sarampo
(%)

Menos 
de 5 anos
(por 1.000 

nados 
vivos)

Adultos
(por 1.000 
pessoas)

Mulheres Homens Mulheres Homens

2005–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2001–2010b 2005–2010b 2005–2010b 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2009 2007

174 Etiópia 29,8 102,5 34,4 3,6 57,9 84,6 21 25 104 379 445 .. .. 50
175 Mali 26,2 97,2 41,6 6,0 50,1 50,0 26 29 191 218 357 0,5 0,2 42
176 Guiné-Bissau 52,2 119,7 35,9 2,9 62,2 .. 32 24 193 369 431 2 0,8 42
177 Eritreia 66,6 48,3 31,8 2,0 38,5 92,2 1 5 55 179 249 0,4 0,2 55
178 Guiné 39,5 89,8 37,0 9,2 43,7 73,1 43 49 142 337 474 0,9 0,4 47
179 República Centro-Africana 55,2 91,3 12,4 2,5 84,3 .. 46 38 171 470 461 2,2 1 42
180 Serra Leoa 40,9 85,1 26,5 2,0 .. .. 25 29 192 363 414 1,5 0,6 35
181 Burkina Faso 28,7 79,2 21,4 3,4 47,8 86,1 18 25 166 262 443 0,8 0,5 43
182 Libéria 59,1 90,6 .. .. 24,3 40,2 36 36 112 337 389 0,7 0,3 48
183 Chade 33,6 89,7 24,1 2,0 60,9 34,6 77 77 209 384 412 2,5 1 40
184 Moçambique 55,1 115,7 25,5 1,5 58,5 75,9 24 23 142 434 557 8,6 3,1 42
185 Burundi 66,6 146,6 21,2 2,7 51,4 91,2 8 9 166 407 424 2,1 1 43
186 Níger 28,7 66,6 13,3 1,4 38,6 96,7 30 27 160 224 229 0,5 0,2 44
187 Congo (República Democrática do) 66,8 90,3 36,7 6,0 37,3 93,4 23 24 199 331 442 .. .. 45

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Coreia (Rep. Popular Democrática da) 100,0 .. .. .. .. .. 7 2 33 126 207 .. .. 59
Marshall (Ilhas) .. 90,3 78,2 15,9 .. .. 7 6 35 386 429 .. .. 52
Mónaco .. 127,7 153,4 .. .. .. 1 1 4 51 112 .. .. 73
Nauru .. 93,0 62,9 .. 22,4 74,2 1 1 44 303 448 .. .. 55
São Marino .. 92,9 95,6 .. 6,2 .. 8 8 2 48 57 .. .. 75
Somália .. 32,6 7,7 — 35,5 .. 69 76 180 350 382 0,6 0,4 45
Tuvalu .. 100,1 79,5 .. .. .. 11 10 35 280 255 .. .. 58

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado .. 102,7 99,7 72,9 0,0 .. 5 7 6 60 114 .. .. 72
Desenvolvimento humano elevado 93,2 110,3 90,4 49,3 0,0 .. 6 5 19 106 223 .. .. 64
Desenvolvimento humano médio 81,9 113,3 69,7 20,5 0,0 .. 19 18 44 131 204 .. .. 61
Desenvolvimento humano baixo 59,8 96,5 35,0 6,2 0,0 .. 26 28 117 287 346 .. .. 48

Regiões
Estados Árabes 72,9 95,0 66,5 25,8 0,0 .. 16 18 49 139 198 .. .. 59
Ásia Oriental e Pacífico 93,5 112,3 76,9 24,9 0,0 .. 7 9 26 103 168 .. .. 64
Europa e Ásia Central 98,0 98,5 90,7 57,1 0,0 .. 4 4 19 118 281 .. .. 62
América Latina e Caraíbas 91,0 116,8 90,7 42,7 0,0 91,7 8 7 22 99 181 .. .. 65
Ásia do Sul 62,8 109,8 55,9 13,1 0,0 77,1 27 25 69 173 245 .. .. 56
África Subsariana 61,6 100,2 35,3 5,9 0,0 76,0 30 32 129 355 430 .. .. 45

Países menos desenvolvidos 59,2 99,6 35,6 5,7 0,0 .. 21 23 120 282 357 .. .. 49
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento .. 95,1 76,9 51,6 0,0 .. 24 26 57 155 207 .. .. 61

Mundo 80,9 106,9 68,4 27,6 0,0 .. 18 18 58 137 211 .. .. 61

NOTAS
a.	 Baseado nos métodos descritos no anexo estatístico da OMS (2007). As estimativas para 2007 foram 

revistas para levar em conta as estimativas da Carga Mundial de Morbosidade para 2004 e podem 
não ser inteiramente comparáveis com as publicadas para 2002 pela OMS (2004).

b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.

DEFINIÇÕES 
Taxa de alfabetização de adultos: Percentagem da população com idade a partir dos 15 anos que 
consegue ler e escrever, com pleno entendimento, uma afirmação curta e simples na sua vida quotidiana.
Taxa bruta de escolarização: Total de matrículas num dado nível de educação (primária, secundária ou 
terciária), independentemente da idade, expresso como percentagem da população em idade escolar 
para o mesmo nível de educação. 
Relação alunos-professor: Número médio de alunos (estudantes) por professor no ensino primário, 
num dado ano escolar.
Professores com formação para o ensino: Percentagem de professores do ensino primário que rece-
beram a formação organizada mínima para professores (antes do serviço ou durante o serviço) exigida 
para dar aulas no ensino primário.

Crianças de um ano não vacinadas contra DTP: Percentagem de crianças de um ano que não receberam 
três doses da vacina combinada contra a difteria, o tétano e a tosse convulsa (DTP).
Crianças de um ano não vacinadas contra o sarampo: Percentagem de crianças de um ano que não 
receberam pelo menos uma dose da vacina contra o sarampo. 
Mortalidade abaixo dos 5 anos: Probabilidade de morrer entre o nascimento e a idade exacta de 5 anos, 
expressa por 1.000 nados vivos.
Mortalidade de adultos:  Probabilidade de que uma pessoa de 15 anos de idade morra antes de atingir 
os 60 anos, expressa por 1.000 adultos.
Prevalência de VIH: Percentagem da população com idades entre os 15 e os 24 anos que está infectada 
com VIH.
Esperança de vida à nascença ajustada à saúde: Número médio de anos que uma pessoa pode 
esperar viver, gozando de “plena saúde”, tendo em consideração os anos vividos em estado de menos 
saúde devido a doenças e lesões.

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1-6: Instituto de Estatística da UNESCO (2011). 
Colunas 7, 8, 10, 11 e 14: OMS (2010a). 
Colunas 9, 12 e 13: UNICEF (2011). 
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  Classificação do IDH

População Economia

Total
(milhões)

Crescimento 
médio anual

(%)

Urbanaa

(% do 
total)

Idade 
mediana

(anos)

Taxa de 
dependência

(%)

PIB per 
capita

(USD em 
PPC)

Investimento 
Directo 

Estrangeiro 
(% do PIB)

Ajuda Oficial ao 
Desenvolvimento 
Líquida Recebida

(% do PIB)

Afluxos 
de 

Remessas
(% do PIB)

Despesa 
pública em 
educação
(% do PIB)

Despesa 
total em 
saúde

(% do PIB)

2011 2030 1990/1995 2010/2015 2011 2010 2011 2009 2009 2009 2009 2006–2009b 2009
DESENVOLVIMENTO HUMANO MUITO ELEVADO

1 Noruega 4,9 c 5,6 c 0,5 c 0,7 c 79,8 c 38,7 50,7 56.214 3,0 .. 0,2 9,7 9,7
2 Austrália 22,6 d 27,8 d 1,2 d 1,3 d 89,3 d 36,9 48,6 39.539 2,4 .. 0,4 8,5 8,5
3 Países Baixos 16,7 17,3 0,7 0,3 83,3 40,7 49,8 40.676 4,2 .. 0,5 10,8 10,8
4 Estados Unidos da América 313,1 361,7 1,0 0,9 82,6 36,9 50,1 45.989 1,0 .. 0,0 16,2 16,2
5 Nova Zelândia 4,4 5,2 1,6 1,0 86,2 36,6 50,9 28.993 -1,0 .. 0,5 9,7 9,7
6 Canadá 34,3 39,8 1,1 0,9 80,7 39,9 44,5 37.808 1,5 .. .. 10,9 10,9
7 Irlanda 4,5 5,4 0,4 1,1 62,3 34,7 50,0 40.697 11,1 .. 0,3 9,7 9,7
8 Liechtenstein 0,0 0,0 1,3 0,8 14,3 .. .. .. .. .. .. .. ..
9 Alemanha 82,2 79,5 0,7 -0,2 74,0 44,3 51,5 36.338 1,2 .. 0,3 11,3 11,3

10 Suécia 9,4 10,4 0,6 0,6 84,8 40,7 54,2 37.377 2,8 .. 0,2 9,9 9,9
11 Suíça 7,7 8,1 1,0 0,4 73,7 41,4 47,4 45.224 5,6 .. 0,5 11,3 11,3
12 Japão 126,5 120,2 0,4 -0,1 67,0 44,7 57,9 32.418 0,2 .. 0,0 8,3 8,3
13 Hong Kong, China (RAE) 7,1 8,5 1,2 1,0 100,0 41,8 32,1 43.229 24,9 .. 0,2 .. ..
14 Islândia 0,3 0,4 1,0 1,2 93,5 34,8 49,2 36.795 0,5 .. 0,2 8,2 8,2
15 Coreia (República da) 48,4 50,3 0,8 0,4 83,3 37,9 38,1 27.100 0,2 .. 0,3 6,5 6,5
16 Dinamarca 5,6 5,9 0,4 0,3 87,1 40,6 53,3 37.720 0,9 .. 0,3 11,2 11,2
17 Israel 7,6 9,8 3,4 1,7 91,9 30,1 61,0 27.656 2,0 .. 0,6 7,6 7,6
18 Bélgica 10,8 11,2 0,3 0,3 97,4 41,2 52,7 36.313 -8,2 .. 2,2 11,8 11,8
19 Áustria 8,4 8,6 0,7 0,2 67,8 41,8 47,9 38.818 2,3 .. 0,9 11,0 11,0
20 França 63,1 68,5 0,4 0,5 85,9 39,9 54,9 33.674 2,3 .. 0,6 11,7 11,7
21 Eslovénia 2,0 2,1 0,4 0,2 49,5 41,7 44,3 27.133 -1,2 .. 0,6 9,1 9,1
22 Finlândia 5,4 5,6 0,5 0,3 85,4 e 42,0 52,1 35.265 0,0 .. 0,4 9,7 9,7
23 Espanha 46,5 50,0 0,3 0,6 77,6 40,1 47,6 32.150 0,4 .. 0,7 9,7 9,7
24 Itália 60,8 60,9 0,0 0,2 68,6 43,2 53,1 32.430 1,4 .. 0,1 9,5 9,5
25 Luxemburgo 0,5 0,6 1,3 1,4 85,4 38,9 46,1 83.820 372,6 .. 3,0 7,8 7,8
26 Singapura 5,2 6,0 2,9 1,1 100,0 37,6 35,6 50.633 9,2 .. .. 3,9 3,9
27 República Checa 10,5 10,8 0,0 0,3 73,6 39,4 41,6 25.581 1,4 .. 0,6 7,6 7,6
28 Reino Unido 62,4 69,3 0,3 0,6 79,8 39,8 52,0 35.155 3,4 .. 0,3 9,3 9,3
29 Grécia 11,4 11,6 1,0 0,2 61,7 41,4 50,1 29.617 0,7 .. 0,6 10,6 10,6
30 Emirados Árabes Unidos 7,9 10,5 5,2 2,2 84,4 30,1 21,0 57.744 .. .. .. 2,8 2,8
31 Chipre 1,1 1,3 2,2 1,1 70,5 34,2 41,4 30.848 23,6 .. 0,6 6,0 6,0
32 Andorra 0,1 0,1 4,1 1,5 87,6 .. .. .. .. .. .. 7,5 7,5
33 Brunei Darussalam 0,4 0,5 2,8 1,7 76,1 28,9 41,9 .. .. .. .. 3,0 3,0
34 Estónia 1,3 1,3 -1,7 -0,1 69,5 39,7 49,1 19.693 9,2 .. 1,7 7,0 7,0
35 Eslováquia 5,5 5,5 0,4 0,2 54,9 36,9 37,6 22.882 0,0 .. 1,9 8,5 8,5
36 Malta 0,4 0,4 1,0 0,3 94,8 39,5 41,4 24.814 11,2 0,3 f 0,6 7,5 7,5
37 Qatar 1,9 2,4 1,1 2,9 95,9 31,6 17,7 91.379 .. .. .. 2,5 2,5
38 Hungria 10,0 9,6 -0,1 -0,2 68,5 39,8 45,8 20.312 2,2 .. 1,7 7,3 7,3
39 Polónia 38,3 37,8 0,2 0,0 60,9 38,0 40,0 18.905 3,2 .. 1,9 7,1 7,1
40 Lituânia 3,3 3,1 -0,4 -0,4 67,1 39,3 44,9 17.308 0,6 .. 3,1 6,6 6,6
41 Portugal 10,7 10,3 0,4 0,0 61,3 41,0 49,6 24.920 1,2 .. 1,5 11,3 11,3
42 Barain 1,3 1,7 2,5 2,1 88,7 30,1 28,8 .. 1,2 0,5 f .. 4,5 4,5
43 Letónia 2,2 2,1 -1,3 -0,4 67,7 40,2 46,8 16.437 0,4 .. 2,3 6,5 6,5
44 Chile 17,3 19,5 1,8 0,9 89,2 32,1 45,4 14.311 7,8 0,1 0,0 8,2 8,2
45 Argentina 40,8 46,8 1,3 0,9 92,6 30,4 54,7 14.538 1,3 0,0 0,2 9,5 9,5
46 Croácia 4,4 4,2 0,7 -0,2 58,0 41,5 47,6 19.986 4,7 0,3 2,3 7,8 7,8
47 Barbados 0,3 0,3 0,3 0,2 45,1 37,5 40,2 .. 8,3 -0,1 3,2 6,8 6,8

DESENVOLVIMENTO HUMANO ELEVADO
48 Uruguai 3,4 3,6 0,7 0,3 92,6 33,7 56,6 13.189 4,0 0,2 0,3 7,4 7,4
49 Palau 0,0 0,0 2,7 0,8 84,3 .. .. .. .. 27,9 .. 11,2 11,2
50 Roménia 21,4 20,3 -0,5 -0,2 58,0 38,5 43,3 14.278 3,9 .. 3,1 5,4 5,4
51 Cuba 11,3 11,0 0,6 0,0 75,2 38,4 42,0 .. .. 0,2 f .. 11,8 11,8
52 Seychelles 0,1 0,1 1,0 0,3 55,9 .. .. 19.587 32,5 3,5 1,6 4,0 4,0
53 Bahamas 0,3 0,4 1,8 1,1 84,3 30,9 41,3 .. .. .. .. 7,2 7,2
54 Montenegro 0,6 0,6 1,1 0,1 61,5 35,9 46,4 13.086 32,0 1,8 .. 9,3 9,3
55 Bulgária 7,4 6,5 -1,1 -0,7 71,7 41,6 46,3 13.870 9,4 .. 3,2 7,4 7,4
56 Arábia Saudita 28,1 38,5 2,7 2,1 82,3 25,9 49,5 23.480 2,8 0,0 f 0,1 5,0 5,0
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57 México 114,8 135,4 1,8 1,1 78,1 26,6 54,1 14.258 1,7 0,0 2,5 6,5 6,5
58 Panamá 3,6 4,5 2,1 1,5 75,5 27,3 54,7 13.057 7,2 0,3 0,7 8,3 8,3
59 Sérvia 9,9 9,5 1,3 -0,1 56,4 37,6 46,7 11.893 4,5 1,4 12,6 9,9 9,9
60 Antígua e Barbuda 0,1 0,1 2,0 1,0 30,4 .. .. 18.778 11,4 0,6 2,2 5,1 5,1
61 Malásia 28,9 37,3 2,6 1,6 73,0 26,0 53,4 14.012 0,7 0,1 0,6 4,8 4,8
62 Trindade e Tobago 1,3 1,4 0,7 0,3 14,2 30,8 38,3 25.572 3,3 0,0 0,5 5,7 5,7
63 Kuwait 2,8 4,0 -5,0 2,4 98,4 28,2 41,3 .. .. .. .. 3,3 3,3
64 Líbia 6,4 7,8 1,9 0,8 78,1 25,9 54,1 16.502 2,7 0,1 0,0 3,9 3,9
65 Bielorrússia 9,6 8,9 0,0 -0,3 75,2 38,3 40,2 13.040 3,8 0,2 0,7 5,8 5,8
66 Federação Russa 142,8 136,4 0,1 -0,1 73,2 37,9 39,1 18.932 3,0 .. 0,4 5,4 5,4
67 Granada 0,1 0,1 0,8 0,4 39,7 25,0 52,6 8.362 14,5 8,3 8,6 7,4 7,4
68 Cazaquistão 16,2 18,9 -0,7 1,0 58,8 29,0 46,4 11.510 11,8 0,3 0,1 4,5 4,5
69 Costa Rica 4,7 5,7 2,4 1,4 64,9 28,4 45,1 11.106 4,6 0,4 1,8 10,5 10,5
70 Albânia 3,2 3,3 -0,9 0,3 52,9 30,0 46,9 8.716 8,1 3,0 11,0 6,9 6,9
71 Líbano 4,3 4,7 3,2 0,7 87,4 29,1 46,3 13.070 13,9 1,8 21,9 8,1 8,1
72 São Cristóvão e Névis 0,1 0,1 1,1 1,2 32,6 .. .. 14.527 24,5 1,1 7,4 6,0 6,0
73 Venezuela (República Bolivariana da) 29,4 37,0 2,3 1,5 93,6 26,1 53,6 12.323 -1,0 0,0 0,0 6,0 6,0
74 Bósnia-Herzegovina 3,8 3,5 -5,1 -0,2 49,2 39,4 40,8 8.578 1,4 2,4 12,2 10,9 10,9
75 Geórgia 4,3 3,8 -1,5 -0,6 52,8 37,3 44,6 4.774 6,1 8,6 6,6 10,1 10,1
76 Ucrânia 45,2 40,5 -0,2 -0,5 69,1 39,3 42,5 6.318 4,2 0,6 4,5 7,0 7,0
77 Maurícia 1,3 1,4 1,4 0,5 41,9 g 32,4 39,8 12.838 3,0 1,8 2,5 5,7 5,7
78 Antiga República Jugoslava da Macedónia 2,1 2,0 0,6 0,1 59,4 35,9 41,4 11.159 2,7 2,2 4,1 6,9 6,9
79 Jamaica 2,8 2,8 0,8 0,4 52,1 27,0 57,4 7.633 4,5 1,3 15,8 5,1 5,1
80 Peru 29,4 35,5 1,9 1,1 77,3 25,6 55,7 8.629 3,7 0,4 1,8 4,6 4,6
81 Dominica 0,1 0,1 0,1 0,0 67,4 .. .. 8.883 13,3 10,1 6,1 6,4 6,4
82 Santa Lúcia 0,2 0,2 1,3 1,0 28,1 27,4 47,7 9.605 16,5 4,7 2,9 8,1 8,1
83 Equador 14,7 17,9 2,1 1,3 67,6 25,5 57,0 8.268 0,6 0,4 4,4 6,1 6,1
84 Brasil 196,7 220,5 1,6 0,8 86,9 29,1 47,3 10.367 1,6 0,0 0,3 9,0 9,0
85 São Vicente e Granadinas 0,1 0,1 0,1 0,0 49,8 27,9 49,1 9.154 18,9 5,5 5,1 5,6 5,6
86 Arménia 3,1 3,1 -1,9 0,3 64,3 32,1 45,2 5.279 8,9 5,9 8,8 4,7 4,7
87 Colômbia 46,9 56,9 1,9 1,3 75,4 26,8 51,9 8.959 3,1 0,5 1,8 6,4 6,4
88 Irão (República Islâmica do) 74,8 84,4 1,7 1,0 71,3 27,1 38,9 11.558 0,9 0,0 0,3 5,5 5,5
89 Omã 2,8 3,6 3,6 1,9 73,3 25,3 42,4 .. 4,8 0,1 f 0,1 f 3,0 3,0
90 Tonga 0,1 0,1 0,2 0,4 23,5 21,3 76,4 4.466 4,7 12,4 27,9 6,2 6,2
91 Azerbaijão 9,3 10,8 1,5 1,2 52,1 29,5 38,0 9.638 1,1 0,6 3,0 5,8 5,8
92 Turquia 73,6 86,7 1,7 1,1 70,1 28,3 47,3 13.668 1,4 0,2 0,2 6,7 6,7
93 Belize 0,3 0,4 2,9 2,0 52,7 21,8 62,3 6.628 7,0 2,0 f 5,9 4,9 4,9
94 Tunísia 10,6 12,2 1,7 1,0 67,7 28,9 43,4 8.273 4,0 1,3 5,0 6,2 6,2

DESENVOLVIMENTO HUMANO MÉDIO
95 Jordânia 6,3 8,4 5,0 1,9 78,6 20,7 69,0 5.597 9,5 3,0 14,3 9,3 9,3
96 Argélia 36,0 43,5 2,2 1,4 67,1 26,2 45,8 8.172 2,0 0,2 1,5 5,8 5,8
97 Sri Lanka 21,0 23,1 1,0 0,8 14,3 30,7 49,9 4.772 1,0 1,7 8,0 4,0 4,0
98 República Dominicana 10,1 12,1 1,9 1,2 69,8 25,1 58,8 8.433 4,4 0,3 7,4 5,9 5,9
99 Samoa 0,2 0,2 0,8 0,5 20,1 20,9 73,8 4.405 0,6 16,1 25,1 7,0 7,0

100 Fiji 0,9 1,0 1,3 0,8 52,3 26,4 51,5 4.526 2,0 2,5 5,4 3,4 3,4
101 China 1.347,6 h	1.393,1 h	 1.2 h 0,4 h 47,8 h 34,5 37,9 6.828 1,6 0,0 1,0 4,6 4,6
102 Turquemenistão 5,1 6,2 2,7 1,2 50,0 24,5 49,0 7.242 6,8 0,2 .. 2,3 2,3
103 Tailândia 69,5 73,3 0,9 0,5 34,4 34,2 41,3 7.995 1,9 0,0 0,6 4,3 4,3
104 Suriname 0,5 0,6 1,4 0,9 69,8 27,6 53,1 .. .. 3,7 f 0,1 7,6 7,6
105 El Salvador 6,2 7,1 1,4 0,6 64,8 23,2 62,4 6.629 2,0 1,4 16,5 6,4 6,4
106 Gabão 1,5 2,1 3,1 1,9 86,4 21,6 64,9 14.419 0,3 0,8 0,1 3,5 3,5
107 Paraguai 6,6 8,7 2,4 1,7 62,1 23,1 62,1 4.523 1,4 1,1 4,3 7,1 7,1
108 Bolívia (Estado Plurinacional da) 10,1 13,4 2,3 1,6 67,0 21,7 67,7 4.419 2,4 4,4 6,2 5,0 5,0
109 Maldivas 0,3 0,4 2,5 1,3 41,3 24,6 45,0 5.476 7,6 2,4 0,3 8,0 8,0
110 Mongólia 2,8 3,5 1,0 1,5 62,5 25,4 46,8 3.522 14,8 9,4 4,8 4,7 4,7
111 Moldávia (República da) 3,5 3,1 -0,1 -0,7 47,7 35,2 38,7 2.854 2,4 4,3 22,4 11,9 11,9
112 Filipinas 94,9 126,3 2,3 1,7 49,1 22,2 63,2 3.542 1,2 0,2 12,3 3,8 3,8
113 Egipto 82,5 106,5 1,8 1,7 43,5 24,4 57,4 5.673 3,6 0,5 3,8 5,0 5,0
114 Territórios Palestinianos Ocupados 4,2 6,8 4,4 2,8 74,4 18,1 81,0 .. .. 25,3 f 17,6 .. ..
115 Uzbequistão 27,8 33,4 2,2 1,1 36,3 24,2 49,8 2.875 2,3 0,6 .. 5,2 5,2
116 Micronésia (Estados Federados da) 0,1 0,1 2,1 0,5 22,8 20,8 66,2 3.088 .. 42,0 .. 13,8 13,8
117 Guiana 0,8 0,8 0,1 0,2 28,7 23,8 58,2 3.240 7,1 8,5 12,5 8,1 8,1
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118 Botswana 2,0 2,3 2,7 1,1 61,8 22,9 57,2 13.384 2,1 2,5 0,7 10,3 10,3
119 Síria, República Árabe 20,8 27,9 2,8 1,7 56,2 21,1 67,1 4.730 2,7 0,5 2,6 2,9 2,9
120 Namíbia 2,3 3,0 3,1 1,7 38,6 21,2 65,9 6.410 5,3 3,6 0,1 5,9 5,9
121 Honduras 7,8 10,7 2,6 2,0 52,2 21,0 68,3 3.842 3,5 3,3 17,6 6,0 6,0
122 Kiribati 0,1 0,1 1,5 1,5 44,0 .. .. 2.432 1,7 15,6 6,4 12,2 12,2
123 África do Sul 50,5 54,7 2,4 0,5 62,2 24,9 53,0 10.278 1,9 0,4 0,3 8,5 8,5
124 Indonésia 242,3 279,7 1,6 1,0 44,6 27,8 47,8 4.199 0,9 0,2 1,3 2,4 2,4
125 Vanuatu 0,2 0,4 2,8 2,4 26,0 20,6 70,8 4.438 5,3 16,5 1,0 4,0 4,0
126 Quirguízia 5,4 6,7 0,9 1,1 34,5 23,8 52,3 2.283 4,1 7,1 21,7 6,8 6,8
127 Tajiquistão 7,0 9,0 1,7 1,5 26,4 20,4 66,6 1.972 0,3 8,3 35,1 5,3 5,3
128 Vietname 88,8 101,5 2,0 1,0 31,0 28,2 41,3 2.953 8,4 4,4 7,4 7,2 7,2
129 Nicarágua 5,9 7,2 2,4 1,4 57,6 22,1 62,7 2.641 7,1 13,1 12,5 9,5 9,5
130 Marrocos 32,3 37,5 1,7 1,0 58,8 26,3 49,8 4.494 2,2 1,0 6,9 5,5 5,5
131 Guatemala 14,8 22,7 2,3 2,5 49,9 18,9 83,4 4.720 1,6 1,0 10,8 7,1 7,1
132 Iraque 32,7 55,3 3,1 3,1 66,1 18,3 85,6 3.548 1,6 4,5 0,1 f 3,9 3,9
133 Cabo Verde 0,5 0,6 2,5 0,9 61,8 22,8 58,1 3.644 7,7 13,1 9,4 3,9 3,9
134 Índia 1.241,5 1.523,5 2,0 1,3 30,3 25,1 54,4 3.296 2,5 0,2 3,6 4,2 4,2
135 Gana 25,0 36,5 2,8 2,3 52,2 20,5 73,3 1.552 6,4 6,1 0,4 6,9 6,9
136 Guiné Equatorial 0,7 1,1 3,4 2,7 39,9 20,3 72,5 31.779 15,7 0,5 .. 3,9 3,9
137 Congo 4,1 6,2 2,7 2,2 62,5 19,6 79,4 4.238 21,7 4,1 0,1 3,0 3,0
138 Laos (República Popular Democrática do) 6,3 7,8 2,7 1,3 34,3 21,5 60,3 2.255 5,4 7,2 0,6 4,1 4,1
139 Camboja 14,3 17,4 3,2 1,2 20,4 22,9 54,3 1.915 5,4 7,7 3,4 5,9 5,9
140 Suazilândia 1,2 1,5 2,2 1,4 21,3 19,5 70,5 4.998 2,2 2,0 3,1 6,3 6,3
141 Butão 0,7 0,9 -1,5 1,5 35,5 24,6 50,7 5.113 2,9 9,6 .. 5,5 5,5

DESENVOLVIMENTO HUMANO BAIXO
142 Salomão (Ilhas) 0,6 0,8 2,8 2,5 18,9 19,9 74,7 2.547 17,9 42,9 0,4 5,4 5,4
143 Quénia 41,6 65,9 3,1 2,7 22,5 18,5 82,1 1.573 0,5 6,1 5,7 4,3 4,3
144 São Tomé e Príncipe 0,2 0,2 1,9 2,0 63,0 19,3 77,4 1.820 3,9 15,8 1,0 f 7,1 7,1
145 Paquistão 176,7 234,4 2,6 1,8 36,2 21,7 64,7 2.609 1,5 1,7 5,4 2,6 2,6
146 Bangladesh 150,5 181,9 2,2 1,3 28,6 24,2 54,4 1.416 0,8 1,3 11,8 3,4 3,4
147 Timor-Leste 1,2 2,0 2,8 2,9 28,6 16,6 95,3 805 .. 9,5 .. 12,3 12,3
148 Angola 19,6 30,8 3,2 2,7 59,4 16,6 95,1 5.812 2,9 0,4 0,1 f 4,6 4,6
149 Mianmar 48,3 54,3 1,4 0,8 34,3 28,2 43,8 .. .. .. .. 2,0 2,0
150 Camarões 20,0 28,8 2,7 2,1 59,2 19,3 78,6 2.205 1,5 2,9 0,7 5,6 5,6
151 Madagáscar 21,3 35,3 3,0 2,8 30,6 18,2 84,9 1.004 6,3 5,2 0,1 4,1 4,1
152 Tanzânia (República Unida da) 46,2 81,9 3,2 3,1 26,9 17,5 92,2 1.362 1,9 13,7 0,1 5,1 5,1
153 Papuásia-Nova Guiné 7,0 10,2 2,5 2,2 12,6 20,4 71,3 2.281 5,4 5,3 0,2 3,1 3,1
154 Iémen 24,8 41,3 4,7 3,0 32,4 17,4 87,1 2.470 0,5 2,0 4,4 5,6 5,6
155 Senegal 12,8 20,0 2,9 2,6 42,7 17,8 85,0 1.817 1,6 8,0 10,6 5,7 5,7
156 Nigéria 162,5 257,8 2,4 2,5 50,5 18,5 86,1 2.203 3,3 1,0 5,5 5,8 5,8
157 Nepal 30,5 39,9 2,5 1,7 19,2 21,4 65,8 1.155 0,3 6,7 23,8 5,8 5,8
158 Haiti 10,1 12,5 2,0 1,3 53,6 21,5 66,6 1.151 0,6 .. 21,2 6,1 6,1
159 Mauritânia 3,5 5,2 2,8 2,2 41,7 19,8 73,7 1.929 -1,3 9,4 0,1 2,5 2,5
160 Lesoto 2,2 2,6 1,8 1,0 27,6 20,3 70,3 1.468 4,0 6,4 26,2 8,2 8,2
161 Uganda 34,5 59,8 3,3 3,1 13,5 15,7 103,5 1.217 3,8 11,4 4,7 8,2 8,2
162 Togo 6,2 8,7 2,2 2,0 44,1 19,7 74,6 850 1,8 17,5 10,7 5,9 5,9
163 Comores 0,8 1,2 2,4 2,5 28,3 18,9 83,0 1.183 1,7 9,5 2,1 3,4 3,4
164 Zâmbia 13,5 24,5 2,5 3,0 35,9 16,7 98,4 1.430 5,5 11,1 0,3 4,8 4,8
165 Djibuti 0,9 1,3 2,2 1,9 76,3 21,4 63,5 2.319 9,2 14,5 3,1 7,0 7,0
166 Ruanda 10,9 17,6 -4,9 2,9 19,2 18,7 83,6 1.136 2,3 18,0 1,8 9,0 9,0
167 Benim 9,1 14,6 3,4 2,7 42,5 17,9 87,4 1.508 1,4 10,3 3,6 4,2 4,2
168 Gâmbia 1,8 2,8 3,1 2,7 58,9 17,8 84,8 1.415 5,4 18,5 10,9 6,0 6,0
169 Sudão 44,6 66,9 2,6 2,4 40,8 19,7 76,7 2.210 4,9 4,6 5,5 7,3 7,3
170 Costa do Marfim 20,2 29,8 3,2 2,2 51,3 19,2 80,1 1.701 1,6 10,6 0,8 5,1 5,1
171 Malawi 15,4 28,2 1,0 3,2 20,3 16,9 96,0 794 1,3 16,6 0,0 6,2 6,2
172 Afeganistão 32,4 53,3 8,4 3,1 22,9 16,6 93,9 1.321 1,3 45,7 f .. 7,4 7,4
173 Zimbabué 12,8 17,6 2,2 2,2 38,8 19,3 73,6 .. 1,1 14,1 .. .. ..
174 Etiópia 84,7 118,5 3,3 2,1 16,8 18,7 79,2 934 0,8 13,4 0,9 4,3 4,3
175 Mali 15,8 26,8 2,5 3,0 36,6 16,3 97,6 1.185 1,2 11,0 4,5 5,6 5,6
176 Guiné-Bissau 1,5 2,3 2,0 2,1 30,2 19,0 80,2 1.071 1,7 17,6 5,6 6,1 6,1
177 Eritreia 5,4 8,4 0,3 2,9 22,1 19,0 78,9 581 0,0 7,8 .. 2,2 2,2
178 Guiné 10,2 15,9 5,5 2,5 35,9 18,3 85,6 1.048 1,2 5,8 1,6 5,7 5,7
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179 República Centro-Africana 4,5 6,4 2,5 2,0 39,2 19,4 78,9 757 2,1 11,9 .. 4,3 4,3
180 Serra Leoa 6,0 8,5 -0,4 2,1 38,8 18,4 81,4 808 3,8 23,0 2,4 13,1 13,1
181 Burkina Faso 17,0 29,1 2,7 3,0 26,5 17,1 90,6 1.187 2,1 13,5 1,2 6,4 6,4
182 Libéria 4,1 6,5 -0,3 2,6 48,2 18,2 86,2 396 24,9 78,3 6,2 13,2 13,2
183 Chade 11,5 18,4 3,0 2,6 28,2 17,1 93,1 1.300 6,8 9,2 .. 7,0 7,0
184 Moçambique 23,9 35,9 3,2 2,2 39,2 17,8 89,5 885 9,0 20,8 1,1 5,7 5,7
185 Burundi 8,6 11,4 1,7 1,9 11,3 20,2 68,2 392 0,0 41,2 2,1 13,1 13,1
186 Níger 16,1 30,8 3,3 3,5 17,2 15,5 104,9 690 13,7 8,9 1,7 6,1 6,1
187 Congo (República Democrática do) 67,8 106,0 3,8 2,6 35,9 16,7 95,0 319 9,0 23,9 .. 9,5 9,5

OUTROS PAÍSES OU TERRITÓRIOS
Coreia (Rep. Popular Democrática da) 24,5 26,2 1,6 0,4 60,3 32,9 47,4 .. .. .. .. .. ..
Marshall (Ilhas) 0,1 0,1 1,5 1,6 72,1 .. .. .. .. 32,1 .. 16,5 16,5
Mónaco 0,0 0,0 1,3 0,0 100,0 .. .. .. .. .. .. 3,9 3,9
Nauru 0,0 0,0 1,7 0,6 100,0 .. .. .. .. .. .. .. ..
São Marino 0,0 0,0 1,2 0,6 94,1 .. .. .. .. .. .. 7,1 7,1
Somália 9,6 16,4 -0,2 2,6 37,9 17,5 91,2 .. .. .. .. .. ..
Tuvalu 0,0 0,0 0,5 0,2 50,9 .. .. .. .. .. .. 9,9 9,9

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito elevado 1.129,5 1.218,5 0,7 0,5 78,3 39,3 49,9 35.768 1,8 .. 0,3 11,9 11,2
Desenvolvimento humano elevado 972,9 1.082,5 1,1 0,8 75,7 30,5 46,7 12.861 2,5 0,3 1,2 6,5 6,7
Desenvolvimento humano médio 3.545,5 4.087,6 1,6 1,0 41,3 28,9 48,1 5.077 2,2 0,5 2,2 4,6 4,5
Desenvolvimento humano baixo 1.259,7 1.857,2 2,8 2,2 33,9 19,8 77,7 1.671 2,7 8,7 5,1 5,0 5,1

Regiões
Estados Árabes 360,7 496,9 2,4 2,0 56,7 23,2 61,9 8.256 3,2 1,9 2,7 5,0 5,3
Ásia Oriental e Pacífico 1.978,5 2.135,3 1,3 0,6 46,1 32,3 41,5 6.227 1,9 0,4 1,4 4,4 4,3
Europa e Ásia Central 480,5 491,3 0,3 0,2 64,6 34,9 43,3 14.244 3,4 .. 1,4 6,4 6,3
América Latina e Caraíbas 591,2 696,0 1,7 1,1 79,8 27,5 53,0 10.739 2,1 0,4 1,5 7,7 7,6
Ásia do Sul 1.728,5 2.141,8 2,1 1,4 32,0 24,6 55,7 3.368 2,1 1,4 4,5 4,0 4,1
África Subsariana 877,6 T1.353,8 T 2,7 T 2,4 T 37,7 T 18,6 T 83,5 T 2.181 3,7 9,9 2,2 6,4 6,2

Países menos desenvolvidos 851,1 T1.256,8 T 2,7 T 2,2 T 29,7 T 19,7 T 76,3 T 1.379 3,2 12,0 5,2 5,4 5,6
Pequenos Estados Insulares em 
Vias de Desenvolvimento 53,2 63,8 1,5 1,1 52,0 26,6 59,0 5.241 3,9 3,7 6,7 5,6 7,0

Mundo 6.974,0 T8.321,4 T 1,5 T 1,1 T 50,8 T 29,2 T 52,2 T 10.715 2,3 2,2 0,7 10,2 6,0

NOTAS
a.	 Uma vez que os dados se baseiam em definições nacionais do que constitui uma cidade ou área 

metropolitana, as comparações entre países devem ser feitas com cautela.
b.	 Os dados referem-se ao ano mais recente disponibilizado durante o período especificado.
c.	 Inclui as Ilhas de Svalbard e Jan Mayen.
d.	 Inclui a Ilha do Natal, as Ilhas Cocos (Keeling) e a Ilha de Norfolk.
e.	 Inclui as Ilhas Åland.
f.	 Refere-se a um ano anterior ao especificado.
g.	 Inclui Agalega, Rodrigues e Saint Brandon
h.	 Inclui a Província Chinesa de Taiwan e exclui a Região Administrativa Especial de Hong Kong e a 

Região Administrativa Especial de Macau.

DEFINIÇÕES 
População total: População efectiva de um país, área ou região, à data de 1 de Julho. 
Taxa de crescimento anual da população: Taxa média anual de crescimento exponencial para o período 
indicado.
População urbana: População efectiva a viver em áreas classificadas como urbanas segundo o critério 
usado por cada área ou país à data de 1 de Julho.
Idade mediana: Idade que divide a distribuição da população em duas partes iguais - ou seja, 50% da 
população está acima dessa idade e 50% está abaixo dela.
Taxa de dependência: Relação entre a soma da população com idades dos 0 aos 14 e dos 65 em diante 
e a população com idades entre os 15 e os 64.

PIB per capita: Produto interno bruto (PIB) expresso em termos de dólares internacionais em paridade 
de poder de compra, dividido pela população a meio do ano.
Entradas líquidas de investimento directo estrangeiro: Somatório do capital social, do reinvestimento 
de ganhos, de outro capital de longo prazo e de capital de curto prazo, expresso como percentagem do 
produto interno bruto (PIB).
Ajuda oficial ao desenvolvimento líquida recebida: Desembolsos de empréstimos feitos em termos 
concessionais (líquidos de reembolsos de capital) e subvenções de agências oficiais para promoção do 
desenvolvimento económico e do bem-estar em países e territórios da parte I da lista de beneficiários 
de ajuda do Comité de Apoio ao Desenvolvimento, expressos como percentagem do rendimento nacional 
bruto (RNB) do país beneficiário.
Afluxos de remessas: Rendimentos e recursos materiais transferidos por emigrantes ou refugiados 
internacionais para beneficiários no seu país de origem ou em países em que o emigrante tenha residido 
anteriormente, expressos como percentagem do produto interno bruto (PIB) do país receptor.
Despesa pública em educação: Despesa pública total (corrente e de capital) em educação, expressa 
como percentagem do produto interno bruto (PIB). 
Despesa total em saúde: O somatório da despesa pública e privada em saúde. Inclui a prestação de ser-
viços de saúde (preventiva e curativa), as actividades de planeamento familiar, as actividades de nutrição 
e a ajuda de emergência direccionada para a saúde, mas não inclui o fornecimento de água e saneamento..

FONTES DE DADOS PRINCIPAIS
Colunas 1-4, 6 e 7: DAESNU (2011). .
Coluna 5: DAESNU (2010).
Colunas 8-13: Banco Mundial (2011a). 
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Cálculo dos índices de desenvolvimento humano - apresentação gráfica

Notas Técnicas
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Nota Técnica 1. Cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida sumá-
ria do desenvolvimento humano. Mede as realizações médias de um 
país em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: uma 
vida longa e saudável, o acesso ao conhecimento e um padrão de vida 
digno. O IDH é a média geométrica dos índices normalizados que 
medem as realizações em cada dimensão. Para uma descrição com-
pleta do método e da sua fundamentação, deve consultar-se Klug-
man, Rodriguez e Choi (2011). Esta nota técnica descreve os passos 
para criar o IDH, as fontes de dados e a metodologia usada para expri-
mir o rendimento.  

Passos para estimar o 
Índice de Desenvolvimento Humano

O cálculo do IDH é constituído por dois passos.

Passo 1.  Criação dos índices de dimensão
São definidos valores mínimos e máximos (limites) no sentido de 
transformar os indicadores em índices entre 0 e 1. Os máximos são 
os valores mais altos observados no período (1980–2011). Os valo-
res mínimos podem ser apropriadamente entendidos como valores 
de subsistência. Os valores mínimos são fixados em 20 anos para a 
esperança de vida, em 0 anos para ambas as variáveis da educação e 
em USD 100 para o rendimento nacional bruto (RNB) per capita. 
O baixo valor para o rendimento pode ser justificado pelo volume 
considerável de produção não comercializada e de subsistência não 
medida em economias próximas do mínimo, não captado nos dados 
oficiais. 

Limites para o Índice de Desenvolvimento Humano 
neste Relatório

Indicadores Máximo observado Mínimo
Esperança de vida à 
nascença 

83,4
(Japão, 2011)

20,0

Média de anos de 
escolaridade

13,1
(República Checa, 2005)

0

Anos de escolaridade 
esperados

18,0
(limitados a)

0

Índice de educação 
combinado

0,978 
(Nova Zelândia, 2010)

0

Rendimento nacional bruto 
per capita (PPC $)

107.721 
(Qatar, 2011)

100

Após definidos os valores mínimos e máximos, os subíndices são 
calculados da seguinte forma:

Índice de dimensão = valor real – valor mínimo
valor máximo – valor mínimo

 
.� (1)

Para a educação, a equação 1 é aplicada a cada um dos dois sub-
componentes, depois é criada uma média geométrica dos índices 

resultantes e, por fim, a equação 1 é reaplicada à média geométrica 
dos índices, usando 0 como mínimo e a média geométrica mais ele-
vada dos índices resultantes para o período sob análise como máximo. 
Isto equivale a aplicar directamente a equação 1 à média geométrica 
dos dois subcomponentes.

Como cada índice de dimensão é uma representação das capa-
cidades da dimensão correspondente, a função da transforma-
ção do rendimento nas capacidades será provavelmente côncava 
(Anand e Sen, 2000). Assim, para o rendimento, é usado o loga-
ritmo natural dos valores mínimos e máximos reais. 

Passo 2.  Agregação dos subíndices para produzir o Índice 
de Desenvolvimento Humano
O IDH é a média geométrica dos três índices de dimensão:

            (IVida 1/3 . IEducação 1/3 . IRendimento 1/3).� (2)

Exemplo: Vietname
Indicador Valor

Esperança de vida à nascença (anos) 75,2

Média de anos de escolaridade (anos)  5,5

Anos de escolaridade esperados (anos) 10,4

Rendimento nacional bruto per capita (PPC $) 2.805

Nota: os valores são arredondados.

Índice de esperança de vida = 75,2 – 20
83,4 – 20

 = 0,870

Índice da média de anos de escolaridade = 5,5 – 0
13,1 – 0

 = 0,478

Índice de anos de escolaridade esperados = 10,4 – 0
18 – 0

 = 0,576

Índice de educação = 0,478 . 0,576 – 0
0,978 – 0  = 0,503

Índice de rendimento =  
ln(2.805) – ln(100)

ln(107.721) – ln(100)  = 0,478

Índice de 
Desenvolvimento Humano = 3  0,870 . 0,503 . 0,478 = 0,593  

Fontes de dados

•	 Esperança de vida à nascença: DAESNU (2011)
•	 Média de anos de escolaridade: actualizações do GRDH 

(http://hdr.undp.org/en/statistics/) baseadas em dados da 
UNESCO sobre obtenção de educação (http://stats.uis.
unesco.org/unesco/ReportFolders/ReportFolders.aspx) 
usando a metodologia descrita em Barro e Lee (2010a)
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•	 Anos de escolaridade esperados: Instituto de Estatística da 
UNESCO (2011)

•	 RNB per capita: Banco Mundial (2011), FMI (2011), UNSD 
(2011) e DAESNU (2011)

Metodologia usada para exprimir o rendimento

O RNB é tradicionalmente expresso em termos correntes. Para o 
tornar comparável ao longo do tempo, o RNB é convertido de ter-
mos correntes para termos constantes, tomando o valor do RNB 
nominal per capita em termos de paridade de poder de compra 
(PPC) para o ano de base (2005) e desenvolvendo uma série cro-
nológica usando a taxa de crescimento do RNB per capita real, tal 
como implícito através da taxa do RNB per capita corrente em ter-
mos de moeda local para o deflacionador do PIB. 

As PPC oficiais são produzidas pelo Programa de Compara-
ção Internacional (PCI), que recolhe periodicamente milhares de 
preços de bens e serviços equivalentes em muitos países. A última 
realização desse procedimento refere-se a 2005 e cobre 146 paí-
ses. O Banco Mundial produz estimativas para anos diferentes do 
padrão de referência do PCI com base na inflação relativa aos Esta-
dos Unidos da América. Dado que outras organizações internacio-
nais – como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) – citam o ano de base em termos do padrão de referência do 
PCI, o GRDH faz o mesmo.

Para obter o valor de rendimento para 2011, são aplicadas taxas 
de crescimento do PIB projectadas pelo FMI (baseadas no cresci-
mento em termos constantes) aos valores do RNB mais recentes. 
As taxas de crescimento projectadas pelo FMI são calculadas em 
termos de moeda local e a preços constantes, e não em termos de 
PPC. Isso evita a mistura dos efeitos da conversão para PPC com 
os do crescimento real da economia.

Estimativa de valores em falta

Para um pequeno número de países aos quais faltava um de 
quatro indicadores, o GRDH preencheu a lacuna estimando o 
valor em falta através de modelos de regressão transnacionais. Os 
pormenores dos modelos usados estão disponíveis em http://hdr.
undp.org/en/statistics/understanding/issues/.  

Neste Relatório, as taxas de conversão para PPC foram estimadas 
para três países (Cuba, Territórios Palestinianos Ocupados e Palau), os 
anos de escolaridade esperados foram estimados para cinco países (Bar-
bados, Haiti, Montenegro, Singapura e Turquemenistão) e a média de 
anos de escolaridade foi estimada para oito países (Antígua e Barbuda, 
Eritreia, Granada, Kiribati, São Cristóvão e Névis, Santa Lúcia, São 
Vicente e Granadinas e Vanuatu). Isso aumentou o número total de paí-
ses no IDH de 169 em 2010 para 187 em 2011.

Nota Técnica 2. Cálculo do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade

O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade 
(IDHAD) ajusta o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) à 
desigualdade na distribuição de cada dimensão pela população. Baseia-
-se numa classe de índices compostos sensíveis à distribuição proposta 
por Foster, Lopez-Calva e Szekely (2005), que parte da família de 
medidas de desigualdade de Atkinson (1970). É calculado como uma 
média geométrica de médias geométricas, calculadas separadamente 
para cada dimensão em relação a toda a população (para pormenores, 
consultar Alkire e Foster, 2010). 

O IDHAD exprime as desigualdades nas dimensões do IDH, 
“descontando” o valor médio de cada dimensão de acordo com o seu 
nível de desigualdade. O IDHAD é igual ao IDH quando não existe 
desigualdade entre as pessoas, mas diminui em relação ao IDH à 
medida que a desigualdade cresce. Neste sentido, o IDHAD é o valor 
efectivo do desenvolvimento humano (tomando em consideração a 
desigualdade), ao passo que o IDH pode ser visto como um índice do 
desenvolvimento humano “potencial” que pode ser alcançado se não 
existir desigualdade. A “perda” no desenvolvimento humano poten-
cial devida à desigualdade é a diferença entre o IDH e o IDHAD, e 
pode ser expressa sob a forma de uma percentagem.

Fontes de dados

Dado que o IDH se baseia em agregados a nível nacional, como as 
contas nacionais de rendimento, o IDHAD deve partir de fontes de 
dados alternativas para obter perspectivas sobre a distribuição. As dis-
tribuições têm diferentes unidades – a esperança de vida é distribuída 
através de um grupo hipotético, ao passo que os anos de escolaridade e 
o rendimento são distribuídos através dos indivíduos.

A desigualdade na distribuição das dimensões do IDH é esti-
mada para:
•	 A esperança de vida, usando dados das tabelas de vida resumidas 

fornecidas pela DAESNU (2011). Esta distribuição está agrupada 
em faixas etárias (0–1, 1–5, 5–10, … , 85+), com as taxas de morta-
lidade e a idade média à data da morte especificadas para cada faixa.

•	 A média de anos de escolaridade, usando dados de inquéritos 
às famílias harmonizados em bases de dados internacionais, 
incluindo o Estudo de Rendimento do Luxemburgo, as Esta-
tísticas do EUROSTAT da União Europeia sobre Rendimento 
e Condições de Vida, a Base de Dados do Banco Mundial sobre 
Distribuição Internacional de Rendimento, os Inquéritos de 
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Grupo para Indicadores Múltiplos do Fundo das Nações Uni-
das para a Infância, os Inquéritos sobre Demografia e Saúde 
da ICF Macro, o Inquérito Mundial à Saúde da Organização 
Mundial da Saúde e a Base de Dados da Universidade da ONU 
sobre Desigualdade de Rendimento no Mundo. 

•	 O rendimento disponível das famílias ou o consumo per capita, 
usando as bases de dados listadas acima e os inquéritos às famí-
lias – ou, no caso de alguns países, o rendimento imputado com 
base numa metodologia de correspondência de índices de acti-
vos que usa índices de activos dos inquéritos às famílias (Hart-
tgen e Vollmer, 2011).
Em http://hdr.undp.org/en/statistics/ihdi/, é apresentado 

um registo completo das fontes de dados usadas para estimar a 
desigualdade em 2011.

Cálculo do Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à Desigualdade

O cálculo do IDHAD é constituído por três passos.

Passo 1. Medição da desigualdade nas dimensões do Índice 
de Desenvolvimento Humano
O IDHAD parte da família de medidas de desigualdade de Atkin-
son (1970) e define o parâmetro de aversão ε para o valor “1”1. Neste 
caso, a medida de desigualdade é A = 1– g/μ, onde g é a média 
geométrica e μ é a média aritmética da distribuição. Isto pode ser 
expresso pela seguinte fórmula:

                Ax = 1 –  
n  X1 …Xn

X
– � (1)

onde {X1,…, Xn} denota a distribuição subjacente nas dimensões 
de interesse. Ax é obtido para todas as variáveis (esperança de vida, 
média de anos de escolaridade e rendimento disponível ou con-
sumo per capita)2. 

A média geométrica da equação 1 não permite valores zero. No caso 
da média de anos de escolaridade, é adicionado um ano a todas as obser-
vações válidas para calcular a desigualdade. Os valores isolados do ren-
dimento per capita – rendimentos extremamente elevados, bem como 
rendimentos zero e negativos – foram tratados pelo corte do percentil 
de 0,5 superior da distribuição, para reduzir a influência dos rendimen-
tos extremamente elevados, e pela substituição dos rendimentos zero e 
negativos pelo valor mínimo do percentil de 0,5 inferior da distribuição 
de rendimentos positivos. A análise de sensibilidade do IDHAD é apre-
sentada em Kovacevic (2010).

Passo 2. Ajustamento dos índices das dimensões para a 
desigualdade
A realização média numa dimensão do IDH, X

–
, é ajustada para a 

desigualdade pela seguinte forma:

X
–

 . (1 – Ax) = n  X1 …Xn .

Assim, a média geométrica representa a média aritmética redu-
zida pela desigualdade na distribuição.

Os índices de dimensão ajustados à desigualdade são obtidos a 
partir dos índices das dimensões do IDH, Ix, multiplicando-os por 
(1 –  Ax), onde Ax , definido pela equação 1, é a medida de Atkinson 
correspondente:

I *
x = (1 – Ax) . Ix .

O índice de rendimento ajustado à desigualdade, I *
Rendimento, baseia-se 

no índice do RNB não registado, IRendimento*. Isso possibilita que o IDHAD 
exprima o pleno efeito da desigualdade de rendimento.

Passo 3. Combinação dos índices das dimensões para calcular 
o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade
O IDHAD é a média geométrica dos três índices de dimensão ajus-
tados à desigualdade. Em primeiro lugar, é calculado o IDHAD que 
inclui o índice de rendimento não registado (IDHAD*):

IDHAD* =  3  I *
Vida 

. I*
Educação . I *

Rendimento =

  3  (1– AVida) . IVida . (1– AEducação) . IEducação . (1– ARendimento) . IRendimento*
  
.

É então calculado o IDH baseado no índice de rendimento 
não registado (IDH*).

IDH* =  3  IVida . IEducação . IRendimento*   
 
.

A perda percentual para o IDH* devido às desigualdades em 
cada dimensão é calculada da seguinte forma:

Perda = 1 – IDHAD*
IDH*

  = 1 – 3  (1–AVida) . (1–AEducação) . (1–ARendimento) .
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Presumindo que a perda de percentagem devido à desigual-
dade na distribuição do rendimento seja a mesma para o rendi-
mento médio e para o seu logaritmo, é então calculado o IDHAD 
da seguinte forma:

IDHAD = IDHAD*
IDH*  . IDH =  3 (1–AVida) . (1–AEducação) . (1–ARendimento) . IDH.

Notas sobre a metodologia e limites

O IDHAD baseia-se num índice que satisfaz a consistência dos 
subgrupos. Isto garante que os melhoramentos ou deteriorações 
na distribuição do desenvolvimento humano dentro de um 
determinado grupo da sociedade (quando o desenvolvimento 
humano permaneça constante nos outros grupos) sejam reflectidos 
nas alterações da medida global do desenvolvimento humano. 
Este índice é também independente do percurso, o que significa 
que, seja qual for a ordem pela qual os dados são agregados para o 
conjunto de indivíduos, ou grupos de indivíduos, e para todas as 
dimensões, será produzido o mesmo resultado – pelo que não há 
necessidade de usar como base uma sequência particular ou uma só 

fonte de dados. Isto permite a estimativa para um grande número 
de países.

A principal desvantagem é que o IDHAD não é sensível a asso-
ciações, pelo que não capta desigualdades sobrepostas. Para tornar a 
medida sensível a associações, devem estar disponíveis numa só fonte 
de inquéritos todos os dados para cada indivíduo, o que, para um 
grande número de países, não é actualmente possível.

Exemplo: Peru

Indicador
Índice de 
dimensão

Medida da 
desigualdade (A1)

Índice ajustado à 
desigualdade

Esperança de vida 74,0 0,852 0,148 (1–0,148) ∙ 0,852 = 0,728

Média de anos de 
escolaridade

8,7 0,662

Anos de escolaridade 
esperados

12,9 0,717

Índice de educação 0,704 0,240 (1–0,240) ∙ 0,704 = 0,535

Logaritmo do rendimento 
nacional bruto

9,03 0,634

Rendimento nacional bruto 8.389 0,077 0,300 (1–0,300) ∙ 0,077 = 0,054

Índice de Desenvolvimento 
Humano

Índice de Desenvolvimento 
Humano Ajustado à 

Desigualdade Perda

IDH com 
rendimento 
não 
registado

3  0,852 . 0,704 . 0,077 = 0,3593  0,728 . 0,535 . 0,054 = 0,275 1 – 0,275 / 0,359  
= 0,232

IDH 3  0,852 . 0,704 . 0,634 = 0,725 (0,275 / 0,359) . 0,725 = 0,557

Nota: os valores são arredondados.

Nota Técnica 3. Cálculo do Índice de Desigualdade de Género

O Índice de Desigualdade de Género (IDG) reflecte a desvantagem 
baseada no género em três dimensões – saúde reprodutiva, capacita-
ção e mercado de trabalho – para tantos países quantos os permitidos 
pela razoabilidade da qualidade dos dados. O índice mostra a perda 
no desenvolvimento humano potencial resultante da desigualdade 
entre as realizações femininas e masculinas nestas dimensões. Varia 
entre 0, quando homens e mulheres desfrutam de igualdade, e 1, 
quando um dos géneros subsiste tão mal quanto possível em relação 
a todas as dimensões medidas. 

É calculado usando a medida de desigualdade sensível à asso-
ciação sugerida por Seth (2009). O índice baseia-se na média geral 
das médias gerais de ordens diferentes – a primeira agregação é pela 
média geométrica entre dimensões; estas médias, calculadas sepa-
radamente para mulheres e homens, são depois agregadas usando 
uma média harmónica entre géneros. 

Fontes de dados

•	 Taxa de mortalidade maternal (TMM): OMS, UNICEF, 
UNFPA e Banco Mundial (2010) 

•	 Taxa de fertilidade adolescente (TFA): DAESNU (2011) 
•	 Distribuição dos assentos parlamentares por género (PR): base 

de dados Parline da União Interparlamentar (2011)
•	 Sucesso escolar aos níveis do ensino secundário e superior 

(ES): actualizações do GRDH (2011) de estimativas de Barro 
e Lee (2010b) baseadas em dados do Instituto de Estatística da 
UNESCO sobre sucesso escolar (http://stats.uis.unesco.org/
unesco/ )  

•	 Taxa de participação no mercado de trabalho (TPMT): OIT 
(2011)

Cálculo do Índice de Desigualdade de Género

O cálculo do IDG é constituído por cinco passos.

Passo 1. Tratamento de zeros e valores extremos
Dado que uma média geométrica não pode ter um valor zero, é 
necessário definir um valor mínimo para todos os indicadores com-
ponentes. É estabelecido o mínimo de 0,1% para a taxa de fertili-
dade adolescente, a proporção de assentos parlamentares ocupados 
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por mulheres, o sucesso escolar aos níveis secundário e superior e 
a taxa de participação no mercado de trabalho. A representação 
parlamentar feminina nos países que a comuniquem como sendo 
zero é codificada como 0,1%, já que, mesmo nos países sem elemen-
tos femininos nos parlamentos nacionais, as mulheres têm alguma 
influência política.

Dado que uma mortalidade materna mais elevada sugere uma 
saúde materna pior, para a taxa de mortalidade materna o valor 
máximo é truncado em 1.000 mortes por 100.000 nascimentos e 
o valor mínimo é truncado em 10. Assume-se que os países em que 
a taxa de mortalidade materna excede 1.000 não diferem na sua 
incapacidade para criarem condições e apoio para a saúde materna 
e que os países com 1—10 mortes por 100.000 nascimentos estão, 
essencialmente, a ter um desempenho ao mesmo nível e que as dife-
renças são fortuitas.

A análise de sensibilidade do IDG é dada em Gaye e outros. 
(2010).

Passo 2. Agregação entre dimensões dentro de cada grupo 
de género, usando médias geométricas
A agregação entre dimensões para cada grupo de género através 
da média geométrica torna o IDG sensível à associação (consultar 
Seth, 2009). 

Para mulheres e raparigas, a fórmula de agregação é:

GF = 3    10
TMM   

1
TFA 

.  1/2 . (PRF . ESF) 1/2 . TPMTF  ,

e para homens e rapazes, a fórmula é:

GM =  3 1 . (PRM . ESM) 1/2 . TPMTM .

O redimensionamento em 0,1 da taxa de mortalidade materna 
na fórmula de agregação para mulheres e raparigas é necessário 
para reflectir o truncamento do mínimo da taxa de mortalidade 
materna em 10. Este é um novo ajustamento introduzido no Rela-
tório do Desenvolvimento Humano de 20113.

Passo 3. Agregação entre grupos de género, usando uma 
média harmónica
Os índices feminino e masculino são agregados pela média harmó-
nica para criar o índice de género distribuído equitativamente

HARM (GF , GM) = 
(GF)–1 + (GM)–1

2
 
–1

 .

A utilização da média harmónica das médias geométricas den-
tro dos grupos capta a desigualdade entre mulheres e homens e faz 
o ajustamento para a associação entre dimensões.

Passo 4. Cálculo da média geométrica das médias 
aritméticas para cada indicador
O padrão de referência para a computação da desigualdade é 
obtido pela agregação dos índices feminino e masculino, usando 
ponderações iguais (tratando, assim, os géneros de forma igual) e 
agregando depois os índices entre dimensões:

GF, M = 3   Saúde   .    Capacitação   . TPMT

onde   Saúde =   10
TMM   

1
TFA

. + 1   /2,

    Capacitação = (   PRF . ESF +    PRM . ESM)/2,  e

TPMT = TPMTF + TPMTM
2    .

Saúde não deve ser interpretado como uma média dos índices 
femininos e masculinos correspondentes, mas como um ponto a 
meio caminho das normas estabelecidas para os indicadores de 
saúde reprodutiva – menos mortes maternas e menos gravidezes 
adolescentes.

Passo 5. Cálculo do Índice de Desigualdade de Género
A comparação do índice de género distribuído igualmente com o 
padrão de referência dá origem ao IDG,

1 – Harm (GF , GM )
GF, M   – –

  
.

Exemplo: Lesoto

Saúde Capacitação
Mercado 

de trabalho

Taxa de 
mortalidade 

materna

Taxa de 
fertilidade 

adolescente
Representação 

parlamentar

Sucesso 
no ensino 

secundário e 
superior

Taxa de 
participação 

no mercado de 
trabalho

Mulheres 530 73,5 0,229 0,243 0,719

Homens na na 0,771 0,203 0,787

F + M
2

 
	 2	

+ 1
 = 0,508

0,229 . 0,243  +    0,771 . 0,203
2

= 0,316

0,719 + 0,787
2

= 0,743

Nota: “n/a” significa “não aplicável”.

Usando as fórmulas acima, obtém-se directamente:

GF    0,134 = 3   10
530   

1
73,5   

.       0,229 . 0,243 . 0,719

10
530   ( ) 1

73,5( )
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GM    0,675 = 3   1 .    0,771 . 0,203 . 0,787

GF, M    0,492 = 3  0,508 . 0,316 . 0,743– –

		 Harm (GF , GM )     0,230= 1
0,134

1
2   

1
0,675+  

–1

IDG	 1 – (0,230/0,492) = 0,532.

Nota Técnica 4. Cálculo do Índice de Pobreza Multidimensional

O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) identifica diversas pri-
vações ao nível individual, quanto à educação, à saúde e ao padrão de 
vida. Usa microdados dos inquéritos às famílias e – ao contrário do 
que acontece com o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado 
à Desigualdade – todos os indicadores necessários para calcular a 
medida devem provir do mesmo inquérito. Mais pormenores dispo-
níveis em Alkire e Santos (2010).

Metodologia 

É atribuída a cada pessoa uma pontuação em função das privações 
da sua família relativamente a cada um dos 10 indicadores compo-
nentes, (d). A pontuação máxima é 100, tendo todas as dimensões 
um peso igual (assim, a pontuação máxima em cada dimensão é 
33,3%). As dimensões da educação e da saúde têm dois indicadores 
cada, pelo que cada componente vale 5/3 (ou 16,7%). A dimensão 
do padrão de vida tem seis indicadores, pelo que cada componente 
vale 5/9 (ou 5,6%).

Os limiares são os seguintes: 
•	 Educação: não ter nenhum membro da família que tenha con-

cluído cinco anos de escolaridade e ter pelo menos uma criança 
em idade escolar (até ao 8º ano) que não esteja a frequentar a 
escola. 

•	 Saúde: ter pelo menos um membro da família que sofra de má 
nutrição e ter tido uma ou mais crianças que tenham falecido. 

•	 Padrão de vida: não ter electricidade, não ter acesso a água 
potável limpa, não ter acesso a saneamento adequado, usar 
combustível “sujo” para cozinhar (estrume, madeira ou car-
vão), ter uma casa com piso de terra, não ter carro, camião ou 
veículo motorizado semelhante e possuir no máximo um dos 
bens seguintes: bicicleta, motocicleta, rádio, frigorífico, tele-
fone ou televisor.
Para identificar os multidimensionalmente pobres, são soma-

das as pontuações de privação de todas as famílias para obter a 
privação das famílias, c. Para distinguir entre pobres e não-pobres, 
é efectuado um corte no ponto dos 33,3%, que equivale a um terço 
dos indicadores ponderados. Se c for 33,3% ou superior, essa famí-
lia (e todos os seus elementos) é multidimensionalmente pobre. As 
famílias com uma pontuação de privação superior ou igual a 20% 
mas inferior a 33,3% estão vulneráveis ou em risco de se tornarem 

multidimensionalmente pobres. As famílias com uma pontuação 
de privação de 50% ou superior são multidimensionalmente pobres 
com gravidade.

O valor do IPM é o produto de duas medidas: a taxa multidi-
mensional de contagem de pessoas e a intensidade (ou amplitude) 
da pobreza. 

A taxa de contagem de pessoas, H, é a proporção da população 
que é multidimensionalmente pobre: 

H = 
q
n   

    

onde q é o número de pessoas multidimensionalmente pobres e n 
é a população total.

Exemplo com dados hipotético

Indicadores

Famílias

Ponderações1 2 3 4

Tamanho da família 4 7 5 4

Educação

Ninguém concluiu cinco anos de escolaridade 0 1 0 1 5/3=16,7%

Pelo menos uma criança em idade escolar não 
matriculada na escola 0 1 0 0 5/3=16,7%

Saúde

Pelo menos um membro sofre de má nutrição 0 0 1 0 5/3=16,7%

Uma ou mais crianças faleceram 1 1 0 1 5/3=16,7%

Condições de vida

Sem electricidade 0 1 1 1 5/9=5,6%

Sem acesso a água potável limpa 0 0 1 0 5/9=5,6%

Sem acesso a saneamento adequado 0 1 1 0 5/9=5,6%

Casa com piso de terra 0 0 0 0 5/9=5,6%

A família usa combustível “sujo” para cozinhar 
(estrume, lenha ou carvão) 1 1 1 1 5/9=5,6%

A família não tem carro e possui, no máximo, 
um dos seguintes: bicicleta, motocicleta, rádio, 
frigorífico, telefone ou televisão 0 1 0 1 5/9=5,6%

Resultados

Pontuação de privação da família, c (soma de 
todas as privações multiplicadas pelo seu peso) 22,2% 72,2% 38,9% 50,0% 

A família é pobre (c > 33,3%)? Não Sim Sim Sim

Nota: 1 indica privação no indicador; 0 indica não-privação.
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A intensidade da pobreza, A, reflecte a proporção dos indicado-
res componentes ponderados, na qual, em média, as pessoas pobres 
sofrem de privação. Somente para as famílias pobres, as pontuações 
de privação são somadas e divididas pelo número total de pessoas 
pobres: 

A = 
∑ 1

qc
q

 ,
 

onde c é a pontuação de privação sofrida pelos pobres.

Contagem ponderada das privações na família 1: 

 1 .   1 .      +
5
3

5
9

  = 2,22,

que equivale a uma pontuação de privação de: 2,22/10 = 0,222 ou 
22,2%.Taxa de contagem de pessoas (H) = 

7 + 5 + 4
4 + 7 + 5 + 4    = 0,800

(80% das pessoas vivem em famílias pobres)

Intensidade da pobreza (A) = 

(7,22/10 . 7) + (3,89/10 . 5) + (5,00/10 . 4)
( 7 + 5 + 4 )

  = 0,5625

(a pessoa pobre média sofre privações em 56% dos indicadores 
ponderados). 

IPM = H . A = 0,450

NOTAS
1	 O parâmetro de aversão da desigualdade afecta o grau em que as realizações inferiores são 

destacadas e as realizações superiores são subestimadas

2	 Ax é estimado a partir de dados de inquéritos usando as ponderações dos inquéritos,

	 Âx = 1 – 
X 1

w1 … X n
wn

∑1
n wi Xi

 ,  onde   ∑1
n wi  = 1. 

Contudo, para maior simplicidade e sem perda de generalidade, a equação 1 é designada 

como medida de Atkinson.

3	 As tendências do IDG calculadas em intervalos de cinco anos para o período 1995–2011 

através de dados e metodologia consistentes estão disponíveis em http://hdr.undp.org/en/

statistics/gii.
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Regiões

Estados Árabes (20 países/territórios):
Arábia Saudita, Argélia, Barain, Djibuti, Egipto, Emirados Árabes Unidos, Iémen, Iraque, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, 
Marrocos, Omã, Qatar, República Árabe da Síria, Somália, Sudão, Territórios Palestinianos Ocupados, Tunísia.

Ásia Oriental e Pacífico (24 países):
Camboja, China, Estados Federados da Micronésia, Fiji, Filipinas, Ilhas Marshall, Ilhas Salomão, Indonésia, Kiribati, Malásia, 
Mianmar, Mongólia, Nauru, Palau, Papuásia-Nova Guiné, República Popular Democrática da Coreia, República Popular 
Democrática do Laos, Samoa, Tailândia, Timor-Leste, Tonga, Tuvalu, Vanuatu, Vietname.

Europa e Ásia Central (30 países):1

Albânia, Antiga República Jugoslava da Macedónia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Bulgária, 
Cazaquistão, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Federação Russa, Geórgia, Hungria, Letónia, Lituânia, 
Montenegro, Polónia, Quirguízia, República Checa, República da Moldávia, Roménia, Sérvia, Tajiquistão, Turquemenistão, 
Turquia, Ucrânia, Uzbequistão.

América Latina e Caraíbas (33 países)
Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, 
Equador, Estado Plurinacional da Bolívia, Granada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Santa Lúcia, São Cristóvão e Névis, São Vicente e 
Granadinas, Suriname, Trindade e Tobago, Uruguai.

Ásia do Sul (9 países)
Afeganistão, Bangladesh, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão, República Islâmica do Irão, Sri Lanka

África Subsariana (45 países)
Angola, África do Sul, Benim, Botswana, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Chade, Comores, Congo, Costa do 
Marfim, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Lesoto, Libéria, Madagáscar, Malawi, 
Mali, Maurícia, Mauritânia, Moçambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quénia, República Centro-Africana, República Democrática 
do Congo, República Unida da Tanzânia, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Seychelles, Suazilândia, Togo, 
Uganda, Zâmbia, Zimbabué

Nota: Os países incluídos nos agregados de Países Menos Desenvolvidos e de Pequenos Estados Insulares em Vias de Desenvolvimento seguem as classificações da ONU, 
disponíveis em http://www.unohrlls.org/. O GRDH não inclui Barain, Barbados ou Singapura nos agregados de Pequenos Estados Insulares em Vias de Desenvolvimento.

1. Países ex-socialistas da Europa e da Ásia Central que passaram por uma transformação política e económica desde 1989–1991, bem como Chipre e Turquia.
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